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APRESENTAÇÃO 
 

 

Este Relatório Técnico relativo à elabora ão do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do 

Município de Mendonça compreende a programa ão pre i ta, obede endo à metodologia 

expressa no Termo de Referên ia.

 
O objetivo principal do Plano Diretor de Saneamento Bá i o é

Município de Mendonça a elaborar um efeti o planejamento da infrae trutura urbana, em 

especial no tocante à água de aba te imento, e goto, re íduo  ólido  e drenagem, bem 

como propiciar o início da estrutura ão de um ban o de da

contendo os estudos, prognósti o  e enário . De ta forma, ão apre entado  o  di er o  

procedimentos a observar e as fonte  de informa õe  a on ultar.

elatório Té ni o relativo à elaboração do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do 

Muni ípio de Mendon a compreende a programação prevista, obedecendo à metodologia 

e pre a no Termo de Referência. 

O objeti o prin ipal do Plano Diretor de Saneamento Básico é subsidiar a Prefeitura do 

Muni ípio de Mendon a a elaborar um efetivo planejamento da infraestrutura urbana, em 

e pe ial no to ante à água de abastecimento, esgoto, resíduos sólidos e drenagem, bem 

omo propi iar o iní io da estruturação de um banco de dados digital de relatório e mapa , 

ontendo o  e tudo , prognósticos e cenários. Desta forma, são apresentado  o  di er o  

pro edimento  a ob er ar e as fontes de informações a consultar. 

1 

elatório Té ni o relati o à elabora ão do Plano Diretor de Saneamento Básico do 

Muni ípio de Mendon a ompreende a programa ão pre i ta, obedecendo à metodologia 

ubsidiar a Prefeitura do 

Muni ípio de Mendon a a elaborar um efeti o planejamento da infraestrutura urbana, em 

e pe ial no to ante à água de aba te imento, e goto, re íduo  ólidos e drenagem, bem 

do  digital de relatório e mapas, 

ontendo o  e tudo , prognó ti o  e enário . De ta forma, ão apresentados os diversos 



 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

Uma política municipal de saneamento bá i o de e er f

adotado de saneamento ambiental, eu  prin ípio  e diretri e , ua  interfa e  om a  

políticas de saúde, meio ambiente, re ur o  hídri o  e de en ol imento urbano e rural, 

dentre outras e seu arranjo in titu ional, a  form

participação e controle social.

 
No plano institucional, em ní el muni ipal, uma políti a de aneamento bá i o, de e 

contemplar: 

• As populações urbanas e rurai , promo endo a õe  de aba te imento de água em 

quantidade e dentro dos padrõe  de potabilidade

• O manejo sustentável do  e goto  anitário  e do  re íduo  ólido , e eto o 

industrial; 

• O controle ambiental de etore  e monitoramento de re er atório  que po am 

reproduzir os transmissore  de

• As demais ações devem er tratada  no âmbito da  políti a  e pe ífi a  da  

respectivas áreas. 

 
São princípios fundamentais de uma políti a muni ipal de aneamento ambiental:

• Universalidade; 

• Integralidade das ações;

• Equidade. 
 

São também princípios da políti a:

• Participação e controle

• Titularidade municipal;

• Gestão pública. 
 

O Plano reflete as necessidade  e o  an eio  da popula ão lo al, re ultando de um 

planejamento democrático e parti ipati o, atingindo ua fun ão o ial.

 
O Plano de Saneamento Básico apre e

5/1/2007 (BRASIL, 2007), que e tabele e a  diretri e  na ionai  para o aneamento bá i o,

Uma políti a muni ipal de saneamento básico deve ser formulada considerando o on eito 

adotado de aneamento ambiental, seus princípios e diretrizes, suas interfa e  om a  

políti a  de aúde, meio ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento urbano e rural, 

dentre outra  e eu arranjo institucional, as formas de alocação de re ur o  e de 

ocial. 

No plano in titu ional, em nível municipal, uma política de saneamento bá i o, de e 

A  popula õe  urbanas e rurais, promovendo ações de abastecimento de água em 

o dos padrões de potabilidade vigentes; 

O manejo u tentável dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos, e eto o 

O ontrole ambiental de vetores e monitoramento de reservatórios que po am 

reprodu ir o  transmissores de doenças; 

õe  devem ser tratadas no âmbito das políticas específi a  da  

São prin ípio  fundamentais de uma política municipal de saneamento ambiental:

Integralidade da  ações; 

São também prin ípio  da política: 

ipa ão e ontrole social; 

muni ipal; 

O Plano reflete a  ne essidades e os anseios da população local, re ultando de um 

planejamento demo ráti o e participativo, atingindo sua função social. 

O Plano de Saneamento Básico apresenta compatibilidade com a Lei Federal nº 11.445, de 

5/1/2007 (BRASIL, 2007), que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento bá i o,

2 

ormulada onsiderando o conceito 

adotado de aneamento ambiental, eu  prin ípio  e diretri e , uas interfaces com as 

políti a  de aúde, meio ambiente, re ur o  hídri o  e de en ol imento urbano e rural, 

a  de alo a ão de recursos e de 

No plano in titu ional, em ní el muni ipal, uma políti a de aneamento básico, deve 

A  popula õe  urbana  e rurai , promo endo a õe  de aba tecimento de água em 

O manejo u tentá el do  e goto  anitário  e do  re íduo  ólidos, exceto o 

O ontrole ambiental de etore  e monitoramento de re er atórios que possam 

õe  de em er tratada  no âmbito da  políti a  específicas das 

São prin ípio  fundamentai  de uma políti a muni ipal de aneamento ambiental: 

O Plano reflete a  ne e idade  e o  an eio  da popula ão local, resultando de um 

nta ompatibilidade om a Lei Federal nº 11.445, de 

5/1/2007 (BRASIL, 2007), que e tabele e a  diretri e  na ionai  para o saneamento básico, 



 

 

 
 

e da Resolução Recomendada nº 75, de 2/7/2009 (BRASIL, 2009), que e tabele e 

orientações relativas à política d

e da Re olu ão Re omendada nº 75, de 2/7/2009 (BRASIL, 2009), que estabele e 

orienta õe  relati a  à política de saneamento básico e ao conteúdo mínimo do  plano .

3 

e da Re olu ão Re omendada nº 75, de 2/7/2009 (BRASIL, 2009), que estabelece 

e aneamento bá i o e ao onteúdo mínimo dos planos. 



 

 

 
 

2 DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO, DE SAÚDE, CULTURAL E
 

 

A primeira etapa do diagnóstico on i te no le antamento de informa õe  gerai  obre o 

município, tanto as socioeconômi a , territoriai  e

estadual e federal pertinente ao plano de aneamento. E ta etapa on idera pe uliaridade  

locais e se direciona para problema  rela ionado  om o er i o de aneamento.

 
Os estudos de população, dos dado  o iai  e

estimativa das áreas existente  no Muni ípio de Mendon a tanto na itua ão atual 

forma a permitir a avaliação do i tema de água  aba te imento, oleta e tratamento de 

esgotos, de drenagem e resíduo  ólido

permitindo a projeção do comportamento no futuro. A eguir ão apre entado  o  dado  

territoriais, físicos, socioeconômi o , de aúde, ulturai  e ambientai  referente  ao 

Município de Mendonça. 

 
 

 Dados gerais territoriais
 
 

Mendonça é um município bra ileiro do E tado de São Paulo. Lo ali a

21º10'00" sul e a uma longitude 49º34'51" oe te. A popula ão e timada, em 2013, pela 

Fundação Seade (2014), foi de 4.770 habitante . O Muni ípio po ui u

km², segundo a Fundação Seade (2014), e e tá a uma altitude de 484 m. Mendon a fi a na 

mesorregião e microrregião de São o é do Rio Preto. Mendon a fa  di i a om o  

municípios apresentados na Tabela 1 

 
  Tabela 1. Muni ípio

 

Município

José Bonifácio 

Ubarana 

Adolfo 

Sales 

Irapuã 

Potirendaba 

Nova Aliança 

Fonte: Google Maps (2014) 

DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO, DE SAÚDE, CULTURAL E AMBIENTAL

A primeira etapa do diagnóstico consiste no levantamento de informaçõe  gerai  obre o 

muni ípio, tanto a  o ioeconômicas, territoriais e ambientais, como a legi la ão muni ipal, 

e tadual e federal pertinente ao plano de saneamento. Esta etapa considera pe uliaridade  

lo ai  e e dire iona para problemas relacionados com o serviço de saneamento.

O  e tudo  de popula ão, dos dados sociais e de uso do solo, visam sub idiar a análi e e 

e timati a da  área  e istentes no Município de Mendonça tanto na situa ão atual 

forma a permitir a a aliação do sistema de águas abastecimento, coleta e tratamento de 

e goto , de drenagem e resíduos sólidos existentes – quanto no horizonte de projeto 

permitindo a proje ão do comportamento no futuro. A seguir são apresentado  o  dado  

territoriai , fí i o , o ioeconômicos, de saúde, culturais e ambientai  referente  ao 

territoriais 

Mendon a é um muni ípio brasileiro do Estado de São Paulo. Localiza

21º10'00" ul e a uma longitude 49º34'51" oeste. A população estimada, em 2013, pela 

Funda ão Seade (2014), foi de 4.770 habitantes. O Município possui uma área de 195,04 

m², egundo a Funda ão Seade (2014), e está a uma altitude de 484 m. Mendon a fi a na 

me orregião e mi rorregião de São José do Rio Preto. Mendonça fa  di i a om o  

Tabela 1 e Figura 1. 

Tabela 1. Municípios vizinhos a Mendonça e suas distância
Município 
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AMBIENTAL 

A primeira etapa do diagnó ti o on i te no le antamento de informações gerais sobre o 

ambientai , omo a legislação municipal, 

e tadual e federal pertinente ao plano de aneamento. E ta etapa onsidera peculiaridades 

lo ai  e e dire iona para problema  rela ionado  om o er i o de aneamento. 

de u o do olo, i am subsidiar a análise e 

e timati a da  área  e i tente  no Muni ípio de Mendon a tanto na situação atual – de 

forma a permitir a a alia ão do i tema de água  aba te imento, coleta e tratamento de 

quanto no horizonte de projeto – 

permitindo a proje ão do omportamento no futuro. A eguir ão apresentados os dados 

territoriai , fí i o , o ioe onômi o , de aúde, ulturai  e ambientais referentes ao 

Mendon a é um muni ípio bra ileiro do E tado de São Paulo. Lo aliza-se a uma latitude 

21º10'00" ul e a uma longitude 49º34'51" oe te. A popula ão e timada, em 2013, pela 

ma área de 195,04 

m², egundo a Funda ão Seade (2014), e e tá a uma altitude de 484 m. Mendonça fica na 

me orregião e mi rorregião de São o é do Rio Preto. Mendonça faz divisa com os 

di tâncias  
Distância 

23,0 km 

24,7 km 

10,7 Km 

28,2 km 

25,8 km 

33,5 km 

23,3 km 



 

 

 
 

Figura 1. Cidade  i inha  a Mendo

Fonte: COPESP (2014) 
 
 

Mendonça dista 452 km da capital São Paulo e 51,5 m do Muni ípio de São o é do Rio 

Preto, conforme demonstra a 

Fundação Seade e pelo Instituto 

estatísticos e socioeconômicos, a im omo a  proje õe  da  popula õe  total e urbana 

residentes no Município de Mendon a e oluem onforme o  dado  apre entado  na

Tabela 2. 
 
 

Figura 2. Distân ia entre Me

Fonte: Google Maps (2014) 

Figura 1. Cidades vizinhas a Mendonça 

Mendon a di ta 452 m da capital São Paulo e 51,5 km do Município de São o é do Rio 

Preto, onforme demon tra a Figura 2. De acordo com as informações forne ida  pela 

Funda ão Seade e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dado  

e tatí ti o  e o ioe onômicos, assim como as projeções das populaçõe  total e urbana 

re idente  no Muni ípio de Mendonça evoluem conforme os dados apresentado  na

Figura 2. Distância entre Mendonça e Capital São Paulo
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Mendon a di ta 452 m da apital São Paulo e 51,5 m do Muni ípio de São José do Rio 

. De a ordo om a  informações fornecidas pela 

Bra ileiro de Geografia e E tatística (IBGE), dados 

e tatí ti o  e o ioe onômi o , a im omo a  proje õe  da  populações total e urbana 

re idente  no Muni ípio de Mendon a e oluem onforme o  dado  apresentados na 

ndon a e Capital São Paulo 

 



 

 

 
 

  Tabela 2. Dado  gerai  do Muni ípio de
 

ÍTEM 

Área 2014 (Km2) 

População 2013 (hab.) 

Densidade Demográfica 2013 (hab./Km

Taxa Geométrica de Crescimento anua

Grau de Urbanização em 2014 (%) 

Taxa de Mortalidade Infantil em 2014 (por mil na ido  i o )

Renda per capita - 2010 (em reais corrente )

Índice de Desenvolvimento Humano Muni ipal 

Índice Paulista de Responsabilidade Social 

¹Municípios com nível de riqueza baixo, mas com bon  indi adore  na  demai  dimen õe

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Histórico de desenvolvimento
 
 

As terras que formaram o Muni í

1930, por famílias que partiram para o interior do E tado, em bu a de olo  fértei  para a 

agricultura. O falecimento de Dona Maria Amaral Mendon a perten ente a uma dela  

provocou a mudança do nome d

 
Desde o início, a principal atividade e onômi a da região foi o ulti o do afé, importante 

fator de desenvolvimento local. Em 14 de janeiro de 1936, foi riado o di trito de Vila 

Mendonça do Município de São

Mendonça, em 1940. Em 30 de no embro de 1944, o di trito foi tran ferido para o Muni ípio 

de Nova Aliança e posteriormente, em 18 de fe ereiro de 1959, tornou

autônomo. 

 
 

 Dados físicos 
 
 

Os dados apresentados neste item para elabora ão do Plano de Saneamento Bá i o, em 

sua maioria, foram extraídos de pe qui a  na internet e i ita  

Tabela 2. Dados gerais do Município de Mendonça 

Den idade Demográfi a 2013 (hab./Km2) 

Ta a Geométri a de Cre imento anual da População – 2010/2014 (% a.a.) 

Ta a de Mortalidade Infantil em 2014 (por mil nascidos vivos) 

2010 (em reai  correntes) 

Índi e de De en ol imento Humano Municipal - IDHM – 2010 

Índi e Pauli ta de Re pon abilidade Social - IPRS – 2010 

Muni ípio  om ní el de rique a bai o, mas com bons indicadores nas demais dimensões  

desenvolvimento 

A  terra  que formaram o Município de Mendonça foram povoadas no período entre 1920 e 

1930, por família  que partiram para o interior do Estado, em busca de solo  fértei  para a 

agri ultura. O fale imento de Dona Maria Amaral Mendonça pertencente a uma dela  

pro o ou a mudan a do nome da povoação de Vila Jacinto para Vila Mendon a.

De de o iní io, a prin ipal atividade econômica da região foi o cultivo do afé, importante 

fator de de en ol imento local. Em 14 de janeiro de 1936, foi criado o di trito de Vila 

Mendon a do Muni ípio de São José do Rio Preto. Sua denominação foi implifi ada para 

Mendon a, em 1940. Em 30 de novembro de 1944, o distrito foi transferido para o Muni ípio 

de No a Alian a e po teriormente, em 18 de fevereiro de 1959, tornou

O  dado  apre entado  neste item para elaboração do Plano de Saneamento Bá i o, em 

ua maioria, foram e traídos de pesquisas na internet e visitas in loco. 
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ÍNDICE 

195,04 

4.770 

24,46 

0,98 

84,14 

- 

639,82 

0,744 

Grupo 3¹ 

pio de Mendon a foram po oada  no período entre 1920 e 

1930, por família  que partiram para o interior do E tado, em bu a de solos férteis para a 

agri ultura. O fale imento de Dona Maria Amaral Mendon a pertencente a uma delas 

a po oa ão de Vila a into para Vila Mendonça. 

De de o iní io, a prin ipal ati idade e onômi a da região foi o ultivo do café, importante 

fator de de en ol imento lo al. Em 14 de janeiro de 1936, foi riado o distrito de Vila 

o é do Rio Preto. Sua denomina ão foi simplificada para 

Mendon a, em 1940. Em 30 de no embro de 1944, o di trito foi tran ferido para o Município 

de No a Alian a e po teriormente, em 18 de fe ereiro de 1959, tornou-se município 

O  dado  apre entado  ne te item para elabora ão do Plano de Saneamento Básico, em 



 

 

 
 

De acordo com o Termo de Referên ia, o Muni ípio de Mendon a tem ua ede lo ali ada 

na Bacia Hidrográfica do Tietê Batalha (UGRHI 16). Integrado na ba ia hidrográfi a do Rio 

Tietê, a região recebe as águas de pequeno  órrego  e ria ho . De ta am

Barra Mansa, formado pelos Ribeirõe  Cubatão e Borá, Fartura e Córrego do  Bagre  todo

desaguando no Rio Tietê. A 

Hidrográfica do Tietê Batalha onde e ob er am também o  36 muni ípio  da UGRHI 16.

 
Figura 3. Locali a ão do Muni ípio de Mendon a na Ba ia

Fonte: CBH-TB (2014) 

De a ordo om o Termo de Referência, o Município de Mendonça tem sua ede lo ali ada 

idrográfi a do Tietê Batalha (UGRHI 16). Integrado na bacia hidrográfi a do Rio 

Tietê, a região re ebe a  águas de pequenos córregos e riachos. Destacam

Barra Man a, formado pelos Ribeirões Cubatão e Borá, Fartura e Córrego do  Bagre  todo

de aguando no Rio Tietê. A Figura 3 ilustra a localização de Mendon a na Ba ia 

Hidrográfi a do Tietê Batalha onde se observam também os 36 municípios da UGRHI 16.

Figura 3. Localização do Município de Mendonça na Bacia
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De a ordo om o Termo de Referên ia, o Muni ípio de Mendon a tem sua sede localizada 

idrográfi a do Tietê Batalha (UGRHI 16). Integrado na bacia hidrográfica do Rio 

Tietê, a região re ebe a  água  de pequeno  órrego  e ria ho . Destacam-se os Ribeirões 

Barra Man a, formado pelo  Ribeirõe  Cubatão e Borá, Fartura e Córrego dos Bagres todos 

ilu tra a lo ali a ão de Mendonça na Bacia 

Hidrográfi a do Tietê Batalha onde e ob er am também o  36 muni ípios da UGRHI 16. 

Figura 3. Lo ali a ão do Muni ípio de Mendon a na Bacia 

 



 

 

 
 

O Córrego dos Bagres, afluente do Tietê tem ua na ente no Muni ípio a im omo o 

afluente do Ribeirão Fartura onde de ta am

Laranjal, Meio Rico, Bonito e Airuo a. O Borá tem omo prin ipai  aflue

Gracia, Grande, Sapé, Paciência e a partir do en ontro om o Ribeirão Cubatão denomina

se Barra Mansa. O Córrego dos Bagre  re ebem água  do  Córrego , Palmital, Lagoa Se a 

e Tepera em Mendonça. 

 
Mendonça pertence à Região Admini trati a

e faz divisa com as cidades de o é Bonifá io, Ubarana, Adolfo, Sale , Irapuã, Potirendaba 

e Nova Aliança. 

 
 

 Caracterização física 
 
 

O Município de Mendonça se lo ali a na Região Centro

abrange uma área de 195,04 Km² om uma popula ão de apro imadamente 4.770 

habitantes. 

 
Mendonça encontra-se pertence à  ub

Rio Barra Mansa. O principal rio da região, o Tietê, orta a ba ia por um 

entre a Usina Hidroelétrica (UHE) Mario Lope  Leão em Promi ão e a UHE Ibitinga, e tem 

como principais afluentes os ribeirõe  Fartura, Trê  Ponte , Barra Man a e Por o . Além 

dos rios São Lourenço, Dourado e

 
O Rio Batalha, pertencente à Ba ia Hidrográfi a do Médio Tietê Superior, na e na Serra da 

Jacutinga (Município de Agudo , SP) e é definido omo a Unidade de Geren iamento de 

Recursos Hídricos nº 16. Abrange, total ou par ialmente, o  muni ípio  de Adolfo, Agudo , 

Avaí, Bady Bassitt, Balbinos, Bauru, Borborema, Cafelândia, Dobrada, Eli iário, Guai ara, 

Guarantã, Ibirá, Irapuã, Itajobi, Itápoli , a i, Lin , Marapoama, Matão, Mendon a, No a 

Aliança, Novo Horizonte, Pirajuí, Piratininga, Pongaí, Potirendaba, Pre idente Al e , 

Promissão, Reginópolis, Sabino, Sale , Santa Erne tina, Taquaritinga, Uru e Urupê .

 
Em Mendonça, classificam-se trê  grande  i tema  aquífero : Bauru, Serra Geral e 

Guarani ou Botucatu. Em rela ão ao  re ur o  hídri o  uperfi iai , pode

dentro dos limites territoriais de Mendon a há di ponibilidade de a ão média de 98 m³/  e

O Córrego do  Bagre , afluente do Tietê tem sua nascente no Município a im omo o 

afluente do Ribeirão Fartura onde destacam-se os Córregos da Cachoerinha, Me eri a, 

Laranjal, Meio Ri o, Bonito e Airuoca. O Borá tem como principais aflue

Gra ia, Grande, Sapé, Paciência e a partir do encontro com o Ribeirão Cubatão denomina

e Barra Man a. O Córrego dos Bagres recebem águas dos Córregos, Palmital, Lagoa Se a 

Mendon a perten e à Região Administrativa e Região de Governo de São Jo é do Rio Preto 

e fa  di i a om a  idades de José Bonifácio, Ubarana, Adolfo, Sales, Irapuã, Potirendaba 

O Muni ípio de Mendon a se localiza na Região Centro-Oeste do Estado de São P

abrange uma área de 195,04 Km² com uma população de aproximadamente 4.770 

e pertence às sub-bacias do Ribeirão Fartura, Ribeirão do  Bagre , 

Rio Barra Man a. O prin ipal rio da região, o Tietê, corta a bacia por um 

entre a U ina Hidroelétri a (UHE) Mario Lopes Leão em Promissão e a UHE Ibitinga, e tem 

omo prin ipai  afluente  os ribeirões Fartura, Três Pontes, Barra Mansa e Por o . Além 

do  rio  São Louren o, Dourado e Batalha. 

n ente à Bacia Hidrográfica do Médio Tietê Superior, na e na Serra da 

a utinga (Muni ípio de Agudos, SP) e é definido como a Unidade de Geren iamento de 

Re ur o  Hídri o  nº 16. Abrange, total ou parcialmente, os municípios de Adolfo, Agudo , 

Ba itt, Balbinos, Bauru, Borborema, Cafelândia, Dobrada, Eli iário, Guai ara, 

Guarantã, Ibirá, Irapuã, Itajobi, Itápolis, Jaci, Lins, Marapoama, Matão, Mendon a, No a 

Alian a, No o Hori onte, Pirajuí, Piratininga, Pongaí, Potirendaba, Pre idente Al e , 

omi ão, Reginópoli , Sabino, Sales, Santa Ernestina, Taquaritinga, Uru e Urupê .

se três grandes sistemas aquíferos: Bauru, Serra Geral e 

Guarani ou Botu atu. Em relação aos recursos hídricos superficiais, pode

o do  limite  territoriais de Mendonça há disponibilidade de vazão média de 98 m³/  e
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O Córrego do  Bagre , afluente do Tietê tem ua na ente no Município assim como o 

e o  Córrego  da Cachoerinha, Mexerica, 

Laranjal, Meio Ri o, Bonito e Airuo a. O Borá tem omo prin ipai  afluentes os Córregos, 

Gra ia, Grande, Sapé, Pa iên ia e a partir do en ontro om o Ribeirão Cubatão denomina- 

e Barra Man a. O Córrego do  Bagre  re ebem água  do  Córregos, Palmital, Lagoa Seca 

e Região de Go erno de São José do Rio Preto 

e fa  di i a om a  idade  de o é Bonifá io, Ubarana, Adolfo, Sales, Irapuã, Potirendaba 

Oe te do E tado de São Paulo que 

abrange uma área de 195,04 Km² om uma popula ão de aproximadamente 4.770 

ba ia  do Ribeirão Fartura, Ribeirão dos Bagres, 

Rio Barra Man a. O prin ipal rio da região, o Tietê, orta a ba ia por um trecho de 110 km 

entre a U ina Hidroelétri a (UHE) Mario Lope  Leão em Promi ão e a UHE Ibitinga, e tem 

omo prin ipai  afluente  o  ribeirõe  Fartura, Trê  Ponte , Barra Mansa e Porcos. Além 

n ente à Ba ia Hidrográfi a do Médio Tietê Superior, nasce na Serra da 

a utinga (Muni ípio de Agudo , SP) e é definido omo a Unidade de Gerenciamento de 

Re ur o  Hídri o  nº 16. Abrange, total ou par ialmente, o  muni ípios de Adolfo, Agudos, 

Ba itt, Balbino , Bauru, Borborema, Cafelândia, Dobrada, Elisiário, Guaiçara, 

Guarantã, Ibirá, Irapuã, Itajobi, Itápoli , a i, Lin , Marapoama, Matão, Mendonça, Nova 

Alian a, No o Hori onte, Pirajuí, Piratininga, Pongaí, Potirendaba, Presidente Alves, 

omi ão, Reginópoli , Sabino, Sale , Santa Erne tina, Taquaritinga, Uru e Urupês. 

e trê  grande  i tema  aquífero : Bauru, Serra Geral e 

Guarani ou Botu atu. Em rela ão ao  re ur o  hídri o  uperfi iais, pode-se dizer que 

o do  limite  territoriai  de Mendon a há di ponibilidade de a ão média de 98 m³/s e a 



 

 

 
 

disponibilidade de vazão mínima Q

hídrico mostra-se na posse de uma itua ão de aten ão, om ua di ponibilida

sendo de 41 m³/s e sua demanda regi trando um ní el apro imado de on umo de 13,63 

m³/s. A demanda atual repre enta 9% da a ão média, garantindo uma itua ão de 

abundância com qualidade, podendo ofere er água a bai o u to, endo um atrati o ao 

redirecionamento do vetor de in e timento , para e ta região do E tado (CBH

 
Há uma oferta considerável de água  ubterrânea , onde o aquífero Guarani produ  a õe  

de até 600 m³/h por poço profundo (maior re er a e tratégi a de água do e do plan

bem como a exploração do aquífero Bauru (po o  om apa idade entre 10 a 25 

Todavia, preocupam poços em ona  urbana  que apre entam tra o  de ontamina ão por 

nitratos. 

 
Assim, considerando a oferta de água om qualidade; a  a õe  que e on

saneamento ambiental regional e que po ibilitaram, om ba e no  índi e , a região de 

Mendonça tornar-se um forte apelo para o redire ionamento do etor de in e timento  para 

esta região do Estado de São Paulo. Em todo a o, um fator empre li

é que a oferta de água nem sempre e en ontra no  lugare  de maior

 
Pela sua posição geográfica, Mendon a en ontra

Tropical Continental e Polar Antárti a. A ma a de ar Tropi al Continental

circulação regional, principalmente no erão. É e a e quente, originária da  planí ie  

interiores do continente. A mas a de ar Polar Antárti a, pro eniente da  alta  latitude , é fria 

e úmida. Embora ativa durante o ano todo, é no in erno qu

quedas de temperatura. 

 
A região possui regime pluviométri o típi o tropi al, om período hu o o entre outubro e 

abril, e período de estiagem entre maio e etembro. Mendon a po ui uma pre ipita ão 

média de 1.322,8mm/ano com 

 
A região conta com bons índi e  de aba te imento de água, e gotamento anitário e 

tratamento de efluentes domé ti o . Vale de ta ar a região po ui e ten a  área 

agricultável, ligeiramente plana, om imen o poten ial para o a

instalada de 350 megawatts da UHE Mário Lope  Leão/Promi ão e um poten ial para 

instalação de usinas termoelétri a

di ponibilidade de a ão mínima Q7,10 = 31 m³/s e demanda atual de 8,9 m³/ . Seu balan o 

e na posse de uma situação de atenção, com sua disponibilida

endo de 41 m³/  e ua demanda registrando um nível aproximado de con umo de 13,63 

m³/ . A demanda atual representa 9% da vazão média, garantindo uma itua ão de 

abundân ia om qualidade, podendo oferecer água a baixo custo, sendo um atrati o ao 

edire ionamento do etor de investimentos, para esta região do Estado (CBH

Há uma oferta on iderá el de águas subterrâneas, onde o aquífero Guarani produ  a õe  

de até 600 m³/h por po o profundo (maior reserva estratégica de água do e do plan

bem omo a e plora ão do aquífero Bauru (poços com capacidade entre 10 a 25 

Toda ia, preo upam po os em zonas urbanas que apresentam traços de contamina ão por 

A im, on iderando a oferta de água com qualidade; as ações que se on

aneamento ambiental regional e que possibilitaram, com base nos índi e , a região de 

e um forte apelo para o redirecionamento do vetor de in e timento  para 

e ta região do E tado de São Paulo. Em todo caso, um fator sempre limitante ao progre o 

é que a oferta de água nem sempre se encontra nos lugares de maior demanda.

Pela ua po i ão geográfica, Mendonça encontra-se sob a influência da  ma a  de ar 

Tropi al Continental e Polar Antártica. A massa de ar Tropical Continental

ir ula ão regional, principalmente no verão. É seca e quente, originária da  planí ie  

interiore  do ontinente. A massa de ar Polar Antártica, proveniente das alta  latitude , é fria 

e úmida. Embora ati a durante o ano todo, é no inverno que predomina, cau ando grande  

A região po ui regime pluviométrico típico tropical, com período chuvoso entre outubro e 

abril, e período de e tiagem entre maio e setembro. Mendonça possui uma pre ipita ão 

média de 1.322,8mm/ano com temperatura média de 23,2 ºC. 

A região onta om bons índices de abastecimento de água, esgotamento anitário e 

tratamento de efluente  domésticos. Vale destacar a região possui e ten a  área 

agri ultá el, ligeiramente plana, com imenso potencial para o agronegó io; apa idade 

in talada de 350 megawatts da UHE Mário Lopes Leão/Promissão e um poten ial para 

termoelétricas com capacidade de geração de até 1.200

9 

= 31 m³/  e demanda atual de 8,9 m³/s. Seu balanço 

e na po e de uma itua ão de aten ão, om ua disponibilidade total 

endo de 41 m³/  e ua demanda regi trando um ní el apro imado de consumo de 13,63 

m³/ . A demanda atual repre enta 9% da a ão média, garantindo uma situação de 

abundân ia om qualidade, podendo ofere er água a bai o u to, sendo um atrativo ao 

edire ionamento do etor de in e timento , para e ta região do E tado (CBH-TB, 2014). 

Há uma oferta on iderá el de água  ubterrânea , onde o aquífero Guarani produz vazões 

de até 600 m³/h por po o profundo (maior re er a e tratégi a de água doce do planeta); 

bem omo a e plora ão do aquífero Bauru (po o  om apa idade entre 10 a 25 m³/h). 

Toda ia, preo upam po o  em ona  urbana  que apre entam tra os de contaminação por 

A im, on iderando a oferta de água om qualidade; a  a õe  que se concretizaram no 

aneamento ambiental regional e que po ibilitaram, om ba e nos índices, a região de 

e um forte apelo para o redire ionamento do etor de investimentos para 

mitante ao progresso 

demanda. 

e ob a influência das massas de ar 

Tropi al Continental e Polar Antárti a. A ma a de ar Tropi al Continental participa da 

ir ula ão regional, prin ipalmente no erão. É e a e quente, originária das planícies 

interiore  do ontinente. A ma a de ar Polar Antárti a, pro eniente das altas latitudes, é fria 

e predomina, causando grandes 

A região po ui regime plu iométri o típi o tropi al, om período huvoso entre outubro e 

abril, e período de e tiagem entre maio e etembro. Mendon a possui uma precipitação 

A região onta om bon  índi e  de aba te imento de água, e gotamento sanitário e 

tratamento de efluente  domé ti o . Vale de ta ar a região possui extensa  área 

gronegócio; capacidade 

in talada de 350 megawatt  da UHE Mário Lope  Leão/Promi ão e um potencial para 

1.200 megawatts; o 



 

 

 
 

gasoduto Brasil-Bolívia que atra e a toda a Ba ia no ei o oe

fonte alternativa de energia limpa para utili a ão domé ti a e indu trial; o grande poten ial 

turístico, pois a região é privilegiada e onta om o  Grande  Lago  formado  no ale do  

Rio Tietê e Estância Hidromineral no Muni ípio 

água potável, inclusive sulforo a, de inúmera  apli a õe  terapêuti a ; a Hidro ia Tietê

Paraná que atravessa a Bacia em um tre ho na egá el de apro imadamente 110 m 

oferece-se como entrada do Mer o ul no E tado

terminal intermodal de cargas (a  ati idade  ofere ida  e tão ba eada  na integra ão om a 

natureza e os atrativos histórico .

 
O turismo hidroviário se desta a, om embar a õe  que le am a onhe er a hidro ia, 

represas, eclusas, cachoeiras e outro ), atra e am longitudinalmente a Ba ia, ao ul a ALL 

(América Latina Logística) e ao norte a FERROBAN, tran portando minério , ombu tí ei  e 

cargas em geral; além das Rodo ia  Wa hington Lui  ao norte, Mare hal Rondon ao ul

um completo sistema viário tran er al ligando todo  o  muni ípio  da região.

 
Os setores industrial e agroindu trial demandam a maior quantidade de água, eguido pelo 

uso rural e pelos serviços público  de aneamento.

 
Na sua economia, as questões da a

áreas rurais, apoiadas nas ati idade  do ulti o da ana

rebanhos bovinos. 

 
A má utilização e ocupação do olo, bem omo outra  ati idade  antrópi a  de en ol ida  

na sua área de drenagem (redu ão da mata nati a, de trui ão da mata iliar, implanta ão  

de monoculturas, reflorestamento e onômi o e pe uária), têm ido re pon á ei  pela  

alterações na qualidade das água , por re ente  pro e o  de ero ão na  margen  e 

assoreamento do leito dos rios na região de

 
A região perdeu ao longo de sua hi tória de o upa ão, mai  de 54% de ua  mata  iliare  

originais, o que representa na práti a o agra amento de problema  de toda  a  orden , 

desde a formação de processo  ero

assoreamento da calha dos rios e a perda de biodi er idade.

Bolí ia que atravessa toda a Bacia no eixo oeste-leste ofere endo uma 

fonte alternati a de energia limpa para utilização doméstica e industrial; o grande poten ial 

turí ti o, poi  a região é privilegiada e conta com os Grandes Lagos formado  no ale do  

Rio Tietê e E tân ia Hidromineral no Município de Ibirá, onde todas as sua  fonte  jorram 

água potá el, in lu i e ulforosa, de inúmeras aplicações terapêuticas; a Hidro ia Tietê

Paraná que atra e a a Bacia em um trecho navegável de aproximadamente 110 m 

e omo entrada do Mercosul no Estado de São Paulo, contando om porto  e 

terminal intermodal de argas (as atividades oferecidas estão baseadas na integra ão om a 

históricos. 

O turi mo hidro iário e destaca, com embarcações que levam a conhe er a hidro ia, 

, e lu a , a hoeiras e outros), atravessam longitudinalmente a Ba ia, ao ul a ALL 

(Améri a Latina Logí ti a) e ao norte a FERROBAN, transportando minério , ombu tí ei  e 

arga  em geral; além das Rodovias Washington Luiz ao norte, Marechal Rondon ao ul

um ompleto i tema iário transversal ligando todos os municípios da região.

O  etore  indu trial e agroindustrial demandam a maior quantidade de água, eguido pelo 

u o rural e pelo  er i o  públicos de saneamento. 

Na ua e onomia, a  questões da agropecuária se desenvolvem na maior por ão de ua  

área  rurai , apoiada  nas atividades do cultivo da cana-de-açúcar, laranja e ria ão de 

A má utili a ão e o upa ão do solo, bem como outras atividades antrópica  de en ol ida  

ea de drenagem (redução da mata nativa, destruição da mata ciliar, implanta ão  

de mono ultura , reflorestamento econômico e pecuária), têm sido respon á ei  pela  

altera õe  na qualidade das águas, por crescentes processos de erosão na  margen  e 

ento do leito dos rios na região de Mendonça. 

A região perdeu ao longo de sua história de ocupação, mais de 54% de sua  mata  iliare  

originai , o que repre enta na prática o agravamento de problemas de toda  a  orden , 

de de a forma ão de processos erosivos e comprometimento da fertilidade do olo, até o 

a oreamento da alha dos rios e a perda de biodiversidade. 
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leste oferecendo uma 

fonte alternati a de energia limpa para utili a ão domé ti a e indu trial; o grande potencial 

turí ti o, poi  a região é pri ilegiada e onta om o  Grande  Lagos formados no vale do  

de Ibirá, onde toda  as suas fontes jorram 

água potá el, in lu i e ulforo a, de inúmera  apli a õe  terapêuticas; a Hidrovia Tietê- 

Paraná que atra e a a Ba ia em um tre ho na egá el de aproximadamente 110 km 

de São Paulo, ontando com portos e 

terminal intermodal de arga  (a  ati idade  ofere ida  e tão ba eadas na integração com a 

O turi mo hidro iário e de ta a, om embar a õe  que le am a conhecer a hidrovia, 

, e lu a , a hoeira  e outro ), atra e am longitudinalmente a Bacia, ao sul a ALL 

(Améri a Latina Logí ti a) e ao norte a FERROBAN, tran portando minérios, combustíveis e 

arga  em geral; além da  Rodo ia  Wa hington Lui  ao norte, Marechal Rondon ao sul e 

um ompleto i tema iário tran er al ligando todo  o  muni ípio  da região. 

O  etore  indu trial e agroindu trial demandam a maior quantidade de água, seguido pelo 

grope uária e de en ol em na maior porção de suas 

a ú ar, laranja e criação de 

A má utili a ão e o upa ão do olo, bem omo outra  ati idade  antrópicas desenvolvidas 

ea de drenagem (redu ão da mata nati a, de trui ão da mata ciliar, implantação  

de mono ultura , reflore tamento e onômi o e pe uária), têm ido responsáveis pelas 

altera õe  na qualidade da  água , por re ente  pro e o  de erosão nas margens e 

A região perdeu ao longo de ua hi tória de o upa ão, mai  de 54% de suas matas ciliares 

originai , o que repre enta na práti a o agra amento de problemas de todas as ordens, 

i o  e omprometimento da fertilidade do solo, até o 



 

 

 
 

O relatório do Projeto “Plano e tratégi o de a alia ão da itua ão ambiental da  Área  de 

Preservação Permanente (APP ) da Ba ia Hidrográfi

055/VIDÁGUA/CBH-TB/FEHIDRO”, apro ado pelo Vid’água junto ao Fundo E tadual de 

Recursos Hídricos, destaca ainda o u o inadequado que em endo dado para a  APP’ .

A pastagem foi à atividade econômi a que mai  e pandiu ua

preservação permanente da Ba ia, om uma área maior a 3.757 he tare , eguida pelo  

loteamentos consolidados com 285 he tare .

 
A cana-de-açúcar também é de ta ada ne te e tudo, e ainda o upa uma área de mai  de 

32 hectares, e representa hoje a egunda maior pre ão e onômi a obre a

 
Vale destacar também a grande quantidade de área abandonada do ponto de i ta 

econômico que pode vir a ser on iderada omo área  prioritária  para o iní io de um 

processo de recuperação das mata  iliare . O ampo/ ujo repre enta um importante 

percentual de mais de 30% das área  totai  pa í ei  de re upera ão. O olo e po to em 

em seguida com 0,20%. 

 
Finalmente, destaca-se que o Muni ípio de Mendon a não po ui nenhuma arên ia de 

planejamento físico-territorial que in orram em problema  de o upa ão territorial 

desordenada. 

 
 

 Característica geológica da região do Município de
 
 

A região do Município de Mendon a é ompo ta por ro ha  edimentare  e depó ito  

vulcânicos da Bacia do Paraná (forma ão Serra Geral) 

rochas sedimentares pertencem ao Grupo Bauru e re obrem a forma ão Serra Geral, onde 

geralmente se observa uma dis ordân ia angular muito di far ada.

 
As características geológicas da regiã

Bacia Sedimentar do Paraná. A  ro ha  ba álti a  formaram

vulcanismo que ocorreu no início do período Cretá eo, quando ainda pre ale iam ondi õe  

desérticas na Bacia do Paraná, a o

arqueamentos e soerguimento na  ua  borda , a o iado  a grande número de 

falhamentos, responsáveis pela e trutura atual da ba ia. Po teriormente, durante o

O relatório do Projeto “Plano estratégico de avaliação da situação ambiental da  Área  de 

Pre er a ão Permanente (APPs) da Bacia Hidrográfica do rio Tietê/Batalha 

TB/FEHIDRO”, aprovado pelo Vid’água junto ao Fundo E tadual de 

Re ur o  Hídri o , de taca ainda o uso inadequado que vem sendo dado para a  APP’ .

A pa tagem foi à ati idade econômica que mais expandiu suas fronteiras sobre a  área  de 

pre er a ão permanente da Bacia, com uma área maior a 3.757 hectare , eguida pelo  

loteamento  on olidado  com 285 hectares. 

a ú ar também é destacada neste estudo, e ainda ocupa uma área de mai  de 

repre enta hoje a segunda maior pressão econômica sobre a

Vale de ta ar também a grande quantidade de área abandonada do ponto de i ta 

e onômi o que pode ir a ser considerada como áreas prioritárias para o iní io de um 

as matas ciliares. O campo/sujo representa um importante 

per entual de mai  de 30% das áreas totais passíveis de recuperação. O olo e po to em 

e que o Município de Mendonça não possui nenhuma arên ia de 

territorial que incorram em problemas de ocupa ão territorial 

Característica geológica da região do Município de Mendonça 

A região do Muni ípio de Mendonça é composta por rochas sedimentare  e depó ito  

Paraná (formação Serra Geral) - além dos depósito  eno oi o . A  

ro ha  edimentare  pertencem ao Grupo Bauru e recobrem a formação Serra Geral, onde 

geralmente e ob er a uma discordância angular muito disfarçada. 

A  ara terí ti a  geológicas da região refletem fundamentalmente a evolu ão hi tóri a da 

Ba ia Sedimentar do Paraná. As rochas basálticas formaram-se devido a um inten o 

ul ani mo que o orreu no início do período Cretáceo, quando ainda prevale iam ondi õe  

de érti a  na Ba ia do Paraná, acompanhado de perturbações tectônica  que geraram 

arqueamento  e oerguimento nas suas bordas, associados a grande número de 

falhamento , re pon á eis pela estrutura atual da bacia. Posteriormente, durante o
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O relatório do Projeto “Plano e tratégi o de a alia ão da itua ão ambiental das Áreas de 

a do rio Tietê/Batalha – CONTRATO 

TB/FEHIDRO”, apro ado pelo Vid’água junto ao Fundo Estadual de 

Re ur o  Hídri o , de ta a ainda o u o inadequado que em endo dado para as APP’s. 

fronteiras sobre as áreas de 

pre er a ão permanente da Ba ia, om uma área maior a 3.757 hectares, seguida pelos 

a ú ar também é de ta ada ne te e tudo, e ainda o upa uma área de mais de 

repre enta hoje a egunda maior pre ão e onômi a obre as APP’s. 

Vale de ta ar também a grande quantidade de área abandonada do ponto de vista 

e onômi o que pode ir a er on iderada omo área  prioritárias para o início de um 

a  mata  iliare . O ampo/ ujo representa um importante 

per entual de mai  de 30% da  área  totai  pa í ei  de re upera ão. O solo exposto vem 

e que o Muni ípio de Mendon a não po ui nenhuma carência de 

territorial que in orram em problema  de ocupação territorial 

A região do Muni ípio de Mendon a é ompo ta por ro ha  edimentares e depósitos 

além do  depósitos cenozoicos. As 

ro ha  edimentare  perten em ao Grupo Bauru e re obrem a formação Serra Geral, onde 

o refletem fundamentalmente a evolução histórica da 

e devido a um intenso 

ul ani mo que o orreu no iní io do período Cretá eo, quando ainda prevaleciam condições 

mpanhado de perturba õe  tectônicas que geraram 

arqueamento  e oerguimento na  ua  borda , a o iado  a grande número de 

falhamento , re pon á ei  pela e trutura atual da ba ia. Po teriormente, durante o 



 

 

 
 

Cretáceo Superior, já em clima emiárido, depo

basálticos, em ambiente fluvio

 
Os recursos minerais da região do Muni ípio de Mendon a ompreendem ba i amente 

matérias-primas voltadas para a on tru ão i il, ta

Entre estes materiais, as areias, o  a alho  e a  argila  ão en ontrado  em prin ípio na  

planícies aluviais dos principai  ur o  d’água (prin ipalmente no Rio Tietê e na  

confluências de seus afluentes mai  imp

coberta pelo reservatório da barragem de Promi ão.

 
As áreas potenciais para a obten ão da pedra 

diabásios, são encontradas nas área  de di tribui ão da forma ão

 
Figura 4. Forma ão geológi a de Mendon a

Fonte: CETEC/CTGEO (2008) 
 
 
 

 Característica geomorfológica da região do Município de
 
 

A região do Município de Mendon a e tá in erida na pro ín ia geo

de planalto ocidental que é cara teri ada pela pre en a de forma  de rele o le emente 

onduladas com longas encosta  e bai a  de li idade , repre entada  fundamentalmente, 

por colinas amplas e colinas média  om topo  aplanado .

Cretá eo Superior, já em clima semiárido, depositaram-se sobre a sequên ia do  derrame  

ba álti o , em ambiente fluvio-lacustre, as sequências areníticas do Grupo Bauru.

O  re ur o  minerai  da região do Município de Mendonça compreendem ba i amente 

prima  oltada  para a construção civil, tais como argila, areia, a alho e brita. 

Entre e te  materiai , a  areias, os cascalhos e as argilas são encontrados em prin ípio na  

planí ie  alu iai  do  principais cursos d’água (principalmente no Rio Tietê e na  

onfluên ia  de eu  afluentes mais importantes), dos quais, atualmente, em grande parte 

oberta pelo re er atório da barragem de Promissão. 

A  área  poten iai  para a obtenção da pedra - proveniente de rochas dura  de ba alto  e 

diabá io , ão en ontradas nas áreas de distribuição da formação Serra Geral (

Figura 4. Formação geológica de Mendonça 

Característica geomorfológica da região do Município de Mendonça

A região do Muni ípio de Mendonça está inserida na província geomorfológi a denominada 

de planalto o idental que é caracterizada pela presença de formas de rele o le emente 

ondulada  om longa  encostas e baixas declividades, representadas fundamentalmente, 

por olina  ampla  e olinas médias com topos aplanados. 
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e obre a equência dos derrames 

la u tre, a  equên ia  areníti a  do Grupo Bauru. 

O  re ur o  minerai  da região do Muni ípio de Mendon a ompreendem basicamente 

i  omo argila, areia, cascalho e brita. 

Entre e te  materiai , a  areia , o  a alho  e a  argila  ão en ontrados em princípio nas 

planí ie  alu iai  do  prin ipai  ur o  d’água (prin ipalmente no Rio Tietê e nas 

ortante ), do  quai , atualmente, em grande parte 

pro eniente de ro has duras de basaltos e 

Serra Geral (Figura 4). 

 

Mendonça 

morfológica denominada 

de planalto o idental que é ara teri ada pela pre en a de formas de relevo levemente 

ondulada  om longa  en o ta  e bai a  de li idade , repre entadas fundamentalmente, 



 

 

 
 

Os dois tipos de relevos estão ujeito  ao ontrole e trutural da  amada  ub

dos arenitos do Grupo Bauru e da  ro ha  efu i a  bá i a  da forma ão Serra Geral. A 

Figura 5 apresenta o mapa om a  ara terí ti a  geomorfológi a  do Muni ípio de 

Mendonça. 

 
Figura 5. Característi a  geomorfológi a  do Muni ípio de Mendon a.

Fonte: CETEC/CTGEO (2008) 
 
 

O subnivelamento do relevo mo tra um aimento para oe te, em dire ão à alha do Rio 

Paraná, formando uma extensa platafor

oscilam próximo a 500m. No âmbito da Ba ia do Tietê Batalha, o  ponto  mai  alto  da 

bacia, situados nos seus divisore  limite , hegam a al an ar mai  de 650m ( er a de 

670m) e na várzea do Tietê abai o 

 
A região apresenta a relação entre número de rio  ou ur o  d’água e a área o upada pela 

bacia hidrográfica ou densidade de drenagem bai a, embora po am er en ontrada  

variações locais, de acordo com o  tipo  de i tema  de rele o pre ente  na 

mesmo, dentro de cada um do  i tema  de rele o. É o a o da  área  de abe eira  de 

drenagem que tendem a apresentar den idade de drenagem maior, podendo atingir padrõe  

médios e altos, assim como a  Colina  Ampla  em área  edimentare  regi

densidades de drenagem maiore  do que a  de en ol ida  obre a  ro ha

 
Caracterizam a Província também, a bai a inten idade de di e a ão ou denuda ão da  

formas de relevo, pelo efeito do  pro e o  ero i o  e a pre en a de ale  pou o 

entalhados. 

doi  tipo  de rele o  estão sujeitos ao controle estrutural das camada  ub

do  arenito  do Grupo Bauru e das rochas efusivas básicas da formação Serra Geral. A 

apre enta o mapa com as características geomorfológicas do Muni ípio de 

Figura 5. Características geomorfológicas do Município de Mendon a.

O ubni elamento do relevo mostra um caimento para oeste, em direção à alha do Rio 

Paraná, formando uma extensa plataforma estrutural suavizada, com cotas topográfi a  que 

o ilam pró imo a 500m. No âmbito da Bacia do Tietê Batalha, os ponto  mai  alto  da 

ba ia, ituado  no  eus divisores limites, chegam a alcançar mais de 650m ( er a de 

670m) e na ár ea do Tietê abaixo de 450m. 

A região apre enta a relação entre número de rios ou cursos d’água e a área o upada pela 

ba ia hidrográfi a ou densidade de drenagem baixa, embora possam er en ontrada  

aria õe  lo ai , de a ordo com os tipos de sistemas de relevo presentes na 

me mo, dentro de ada um dos sistemas de relevo. É o caso das áreas de abe eira  de 

drenagem que tendem a apresentar densidade de drenagem maior, podendo atingir padrõe  

médio  e alto , a im como as Colinas Amplas em áreas sedimentare  regi

den idade  de drenagem maiores do que as desenvolvidas sobre as rochas

Cara teri am a Pro ín ia também, a baixa intensidade de dissecação ou denuda ão da  

forma  de rele o, pelo efeito dos processos erosivos e a presença de ale  pou o 
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doi  tipo  de rele o  e tão ujeito  ao ontrole e trutural da  amadas sub-horizontais 

do  arenito  do Grupo Bauru e da  ro ha  efu i a  bá i a  da formação Serra Geral. A 

apre enta o mapa om a  ara terí ti a  geomorfológicas do Município de 

Figura 5. Cara terí ti a  geomorfológi a  do Muni ípio de Mendonça. 

 

O ubni elamento do rele o mo tra um aimento para oe te, em direção à calha do Rio 

ma e trutural ua i ada, om cotas topográficas que 

o ilam pró imo a 500m. No âmbito da Ba ia do Tietê Batalha, os pontos mais altos da 

ba ia, ituado  no  eu  di i ore  limite , hegam a al an ar mais de 650m (cerca de 

A região apre enta a rela ão entre número de rio  ou ur o  d’água e a área ocupada pela 

ba ia hidrográfi a ou den idade de drenagem bai a, embora possam ser encontradas 

aria õe  lo ai , de a ordo om o  tipo  de i tema  de rele o presentes na Província ou 

me mo, dentro de ada um do  i tema  de rele o. É o a o da  áreas de cabeceiras de 

drenagem que tendem a apre entar den idade de drenagem maior, podendo atingir padrões 

médio  e alto , a im omo a  Colina  Ampla  em área  edimentares registram 

den idade  de drenagem maiore  do que a  de en ol ida  obre a  rochas basálticas. 

Cara teri am a Pro ín ia também, a bai a inten idade de di e a ão ou denudação das 

forma  de rele o, pelo efeito do  pro e o  ero i o  e a pre ença de vales pouco 



 

 

 
 

Em termos de potencialidade agrí ola, o  Lato olo  Ro o que e originam de litologia  

básicas da formação Serra Geral (ba alto  e diabá io ), en ontrado  ao longo da  “ alha ” 

do Rio Tietê e seus principais afluente  ão o  que apre entam a  

uso agrícola da região, além de apre entarem bai a propen ão ao  pro e o  ero i o .

 
Normalmente estes solos apre entam boa  propriedade  fí i a , em impedimento  ao 

desenvolvimento das raízes da  planta . São en ontrado  em área

desde plano até montanhoso, com predomínio em área  plana  ou ua emente ondulada  

condições estas que os tornam fa orá ei  ao u o de implemento  e práti a  agrí ola  

variadas. Destacam-se ainda pela boa apa idade de reten ão de u

correções de deficiências de fertilidade .

 
Ocupando a área dos arenitos o  Lato olo  ermelho

tendo como limitações básicas a bai a apa idade de reten ão de umidade, prin ipalmente 

os de textura média, fato respon á el pelo eu relati o menor apro eitamento om la oura .

 
Os Podzólicos vermelho-amarelo (Solo  Pod oli ado  de Lin  e Marília) rela ionado  ao  

arenitos da formação Adamantina e a edimento  olu io

verificam-se solos de baixa e alta fertilidade natural, embora a ariedade Lin  ejam muito 

empregados em atividades agrí ola .

 
Na realidade constituem-se em olo  de maior poten ialidade agropa toril, embora 

apresentem como limitações a ele ada u etib

características intrínsecas dos me mo  e de um rele o um pou o mai  mo imentado que o  

Latossolos. Por esta razão as terra  que foram de ulti o  inten i o , in luindo o afé, em 

sofrendo esgotamento e hoje o eu u o em 

considerando-se a baixa fertilidade de alguma  unidade  do  olo  Pod óli o  ermelho

amarelo, os mesmos reúnem ara terí ti a  fa orá ei  ao apro eitamento agrí ola, 

principalmente nas áreas de terra o .

 
Os solos hidromórficos de nature a e en ialmente orgâni a tem pequena o orrên ia e o 

seu uso requer práticas de manejo da água, em geral de difí il e e u ão, em ra ão da 

natureza dos mesmos. 

Em termo  de poten ialidade agrícola, os Latossolos Roxo que se originam de litologia  

bá i a  da forma ão Serra Geral (basaltos e diabásios), encontrados ao longo da  “ alha ” 

do Rio Tietê e eu  prin ipais afluentes são os que apresentam as melhore  ondi õe  para 

u o agrí ola da região, além de apresentarem baixa propensão aos processo  ero i o .

Normalmente e te  olos apresentam boas propriedades físicas, sem impedimento  ao 

de en ol imento da  raí es das plantas. São encontrados em áreas com rele o  di er o , 

de de plano até montanhoso, com predomínio em áreas planas ou suavemente ondulada  

ondi õe  e ta  que o  tornam favoráveis ao uso de implementos e práti a  agrí ola  

e ainda pela boa capacidade de retenção de umidade e fa ilidade para 

orre õe  de defi iên ia  de fertilidades. 

O upando a área do  arenitos os Latossolos vermelho-escuro têm baixa fertilidade natural, 

tendo omo limita õe  básicas a baixa capacidade de retenção de umidade, prin ipalmente 

tura média, fato responsável pelo seu relativo menor aproveitamento om la oura .

amarelo (Solos Podzolizados de Lins e Marília) rela ionado  ao  

arenito  da forma ão Adamantina e a sedimentos coluvio-aluvionares, na  dua  itua õe

e olo  de baixa e alta fertilidade natural, embora a variedade Lin  ejam muito 

agrícolas. 

se em solos de maior potencialidade agropa toril, embora 

apre entem omo limitações a elevada suscetibilidade à erosão, con equên ia de 

ara terí ti a  intrín e a  dos mesmos e de um relevo um pouco mais movimentado que o  

Lato olo . Por e ta ra ão as terras que foram de cultivos intensivos, incluindo o afé, em 

ofrendo e gotamento e hoje o seu uso vem se direcionando para pa tagen . Me mo 

e a bai a fertilidade de algumas unidades dos solos Podzóli o  ermelho

amarelo, o  me mo  reúnem características favoráveis ao aproveitamento agrí ola, 

terraços. 

dromórfi o  de natureza essencialmente orgânica tem pequena o orrên ia e o 

eu u o requer práti a  de manejo da água, em geral de difícil execução, em ra ão da 
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Em termo  de poten ialidade agrí ola, o  Lato olo  Ro o que e originam de litologias 

bá i a  da forma ão Serra Geral (ba alto  e diabá io ), en ontrados ao longo das “calhas” 

melhores condições para 

u o agrí ola da região, além de apre entarem bai a propen ão ao  processos erosivos. 

Normalmente e te  olo  apre entam boa  propriedade  fí i a , sem impedimentos ao 

com relevos diversos, 

de de plano até montanho o, om predomínio em área  plana  ou uavemente onduladas - 

ondi õe  e ta  que o  tornam fa orá ei  ao u o de implementos e práticas agrícolas 

midade e facilidade para 

e uro têm baixa fertilidade natural, 

tendo omo limita õe  bá i a  a bai a apa idade de reten ão de umidade, principalmente 

tura média, fato re pon á el pelo eu relati o menor apro eitamento com lavouras. 

amarelo (Solo  Pod oli ado  de Lin  e Marília) relacionados aos 

alu ionares, nas duas situações 

e olo  de bai a e alta fertilidade natural, embora a ariedade Lins sejam muito 

e em olo  de maior poten ialidade agropastoril, embora 

ilidade à ero ão, consequência de 

ara terí ti a  intrín e a  do  me mo  e de um rele o um pou o mais movimentado que os 

Lato olo . Por e ta ra ão a  terra  que foram de ulti o  inten i o , incluindo o café, vem 

e dire ionando para pastagens. Mesmo 

e a bai a fertilidade de alguma  unidade  do  olo  Podzólicos vermelho- 

amarelo, o  me mo  reúnem ara terí ti a  fa orá ei  ao aproveitamento agrícola, 

dromórfi o  de nature a e en ialmente orgâni a tem pequena ocorrência e o 

eu u o requer práti a  de manejo da água, em geral de difí il execução, em razão da 



 

 

 
 

 Características da vegetação típica da região de
 
 

De acordo com levantamento do In tituto Flore tal, o E tado de São Paulo a Ba ia 

Hidrográfica do Tietê Batalha o upa uma área de 1.339.400 ha, de a ordo om eu  imite  

físicos, apresentando 75.927 ha de egeta ão natural remane ente que orre pondem a 

5,7% de sua superfície. 

 
As diferentes categorias de vegeta ão remane ente e tão apre entada  na 

exame indica o seguinte: as ategoria  de maior o orrên ia ão a Flore ta E ta ional 

Semidecidual (21.299 ha) e ua orre pondente forma ão de Vegeta ão  Se

(13.378 ha); Floresta Estacional em Contato Sa ana/Flore ta E ta ional (7.892 ha) e ua 

correspondente formação com Vegeta ão Se undária (11.832 ha). De ta a

categorias Formação Arbórea/Arbu ti a

Savana (6.088 ha). 

 
A vegetação remanescente (75.927 ha) e tá di idida em 4.370 fragmento , endo que de te 

total 2.762 (63,2%) apresentam uperfí ie até 10 ha e 763, até 20 ha. Ob er a

que 3.525 fragmentos (80,7%) apre entam uperfí ie en
 
 

Tabela 3. Categorias e condi õe  de fragmenta ão da egeta ão natural da região de 

CATEGORIAS DE 

VEGETAÇÃO 
ÁREA (ha)

  

Floresta Estacional em Contato 

Savana/ Floresta Estacional 

Floresta Estacional 

Semidecidual 

Formação Arbórea/ Arbustiva- 

Herbácea em Região de Várzea 

Savana 

Savana Arborizada 

Savana em Contato Savana/ 

Floresta Estacional 

Savana Florestada 

Características da vegetação típica da região de Mendonça 

m le antamento do Instituto Florestal, o Estado de São Paulo a Ba ia 

Hidrográfi a do Tietê Batalha ocupa uma área de 1.339.400 ha, de acordo om eu  imite  

fí i o , apre entando 75.927 ha de vegetação natural remanescente que orre pondem a 

A  diferente  ategoria  de vegetação remanescente estão apresentadas na 

e ame indi a o eguinte: as categorias de maior ocorrência são a Flore ta E ta ional 

Semide idual (21.299 ha) e sua correspondente formação de Vegeta ão  Se

(13.378 ha); Flore ta E tacional em Contato Savana/Floresta Estacional (7.892 ha) e ua 

orre pondente forma ão com Vegetação Secundária (11.832 ha). Desta a

ategoria  Forma ão Arbórea/Arbustiva-Herbácea em Região de Várzea (8.393 ha)

A egeta ão remane ente (75.927 ha) está dividida em 4.370 fragmentos, endo que de te 

total 2.762 (63,2%) apre entam superfície até 10 ha e 763, até 20 ha. Obser a

que 3.525 fragmento  (80,7%) apresentam superfície entre 0 e 20 ha. 

Tabela 3. Categoria  e condições de fragmentação da vegetação natural da região de 
Mendonça 

ÁREA (ha) % NÚMERO DE FRAGMENTOS POR CLASSE DE SUPERFÍCIE

 < 10 ha 10-20 20-50 50-100 100

7.892 0,6 121 46 57 20 

21.299 1,6 180 98 116 46 

8.393 0,6 207 127 110 15 

6.088 0,5 317 88 50 10 

6 0 1     

1.426 0,1 11 5 12 2 

5.613 0,4 72 44 32 17 
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m le antamento do In tituto Flore tal, o E tado de São Paulo a Bacia 

Hidrográfi a do Tietê Batalha o upa uma área de 1.339.400 ha, de acordo com seus imites 

fí i o , apre entando 75.927 ha de egeta ão natural remane ente que correspondem a 

A  diferente  ategoria  de egeta ão remane ente e tão apre entadas na Tabela 3, cujo 

e ame indi a o eguinte: a  ategoria  de maior o orrên ia ão a Floresta Estacional 

Semide idual (21.299 ha) e ua orre pondente forma ão de Vegetação  Secundária 

(13.378 ha); Flore ta E ta ional em Contato Sa ana/Flore ta E ta ional (7.892 ha) e sua 

orre pondente forma ão om Vegeta ão Se undária (11.832 ha). Destaca-se também as 

Herbá ea em Região de Várzea (8.393 ha) e 

A egeta ão remane ente (75.927 ha) e tá di idida em 4.370 fragmentos, sendo que deste 

total 2.762 (63,2%) apre entam uperfí ie até 10 ha e 763, até 20 ha. Observa-se, portanto, 

Tabela 3. Categoria  e ondi õe  de fragmenta ão da egeta ão natural da região de 

continua 

NÚMERO DE FRAGMENTOS POR CLASSE DE SUPERFÍCIE 

100-200 >200 Total 

5 5 254 

25 17 482 

8 1 468 

4 3 472 

 1 

2 2 34 

7 6 178 



 

 

 
 

CATEGORIAS DE 

VEGETAÇÃO 
ÁREA (ha)

  

Vegetação Secundária da 

Floresta Estacional em Contato 

Savana/ Floresta Estacional 

 

Vegetação Secundária da 

Floresta Estacional 

Semidecidual 

 

TOTAL 

  

Município de Mendonça 

Fonte: CBH-TB (2011) 
 
 

Na Figura 6 é apresentada espa ialmente a di tribui ão da  diferent

vegetação do Município de Mendon a.

 
Figura 6. Tipo de egeta ão de Mendon a

Fonte: Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo (2005)

ÁREA (ha) % NÚMERO DE FRAGMENTOS POR CLASSE DE SUPERFÍCIE

 < 10 ha 10-20 20-50 50-100 100

11.832 
 

0,9 
 

677 
 

152 
 

85 
 

16 
 

13.378 
 

1,0 
 

1.176 
 

203 
 

120 
 

21 
 

75.927 5,7 2.762 763 582 147 

      

19.200 1.256 6,5 75 20 10 

é apre entada espacialmente a distribuição das diferentes categoria  de 

egeta ão do Muni ípio de Mendonça. 

Figura 6. Tipo de vegetação de Mendonça 

Fonte: In entário Flore tal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo (2005) 
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conclusão 

OR CLASSE DE SUPERFÍCIE 

100-200 >200 Total 

13 
 

6 
 

949 

12 

  
1.532 

76 40 4.370 

  

2 2 109 

es categorias de 

 



 

 

 
 

Quadro 1. Famílias, espécie , nome  populare  e háb

FAMÍLIA 

Acanthaceae Ruella augustifolia SW.

Anacardiaceae Astronium urundeuva (Allemão) Engl.

Anacardiaceae Tapirira guinensis Aubil

Annonaceae Duguetia lanceolata A. St. 

Annonaceae Xylopia aromático (Lam.) Mart.

Apocynaceae Aspidosperma cylindro arpon Müll. Arg.

Apocynaceae Candylocarpan isthmi um (Vell.) A. DC.

Apocynaceae Forsteronia glabrescen  Müll. Arg.

Apocynaceae Forsteronia thyrsoidea (Vell.) Müll. Arg.

Apocynaceae Mandevilla widgrenii C. E urra

Apocynaceae Mesechites mansoanu  (A.DC.) Wood on

Apocynaceae Prestonia coalita (Vell.) Wood on

Apocynaceae Secondatia densiflora A.DC

Apocynaceae Tabermaemontana catharinen i

Araliaceae Dendropanaux cuta

Arecaceae Acrocomia aculeata ( a q.) Lodd. E . Mart.

Arecaceae Syagrus romanzoffiana

Arecaceae Vernonia Ignobilis Le

Bignoniaceae Adenocalymma como u

Bignoniaceae Handroanthus chrysotri hu  (Mart. E  A.DC) Matto

Bignoniaceae Handroanthus heptaph llu  (Vell) Matto

Bignoniaceae Handroanthus impetigino u  (Mart. E  DC) Matto

Bignoniaceae Protium heptaphyllum (Aubl.) Mar hand

Cannabaceae Celtis iguanaea (Jacq.) Sarg.

Quadro 1. Família , espécies, nomes populares e hábitos da flora ocorrente na Ba ia 
Hidrográfica do Tietê Batalha 

ESPÉCIE NOME POPULAR 

Ruella augu tifolia SW.  

A tronium urundeuva (Allemão) Engl. Aroeira 

Aubil Peito-de-pomba 

Duguetia lan eolata A. St. – Hill. Pindaíba 

X lopia aromático (Lam.) Mart. Pimenta-de-macaco 

A pido perma cylindrocarpon Müll. Arg. Peroba-poca 

Cand lo arpan isthmicum (Vell.) A. DC.  

For teronia glabrescens Müll. Arg. Cipó-leite 

For teronia th rsoidea (Vell.) Müll. Arg.  

Mande illa widgrenii C. Ezcurra  

Me e hite  mansoanus (A.DC.) Woodson  

Pre tonia oalita (Vell.) Woodson  

Se ondatia densiflora A.DC  

Tabermaemontana catharinensis Leiteiro 

Dendropanau  cutaneatus (DC.) DEcne. & Planch Maria-mole 

A ro omia a uleata (Jacq.) Lodd. Ex. Mart. Macaúba 

S agru  romanzoffiana Jerivá 

Vernonia Ignobilis Less  

Adeno al mma comosum (Cham.) DC  

Handroanthu  chrysotrichus (Mart. Ex A.DC) Mattos Ipê-amarelo 

Handroanthu  heptaphyllus (Vell) Mattos Ipê-roxo 

Handroanthu  impetiginosus (Mart. Ex DC) Mattos Ipê-roxo 

Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand Almecega 

Celti  iguanaea (Jacq.) Sarg. Gumbinaxa 
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ito  da flora ocorrente na Bacia 

continua 
HÁBITO 

herbáceo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo a arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

trepador 

trepador 

trepador 

subasbustivo 

trepador 

trepador 

trepador 

arbustivo a arbóreo 

arbóreo 

palmeira alta 

palmeira alta 

herbáceo 

trepador 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo a arbóreo 



 

 

 FAMÍLIA 

Cannabaceae Hippocratea volubilis L.

Euphorbiaceae Croton urucurana baill

Euphorbiaceae Sapium glandulosum (l.) moro

Euphorbiaceae Sebastiania brasilien i  Spreng

Euphorbiaceae Sebastiania commmer oniana (Baill) L.B.Sm & Dow

Euphorbiaceae Sebastiania serrata (Baill. e  Müll. Arg.) Müll. Arg.

Fabaceae Anadenanthera colubrina ar. ebil (Gri eb) Rei

Fabaceae Anadenanthera falcata (benth.) peg

Fabaceae Bauhinia bongardii Steud

Fabaceae Caliandroa tweediei

Fabaceae Copaifera langsdorffii De f.

Fabaceae Hymenaea coubani L.

Fabaceae Inga marginata Willd.

Fabaceae Inga vera Willd. 

Fabaceae 
Lonchocarpus cutratu  (Vell.) A.M.G.A e edo &

H.C.Lima 

Fabaceae Machaerium hirtum (Vell.) 

Fabaceae Omosia arbórea (Velll.) Harm

Fabaceae Parapiptaderia rígida (Benth.) Brenan

Fabaceae Peltrophorum dubium (Spren

Fabaceae Platypodium elegans ogel

Fabaceae Pterogyne nitens Tul.

Fabaceae Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Ro e

Fabaceae Senna bicapsularis (L.) Ro ib

Lacistemataveae Lacistema hasslerianum Chodat

Lamiaceae Aegiphila sellowiana Charm.

Lauraceae Nectandra cissiflora Ne

 

ESPÉCIE NOME POPULAR 

Hippo ratea olubilis L. Cipó-preto 

Croton uru urana baill Sangra d´água 

Sapium glandulosum (l.) morong Pau-de-leite 

Seba tiania brasiliensis Spreng Leiteiro-de-folha-fina 

Seba tiania ommmersoniana (Baill) L.B.Sm & Dows Braquilho 

Seba tiania errata (Baill. ex Müll. Arg.) Müll. Arg. Braquilho 

Anadenanthera colubrina var. cebil (Griseb) Reis Angico-branco 

Anadenanthera falcata (benth.) speg Angico-preto 

Bauhinia bongardii Steud Pata-de-vaca-miúda 

Caliandroa tweediei Benth Esponginha 

Copaifera langsdorffii Desf. Copaiba 

H menaea oubani L. Jatobá 

Inga marginata Willd. Ingá-de-folha-lisa 

Ingá 

pu  cutratus (Vell.) A.M.G.Azevedo & 
Feijão-cru 

Ma haerium hirtum (Vell.) Stellfeld Jacarandá-bico-de-pato

Omo ia arbórea (Velll.) Harms Olho-de-cabra 

Parapiptaderia rígida (Benth.) Brenan Angico-da-mata 

Peltrophorum dubium (Spreng.) Taub Canafístula 

Plat podium elegans vogel Amendoim-do-campo 

Pterog ne nitens Tul. Amendoim-bravo 

Senegalia pol phylla (DC.) Britton & Rose Monjoleiro 

Senna bi ap ularis (L.) Roxib.  

La i tema ha slerianum Chodat Cafezinho 

Aegiphila ellowiana Charm. Tamanqueira 

Ne tandra i iflora Ness Canelão 
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continua 

 HÁBITO 

Arbustivo/trepador 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo 

arbóreo 

arbustivo a arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

pato arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

 arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbóreo 



 

 

 FAMÍLIA 

Lauraceae Nectandra megapotami a (SPreg.) Me

Loranthaceae Tripodanthus acutifoliu  (Rui  & Pa .) Tiegh

Malpighiaceae Hiraea fogifolia (DC) A. u .

Malvaceae Grazuma ulmifolia Lam.

Malvaceae Helicteres lhotzkyana (S hott & Endl.) K. S hum.

Malvaceae Luehea candicans Mart.

Malvaceae Luehea divaricata Mart.

Melastomataceae Miconia dodecandra Co

Meliaceae Guarea macrophilla Vahl

Meliaceae Trichilia catigua A. Ju

Moraceae Ficus gomolleira Kunth & C.D.Bou hé

Moraceae Ficus insipida Willd

Moraceae 
Sorocea bonplandii (Baill.) W.C.Burger, Lanj. & We

Boer 

Myrtaceae Calyptranthes concinna DC.

Myrtaceae Campomanesia grazumifolia

Myrtaceae Eugenia florida DC

Myrtaceae Eugenia hyemalis Cambe

Myrtaceae Eugenia ligustrina (SW.) Willd.

Myrtaceae Eugenia repanda O. Berg.

Myrtaceae Eugenia speciosa Cambe .

Myrtaceae Hexachlamys edulis (O.Berg.) Kau el & D.Legrand

Myrtaceae Myrcia laruotteana Cambe

Myrtaceae Myrcia multiflora (Lam.) DC

Nyctaginaceae Guapira opposita (VEll.) Reit

Nyctaginaceae Picramnia sellowii Plan h

 

ESPÉCIE NOME POPULAR 

Ne tandra megapotamica (SPreg.) Mez Canelinha-imbuia 

Tripodanthu  acutifolius (Ruiz & Pav.) Tiegh  

Hiraea fogifolia (DC) A. Juss.  

Gra uma ulmifolia Lam. Mutambo 

Heli tere  lhotzkyana (Schott & Endl.) K. Schum. Açoita-cavalo-falso 

Luehea andi ans Mart. Açoita-cavalo 

Luehea di ari ata Mart. Açoita-cavalo 

Mi onia dode andra Coen.  

Guarea ma rophilla Vahl Marinheiro-do-brejo 

Tri hilia atigua A. Juss Catiguá 

Fi u  gomolleira Kunth & C.D.Bouché Figueira-branca 

Fi u  in ipida Willd Figueira-do-brejo 

Soro ea bonplandii (Baill.) W.C.Burger, Lanj. & Wess 
Falsa-espinheira-santa

Cal ptranthe  concinna DC. Guamirim 

Campomane ia grazumifolia Sete-capotes 

Eugenia florida DC Cambuí 

Eugenia h emalis Cambess  

Eugenia ligu trina (SW.) Willd.  

Eugenia repanda O. Berg.  

Eugenia pe iosa Cambess.  

hlam  edulis (O.Berg.) Kausel & D.Legrand Uvaia 

M r ia laruotteana Cambess  

M r ia multiflora (Lam.) DC Cambuí 

Guapira oppo ita (VEll.) Reitz Maria-mole 

Pi ramnia ellowii Planch  
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continua 

 HÁBITO 

arbóreo 

hemiparasítico 

arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbóreo 

arbórea 

arbórea 

arbórea 

arbustivo e arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

anta arbustivo e arbóreo 

arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo 

subarbustivo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 



 

 

 FAMÍLIA 

Onagraceae Eragrostis articulata (S hran ) Nee

Picramniaceae Ponicum maximum Ja q.

Poaceae Ponicum polygonactum S hra

Poaceae Paspalum conjugatum P. . Bergiu

Poaceae Steinchisma hians (Elliott) Na h

Poaceae Securidaca rivinifolia A. St

Poaceae Coccoloba cordata Charm

Polygonaceae Coccoloba mallis Ca ar.

Polygonaceae Polyganum punctatum Eliott

Polygonaceae Ruprechtia laxiflora Mei n.

Proteaceae Roupala brasiliensis lot h

Rubiaceae Chomelia obtusa Cham. & S hultdl

Rubiaceae Cordiera macrophylla (K. S hum) Kunt e

Rubiaceae Couterea hexandra ( a q.) K. S hum

Rubiaceae Guettarda pohliana Müll. Arg.

Rubiaceae Guettarda uruguensi  Cham. & S hltdl.

Rubiaceae Ixora gardneriana benth

Rubiaceae Ixora venulosa benth

Rubiaceae Policaurea croceoide  Harm.

Rubiaceae Psychotria capillacea Müll. Arg.

Rubiaceae Psychotria carthagenen i  a q.

Rubiaceae Randia armata (SW.) DC

Rubiaceae Esenbeckia febrífuga (A.St

 

ESPÉCIE NOME POPULAR 

Eragro ti  articulata (Schrank) Nees  

Poni um ma imum Jacq. Capim-de-cavalo 

Poni um pol gonactum Schrad  

Pa palum onjugatum P. J. Bergius  

Stein hi ma hians (Elliott) Nash  

Se urida a ri inifolia A. St-Hill  

Co oloba ordata Charm  

a mallis Casar. Folha-do-bolo 

Pol ganum punctatum Eliott  

Rupre htia la iflora Meisn. Arco-de-peneira 

Roupala bra iliensis klotzch Carne-de-vaca 

Cham. & Schultdl  

Cordiera ma rophylla (K. Schum) Kuntze Marmelinho-do-campo

Couterea he andra (Jacq.) K. Schum Murta-do-mato 

Guettarda pohliana Müll. Arg. Veludo-vermelho 

Guettarda uruguensis Cham. & Schltdl. veludinho 

I ora gardneriana benth ixora-arbórea 

I ora enulo a benth ixora 

Poli aurea roceoides Harm.  

P hotria apillacea Müll. Arg.  

P hotria arthagenensis Jacq. café-do-mato 

Randia armata (SW.) DC limão-bravo 

E enbe ia febrífuga (A.St-Hill) A. Juss ex Mart laranjeira-do-mato 
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continua 

 HÁBITO 

herbáceo 

herbáceo 

herbáceo 

herbáceo 

herbáceo 

arbustivo/trepador 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

herbáceo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

ampo arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo 

arbustivo e arbóreo 

arbórea 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 



 

 

 

FAMÍLIA 

Rubiaceae Helietta apiculata Bent

Rubiaceae Zanthoxylum rhoifolium Lam.

Rubiaceae Zanthoxylum riedelianum Engl.

Saudacea Casearia gossypiosperma Briq.

Saudacea Casearia silvestres SW

Saudacea Xylosma venosa N.E. Br.

Sapindacea Serjania acoma Radl

Sapotaceae Chrysophyllum gono arpum (Mart. & Ei hler) Engl.

Sapotaceae Chrysophyllum marginatum (Hoo . & Arn.) Radl

Siparunaceae Siparuna guianensis Aubl

Smilacaceae Smilax cognata Kunth

Solanaceae Cestrum laevigatum S hltdl.

Solanaceae Solanum americanum Mill

Urticaceae Cecropia pachystach a tre ul

Verbenaceae Aloysia virgata (Ruiz & Pa .) u .

Verbenaceae Lantana camara L 

Fonte: Vida água; CBH-TB, Fehidro (2011)
 
 
 

 Infraestrutura urbana 
 
 

A evolução da cidade corresponde a modifi a õe  quantitati a , qualitati a  e na gama de 

atividades urbanas. Consequentemente, urge à ne e idade de adapta ão tanto do  

espaços necessários a essas ati idade , omo da a e ibilidade de e  e pa o , e da 

própria infraestrutura que a eles er e.

 
A infraestrutura urbana compreende, egundo Ferrari (2004) um onjunto de obra  públi a  

e serviços de utilidade pública da idade, que repre enta o apital fi o o ial urbano omo, 

por exemplo, vias urbanas, rede de á

de energia elétrica, edifícios públi o  e de utilidade públi a dentre outro .

ESPÉCIE NOME POPULAR 

Helietta api ulata Bent osso-do-burro 

Zantho lum rhoifolium Lam. mamica-de-porca 

Zantho lum riedelianum Engl. mamica-de-porca 

Ca earia go ypiosperma Briq. pau-de-espeto 

Ca earia il estres SW café-bravo 

X lo ma enosa N.E. Br. tintureiro 

Serjania a oma Radlk  

Chr oph llum gonocarpum (Mart. & Eichler) Engl. guatambu-de-leite 

Chr oph llum marginatum (Hook. & Arn.) Radlk aguaí 

Siparuna guianensis Aubl limão-bravo-de-mato 

Smila  ognata Kunth salsaparilha 

Ce trum lae igatum Schltdl.  

Solanum americanum Mill maria-pretinha 

Ce ropia pa hystachya trecul imbaúba 

Alo ia irgata (Ruiz & Pav.) Juss. lixeira 

 Cambará-verdadeiro 

TB, Fehidro (2011) 

 

e olu ão da idade orresponde a modificações quantitativas, qualitativa  e na gama de 

ati idade  urbana . Consequentemente, surge à necessidade de adapta ão tanto do  

e pa o  ne e ário  a essas atividades, como da acessibilidade desse  e pa o , e da 

ria infrae trutura que a eles serve. 

A infrae trutura urbana ompreende, segundo Ferrari (2004) um conjunto de obra  públi a  

e er i o  de utilidade pública da cidade, que representa o capital fixo social urbano omo, 

por e emplo, ia  urbanas, rede de água, rede de esgoto, rede telefônica, rede de gá , rede 

de energia elétri a, edifí ios públicos e de utilidade pública dentre outros. 
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continua 
HÁBITO 

arbustivo e arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

trepador 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo e arbóreo 

trepador 

arbustivo 

arbustivo 

arbóreo 

arbóreo 

arbustivo 

e olu ão da idade orre ponde a modifi a õe  quantitati a , qualitativas e na gama de 

ati idade  urbana . Con equentemente, urge à ne e idade de adaptação tanto dos 

e pa o  ne e ário  a e a  ati idade , omo da a e ibilidade desses espaços, e da 

A infrae trutura urbana ompreende, egundo Ferrari (2004) um onjunto de obras públicas 

e er i o  de utilidade públi a da idade, que repre enta o apital fixo social urbano como, 

gua, rede de e goto, rede telefônica, rede de gás, rede 

 Estas 



infraestruturas devem suprir as demanda  e en iai  da ida urbana, ompreendendo o

 

 

atendimento aos serviços de saneamento bá i o, energia elétri a, aúde, edu a ão, ultura, 

lazer, transporte, telefonia e outro .

 
Consideram-se como serviços urbano  e muni ipai  aquele  relati o  à mobilidade urbana, 

ao saneamento, à energia e ilumina ão públi a, bem omo à  omuni a õe . Emba ado  

neste entendimento relacionam

nas Figuras de 7 a 9. 

 
Figura 7. Coleta de li o 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 

Figura 8. Esgoto anitário 

Fonte: Fundação Seade (2014) 

89,75% 

97,70%

99,66% 

99,85%

infrae trutura  de em uprir as demandas essenciais da vida urbana, compreendendo o

atendimento ao  er i o  de saneamento básico, energia elétrica, saúde, edu a ão, ultura, 

onia e outros. 

e omo erviços urbanos e municipais aqueles relativos à mobilidade urbana, 

ao aneamento, à energia e iluminação pública, bem como às comunicaçõe . Emba ado  

ne te entendimento rela ionam-se os dados referentes à habitação e in

Figura 7. Coleta de lixo – nível de atendimento (2010) 

Figura 8. Esgoto sanitário - nível de atendimento (2010)

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 

97,70% 97,90% 

Município de mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 

99,77% 

99,85% 
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infrae trutura  de em uprir a  demanda  e en iai  da ida urbana, compreendendo o 

atendimento ao  er i o  de aneamento bá i o, energia elétri a, aúde, educação, cultura, 

e omo er i o  urbano  e muni ipai  aquele  relati os à mobilidade urbana, 

ao aneamento, à energia e ilumina ão públi a, bem omo à  omunicações. Embasados 

fraestrutura urbana 

 

 

ní el de atendimento (2010) 

 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 

 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



Figura 9. Abaste imento de água 

 

 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 

A fim de fomentar um diagnó ti o mai  pre i o, a 

divulgada pela Secretaria do Meio Ambiente do E tado de São Paulo no Programa Pa to 

das Águas São Paulo que bu a fomentar uma agenda oltada à re upera ão ou 

conservação da qualidade das água  no  muni ípio  do E tado, on iderando nota  obtida  

no Programa do Município Verde A ul (PMVA) por a ão do Muni ípio de

 
Tabela 4. Pontuação con ideran

  
 

Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da Popula ão Urbana do Muni ípio 

Índice de Qualidade de Aterros de Resíduo  

Programa/ações de coleta seletiva e destina ão a

Levantamento da área ciliar total do muni ípio e da área iliar degradada

Ações de recuperação e/ou manutenção de área  iliare  (re itali a ão)

Lei municipal regulamentada voltada à prote ão de manan iai  de tinada  ao

superficial ou subterrâneo, identificando o  manan iai  e ua forma de prote ão ou a õe  para prote ão 

dos mananciais, devidamente comprovada

Proporcionalidade da cobertura vegetal (fonte: IF ou muni ípio)

Programa de proteção e/ou recuperação de na ente  do território muni ipal e/ou implanta ão de na ente 

modelo 

Lei municipal que institui a educação ambiental de forma tran er al na  e ola  muni ipai  e ou a õe  de

educação ambiental, devidamente compro ada

Ações que demonstrem a proteção de manan iai  uperfi iai  ou ubterrâneo

Drenagem urbana Monitoramento da água para aba te imento públi o

Ações da Prefeitura relacionadas aos Plano  de Ba ia  Hidrográfi a  e/ou a õe  do Programa de apoio ao  

catadores (associação/cooperativa) 

Fonte: SMA (2014) 

95,14%

97,91% 

Figura 9. Abastecimento de água - nível de atendimento (2010)

A fim de fomentar um diagnóstico mais preciso, a Tabela 4 demonstra a pontua ão 

di ulgada pela Se retaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo no Programa Pa to 

ulo que busca fomentar uma agenda voltada à re upera ão ou 

on er a ão da qualidade das águas nos municípios do Estado, considerando nota  obtida  

no Programa do Muni ípio Verde Azul (PMVA) por ação do Município de Mendon a.

Tabela 4. Pontuação considerando notas obtidas no PMVA por ação

AÇÃO 

Índi e de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana do Município - ICTEM 

Índi e de Qualidade de Aterro  de Resíduos - IQR 

Programa/a õe  de oleta eleti a e destinação adequada de resíduos sólidos 

Le antamento da área iliar total do município e da área ciliar degradada 

A õe  de re upera ão e/ou manutenção de áreas ciliares (revitalização) 

Lei muni ipal regulamentada oltada à proteção de mananciais destinadas ao abastecimento público, 

uperfi ial ou ubterrâneo, identifi ando os mananciais e sua forma de proteção ou ações para proteção 

do  manan iai , de idamente omprovadas 

Propor ionalidade da obertura egetal (fonte: IF ou município) 

te ão e/ou re uperação de nascentes do território municipal e/ou implantação de nas ente 

Lei muni ipal que in titui a edu a ão ambiental de forma transversal nas escolas municipais e ou açõe  de

edu a ão ambiental, de idamente comprovadas 

õe  que demon trem a prote ão de mananciais superficiais ou subterrâneos 

Drenagem urbana Monitoramento da água para abastecimento público 

A õe  da Prefeitura rela ionada  aos Planos de Bacias Hidrográficas e/ou ações do Programa de apoio ao  

Município de Mendonça 

Região de Governo de São jo é do Rio Preto
95,14% 

Estado de São Paulo 

99,30% 
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ní el de atendimento (2010) 

 

demonstra a pontuação 

di ulgada pela Se retaria do Meio Ambiente do E tado de São Paulo no Programa Pacto 

ulo que bu a fomentar uma agenda oltada à recuperação ou 

on er a ão da qualidade da  água  no  muni ípio  do E tado, on iderando notas obtidas 

Mendonça. 

do nota  obtida  no PMVA por ação (2013) 
continua 
NOTA 

7,92 

5,0 

0 

0 

0 

aba te imento público, 

uperfi ial ou ubterrâneo, identifi ando o  manan iai  e ua forma de prote ão ou a õe  para proteção 

 

0 

7,10 

te ão e/ou re upera ão de na ente  do território muni ipal e/ou implanta ão de nascente  
0 

Lei muni ipal que in titui a edu a ão ambiental de forma tran er al na  e ola  muni ipai  e ou ações de  
0 

0 

0 

A õe  da Prefeitura rela ionada  ao  Plano  de Ba ia  Hidrográfi a  e/ou a õe  do Programa de apoio aos  
0 

Região de Go erno de São josé do Rio Preto 



A cidade não pontuou em Programa/a õe  de oleta eleti a e de tina ão adequada de

 

 

resíduos sólidos e outras ações re pon á ei  por garantir a pre er a ão e qualidade da  

águas, além do monitoramento da drenagem urbana da água para aba te imento públi o.

 
 

 Serviços públicos 
 
 

O Quadro 2 relaciona os sistema  públi o  e i tente  no Muni ípio de Mendon a.
 
 

Quadro 2. De ri ão do  i tema  públi o  e i tente

SISTEMAS PÚBLICOS 

EXISTENTES 

Educação 
Escola do En ino Infantil e Fundamental Antônio Al e  da Co ta e E ola do E

Fundamental Ni ota de Sou a Dona

 
 
 
 
 
 

Saúde 

1 Unidade Bá i a de Saúde om E tratégia da Saúde da Família om Agendamento de 

consultas e e ame  e tran porte, Aten ão à aúde 

planejamento familiar), Aten ão à aúde 

(puericultura), a õe  de pre en ão ao ân er do olo do útero, mama e pró tata, 

atendimento líni a médi a, gine ologi ta, urologi ta, odontológi o, fi ioterapia, p i óloga, 

nutricionista e fonoaudióloga, di pen a ão de

diabetes, atendimento de enfermagem ( urati o, nebuli a ão e medi a ão), oleta de 

exames laboratoriai , a ina ão, er i o de eletro ardiograma, grupo  de edu a ão em 

saúde, dispen a ão de pre er ati o  e ontra ep

vetores, vigilân ia

hidroterapia.

Comunicação A cidade po ui uma emi ora de rádio 

Comércio 204 empre a  atuante

Indústrias 2 indústrias e 1 U ina Su roenergéti a

Segurança Polícia militar e 1 Delega ia

Cemitério Cemitério Muni ipal de Mendon a

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Disponibilidade hídrica
 
 

O Município de Mendonça está

16) e pertence à sub-bacia do Ribeirão Fartura e Ribeirão do  Bagre . A 

os  dados  de  disponibilidade 

u em Programa/ações de coleta seletiva e destinação adequada de

re íduo  ólido  e outra  ações responsáveis por garantir a preservação e qualidade da  

água , além do monitoramento da drenagem urbana da água para abastecimento públi o.

ela iona o  sistemas públicos existentes no Município de Mendon a.

Quadro 2. Descrição dos sistemas públicos existentes 

DESCRIÇÃO 

E ola do Ensino Infantil e Fundamental Antônio Alves da Costa e Escola do E

Fundamental Nicota de Souza Dona 

1 Unidade Básica de Saúde com Estratégia da Saúde da Família com Agendamento de 

on ultas e exames e transporte, Atenção à saúde da Mulher (pré

planejamento familiar), Atenção à saúde do Homem, Atenção à aúde da rian a 

(puericultura), ações de prevenção ao câncer do colo do útero, mama e pró tata, 

atendimento clínica médica, ginecologista, urologista, odontológico, fi ioterapia, p i óloga, 

nutri ionista e fonoaudióloga, dispensação de medicamentos, programa de hiperten ão e 

diabetes, atendimento de enfermagem (curativo, nebulização e medi a ão), oleta de 

e ames laboratoriais, vacinação, serviço de eletrocardiograma, grupo  de edu a ão em 

aúde, dispensação de preservativos e contraceptivos, vigilância sanitária e ontrole de 

vigilância epidemiológica, visitas domiciliares, SAMU, prótese

hidroterapia. 

A idade possui uma emissora de rádio – Voice FM e não possui jornal

204 empresas atuantes 

2 indústrias e 1 Usina Sucroenergética 

Polí ia militar e 1 Delegacia 

Cemitério Municipal de Mendonça 

hídrica 

está localizado na Bacia Hidrográfica do Tietê

ba ia do Ribeirão Fartura e Ribeirão dos Bagres. A Tabela 5 

di ponibilidade  de  água  superficial  e  a  Tabela  6  os  dado  
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u em Programa/a õe  de oleta eleti a e de tinação adequada de 

re íduo  ólido  e outra  a õe  re pon á ei  por garantir a pre er a ão e qualidade das 

água , além do monitoramento da drenagem urbana da água para abastecimento público. 

ela iona o  i tema  públi o  e i tente  no Muni ípio de Mendonça. 

 
continua 

E ola do En ino Infantil e Fundamental Antônio Al e  da Co ta e Escola do Ensino 

1 Unidade Bá i a de Saúde om E tratégia da Saúde da Família com Agendamento de 

Mulher (pré-natal – puerpério – 

do Homem, Atenção à saúde da criança 

(pueri ultura), a õe  de pre en ão ao ân er do olo do útero, mama e próstata, 

atendimento líni a médi a, gine ologi ta, urologi ta, odontológico, fisioterapia, psicóloga, 

medi amento , programa de hipertensão e 

diabete , atendimento de enfermagem ( urati o, nebuli a ão e medicação), coleta de 

e ame  laboratoriai , a ina ão, er i o de eletro ardiograma, grupos de educação em 

ti o , igilância sanitária e controle de 

prótese dentária e 

Voi e FM e não po ui jornal 

Tietê Batalha (UGRHI 

Tabela 5 relaciona 

dados  referentes  à 



demanda de água região de Mendon a e a  

 

 

problemáticas superficiais e subterrânea , re
 
 

Tabela 5. Síntese da situação do  re ur o  hídri o  
  

Parâmetros   

2009 

 

Disponibilidade per capita – 

Qmédio  em relação à população 

 

 
Disponibilidade  per  capita  de 

☺ 

água subterrânea 

(m³/hab.ano) 

560 

 

Disponibilidade per capita - Qmédio em relação

 

< 1.500 m³/hab.ano 

≥ 1.500 e < 2.500 m³/hab.ano 

≥ 2.500 m³/hab.ano 

Fonte: CBH-TB (2013, p. 12) 

total (m³/hab.ano) 6.095 

demanda de água região de Mendonça e as Figuras 10 e 11 as áreas poten ialmente

problemáti a  uperfi iai  e subterrâneas, respectivamente. 

Tabela 5. Sínte e da ituação dos recursos hídricos – disponibilidade das água  da região
de Mendonça (ano base 2012) 

Situação 

    

 2010 2011 2012 

Síntese da situação e orientações para gestão

 ☺ ☺ ☺ 
Síntese da situação: Entre 2007 e

condição de disponibilidade per capita, endo que a região 

tende a manter esta condição por longo período. Para a 

melhora deste índice deverão ser adotada  medida  que 

visam  a preservação e recuperação do  re ur o  

 555 552 549 tais como projetos de recuperação e/ou re ompo i ão da 

mata ciliar. 

relação à população total (m³/hab.ano) 

6.043 6.010 5.978 
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a  áreas potencialmente 

di ponibilidade das águas da região 
 

Síntese da situação e orientações para gestão 

 

e 2012, permanece a boa 

ondi ão de di ponibilidade per capita, sendo que a região 

por longo período. Para a 

melhora de te índi e de erão ser adotadas medidas que 

i am  a pre er a ão e re uperação dos recursos  hídricos, 

tai  omo projeto  de re uperação e/ou recomposição da 

 

CLASSIFICAÇÃO 

CRÍTICA 

ATENÇÃO 

BOA 



Tabela 6. Síntese da situação do  re ur o  hídri o  

 

 

  

Parâmetros 
 
 

Demanda total da água (m³/s) 

Demanda de água superficial 

(m³/s) 

Demanda de água subterrânea 

(m³/s) 

Demanda urbana de água (m³/s) 

Demanda industrial de água 

(m³/s) 

Demanda rural de água (m³/s) 

Demanda para outros usos de 

água (m³/s) 

Demanda total em relação a Q

Demanda superficial em relação ao Q7,10

Demanda subterrânea em relação às reservas
 

> 50% 

≥ 30% e ≤ 50% 

< 30% 

Fonte: CBH-TB (2013, p. 12) 
 
 

Figura 10. Área  poten ialmente problemáti a  uperfi iai

Fonte: CETEC/CTGEO (2008) 

2009

8,93

6,95

 
1,98

0,98

1,06

6,89

0,001

Tabela 6. Sínte e da ituação dos recursos hídricos – demanda das água  da UGRHI 16
(ano base 2012) 

Situação Síntese da situação e orientações para

Demanda total em relação a Qmédio 

Demanda superficial em relação ao Q7,10 

lação às reservas explotáveis 

 
Apesar de crescente demanda total 

situação permanece confortá el. 

superficial, que representa 72,8% 

mantém-se estável, sendo 

principalmente para os setore  rural 

Crescente é a demanda subterrânea, que 

de 2011-2012 aumentou 2,8%, 

sua principal utilização. Os 

demandas podem não refletir 

dados são exclusivamente os da emi ão de 

pelo DAEE. O Colegiado local de e de tinar re ur o  

para disciplinas e racionalizar 

hídricos nos diversos setores 

 

Demanda total em relação a Qmédio

> 20% 

 ≥ 10% e ≤ 20% 

< 10% 

Figura 10. Áreas potencialmente problemáticas superficiais

2009 2010 2011 2012 

8,93 8,86 9,18 9,32 

6,95 6,63 6,71 6.79 

1,98 
 

2,23 
 

2,47 
 

2,54 

0,98 1,07 1,08 1,14 

1,06 1,02 1,32 1,36 

6,89 6,76 6,77 6,82 

0,001 0,005 0,005 0,00 
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demanda da  águas da UGRHI 16 
 

Síntese da situação e orientações para gestão 

re ente demanda total de água, a 

itua ão permane e confortável. A demanda 

uperfi ial, que repre enta 72,8% da demanda total 

e e tá el, endo sua utilização voltada 

setores rural e industrial. 

demanda subterrânea, que no período 

aumentou 2,8%, sendo o uso urbano 

Os valores atribuídos às 

não refletir a realidade, já que os 

os da emissão de outorgas 

local deve destinar recursos 

ra ionalizar o uso dos recursos 

etores da economia. 

médio CLASSIFICAÇÃO 

CRÍTICA 

ATENÇÃO 

BOA 

Figura 10. Área  poten ialmente problemáti a  uperficiais 

 



Figura 11. Área  poten ia

 

 

Fonte: CETEC/CTGEO (2008) 
 
 
 

 Dados socioeconômicos
 
 
 

 Densidade demográfica e projeção
 
 

A densidade demográfica cara teri a

suas variações e do seu estado, om i o a demografia e utili a de muito  dado  

estatísticos para identificar as ara terí ti a  da  popula õe  e até da  políti a  públi a  a 

serem adotadas. 

 
Portanto, densidade demográfica é a medida e pre a pela rela ão entre a popula ão e a 

superfície do território, utilizada para erifi ar a inten

Figura 11. Áreas potencialmente problemáticas subterrânea

socioeconômicos 

Densidade demográfica e projeção populacional 

A den idade demográfi a caracteriza-se por um estudo a partir de dados quantitati o , de 

ua  aria õe  e do eu estado, com isso a demografia se utiliza de muito  dado  

tatí ti o  para identifi ar as características das populações e até das políti a  públi a  a 

Portanto, den idade demográfica é a medida expressa pela relação entre a popula ão e a 

uperfí ie do território, utilizada para verificar a intensidade de ocupação do e pa o.
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lmente problemáti a  ubterrâneas 

 

e por um e tudo a partir de dados quantitativos, de 

ua  aria õe  e do eu e tado, om i o a demografia e utiliza de muitos dados 

tatí ti o  para identifi ar a  ara terí ti a  da  popula õe  e até das políticas públicas a 

Portanto, den idade demográfi a é a medida e pre a pela rela ão entre a população e a 

idade de o upa ão do espaço. 



Figura 12. Den idade demográfi a (2013)

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 

As projeções populacionais são e en iai  para orienta ão de políti a  públi a  e tornam

instrumentos valiosos para toda  a  e fera  de planejamento.

 
Estas informações viabilizam análi e  pro pe ti a  da demanda por er i o  públi o , omo 

o fornecimento de água ou a quantidade de aga  ne e ária  na rede de en ino, além de 

serem fundamentais para o estudo de determinado  egmento  popula ionai  para o  quai  

são formuladas políticas específi a , omo o  ido o , jo en  e rian a  e mulhere .

 
As projeções populacionais incorporam o  parâmetro  demográfi o  al ulado  om ba e 

no Censo Demográfico 2010 e a  informa õe  mai  re ente  do  regi tro  de na imento  

e óbitos. 

 
Essas projeções têm fundamental importân ia para o ál ulo de indi adore  

sociodemográficos, bem como alimentam a  ba e  de informa õe  de Mini tério  e 

Secretarias Estaduais e Municipai  de di er a  área  para a implementa ão de políti a  

públicas e a posterior avaliação de eu  re pe ti o  programa .

 
A Figura 13 demonstra, graficamente, a proje ão de popula ão re idente em Mendon a 

2015/2030. 
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Figura 12. Densidade demográfica (2013) 

A  proje õe  popula ionais são essenciais para orientação de políticas públi a  e tornam

in trumento  alio o  para todas as esferas de planejamento. 

i am análises prospectivas da demanda por serviço  públi o , omo 

o forne imento de água ou a quantidade de vagas necessárias na rede de en ino, além de 

erem fundamentai  para o estudo de determinados segmentos populacionai  para o  quai  

olíti a  específicas, como os idosos, jovens e crianças e mulhere .

A  proje õe  popula ionais incorporam os parâmetros demográficos calculado  om ba e 

no Cen o Demográfi o 2010 e as informações mais recentes dos registros de na imento  

proje õe  têm fundamental importância para o cálculo de indi adore  

o iodemográfi o , bem como alimentam as bases de informações de Mini tério  e 

Se retaria  E taduai  e Municipais de diversas áreas para a implementa ão de políti a  

r a aliação de seus respectivos programas. 

demon tra, graficamente, a projeção de população residente em Mendon a 

Município de Mendonça 24,46 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 
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A  proje õe  popula ionai  ão e en iai  para orienta ão de políti as públicas e tornam-se 

i am análi e  pro pe ti a  da demanda por erviços públicos, como 

o forne imento de água ou a quantidade de aga  ne e ária  na rede de ensino, além de 

erem fundamentai  para o e tudo de determinado  egmento  populacionais para os quais 

olíti a  e pe ífi a , omo o  ido o , jo en  e rian as e mulheres. 

A  proje õe  popula ionai  in orporam o  parâmetro  demográfi os calculados com base 

no Cen o Demográfi o 2010 e a  informa õe  mai  re ente  do  registros de nascimentos 

proje õe  têm fundamental importân ia para o álculo de indicadores 

o iodemográfi o , bem omo alimentam a  ba e  de informa ões de Ministérios e 

Se retaria  E taduai  e Muni ipai  de di er a  área  para a implementação de políticas 

demon tra, grafi amente, a proje ão de popula ão re idente em Mendonça – 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



Figura 13. Projeção de popula ão re idente em Mendon a 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 
 

 Taxa geométrica de crescimento anual da
 
 

A taxa geométrica de crescimento anual da popula ão e pre a um per entual de 

incremento médio anual da popula ão re idente em determinado e pa o geográfi o. No 

período considerado, o valor da ta a refere

anos compreendido entre doi  momento , em geral orre pondente  ao  en o  

demográficos. 

 
Esta taxa é utilizada para anali ar aria õe  geográfi a  e temporai  do re imento 

populacional, realizar estimativa  e proje õe  popula ionai , para período  urto . Portanto, 

a taxa geométrica de crescimento anual da popula ão e pre a, em termo  per entuai , o 

crescimento médio da população em um determinado período de tempo.

 
Geralmente, considera-se que a popula ão e perimenta um re imento e ponen ial 

também denominado como geométr

Essa taxa é influenciada pela dinâmi a da natalidade, mortalidade e migra õe . A 

apresenta a taxa geométrica de re imento anual da popula ão 2000/2010 e 2010/2013 

(em % a.a.) do Estado de São

Município de Mendonça divulgada  pela Funda ão

 
Nota-se na Figura 14, que, seguindo a tendên ia na ional, a popula ão do E tado de São 

Paulo, Região de Governo de São o é do Rio Preto e Muni í

ritmo de crescimento. 

2016 2015 

4.864 
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Figura 13. Projeção de população residente em Mendonça – 2015/2030

Taxa geométrica de crescimento anual da população 

a de crescimento anual da população expressa um per entual de 

in remento médio anual da população residente em determinado espaço geográfi o. No 

período on iderado, o alor da taxa refere-se à medida anual obtida para um período de 

e dois momentos, em geral correspondente  ao  en o  

E ta ta a é utili ada para analisar variações geográficas e temporais do re imento 

popula ional, reali ar e timativas e projeções populacionais, para períodos urto . Portanto, 

ométri a de rescimento anual da população expressa, em termo  per entuai , o 

re imento médio da população em um determinado período de tempo. 

e que a população experimenta um crescimento e ponen ial 

também denominado omo geométrico que indica o ritmo de crescimento popula ional.  

E a ta a é influen iada pela dinâmica da natalidade, mortalidade e migraçõe . A 

apre enta a ta a geométrica de crescimento anual da população 2000/2010 e 2010/2013 

(em % a.a.) do E tado de São Paulo, Região de Governo de São José do Rio Preto e do 

Muni ípio de Mendon a divulgadas pela Fundação Seade. 

, que, seguindo a tendência nacional, a população do E tado de São 

Paulo, Região de Go erno de São José do Rio Preto e Município de Mendon a diminuiu eu 

2025 2020 2019 2018 2017 

4.934 
4.971 

5.006 
5.043 

5.174 
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2015/2030 

a de re imento anual da popula ão e pre sa um percentual de 

in remento médio anual da popula ão re idente em determinado espaço geográfico. No 

e à medida anual obtida para um período de 

e doi  momento , em geral orre pondentes aos censos 

E ta ta a é utili ada para anali ar aria õe  geográfi a  e temporais do crescimento 

popula ional, reali ar e timati a  e proje õe  popula ionai , para períodos curtos. Portanto, 

ométri a de re imento anual da popula ão e pre a, em termos percentuais, o 

 

e que a popula ão e perimenta um rescimento exponencial 

i o que indi a o ritmo de rescimento populacional.  

E a ta a é influen iada pela dinâmi a da natalidade, mortalidade e migrações. A Figura 14 

apre enta a ta a geométri a de re imento anual da popula ão 2000/2010 e 2010/2013 

Paulo, Região de Go erno de São osé do Rio Preto e do 

, que, eguindo a tendên ia na ional, a população do Estado de São 

pio de Mendonça diminuiu seu 

2030 

5.191 



 

 

 
 

Figura 14. Taxa geométri a de re imento anual da popula ão (em % a.a.)

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 

Em análise, o ex-presidente do IBGE, Eduardo Nune  (apud FARID, 2010)

um processo continuo de queda da ta a de re imento da popula ão" do Bra il de de a 

década de 1960. A taxa média geométri a de re imento anual da popula ão pa ou de 

2,39, no período 1940 a 1950, para 2,99 no período 1950 a 1960, de re

até chegar a 1,02 de 2000 a 2010. Ele de ta ou que mai  de 160 milhõe  de pe oa  i em 

hoje em áreas urbanas no País.

 
Para Nunes (apud FARID, 2010), a tendên ia, re elada pelo Cen o 2010, é que, daqui para 

frente, as grandes metrópoles

os municípios de porte médio ou grande, om popula ão abai o de 2 milhõe  de pe oa ", 

disse. A redução na média no número de moradore  por domi ílio  ne ta dé ada pa ou de 

3,75 em 2000 para 3,3 em 2010. Segundo ele, e a queda e tá diretamente rela ionada à 

diminuição da taxa de fecundidade.

 
 

 Grau de urbanização 
 
 

O grau de urbanização indica a propor ão da popula ão total que re ide em área  urbana , 

segundo a divisão político-admini trati a e tab

disso, acompanha o processo de urbani a ão bra ileiro, em diferente  e pa o  geográfi o , 

subsidia processos de planejamento, ge tão e a alia ão de políti a  públi a , para 

adequação e funcionamento da rede de er

 
Sendo assim, o percentual da popula ão urbana em rela ão à popula ão total é al ulado

2000/2010 

1,09 

1,35 

2,12 

Figura 14. Ta a geométrica de crescimento anual da população (em % a.a.)

pre idente do IBGE, Eduardo Nunes (apud FARID, 2010)

um pro e o ontinuo de queda da taxa de crescimento da população" do Bra il de de a 

dé ada de 1960. A ta a média geométrica de crescimento anual da popula ão pa ou de 

2,39, no período 1940 a 1950, para 2,99 no período 1950 a 1960, decresc

até hegar a 1,02 de 2000 a 2010. Ele destacou que mais de 160 milhões de pe oa  i em 

País. 

Para Nune  (apud FARID, 2010), a tendência, revelada pelo Censo 2010, é que, daqui para 

frente, a  grande  metrópoles tenham crescimento pequeno. "Quem deve re er mai  ão 

o  muni ípio  de porte médio ou grande, com população abaixo de 2 milhõe  de pe oa ", 

di e. A redu ão na média no número de moradores por domicílios nesta dé ada pa ou de 

2010. Segundo ele, essa queda está diretamente rela ionada à 

diminui ão da ta a de fe undidade. 

O grau de urbani a ão indica a proporção da população total que reside em área  urbana , 

administrativa estabelecida pela administração muni ipal. Além 

di o, a ompanha o pro esso de urbanização brasileiro, em diferentes espa o  geográfi o , 

ub idia pro e o  de planejamento, gestão e avaliação de política  públi a , para 

adequa ão e fun ionamento da rede de serviços sociais e de infraestrutura urbana.

Sendo a im, o per entual da população urbana em relação à população total é al ulado

2010/2013 

Município de Mendonça 

0,98 1,02 
0,87 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 
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Figura 14. Ta a geométri a de re imento anual da popula ão (em % a.a.) 

 

pre idente do IBGE, Eduardo Nune  (apud FARID, 2010), disse que "há 

um pro e o ontinuo de queda da ta a de re imento da população" do Brasil desde a 

dé ada de 1960. A ta a média geométri a de re imento anual da população passou de 

2,39, no período 1940 a 1950, para 2,99 no período 1950 a 1960, decrescendo a partir daí, 

até hegar a 1,02 de 2000 a 2010. Ele de ta ou que mai  de 160 milhões de pessoas vivem 

Para Nune  (apud FARID, 2010), a tendên ia, re elada pelo Cen o 2010, é que, daqui para 

tenham re imento pequeno. "Quem deve crescer mais são 

o  muni ípio  de porte médio ou grande, om popula ão abai o de 2 milhões de pessoas", 

di e. A redu ão na média no número de moradore  por domi ílio  nesta década passou de 

2010. Segundo ele, e a queda e tá diretamente relacionada à 

O grau de urbani a ão indi a a propor ão da popula ão total que reside em áreas urbanas, 

ele ida pela admini tração municipal. Além 

di o, a ompanha o pro e o de urbani a ão bra ileiro, em diferentes espaços geográficos, 

ub idia pro e o  de planejamento, ge tão e a alia ão de políticas públicas, para 

i o  o iai  e de infrae trutura urbana. 

Sendo a im, o per entual da popula ão urbana em rela ão à população total é calculado 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



 

 

 
 

geralmente, a partir de dados cen itário , egundo a fórmula (1).
 
 

Grau de urbanização = população

população total
 
 

Para fins de estudo a Figura 15 

Paulo, Região de Governo de São o é do Rio Preto e do Muni ípio de Mendon a.

 
Figu

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Renda per capita 
 
 

Renda per capita é a soma do rendimento nominal men al da  pe oa  om 10 ano  ou 

mais residentes em domicílios parti ulare  ou oleti o , di idi

residentes nesses domicílios. Portanto, a renda per apita é o re ultado da oma de tudo 

que é produzido em uma nação no

 
Em geral os países expressam a renda per apita em dólar, que no a o é a moeda 

referência no mundo, para reali ar ompara õe  entre o  paí e . Para on eber a renda per 

capita de um país é preciso dividir o Produto Interno Bruto (PIB) pelo número de habitante .

 
O resultado é a renda per capita, que orre ponde ao alor da  rique a  que aberia a ada 

pessoa. Ressalta-se que uma ele ada renda per apita não onfirma ou não reflete a 

realidade, pois de uma forma geral a renda é mal di tribuída. A 

per capita de 2010 do Estado de São Paulo, Região de Go erno de São o é do Rio Preto 

92,19 

95,94 

geralmente, a partir de dados censitários, segundo a fórmula (1). 

população urbana � 100...................................................................... (1)
população total 

Figura 15 relaciona o grau de urbanização de 2010 do E tado de São 

Paulo, Região de Go erno de São José do Rio Preto e do Município de Mendon a.

Figura 15. Grau de urbanização (%) 

Renda per apita é a oma do rendimento nominal mensal das pessoas om 10 ano  ou 

mai  re idente  em domicílios particulares ou coletivos, dividida pelo total de pe oa  

re idente  ne e  domi ílios. Portanto, a renda per capita é o resultado da oma de tudo 

que é produ ido em uma nação no ano. 

Em geral o  paí e  e pressam a renda per capita em dólar, que no a o é a moeda 

a realizar comparações entre os países. Para conceber a renda per 

apita de um paí  é pre iso dividir o Produto Interno Bruto (PIB) pelo número de habitante .

O re ultado é a renda per capita, que corresponde ao valor das riquezas que aberia a ada 

e que uma elevada renda per capita não confirma ou não reflete a 

realidade, poi  de uma forma geral a renda é mal distribuída. A Figura 16 

per apita de 2010 do E tado de São Paulo, Região de Governo de São Jo é do Rio Preto 

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto81,74 

Estado de São Paulo 
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............................................................. (1) 

rela iona o grau de urbani a ão de 2010 do Estado de São 

Paulo, Região de Go erno de São o é do Rio Preto e do Muni ípio de Mendonça. 

 

Renda per apita é a oma do rendimento nominal men al da  pessoas com 10 anos ou 

da pelo total de pessoas 

re idente  ne e  domi ílio . Portanto, a renda per apita é o re ultado da soma de tudo 

Em geral o  paí e  e pre am a renda per apita em dólar, que no caso é a moeda 

a reali ar ompara õe  entre o  paí e . Para conceber a renda per 

apita de um paí  é pre i o di idir o Produto Interno Bruto (PIB) pelo número de habitantes. 

O re ultado é a renda per apita, que orre ponde ao alor da  riquezas que caberia a cada 

e que uma ele ada renda per apita não onfirma ou não reflete a 

Figura 16 apresenta a renda 

per apita de 2010 do E tado de São Paulo, Região de Go erno de São José do Rio Preto e 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



 

 

 
 

do Município de Mendonça e a 

Mendonça. 

 
Figura 16. Renda per apita (em reai  orrente )

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 

         Tabela 7. Renda per capita do Muni ípio de Mendon a em 
 

Município 

639,82 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Apontamento das principais fontes de renda do Município de
 
 

A Figura 17 apresenta os dado  do  alore  adi

Mendonça. O valor adicionado total refere

serviços consumidos no seu pro e o produti o, obtido pela diferen a entre o alor de 

produção e o consumo intermediário e o a

atividade das empresas dos etore  rela ionado  (agrope uária, indú tria, er i o  e 

administração pública) agregam ao  ben  e er i o  on umido  no eu pro e o  

produtivo. 
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do Muni ípio de Mendonça e a Tabela 7 demonstra a renda per capita do Muni ípio de 

Figura 16. Renda per capita (em reais correntes) 

Tabela 7. Renda per capita do Município de Mendonça em reais corrente  (2010)         
Habitante Região de Governo 

4.632 841,67 

Apontamento das principais fontes de renda do Município de Mendonça

apre enta os dados dos valores adicionados totais setoriais do Muni ípio de 

Mendon a. O alor adi ionado total refere-se ao valor que a atividade agrega ao  ben  e 

er i o  on umido  no seu processo produtivo, obtido pela diferença entre o alor de 

produ ão e o on umo intermediário e o valor adicionado setorial referem

ati idade da  empre a  dos setores relacionados (agropecuária, indú tria, er i o  e 

admini tra ão públi a) agregam aos bens e serviços consumidos no eu pro e o  

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 
639,82 
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demon tra a renda per capita do Município de 

reai  correntes (2010)          
Estado 

853,75 

Mendonça 

ionado  totai  etoriais do Município de 

e ao alor que a ati idade agrega aos bens e 

er i o  on umido  no eu pro e o produti o, obtido pela diferença entre o valor de 

lor adi ionado etorial referem-se ao valor que a 

ati idade da  empre a  do  etore  rela ionado  (agrope uária, indústria, serviços e 

admini tra ão públi a) agregam ao  ben  e er i o  on umidos no seu processo  

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



 

 

 
 

Figura 17. Valor adi ionado 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 

 
Nota-se na Figura 17 que o setor de er i o  re eu R$ 3,45 milhõe  de reai  no alor 

adicionado total de 2010 a 2011 no Muni ípio de Mendon a e também a Admini t

Pública somando um crescimento de R$ 1,34 milhõe  no alor adi ionado total de 2010 a 

2011. 

 
Outro dado relevante para a análi e da  fonte  de renda e rendimento do Muni ípio ão o  

valores de participação setoriai  no total do alor adi ionado que r

do valor adicionado dos setore  (agrope uária, indú tria, er i o  e admini tra ão públi a) 

no total do valor adicionado da agrega ão geográfi a, onforme demon tra a 

referente ao Município de Mendon a.

 
Figura 18. Parti i

Fonte: Fundação Seade (2014) 

2010 

9,99 

23,55 
27,70 

62,31 

2010 

5,48 

12,92 
15,20 

34,18 

Figura 17. Valor adicionado (em milhões de reais correntes)

que o setor de serviços cresceu R$ 3,45 milhões de reai  no alor 

adi ionado total de 2010 a 2011 no Município de Mendonça e também a Admini t

Públi a omando um rescimento de R$ 1,34 milhões no valor adicionado total de 2010 a 

Outro dado rele ante para a análise das fontes de renda e rendimento do Muni ípio ão o  

alore  de parti ipa ão etoriais no total do valor adicionado que representam o per entual 

do alor adi ionado do  setores (agropecuária, indústria, serviços e admini tra ão públi a) 

no total do alor adi ionado da agregação geográfica, conforme demon tra a 

referente ao Muni ípio de Mendonça. 

Figura 18. Participação no total do valor adicionado (em %)

2011 

9,54 
Administra ão públi a

22,51 
Serviços31,08 

Agropecuária

 
Indústria

59,39 

2011 

6,04 

14,26 

Serviços

Administra ão públi a

19,69 

Agropecuária

Indústria

37,63 
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(em milhõe  de reai  orrentes) 

 

que o etor de er i o  re eu R$ 3,45 milhões de reais no valor 

adi ionado total de 2010 a 2011 no Muni ípio de Mendon a e também a Administração 

Públi a omando um re imento de R$ 1,34 milhõe  no alor adi ionado total de 2010 a 

Outro dado rele ante para a análi e da  fonte  de renda e rendimento do Município são os 

epresentam o percentual 

do alor adi ionado do  etore  (agrope uária, indú tria, er i o  e administração pública) 

no total do alor adi ionado da agrega ão geográfi a, onforme demonstra a Figura 18 

pa ão no total do alor adi ionado (em %) 

 

Administração pública 

Serviços 

Agropecuária 

Indústria 

Serviços 

Administração pública 

Agropecuária 

Indústria 



 

 

 
 

Observa-se na Figura 18 que em rela ão à parti ipa ão no total do alor adi ionado o etor 

agropecuário cresceu 3,38% de 2010 a 2011 no Muni ípio de Mend

índices demonstram que a parti ipa ão no total do alor adi ionado da indú tria, er i o  e 

administração pública diminuíram.

 
As fontes de rendimento de Mendon a e tão rela ionada  na 

Município a maioria dos emprego  formai  em do  er i o , indú tria e agri ultura. A 

participação dos empregos formai  (em %) em do  er i o .

 
  Tabela 8. Fontes de rendimento do Muni ípio de Mendon a referente  a

 

EMPREGOS FORMAIS (unidades) 

Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pe a e Aqui ultura

Indústria 

Comércio Atacadista e Varejista e do Comér io e Repara ão de Veí ulo  

Automotores e Motocicletas 

Serviços 

Indústrias de Transformação 

Confecção de Artigos do Vestuário e Ace

Fabricação de Produtos de Minerais Não Metáli o

Comércio Varejista, exceto Veículos Automotore  e Moto i leta

Transporte, Armazenagem e Correio 

Alojamento e Alimentação 

Atividades Profissionais, Científicas e Té ni a

Outros serviços 

Construção no Total de Empregos Formai

Indústria no Total de Empregos Formais

Comércio Atacadista e Varejista e do Comér io e Repara ão de Veí ulo  

Automotores e Motocicletas no Total de Emprego  Formai

Serviços no Total de Empregos Formais

RENDIMENTO MÉDIO DOS EMPREGOS FORMAIS (em reais correntes)

Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pe a e Aqui ultura

Indústria 

Comércio Atacadista e Varejista e do Comér io e Repara ão de

Automotores e Motocicletas 

Serviços 

Fonte: Fundação Seade (2014) 

que em relação à participação no total do valor adi ionado o etor 

agrope uário re eu 3,38% de 2010 a 2011 no Município de Mendonça. No entanto, o  

índi e  demon tram que a participação no total do valor adicionado da indú tria, er i o  e 

admini tra ão públi a diminuíram. 

A  fonte  de rendimento de Mendonça estão relacionadas na Tabela 8 eviden iando que no 

o  empregos formais vem dos serviços, indústria e agri ultura. A 

parti ipa ão do  empregos formais (em %) vem dos serviços. 

Tabela 8. Fonte  de rendimento do Município de Mendonça referente  a
ÍNDICE

ária, Produ ão Florestal, Pesca e Aquicultura 

Comér io Ata adi ta e Vareji ta e do Comércio e Reparação de Veículos  

Confe ão de Artigo  do Ve tuário e Acessórios (2011) 

Fabri a ão de Produto  de Minerais Não Metálicos 

Comér io Vareji ta, e eto Veí ulos Automotores e Motocicletas 

Ati idade  Profi ionai , Científi a  e Técnicas 

Con tru ão no Total de Emprego  Formais 

Indú tria no Total de Emprego  Formais 

Comér io Ata adi ta e Vareji ta e do Comércio e Reparação de Veículos 

Automotore  e Moto i leta  no Total de Empregos Formais 

 

no Total de Emprego  Formais 

RENDIMENTO MÉDIO DOS EMPREGOS FORMAIS (em reais correntes) ÍNDICE

Agri ultura, Pe uária, Produ ão Florestal, Pesca e Aquicultura 2.032,95

1.881,50

Comér io Ata adi ta e Vareji ta e do Comércio e Reparação de Veículos  
1.114,89

1.766,17
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que em rela ão à parti ipa ão no total do alor adicionado o setor 

onça. No entanto, os 

índi e  demon tram que a parti ipa ão no total do alor adi ionado da indústria, serviços e 

evidenciando que no 

o  emprego  formai  em do  er i o , indústria e agricultura. A 

Tabela 8. Fonte  de rendimento do Muni ípio de Mendon a referentes a 2012  
ÍNDICE 

1.087 

500 

89 

406 

492 

11 

31 

82 

16 

3 

97 

19 

0,67 

23,85 

4,25 

19,37 

ÍNDICE 

2.032,95 

1.881,50 

1.114,89 

1.766,17 



 

 

 
 

Em relação ao rendimento médio do  emprego  formai  de ta am

relativo a serviços, indústria e agri ultura. A 

agropecuária e produção florestal do Muni ípio de Mendon a.

 

  
 

PRODUTO DE RENDA DA AGROPECUÁRIA E PRODUÇÃO FLORESTAL

Amendoim (Em Casca) – Produção (Em tonelada )

Borracha (Látex Coagulado) – Produção (Em tonelada )

Café (Em Grão) – Produção (Em tonelada )

Cana-de-Açúcar – Produção (Em tonelada )

Coco-da-Baía – Produção (Em mil frutos)

Feijão (Em Grão) – Produção (Em tonelada )

Goiaba – Produção (Em toneladas) 

Laranja – Produção (Em toneladas) 

Limão – Produção (Em toneladas) 

Manga – Produção (Em toneladas) 

Milho (Em Grão) – Produção (Em tonelada )

Soja (Em Grão) – Produção (Em tonelada )

Sorgo (Em Grão) – Produção (Em tonelada )

Tangerina – Produção (Em toneladas) 

Bovinos – Rebanho (Em cabeças) 

Bubalinos – Rebanho (Em cabeças) 

Caprinos – Rebanho (Em cabeças) 

Equinos – Rebanho (Em cabeças) 

Galinhas – Rebanho (Em cabeças) 

Galos, Frangas, Frangos e Pintos – Rebanho (E

Muares – Rebanho (Em cabeças) 

Ovinos – Rebanho (Em cabeças) 

Suínos – Rebanho (Em cabeças) 

Em rela ão ao rendimento médio dos empregos formais destacam-se em Mendon a o 

relati o a er i o , indú tria e agricultura. A Tabela 9 relaciona os produto  

agrope uária e produ ão florestal do Município de Mendonça. 

Tabela 9. Produtos de renda 

PRODUTO DE RENDA DA AGROPECUÁRIA E PRODUÇÃO FLORESTAL 2010

Produ ão (Em toneladas) 320

Produção (Em toneladas) 147

Produ ão (Em toneladas) 121

Produ ão (Em toneladas) 495.00

Produ ão (Em mil frutos) 100

Produ ão (Em toneladas) 18 

140

16.100

850

297

Produ ão (Em toneladas) 2.700

Produ ão (Em toneladas) 250

Produ ão (Em toneladas) 220

 1.000

10.361

45 

30 

325

14.800

Rebanho (Em cabeças) 16.000

36 

1.000

800

35 

se em Mendonça o 

rela iona o  produtos de renda da 

continua 
2010 2011 

320 320 

147 151 

121 121 

495.000 495.000 

 120 

 18 

 144 

16.100 16.100 

 352 

 150 

2.700 3.020 

 250 

 220 

1.000 384 

10.361 9.384 

 50 

 28 

 320 

14.800 14.200 

16.000 18.000 
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1.000 920 

 720 



 

 

 
 

  
 

PRODUTO DE RENDA DA AGROPECUÁRIA E PRODUÇÃO FLORESTAL

Leite – Produção (Em mil litros) 

Mel de Abelha – Produção (Em quilograma )

Ovos de Galinha – Produção (Em mil dúzia )

Vacas Ordenhadas (Em cabeças) 

Lenha – Produção (Em metros cúbicos)

Madeira em Tora para Outros Fins (exceto Papel e C

cúbicos) 

Fonte: Fundação Seade (2015) 
 
 

Mendonça conta com 1 agên ia ban ária e, egundo a Funda ão Seade (2014) o  

depósitos totais (em reais de 2013) omaram R$ 19.904.647,00 e a  opera õe  de redito 

R$ 4.119.041,00. 

 
 

 Descrição dos indicadores de renda, pobre a e
 
 

O Brasil é um país marcado por di er o  tipo  de de igualdade  entre eu  habitante  tai  

como: classe/renda, região, gênero, ra a/etnia. Comumente o  e tudo  de pobre a  

remetem o desenvolvimento ao melhor aminho para a ua redu ão e, po teriormente, ua 

erradicação, resultando na solu ão para o  problema  de fome e e a e  da humanidade. 

No entanto, o desenvolvimento ontempla práti a  e onômi a , o iai , políti a  o iai , 

que às vezes conflitam entre i e e igem 

transformação geral e destruição do ambiente natural e da  rela õe

 
Destarte, a pobreza é multifacetada e é diferen iada entre indi íduo , regiõe  e paí e . Cria 

fatores de risco que reduzem a e pe tati a e a qualidade de ida. Ne te entido, o  

indivíduos em situação de pobre a po uem difi uldade  em obter uma alimenta ão 

adequada, sendo comuns os a o  de fome e de nutri ão. Po ui, em geral, moradia 

inapropriada, acesso precário à água tratada ou aneamento bá i o o que re ulta em 

doenças e até mesmo em morte (TEIXEIRA, 2006).

 
A pobreza resulta de variáveis que in luem nature a ultural, hi tóri a, o ial, filo ófi a e 

mesmo religiosa e sob o prisma da e onomia, porém, pobre a

que significa em última instância um e tado de arên ia em rela ão a erto padrão mínimo,

PRODUTO DE RENDA DA AGROPECUÁRIA E PRODUÇÃO FLORESTAL 2010

1.001

Produ ão (Em quilogramas) 4.800

Produ ão (Em mil dúzias) 69 

1.390

Produ ão (Em metro  úbicos) 500

Madeira em Tora para Outro  Fin  (exceto Papel e Celulose) – Produção (Em metros  
400

Mendon a onta om 1 agência bancária e, segundo a Fundação Seade (2014) o  

depó ito  totai  (em reais de 2013) somaram R$ 19.904.647,00 e as opera õe  de redito 

Descrição dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade 

O Bra il é um paí  mar ado por diversos tipos de desigualdades entre seu  habitante  tai  

omo: la e/renda, região, gênero, raça/etnia. Comumente os estudo  de pobre a  

ol imento ao melhor caminho para a sua redução e, po teriormente, ua 

erradi a ão, re ultando na solução para os problemas de fome e escassez da humanidade. 

No entanto, o de en ol imento contempla práticas econômicas, sociais, políti a  o iai , 

e  onflitam entre si e exigem – para a reprodução da o iedade 

tran forma ão geral e destruição do ambiente natural e das relações sociais.

De tarte, a pobre a é multifacetada e é diferenciada entre indivíduos, regiõe  e paí e . Cria 

que reduzem a expectativa e a qualidade de vida. Ne te entido, o  

indi íduo  em itua ão de pobreza possuem dificuldades em obter uma alimenta ão 

adequada, endo omuns os casos de fome e desnutrição. Possui, em geral, moradia 

io à água tratada ou saneamento básico o que re ulta em 

doen a  e até me mo em morte (TEIXEIRA, 2006). 

A pobre a re ulta de ariáveis que incluem natureza cultural, histórica, so ial, filo ófi a e 

me mo religio a e ob o prisma da economia, porém, pobreza possui um aráter material, 

que ignifi a em última instância um estado de carência em relação a certo padrão mínimo,
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conclusão 
2010 2011 

1.001 922 

4.800 4.720 
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1.390 1.280 

500 380 

400 
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Mendon a onta om 1 agên ia ban ária e, egundo a Fundação Seade (2014) os 

depó ito  totai  (em reai  de 2013) omaram R$ 19.904.647,00 e as operações de credito 

O Bra il é um paí  mar ado por di er o  tipo  de de igualdade  entre seus habitantes tais 

omo: la e/renda, região, gênero, ra a/etnia. Comumente o  estudos de pobreza  

ol imento ao melhor aminho para a ua redu ão e, posteriormente, sua 

erradi a ão, re ultando na olu ão para o  problema  de fome e e assez da humanidade. 

No entanto, o de en ol imento ontempla práti a  e onômi a , ociais, políticas sociais, 

para a reprodu ão da sociedade – a 

sociais. 

De tarte, a pobre a é multifa etada e é diferen iada entre indi íduo , regiões e países. Cria 

que redu em a e pe tati a e a qualidade de ida. Neste sentido, os 

indi íduo  em itua ão de pobre a po uem difi uldade  em obter uma alimentação 

adequada, endo omun  o  a o  de fome e de nutri ão. Po ui, em geral, moradia 

io à água tratada ou aneamento básico o que resulta em 

A pobre a re ulta de ariá ei  que in luem nature a ultural, hi tórica, social, filosófica e 

po ui um caráter material, 

que ignifi a em última in tân ia um e tado de arên ia em rela ão a certo padrão mínimo, 



 

 

 
 

estabelecido socialmente, de ne e idade  materiai  que de em er atendida  em ada 

momento por um indivíduo. A im, a pobre a po ui 

renda, que limita a capacidade de on umo.

 
O vínculo entre pobreza e inadequa ão de apa idade  om pobre a omo bai o ní el de 

renda contempla o entendimento de que a renda é um meio fundamental para obter 

capacidades. Desta forma, com maiore  apa idade , a  pe oa  tenderiam a er mai  

produtivas e obter rendas mais ele ada . Rela iona a au ên ia de liberdade  ub tanti a  

(liberdade de participação políti a ou oportunidade de re eber edu a ão bá i a ou 

assistência médica) à pobreza e onômi a, que rouba da  pe oa  a liberdade de a iar a 

fome, de obter uma nutrição sati fatória ou remédio  para doen a  tratá ei , a oportunidade 

de vestir-se ou morar de modo apropriado, de ter a e o à água tratada ou aneamento 

básico (TEIXEIRA, 2006). 

 
A pobreza priva as pessoas, muita  e e  da própria ondi ão humana quando não 

satisfeitas às necessidades bá i a  (fi iológi a  e outra ). Para e ter uma ida digna é 

fundamental o acesso a alguns ben  e er i o  em o  quai  a  pe oa  

uma vida digna. São bens impre indí ei  omo: água potá el, oleta de li o, edu a ão, 

acesso a transporte coletivo, que garantem ao  indi íduo  uma ida audá el e han e  de 

inserção na sociedade. A cara terí ti a e en ial de ta abordage

que estas são necessidades de todo e qualquer indi íduo.

 
Atrelado à pobreza está a de igualdade de renda que impa ta obre o bem

indivíduos e sua relação direta obre ariá ei  o ioe onômi a  tai  omo: ta a  de 

poupança da economia, taxa de mortalidade infantil e e ten ão da pobre a.

 
Segundo Barros; Henriques; Mendon a (2000), a tendên ia do Bra il na  última  dé ada  a 

grandes desigualdades na distribui ão de renda e a ele ado  ní ei  de pobre a. O Bra il é 

um país desigual submetido ao de afio hi tóri o de ombater uma heran a de inju ti a 

social, que se refletiu na exclusão de parte ignifi ati a da popula ão do a e o a ondi õe  

mínimas de dignidade e cidadania. A 

desigualdades no Município de Mendon a.

e tabele ido o ialmente, de necessidades materiais que devem ser atendida  em ada 

momento por um indi íduo. Assim, a pobreza possui uma dimensão de in ufi iên ia de 

renda, que limita a apa idade de consumo. 

O ín ulo entre pobre a e inadequação de capacidades com pobreza como bai o ní el de 

renda ontempla o entendimento de que a renda é um meio fundamental para obter 

ta forma, com maiores capacidades, as pessoas tenderiam a er mai  

produti a  e obter rendas mais elevadas. Relaciona a ausência de liberdade  ub tanti a  

(liberdade de parti ipa ão política ou oportunidade de receber educa ão bá i a ou 

a) à pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade de a iar a 

fome, de obter uma nutri ão satisfatória ou remédios para doenças tratávei , a oportunidade 

e ou morar de modo apropriado, de ter acesso à água tratada ou aneamento 

A pobre a pri a a  pe soas, muitas vezes da própria condição humana quando não 

ati feita  à  ne e idades básicas (fisiológicas e outras). Para se ter uma ida digna é 

fundamental o a e o a alguns bens e serviços sem os quais as pessoa  

uma ida digna. São bens imprescindíveis como: água potável, coleta de li o, edu a ão, 

a e o a tran porte oletivo, que garantem aos indivíduos uma vida saudá el e han e  de 

in er ão na o iedade. A característica essencial desta abordagem é a uni er alidade, já 

que e ta  ão ne e idades de todo e qualquer indivíduo. 

Atrelado à pobre a e tá a desigualdade de renda que impacta sobre o bem

indi íduo  e ua rela ão direta sobre variáveis socioeconômicas tais omo: ta a  de 

a da e onomia, taxa de mortalidade infantil e extensão da pobreza.

Segundo Barro ; Henriques; Mendonça (2000), a tendência do Brasil nas última  dé ada  a 

grande  de igualdade  na distribuição de renda e a elevados níveis de pobre a. O Bra il é 

igual ubmetido ao desafio histórico de combater uma heran a de inju ti a 

o ial, que e refletiu na exclusão de parte significativa da população do ace o a ondi õe  

mínima  de dignidade e cidadania. A Tabela 10 apresenta indicadores de renda, pobre a e

de igualdade  no Muni ípio de Mendonça. 
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e tabele ido o ialmente, de ne e idade  materiai  que de em er atendidas em cada 

uma dimen ão de insuficiência de 

O ín ulo entre pobre a e inadequa ão de apa idade  om pobreza como baixo nível de 

renda ontempla o entendimento de que a renda é um meio fundamental para obter 

ta forma, om maiore  apa idade , a  pe oa  tenderiam a ser mais 

produti a  e obter renda  mai  ele ada . Rela iona a au ên ia de liberdades substantivas 

(liberdade de parti ipa ão políti a ou oportunidade de re eber educação básica ou 

a) à pobre a e onômi a, que rouba da  pe oa  a liberdade de saciar a 

fome, de obter uma nutri ão ati fatória ou remédio  para doen a  tratáveis, a oportunidade 

e ou morar de modo apropriado, de ter a e o à água tratada ou saneamento 

A pobre a pri a a  pe oa , muita  e e  da própria ondi ão humana quando não 

ati feita  à  ne e idade  bá i a  (fi iológi a  e outra ). Para e ter uma vida digna é 

fundamental o a e o a algun  ben  e er i o  em o  quai  a  pessoas não usufruiriam 

uma ida digna. São ben  impre indí ei  omo: água potá el, oleta de lixo, educação, 

a e o a tran porte oleti o, que garantem ao  indi íduo  uma ida saudável e chances de 

m é a universalidade, já 

Atrelado à pobre a e tá a de igualdade de renda que impa ta obre o bem-estar dos 

indi íduo  e ua rela ão direta obre ariá ei  o ioe onômi a  tais como: taxas de 

a da e onomia, ta a de mortalidade infantil e e ten ão da pobreza. 

Segundo Barro ; Henrique ; Mendon a (2000), a tendên ia do Bra il nas últimas décadas a 

grande  de igualdade  na di tribui ão de renda e a ele ado  ní ei  de pobreza. O Brasil é 

igual ubmetido ao de afio hi tóri o de ombater uma herança de injustiça 

o ial, que e refletiu na e lu ão de parte ignifi ati a da popula ão do acesso a condições 

apre enta indi adores de renda, pobreza e 



 

 

 
 

Tabela 10. Indicadores de renda, pobre a e de igualdade  no Muni ípio (Cen o
  Demográfico 2000 e Pe qui a de Or amento  Familiare  

 

Descrição 

Incidência de pobreza 

Incidência de pobreza subjetiva 

Índice de Gini 

Fonte: IBGE (2014) 
 
 
 

 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal
 
 

O Índice de Desenvolvimento Humano Muni ipal (IDHM) é o indi ador ompo to a partir da  

dimensões de longevidade, edu a ão e renda, ob

índices das dimensões, conforme fórmula (2) e (3):

 
3
√(�é��� ����é����� �� �����

 
 

3
√(�é��� ����é����� �� �����

 

Em relação à longevidade, o índi e utili a a e peran a de ida ao na er, que orre ponde 

ao número médio de anos que a  pe oa  

mesmos padrões de mortalidade.

 
No fator educação, considera

(medida pelo percentual de pes oa  de 15 ano  ou mai  de idade om en ino fundamental 

completo – peso 1) e o fluxo e olar da popula ão jo em (medido pela média aritméti a do 

percentual de crianças de 5 a 6 ano  frequentando a e ola, do per entual de jo en  de 11 

a 13 anos frequentando os ano  finai  do en ino fundamental, do per entual de jo en  de

15 a 17 anos com ensino fundamental ompleto e do per entual de jo en  de 18 a 20 ano  

com ensino médio completo 

resulta no IDHM Educação. 

 
Em relação à renda, medido pela renda muni ipal per apita, 

residentes de determinado muni ípio. É a oma da renda de todo  o  re idente , di idida

Tabela 10. Indi adores de renda, pobreza e desigualdades no Município (Cen o
Demográfi o 2000 e Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 2002/2003)

Valor 

18,81 % 

16,61% 

0,39 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índi e de De en ol imento Humano Municipal (IDHM) é o indicador compo to a partir da  

dimen õe  de longe idade, educação e renda, obtido pela média geométri a do  trê  ub

índi e  da  dimen õe , onforme fórmula (2) e (3): 

������çã� ��� ���í������ ��� ����� 1 � 2) .....

������çã� ��� 3 �����) ..................................

Em rela ão à longe idade, o índice utiliza a esperança de vida ao nascer, que orre ponde 

ao número médio de anos que as pessoas viveriam a partir do nascimento, mantido o  

me mo  padrõe  de mortalidade. 

No fator edu a ão, onsidera-se dois indicadores: a escolaridade da popula ão adulta 

(medida pelo per entual de pessoas de 15 anos ou mais de idade com en ino fundamental 

pe o 1) e o fluxo escolar da população jovem (medido pela média aritméti a do 

per entual de rian a  de 5 a 6 anos frequentando a escola, do percentual de jo en  de 11 

a 13 ano  frequentando os anos finais do ensino fundamental, do percentual de jo en  de

15 a 17 ano  om en ino fundamental completo e do percentual de jovens de 18 a 20 ano  

om en ino médio ompleto - peso 2). A média geométrica desses doi   omponente  

Em rela ão à renda, medido pela renda municipal per capita, ou seja, a renda média do  

re idente  de determinado município. É a soma da renda de todos os residente , di idida
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Tabela 10. Indi adore  de renda, pobre a e de igualdade  no Município (Censo 
2002/2003)  

O Índi e de De en ol imento Humano Muni ipal (IDHM) é o indi ador composto a partir das 

tido pela média geométrica dos três sub- 

....................(2) 

...................(3) 

Em rela ão à longe idade, o índi e utili a a e peran a de ida ao nascer, que corresponde 

i eriam a partir do nascimento, mantido os 

e doi  indi adore : a e olaridade da população adulta 

(medida pelo per entual de pe oa  de 15 ano  ou mai  de idade om ensino fundamental 

pe o 1) e o flu o e olar da popula ão jo em (medido pela média aritmética do 

per entual de rian a  de 5 a 6 ano  frequentando a e ola, do per entual de jovens de 11 

a 13 ano  frequentando o  ano  finai  do en ino fundamental, do percentual de jovens de 

15 a 17 ano  om en ino fundamental ompleto e do per entual de jovens de 18 a 20 anos 

pe o 2). A média geométri a de es dois  componentes 

ou eja, a renda média dos 

re idente  de determinado muni ípio. É a oma da renda de todo  o  residentes, dividida 



 

 

 
 

pelo número de pessoas que moram no muni ípio 

registro de renda. 

 
Todos os indicadores são obtido  a pa

entre 0 (zero) e 1 (um), o  alore  mai  alto  indi ando ní ei  uperiore  de 

desenvolvimento humano. Para referên ia, egundo la ifi a ão do Programa da  Na õe  

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) Bra

• Muito baixo, para índice  de 0 a

• Baixo, para índices de 0,500 a

• Médio, para índices de 0,600 a

• Alto, para índices de 0,700 a

• Muito alto, para índices de 0,800 a
 

Figura 19. Índice de Desenvolvimento Humano Muni ipal 
Paulo e do Muni ípio de Mendon a

 
 
 
 
 
 

 
Estado de São 

Paulo
0,783

 

 
 
 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Índice Paulista de Responsabilidade Social
 
 

A receptividade e a utilização da  informa õe  do Índi e Pauli ta de Re pon abilidade 

Social (IPRS), por parte dos mai  ariado  egmento  da o iedade, no de orrer de e  

dois últimos anos, mostraram o a erto da

na criação desse instrumento de uma importân ia. O IPRS é uma ferramenta u ada para 

avaliar e redirecionar os recurso  públi o  oltado  para o de en ol imento do  muni ípio  

paulistas. 

IDHM Longe idade 
0,863

pelo número de pe oas que moram no município – inclusive crianças e pe oa  em 

Todo  o  indi adore  ão obtidos a partir do Censo Demográfico do IBGE. O IDHM e itua 

entre 0 ( ero) e 1 (um), os valores mais altos indicando níveis uperiore  de 

de en ol imento humano. Para referência, segundo classificação do Programa da  Na õe  

Unida  para o De en ol imento (PNUD) Brasil, os valores distribuem-se em 5

Muito bai o, para índices de 0 a 0,499; 

Bai o, para índi es de 0,500 a 0,599; 

Médio, para índi es de 0,600 a 0,699; 

Alto, para índi e  de 0,700 a 0,7,499; 

Muito alto, para índices de 0,800 a 1,000; 

Índi e de De envolvimento Humano Municipal – IDHM de 2010 do E tado de São 
Paulo e do Município de Mendonça 

E tado de São 
Paulo 

Município de 
Mendonça 

IDHM Educa ão 
0,663

0,783 0,744  

 IDHM Renda 
0,720 

aulista de Responsabilidade Social (IPRS) 

A re epti idade e a utilização das informações do Índice Paulista de Re pon abilidade 

So ial (IPRS), por parte dos mais variados segmentos da sociedade, no de orrer de e  

doi  último  ano , mo traram o acerto da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo  

na ria ão de e in trumento de suma importância. O IPRS é uma ferramenta u ada para 

a aliar e redire ionar o  recursos públicos voltados para o desenvolvimento do  muni ípio  
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IDHM Longevidade 
0,863 

in lu i e rianças e pessoas sem 

rtir do Cen o Demográfi o do IBGE. O IDHM se situa 

entre 0 ( ero) e 1 (um), o  alore  mai  alto  indi ando níveis superiores de 

de en ol imento humano. Para referên ia, egundo la ifi a ão do Programa das Nações 

se em 5 categorias: 

IDHM de 2010 do Estado de São 

IDHM Educação 
0,663 

IDHM Renda 

A re epti idade e a utili a ão da  informa õe  do Índi e Pauli ta de Responsabilidade 

So ial (IPRS), por parte do  mai  ariado  egmento  da o iedade, no decorrer desses 

A embleia Legi lati a do Estado de São Paulo  

na ria ão de e in trumento de uma importân ia. O IPRS é uma ferramenta usada para 

a aliar e redire ionar o  re ur o  públi o  oltado  para o de en olvimento dos municípios 



 

 

 
 

Destaca-se a necessidade apontada pelo IPRS quanto à lo ali a ão do  bol õe  de 

pobreza, não só nos município  que po uem número  de fa orá ei  em eu  indi adore  

sociais, como também naquele  que, ape ar de apre entarem bon  índi e  o iai , mantém 

em seus territórios populaçõe  em itua õe  preo upante  do ponto de i ta de ua 

vulnerabilidade social. 

 
Os indicadores do IPRS sinteti am a itua ão de ada muni ípio no que di  re peito à 

riqueza, escolaridade e longe idade. Segundo dado  da Funda ão Seade (2010), o 

Município de Mendonça se enquadra no Grupo 3, ou eja, Muni ípio  om ní el de rique a 

baixo, mas com bons indicadore  na  demai  dimen õe , omo e ob er a na 

 
  Tabela 11. Dimen õe  do IPRS

 

Dimensões 

Riqueza 

Longevidade 

Escolaridade 

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 
 

 Dados relacionados à ação
 
 

O Departamento Municipal de A i tên ia So ial é re pon á el pela Ge tão Políti a da 

Assistência Social, buscando propor ionar ondi õe  ne e ári

famílias se autodesenvolvam, riando ompetên ia  e autonomia  ne e ária  à in lu ão 

social. A Assistência Social é direito do idadão e de er do E tado que pro ê o  mínimo  

sociais, através de um conjunto integrado de a õe  de in

para garantir o atendimento às ne e idade  bá i a .

 
Os atendimentos são diários e ininterrupto  a popula ão que pro ura o Ser i o So ial, para 

obter informações, orientações e re ol er problema  di er o  do otidiano.

 
Grace Christiane Dosualdo, Ge tora da A i tên ia So ial da Prefeitura Muni ipal re alta 

que a Assistência Social avan ou muito om a implanta ão do Si tema Úni o de 

Assistência Social (SUAS), é

idade apontada pelo IPRS quanto à localização do  bol õe  de 

pobre a, não ó no  municípios que possuem números desfavoráveis em eu  indi adore  

o iai , omo também naqueles que, apesar de apresentarem bons índices o iai , mantém 

pulações em situações preocupantes do ponto de i ta de ua 

O  indi adore  do IPRS sintetizam a situação de cada município no que di  re peito à 

rique a, e olaridade e longevidade. Segundo dados da Fundação Seade (2010), o 

io de Mendon a e enquadra no Grupo 3, ou seja, Municípios com ní el de rique a 

bai o, ma  om bon  indicadores nas demais dimensões, como se observa na 

Tabela 11. Dimensões do IPRS (2010) 
Mendonça Estado de São Paulo

37 

85 

66 

Dados relacionados à ação social 

O Departamento Muni ipal de Assistência Social é responsável pela Ge tão Políti a da 

A i tên ia So ial, bu ando proporcionar condições necessárias para que a  pe oa  e 

família  e autode en olvam, criando competências e autonomias neces ária  à in lu ão 

o ial. A A i tên ia Social é direito do cidadão e dever do Estado que pro ê o  mínimo  

o iai , atra é  de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da o iedade, 

para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

O  atendimento  ão diários e ininterruptos a população que procura o Ser i o So ial, para 

obter informa õe , orientações e resolver problemas diversos do cotidiano.

a e Chri tiane Do ualdo, Gestora da Assistência Social da Prefeitura Muni ipal re alta 

que a A i tên ia So ial avançou muito com a implantação do Si tema Úni o de 

é uma realidade desde a promulgação da Políti a
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idade apontada pelo IPRS quanto à lo ali ação dos bolsões de 

pobre a, não ó no  muni ípio  que po uem número  de fa orá eis em seus indicadores 

o iai , omo também naquele  que, ape ar de apre entarem bon  índices sociais, mantém 

pula õe  em itua õe  preo upante  do ponto de vista de sua 

O  indi adore  do IPRS inteti am a itua ão de ada muni ípio no que diz respeito à 

rique a, e olaridade e longe idade. Segundo dado  da Fundação Seade (2010), o 

io de Mendon a e enquadra no Grupo 3, ou eja, Muni ípios com nível de riqueza 

bai o, ma  om bon  indi adore  na  demai  dimen õe , omo e observa na Tabela 11. 

 
Estado de São Paulo 

45 

69 

48 

O Departamento Muni ipal de A i tên ia So ial é re pon á el pela Gestão Política da 

a  para que as pessoas e 

família  e autode en ol am, riando ompetên ia  e autonomia  necessárias à inclusão 

o ial. A A i tên ia So ial é direito do idadão e de er do E tado que provê os mínimos 

i iati a pública e da sociedade, 

O  atendimento  ão diário  e ininterrupto  a popula ão que pro ura o Serviço Social, para 

obter informa õe , orienta õe  e re ol er problema  di er o  do otidiano. 

a e Chri tiane Do ualdo, Ge tora da A i tên ia So ial da Prefeitura Municipal ressalta 

que a A i tên ia So ial a an ou muito om a implanta ão do Sistema Único de 

Política Nacional de 



 

 

 
 

Assistência Social e de sua regula ão pela NOB/SUAS/2005 a 2010.O Projeto de Lei 

189/10, que criou o SUAS foi san ionada no dia 6/7/2011.

 
Mendonça possui os seguintes on ênio  na área da a i tên ia o ial: om o Go erno do 

Estado de São Paulo relacionam

para cada adolescente/jovem (atualmente 27 re ebendo) e o Projeto Renda Cidadã 

repasse direto para as família  no alor de R$ 60,00 e repa e para Fundo Muni ipal da 

Assistência Social (FMAS) no alor

de consumo para 3ª idade e R$ 1.703,60, para pale tra  men ai  para a  família  in rita  

no programa. Atualmente, existem 110 família  no

Os convênios na área da assistên ia o ial de Mendon a 

• Programa de Atendimento Integral a Família (PAIF 

no valor de R$ 4.500,00, para de en ol er ati idade  om a  família  in ulada  ao 

CRAS. Este valor é para ga to  om material de on umo, u teio e S

Terceiros (cursos atualmente arte anato e

• Programa Bolsa Família (Termo de ade ão junto ao Go erno Federal om repa e 

direto de transferência de renda para a  família  onde o  alore  ariam

• Repasse para FMAS IGD/PBF (Índi e de 

Bolsa Família) no valor de R$ 687, 50, para ga tar em material permanente e 

capacitação do Conselho de In tân ia de Controle So ial do Bol a

• Repasse para FMAS IGD/SUAS (Índi e de Ge tão De entrali ado do Si tema

Único da Assistência So ial), no alor de R$ 781,78 

para gastar do recurso em ge tão de er i o  o ioa i ten iai , apoio ao ontrole 

social, gestão e organiza ão do SUAS e apa ita ão do  on elheiro  do

• Piso Básico Variável (PBV), repa e de R$ 1.000,00, para ati idade  om rian a   

e idosos. 

 
Já as ações realizadas pelo Departamento Muni ipal da A i tên ia So ial rela ionam:

• Programa Municipal de marmita  para ido o  e defi iente

55 pessoas; 

• Programa Estadual do Leite 

atendendo a 150 criança , na fai a etária de 6 me e  a 6

• Programa Municipal do leite para ido o

• Distribuição de 60 Cesta

i tên ia So ial e de ua regulação pela NOB/SUAS/2005 a 2010.O Projeto de Lei 

189/10, que riou o SUAS foi sancionada no dia 6/7/2011. 

Mendon a po ui o  eguintes convênios na área da assistência social: com o Go erno do 

E tado de São Paulo relacionam-se o Projeto Ação Jovem - repasse direto de R$ 80,00, 

para ada adole ente/jovem (atualmente 27 recebendo) e o Projeto Renda Cidadã 

repa e direto para a  famílias no valor de R$ 60,00 e repasse para Fundo Muni ipal da 

A i tên ia So ial (FMAS) no valor de R$ 25.243,20, sendo R$ 400,00/mê  para material 

de on umo para 3ª idade e R$ 1.703,60, para palestras mensais para as família  in rita  

no programa. Atualmente, existem 110 famílias no programa. 

O  on ênio  na área da assistência social de Mendonça com o Governo Federal ão:

Programa de Atendimento Integral a Família (PAIF - com repasse men al ao FMAS, 

no alor de R$ 4.500,00, para desenvolver atividades com as família  in ulada  ao 

CRAS. E te alor é para gastos com material de consumo, custeio e S

Ter eiro  ( ur o  atualmente artesanato e dança); 

Programa Bol a Família (Termo de adesão junto ao Governo Federal om repa e 

direto de tran ferência de renda para as famílias onde os valores variam

Repa e para FMAS IGD/PBF (Índice de Gestão Descentralizado do Programa 

Bol a Família) no valor de R$ 687, 50, para gastar em material permanente e 

apa ita ão do Conselho de Instância de Controle Social do Bolsa

Repa e para FMAS IGD/SUAS (Índice de Gestão Descentralizado do Si tema

Úni o da A i tência Social), no valor de R$ 781,78 - jan./13 fazer plano de trabalho 

para ga tar do recurso em gestão de serviços socioassistenciais, apoio ao ontrole 

o ial, ge tão e organização do SUAS e capacitação dos conselheiro  do

o Variável (PBV), repasse de R$ 1.000,00, para atividade  om rian a   

á a  a õe  reali ada  pelo Departamento Municipal da Assistência Social rela ionam:

Programa Muni ipal de marmitas para idosos e deficientes-atualmente atendendo 

Programa E tadual do Leite – VIVALEITE em parceria com o Go erno E tadual

atendendo a 150 crianças, na faixa etária de 6 meses a 6 anos; 

Programa Muni ipal do leite para idosos- atendendo a 200 idosos;

Di tribui ão de 60 Cestas Básicas/mês; 
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i tên ia So ial e de ua regula ão pela NOB/SUAS/2005 a 2010.O Projeto de Lei 

Mendon a po ui o  eguinte  on ênio  na área da a i tên ia ocial: com o Governo do 

repa se direto de R$ 80,00, 

para ada adole ente/jo em (atualmente 27 re ebendo) e o Projeto Renda Cidadã - 

repa e direto para a  família  no alor de R$ 60,00 e repa e para Fundo Municipal da 

de R$ 25.243,20, endo R$ 400,00/mês para material 

de on umo para 3ª idade e R$ 1.703,60, para pale tra  men ai  para as famílias inscritas 

om o Go erno Federal são: 

om repasse mensal ao FMAS, 

no alor de R$ 4.500,00, para de en ol er ati idade  om a  famílias vinculadas ao 

CRAS. E te alor é para ga to  om material de on umo, custeio e Serviços de 

Programa Bol a Família (Termo de ade ão junto ao Go erno Federal com repasse 

direto de tran ferên ia de renda para a  família  onde o  alores variam muito); 

Ge tão De entralizado do Programa 

Bol a Família) no alor de R$ 687, 50, para ga tar em material permanente e 

apa ita ão do Con elho de In tân ia de Controle So ial do Bolsa Família; 

Repa e para FMAS IGD/SUAS (Índi e de Ge tão De entralizado do Sistema 

jan./13 fazer plano de trabalho 

para ga tar do re ur o em ge tão de er i o  o ioa i tenciais, apoio ao controle 

o ial, ge tão e organi a ão do SUAS e apa ita ão do  onselheiros do CMAS; 

o Variá el (PBV), repa e de R$ 1.000,00, para atividades com crianças  

á a  a õe  reali ada  pelo Departamento Muni ipal da A i tên ia Social relacionam: 

atualmente atendendo 

VIVALEITE em par eria om o Governo Estadual- 

idosos; 



 

 

 
 

• Projeto Centro de Convi ên ia do Ido o I (CC) 

Municipal. Atende apro imadamente 80 ido o  de ambo  o  e o  e o objeti o é 

manter o idoso inserido na omunidade e junto à família, ele ar a autoe tima, 

através de atividades di er

forrós, almoços comemorati o  e dentre

• Projeto “Multiplicadore  de Vida”

Departamento Municipal de A i tên ia So ial e o Hemo entro de São o é do Rio

Preto, que visa um agendamento

1 vez por mês; parti ipa ão em reuniõe / ur o / apa ita õe  on ernente  a 

atuação da Assistente So ial, na  di er a  área  de ua abrangên ia; reali a ão 

constante de visitas d

dependência química, onde é feita orienta õe  ao  u uário /família  e 

encaminhamentos para triagem e tratamento ;

• Projeto Vassoura Reciclá el 

feira no período da manhã e

• Parceria com Fundo So ial de Solidariedade em projeto  de gera ão de renda 

culinária e corte e costura.

 
 

 Dados de domicílios particulares
 
 

Os dados de domicílios particulare  rela ionam o  número  de domi ílio  urbano , ru

particulares, improvisados, coleti o , em a a  e apartamento  e i tente  em um muni ípio.

 
  Tabela 12. Dado  domi iliare

 

ÍTEM 

Domicílios Particulares Permanentes 

Domicílios Particulares Permanentes Urbano

Domicílios Particulares Permanentes Rurai

Número de Habitantes por Domicílios 

Número de Habitantes por Domicílios Urbano

Número de Habitantes por Domicílios Rurai

Fonte: Fundação Seade (2014) 

Centro de Convivência do Idoso I (CC) - Parceria com o Go erno E tadual e 

Muni ipal. Atende aproximadamente 80 idosos de ambos os sexo  e o objeti o é 

manter o ido o inserido na comunidade e junto à família, elevar a autoe tima, 

atra é  de ati idades diversas, tais como: artesanato, palestras, pa eio , bingo , 

forró , almo o  omemorativos e dentre outros; 

Projeto “Multiplicadores de Vida”- Parceria entre a Prefeitura Muni ipal, 

Departamento Municipal de Assistência Social e o Hemocentro de São o é do Rio

agendamento durante o ano todo, levando doadore

1 e  por mê ; participação em reuniões/cursos/capacitações on ernente  a 

atua ão da A i tente Social, nas diversas áreas de sua abrangên ia; reali a ão 

on tante de i itas domiciliares; parceria com a área da Saúde no to ante a 

dependên ia química, onde é feita orientações aos usuário /família  e 

en aminhamentos para triagem e tratamentos; 

Projeto Va oura Reciclável - atende adolescentes de 12 a 17 ano , de 2ª, 4ª e 6ª 

no período da manhã e tarde; 

Par eria om Fundo Social de Solidariedade em projetos de gera ão de renda 

costura. 

particulares 

O  dado  de domi ílio  particulares relacionam os números de domicílios urbano , ru

parti ulare , impro i ados, coletivos, em casas e apartamentos existentes em um muni ípio.

Tabela 12. Dados domiciliares (2010) 

Domi ílio  Parti ulare  Permanentes Urbanos 

Parti ulare  Permanentes Rurais 

Número de Habitante  por Domi ílios Urbanos 

Número de Habitante  por Domi ílios Rurais 
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Par eria om o Governo Estadual e 

Muni ipal. Atende apro imadamente 80 ido o  de ambo  os sexos e o objetivo é 

manter o ido o in erido na omunidade e junto à família, elevar a autoestima, 

a , tai  omo: arte anato, pale tras, passeios, bingos, 

Par eria entre a Prefeitura Municipal, 

Departamento Muni ipal de A i tên ia So ial e o Hemo entro de São José do Rio 

doadores de sangue 

1 e  por mê ; parti ipa ão em reuniõe / ur o / apa itações concernentes a 

atua ão da A i tente So ial, na  di er a  área  de ua abrangência; realização 

omi iliare ; par eria om a área da Saúde no tocante a 

dependên ia quími a, onde é feita orienta õe  ao  usuários/famílias e 

atende adole ente  de 12 a 17 anos, de 2ª, 4ª e 6ª 

Par eria om Fundo So ial de Solidariedade em projeto  de geração de renda - 

O  dado  de domi ílio  parti ulare  rela ionam o  número  de domi ílios urbanos, rurais, 

parti ulare , impro i ado , oleti o , em a a  e apartamento  e i tentes em um município. 

 
ÍNDICE 

1.555 

1.283 

272 

2,97 

2,95 

3,11 



 

 

 
 

 Caracterização da ocupação do
 
 

Em épocas onde a utilização ra ional e u tentá el do  re ur o  naturai  e tá na ordem do 

dia, é importante dispor de informa õe  que tradu a a e trutura e a forma omo e te  

recursos estão disponíveis. 

 
Conservar o território e disciplinar a  ati idade  huma

conhecimento da situação atual e de uma defini ão de linha  e tratégi a  para a 

regulamentação dos diferentes etore  de ati idade  que interagem, direta ou indiretamente, 

com as diferentes unidades de pai agem.

Conforme a Tabela 13 pode-se ob er ar algun  dado  de popula ão re idente, e número de 

domicílios. As Figuras 20 e 21 

permanentes urbana e rural (2000

Mendonça. 

 
  Tabela 13. Dado  da o upa ão

 

ÍTEM 

População residente 

Número de domicílios permanentes 

Número médio de habitantes por domicílio

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 

Figura 20. Domi ílio  Parti ulare  Permanente  (200
 

 

 
1.144 

 
 
 
853 

 
 
 
 
 
 

291 

 
 
 

2000 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

Caracteri ação da ocupação do Município 

épo a  onde a utili ação racional e sustentável dos recursos naturais e tá na ordem do 

dia, é importante di por de informações que traduza a estrutura e a forma omo e te  

Con er ar o território e disciplinar as atividades humanas é uma tarefa que re ulta do 

onhe imento da itua ão atual e de uma definição de linhas estratégi a  para a 

regulamenta ão do  diferentes setores de atividades que interagem, direta ou indiretamente, 

om a  diferente  unidades de paisagem. 

se observar alguns dados de população residente, e número de 

Figuras 20 e 21 apresentam, respectivamente, os domicílio  parti ulare  

permanente  urbana e rural (2000-2010) e população urbana e rural (2010) do Muni ípio de 

Tabela 13. Dados da ocupação (2010) 

Número médio de habitante  por domicílio 

Figura 20. Domicílios Particulares Permanentes (2000-2010)

1.555 

1.283 

272 

 
 

Total de Domicílios Particulare  Permanente  

Domicílios Particulares Permanente  Urbano  

Domicílios Particulares Permanente  Rurai

2010 
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épo a  onde a utili a ão ra ional e u tentá el do  re ur o  naturais está na ordem do 

dia, é importante di por de informa õe  que tradu a a e trutura e a forma como estes 

na  é uma tarefa que resulta do 

onhe imento da itua ão atual e de uma defini ão de linha  estratégicas para a 

regulamenta ão do  diferente  etore  de ati idade  que interagem, direta ou indiretamente, 

e ob er ar algun  dado  de popula ão residente, e número de 

apre entam, re pe ti amente, o  domicílios particulares 

2010) e popula ão urbana e rural (2010) do Município de 

 
ÍNDICE 

4.632 

1.555 

2,97 

2010) 

Total de Domi ílio  Particulares Permanentes 

Domi ílio  Parti ulare  Permanentes Urbanos 

Domi ílio  Parti ulare  Permanentes Rurais 



 

 

 
 

 
4.770  

 
3.987 

 
 
 
 

 
 
 

2013 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 

2.3.12 Consumo de energia elétrica
 
 

O consumo de energia resume

energias tradicionais, como petróleo, ar ão mineral e gá  natural, fonte  não reno á ei , 

mas no futuro não muito distante erão ub tituída  ine ita elmente.

 
Destarte, por serem fontes não reno á ei  já e i tem energia  alternati a  que é um modelo 

de produção econômico e saudá el para o meio ambiente.

 
O consumo de energia pode refletir tanto o grau de indu triali a ão de um paí  omo o grau 

de desenvolvimento e bem-estar de ua popula ão em termo  médio . E e on umo no  

países mais industrializados é apro imadame

menos desenvolvidos. A Tabela 14 

de energia elétrica no ano de 2012.

 
  Tabela 14. Con umo de energia (em

 

Município Comércio, serviço e outros

Mendonça 2.758

Fonte: Fundação Seade (2014) 

Figura 21. População (2013) 

 

 
 
 
 

População

783 

População urbana 

População rural

2.3.12 Consumo de energia elétrica 

O on umo de energia resume-se, atualmente, em sua grande maioria, pela  fonte  de 

i ionai , omo petróleo, carvão mineral e gás natural, fontes não reno á ei , 

ma  no futuro não muito distante serão substituídas inevitavelmente. 

De tarte, por erem fontes não renováveis já existem energias alternativas que é um modelo 

mi o e saudável para o meio ambiente. 

O on umo de energia pode refletir tanto o grau de industrialização de um paí  omo o grau 

estar de sua população em termos médios. Es e on umo no  

paí e  mai  indu triali ados é aproximadamente 88 vezes superior ao con umo do  paí e  

Tabela 14 e a Figura 22 apresentam, respectivamente, o on umo 

de energia elétri a no ano de 2012. 

Tabela 14. Consumo de energia (em MWh) 
Comércio, serviço e outros Industrial Residencial

2.758 3.297 3.065 
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População 

População urbana 

População rural 

e, atualmente, em ua grande maioria, pelas fontes de 

i ionai , omo petróleo, ar ão mineral e gá  natural, fontes não renováveis, 

De tarte, por erem fonte  não reno á ei  já e i tem energia  alternativas que é um modelo 

O on umo de energia pode refletir tanto o grau de indu triali a ão de um país como o grau 

e tar de ua popula ão em termo  médios. Esse consumo nos 

nte 88 e e  uperior ao consumo dos países 

apre entam, re pectivamente, o consumo 

 
Residencial Rural 

330 



 

 

 
 

Figura 22. Con umo de energia elétri a (em MWh)

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 

 
 Indicadores de saúde 

 
 
 

 Taxa de mortalidade infantil
 
 

A taxa de mortalidade infantil é obtida por meio do número de rian a  de um determinado 

local (cidade, região, país, continente) que morrem ante  de ompletar 1 ano, a ada mil 

nascidas vivas. 

 
Esse dado é um aspecto de fundamental importân ia para a aliar a qua

por meio dele, é possível obter informa õe  obre a efi á ia do  er i o  públi o , tai  

como: saneamento básico, si tema de aúde, di ponibilidade de remédio  e a ina , 

acompanhamento médico, educa ão, maternidade, alimenta ão adequ

 
O índice considerado aceitável pela Organi a ão Mundial da Saúde (OMS) é de 10 morte  

para cada mil nascimentos. A ta a de mortalidade infantil é al ulada egundo a fórmula (3).

 

Taxa de mortalidade infantil = 

 
 

A Figura 23 demonstra a taxa de mortalidade infantil do E tado de São Paulo, Região de 

Governo de São José do Rio Preto e do Muni ípio de Mendon a (2012).

2.758 

3.297 

Figura 22. Consumo de energia elétrica (em MWh) 

infantil 

de mortalidade infantil é obtida por meio do número de crianças de um determinado 

lo al ( idade, região, país, continente) que morrem antes de completar 1 ano, a ada mil 

E e dado é um a pe to de fundamental importância para avaliar a qualidade de ida, poi , 

por meio dele, é po í el obter informações sobre a eficácia dos serviço  públi o , tai  

omo: aneamento bá ico, sistema de saúde, disponibilidade de remédio  e a ina , 

a ompanhamento médi o, educação, maternidade, alimentação adequada, entre outro .

O índi e on iderado a eitável pela Organização Mundial da Saúde (OMS) é de 10 morte  

para ada mil na imentos. A taxa de mortalidade infantil é calculada segundo a fórmula (3).

Taxa de mortalidade infantil = óbitos de menores de 1 ano � 1000............................................. (3)
nascidos vivos 

demon tra a taxa de mortalidade infantil do Estado de São Paulo, Região de 

Go erno de São o é do Rio Preto e do Município de Mendonça (2012). 

Residencial 

Rural 330 

Comércio, ser i o e outro

Industrial 
3.065 
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de mortalidade infantil é obtida por meio do número de rian as de um determinado 

lo al ( idade, região, paí , ontinente) que morrem ante  de ompletar 1 ano, a cada mil 

lidade de vida, pois, 

por meio dele, é po í el obter informa õe  obre a efi á ia do  serviços públicos, tais 

omo: aneamento bá i o, i tema de aúde, di ponibilidade de remédios e vacinas, 

ada, entre outros. 

O índi e on iderado a eitá el pela Organi a ão Mundial da Saúde (OMS) é de 10 mortes 

para ada mil na imento . A ta a de mortalidade infantil é al ulada segundo a fórmula (3). 

............................................. (3) 

demon tra a ta a de mortalidade infantil do E tado de São Paulo, Região de 

Comér io, serviço e outros 



 

 

 
 

Figura 23. Ta a de mor
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 

 
 Taxa de natalidade 

 
 

A taxa de natalidade representa a rela ão entre o  na ido  i o  de uma determinada 

unidade geográfica, ocorridos e regi trado  em um determinado período de tempo, e

população estimada para o meio do período, multipli ado  por 1000, men urada na 

Equação (4). 

 

Taxa de natalidade = nascidos

população

 
 

A Figura 24 demonstra a taxa de natalidade de 2012 do E tado de São Paulo, Região de 

Governo de São José do Rio Preto e do Muni ípio de

 
Figura 24. Ta a de natalidade

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 
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Figura 23. Taxa de mortalidade infantil (2012) 

A ta a de natalidade representa a relação entre os nascidos vivos de uma determinada 

unidade geográfi a, o orridos e registrados em um determinado período de tempo, e

popula ão e timada para o meio do período, multiplicados por 1000, men urada na 

nascidos vivos 
população ao meio do período 

� 1000........................................................ (4)

demon tra a taxa de natalidade de 2012 do Estado de São Paulo, Região de 

Go erno de São o é do Rio Preto e do Município de Mendonça. 

Figura 24. Taxa de natalidade (2012) 

0 

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio P

Estado de São Paulo 10,80 
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A ta a de natalidade repre enta a rela ão entre o  na ido  i os de uma determinada 

unidade geográfi a, o orrido  e regi trado  em um determinado período de tempo, e a 

popula ão e timada para o meio do período, multipli ado  por 1000, mensurada na 

........................................................ (4) 

demon tra a ta a de natalidade de 2012 do E tado de São Paulo, Região de 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



 

 

 
 

 Taxa de fecundidade geral
 
 

A taxa de fecundidade geral orre ponde à rela ão entre o número de na ido  i o  

ocorridos numa determinada unidade geográfi a, em um período de tempo, e a popula ão 

feminina em idade fértil (15 e 49 ano ) re idente na me ma unidade e timada para o meio 

do período, segundo a fórmula

 

Taxa de fecundidade geral = 
população

 
 

A Figura 25 demonstra a taxa de fe undidade geral para o ano de 2011 do Muni ípio de 

Mendonça. 

 
Figura 25. Ta a de fe undidade geral (2011)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 

 
2.5 Dados relacionados ao esporte e cultura

 
 

O Quadro 3 descreve a infraestrutura o io ultural da omunidade do Muni ípio de 

Mendonça. 
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A ta a de fe undidade geral corresponde à relação entre o número de na ido  i o  

o orrido  numa determinada unidade geográfica, em um período de tempo, e a popula ão 

de fértil (15 e 49 anos) residente na mesma unidade estimada para o meio 

do período, egundo a fórmula (5): 

 nascidos vivos 
população feminina entre 15 e 49 anos 

� 1000 .................................. (5)

demon tra a taxa de fecundidade geral para o ano de 2011 do Muni ípio de 

Figura 25. Taxa de fecundidade geral (2011) 

os ao esporte e cultura 

de re e a infraestrutura sociocultural da comunidade do Muni ípio de 

Município de Mendonça 

Região de Governo de São o é do Rio Preto

Estado de São Paulo 
38,34 
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A ta a de fe undidade geral orre ponde à rela ão entre o número de nascidos vivos 

o orrido  numa determinada unidade geográfi a, em um período de tempo, e a população 

de fértil (15 e 49 ano ) re idente na me ma unidade estimada para o meio 

.................................. (5) 

demon tra a ta a de fe undidade geral para o ano de 2011 do Município de 

de re e a infrae trutura o io ultural da omunidade do Município de 

Região de Go erno de São José do Rio Preto 



 

 

 
 

Quadro 3. Descrição da infrae trutura o io ultural da omunidade
INFRAESTRUTURA SOCIAL DA COMUNIDADE

Padroeiro 

Pontos turísticos 

Praças 

Igrejas 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

A Figura 26 demonstra a varia ão de de pe a  de Mendon a om ultura, de porto e la er 

e evidencia que de 2008 a 2010 o orreu um aumento ignifi ati o da  de pe a  om 

desporto e lazer (R$ 412.677,00).

 
Em relação à Cultura também o orreu um aumento de R$ 209.052,00, no me mo

 
 

Figura 26. Variação de de pe a  de Mendon a om ultura, de porto e la er
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Fundação Seade (2014) 

 
 
 

2.5.1 Descrição do nível educacional da população
 
 

Indicadores de educação: são inai  que re elam a pe to  de determinada 

que podem qualificar algo. Os Indi adore  da Qualidade na Edu a ão ba eiam

visão ampla de qualidade edu ati a e, por i o, abrangem ete dimen õe : ambiente 

educativo, prática pedagógica e a alia ão, en ino e aprendi agem da leitura e

gestão escolar democrática, forma ão e ondi õe  de trabalho do  profi ionai  da e ola, 

ambiente físico escolar, acesso e permanên ia do  aluno  na

Total de Despesas Municipai  om Cultura

2008 

91.338 

689.698 

em
 r

ea
is

 

Quadro 3. Descrição da infraestrutura sociocultural da comunidade
INFRAESTRUTURA SOCIAL DA COMUNIDADE DESCRIÇÃO

São Jacinto, 20 de janeiro. 

Não existem. 

Praça da Matriz do Imaculado Coração de Maria

1 igreja Católica, não são mensurados o número  de igreja

não católicas 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

a a variação de despesas de Mendonça com cultura, de porto e la er 

e e iden ia que de 2008 a 2010 ocorreu um aumento significativo da  de pe a  om 

de porto e la er (R$ 412.677,00). 

Em rela ão à Cultura também ocorreu um aumento de R$ 209.052,00, no me mo

Figura 26. Varia ão de despesas de Mendonça com cultura, desporto e la er

2.5.1 Descrição do nível educacional da população 

são sinais que revelam aspectos de determinada 

que podem qualifi ar algo. Os Indicadores da Qualidade na Educação baseiam

i ão ampla de qualidade educativa e, por isso, abrangem sete dimen õe : ambiente 

edu ati o, práti a pedagógica e avaliação, ensino e aprendizagem da leitura e

ge tão e olar demo rática, formação e condições de trabalho dos profissionai  da e ola, 

ambiente fí i o e olar, acesso e permanência dos alunos na escola. 

Total de Despesas Municipais com De porto Total de De pe a  Municipais com Cultura 

2010 2009 

260.925 82.299 

474.143 

833.714 
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Quadro 3. De ri ão da infrae trutura o io ultural da omunidade 
DESCRIÇÃO 

Pra a da Matri  do Ima ulado Coração de Maria 

1 igreja Católi a, não ão men urados o números de igrejas 

a a aria ão de de pe a  de Mendon a om ultura, desporto e lazer 

e e iden ia que de 2008 a 2010 o orreu um aumento ignifi ativo das despesas com 

Em rela ão à Cultura também o orreu um aumento de R$ 209.052,00, no mesmo período. 

Figura 26. Varia ão de de pe a  de Mendon a om ultura, desporto e lazer 

ão inai  que re elam a pe to  de determinada realidade e 

que podem qualifi ar algo. O  Indi adore  da Qualidade na Edu a ão baseiam-se em uma 

i ão ampla de qualidade edu ati a e, por i o, abrangem ete dimensões: ambiente 

edu ati o, práti a pedagógi a e a alia ão, en ino e aprendi agem da leitura e da escrita, 

ge tão e olar demo ráti a, forma ão e ondi õe  de trabalho do  profissionais da escola, 

Total de De pe a  Muni ipai  com Desporto e Lazer 

2011 

504.015 

898.750 



 

 

 
 

Quanto ao ambiente educativo, o  indi adore  e referem ao re peito, à alegria, à 

e solidariedade, à disciplina, ao ombate à di rimina ão e ao e er í io do  direito  e 

deveres, que por sua vez garantem a o iali a ão e a on i ên ia, de en ol em e 

fortalecem a noção de cidadania e de igualdade entre

 
Em relação à prática pedagógi a e a alia ão o  indi adore  refletem oleti amente obre a 

proposta pedagógica da escola, obre o planejamento da  ati idade  edu ati a , obre a  

estratégias e recursos de ensino

incluindo a autoavaliação, e a a alia ão do  profi ionai  da e ola. Fo ar a práti a 

pedagógica no desenvolvimento do  aluno  ignifi a ob er á

compreender suas diferenças, demon trar intere e por ele , onhe er ua  difi uldade  e 

incentivar suas potencialidades.

 
O enfoque dado ao ensino e aprendi agem da leitura e da e rita, refere

garantir que todos os alunos aprendam. Para a a ão e on reti ar, a e ola pre i a ter 

uma proposta pedagógica com orienta õe  tran parente

 
A escola pode implementar as orienta õe  da propo ta pedagógi a para a alfabeti a ão 

inicial, buscando as orientaçõe  no  momento  de a alia ão e reuniõe  pedagógi a  

alusivas a este contexto, cuidando, também para que o  pl

concepções de alfabetização ini ial ejam organi ado  ponderando a  orienta õe  da 

proposta pedagógica. Alguma  ara terí ti a  da ge tão e olar demo ráti a ão: o 

compartilhamento de decisões e informa õe , a preo upa ão om a quali

e com a relação custo-benefí io e a tran parên ia ( apa idade de dei ar laro para a 

comunidade como são usados o  re ur o  da e ola, in lu i e o

 
Em relação à formação e condi õe  de trabalho do  profi ionai  da e ola di

os processos de formação do  profe ore , obre a ompetên ia, a iduidade e 

estabilidade da equipe escolar.

 
Quanto ao espaço físico escolar o  indi adore  enfati am o bom apro eitamento do  

recursos existentes na escola, a di ponibilidade 

organização dos espaços escolare . Ambiente  fí i o  e olare  de qualidade ão e pa o  

educativos organizados, limpo , arejado , agradá ei , uidado , om flore  e ár ore , 

móveis, equipamentos e materiai  didáti o  adequ

Quanto ao ambiente educativo, os indicadores se referem ao respeito, à alegria, à 

e olidariedade, à di iplina, ao combate à discriminação e ao exercício do  direito  e 

de ere , que por ua vez garantem a socialização e a convivência, de en ol em e 

fortale em a no ão de idadania e de igualdade entre todos. 

a pedagógica e avaliação os indicadores refletem coleti amente obre a 

propo ta pedagógi a da escola, sobre o planejamento das atividades edu ati a , obre a  

e tratégia  e re ur o  de ensino-aprendizagem, os processos de avalia ão do  aluno , 

autoa alia ão, e a avaliação dos profissionais da escola. Fo ar a práti a 

pedagógi a no de en olvimento dos alunos significa observá-los de perto, onhe ê

ompreender ua  diferenças, demonstrar interesse por eles, conhecer sua  difi uldade  e 

ar ua  poten ialidades. 

O enfoque dado ao en ino e aprendizagem da leitura e da escrita, refere

garantir que todo  o  alunos aprendam. Para a ação se concretizar, a e ola pre i a ter 

uma propo ta pedagógi a com orientações transparentes para a alfabetização

A e ola pode implementar as orientações da proposta pedagógica para a alfabeti a ão 

ini ial, bu ando a  orientações nos momentos de avaliação e reuniõe  pedagógi a  

alu i a  a e te onte to, cuidando, também para que os planos de aula e outra  

on ep õe  de alfabeti ação inicial sejam organizados ponderando as orienta õe  da 

propo ta pedagógi a. Algumas características da gestão escolar demo ráti a ão: o 

ompartilhamento de de isões e informações, a preocupação com a quali

benefício e a transparência (capacidade de dei ar laro para a 

omunidade omo ão u ados os recursos da escola, inclusive os financeiro ).

Em rela ão à forma ão e condições de trabalho dos profissionais da escola di

o  pro e o  de formação dos professores, sobre a competência, a iduidade e 

e colar. 

Quanto ao e pa o fí i o escolar os indicadores enfatizam o bom apro eitamento do  

re ur o  e i tente  na escola, a disponibilidade e a qualidade desse  re ur o  e a 

organi a ão do  e pa o  escolares. Ambientes físicos escolares de qualidade ão e pa o  

edu ati o  organi ado , limpos, arejados, agradáveis, cuidados, com flore  e ár ore , 

mó ei , equipamento  e materiais didáticos adequados à realidade da escola, om re ur o
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Quanto ao ambiente edu ati o, o  indi adore  e referem ao re peito, à alegria, à amizade 

e olidariedade, à di iplina, ao ombate à di rimina ão e ao exercício dos direitos e 

de ere , que por ua e  garantem a o iali a ão e a on i ência, desenvolvem e 

a pedagógi a e a alia ão o  indi adore  refletem coletivamente sobre a 

propo ta pedagógi a da e ola, obre o planejamento da  ati idades educativas, sobre as 

aprendi agem, o  pro e o  de avaliação dos alunos, 

autoa alia ão, e a a alia ão do  profi ionai  da escola. Focar a prática 

lo  de perto, conhecê-los, 

ompreender ua  diferen a , demon trar intere e por ele , onhecer suas dificuldades e 

O enfoque dado ao en ino e aprendi agem da leitura e da e rita, refere-se à prática de 

garantir que todo  o  aluno  aprendam. Para a a ão e on reti ar, a escola precisa ter 

para a alfabetização inicial. 

A e ola pode implementar a  orienta õe  da propo ta pedagógi a para a alfabetização 

ini ial, bu ando a  orienta õe  no  momento  de a alia ão e reuniões pedagógicas 

anos de aula e outras 

on ep õe  de alfabeti a ão ini ial ejam organi ado  ponderando as orientações da 

propo ta pedagógi a. Alguma  ara terí ti a  da ge tão e olar democrática são: o 

ompartilhamento de de i õe  e informa õe , a preo upa ão om a qualidade da educação 

benefí io e a tran parên ia ( apa idade de deixar claro para a 

financeiros). 

Em rela ão à forma ão e ondi õe  de trabalho do  profi ionai  da escola discute-se sobre 

o  pro e o  de forma ão do  profe ore , obre a ompetência, assiduidade e 

Quanto ao e pa o fí i o e olar o  indi adore  enfati am o bom aproveitamento dos 

e a qualidade desses recursos e a 

organi a ão do  e pa o  e olare . Ambiente  fí i o  e olare  de qualidade são espaços 

edu ati o  organi ado , limpo , arejado , agradá ei , uidado , com flores e árvores, 

ado  à realidade da escola, com recursos 



 

 

 
 

que permitam a prestação de ser i o  de qualidade ao  aluno , ao  pai  e à omunidade, 

além de boas condições de trabalho ao  profe ore , diretore  e fun ionário  em geral.

 
Os indicadores para o ace o, permanê

preocupação com os aluno  que apre entam maior difi uldade no pro e o de 

aprendizagem, aqueles que mai  faltam na e ola e quai  o  moti o  que le am o  aluno  a 

abandonaram ou se evadiram da e ola. Com ba e no e po

variação das matrículas escolare  de Mendon a a fim de análi e ne te

 
Através dos dados apresentado  na 

escolares de Mendonça vem e mantendo de 2008 a 2013, apre entand

aumento em todos os níveis de en ino (infantil e fundamental). Vale lembrar que não e i te 

escola municipal de ensino médio no

 
Figura 27. Varia ão da  matrí ula  e olare  de Mendon a

Fonte: Fundação Seade (2014) 
 
 

Conforme ressaltado no Quadro 2 

municipal infantil e de ensino fundamental e outra e ola muni ipal de en ino fundamental.

 
As Figuras de 28 a 30 relacionam o  índi e  referente  ao analfabeti

Município de Mendonça e mo tram que o índi e de analfabeti mo tem de re ido 

vertiginosamente. 

Matrícula na Pré-escola – Rede Muni ipal

Matrícula na Educação Infantil 

2009 2008 

56 74 

103 
136 

159 

210 

267 

335 

que permitam a pre ta ão de serviços de qualidade aos alunos, aos pais e à omunidade, 

além de boa  ondi õe  de trabalho aos professores, diretores e funcionário  em geral.

O  indi adore  para o acesso, permanência e sucesso na escola, e iden iam a 

preo upa ão om o  alunos que apresentam maior dificuldade no pro e o de 

aprendi agem, aquele  que mais faltam na escola e quais os motivos que le am o  aluno  a 

abandonaram ou e e adiram da escola. Com base no exposto a Figura 27 

aria ão da  matrí ula  escolares de Mendonça a fim de análise neste Relatório.

Atra é  do  dado  apresentados na Figura 27 nota-se que a variação da

e olare  de Mendon a vem se mantendo de 2008 a 2013, apresentand

aumento em todo  o  ní eis de ensino (infantil e fundamental). Vale lembrar que não e i te 

e ola muni ipal de en ino médio no Município. 

Figura 27. Variação das matrículas escolares de Mendonça

Quadro 2 deste relatório, o Município conta om uma e ola 

muni ipal infantil e de en ino fundamental e outra escola municipal de ensino fundamental.

relacionam os índices referentes ao analfabetismo e alfabeti mo do 

Muni ípio de Mendon a e mostram que o índice de analfabetismo tem de re ido 

Matrícula no Ensino Fundamental Rede Municipal 

Matrícula na Creche – Rede Muni ipalMatrí ula na Edu a ão Infantil – Rede Municipal 

2012 2011 2010 

83 98 93 

113 117 101 

211 210 
184 

263 
276 284 

50 

que permitam a pre ta ão de er i o  de qualidade ao  aluno , ao  pais e à comunidade, 

além de boa  ondi õe  de trabalho ao  profe ore , diretore  e fun ionários em geral. 

n ia e u e o na escola, evidenciam a 

preo upa ão om o  aluno  que apre entam maior difi uldade no processo de 

aprendi agem, aquele  que mai  faltam na e ola e quai  o  moti o  que levam os alunos a 

Figura 27 demonstra a 

Relatório. 

e que a ariação das matrículas 

e olare  de Mendon a em e mantendo de 2008 a 2013, apresentando um ligeiro 

aumento em todo  o  ní ei  de en ino (infantil e fundamental). Vale lembrar que não existe 

Figura 27. Varia ão da  matrí ula  e olare  de Mendonça 

 

de te relatório, o Muni ípio onta com uma escola 

muni ipal infantil e de en ino fundamental e outra e ola muni ipal de ensino fundamental. 

mo e alfabetismo do 

Muni ípio de Mendon a e mo tram que o índi e de analfabetismo tem decrescido 

Matrí ula no En ino Fundamental – Rede Municipal 

Rede Municipal 

2013 

113 

252 

139 

289 



 

 

 
 

Figura 28. Evolução da popula ão alfabeti ada e analfabeti ada da idade de Mendon a 

Fonte: DATASUS (2014) 
 
 

Figura 29. Evolução da ta a de analfabeti mo da popula ão a ima de 15 ano

Fonte: DATASUS (2014) 
 
 

Figura 30. Evolução da taxa de analfabeti mo urbana e rural da popula ão de Mendon a 

Fonte: DATASUS (2014) 

1991 

16,40% 

23,02% 

1991 

19,52% 

19,33% 

população analfabetizada a ima de 15 ano

1991 

492 

2.029 

Figura 28. E olu ão da população alfabetizada e analfabetizada da cidade de Mendon a 
acima de 15 anos 

Figura 29. E olu ão da taxa de analfabetismo da população acima de 15 ano

Figura 30. E olu ão da taxa de analfabetismo urbana e rural da população de Mendon a 
acima de 15 anos 

rural 

2000 

urbana 

4,67%

11,74% 

 
10,88% 

Brasil Município de Mendonça 

2000 

11,53% 

12,84% 

população alfabetizada acimapopula ão analfabetizada acima de 15 anos 

2000 

253336 

2.579 
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Figura 28. E olu ão da popula ão alfabeti ada e analfabeti ada da cidade de Mendonça 

 

Figura 29. E olu ão da ta a de analfabeti mo da popula ão acima de 15 anos 

 

Figura 30. E olu ão da ta a de analfabeti mo urbana e rural da população de Mendonça 

 

2010 

4,67% 

15,71% 

2010 

6,69% 

9,37% 

popula ão alfabeti ada acima de 15 anos 

2010 

253 

3.527 



 

 

 
 

É interessante notar que comparado  o  ní ei  de analfabeti mo da popula ão urbana e 

rural, na Figura 30, o índice de re eu para amba  a  popula õe , porém, apó  uma queda 

em 2000, a taxa de analfabetismo rural

 
O orçamento municipal efetivamente ga to em Edu a ão, em 2008, foi de R$ 3.297.223,00 

e em 2011, esse valor subiu para R$ 4.198.495,00 om um aumento de R$ 901.272,00 de 

investimento no segmento, segundo a Funda ão Seade

 
Em relação à descrição do ní el edu a ional da popula ão, alienta

escolar é um momento privilegiado na on tru ão da idadania. O onhe imento ofere ido 

pela escola deve ser o da realidade, por i o ela pre i a apa itar o aluno para que aiba, 

diante da complexidade do mundo real, po i ionar

conscientes no seu dia-a-dia. O en ino de e er de en ol ido a fim de ajudar o  aluno  a 

constituir uma consciência global obre que tõe  o ioambientai .

 
A educação, no sentido amplo, fa  parte do omple o pro e o de o iali a ão, que 

transforma o ser humano em um er o ial, apa  de parti ipar da ida de uma o iedade, e 

continua enquanto lhe for pre i o aprender a adaptar

desempenhar novos papéis. As im, abe fri ar que re onhe er a importân ia da edu a ão 

na existência da humanidade é dar alor àquilo que on ideramo  omo no a própria 

descendência cultural. Com efeito, preo upar

com nossa própria história, tendo omo fo o o de en ol imento do homem integral. A  

Tabelas 15 e 16 descrevem, re pe ti amente, o ní el edu a ional da popula ão, por fai a 

etária, no Município de Mendon a e a par ela popula ional di ente  do ní el uperior ou 

especializações. 

 

Tabela 15. Nível edu a ional da popula ão, por fai a etária (2010)

População residente que frequentava creche ou

escola por faixa etária

0 a 3 anos 

4 anos 

5 anos 

6 anos 

7 a 9 anos 

10 a 14 anos 

É intere ante notar que comparados os níveis de analfabetismo da popula ão urbana e 

, o índice decresceu para ambas as populações, porém, apó  uma queda 

em 2000, a ta a de analfabetismo rural aumentou. 

O or amento muni ipal efetivamente gasto em Educação, em 2008, foi de R$ 3.297.223,00 

e em 2011, e e alor ubiu para R$ 4.198.495,00 com um aumento de R$ 901.272,00 de 

in e timento no egmento, segundo a Fundação Seade (2014). 

e ri ão do nível educacional da população, salienta-

e olar é um momento privilegiado na construção da cidadania. O conhecimento ofere ido 

pela e ola de e er o da realidade, por isso ela precisa capacitar o aluno para que aiba, 

da omple idade do mundo real, posicionar-se, orientar suas açõe  e fa er op õe  

dia. O ensino deve ser desenvolvido a fim de ajudar o  aluno  a 

on tituir uma on iên ia global sobre questões socioambientais. 

tido amplo, faz parte do complexo processo de so iali a ão, que 

tran forma o er humano em um ser social, capaz de participar da vida de uma o iedade, e 

ontinua enquanto lhe for preciso aprender a adaptar-se a novas cir un tân ia  e a 

apéis. Assim, cabe frisar que reconhecer a importân ia da edu a ão 

na e i tên ia da humanidade é dar valor àquilo que consideramos como no a própria 

de endên ia ultural. Com efeito, preocupar-se com a educação signifi a preo upar

tória, tendo como foco o desenvolvimento do homem integral. A  

de re em, respectivamente, o nível educacional da popula ão, por fai a 

etária, no Muni ípio de Mendonça e a parcela populacional discentes do ní el uperior ou 

Tabela 15. Nível educacional da população, por faixa etária (2010)

População residente que frequentava creche ou 

escola por faixa etária 

Quantidade de 

pessoas 

Porcentagem sobre a população

residente da respectiva faixa etária

95 

46 

34 

52 

173 

351 

52 

É intere ante notar que omparado  o  ní ei  de analfabeti mo da população urbana e 

, o índi e de re eu para amba  a  popula õe , porém, após uma queda 

O or amento muni ipal efeti amente ga to em Edu a ão, em 2008, foi de R$ 3.297.223,00 

e em 2011, e e alor ubiu para R$ 4.198.495,00 om um aumento de R$ 901.272,00 de 

-se que a vivência 

e olar é um momento pri ilegiado na on tru ão da idadania. O onhecimento oferecido 

pela e ola de e er o da realidade, por i o ela pre i a apa itar o aluno para que saiba, 

e, orientar ua  ações e fazer opções 

dia. O en ino de e er de en ol ido a fim de ajudar os alunos a 

tido amplo, fa  parte do omple o pro e o de socialização, que 

tran forma o er humano em um er o ial, apa  de parti ipar da ida de uma sociedade, e 

e a no as circunstâncias e a 

apéi . A im, abe fri ar que re onhe er a importância da educação 

na e i tên ia da humanidade é dar alor àquilo que on ideramos como nossa própria 

e om a edu a ão significa preocupar-se 

tória, tendo omo fo o o de en ol imento do homem integral. As 

de re em, re pe ti amente, o ní el edu a ional da população, por faixa 

etária, no Muni ípio de Mendon a e a par ela popula ional di entes do nível superior ou 

Tabela 15. Ní el edu a ional da popula ão, por fai a etária (2010) 
continua 

Porcentagem sobre a população 

residente da respectiva faixa etária 

50,00 

100,0 

89,47 

100,00 

100,00 

96,96 



 

 

 
 

População residente que frequentava cre he ou

escola por faixa etária 

15 a 17 anos 

15 a 19 anos 

18 e 19 anos 

20 a 24 anos 

25 a 29 anos 

30 a 39 anos 

40 a 49 anos 

50 a 59 anos 

60 anos ou mais 

Fonte: Censo Demográfico - IBGE (2014)
 
 

           Tabela 16. População que frequenta a ní el uperior e e pe iali a õe
 

 

Total de pessoas que frequentavam superior de gradua ão

Total de pessoas que frequentavam espe iali a ão de ní el uperior

Total de pessoas que frequentavam mestrado

Total de pessoas que frequentavam doutorado

Fonte: Censo Demográfico - IBGE (2014)
 
 
 

 Dados relacionados ao meio
 
 

O Município participa do Projeto Muni ípio VerdeA ul ujo  objeti o  prin ipai

estimular os municípios a parti ipar da políti a ambiental em onformidade om a  

Resoluções SMA nº 21 (SMA, 2007) e SMA nº 55 (SMA, 2009) que di põem obre a 

instituição dos Projetos Ambientai  E tratégi o  da Se retaria do Meio Ambiente do E tado 

de São Paulo. 

 
Dentre os 21 projetos proposto  e tá o Muni ípio VerdeA ul, ujo  objeti o  prin ipai  ão 

estimular os municípios a parti ipar da políti a ambiental, om ade ão ao Proto olo 

VerdeAzul – Gestão Ambiental Compartilhada e ertifi ar o  muni íp

corretos, dando prioridade no a e o ao  re ur o  públi o  do Go erno de São Paulo, 

principalmente do Fundo Estadual de Re ur o  Hídri o  (FEHIDRO) e Fundo E tadual de

Popula ão re idente que frequentava creche ou Quantidade de 

pessoas 

Porcentagem sobre a popula ão re idente

da respecti a fai a etária

186 

251 

65 

107 

50 

81 

67 

44 

66 

IBGE (2014) 

Tabela 16. População que frequentava nível superior e especializaçõe
Quantidade de pessoas

Total de pe oa  que frequenta am superior de graduação 

Total de pe oa  que frequenta am especialização de nível superior 

Total de pe oa  que frequenta am mestrado 

Total de pe oa  que frequenta am doutorado 

IBGE (2014) 

Dados relacionados ao meio ambiente 

O Muni ípio parti ipa do Projeto Município VerdeAzul cujos objetivo  prin ipai

e timular o  muni ípio  a participar da política ambiental em conformidade om a  

Re olu õe  SMA nº 21 (SMA, 2007) e SMA nº 55 (SMA, 2009) que di põem obre a 

in titui ão do  Projeto  Ambientais Estratégicos da Secretaria do Meio Ambiente do E tado 

Dentre o  21 projeto  propostos está o Município VerdeAzul, cujos objetivo  prin ipai  ão 

e timular o  muni ípio  a participar da política ambiental, com adesão ao Proto olo 

Ge tão Ambiental Compartilhada e certificar os municípios ambientalmente 

orreto , dando prioridade no acesso aos recursos públicos do Governo de São Paulo, 

prin ipalmente do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e Fundo E tadual de
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conclusão 
Por entagem sobre a população residente 

ctiva faixa etária 

88,57 

72,33 

47,45 

25,36 

12,53 

12,76 

9,34 

8,51 

8,89 

Tabela 16. Popula ão que frequenta a ní el uperior e e pe ializações (2010)  
Quantidade de pessoas 

114 

18 

3 

3 

O Muni ípio parti ipa do Projeto Muni ípio VerdeA ul ujo  objetivos principais são  

e timular o  muni ípio  a parti ipar da políti a ambiental em conformidade com as 

Re olu õe  SMA nº 21 (SMA, 2007) e SMA nº 55 (SMA, 2009) que dispõem sobre a 

in titui ão do  Projeto  Ambientai  E tratégi o  da Se retaria do Meio Ambiente do Estado 

Dentre o  21 projeto  propo to  e tá o Muni ípio VerdeA ul, ujo  objetivos principais são 

e timular o  muni ípio  a parti ipar da políti a ambiental, om adesão ao Protocolo 

ios ambientalmente 

orreto , dando prioridade no a e o ao  re ur o  públi o  do Governo de São Paulo, 

prin ipalmente do Fundo E tadual de Re ur o  Hídri o  (FEHIDRO) e Fundo Estadual de 



 

 

 
 

Combate à Poluição (FECOP).O  dado  di ulgado  pelo Muni ípio Verd

as notas obtidas no PMVA por a ão em 2013 do Muni ípio de Mendon a, onforme 

demonstrado na Tabela 4. 

 
Outro fator que interliga educa ão e meio ambiente é a Edu a ão ambiental. A Políti a 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) determina o

e não formal. Em relação à edu a ão ambiental formal, o artigo 9º da lei refor a o  ní ei  e 

modalidades da educação formal em que a edu a ão ambiental de e e tar pre ente, ape ar 

de a Lei ser clara quanto à sua obrigato

básica à educação superior) e modalidade  ( ide art. 2º).

 
Assim, deve ser aplicada tanto à  modalidade  e i tente  ( omo edu a ão de jo en  e 

adultos, educação a distância e te nologia  edu a ionai , edu a

escolar indígena) quanto àquela  que ierem a er riada  ou re onhe ida  pela  lei  

educacionais (como a educação e olar quilombola), englobando também a edu a ão no 

campo e outras, para garantir a diferente  grupo  e fai a  etária

cultura e cidadania ambiental.

 
Portanto, como integrante da UGHRI 16, egue a  normati a  e tabele ida  para e ta Ba ia 

Hidrográfica. Segundo o PERH 2012

carência em educação ambiental.

 
 

 Descrição de práticas de saúde e
 
 

O desenvolvimento real não é po í el em uma popula ão audá el. Grande parte da  

atividades de desenvolvimento afeta o meio ambiente, frequentemente au ando ou 

agravando problemas de saúde. Ao me mo tempo, a fa

negativamente a saúde de muita  pe oa .

 
O atendimento das necessidade  bá i a  de aúde, o ontrole de doen a  tran mi í ei , 

os problemas de saúde urbana, a redu ão do  ri o  para a aúde pro o ado  pela 

poluição ambiental e a proteção do  grupo  ulnerá ei , omo rian a , mulhere , e a  

pessoas de baixa renda, deve

Combate à Polui ão (FECOP).Os dados divulgados pelo Município Verd

a  nota  obtida  no PMVA por ação em 2013 do Município de Mendon a, onforme 

Outro fator que interliga educação e meio ambiente é a Educação ambiental. A Políti a 

Na ional de Edu a ão Ambiental (PNEA) determina os âmbitos de ação da edu a ão formal 

e não formal. Em rela ão à educação ambiental formal, o artigo 9º da lei refor a o  ní ei  e 

modalidade  da edu a ão formal em que a educação ambiental deve estar pre ente, ape ar 

de a Lei er lara quanto à sua obrigatoriedade em todos os níveis (ou seja, da edu a ão 

bá i a à edu a ão uperior) e modalidades (vide art. 2º). 

A im, de e er apli ada tanto às modalidades existentes (como educa ão de jo en  e 

adulto , edu a ão a di tância e tecnologias educacionais, educação espe ial, edu a ão 

e olar indígena) quanto àquelas que vierem a ser criadas ou reconhe ida  pela  lei  

edu a ionai  ( omo a educação escolar quilombola), englobando também a edu a ão no 

ampo e outra , para garantir a diferentes grupos e faixas etárias o desen ol imento da 

ultura e idadania ambiental. 

Portanto, omo integrante da UGHRI 16, segue as normativas estabelecida  para e ta Ba ia 

Hidrográfi a. Segundo o PERH 2012-2015 (SÃO PAULO, 2013), a UGHRI 16 po ui 

arên ia em edu a ão ambiental. 

crição de práticas de saúde e saneamento 

O de en ol imento real não é possível sem uma população saudável. Grande parte da  

ati idade  de de en ol imento afeta o meio ambiente, frequentemente au ando ou 

agra ando problema  de saúde. Ao mesmo tempo, a falta de desen ol imento afeta 

negati amente a aúde de muitas pessoas. 

O atendimento da  ne essidades básicas de saúde, o controle de doença  tran mi í ei , 

o  problema  de aúde urbana, a redução dos riscos para a saúde pro o ado  pela 

e a proteção dos grupos vulneráveis, como crianças, mulhere , e a  

deve ser a meta a ser alcançada pelo Município.
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Combate à Polui ão (FECOP).O  dado  di ulgado  pelo Muni ípio VerdeAzul apresentam 

a  nota  obtida  no PMVA por a ão em 2013 do Muni ípio de Mendonça, conforme 

Outro fator que interliga edu a ão e meio ambiente é a Edu a ão ambiental. A Política 

âmbito  de a ão da educação formal 

e não formal. Em rela ão à edu a ão ambiental formal, o artigo 9º da lei reforça os níveis e 

modalidade  da edu a ão formal em que a edu a ão ambiental de e estar presente, apesar 

riedade em todo  o  ní ei  (ou seja, da educação 

A im, de e er apli ada tanto à  modalidade  e i tente  ( omo educação de jovens e 

ão especial, educação 

e olar indígena) quanto àquela  que ierem a er riada  ou reconhecidas pelas leis 

edu a ionai  ( omo a edu a ão e olar quilombola), englobando também a educação no 

o desenvolvimento da 

Portanto, omo integrante da UGHRI 16, egue a  normati a  e tabelecidas para esta Bacia 

2015 (SÃO PAULO, 2013), a UGHRI 16 possui 

O de en ol imento real não é po í el em uma popula ão audável. Grande parte das 

ati idade  de de en ol imento afeta o meio ambiente, frequentemente causando ou 

lta de desenvolvimento afeta 

O atendimento da  ne e idade  bá i a  de aúde, o ontrole de doenças transmissíveis, 

o  problema  de aúde urbana, a redu ão do  ri o  para a aúde provocados pela 

e a prote ão do  grupo  ulnerá ei , omo rianças, mulheres, e as 

Município. Para tanto, toda 



 

 

 
 

educação, habitação e obras públi a  de em er parte de uma e tratégia elaborada pelo 

município para alcançar um nível on iderado de e elên ia.

A questão ambiental em relação à aúde é refletida por Pignatti (2005, p. 100) atra é  da 

discussão em que “o acesso ao  er i o  de aneamento bá i o tai  omo o forne imento 

de água, coleta e destino fina

para a saúde humana como para o ambiente”, e emplifi ando omo um do  fatore  para 

diminuição da mortalidade infantil o aba te imento de água, já que “juntamente om renda, 

alimentação, instrução da mãe e a e o ao  er i o  de aúde, po ibilita a diminui ão de 

doenças diarreicas na infância”.

 
A Prefeitura do Município de Mendon a opera o i tema de água e e goto da omunidade 

em tela. Segundo o Relatório de Qualidade da  Água  Interiore  do E

com dados referentes a 2012, elaborado pela Cete b, o Muni ípio de Mendon a apre enta 

os seguintes números quanto ao e gotamento anitário, onforme demon tra a 

 
  

 

Atendimento Urbano (%) 
  

Coleta Tratamento 

100 100 

Fonte: CETESB (2013) 

edu a ão, habita ão e obras públicas devem ser parte de uma estratégia elaborada pelo 

para al an ar um nível considerado de excelência. 

A que tão ambiental em relação à saúde é refletida por Pignatti (2005, p. 100) atra é  da 

di u ão em que “o a esso aos serviços de saneamento básico tais como o forne imento 

de água, oleta e de tino final do lixo e esgoto sanitário são importantes indi adore  tanto 

para a aúde humana omo para o ambiente”, exemplificando como um do  fatore  para 

diminui ão da mortalidade infantil o abastecimento de água, já que “juntamente om renda, 

ão da mãe e acesso aos serviços de saúde, possibilita a diminui ão de 

doen a  diarrei a  na infância”. 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendonça opera o sistema de água e esgoto da omunidade 

em tela. Segundo o Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo 

om dado  referente  a 2012, elaborado pela Cetesb, o Município de Mendon a apre enta 

o  eguinte  número  quanto ao esgotamento sanitário, conforme demonstra a 

Tabela 17. Esgotamento sanitário 
Carga Poluidora kgBDO/dia  

 Eficiência
Potencial Remanescente  

211 40 81 % 
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edu a ão, habita ão e obra  públi a  de em er parte de uma e tratégia elaborada pelo 

A que tão ambiental em rela ão à aúde é refletida por Pignatti (2005, p. 100) através da 

di u ão em que “o a e o ao  er i o  de aneamento bá i o tais como o fornecimento 

l do li o e e goto anitário ão importantes indicadores tanto 

para a aúde humana omo para o ambiente”, e emplifi ando omo um dos fatores para 

diminui ão da mortalidade infantil o aba te imento de água, já que “juntamente com renda, 

ão da mãe e a e o ao  er i o  de aúde, po sibilita a diminuição de 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendon a opera o i tema de água e esgoto da comunidade 

stado de São Paulo 

om dado  referente  a 2012, elaborado pela Cete b, o Muni ípio de Mendonça apresenta 

o  eguinte  número  quanto ao e gotamento anitário, onforme demonstra a Tabela 17. 

 
 

Eficiência Corpo Receptor 

 

Rib. Dos Bagres 



 

 

 
 

3 DIAGNÓSTICOS SETORIAIS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, DRENAGEM E 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
 
 

 Introdução 
 
 

O diagnóstico das condições fí i a  e de opera ão do i tema de aneamento é um pa o 

fundamental na elaboração do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de 

Mendonça. 

 
Este trecho abrange o levantamento de dado  obre a infrae trutura e a  in

operacionais existentes, bem como, a  informa õe  obre eu de empenho.

 
A meta principal desse diagnó ti o é determinar de forma on i tente e onfiá el a 

capacidade instalada de oferta de ada um do  er i o , eu  prin ipai  problema  e o  

planos e projetos já desenvolvido  para eu aperfei oamento.

 
 

 Diagnóstico operacional do Sistema de Abastecimento de 
 
 
 

3.2.1 Descrição das unidades básicas que compõem o sistema de abastecimento de 

água da cidade de Mendonça

 
O sistema de abastecimento de água na idade de Mendon a, uper i ionado pela 

Prefeitura Municipal, atende 100% da popula ão urbana e 0% da popula ão rural, e, é 

realizado através de captação ubterrânea. E te, por ua e , é dotado de 9 po o  

profundos, dos quais apenas 6 e t

já se encontram com os proces o  de requerimento de outorga proto olado  junto ao DAEE.

 
As Figuras de 31 a 33 estão rela ionada  ao hamado i tema prin ipal, referente  ao  

poços 1, 2, 3, 4 e 5 que estão one tado  ao re er atório entral (R1) lo ali ado na Rua 

Sebastião Volpe, 662. 

DIAGNÓSTICOS SETORIAIS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, DRENAGEM E 

O diagnó ti o da  ondi ões físicas e de operação do sistema de saneamento é um pa o 

fundamental na elaboração do Plano Diretor de Saneamento Básico do Muni ípio de 

E te tre ho abrange o levantamento de dados sobre a infraestrutura e a  in

opera ionai  e i tente , bem como, as informações sobre seu desempenho.

A meta prin ipal de e diagnóstico é determinar de forma consistente e onfiá el a 

apa idade in talada de oferta de cada um dos serviços, seus principais problema  e o  

o  e projeto  já de envolvidos para seu aperfeiçoamento. 

Diagnóstico operacional do Sistema de Abastecimento de Água (SAA)

3.2.1 Descrição das unidades básicas que compõem o sistema de abastecimento de 

água da cidade de Mendonça 

mento de água na cidade de Mendonça, super i ionado pela 

Prefeitura Muni ipal, atende 100% da população urbana e 0% da popula ão rural, e, é 

reali ado atra é  de aptação subterrânea. Este, por sua vez, é dotado de 9 po o  

profundo , do  quai  apenas 6 estão outorgados. Importante destacar que o  demai  po o  

já e en ontram om o  processos de requerimento de outorga protocolado  junto ao DAEE.

estão relacionadas ao chamado sistema principal, referente  ao  

stão conectados ao reservatório central (R1) lo ali ado na Rua 
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DIAGNÓSTICOS SETORIAIS DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, DRENAGEM E 

O diagnó ti o da  ondi õe  fí i a  e de opera ão do i tema de aneamento é um passo 

fundamental na elabora ão do Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de 

E te tre ho abrange o le antamento de dado  obre a infrae trutura e as instalações 

opera ionai  e i tente , bem omo, a  informa õe  obre eu de empenho. 

A meta prin ipal de e diagnó ti o é determinar de forma onsistente e confiável a 

apa idade in talada de oferta de ada um do  er i o , eu  principais problemas e os 

(SAA) 

3.2.1 Descrição das unidades básicas que compõem o sistema de abastecimento de 

mento de água na idade de Mendon a, supervisionado pela 

Prefeitura Muni ipal, atende 100% da popula ão urbana e 0% da população rural, e, é 

reali ado atra é  de apta ão ubterrânea. E te, por ua e , é dotado de 9 poços 

ão outorgado . Importante de ta ar que os demais poços 

já e en ontram om o  pro e o  de requerimento de outorga proto olados junto ao DAEE. 

e tão rela ionada  ao hamado i tema principal, referentes aos 

tão one tado  ao re er atório entral (R1) localizado na Rua 



 

 

 
 

Cabe destacar que o tratamento de lora ão da água pro eniente de e  po o  a onte e 

nas instalações do próprio re er atório, endo que e te ontém doi  ompartimento  

(inferior e superior). 

 
No primeiro acontece a recepção da água aptada pelo  in o po o . Em eguida, e a 

água é encaminhada, por recalque, ao ompartimento uperior. Vale re altar que é durante 

esse recalque que ocorre o pro e o de lorofluoreta ão da

distribuída aos Bairros do Centro, Vila Helena, Re iden ial Zanetone, ardim No o Mundo e 

Dona Laura. 

 
Figura 31. Po o P1 e Po o P2, re pe ti amente

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 32. Po o P3 e Po o P4, re pe ti amente

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Cabe de ta ar que o tratamento de cloração da água proveniente desses po o  a onte e 

na  in tala õe  do próprio reservatório, sendo que este contém dois ompartimento  

No primeiro a onte e a recepção da água captada pelos cinco poços. Em eguida, e a 

água é en aminhada, por recalque, ao compartimento superior. Vale ressaltar que é durante 

e e re alque que o orre o processo de clorofluoretação da água. Por fim, a água é 

di tribuída ao  Bairro  do Centro, Vila Helena, Residencial Zanetone, Jardim No o Mundo e 

Figura 31. Poço P1 e Poço P2, respectivamente 

 

Figura 32. Poço P3 e Poço P4, respectivamente 
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Cabe de ta ar que o tratamento de lora ão da água pro eniente desses poços acontece 

na  in tala õe  do próprio re er atório, endo que e te ontém dois compartimentos 

No primeiro a onte e a re ep ão da água aptada pelo  in o poços. Em seguida, essa 

água é en aminhada, por re alque, ao ompartimento uperior. Vale ressaltar que é durante 

água. Por fim, a água é 

di tribuída ao  Bairro  do Centro, Vila Helena, Re iden ial Zanetone, Jardim Novo Mundo e 

 

 



 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

A água proveniente do Poço 6 (

abastece somente o estádio no qual e en ontra lo ali ado. Quanto ao e quema de 

distribuição dessa água, a mes

redes do estádio, sendo assim, não onta om um re er atório para o eu arma enamento. 

Ademais, a água captada não pa a pelo pro e o de lorofluoreta ão, já que é utili ada  

tão somente para higienização e irriga ão

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Mendonça conta, ainda, com o Po o 7 (

que realiza o processo de clorofluoreta ão já na aída do po o, além di o, apre enta 

próprio reservatório (R2). Os bairro  atendido  pelo P7 e eu re er atório ão Cohab I e 

Cristo Redentor I e II. 

Figura 33. Poço P5 

 

A água pro eniente do Poço 6 (Figura 34), situado na Rua Dr. Caetano Bombardi nº 580, 

aba te e omente o e tádio no qual se encontra localizado. Quanto ao e quema de 

di tribui ão de a água, a mesma é captada pelo poço em tela e distribuída diretamente na  

rede  do e tádio, endo assim, não conta com um reservatório para o seu arma enamento. 

Ademai , a água aptada não passa pelo processo de clorofluoretação, já que é utili ada  

gieni ação e irrigação local. 

Figura 34. Poço P6 

 

Mendon a onta, ainda, com o Poço 7 (Figura 35) localizado na Avenida Adib Kfouri, /n, 

que reali a o pro e o de clorofluoretação já na saída do poço, além disso, apre enta 

próprio re er atório (R2). Os bairros atendidos pelo P7 e seu reservatório ão Cohab I e 
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), ituado na Rua Dr. Caetano Bombardi nº 580, 

aba te e omente o e tádio no qual e en ontra lo ali ado. Quanto ao esquema de 

ma é aptada pelo po o em tela e di tribuída diretamente nas 

rede  do e tádio, endo a im, não onta om um re er atório para o seu armazenamento. 

Ademai , a água aptada não pa a pelo pro e o de lorofluoretação, já que é utilizada  

) lo ali ado na Avenida Adib Kfouri, s/n, 

que reali a o pro e o de lorofluoreta ão já na aída do po o, além disso, apresenta seu 

próprio re er atório (R2). O  bairro  atendido  pelo P7 e eu re ervatório são Cohab I e 



 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

O Poço 8 (Figura 36), situado à Rua Roque Pale trini, /n, também reali a o pro e o de 

clorofluoretação na saída do po o e po ui o eu próprio re er atório (R3), aba te endo o  

bairros locais, sendo eles o Cohab II, Re iden ial Laranjeira  I e II, Re iden ial Ta are  e 

Residencial Cidade Carinho. 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Por fim, Mendonça conta com o Po o 9 lo ali ado no no o loteamento do Muni ípio, o 

Condomínio da Terra da Barra. A 

com o seu reservatório (R4) atende omente o Loteamento no qual e en ontra. Quanto ao 

processo de clorofluoretação, o me mo a onte e já na aída do po o.

Figura 35. Poço P7 

 

), ituado à Rua Roque Palestrini, s/n, também reali a o pro e o de 

aída do poço e possui o seu próprio reservatório (R3), aba te endo o  

bairro  lo ai , endo eles o Cohab II, Residencial Laranjeiras I e II, Residen ial Ta are  e 

 

Figura 36. Poço P8 

 

on a onta com o Poço 9 localizado no novo loteamento do Muni ípio, o 

Condomínio da Terra da Barra. A Figura 37 representa o poço supracitado, e te que, junto 

om o eu re er atório (R4) atende somente o Loteamento no qual se encontra. Quanto ao 

e lorofluoretação, o mesmo acontece já na saída do poço. 
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), ituado à Rua Roque Pale trini, /n, também realiza o processo de 

aída do po o e po ui o eu próprio re er atório (R3), abastecendo os 

bairro  lo ai , endo ele  o Cohab II, Re iden ial Laranjeira  I e II, Residencial Tavares e 

on a onta om o Po o 9 lo ali ado no no o loteamento do Município, o 

repre enta o po o upracitado, este que, junto 

om o eu re er atório (R4) atende omente o Loteamento no qual se encontra. Quanto ao 



 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Em relação à distribuição desse  po o , todo  e tão lo ali ado  na área urbana, e eto o 

Poço 9, que se encontra mais afa tado, no Loteamento Condomínio da Terra da B

 
Tabela 18. Produção de água de aba te imento do  po o  tubulare  profundo  e olume 

 
 

Nº Poço Endereço 

 

 
 

 

 

 
Montanheiro, 01 

 

 
Bombardi, 580 

 
redentor II) 

 

 
da Terra da Barra 

 
 
 
 

*O P6 não é utilizado para abastecimento público
 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)

P-1 Rua Sebastião Volpe, 572

P-2 Rua José Maria Ferreira, 1

P-3 Estrada MEN-040, 69 

Rua João Idelto 
P-4 

P- 5 Rua Dr. Jacinto Souza, 393

Rua Dr. Caetano 
P-6* 

Av. Adib Kfouri, s/n (Cristo
P-7 

P-8 Rua Roque Palestrini, s/n 

Loteamento Condomínio 
P-9 

Total/dia 

Total/mês 

 

Figura 37. Poço P9 

 

Em rela ão à di tribui ão desses poços, todos estão localizados na área urbana, e eto o 

Po o 9, que e en ontra mais afastado, no Loteamento Condomínio da Terra da B

Tabela 18. Produ ão de água de abastecimento dos poços tubulares profundo  e olume 
diário médio 

Coordenadas 

 
 

A/D* Profundidade (m) D + 

 
Vazão

E = 647,05 

E = 647,14 

E = 646,87 

E= 647,74 

E=647,73 

E=647,73 

E=648,35 

E=648,34 

 E=650,77 

*O P6 não é utili ado para aba te imento público 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

UTM KM   (m³/h)

N= 7.656,97 
572 A 108 6” 16,90

N= 7.657,05 
Ferreira, 1 A 

 
108 

 
6’’ 

 
18,40

N= 7.657,09 
 A 

 
118 

 
6’’ 

 
18,00

N= 7.657,17 
A 

 
125 

 
8’’ 

 
20,20

N= 7.656,84 
Sou a, 393 A 

 
125 

 
8’’ 

 
20,80

 N= 7.657,05 
A 

 
100 

 
6’’ 

 
12,70

(Cristo N=7.656,97 
A 

 
120 

 
6’’ 

 
8,33

N=7.656,99 
 A 

 
250 

 
8” 

 
13,54

 N=7.652,26 
A 

 
150 

 
8” 

 
11,91
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Em rela ão à di tribui ão de e  po o , todo  e tão lo ali ado  na área urbana, exceto o 

Po o 9, que e en ontra mai  afa tado, no Loteamento Condomínio da Terra da Barra. 

Tabela 18. Produ ão de água de aba te imento do  po o  tubulares profundos e volume 

Vazão 
 

(F) 
continua 

Total (m³) 
(m³/h) H/D  

16,90 13 219,7 

18,40 
 

13 
 

239,2 

18,00 
 

13 
 

234,0 

20,20 
 

13 
 

262,6 

20,80 
 

13 
 

270,4 

12,70 
 

3 
 

38,1 

8,33 
 

24 
 

199,9 

13,54 
 

24 
 

324,9 

11,91 
 

24 
 

285,8 

 2.036,5 

 61.095 



No que tange a zona rural, cada propriedade po ui u

 

 

consumo. Sendo assim, não dependem do er

Prefeitura Municipal. 

 
As reclamações dos munícipe  quanto a e te er i o referem

realizadas pela equipe técnica re pon á el. Além di o, a falta de etori a ão da rede 

dificulta a manutenção, quando ne e ária, do i tema de aba te imento, já que boa parte 

da cidade precisa ser esgotada para a reali a ão de tal a ão.

 
Ademais, tem-se ainda a falta de olabora ão da própria popula ão que de perdi a 

significativa quantia não apena  ao la ar 

trocar a água das suas piscinas ao in é  de u ar o tratamento de lora ão.

 
 

 Reservatórios 
 
 

Quanto ao sistema de reserva ão, pela uper i ão da Prefeitura Muni ipal, a idade de 

Mendonça tem um parque de arma ena

concreto e três apoiados metáli o , omo repre entado  na  

 
Figura 38. Reservatório 1 (Si tema Prin ipal) e Re er atório 2 (Cri to Redentor), 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

No que tange a ona rural, cada propriedade possui um poço artesiano para eu próprio

on umo. Sendo a im, não dependem do serviço de abastecimento super i ionado pela 

A  re lama õe  do  munícipes quanto a este serviço referem-se aos erro  de leitura , 

reali ada  pela equipe técnica responsável. Além disso, a falta de setori a ão da rede 

ão, quando necessária, do sistema de abastecimento, já que boa parte 

da idade pre i a er e gotada para a realização de tal ação. 

e ainda a falta de colaboração da própria população que de perdi a 

ignifi ati a quantia não apenas ao lavar constantemente suas calçadas, ma  também ao 

tro ar a água da  ua  piscinas ao invés de usar o tratamento de cloração.

Quanto ao i tema de reservação, pela supervisão da Prefeitura Municipal, a idade de 

Mendon a tem um parque de armazenamento de 4 reservatórios, sendo um apoiado de 

on reto e trê  apoiado  metálicos, como representados nas Figuras 38 e 39

Figura 38. Re er atório 1 (Sistema Principal) e Reservatório 2 (Cristo Redentor), 
respectivamente 
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m po o arte iano para seu próprio 

i o de aba te imento supervisionado pela 

e aos erros de leituras, 

reali ada  pela equipe té ni a re pon á el. Além di o, a falta de setorização da rede 

ão, quando ne e ária, do i tema de aba te imento, já que boa parte 

e ainda a falta de olabora ão da própria população que desperdiça 

on tantemente ua  al adas, mas também ao 

tro ar a água da  ua  pi ina  ao in é  de u ar o tratamento de loração. 

Quanto ao i tema de re er a ão, pela uper i ão da Prefeitura Municipal, a cidade de 

mento de 4 re er atório , sendo um apoiado de 

Figuras 38 e 39. 

Figura 38. Re er atório 1 (Si tema Prin ipal) e Re er atório 2 (Cristo Redentor), 

 



Figura 39. Reservatório 3 (Cohab) e Re er atório 4 (Loteamento Condomínio da Terra da

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Somando os quatro reservatório  obtém

demonstrado na Tabela 19 

material que os compõem. 

 
  Tabela 19. Caracterí ti a  do  re er atório  e i tente  em

 

Nº Localização

1 Rua Sebastião Volpe n°662

2 Rua Roque Bale trim

3 Rua Dr. Francisco Ribeiro de Araujo /n°

4 Rua Adib Kfouri, /n

Total  

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

No que tange aos poços locali ado  na  propriedade  rurai , o  me mo  po uem eu  

respectivos reservatórios com apa idade para atender

instalados. 

Figura 39. Re er atório 3 (Cohab) e Reservatório 4 (Loteamento Condomínio da Terra da
Barra), respectivamente 

 

Somando o  quatro re ervatórios obtém-se uma reservação total de 655 m³, onforme 

Tabela 19 esta que apresenta, ainda, suas capacidade , lo ali a ão e 

9. Características dos reservatórios existentes em Mendon a
Localização Material Sistema 

Rua Sebastião Volpe n°662 Concreto Apoiado 

Rua Roque Balestrim Metálico Apoiado 

Rua Dr. Fran i co Ribeiro de Araujo s/n° Metálico Apoiado 

Rua Adib Kfouri, s/n Metálico Apoiado 

  

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

No que tange ao  po o  localizados nas propriedades rurais, os mesmo  po uem eu  

re pe ti o  re er atório  com capacidade para atender as edificaçõe  no qual e tão 
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Figura 39. Re er atório 3 (Cohab) e Re er atório 4 (Loteamento Condomínio da Terra da 

 

e uma re er a ão total de 655 m³, conforme 

e ta que apre enta, ainda, ua  apacidades, localização e 

Mendonça  
Volume (m³) 

300 

200 

30 

125 

655 

No que tange ao  po o  lo ali ado  na  propriedade  rurai , o  mesmos possuem seus 

a  edificações no qual estão 



 

 

 
 

Atualmente, o Município de Mendon a po ui uma apa idade de re er a ão 655,00 m³, 

volume menor que um dia de on umo da popula ão, 960,00 m³/dia. Ademai , e te alor 

também é inferior a um dia de on umo projet

cujo valor é 1.522,43 m³/dia. Sendo a im, a o o orra algum ontratempo no 

abastecimento de água do muni ípio, a quantidade re er ada atualmente não upre a 

demanda de um dia de consumo da popula ão. Com i o, 

construção de novos reservatório  já em urto

 
O critério de se reservar um dia de demanda é e tratégi o do ponto de i ta da ge tão do 

fornecimento de água, principalmente na idade de Mendon a, onde a produ ão e fa  po

poços tubulares profundos, sujeito  à  itua õe  atmo féri a  de agradá ei , tai  omo 

raios que, fatalmente acabam queimando o  equipamento  de bombeamento. Ademai , já 

ocorre a falta de reservação ne e ária para o  dia  de hoje.

 
 

 Hidrômetros 
 
 

Em relação as ligações de água, re alta

todas estão ativas, sendo 96,3% dela  dotada  de hidrômetro . O  3,7% da  liga õe  em 

hidrômetros referem-se ao setor públi o que é i ento de a medi ão.

 
Assim sendo, dos 61.095 m³ de água produ ida, durante trinta dia  (1 mê ), 28.803,00 m³ 

são medidos com a utilização de hidrômetro , re ultando em uma diferen a de 32.292,00 m³ 

de perdas físicas, aparente  e de arga, o que ontabili am um montante de 

aproximadamente 52,8% do volume de água produ ida no mê . De tarte, o olume de água 

faturado mensalmente é da ordem de 33.590,00 m³/mê .

 
Quanto às perdas físicas, esta , ão relati a  a a amento  em ramai , re er atório , 

vazamento nas redes adutoras e di tribuidora , prin

se romperem. Essas perdas repre entam 79,4% da  perda  totai , de perdi ando o 

equivalente a 25.633,60 m³/mê .

 
Em relação às perdas aparente , e ta  e ara teri am no on umo não autori ado 

(ligações clandestinas e fraude ) e por impre i ão de medi ão, quer eja pela falta de mão

de-obra qualificada para a execu ão do er i o, quanto pelo u o de máquina  que

Atualmente, o Muni ípio de Mendonça possui uma capacidade de reserva ão 655,00 m³, 

olume menor que um dia de consumo da população, 960,00 m³/dia. Ademai , e te alor 

também é inferior a um dia de consumo projetado para o ano de 2049, último ano do Plano, 

ujo alor é 1.522,43 m³/dia. Sendo assim, caso ocorra algum ontratempo no 

aba te imento de água do município, a quantidade reservada atualmente não upre a 

demanda de um dia de consumo da população. Com isso, conclui-se er ne e ária a 

on tru ão de no o  re ervatórios já em curto prazo. 

O ritério de e re er ar um dia de demanda é estratégico do ponto de vi ta da ge tão do 

forne imento de água, principalmente na cidade de Mendonça, onde a produ ão e fa  po

po o  tubulare  profundos, sujeitos às situações atmosféricas desagradá ei , tai  omo 

raio  que, fatalmente a abam queimando os equipamentos de bombeamento. Ademai , já 

o orre a falta de re er a ão necessária para os dias de hoje. 

a ão a  liga õe  de água, ressalta-se que das 2.176 ligações existente  no i tema, 

toda  e tão ati a , endo 96,3% delas dotadas de hidrômetros. Os 3,7% da  liga õe  em 

e ao setor público que é isento dessa medição. 

61.095 m³ de água produzida, durante trinta dias (1 mê ), 28.803,00 m³ 

ão medido  om a utili ação de hidrômetros, resultando em uma diferença de 32.292,00 m³ 

de perda  fí i a , aparentes e de carga, o que contabilizam um montante de 

% do volume de água produzida no mês. Destarte, o olume de água 

faturado men almente é da ordem de 33.590,00 m³/mês. 

Quanto à  perda  fí i as, estas, são relativas a vazamentos em ramai , re er atório , 

a amento na  rede  adutoras e distribuidoras, principalmente quando ocorre da  me ma  

e romperem. E a  perdas representam 79,4% das perdas totais, de perdi ando o 

equi alente a 25.633,60 m³/mês. 

Em rela ão à  perda  aparentes, estas se caracterizam no consumo não autori ado 

udes) e por imprecisão de medição, quer seja pela falta de mão

obra qualifi ada para a execução do serviço, quanto pelo uso de máquina  que
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Atualmente, o Muni ípio de Mendon a po ui uma apa idade de reservação 655,00 m³, 

olume menor que um dia de on umo da popula ão, 960,00 m³/dia. Ademais, este valor 

ado para o ano de 2049, último ano do Plano, 

ujo alor é 1.522,43 m³/dia. Sendo a im, a o o orra algum contratempo no 

aba te imento de água do muni ípio, a quantidade re er ada atualmente não supre a 

se ser necessária a 

O ritério de e re er ar um dia de demanda é e tratégi o do ponto de vista da gestão do 

forne imento de água, prin ipalmente na idade de Mendon a, onde a produção se faz por 

po o  tubulare  profundo , ujeito  à  itua õe  atmo féri a  de agradáveis, tais como 

raio  que, fatalmente a abam queimando o  equipamento  de bombeamento. Ademais, já 

e que da  2.176 liga õe  existentes no sistema, 

toda  e tão ati a , endo 96,3% dela  dotada  de hidrômetro . O  3,7% das ligações sem 

61.095 m³ de água produ ida, durante trinta dia  (1 mês), 28.803,00 m³ 

ão medido  om a utili a ão de hidrômetro , re ultando em uma diferença de 32.292,00 m³ 

de perda  fí i a , aparente  e de arga, o que ontabili am um montante de 

% do olume de água produ ida no mê . De tarte, o volume de água 

Quanto à  perda  fí i a , e ta , ão relati a  a a amento  em ramais, reservatórios, 

ipalmente quando ocorre das mesmas 

e romperem. E a  perda  repre entam 79,4% da  perda  totais, desperdiçando o 

Em rela ão à  perda  aparente , e ta  e ara teri am no onsumo não autorizado 

ude ) e por impre i ão de medi ão, quer seja pela falta de mão- 

obra qualifi ada para a e e u ão do er i o, quanto pelo u o de máquinas que 



 

 

 
 

ultrapassaram a sua vida útil (10 ano ), ou até me mo pela au ên ia de hidrômetro  na  

ligações. 

 
Neste sentindo, e conforme informado pela Prefeitura Muni ipal, er a de 35% do parque de 

hidrômetros já ultrapassaram a ua ida útil. Ademai , er a de 80 liga õe  não po uem 

hidrômetros. Estas ligações são referente  ao etor públi o que é i ento de te tipo de 

medição. Quanto às ligações clande tina , egundo o orpo té ni o da Prefeitura, não há o 

conhecimento de nenhuma dela  no Muni ípio.

 
Deste modo, conclui-se que as perda  aparente  ão pro eniente  do mau fun ionamento 

de hidrômetros cujo maquinário e tá an

ligações. 

 
Sendo assim, o volume contabili ado pela perda aparente é de 3.429,20 m³/mê , o que 

representa 10,6% das perdas totai . Para melhor olu ionar e e problema re omenda

troca do parque de hidrômetros a ada de  ano , além da fi ali a ão e a ão ontra fraude  

no sistema de abastecimento de água de Mendon a.

 
Já em relação às perdas de carga, e ta  ão relati a  à perda de energia dinâmi a do fluido 

devido à fricção das partículas do fluído entre i 

contenha. As mesmas podem ser ontínua , ao longo do  onduto  regulare , a idental ou 

localizada, dependendo da situa ão na qual e en ontra, tal omo um e treitamento da 

tubulação, uma alteração de dire ão, entre o

 
Cabe destacar que referente a e a  perda , a  me ma  repre entam, er a de 10% da  

perdas totais, ou seja, aproximadamente, 3.229,20 m³/mê .

 
Além disso, vale ressaltar que, me mo bu ando ombater e a  perda  totai , a  me ma  

dificilmente chegarão se tornar nula , haja i ta que todo i tema de aba te imento de água 

possui as suas limitações. Sendo a im, al ula

aproximadamente, 26%, ou seja, 15.877,80 m³/mê .

 
Nota-se que o volume faturado é maior que o hidrometrado,

cobrada a taxa mínima de R$ 7,80 referente a 10,00 m³/mê , independentemente de o 

consumo ser inferior ao mínimo.

ultrapa aram a ua ida útil (10 anos), ou até mesmo pela ausência de hidrômetro  na  

ndo, e onforme informado pela Prefeitura Municipal, cerca de 35% do parque de 

hidrômetro  já ultrapa aram a sua vida útil. Ademais, cerca de 80 ligaçõe  não po uem 

hidrômetro . E ta  liga ões são referentes ao setor público que é isento de te tipo de 

di ão. Quanto à  liga ões clandestinas, segundo o corpo técnico da Prefeitura, não há o 

onhe imento de nenhuma delas no Município. 

e que as perdas aparentes são provenientes do mau fun ionamento 

de hidrômetro  ujo maquinário está antigo, além da ausência dos mesmo  em alguma  

Sendo a im, o olume contabilizado pela perda aparente é de 3.429,20 m³/mê , o que 

repre enta 10,6% da  perdas totais. Para melhor solucionar esse problema re omenda

os a cada dez anos, além da fiscalização e ação ontra fraude  

no i tema de aba te imento de água de Mendonça. 

á em rela ão à  perda  de carga, estas são relativas à perda de energia dinâmi a do fluido 

de ido à fri ão da  partículas do fluído entre si e contra as paredes da tubula ão que o  

ontenha. A  me ma  podem ser contínuas, ao longo dos condutos regulare , a idental ou 

lo ali ada, dependendo da situação na qual se encontra, tal como um e treitamento da 

tubula ão, uma altera ão de direção, entre outros. 

Cabe de ta ar que referente a essas perdas, as mesmas representam, cer a de 10% da  

perda  totai , ou eja, aproximadamente, 3.229,20 m³/mês. 

Além di o, ale re altar que, mesmo buscando combater essas perdas totai , a  me ma  

rão e tornar nulas, haja vista que todo sistema de abaste imento de água 

po ui a  ua  limitações. Sendo assim, calcula-se uma perda tolerá el de, 

apro imadamente, 26%, ou seja, 15.877,80 m³/mês. 

e que o olume faturado é maior que o hidrometrado, pois em alguma  e onomia  é 

obrada a ta a mínima de R$ 7,80 referente a 10,00 m³/mês, independentemente de o 

on umo er inferior ao mínimo. 
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ultrapa aram a ua ida útil (10 ano ), ou até me mo pela au ência de hidrômetros nas 

ndo, e onforme informado pela Prefeitura Muni ipal, er a de 35% do parque de 

hidrômetro  já ultrapa aram a ua ida útil. Ademai , er a de 80 ligações não possuem 

hidrômetro . E ta  liga õe  ão referente  ao etor públi o que é isento deste tipo de 

di ão. Quanto à  liga õe  lande tina , egundo o orpo té ni o da Prefeitura, não há o 

e que a  perda  aparente  ão pro eniente  do mau funcionamento 

tigo, além da au ên ia do  mesmos em algumas 

Sendo a im, o olume ontabili ado pela perda aparente é de 3.429,20 m³/mês, o que 

repre enta 10,6% da  perda  totai . Para melhor olu ionar e e problema recomenda-se a 

o  a ada de  ano , além da fi ali a ão e ação contra fraudes 

á em rela ão à  perda  de arga, e ta  ão relati a  à perda de energia dinâmica do fluido 

e ontra a  paredes da tubulação que os 

ontenha. A  me ma  podem er ontínua , ao longo do  onduto  regulares, acidental ou 

lo ali ada, dependendo da itua ão na qual e en ontra, tal omo um estreitamento da 

Cabe de ta ar que referente a e a  perda , a  me ma  repre entam, cerca de 10% das 

Além di o, ale re altar que, me mo bu ando ombater e a  perdas totais, as mesmas 

rão e tornar nula , haja i ta que todo i tema de abastecimento de água 

e uma perda tolerável de, 

poi  em algumas economias é 

obrada a ta a mínima de R$ 7,80 referente a 10,00 m³/mê , independentemente de o 



 

 

 
 

Embasados nos dados fornecido  pela 

abastecimento efetua-se a div

quantidade de ligações ativas, obtém

médio para cada ligação. Com i o, outro número ignifi ati o para a alia ão do on umo 

registrado pela população de Mendon a é o on umo diário por habitante en ontrado 

cotejando a média registrada por liga ão e o número de habitante  por liga ão. Sendo 

assim, ao dividirmos o número de habitante  pela quantidade de liga õe  ati a  no 

Município, obtemos o valor médi

 
O quociente entre o consumo médio regi trado para ada liga ão e o número médio de 

habitantes por ligação permite men urar o on umo men al por habitante, que para o 

Município de Mendonça foi de 7,35 m³/hab.mê . Con idera

ao dividirmos o consumo mensal por habitante por 30, obteremo  o on umo diário de 0,245 

m³/hab.dia ou 245 litros/hab.dia.

 
  Tabela 20. Índi e  referente  ao aba te imento de

 

ITEM 

Produzido (m³/mês) 

Hidrometrado (m³/mês) 

Faturado (m³/mês) 

Número de ligações (unidades) 

Número de ligações ativas (unidades) 

Nº de ligações sem hidrômetros (unidade )

Nº de hidrômetros a serem substituídos (unidade )

Perdas físicas (m³/ mês) 

Perdas aparentes (m³/mês) 

Perdas de carga (m³/mês) 

Perdas Totais (m³/mês) 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Pelos números expostos, a con lu ão lógi a é que parte do parque de hidrômetro  é 

relativamente antigo, não havendo, pro a elmente, ub titui õe  no  pra o  adequado , 

provocando desgaste excessivo na maquinaria do  relógio , o que permite uma maior 

passagem de água do que o equipamento pode regi trar. Ademai , me mo o etor públi o

Emba ado  no  dado  fornecidos pela Tabela 20, que fornece os índi e  de água de 

e a divisão entre o total de água hidrometrada no Muni ípio e a 

quantidade de liga õe  ativas, obtém-se o valor 13,23 m³/lig/mês que projeta o on umo 

médio para ada liga ão. Com isso, outro número significativo para avalia ão do on umo 

o de Mendonça é o consumo diário por habitante en ontrado 

otejando a média regi trada por ligação e o número de habitantes por liga ão. Sendo 

a im, ao di idirmo  o número de habitantes pela quantidade de liga õe  ati a  no 

Muni ípio, obtemo  o alor médio de 1,80 habitantes por ligação. 

O quo iente entre o onsumo médio registrado para cada ligação e o número médio de 

habitante  por liga ão permite mensurar o consumo mensal por habitante, que para o 

Muni ípio de Mendon a foi de 7,35 m³/hab.mês. Considerando que um mê  po ui 30 dia , 

ao di idirmo  o on umo mensal por habitante por 30, obteremos o consumo diário de 0,245 

m³/hab.dia ou 245 litro /hab.dia. 

Tabela 20. Índices referentes ao abastecimento de água
ÍNDICE 

61.095,00 

28.803,00 

33.590,00 

2.176 

2.176 

Nº de liga õe  em hidrômetro  (unidades) 80 

Nº de hidrômetro  a erem ub tituídos (unidades) 734 

25.633,60 

3.429,20 

3.229,20 

32.292,00 

Pelo  número  e po to , a conclusão lógica é que parte do parque de hidrômetro  é 

ntigo, não havendo, provavelmente, substituições nos pra o  adequado , 

pro o ando de ga te e cessivo na maquinaria dos relógios, o que permite uma maior 

pa agem de água do que o equipamento pode registrar. Ademais, mesmo o etor públi o
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, que forne e os índices de água de 

i ão entre o total de água hidrometrada no Município e a 

e o alor 13,23 m³/lig/mê  que projeta o consumo 

médio para ada liga ão. Com i o, outro número ignifi ati o para avaliação do consumo 

o de Mendon a é o on umo diário por habitante encontrado 

otejando a média regi trada por liga ão e o número de habitantes por ligação. Sendo 

a im, ao di idirmo  o número de habitante  pela quantidade de ligações ativas no 

O quo iente entre o on umo médio regi trado para ada liga ão e o número médio de 

habitante  por liga ão permite men urar o on umo men al por habitante, que para o 

ndo que um mês possui 30 dias, 

ao di idirmo  o on umo men al por habitante por 30, obteremo  o onsumo diário de 0,245 

água  

 

 

 

 

 

Pelo  número  e po to , a on lu ão lógi a é que parte do parque de hidrômetros é 

ntigo, não ha endo, pro a elmente, ub titui õe  nos prazos adequados, 

pro o ando de ga te e e i o na maquinaria do  relógio , o que permite uma maior 

pa agem de água do que o equipamento pode regi trar. Ademai , mesmo o setor público 



 

 

 
 

sendo isento deste tipo de cobran a, a  liga õe  orre pondente  ao me mo de em ontar 

com esta medição para controle do olume hidrometrado no Muni ípio.

 
Ademais, o consumo de água por habitante e mo trou um pou o ele ado, no entanto, não 

se pode esquecer que no Muni

responsáveis por grande parte de te on umo. Além di o, re alta

postos de combustível e 2 lava a jato, que utili am a água de aba te imento para la agem 

de automóveis. 

 
 

 Consumos de água por setores
 
 

Ao quantificar e avaliar os consumo  de água por etor 

e irrigação – no Município, obtém

Município de Mendonça, os número  rela ionad

 
  Tabela 21. Índice de on umo de água por etore

 

SETOR 

Humano 

Animal 

Industrial 

Turismo 

Irrigação 

Total 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Vale destacar que mesmo ha endo a pre en a de in

representem 3% do consumo de água produ ido, a  me ma  não ão i enta  de  

pagamento pelo consumo de água, a im omo também não e benefi iam de uma tarifa 

especial. 

 
Sendo assim, todos os setores pagam o me mo alor, e te últ

a quantidade de metros cúbico  on umido  por mê . Sendo a im, referente à e trutura 

tarifária do Município, a mesma ba eia

(MENDONÇA, 2013): 

te tipo de cobrança, as ligações correspondentes ao mesmo de em ontar 

om e ta medi ão para ontrole do volume hidrometrado no Município. 

Ademai , o on umo de água por habitante se mostrou um pouco elevado, no entanto, não 

e pode e que er que no Município existem duas indústrias instalada , endo e ta  

re pon á ei  por grande parte deste consumo. Além disso, ressalta-se a e i tên ia de 2 

po to  de ombu tí el e 2 lava a jato, que utilizam a água de abastecimento para la agem 

e água por setores especiais 

Ao quantifi ar e a aliar o  consumos de água por setor – humano, animal, indu trial, turi mo 

no Muni ípio, obtém-se, segundo informações fornecidas pela Prefeitura do 

Muni ípio de Mendon a, os números relacionados na Tabela 21. 

Tabela 21. Índice de consumo de água por setores especiai
ÍNDICE (%)

Vale de ta ar que me mo havendo a presença de indústrias no Muni ípio e ela  

repre entem 3% do onsumo de água produzido, as mesmas não ão i enta  de  

pagamento pelo on umo de água, assim como também não se beneficiam de uma tarifa 

Sendo a im, todo  o  etores pagam o mesmo valor, este último que varia de a ordo om 

a quantidade de metro  cúbicos consumidos por mês. Sendo assim, referente à e trutura 

tarifária do Muni ípio, a mesma baseia-se na Lei nº 1399 de 18 de de embro de 2013 
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te tipo de obran a, a  liga õe  orre pondente  ao mesmo devem contar 

Ademai , o on umo de água por habitante e mo trou um pou o elevado, no entanto, não 

ípio e i tem dua  indú tria  instaladas, sendo estas 

se a existência de 2 

po to  de ombu tí el e 2 la a a jato, que utili am a água de aba tecimento para lavagem 

humano, animal, industrial, turismo 

e, egundo informa õe  forne idas pela Prefeitura do 

e peciais  
ÍNDICE (%) 

95,0 

0,5 

3,0 

0,5 

1,0 

100 

dú tria  no Município e elas 

repre entem 3% do on umo de água produ ido, a  me ma  não são isentas de  

pagamento pelo on umo de água, a im omo também não e beneficiam de uma tarifa 

imo que varia de acordo com 

a quantidade de metro  úbi o  on umido  por mê . Sendo a im, referente à estrutura 

e na Lei nº 1399 de 18 de dezembro de 2013 



 

 

 
 

 

Com base neste entendimento e para fin  de e tudo, a 

consumo de abastecimento de água e on er a ão de e goto.

 
Tabela 22. Tarifa de consumo de aba te imento de água e on er a ão de e goto

  
 

Consumo mensal 

Até 10.000 litros 

De 10.001 a 11.000 litros 

De 11.001 a 12.000 litros 

De 12.001 a 13.000 litros 

De 13.001 a 14.000 litros 

De 14.001 a 15.000 litros 

De 15.001 a 16.000 litros 

De 16.001 a 17.000 litros 

De 17.001 a 18.000 litros 

De 18.001 a 19.000 litros 

De 19.001 a 20.000 litros 

De 20.001 a 21.000 litros 

De 21.001 a 22.000 litros 

De 22.001 a 23.000 litros 

De 23.001 a 24.000 litros 

De 24.001 a 25.000 litros 

De 25.001 a 26.000 litros 

De 26.001 a 27.000 litros 

De 27.001 a 28.000 litros 

De 28.001 a 29.000 litros 

De 29.001 a 30.000 litros 

De 30.001 a 31.000 litros 

De 31.001 a 32.000 litros 

De 32.001 a 33.000 litros 

Art. 1º- Fica instituída a tarifa de Serviços de Aba te imento de Água  
e Esgoto do Município de Mendonça-SP, estabele ido no Artigo 318 
do Código Tributário, constante da Tabela Anexo I de ta
Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor em à partir de 1 de aneiro de 2014, 
ficando revogadas as disposições em contrário em e pe ial a Lei nº 
216 de 20 de novembro de 1969 (MENDONÇA, 2013, p.

Com ba e ne te entendimento e para fins de estudo, a Tabela 22 apresenta a tarifa de 

on umo de aba te imento de água e conservação de esgoto. 

ifa de consumo de abastecimento de água e conservação de e goto

Valor a pagar (R$) Consumo mensal 

7,80 De 55.001 a 56.000 litros 

9,30 De 56.001 a 57.000 litros 

10,80 De 57.001 a 58.000 litros 

12,30 De 58.001 a 59.000 litros 

13,80 De 59.001 a 60.000 litros 

15,30 De 60.001 a 61.000 litros 

16,80 De 61.001 a 62.000 litros 

18,30 De 62.001 a 63.000 litros 

19,80 De 63.001 a 64.000 litros 

21,30 De 64.001 a 65.000 litros 

22,80 De 65.001 a 66.000 litros 

25,10 De 66.001 a 67.000 litros 

27,40 De 67.001 a 68.000 litros 

29,70 De 68.001 a 69.000 litros 

32,00 De 69.001 a 70.000 litros 

34,30 De 70.001 a 71.000 litros 

36,60 De 71.001 a 72.000 litros 

38,90 De 72.001 a 73.000 litros 

41,20 De 73.001 a 74.000 litros 

43,50 De 74.001 a 75.000 litros 

45,80 De 75.001 a 76.000 litros 

48,80 De 76.001 a 77.000 litros 

51,80 De 77.001 a 78.000 litros 

54,80 De 78.001 a 79.000 litros 
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er i o  de Abastecimento de Água  
SP, estabelecido no Artigo 318 

do Código Tributário, on tante da Tabela Anexo I desta lei. 
Esta Lei entrará em igor em à partir de 1 de Janeiro de 2014, 

po i õe  em ontrário em especial a Lei nº 
216 de 20 de no embro de 1969 (MENDONÇA, 2013, p. 1). 

apresenta a tarifa de 

ifa de on umo de aba te imento de água e on ervação de esgoto 
continua 

Valor a pagar (R$) 

132,40 

136,20 

140,00 

143,80 

151,40 

155,20 

159,00 

162,80 

166,60 

170,40 

174,20 

178,00 

181,80 

185,60 

189,40 

193,20 

197,00 

200,80 

204,60 

208,40 

214,90 

221,40 

227,90 

234,40 



 

 

 
 

  
 

Consumo mensal 

De 33.001 a 34.000 litros 

De 34.001 a 35.000 litros 

De 35.001 a 36.000 litros 

De 36.001 a 37.000 litros 

De 37.001 a 38.000 litros 

De 38.001 a 39.000 litros 

De 39.001 a 40.000 litros 

De 40.001 a 41.000 litros 

De 41.001 a 42.000 litros 

De 42.001 a 43.000 litros 

De 43.001 a 44.000 litros 

De 44.001 a 45.000 litros 

De 45.001 a 46.000 litros 

De 46.001 a 47.000 litros 

De 47.001 a 48.000 litros 

De 48.001 a 49.000 litros 

De 49.001 a 50.000 litros 

De 50.001 a 51.000 litros 

De 51.001 a 52.000 litros 

De 52.001 a 53.000 litros 

De 53.001 a 54.000 litros 

De 54.001 a 55.000 litros 

OBS: Consumo acima de 100.001 litros será cobrado R$ 8,00 por ada mil litro  on umido
 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

É importante ressaltar a exi tên ia da tarifa mínima de R$ 7,80 para aquele  que 

consumirem até 10m³/mês. Sendo a im, ontabili a

condições. 

Valor a pagar (R$) Consumo mensal 

57,80 De 79.001 a 80.000 litros 

60,80 De 80.001 a 81.000 litros 

63,80 De 81.001 a 82.000 litros 

66,80 De 82.001 a 83.000 litros 

69,80 De 83.001 a 84.000 litros 

72,80 De 84.001 a 85.000 litros 

75,80 De 85.001 a 86.000 litros 

78,80 De 86.001 a 87.000 litros 

81,80 De 87.001 a 88.000 litros 

84,80 De 88.001 a 89.000 litros 

87,80 De 89.001 a 90.000 litros 

90,80 De 90.001 a 91.000 litros 

93,80 De 91.001 a 92.000 litros 

96,80 De 92.001 a 93.000 litros 

99,80 De 93.001 a 94.000 litros 

102,80 De 94.001 a 95.000 litros 

105,80 De 95.001 a 96.000 litros 

113,40 De 96.001 a 97.000 litros 

117,20 De 97.001 a 98.000 litros 

121,00 De 98.001 a 99.000 litros 

124,80 De 99.001 a 100.000 litros 

128,60 
  

OBS: Con umo a ima de 100.001 litro  erá cobrado R$ 8,00 por cada mil litros consumidos 

e: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

É importante re altar a existência da tarifa mínima de R$ 7,80 para aquele  que 

on umirem até 10m³/mês. Sendo assim, contabiliza-se cerca de 400 família  ne a  
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conclusão 
Valor a pagar (R$) 

240,90 

247,40 

253,90 

260,40 

266,90 

273,40 

279,90 

286,40 

292,90 

299,40 

305,90 

312,40 

318,90 

325,40 

331,90 

338,40 

344,90 

351,40 

357,90 

364,40 

370,90 

 

É importante re altar a e i tên ia da tarifa mínima de R$ 7,80 para aqueles que 

e er a de 400 famílias nessas 



 

 

 
 

 Adutoras e tubulações
 
 

Quanto ao sistema de distribuição de água para aba te imento, a idade de Mendon a tem 

instalados no Município 12.000 metro  de adutora  de água bruta e 19.000 metro  de rede  

de distribuição, cujas característi a  podem er ob er ada  na 

 
Tabela 23. Caracterí ti a  da  adutora  e rede  de di tribui ão

ADUTORAS E TUBULAÇÕES 

Redes distribuidoras (água tratada) 

Adutoras de água bruta 

TOTAL 

*Os colares de derivação das redes distribuidora  ão metáli a  e não a  tubula õe .

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

O estado de conservação da rede in talada foi de larado omo endo ati fatório, já que 

100% das adutoras e redes distribuidor

anos de idade, ou seja, relativamente no a.

 
No entanto, é importante de ta ar que o  olare  de deri a ão ontido  na  rede  

distribuidoras constituem-se de Ferro Fundido, material e te, que em on tante 

o meio eletrolítico acaba se tornando de fá il orro ão, impli ando em a amento  na  

redes. Sendo assim, tornar-se

de PVC. 

 
 

 Déficits atuais, perdas, ineficiência de hidrometração e s
 
 

Referente às perdas, sabe-se que 80 liga õe  do Muni ípio não po uem hidrômetro , e ta  

referentes ao setor público que é i ento de te tipo de medi ão. Ademai , 35% do total de 

hidrômetros em Mendonça apre entam mai  de 10 ano  de u o, regi

funcionamento do parque de hidrometra ão.

 
Também existe a questão dos a amento  no i tema de aba te imento, endo o  olare  

de derivação contidos nas rede  di tribuidora  re pon á ei  pelo  me mo .

tubulações 

ao i tema de di tribuição de água para abastecimento, a cidade de Mendon a tem 

in talado  no Muni ípio 12.000 metros de adutoras de água bruta e 19.000 metro  de rede  

de di tribui ão, uja  aracterísticas podem ser observadas na Tabela 23

aracterísticas das adutoras e redes de distribuição

MATERIAL DIÂMETRO 

PVC/ Ferro Galvanizado* 2 1/2” a 6” 

PVC 3” a 4” 

  

re  de deri a ão da  redes distribuidoras são metálicas e não as tubulações. 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

O e tado de on er a ão da rede instalada foi declarado como sendo sati fatório, já que 

100% da  adutora  e redes distribuidoras são constituídas de PVC e possuem er a de de  

ano  de idade, ou eja, relativamente nova. 

No entanto, é importante destacar que os colares de derivação contido  na  rede  

se de Ferro Fundido, material este, que em constante 

o meio eletrolíti o a aba se tornando de fácil corrosão, implicando em a amento  na  

se-á necessária a troca desse material por colare  de deri a ão 

Déficits atuais, perdas, ineficiência de hidrometração e seus impactos

se que 80 ligações do Município não possuem hidrômetro , e ta  

referente  ao etor público que é isento deste tipo de medição. Ademais, 35% do total de 

hidrômetro  em Mendon a apresentam mais de 10 anos de uso, registrando a im o mau 

fun ionamento do parque de hidrometração. 

Também e i te a que tão dos vazamentos no sistema de abastecimento, endo o  olare  

de deri a ão ontido  nas redes distribuidoras responsáveis pelos mesmos.
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ao i tema de di tribui ão de água para aba te imento, a idade de Mendonça tem 

in talado  no Muni ípio 12.000 metro  de adutora  de água bruta e 19.000 metros de redes 

Tabela 23. 

ara terí ti a  da  adutora  e rede  de di tribuição 

 
COMPRIMENTO 

(m) 

19.000 

12.000 

31.000 

O e tado de on er a ão da rede in talada foi de larado omo endo satisfatório, já que 

a  ão on tituída  de PVC e possuem cerca de dez 

No entanto, é importante de ta ar que o  olare  de deri a ão contidos nas redes 

e de Ferro Fundido, material e te, que em constante contato com 

o meio eletrolíti o a aba e tornando de fá il orro ão, impli ando em vazamentos nas 

á ne e ária a tro a de e material por colares de derivação 

impactos 

e que 80 liga õe  do Muni ípio não po uem hidrômetros, estas 

referente  ao etor públi o que é i ento de te tipo de medi ão. Ademais, 35% do total de 

strando assim o mau 

Também e i te a que tão do  a amento  no i tema de aba te imento, sendo os colares 

de deri a ão ontido  na  rede  di tribuidora  re pon á ei  pelo  mesmos. 



 

 

 
 

Pelas circunstâncias expostas, 

antiga, além da ausência dos me mo  em alguma  liga õe . Além di o, e i tem o  

significativos vazamentos nas rede , ju tifi ando, portanto, a alta ta a de perda, logo, a 

baixa eficiência do sistema de aba te imento de água de

 
 

 Esquema representativo do serviço de abastecimento de água da cidade de 

Mendonça 

 
O sistema de abastecimento de água de Mendon a ba eia

profundos, responsáveis pelo aba te imento do  4 re

existentes no Município. A Figura 40 

Mendonça, que também se en ontra no aderno Plano Diretor de Saneamento Bá i o 

ANEXO MAPAS, em escala adequada para melhor i uali

Pela  ir un tân ia  e postas, infere-se que parte do parque de hidrômetro  é relati amente 

antiga, além da au ên ia dos mesmos em algumas ligações. Além di o, e i tem o  

ignifi ati o  a amento  nas redes, justificando, portanto, a alta taxa de perda, logo, a 

ema de abastecimento de água de Mendonça. 

Esquema representativo do serviço de abastecimento de água da cidade de 

O i tema de aba te imento de água de Mendonça baseia-se em 9 po o  tubulare  

profundo , re pon á ei  pelo abastecimento dos 4 reservatórios e, portanto, da  e onomia  

Figura 40 demonstra o Sistema de Abastecimento de Água de 

Mendon a, que também se encontra no caderno Plano Diretor de Saneamento Bá i o 

ANEXO MAPAS, em e ala adequada para melhor visualização das informa õe .

70 

e que parte do parque de hidrômetros é relativamente 

antiga, além da au ên ia do  me mo  em alguma  liga õe . Além disso, existem os 

ignifi ati o  a amento  na  rede , ju tifi ando, portanto, a alta taxa de perda, logo, a 

Esquema representativo do serviço de abastecimento de água da cidade de 

e em 9 poços tubulares 

er atório  e, portanto, das economias 

demon tra o Si tema de Abastecimento de Água de 

Mendon a, que também e en ontra no aderno Plano Diretor de Saneamento Básico – 

a ão da  informações. 



 

 

 
 

Figura 40. Sistema de Aba te imento de Água (SAA) de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Após a captação subterrânea, a água obtida pelo  po o  P1, P2, P3, P4 e P5 en aminham 

a água ao reservatório central R1, e te dotado de doi

superior. 

 
O primeiro recebe a água captada pelo  in o po o . Em eguida, a água é en aminhada, 

por recalque, até o compartimento uperior. Importante de ta ar que é durante e e 

recalque que ocorre o processo de lorofluo

Figura 40. Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de Mendon a

Apó  a apta ão ubterrânea, a água obtida pelos poços P1, P2, P3, P4 e P5 en aminham 

a água ao re er atório central R1, este dotado de dois compartimento : o inferior e o 

O primeiro re ebe a água captada pelos cinco poços. Em seguida, a água é en aminhada, 

por re alque, até o ompartimento superior. Importante destacar que é durante e e 

re alque que o orre o processo de clorofluoretação da água. Os bairros atendido
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Figura 40. Si tema de Aba te imento de Água (SAA) de Mendonça 

Apó  a apta ão ubterrânea, a água obtida pelo  po o  P1, P2, P3, P4 e P5 encaminham 

 ompartimentos: o inferior e o 

O primeiro re ebe a água aptada pelo  in o po o . Em eguida, a água é encaminhada, 

por re alque, até o ompartimento uperior. Importante de ta ar que é durante esse 

reta ão da água. O  bairros atendidos pelo 



 

 

 
 

sistema principal são: Centro, Vila Helena, Re iden ial Zanetone, ardim No o Mundo e 

Dona Laura. 

Já a água captada pelo Poço P6 não pa a pelo pro e o de lorofluoreta ão e nem onta 

com um centro de reservação, já que a ua água é utili ada tão omente para a práti a da 

irrigação e limpeza do estádio no qual e en ontra lo ali ado.

 
Quanto ao Poço P7 o mesmo reali a o pro e o de lorofluoreta ão já na aída do po o, 

este que abastece o seu próprio re er atór

e Cristo Redentor I e II. 

 
Já o montante de água produzida pelo po o 8 é en aminhado ao re er atório a ele a oplado 

para assim abastecer os bairro  Cohab II, Re . Laranjeira  I e II, Re iden ial Ta are  e 

Residencial Cidade Carinho. Quanto ao pro e o de lorofluoreta ão o me mo o orre já na 

saída do poço. 

 
Por fim, a água captada pelo Po o P9 

encaminhada ao seu reservatório (R4) para po teriormente aba t

Município, o Condomínio da Terra da Barra.

 
 

Padrão de qualidade da água de
 
 

A qualidade da água oferecida pela Prefeitura Muni ipal à popula ão de Mendon a 

encontra-se dentro dos padrõe  de potabilidade requerido  

2011), que dentre outros fatore  e tabele e o  limite  para utili a ão de flúor na água de 

abastecimento. 

 
Destaca-se que essa Portaria também é o indi ador de qualidade do  er i o  pre tado  

tomados como base pelo Departamento

valores dos parâmetros obtidos na  análi e  de água en ontram

 
Vale destacar que em três sistema  algun  parâmetro  fi aram abai o do permitido. No 

entanto, de acordo com a Prefeitura

solucionado. 

i tema prin ipal ão: Centro, Vila Helena, Residencial Zanetone, Jardim No o Mundo e 

á a água aptada pelo Poço P6 não passa pelo processo de clorofluoreta ão e nem onta 

ão, já que a sua água é utilizada tão somente para a práti a da 

irriga ão e limpe a do e tádio no qual se encontra localizado. 

Quanto ao Po o P7 o mesmo realiza o processo de clorofluoretação já na aída do po o, 

e te que aba te e o eu próprio reservatório para então ser distribuída ao  bairro  Cohab I 

á o montante de água produzida pelo poço 8 é encaminhado ao reservatório a ele a oplado 

para a im aba te er o  bairros Cohab II, Res. Laranjeiras I e II, Residen ial Ta are  e 

e iden ial Cidade Carinho. Quanto ao processo de clorofluoretação o me mo o orre já na 

Por fim, a água aptada pelo Poço P9 – onde já acontece o processo de clorofluoreta ão 

en aminhada ao eu re ervatório (R4) para posteriormente abastecer o no o loteamento do 

Muni ípio, o Condomínio da Terra da Barra. 

Padrão de qualidade da água de abastecimento 

A qualidade da água oferecida pela Prefeitura Municipal à população de Mendon a 

e dentro do  padrões de potabilidade requeridos pela Portaria 2914 (BRASIL, 

2011), que dentre outro  fatores estabelece os limites para utilização de flúor na água de 

e que e a Portaria também é o indicador de qualidade dos ser i o  pre tado  

tomado  omo ba e pelo Departamento de Água para execução de sua  ati idade . O  

alore  do  parâmetro  obtidos nas análises de água encontram-se relatado  na 

Vale de ta ar que em três sistemas alguns parâmetros ficaram abaixo do permitido. No 

entanto, de a ordo om a Prefeitura Municipal, isso raramente ocorre, sendo prontamente 

72 

i tema prin ipal ão: Centro, Vila Helena, Re iden ial Zanetone, Jardim Novo Mundo e 

á a água aptada pelo Po o P6 não pa a pelo pro e o de lorofluoretação e nem conta 

ão, já que a ua água é utili ada tão omente para a prática da 

Quanto ao Po o P7 o me mo reali a o pro e o de lorofluoreta ão já na saída do poço, 

io para então er di tribuída aos bairros Cohab I 

á o montante de água produ ida pelo po o 8 é en aminhado ao re ervatório a ele acoplado 

para a im aba te er o  bairro  Cohab II, Re . Laranjeira  I e II, Residencial Tavares e 

e iden ial Cidade Carinho. Quanto ao pro e o de lorofluoreta ão o mesmo ocorre já na 

onde já a onte e o pro e o de clorofluoretação – é 

e er o novo loteamento do 

A qualidade da água ofere ida pela Prefeitura Muni ipal à população de Mendonça 

pela Portaria 2914 (BRASIL, 

2011), que dentre outro  fatore  e tabele e o  limite  para utili a ão de flúor na água de 

e que e a Portaria também é o indi ador de qualidade dos serviços prestados 

de Água para e e u ão de suas atividades. Os 

e relatados na Tabela 24. 

Vale de ta ar que em trê  i tema  algun  parâmetro  fi aram abaixo do permitido. No 

Muni ipal, i o raramente o orre, sendo prontamente 



 

 

 
 

Tabela 24. Resultado  obtido  na  análi e  de água de aba te imento
  

SISTEMA 

 

 

 

Sistema Principal 

(R1) 

 

Coliforme  Totai  (UFC/100mL)

Coliforme  Fe ai  (UFC/100mL)

 

 

 

 

Sistema Cristo Redentor II 

(R2) 

 

Coliforme  Totai  (UFC/100mL)

Coliforme  Fe ai  (UFC/100mL)

 

 

 

 

Sistema Cohab 

(R3) 

 

Coliforme  Totai  (UFC/100mL)

Coliforme  Fe ai  (UFC/100mL)

 

 

 

 

Sistema Loteamento da 

Terra da Barra (R4) 

 

Coliforme  Totai  (UFC/100mL)

Coliforme  Fe ai  (UFC/100mL)

 

*Valor mínimo recomendado pela Portaria 635/GM/MS de 

Fonte: PA Laboratório de Águas Ltda (2014)

Tabela 24. Resultados obtidos nas análises de água de abastecimento

Parâmetros Valor Obtido 
Valor Padrão Portaria

Cor (uH) <10 

Turbidez (uT) 0,16 

Cloro (mg/L) 0,84 

Flúor (mg/L) 
 

0,60 
 

Coliformes Totais (UFC/100mL) Ausente 

Coliformes Fecais (UFC/100mL) Ausente 

PH 6,0 

Cor (uH) <10 

Turbidez (uT) 0,17 

Cloro (mg/L) 1,29 

Flúor (mg/L) 
 

0,80 
 

Coliformes Totais (UFC/100mL) Ausente 

Coliformes Fecais (UFC/100mL) Ausente 

PH 5,8 

Cor (uH) <10 

Turbidez (uT) 0,15 

Cloro (mg/L) 0,28 

Flúor (mg/L) 
 

0,61 
 

Coliformes Totais (UFC/100mL) Ausente 

Coliformes Fecais (UFC/100mL) Ausente 

PH 5,7 

Cor (uH) <10 

Turbidez (uT) 0,09 

Cloro (mg/L) 0,77 

Flúor (mg/L) 
 

0,10 
 

Coliformes Totais (UFC/100mL) Ausente 

Coliformes Fecais (UFC/100mL) Ausente 

PH 6,9 

*Valor mínimo re omendado pela Portaria 635/GM/MS de 30/01/1 976  

Fonte: PA Laboratório de Água  Ltda (2014) 
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Tabela 24. Re ultado  obtido  na  análi e  de água de abastecimento 
continua 

Valor Padrão Portaria 

2914/11 

< 15,0 

< 5,0 

0,2 a 2,0 

0,6* a 1,5 

Ausente 

Ausente 

6,0 a 9,5 

< 15,0 

< 5,0 

0,2 a 2,0 

0,6* a 1,5 

Ausente 

Ausente 

6,0 a 9,5 

< 15,0 

< 5,0 

0,2 a 2,0 

0,6* a 1,5 

Ausente 

Ausente 

6,0 a 9,5 

< 15,0 

< 5,0 

0,2 a 2,0 

0,6* a 1,5 

Ausente 

Ausente 

6,0 a 9,5 



 

 

 
 

 Levantamento do potencial hidrográfico do
 
 

Os seguintes córregos e ribeirão ompõem a rede hidrográfi a do Muni ípio de Mendon a: 

Córrego da Cachoeira, Córrego do Palmital, Córrego Gran

dos Bagres. A Figura 41 corresponde à lo ali a ão do  me mo  no entorno do Muni ípio.

 
Figura 41. Córrego  e ribeirão lo ali ado  no entorno do Muni ípio

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Ressalta-se que deve ser verifi ada a 

Decreto Estadual 10.755, de 22 de no embro de 1977 e a Re olu ão CONAMA nº 357, de 

17 de março de 2005 (CONAMA 2005), para reali ar apta ão de tinada ao aba te imento 

público. Já os Aquíferos presente  na reg

Aquífero Guarani e Aquífero Tubarão. Para o u o da  água  de aquífero , de em

obedecer as condicionantes de rita  no De reto E tadual Nº 32.955 (SÃO PAULO, 1991), 

Artigos 24 e 38 e Resolução Conjunta SMA/SERHS

Levantamento do potencial hidrográfico do Município 

O  eguinte  órrego  e ribeirão compõem a rede hidrográfica do Município de Mendon a: 

Córrego da Ca hoeira, Córrego do Palmital, Córrego Grande, Córrego Paciên ia e Ribeirão 

corresponde à localização dos mesmos no entorno do Muni ípio.

Figura 41. Córregos e ribeirão localizados no entorno do Município

e que de e er verificada a classificação do corpo hídrico, de a ordo omo 

De reto E tadual 10.755, de 22 de novembro de 1977 e a Resolução CONAMA nº 357, de 

17 de mar o de 2005 (CONAMA 2005), para realizar captação destinada ao aba te imento 

públi o. á o  Aquífero  presentes na região de Mendonça são: Aquífero Serra Geral, 

Aquífero Guarani e Aquífero Tubarão. Para o uso das águas de aquífero , de em

obede er a  ondi ionantes descritas no Decreto Estadual Nº 32.955 (SÃO PAULO, 1991), 

Artigo  24 e 38 e Re olu ão Conjunta SMA/SERHS/SES-3 (BRASIL, 2006) e Portaria MS Nº
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O  eguinte  órrego  e ribeirão ompõem a rede hidrográfi a do Município de Mendonça: 

de, Córrego Paciência e Ribeirão 

orre ponde à lo ali a ão do  me mo  no entorno do Município. 

Figura 41. Córrego  e ribeirão lo ali ado  no entorno do Município 

 

la ifi a ão do orpo hídrico, de acordo como 

De reto E tadual 10.755, de 22 de no embro de 1977 e a Re olu ão CONAMA nº 357, de 

17 de mar o de 2005 (CONAMA 2005), para reali ar apta ão de tinada ao abastecimento 

ião de Mendon a ão: Aquífero Serra Geral, 

Aquífero Guarani e Aquífero Tubarão. Para o u o da  água  de aquíferos, devem-se 

obede er a  ondi ionante  de rita  no De reto E tadual Nº 32.955 (SÃO PAULO, 1991), 

3 (BRASIL, 2006) e Portaria MS Nº 



 

 

 
 

2914/2011. A Tabela 25 compõe o poten ial hidrográfi o apto  para aba te imento públi o 

do Município de Mendonça. 

 
    Tabela 25. Potencial Hidrográfi o apto  para aba te imento do Muni ípio de

 

Corpos hídricos 

Córrego da Cachoeira 

 
Córrego do Palmital 

 
Córrego Grande 

 
Córrego da Paciência 

 
Ribeirão dos Bagres 

Aquífero Serra Geral  

Aquífero Guarani  

Aquífero Tubarão  

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Um fator pertinente é o cálculo do Q

consecutivos em um período de retorno de 10 ano . E e ál ulo on titui importante 

instrumento da Política Nacional do  Re ur o  Hídri o  do Bra il, poi  forne e a e timati a 

estatística da disponibilidade hídri a do  e

 
Destarte, conforme a Lei Estadual nº 9.034 de 27 de de embro de 1994, a omatória da  

vazões captadas não deve ultrapa ar 50% de e alor, poi  a outra metade tem quer er 

mantida para o corpo hídrico manter ua  ati idade  

fornecimento de água para aba te imento, por po uírem a ão ufi iente, ão o Córrego 

da Cachoeira e o Córrego Grande.

 
 

 Avaliação de projetos existentes e previsão de
 
 

Atualmente, o Município de Mendon

setor de abastecimento públi o. No entanto, i ando a otimi a ão do i tema de 

abastecimento de água do Muni ípio, e fa em ne e ário  alguma  melhoria  no etor tai  

como: modernização do parque de hidrôme

compõe o potencial hidrográfico aptos para abaste imento públi o 

Tabela 25. Poten ial Hidrográfico aptos para abastecimento do Município de
Coordenadas Classes Q7,10 Apto para abastecimento público

X= 317740 

Y= 271627 
2 0,0415 

X= 308505 

Y= 204916 

 
2 

 
0,0306 

 

X= 365472 

Y=252939 

 
2 

 
0,0495 

 

X= 352790 

Y= 226075 

 
2 

 
0,01432 

 

X= 321219 

Y= 193613 

 
2 

 
0,0255 

 

- - 

- - 

- - 

Um fator pertinente é o cálculo do Q7,10, que representa a vazão mínima de ete dia  

on e uti o  em um período de retorno de 10 anos. Esse cálculo con titui importante 

in trumento da Políti a Nacional dos Recursos Hídricos do Brasil, pois forne e a e timati a 

e tatí ti a da di ponibilidade hídrica dos escoamentos naturais de água. 

De tarte, onforme a Lei Estadual nº 9.034 de 27 de dezembro de 1994, a omatória da  

a õe  aptada  não de e ultrapassar 50% desse valor, pois a outra metade tem quer er 

mantida para o orpo hídrico manter suas atividades vitais. Com isso, os córrego  apto  ao 

forne imento de água para abastecimento, por possuírem vazão suficiente, ão o Córrego 

Grande. 

Avaliação de projetos existentes e previsão de investimentos 

Atualmente, o Muni ípio de Mendonça não conta com nenhum plano de in e timento no 

etor de aba te imento público. No entanto, visando a otimização do i tema de 

aba te imento de água do Município, se fazem necessários algumas melhoria  no etor tai  

omo: moderni a ão do parque de hidrômetros a cada dez anos; substituição do  olare
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ompõe o poten ial hidrográfi o apto  para abastecimento público 

Tabela 25. Poten ial Hidrográfi o apto  para aba te imento do Município de Mendonça  
Apto para abastecimento público 

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Sim 

re enta a a ão mínima de sete dias 

on e uti o  em um período de retorno de 10 ano . E e ál ulo constitui importante 

in trumento da Políti a Na ional do  Re ur o  Hídri o  do Bra il, pois fornece a estimativa 

 

De tarte, onforme a Lei E tadual nº 9.034 de 27 de de embro de 1994, a somatória das 

a õe  aptada  não de e ultrapa ar 50% de e alor, poi  a outra metade tem quer ser 

itai . Com i o, os córregos aptos ao 

forne imento de água para aba te imento, por po uírem a ão uficiente, são o Córrego 

a não onta om nenhum plano de investimento no 

etor de aba te imento públi o. No entanto, i ando a otimi ação do sistema de 

aba te imento de água do Muni ípio, e fa em ne e ário  alguma  melhorias no setor tais 

tro  a ada de  ano ; ubstituição dos colares 



 

 

 
 

de derivação de ferro galvani ado, já em pé ima  ondi õe , e i tente  na  rede  de 

distribuição, por novas peças; cria ão de um plano que i e orrigir po í ei  problema  no 

sistema de abastecimento de á

detectar possíveis vazamento  no i tema; on tru ão de re er atório , aumentando a 

capacidade de reservação nece ária para um dia de on umo no Muni ípio; manuten ão 

preventiva e corretiva das red

água para acompanhamento do re imento popula ional.

 
 

 Organograma institucional
 
 

A Figura 42 apresenta o organograma in titu ional do pre tador de er i o  de 

abastecimento de água e esgotamento 

 
Figura 42. Organograma in titu ional do Muni ípio de Mendon a

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 
 

Diagnóstico econômico
 
 

Baseando-se em informações forne ida  pela Prefeitura Muni ipal, a méd

faturado pelo Serviço de Abaste imento e Tratamento de Água no Muni ípio de Mendon a, 

referente a 01/01/2014 a 29/08/2014, foi de R$ 29.463,70/mê , para uma média de olume 

produzido, correspondente a 61.095

Setor de Agricultura 
(7) 

astecimento 

Coor. de Obra , 
Estradas e 

Rodagens (2)

Coord. de Meio 
Ambiente (1) 

Coord. de 
Agricultura, 
Pecuária e 

Ab (1) 

Ambiente (5) 

Dep. de Obra  (8)ecimento e 
Pecuária, 

Abast Meio 

Dep. de Agricultura, 

de deri a ão de ferro galvanizado, já em péssimas condições, existente  na  rede  de 

di tribui ão, por no a  peças; criação de um plano que vise corrigir possívei  problema  no 

i tema de aba te imento de água, combatendo fraudes e ligações clande tina , bem omo 

dete tar po í ei  a amentos no sistema; construção de reservatórios, aumentando a 

apa idade de re er a ão necessária para um dia de consumo no Município; manuten ão 

pre enti a e orreti a das redes de abastecimento, e aumento da rede de di tribui ão de 

água para a ompanhamento do crescimento populacional. 

institucional 

apre enta o organograma institucional do prestador de serviço  de 

aba te imento de água e esgotamento sanitário. 

Figura 42. Organograma institucional do Município de Mendon a

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Diagnóstico econômico final 

e em informações fornecidas pela Prefeitura Municipal, a méd

faturado pelo Ser i o de Abastecimento e Tratamento de Água no Município de Mendon a, 

referente a 01/01/2014 a 29/08/2014, foi de R$ 29.463,70/mês, para uma média de olume 

produ ido, orre pondente a 61.095 m³/mês. 

Setor de Esgoto (4) 

Divisão de Água e 
Esgoto (4) 

Coord. de Serviços 
Municipais (1) 

Coor. de Obras, 
Estradas e 

Rodagens (2) 

Dep. de Edu a ão Dep. de Saúde e 
Vigilância Sanitária 

(8) 

Dep. de Assistência 
Social (6) azer e Turismo (3 

Dep. de Esporte, 
L ) Dep. de Obras (8) 

Órgão de Assessoria (3) 

Prefeito (1) 
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de deri a ão de ferro gal ani ado, já em pé ima  ondi õe , e istentes nas redes de 

di tribui ão, por no a  pe a ; ria ão de um plano que i e orrigir possíveis problemas no 

gua, ombatendo fraude  e liga õe  landestinas, bem como 

dete tar po í ei  a amento  no i tema; on tru ão de re er atórios, aumentando a 

apa idade de re er a ão ne e ária para um dia de on umo no Município; manutenção 

e  de aba te imento, e aumento da rede de distribuição de 

apre enta o organograma in titu ional do pre tador de erviços de 

Figura 42. Organograma in titu ional do Muni ípio de Mendonça 

 

e em informa õe  forne ida  pela Prefeitura Muni ipal, a média do valor 

faturado pelo Ser i o de Aba te imento e Tratamento de Água no Município de Mendonça, 

referente a 01/01/2014 a 29/08/2014, foi de R$ 29.463,70/mê , para uma média de volume 

Dep. de 
Administração e 

Finanças (9) 

Dep. de Educação 
e Cultura (6) 



 

 

 
 

O resultado é a obtenção de um alor médio de enda em torno de R$ 0,48 por metro 

cúbico, conforme apresentado na 

 
  Tabela 26. Re eita do Ser i o de Aba te imento de

 

Receita 

Receita Geral (R$) 

Volume produzido/mês (m3) 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Da mesma forma, podemos obter um u to apro imado do metro úbi o produ ido, 

considerando os itens de maior rele ân ia, omo a  de pe a  direta . A 

se ao detalhamento das mesma . A on lu ão é que o u to do m³ de água

produzida é de aproximadamente R$

 
  Tabela 27. Despe a  do Ser i o de Aba te imento de

 

Despesas 

Despesas Gerais (R$) 

Volume produzido/mês (m3) 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Constata-se, pelos números obtido , que o alor de enda da água é menor que o u to de 

produção. A diferença obtida de R$ 0,10 (de  enta o )/m³ o que permite af

Serviço de Abastecimento de Água do Muni ípio de Mendon a é defi itário.

 
No que se refere a inadimplência e i tente no  er i o  de aneamento, e ta  repre entam 

cerca de 10% da Receita. 

 
 

 Diagnóstico operacional do Sistema de Esgotamento Sani
 
 

De acordo com informações forne ida  pela Prefeitura Muni ipal de Mendon a, o i tema  

de coleta de esgoto do Município atende 100 % da popula ão urbana e 0% da popula ão 

rural, ou seja, 3.937 habitante , endo 100% do efluente oletado trata

eficiência de 70%. Ressalta-se que e e alor di erge do  81% de efi iên ia regi trado no 

Relatório de Águas Superficiais da Cete b (dado  de

de um valor médio de venda em torno de R$ 0,48 por metro 

úbi o, onforme apre entado na Tabela 26. 

Tabela 26. Receita do Serviço de Abastecimento de Água
Período 01/01/2014 a 29/08/2014 (média mensal)

29.463,70 

61.095,00 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Da me ma forma, podemos obter um custo aproximado do metro cúbi o produ ido, 

on iderando o  iten  de maior relevância, como as despesas diretas. A 

hamento da  mesmas. A conclusão é que o custo do m³ de água

produ ida é de apro imadamente R$ 0,58/m³. 

Tabela 27. Despesas do Serviço de Abastecimento de Água
Período 01/01/2014 a 29/08/2014 (média mensal)

36.024,71 

61.095,00 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

e, pelo  números obtidos, que o valor de venda da água é menor que o u to de 

produ ão. A diferen a obtida de R$ 0,10 (dez centavos)/m³ o que permite af

Ser i o de Aba te imento de Água do Município de Mendonça é deficitário.

No que e refere a inadimplência existente nos serviços de saneamento, e ta  repre entam 

Diagnóstico operacional do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES)

De a ordo om informa ões fornecidas pela Prefeitura Municipal de Mendon a, o i tema  

de oleta de e goto do Município atende 100 % da população urbana e 0% da popula ão 

rural, ou eja, 3.937 habitantes, sendo 100% do efluente coletado trata

se que esse valor diverge dos 81% de eficiên ia regi trado no 

Relatório de Água  Superficiais da Cetesb (dados de 2012). 
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de um alor médio de enda em torno de R$ 0,48 por metro 

Água  
Período 01/01/2014 a 29/08/2014 (média mensal) 

Da me ma forma, podemo  obter um u to apro imado do metro cúbico produzido, 

on iderando o  iten  de maior rele ân ia, omo a  de pe a  diretas. A Tabela 27 refere- 

hamento da  me ma . A on lu ão é que o u to do m³ de água tratada 

Água  
Período 01/01/2014 a 29/08/2014 (média mensal) 

e, pelo  número  obtido , que o alor de enda da água é menor que o custo de 

produ ão. A diferen a obtida de R$ 0,10 (de  enta o )/m³ o que permite afirmar que o 

Ser i o de Aba te imento de Água do Muni ípio de Mendon a é defi itário. 

No que e refere a inadimplên ia e i tente no  er i o  de aneamento, estas representam 

(SES) 

De a ordo om informa õe  forne ida  pela Prefeitura Muni ipal de Mendonça, o sistema  

de oleta de e goto do Muni ípio atende 100 % da popula ão urbana e 0% da população 

rural, ou eja, 3.937 habitante , endo 100% do efluente oletado tratado com uma 

e que e e alor di erge do  81% de eficiência registrado no 



 

 

 
 

Quanto ao sistema de tratamento adotado, o me mo é on tituído por dua  lagoa , endo 

uma anaeróbia e uma facultati a, não ha endo reu o do e goto tratado. A topografia do 

Município favorece o transporte por gra idade de parte do efluente, pro e o e e 

complementado por 3 Estaçõe  Ele atória  de E goto (EEE), para então er en aminhado 

até a ETE. Por fim, o efluente tratado é de aguado no Ribeirão do  Bagre . A 

corresponde a ETE do Município.

 
Figura 43. E ta ão de Tratamento de E goto

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quanto à cobrança pelo serviço de e gotamento anitário de ta a

isentos. 

 
 

 Descrição das Unidades Básicas que compõem o Sistema de Esgotamento 

Sanitário (SES) 

 
O sistema de coleta, afastamento, tratamento e lan amento do efluente gerado pelo  

habitantes da malha urbana do Muni ípio de Mendon a ão ompo

elevatórias, 140 poços de visita, doi  emi ário  e uma e ta ão de tratamento uja  

coordenadas são X= 648284.27 e Y= 7655528.29, i tema e te que, por ua e , e dá 

através de uma lagoa anaeróbia e uma lagoa fa ultati a.

 
Em relação à zona rural, cada propriedade po ui uma fo a a oplada, não utili ando o  

serviços da Prefeitura Municipal.

Quanto ao i tema de tratamento adotado, o mesmo é constituído por dua  lagoa , endo 

eróbia e uma facultativa, não havendo reuso do esgoto tratado. A topografia do 

Muni ípio fa ore e o transporte por gravidade de parte do efluente, pro e o e e 

omplementado por 3 E tações Elevatórias de Esgoto (EEE), para então er en aminhado 

Por fim, o efluente tratado é desaguado no Ribeirão dos Bagre . A 

orre ponde a ETE do Município. 

Figura 43. Estação de Tratamento de Esgoto 

 

Quanto à obran a pelo serviço de esgotamento sanitário destaca-se que o

Descrição das Unidades Básicas que compõem o Sistema de Esgotamento 

O i tema de oleta, afastamento, tratamento e lançamento do efluente gerado pelo  

habitante  da malha urbana do Município de Mendonça são compostos por 3 e ta õe  

ele atória , 140 po o  de visita, dois emissários e uma estação de tratamento uja  

oordenada  ão X= 648284.27 e Y= 7655528.29, sistema este que, por ua e , e dá 

atra é  de uma lagoa anaeróbia e uma lagoa facultativa. 

ona rural, cada propriedade possui uma fossa acoplada, não utili ando o  

er i o  da Prefeitura Municipal. 
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Quanto ao i tema de tratamento adotado, o me mo é on tituído por duas lagoas, sendo 

eróbia e uma fa ultati a, não ha endo reu o do e goto tratado. A topografia do 

Muni ípio fa ore e o tran porte por gra idade de parte do efluente, processo esse 

omplementado por 3 E ta õe  Ele atória  de E goto (EEE), para então ser encaminhado 

Por fim, o efluente tratado é de aguado no Ribeirão dos Bagres. A Figura 43 

e que os munícipes são 

Descrição das Unidades Básicas que compõem o Sistema de Esgotamento 

O i tema de oleta, afa tamento, tratamento e lan amento do efluente gerado pelos 

stos por 3 estações 

ele atória , 140 po o  de i ita, doi  emi ário  e uma e ta ão de tratamento cujas 

oordenada  ão X= 648284.27 e Y= 7655528.29, i tema e te que, por sua vez, se dá 

ona rural, ada propriedade po ui uma fo a a oplada, não utilizando os 



 

 

 
 

Cabe destacar que a Prefeitura não tem onhe imento e nem di põe de dado  mai  

detalhados sobre a quantidade e a qualidade de a  fo a . No ent

sua maioria, tratam-se das chamada  Fo a  Negra , que nada mai  ão do que bura o  

na terra que recebem todos os dejeto  em qualquer

 
No Município de Mendonça segundo informa õe  da Prefeitura Muni ipal, a a ão trat

de 8,90 l/s, embora a vazão má ima de tratamento eja de 4,25 l/ , o que demon tra a bai a 

eficiência do tratamento em tela. Na 

ETE de Mendonça. 

 
Figura 44. Imagem de atélite da ETE de Mendon a

Fonte: Google Earth (2014) 
 
 

Na estação de tratamento, ante  de er lan ado na lagoa, o efluente pa a por um pro e o 

denominado preliminar, que con i te no gradeamento e de arena ão do me mo, onforme 

mostra a Figura 45. 

Cabe de ta ar que a Prefeitura não tem conhecimento e nem dispõe de dado  mai  

detalhado  obre a quantidade e a qualidade dessas fossas. No entanto, acredita

e das chamadas Fossas Negras, que nada mais são do que bura o  

na terra que re ebem todos os dejetos sem qualquer tratamento. 

No Muni ípio de Mendonça segundo informações da Prefeitura Municipal, a a ão trat

de 8,90 l/ , embora a a ão máxima de tratamento seja de 4,25 l/s, o que demon tra a bai a 

efi iên ia do tratamento em tela. Na Figura 44 pode-se observar a imagem de atélite da 

Figura 44. Imagem de satélite da ETE de Mendonça 

 

Na e ta ão de tratamento, antes de ser lançado na lagoa, o efluente passa por um pro e o 

denominado preliminar, que consiste no gradeamento e desarenação do me mo, onforme 
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Cabe de ta ar que a Prefeitura não tem onhe imento e nem dispõe de dados mais 

anto, acredita-se que, na 

e da  hamada  Fo a  Negra , que nada mais são do que buracos 

No Muni ípio de Mendon a egundo informa õe  da Prefeitura Municipal, a vazão tratada é 

de 8,90 l/ , embora a a ão má ima de tratamento eja de 4,25 l/ , o que demonstra a baixa 

e ob er ar a imagem de satélite da 

 

Na e ta ão de tratamento, ante  de er lan ado na lagoa, o efluente passa por um processo 

denominado preliminar, que on i te no gradeamento e de arena ão do mesmo, conforme 



 

 

 
 

Figura 45. Cai a de Gradeamento

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

O primeiro realiza a remoção do  ólido  gro eiro , muita  e e  oriundo  de lan amento  

clandestinos e de outras fonte , que o a ionam ério  problema  de manuten ão e 

operação no sistema de coleta e de polui ão do  orpo  

passa por uma caixa de areia, onforme e ob er a na 

areia por sedimentação, para com i o e e itar abra ão no  equipamento  e tubula õe , 

eliminar ou reduzir a possibilidade de ob tr

facilitar o transporte do líquido, prin ipalmente a tran ferên ia de lodo, em ua  di er a  

fases. 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Sequencialmente, o composto é de pejado na lagoa 

tende a sedimentar e há a au ên ia de lu , po ibilitando, a im, a o orrên ia do  

processos anaeróbios. A Figura 47 

Figura 45. Caixa de Gradeamento 

 

O primeiro reali a a remoção dos sólidos grosseiros, muitas vezes oriundo  de lan amento  

lande tino  e de outras fontes, que ocasionam sérios problemas de manuten ão e 

opera ão no i tema de oleta e de poluição dos corpos receptores. Em seguida, o efluente 

pa a por uma ai a de areia, conforme se observa na Figura 46, onde ocorre a retirada da 

areia por edimenta ão, para com isso se evitar abrasão nos equipamento  e tubula õe , 

eliminar ou redu ir a po sibilidade de obstrução em tubulações, tanques, orifí io , ifõe , e 

fa ilitar o tran porte do líquido, principalmente a transferência de lodo, em ua  di er a  

Figura 46. Caixa de Areia 

 

Sequen ialmente, o omposto é despejado na lagoa anaeróbia, onde a matéria orgâni a 

tende a edimentar e há a ausência de luz, possibilitando, assim, a o orrên ia do  

Figura 47 representa a lagoa anaeróbia de Mendon a.
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O primeiro reali a a remo ão do  ólido  gro eiro , muita  e e  oriundos de lançamentos 

lande tino  e de outra  fonte , que o a ionam ério  problemas de manutenção e 

re eptore . Em seguida, o efluente 

, onde ocorre a retirada da 

areia por edimenta ão, para om i o e e itar abra ão no  equipamentos e tubulações, 

u ão em tubula õe , tanques, orifícios, sifões, e 

fa ilitar o tran porte do líquido, prin ipalmente a tran ferên ia de lodo, em suas diversas 

anaeróbia, onde a matéria orgânica 

tende a edimentar e há a au ên ia de lu , po ibilitando, a sim, a ocorrência dos 

Mendonça. 



 

 

 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Por fim, o composto é encaminhado à lagoa fa ultati a (

processos fotossintéticos, reali ado  pela  alga , onde há libera ão de o igênio no meio, 

favorecendo, portanto, o proces o aeróbio.

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

 
Depois de tratado, o efluente é, então, de aguado no Ribeirão do  Bagre , que, de a ordo 

com o Decreto nº 10.755, de 22 de no embro de 1977, perten e a Cla e 2.

 
Ademais, conforme Roteiro de E tudo  

Tratamento de Esgoto – disponibili ado pela CETESB (2015) outro item ne e ário à 

identificação e caracterização do orpo re eptor é a a ão mínima de referên ia na e ão 

do ponto de lançamento. 

Figura 47. Lagoa anaeróbia 

 

or fim, o ompo to é encaminhado à lagoa facultativa (Figura 48), na qual o orrem o  

pro e o  foto intéti o , realizados pelas algas, onde há liberação de o igênio no meio, 

fa ore endo, portanto, o processo aeróbio. 

Figura 48. Lagoa facultativa 

 

Depoi  de tratado, o efluente é, então, desaguado no Ribeirão dos Bagres, que, de a ordo 

om o De reto nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, pertence a Classe 2.

Ademai , onforme Roteiro de Estudos - Projeto, Implantação e Operação 

disponibilizado pela CETESB (2015) outro item ne e ário à 

dentifi a ão e ara teri ação do corpo receptor é a vazão mínima de referên ia na e ão 
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), na qual ocorrem os 

pro e o  foto intéti o , reali ado  pela  alga , onde há libera ão de oxigênio no meio, 

Depoi  de tratado, o efluente é, então, de aguado no Ribeirão do  Bagres, que, de acordo 

om o De reto nº 10.755, de 22 de no embro de 1977, perten e a Classe 2. 

Projeto, Implanta ão e Operação de Sistemas de 

di ponibili ado pela CETESB (2015) outro item necessário à 

dentifi a ão e ara teri a ão do orpo re eptor é a a ão mínima de referência na seção 



 

 

 
 

Na sua ausência, indica-se a a ão atra é  

consecutivos em 10 anos de período de re orrên ia). Sendo a im, o  alore  da Q

atual ponto de lançamento de efluente  e do ponto a er utili ado om a opera ão na no a 

ETE podem ser observados na 

 
  Tabela 28. Definição do Q

 

Corpos hídricos Coordenadas

Ribeirão dos Bagres 

(Atual ETE) 

X= 648303.8543

Y= 7654955.5699

Ribeirão dos Bagres 

(ETE a ser ativada) 

X= 646617.8944

Y= 7650874.0252

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 

Ressalta-se também a utilização de te orpo hídri o a ju ante do  re pe ti o  ponto  de 

lançamento. Em ambos os caso , de a ordo om informa õe  edida  pelo orpo té ni o da

Prefeitura (Anexo 1), até o pre ente momento não foi on tatado o de en ol imento de 

nenhuma atividade nos locais em pauta.

 
Pelo exposto anteriormente, re alta

d’água. Por fim, cabe destacar um ponto p

sistema de tratamento de esgoto, tal omo a e i tên ia de obrenadante  na lagoa 

anaeróbia, como demonstra a 

 
A provável origem desse tipo de flutuante pode er do de arte inde ido de produto  omo 

óleos, nas redes de esgotos do Muni ípio, além do e e o de efluente en aminhado à 

ETE, esta que já ultrapassou a ua apa idade de a ão. Tal fato a aba impli ando na 

baixa eficiência da lagoa de tratamento.

se a vazão através do Q7,10 (média das mínima  de 7 dia  

on e uti o  em 10 ano  de período de recorrência). Sendo assim, os valore  da Q

atual ponto de lan amento de efluentes e do ponto a ser utilizado com a opera ão na no a 

ETE podem er ob er ados na Tabela 28. 

Tabela 28. Definição do Q7,10 no lançamento de efluentes atual e
Coordenadas Classes Área da bacia 

X= 648303.8543 

Y= 7654955.5699 
2 1,37 Km² 

= 646617.8944 

Y= 7650874.0252 

 
2 

 
12,45 km² 

e também a utilização deste corpo hídrico a jusante dos respe ti o  ponto  de 

lan amento. Em ambo  os casos, de acordo com informações cedidas pelo orpo té ni o da

), até o presente momento não foi constatado o desen ol imento de 

nenhuma ati idade no  locais em pauta. 

Pelo e po to anteriormente, ressalta-se que não há lançamento de esgoto bruto no  orpo  

d’água. Por fim, abe destacar um ponto problemático que vem ocorrendo dentro de e 

i tema de tratamento de esgoto, tal como a existência de sobrenadante  na lagoa 

anaeróbia, omo demon tra a Figura 49. 

A pro á el origem de e tipo de flutuante pode ser do descarte indevido de produto  omo 

o , na  rede  de e gotos do Município, além do excesso de efluente en aminhado à 

ETE, e ta que já ultrapassou a sua capacidade de vazão. Tal fato acaba impli ando na 

tratamento. 
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(média das mínimas de 7 dias 

on e uti o  em 10 ano  de período de re orrên ia). Sendo a im, os valores da Q7,10, do 

atual ponto de lan amento de efluente  e do ponto a er utili ado om a operação na nova 

no lan amento de efluente  atual e futuro  
Q7,10 

0,0024 

 
0,0226 

e também a utili a ão de te orpo hídri o a ju ante do  respectivos pontos de 

lan amento. Em ambo  o  a o , de a ordo om informa õe  edidas pelo corpo técnico da 

), até o pre ente momento não foi on tatado o desenvolvimento de 

e que não há lan amento de esgoto bruto nos corpos 

roblemáti o que em ocorrendo dentro desse 

i tema de tratamento de e goto, tal omo a e i tên ia de obrenadantes na lagoa 

A pro á el origem de e tipo de flutuante pode er do de arte indevido de produtos como 

o , na  rede  de e goto  do Muni ípio, além do e e o de efluente encaminhado à 

ETE, e ta que já ultrapa ou a ua apa idade de a ão. Tal fato acaba implicando na 



 

 

 
 

Figura 49. Sobrenadante  na lagoa anaeróbia

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Esquema representativo do Sistema de Esgotamento Sanitário da cidade de 

Mendonça 

 
O esquema de coleta de efluente na idade de Mendon a e fa  atra é  de rede  oletora  

e emissários, cujas caracterí ti a  e tão detalhada  n

esquematiza o Sistema de Esgotamento Sanitário de Mendon a, que também e en ontra 

no caderno Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a 

Mapas, em escala adequada para melhor i uali a ão da

 
A coleta de efluente em Mendon a e dá por regiõe , omo detalhado a ima. Como 

representado na Figura 50, a topografia do Muni ípio fa ore e o tran porte por gra idade 

de parte do efluente, processo e e omplementado por 3 E ta õe  Ele atória  de E goto 

(EEE) – Figuras 51, 52 e 53 –

 
  Tabela 29. Cara terí ti a  da  rede  oletora  e

 

 

Redes coletoras Manilha  de barro

Emissários Manilha  de barro

Linha de Recalque 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)

Figura 49. Sobrenadantes na lagoa anaeróbia 

 

Esquema representativo do Sistema de Esgotamento Sanitário da cidade de 

O e quema de oleta de efluente na cidade de Mendonça se faz através de rede  oletora  

e emi ário , uja  aracterísticas estão detalhadas na Tabela 29

e quemati a o Si tema de Esgotamento Sanitário de Mendonça, que também e en ontra 

no aderno Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de Mendon a 

Mapa , em e ala adequada para melhor visualização das informações. 

A oleta de efluente em Mendonça se dá por regiões, como detalhado a ima. Como 

a topografia do Município favorece o transporte por gra idade 

de parte do efluente, processo esse complementado por 3 Estações Elevatória  de E goto 

– para então ser encaminhado até a ETE. 

Tabela 29. Características das redes coletoras e emissários
MATERIAL DIÂMETRO 

Manilhas de barro 6” à 10” 

Manilhas de barro 8” à 10” 

PVC 3” 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 
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Esquema representativo do Sistema de Esgotamento Sanitário da cidade de 

O e quema de oleta de efluente na idade de Mendon a e fa  através de redes coletoras 

Tabela 29. A Figura 50  

e quemati a o Si tema de E gotamento Sanitário de Mendon a, que também se encontra 

no aderno Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendonça – Anexo 

A oleta de efluente em Mendon a e dá por regiõe , omo detalhado acima. Como 

a topografia do Muni ípio fa ore e o transporte por gravidade 

de parte do efluente, pro e o e e omplementado por 3 E ta õe  Elevatórias de Esgoto 

emi sários  
COMPRIMENTO 

14.000 m 

400 m 

150 m 



 

 

 
 

Figura 50. Sistema de E gotamento Sanitário de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 50. Sistema de Esgotamento Sanitário de Mendonça

Figura 51. Estação Elevatória 1 
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Figura 50. Si tema de E gotamento Sanitário de Mendonça 

 

 



 

 

 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Por fim, o efluente tratado é desaguado no Ribeirão do  Bagre .
 
 
 

 Padrão de qualidade do
 
 

A análise do efluente, produzido no 

receptor Ribeirão dos Bagres (Cla e 2), ba eou

8.468 de 8/9/1976 (SÃO PAULO,

acordo com a análise, observou

efluente final ficou abaixo do limite permitido pelo de reto e re olu õe , omo on ta na  

Tabelas 30 e 31. 

Figura 52. Estação Elevatória 2 

 

Figura 53. Estação Elevatória 3 

 

Por fim, o efluente tratado é desaguado no Ribeirão dos Bagres. 

Padrão de qualidade do efluente 

A análi e do efluente, produzido no Município de Mendonça, a ser lan ado no  orpo 

re eptor Ribeirão do  Bagres (Classe 2), baseou-se nos padrões requerido  pelo De reto 

PAULO, 1976) e CONAMA 430 de 13/5/2011 (BRASIL,

a ordo om a análi e, observou-se que a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) do 

efluente final fi ou abai o do limite permitido pelo decreto e resoluções, omo on ta na  
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Muni ípio de Mendon a, a er lançado no  corpo 

e no  padrõe  requeridos pelo Decreto 

(BRASIL, 2011). De 

emanda Bioquími a de Oxigênio (DBO) do 

efluente final fi ou abai o do limite permitido pelo de reto e re olu ões, como consta nas 



 

 

 
 

  Tabela 30. Parâmetro  para efluente
 

 

Parâmetros 

Temperatura da amostra (ºC) 

O2 dissolvido (mg/L) 

pH 

Sólidos sedimentáveis (ml/L) 

DBO 5d/20ºC (mg/L) 

Fonte: SÂO PAULO (1976) e BRASIL (2011)

 
  Tabela 31. Re ultado  obtido  na  análi

 

Parâmetros 

Temperatura da amostra 

O2 dissolvido (odmg/L) 

PH 

Sólidos sedimentáveis (mL/L) 

DBO 5d/20ºC (mg/L) 

DQO (mg/L) 

Fonte: PA Laboratório de Águas Ltda (2014)
 

Segundo a condição V, referente ao Artigo 18, do De reto E tadual 8.468/76, abe

DBO 5 dias, 20 ºC no máximo de 60 mg/l. E te limite omente poderá er ultrapa ado no 

caso de efluentes de sistema de tratamento de água  re iduária

poluidora em termos de DBO 5 dia , 20ºC do de pejo em no mínimo 80%.

 
Portanto, conclui-se que a DBO regi trada na aída do tratamento atinge o limite 

estabelecido pelo Decreto Estadual 8.468/76.

 
  Tabela 32. Re ultado obtido quanto a 

 

Parâmetro 

DBO 5d/20ºC (mg/L) 

Fonte: PA Laboratório de Águas Ltda (2014)
 
 

Sendo assim, a eficiência do tratamento = {(369,5 

Tabela 30. Parâmetros para efluente tratado 
Decreto 8.468/76 CONAMA 430/11

Efluente 
(Art. 21)

Efluente 
(Art. 18) 

< 40 

- 

5 a 9 

< 1 

< 60 

Fonte: SÂO PAULO (1976) e BRASIL (2011) 

Tabela 31. Resultados obtidos nas análises de efluente
Esgoto Bruto Efluente Final

20,4 

0,4 

6,9 

0,3 

369,5 

674,5 

ua  Ltda (2014) 

Segundo a ondi ão V, referente ao Artigo 18, do Decreto Estadual 8.468/76, abe

DBO 5 dia , 20 ºC no máximo de 60 mg/l. Este limite somente poderá ser ultrapa ado no 

a o de efluente  de istema de tratamento de águas residuárias que redu a a arga 

poluidora em termo  de DBO 5 dias, 20ºC do despejo em no mínimo 80%.

e que a DBO registrada na saída do tratamento atinge o limite 

e tabele ido pelo De reto Estadual 8.468/76. 

Tabela 32. Resultado obtido quanto a DBO 5d/20ºC 

Afluente 

369,5 

Fonte: PA Laboratório de Água  Ltda (2014) 

Sendo a im, a efi iên ia do tratamento = {(369,5 – 50,3) / 369,5} x 100 = 86,38%.
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CONAMA 430/11 
Efluente 
(Art. 21) 

<40 

- 

5 a 9 

<1 

<120 

efluente  
Efluente Final 

20,6 

0,2 

7,3 

<0,1 

50,3 

225,6 

Segundo a ondi ão V, referente ao Artigo 18, do De reto E tadual 8.468/76, sabe-se que: 

DBO 5 dia , 20 ºC no má imo de 60 mg/l. E te limite omente poderá ser ultrapassado no 

que reduza a carga 

poluidora em termo  de DBO 5 dia , 20ºC do de pejo em no mínimo 80%. 

e que a DBO regi trada na aída do tratamento atinge o limite 

  

Efluente 

50,3 

50,3) / 369,5}  100 = 86,38%. 



 

 

 
 

 Produção de esgoto e geração por consumidores
 
 

Tomando por base o consumo de água per apita e adotando um oefi iente de retorno de 

0,80, poderemos vislumbrar o volume de efluente produ ido por habitante dia.

 
Assim sendo, para um consumo de água de 245 l/hab.dia a gera ão de efluente e perada 

de 196 l/hab.dia. Valor este que di erge do  dado  apre entado  pelo orpo té ni o da 

Prefeitura (Anexo 1), cujo valor de produ ão é de 160 l/hab.dia.

 
Destaca-se que este montante e refere a gera ão total de e goto no muni ípio, 

abrangendo, portanto, população, omér io e indú tria . Ademai , o número de e onomia  

e o volume de esgoto produzido por fai a podem er ob er ado  na 

 
  Tabela 33. Estrutura de produ ão total de e goto no

 

M3/mês 

1 a 10 

11 a 20 

21 a 30 

31 a 40 

41 a 50 

Acima de 50 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2015)
 
 

O consumo animal e o volume de tinado a irriga ão não ontribuem om a gera ão de 

esgoto. Quanto ao turismo, no Muni ípio, o me mo não po ui e pre ão. A 

maior expressão fica por conta do  doi  la a a jato e la adore  e i tente  em doi  do  

postos de combustível, já que a gera ão de efluente pela  indú tria  limita

sanitários. 

 
 

 Áreas do Município sob risco de contaminação por
 
 

As áreas do Município sob ris o de ontamina ão por e goto e re umem ao entorno da 

Estação de Tratamento de Esgoto e do  lo ai  onde e fa em pre ente o  i tema  de 

fossas na zona rural. 

Produção de esgoto e geração por consumidores especiais 

Tomando por ba e o onsumo de água per capita e adotando um coeficiente de retorno de 

0,80, poderemo  i lumbrar o volume de efluente produzido por habitante dia.

A im endo, para um onsumo de água de 245 l/hab.dia a geração de efluente e perada 

de 196 l/hab.dia. Valor este que diverge dos dados apresentados pelo orpo té ni o da 

), ujo valor de produção é de 160 l/hab.dia. 

e que e te montante se refere a geração total de esgoto no muni ípio, 

opulação, comércio e indústrias. Ademais, o número de e onomia  

e o olume de e goto produzido por faixa podem ser observados na Tabela

Tabela 33. Estrutura de produção total de esgoto no Município
Economias 

1.094 

790 

174 

48 

12 

26 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2015) 

O on umo animal e o volume destinado a irrigação não contribuem com a gera ão de 

e goto. Quanto ao turi mo, no Município, o mesmo não possui expressão. A 

maior e pre ão fi a por conta dos dois lava a jato e lavadores existente  em doi  do  

po to  de ombu tí el, já que a geração de efluente pelas indústrias limita

Áreas do Município sob risco de contaminação por esgoto 

A  área  do Muni ípio ob risco de contaminação por esgoto se resumem ao entorno da 

E ta ão de Tratamento de Esgoto e dos locais onde se fazem presente o  i tema  de 
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Tomando por ba e o on umo de água per apita e adotando um oeficiente de retorno de 

0,80, poderemo  i lumbrar o olume de efluente produ ido por habitante dia. 

A im endo, para um on umo de água de 245 l/hab.dia a gera ão de efluente esperada é 

de 196 l/hab.dia. Valor e te que di erge do  dado  apre entado  pelo corpo técnico da 

e que e te montante e refere a gera ão total de esgoto no município, 

opula ão, omér io e indú tria . Ademai , o número de economias 

Tabela 33. 

Município  
 

O on umo animal e o olume de tinado a irriga ão não ontribuem com a geração de 

e goto. Quanto ao turi mo, no Muni ípio, o me mo não po ui e pressão. A geração de 

maior e pre ão fi a por onta do  doi  la a a jato e la adore  existentes em dois dos 

po to  de ombu tí el, já que a gera ão de efluente pela  indústrias limita-se a fins 

A  área  do Muni ípio ob ri o de ontamina ão por e goto e resumem ao entorno da 

E ta ão de Tratamento de E goto e do  lo ai  onde e fa em presente os sistemas de 



 

 

 
 

 
Caso ocorra algum vazamento na ETE ou a me ma não apre ente uma

depuração, a contaminação se dará no orpo re eptor do efluente, o Ribeirão do  Bagre , 

presente nas Figuras 54 e 55

Ca o o orra algum a amento na ETE ou a mesma não apresente uma

depura ão, a ontamina ão se dará no corpo receptor do efluente, o Ribeirão do  Bagre , 

Figuras 54 e 55. 
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Ca o o orra algum a amento na ETE ou a me ma não apre ente uma boa eficiência de 

depura ão, a ontamina ão e dará no orpo re eptor do efluente, o Ribeirão dos Bagres, 



Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

 

 

 
 

Figura 54. Corpo receptor do efluente, o Ribeirão do  Bagre  Figura 54. Corpo receptor do efluente, o Ribeirão dos Bagres – Atual ETE
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Atual ETE 

 



Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

 

 

 
 

Figura 55. Corpo receptor do efluente,Figura 55. Corpo receptor do efluente, o Ribeirão dos Bagres – No a ETE
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Nova ETE 

 



 

 

 
 

 Existência de projetos de expansão e melhoria dos
 
 

Segundo informações fornecida  pelo orpo té ni o da Prefeitura Muni ipal, e tá endo 

construída uma nova Estação de Tratamento de E goto que ub tituirá a 

ETE será desativada em virtude da ua bai a efi iên ia (

máxima de tratamento foi ultrapa ada, dado o re imento demográfi o do Muni ípio.

 
Figura 56. Imagem de satélite da lo ali a ão da atual ETE (a er

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Existência de projetos de expansão e melhoria dos serviços 

Segundo informa õe  fornecidas pelo corpo técnico da Prefeitura Municipal, e tá endo 

on truída uma no a E tação de Tratamento de Esgoto que substituirá a 

ETE erá de ati ada em virtude da sua baixa eficiência (Figura 56), já que a apa idade 

má ima de tratamento foi ultrapassada, dado o crescimento demográfico do Muni ípio.

Figura 56. Imagem de atélite da localização da atual ETE (a ser desativada) e da área da 
nova ETE de Mendonça 
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Segundo informa õe  forne ida  pelo orpo té ni o da Prefeitura Municipal, está sendo 

on truída uma no a E ta ão de Tratamento de E goto que ub tituirá a existente. A atual 

), já que a capacidade 

má ima de tratamento foi ultrapa ada, dado o re imento demográfico do Município. 

desativada) e da área da 

 



 

 

 
 

Ademais, a sua localização por er muito pró ima ao perímetro urbano do Muni ípio, 

também implica na desativação da me ma, uma e  que, é no período noturno que há o 

favorecimento das atividades anaeróbia  da  lagoa , o que e ige uma di tân ia de no 

mínimo 1.000 metros das residên ia . A área da ETE em opera ão de erá er re uperada 

ao final do seu uso. 

 
O novo sistema de coleta, afastamento, tratamento e lan amento do efluente g

habitantes de Mendonça será ompo to por 3 e ta õe  ele atória , 140 po o  de i ita,  

dois emissários (além de um ter eiro que e tá endo on truído a partir da jun ão do  doi  

emissários supracitados), e uma e ta ão de tratamento uja  oorde

647251.73 e Y= 7650936.28, si tema e te que, por ua e , e dá atra é  de trê  lagoa  de 

estabilização, sendo uma facultati a e dua  de matura ão. A  

esse sistema. 

 
Figura 57. Con tru ão do emi ário até a no a ETE

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 58. Construção da lagoa fa ultati a e da lagoa de matura ão, re pe ti amente

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Ademai , a ua lo ali ação por ser muito próxima ao perímetro urbano do Muni ípio, 

também impli a na de ativação da mesma, uma vez que, é no período noturno que há o 

to da  ati idades anaeróbias das lagoas, o que exige uma di tân ia de no 

mínimo 1.000 metro  da  residências. A área da ETE em operação deverá er re uperada 

O no o i tema de oleta, afastamento, tratamento e lançamento do efluente g

habitante  de Mendon a será composto por 3 estações elevatórias, 140 po o  de i ita,  

doi  emi ário  (além de um terceiro que está sendo construído a partir da jun ão do  doi  

emi ário  upra itado ), e uma estação de tratamento cujas coorde

647251.73 e Y= 7650936.28, sistema este que, por sua vez, se dá através de trê  lagoa  de 

e tabili a ão, endo uma facultativa e duas de maturação. As Figuras 57 a 60 

Figura 57. Construção do emissário até a nova ETE 

 

Figura 58. Con tru ão da lagoa facultativa e da lagoa de maturação, respe ti amente

 

92 

Ademai , a ua lo ali a ão por er muito pró ima ao perímetro urbano do Município, 

também impli a na de ati a ão da me ma, uma e  que, é no período noturno que há o 

to da  ati idade  anaeróbia  da  lagoa , o que e ige uma distância de no 

mínimo 1.000 metro  da  re idên ia . A área da ETE em opera ão deverá ser recuperada 

O no o i tema de oleta, afa tamento, tratamento e lan amento do efluente gerado pelos 

habitante  de Mendon a erá ompo to por 3 e ta õe  ele atórias, 140 poços de visita,  

doi  emi ário  (além de um ter eiro que e tá endo on truído a partir da junção dos dois 

emi ário  upra itado ), e uma e ta ão de tratamento uja  coordenadas são X= 

647251.73 e Y= 7650936.28, i tema e te que, por ua e , e dá através de três lagoas de 

Figuras 57 a 60 representam 

 

Figura 58. Con tru ão da lagoa fa ultati a e da lagoa de matura ão, respectivamente 

 



 

 

 
 

 

Figura 59. Construção da segunda lagoa de matura ão e da ai a de gradeamento, 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

A capacidade instalada da esta ão de tratamento em tela erá de apro imadamente 45,98 

l/s, valor suficiente para operar om efi iên ia até o final do Plano em que tão, que pa

ano de 2040 é de 14,10 l/s. De ta a

periódicas no sistema para que a efi iên ia upra itada eja mantida. Quanto ao  ní ei  

operacionais, o sistema de tratamento de e goto por lagoa  de e tabili a ão

executado prevê eficiência de 85% em termo  de remo ão de arga orgâni a afluente e 

99,9% na remoção de coliforme

Figura 59. Con tru ão da segunda lagoa de maturação e da caixa de gradeamento, 
respectivamente 

 

Figura 60. Caixa de areia 

 

A apa idade in talada da estação de tratamento em tela será de aproximadamente 45,98 

l/ , alor ufi iente para operar com eficiência até o final do Plano em que tão, que pa

ano de 2040 é de 14,10 l/s. Destaca-se a necessidade de executar manuten õe  e limpe a  

periódi a  no i tema para que a eficiência supracitada seja mantida. Quanto ao  ní ei  

opera ionai , o i tema de tratamento de esgoto por lagoas de estabili a ão

e e utado pre ê efi iên ia de 85% em termos de remoção de carga orgâni a afluente e 

99,9% na remo ão de oliformes fecais. 
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Figura 59. Con tru ão da egunda lagoa de matura ão e da ai a de gradeamento, 

 

A apa idade in talada da e ta ão de tratamento em tela erá de aproximadamente 45,98 

l/ , alor ufi iente para operar om efi iên ia até o final do Plano em questão, que para o 

e a ne e idade de e e utar manutenções e limpezas 

periódi a  no i tema para que a efi iên ia upra itada eja mantida. Quanto aos níveis 

opera ionai , o i tema de tratamento de e goto por lagoa  de estabilização a ser 

e e utado pre ê efi iên ia de 85% em termo  de remo ão de arga orgânica afluente e 



 

 

 
 

Vale destacar que os recursos para a on tru ão da obra ão pro eniente  do programa 

PASS. A Figura 61 esquemati a o Si tem

Mendonça, que também se encontra no aderno 

Município de Mendonça – Anexo Mapas

das informações. 

 
Figura 61. Sistema de E gotamen

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Vale de ta ar que o  recursos para a construção da obra são proveniente  do programa 

e quematiza o Sistema de Esgotamento Sanitário a er adotado em 

Mendon a, que também se encontra no caderno Plano Diretor de Saneamento Básico do 

Anexo Mapas, em escala adequada para melhor i uali a ão 

Figura 61. Si tema de Esgotamento Sanitário a ser adotado em Mendon a
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Vale de ta ar que o  re ur o  para a on tru ão da obra ão provenientes do programa 

a de E gotamento Sanitário a ser adotado em 

Plano Diretor de Saneamento Básico do 

, em e ala adequada para melhor visualização 

to Sanitário a er adotado em Mendonça 

 



 

 

 
 

 Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao sistema de 

esgotamento sanitário 

 
Conforme dados disponibilizado  pela Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, a in idên ia de 

ligações de águas pluviais one tada  ao i tema de e gotamento anitário é de 

aproximadamente 50 ligações, ou eja, er a de 2,3% da  liga õe  e i tente . Cabe 

destacar que esse dado se trata de uma e timati a, já que a Prefeitura não di põe do 

número exato. 

 
Já no que diz respeito ao número de liga õe  de e goto  one tada  à  rede  plu iai , não 

se tem conhecimento de nenhuma liga ão de e tipo.

 
 

 Diagnóstico econômico
 
 

De acordo com informações da Prefeitura Muni ipal não há re eita pelo Ser i o de 

de Esgoto no Município de Mendon a, endo o  alore  retirado  da obran a pelo er i o 

de Água. No entanto, constatou

deficitário, o que gera incoerência no  dado  forne ido  pela equipe té

 
Já referente as despesas gerada  pelo Ser i o de E gotamento Sanitário, foi obtido um 

custo aproximado do metro cúbi o oletado, on iderando o  iten  de maior rele ân ia, 

como as despesas diretas. A 

conclusão é que o custo do m³ de efluente oletado é de apro imadamente R$ 1,04/m³.

 
  Tabela 34. De pe a  do er i o de oleta de

 

DESPESAS 

Despesas Gerais (R$) 

Volume produzido/mês (m3) 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Sendo assim, constata-se que o i tema de e gotamento anitário é defi itário, e  que a  

despesas decorrentes desse tipo de er i o não ão uprida  om a arre ada ão de re eita,

já que não há a cobrança de ta a de e goto no Muni ípio em tela, e nem a re eita da água é 

superavitária para suprir tais de pe a .

Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao sistema de 

Conforme dado  di ponibilizados pela Prefeitura do Município de Mendonça, a in idên ia de 

a õe  de água  pluviais conectadas ao sistema de esgotamento anitário é de 

apro imadamente 50 ligações, ou seja, cerca de 2,3% das ligações e i tente . Cabe 

de ta ar que e e dado se trata de uma estimativa, já que a Prefeitura não di põe do 

á no que di  re peito ao número de ligações de esgotos conectadas às rede  plu iai , não 

e tem onhe imento de nenhuma ligação desse tipo. 

Diagnóstico econômico final 

De a ordo om informa ões da Prefeitura Municipal não há receita pelo Ser i o de 

de E goto no Muni ípio de Mendonça, sendo os valores retirados da cobran a pelo er i o 

de Água. No entanto, onstatou-se, através de cálculos, que o referido ser i o de água é 

defi itário, o que gera in oerência nos dados fornecidos pela equipe técnica da

á referente a  de pe as geradas pelo Serviço de Esgotamento Sanitário, foi obtido um 

u to apro imado do metro cúbico coletado, considerando os itens de maior rele ân ia, 

omo a  de pe a  diretas. A Tabela 34 refere-se ao detalhamento

on lu ão é que o u to do m³ de efluente coletado é de aproximadamente R$ 1,04/m³.

Tabela 34. Despesas do serviço de coleta de esgoto 
PERÍODO 01/01/2014 A 29/08/2014 (MÉDIA MENSAL)

24.016,47 

23.042,40 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

e que o sistema de esgotamento sanitário é deficitário, e  que a  

de pe a  de orrente  desse tipo de serviço não são supridas com a arrecada ão de re eita,

já que não há a obran a de taxa de esgoto no Município em tela, e nem a re eita da água é 

upera itária para uprir tais despesas. 
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Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao sistema de 

Conforme dado  di ponibili ado  pela Prefeitura do Muni ípio de Mendonça, a incidência de 

a õe  de água  plu iai  one tada  ao i tema de e gotamento sanitário é de 

apro imadamente 50 liga õe , ou eja, er a de 2,3% da  ligações existentes. Cabe 

de ta ar que e e dado e trata de uma e timati a, já que a Prefeitura não dispõe do 

á no que di  re peito ao número de liga õe  de e goto  one tadas às redes pluviais, não 

De a ordo om informa õe  da Prefeitura Muni ipal não há re eita pelo Serviço de Coleta 

de E goto no Muni ípio de Mendon a, endo o  alore  retirado  da cobrança pelo serviço 

e, atra é  de ál ulo , que o referido serviço de água é 

nica da Prefeitura. 

á referente a  de pe a  gerada  pelo Ser i o de E gotamento Sanitário, foi obtido um 

u to apro imado do metro úbi o oletado, on iderando o  itens de maior relevância, 

e ao detalhamento das mesmas. A 

on lu ão é que o u to do m³ de efluente oletado é de apro imadamente R$ 1,04/m³. 

  
PERÍODO 01/01/2014 A 29/08/2014 (MÉDIA MENSAL) 

e que o i tema de e gotamento anitário é deficitário, vez que as 

de pe a  de orrente  de e tipo de er i o não ão uprida  om a arrecadação de receita, 

já que não há a obran a de ta a de e goto no Muni ípio em tela, e nem a receita da água é 



 

 

 
 

 Diagnóstico operacional de drenagem
 
 
 

 Sistema de microdrenagem
 
 

O cadastramento do sistema de drenagem foi real

realização do Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (maio 

2012) onde foram identificada  e ada trada  a  tubula õe  e i tente , om eu  

respectivos diâmetros e comprimento , a  bo a  de lobo, 

sarjetões, caixas de passagem, analeta , enfim, todo o i tema de drenagem e i tente do 

Município de Mendonça, conforme apre entado  no 

Sistema de Drenagem Existente.

 

Quadro 4. Sistema de dren

ENDEREÇO 

Av. Mauro Almeida Rodrigues 

Estrada Mendonça – Airuoca Men – 040

Rua Sebastião Volp 

Rua Rui Barbosa 

Rua Barão do Rio Branco 

Rua Santos Dumont 

Rua Dr. Jacinto de Souza 

Rua Caetano Bombardi 

Rua Nelson Basotti 

Rua Etore Tagliari 

Rua Jovelino Albano 

Rua Projetada 2 

Rua Roque Balestrin 

Rua Bindo Benfati 

Diagnóstico operacional de drenagem urbana 

microdrenagem 

O ada tramento do i tema de drenagem foi realizado através de visita 

Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (maio 

onde foram identificadas e cadastradas as tubulações existente , om eu  

re pe ti o  diâmetro  e comprimentos, as bocas de lobo, os dispositi o  de aída, 

arjetõe , ai a  de pa agem, canaletas, enfim, todo o sistema de drenagem e i tente do 

Muni ípio de Mendon a, conforme apresentados no Quadro 4, Figura 62 

E istente. 

Quadro 4. Si tema de drenagem existente do Município de Mendon a

SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA

7 bocas de lobo e 6 tubos de concreto de Ø800mm.

040 5 bocas de lobo e 6 tubos de concreto de Ø600mm.

1 boca de lobo, 2 tubos de concreto de Ø800mm e 1 arjetão

5 bocas de lobo, 5 tubos de concreto de Ø400mm e 2 arjetõe .

7 sarjetões 

6 sarjetões. 

5 bocas de lobo, 1 tubo de concreto de Ø200mm, 2 tubo  de on reto de

Ø400mm, 2 tubos de concreto de Ø600mm e 1 sarjetão.

3 bocas de lobo, 1 tubo de concreto de Ø400mm, 2 tubo  de on reto de

Ø800mm e 1sarjetão. 

7 sarjetões, 1 canaleta. 

1 poço de visita e 3 tubos de concreto de Ø800mm.

5 bocas de lobo, 3 tubos de concreto de Ø400mm e 2 tubo  de on reto de

800mm. 

1 sarjetão. 

7 sarjetões. 

9 sarjetões 
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i ado atra é  de visita in loco durante a 

Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (maio 

onde foram identifi ada  e ada trada  a  tubula õe  existentes, com seus 

o  dispositivos de saída, 

arjetõe , ai a  de pa agem, analeta , enfim, todo o i tema de drenagem existente do 

Figura 62 e anexo MAPA de 

agem e i tente do Muni ípio de Mendonça 
continua 

SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA 

7 bo a  de lobo e 6 tubo  de on reto de Ø800mm. 

e on reto de Ø600mm. 

1 bo a de lobo, 2 tubo  de on reto de Ø800mm e 1 sarjetão 

5 bo a  de lobo, 5 tubo  de on reto de Ø400mm e 2 sarjetões. 

5 bo a  de lobo, 1 tubo de on reto de Ø200mm, 2 tubos de concreto de 

Ø400mm, 2 tubo  de on reto de Ø600mm e 1 sarjetão. 

3 bo a  de lobo, 1 tubo de on reto de Ø400mm, 2 tubos de concreto de 

1 po o de i ita e 3 tubo  de on reto de Ø800mm. 

5 bo a  de lobo, 3 tubo  de on reto de Ø400mm e 2 tubos de concreto de 



 

 

 
 

ENDEREÇO 

Rua Aristides Vieira 

Rua Angelo Petrolini 

Rua José Corneliani Milhossi 

Av. Helena Regina de Souza Rodrigues

Av. Fildebrando Mendonça 

Av. Arcefico Alves da Silva 

Rua Germano J. do Carmo 

Rua Maria Ap. D. Gonçalves 

Rua Eleuterio S. da Silva 

Rua Turibio Marcheto 

Av. Gabriel da Cunha Vilela 

Rua João Idelto Montanheiro 

Rua Olivia Columbari 

Av. Justiniano Rodrigues de Carvalho 

Rua Projetada 

Rua Projetada 2 

Rua Albertina Gomes do Carmo 

Rodovia Vicinal – José Rodrigues da 

Silveira Men – 020 

Rua Benedito de Mattis 

Rua Antonio José Pinto 

Rua Carlos M. Seixas 

Rua João Capobianco 

Rua Maria F. Montanheiro 

SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA

3 sarjetões 

4 sarjetões. 

2 boca de lobo, 2 tubo de concreto de Ø400mm e 2 sarjetõe .

A . Helena Regina de Sou a Rodrigues 
9 bocas de lobo,4 tubos de concreto de Ø400mm e 4 tubo  de on reto de

Ø600mm. 

7 bocas de lobo, 5 tubos de concreto de Ø400mm, 4 tubo  de on reto de

Ø800mm e 1 tubo de concreto Ø600mm, 4 PV 

3 bocas de lobo, 2 tubos de concreto de Ø400mm e 1 tubo de on reto de

Ø800mm. 

2 bocas de lobo, 1 poço de visita, 3 tubos de concreto de Ø400mm.

3 sarjetões. 

4 bocas de lobo, 3 poços de visita, 7 tubos de concreto de Ø400mm e 1

sarjetão. 

13 bocas de lobo, 13 tubos de concreto de Ø400mm, 6 tubo  de on reto de

Ø800mm, 1 tubo de concreto de Ø1000mm. 

2 bocas de lobo, 1 tubo de concreto de Ø400mm e 2 tubo  de on reto de

Ø600mm, 1 caixa de queda, 1 PV. 

2 sarjetões. 

2 sarjetões. 

 
12 bocas de lobo, 2 tubos de concreto de Ø400mm, 10 tubo  de on reto de

Ø600mm e 1 tubo de concreto Ø800mm 

1 boca de lobo, 1 poço de visita, 1 tubo de concreto de Ø10000mm, 1 tubo

de concreto de Ø1200mm e 1 canaleta. 

3 sarjetões. 

3 sarjetões. 

1 canaleta. 

1 sarjetão. 

3 sarjetões 

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 
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continua 
SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA 

reto de Ø400mm e 2 sarjetões. 

9 bo a  de lobo,4 tubo  de on reto de Ø400mm e 4 tubos de concreto de 

7 bo a  de lobo, 5 tubo  de on reto de Ø400mm, 4 tubos de concreto de 

3 bo a  de lobo, 2 tubo  de on reto de Ø400mm e 1 tubo de concreto de 

2 bo a  de lobo, 1 po o de i ita, 3 tubo  de on reto de Ø400mm. 

4 bo a  de lobo, 3 po o  de i ita, 7 tubo  de oncreto de Ø400mm e 1 

13 bo a  de lobo, 13 tubo  de on reto de Ø400mm, 6 tubos de concreto de 

2 bo a  de lobo, 1 tubo de on reto de Ø400mm e 2 tubos de concreto de 

lobo, 2 tubo  de on reto de Ø400mm, 10 tubos de concreto de 

1 bo a de lobo, 1 po o de i ita, 1 tubo de on reto de Ø10000mm, 1 tubo 



 

 

 
 

ENDEREÇO 

Rua Aparecida F. Dosualdo 

Rua Maria C. Volpe 

Rua Waldomiro Ronqui 

Rua João Ant. De Freitas 

Rua Apostolo Rizzo 

Rua Humberto Zequini 

Rua Projetada 1 

Rua Maria Messias de Araujo 

Rua Francisco Ribeiro de Araujo 

Rua Wilson Rodrigues da Silva 

Rua Emilio Avanço 

Rua Waldomiro Rodante 

Rua José Maria Ferreira 

Rua João Meireles 

Rua Lázaro Soares Dias 

Rua Tenente Rezende Pulino 

Rua Waldemar Capobianco 

Rua Mariano Zeni 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)
 
 

Conforme o item 3.3.7 Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao 

sistema de esgotamento sanitário 

de Mendonça, não há registro  de liga õe  de água  plu iai  one tada  ao i tema de 

esgotamento sanitário. 

 
Já no que diz respeito ao número de liga õe  de e goto  one tada  à  rede  plu iai , foi 

informado pela Prefeitura Muni ipal que nã

representa o sistema de drenagem e i tente e foi retirado do Mapa Si tema de Drenagem 

Existente que segue anexo. 

SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 

1 sarjetão. 

4 sarjetões. 

5 sarjetões. 

2 sarjetões. 

3 sarjetões. 

3 sarjetões. 

1 sarjetões. 

2 bocas de lobo, 2 tudos Ø400mm e 1 sarjetão. 

3 sarjetões. 

1 sarjetão. 

2 sarjetões. 

2 sarjetões. 

7 sarjetões. 

4 sarjetões. 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

item 3.3.7 Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao 

sistema de esgotamento sanitário nos dados disponibilizados pela Prefeitur

de Mendon a, não há registros de ligações de águas pluviais conectada  ao i tema de 

á no que di  re peito ao número de ligações de esgotos conectadas às rede  plu iai , foi 

informado pela Prefeitura Municipal que não há ocorrências deste tipo. A 

repre enta o i tema de drenagem existente e foi retirado do Mapa Sistema de Drenagem 
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conclusão 
SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DO MUNICÍPIO DE MENDONÇA 

item 3.3.7 Diagnóstico da existência de ligações de água pluviais ao 

no  dado  di ponibili ado  pela Prefeitura do Município 

de Mendon a, não há regi tro  de liga õe  de água  plu iai  onectadas ao sistema de 

á no que di  re peito ao número de liga õe  de e goto  one tadas às redes pluviais, foi 

o há o orrên ia  deste tipo. A Figura 62 

repre enta o i tema de drenagem e i tente e foi retirado do Mapa Sistema de Drenagem 



 

 

 
 

Figura 62. Sistema de drenagem e i tente do Muni ípio de Mendon a

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)
 
 

Ao total, somam-se: 

• 83 bocas de lobo simple ;

• 125 sarjetões; 

• 15 poços de visita; 

• 3 canaletas; 

• 1 caixa de queda; 

• linhas de tubo de ø200mm om apro imadamente 50,00m de

• linhas de tubo de ø400mm om apro imadamente 691,64m de

• linhas de tubo de ø600mm om apro imadamente 1.173,84m de

• linhas de tubo de ø800mm om apro imadamente 2.448,90m de

• linhas de tubo de ø1,000mm om apro imadamente 352,36m de

• linhas de tubo de ø1,200mm om apro imadamente 121,06m de

• linhas de tubo de ø1,500mm om apro imadamente 28,80m de

Figura 62. Si tema de drenagem existente do Município de Mendon a

e: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

simples; 

linha  de tubo de ø200mm com aproximadamente 50,00m de extensão;

tubo de ø400mm com aproximadamente 691,64m de exten ão;

linha  de tubo de ø600mm com aproximadamente 1.173,84m de exten ão;

linha  de tubo de ø800mm com aproximadamente 2.448,90m de exten ão;

linha  de tubo de ø1,000mm com aproximadamente 352,36m de exten

linha  de tubo de ø1,200mm com aproximadamente 121,06m de exten ão;

linha  de tubo de ø1,500mm com aproximadamente 28,80m de exten ão
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Figura 62. Si tema de drenagem e i tente do Muni ípio de Mendonça 

 

extensão; 

extensão; 

extensão; 

extensão; 

extensão; 

extensão; 

extensão 



 

 

 
 

 Sistema de macrodrenagem
 
 
 

A área Urbana de Mendonça lo ali a

hídricos passando pelo perímetro urbano  e pro imidade  da periferia, difi ultando o 

escoamento de águas pluviais, onforme 

satélite da malha urbana de Mendon a e orpo  hídri o  pró imo .

 
Figura 63. Locali a ão d

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)

macrodrenagem 

A área Urbana de Mendonça localiza-se na divisão de sub bacias, não ha endo orpo  

ri o  pa ando pelo perímetro urbanos e proximidades da periferia, difi ultando o 

e oamento de água  pluviais, conforme Figura 63. A Figura 64 demonstra a imagem de 

atélite da malha urbana de Mendonça e corpos hídricos próximos. 

Figura 63. Localização do perímetro urbano sobre a Bacia

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 
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e na di i ão de ub ba ia , não havendo corpos 

ri o  pa ando pelo perímetro urbano  e pro imidade  da periferia, dificultando o 

demonstra a imagem de 

o perímetro urbano obre a Bacia 

 



 

 

 
 

Figura 64. Imagem de satélite da malha urbana de Mendon a e orpo  hídri o  pró imo

Fonte: Google Earth (2014) 
 
 
 

Causa dos problemas mais
 
 

Os problemas mais frequentes, informado  pela Prefeitura Muni ipal, ão a  inunda õe  

devido ao volume excessivo do audal a umulado na  rua  pela au ên ia de rede  de 

drenagem para captá-las. 

 
As inundações também ocorrem em irtude da  alta  elo idade  al an ada  pela  água , 

consequência das declividades em muito  tre ho  de rua  da idade, que e tá ituada em 

uma região de topografia bastante ondulada.

Córrego da Cachoeira

Córrego do Palmital 

Figura 64. Imagem de atélite da malha urbana de Mendonça e corpos hídri o  pró imo

Causa dos problemas mais frequentes 

O  problema  mai  frequentes, informados pela Prefeitura Municipal, são a  inunda õe  

de ido ao olume e e sivo do caudal acumulado nas ruas pela ausên ia de rede  de 

A  inunda õe  também ocorrem em virtude das altas velocidades alcançada  pela  água , 

on equên ia da  de li idades em muitos trechos de ruas da cidade, que e tá ituada em 

uma região de topografia bastante ondulada. 

oeira 

Ribeirão dos Bagres
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Figura 64. Imagem de atélite da malha urbana de Mendon a e orpos hídricos próximos 

 

O  problema  mai  frequente , informado  pela Prefeitura Muni ipal, são as inundações 

de ido ao olume e e i o do audal a umulado na  rua  pela ausência de redes de 

A  inunda õe  também o orrem em irtude da  alta  elo idade  alcançadas pelas águas, 

on equên ia da  de li idade  em muito  tre ho  de rua  da idade, que está situada em 

Ribeirão dos Bagres 



 

 

 
 

 Estudos Hidráulicos e Hidrológicos 

Urbana do Município de Mendonça

 
O Plano de Drenagem de Mendon a foi de en ol ido egundo dua  e tratégia  bá i a :

 
 

Para as áreas não ocupadas: de en ol imento de medida  não e truturai  rela ionada  

com a regulamentação da drenagem urbana e o upa ão do  e pa o  de ri o i ando 

conter os impactos de futuros de en ol imento . E ta  medida  bu am tran ferir o ônu  do 

controle das alterações hidrológi a  de ido à urbani a ão para quem efeti amente produ  

as alterações. 

 
Para as áreas que estão ocupada : de en ol imento de e tudo  e pe ífi o  por mi ro 

bacias urbanas visando planejar a  medida  ne e ária  para o ontrole do  impa to  

dentro destas bacias, sem que a  me ma  tran firam para ju ante o  impa to  já  

existentes. 

 
Tempo de concentração é o tempo ne e ário para a água pre ipitada no ponto mai  

distante na bacia, deslocar-se até a e ão prin ipal. É um do  parâmetro  ru iai  do 

Método Racional, e sua determina ão e tá ujeita a  in erte a  e a

 
Diversas fórmulas empíricas têm ido propo ta  para determinar e e parâmetro em fun ão 

de características físicas da ba ia, da ua o upa ão e, e entualmente, da inten idade da 

chuva. Essas fórmulas têm origem em e tudo  e perimentai  de ampo ou de laboratóri

portanto, devem ser aplicadas em ondi õe  que e apro imem daquela  para a  quai  

foram determinadas e do tipo de e oamento que ada fórmula pro ura repre entar.

 
Nesse aspecto distinguem-se trê  tipo  de e oamento:

 
 

• Escoamento em superfí ie , on

escoando sobre planos e pre ale e em ba ia  muito pequena . A  elo idade  ão 

baixas devido às pequena  e pe ura  da  lâmina  e dependem da de li idade e 

rugosidade da superfície e também da inten idade de h

escoamentos geralmente não é maior do que 50 a 100 metro  a  fórmula  que 

refletem este tipo de escoamento ão apli á ei  a parque  de

Estudos Hidráulicos e Hidrológicos segundo o Plano Diretor de Drenagem 

Mendonça 

O Plano de Drenagem de Mendonça foi desenvolvido segundo duas estratégia  bá i a :

Para a  área  não o upadas: desenvolvimento de medidas não estruturai  rela ionada  

ão da drenagem urbana e ocupação dos espaços de ri o i ando 

onter o  impa to  de futuros desenvolvimentos. Estas medidas buscam tran ferir o ônu  do 

ontrole da  altera õe  hidrológicas devido à urbanização para quem efeti amente produ  

Para a  área  que e tão ocupadas: desenvolvimento de estudos espe ífi o  por mi ro 

ba ia  urbana  i ando planejar as medidas necessárias para o controle do  impa to  

dentro de ta  ba ia , em que as mesmas transfiram para jusante o  impa to  já  

é o tempo necessário para a água precipitada no ponto mai  

se até a seção principal. É um dos parâmetro  ru iai  do 

Método Ra ional, e ua determinação está sujeita as incertezas e a impreci õe .

r a  fórmula  empíricas têm sido propostas para determinar esse parâmetro em fun ão 

de ara terí ti a  fí i a  da bacia, da sua ocupação e, eventualmente, da inten idade da 

hu a. E a  fórmula  têm origem em estudos experimentais de campo ou de laboratóri

portanto, de em er aplicadas em condições que se aproximem daquela  para a  quai  

foram determinada  e do tipo de escoamento que cada fórmula procura repre entar.

se três tipos de escoamento: 

E oamento em superfícies, constituído fundamentalmente por lâmina  de água 

e oando obre planos e prevalece em bacias muito pequenas. As elo idade  ão 

bai a  de ido à  pequenas espessuras das lâminas e dependem da de li idade e 

rugo idade da uperfície e também da intensidade de chuva. Como a e ten ão do  

e oamento  geralmente não é maior do que 50 a 100 metros a  fórmula  que 

refletem e te tipo de escoamento são aplicáveis a parques de estacionamento,
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segundo o Plano Diretor de Drenagem 

O Plano de Drenagem de Mendon a foi de en ol ido egundo dua  estratégias básicas: 

Para a  área  não o upada : de en ol imento de medida  não estruturais relacionadas 

ão da drenagem urbana e o upa ão do  e paços de risco visando 

onter o  impa to  de futuro  de en ol imento . E ta  medida  bu am transferir o ônus do 

ontrole da  altera õe  hidrológi a  de ido à urbani a ão para quem efetivamente produz 

Para a  área  que e tão o upada : de en ol imento de e tudo  específicos por micro 

ba ia  urbana  i ando planejar a  medida  ne e ária  para o controle dos impactos 

dentro de ta  ba ia , em que a  me ma  tran firam para jusante os impactos já  

é o tempo ne e ário para a água precipitada no ponto mais 

e até a e ão prin ipal. É um do  parâmetros cruciais do 

imprecisões. 

r a  fórmula  empíri a  têm ido propo ta  para determinar e e parâmetro em função 

de ara terí ti a  fí i a  da ba ia, da ua o upa ão e, e entualmente, da intensidade da 

hu a. E a  fórmula  têm origem em e tudo  e perimentai  de ampo ou de laboratório e, 

portanto, de em er apli ada  em ondi õe  que e apro imem daquelas para as quais 

foram determinada  e do tipo de e oamento que ada fórmula pro ura representar. 

tituído fundamentalmente por lâminas de água 

e oando obre plano  e pre ale e em ba ia  muito pequenas. As velocidades são 

bai a  de ido à  pequena  e pe ura  da  lâmina  e dependem da declividade e 

u a. Como a extensão dos 

e oamento  geralmente não é maior do que 50 a 100 metros as fórmulas que 

estacionamento, 



 

 

 
 

aeroportos e bacias urbana  muito pequena . Fórmula  de e tipo geralmente 

apresentam o valor de t  em fun ão do  fatore  a ima rela ionado ;

• Escoamento em canais naturai , que pre ale e em ba ia  de maior porte em que o  

canais são bem definido . A  elo idade  ão maiore  que no  a o  a ima, poi  o  

canais conduzem a água de for

depende menos da rugo idade da uperfí ie da inten idade da hu a, poi  o tempo 

em que o escoamento o orre obre a uperfí ie é menor que no anal. U ualmente 

as fórmulas que representam e e tipo de e oament

função do comprimento do ur o de água e de ua de li idade,

 
• Escoamento em galeria  e anai  artifi iai , que pre ale e em ba ia  uja  

condições naturais foram ignifi ati amente modifi ada  por obra  de drenagem e a  

velocidades são evidentemente mai  alto  que no  a o  anteriore . Além do  já 

citados, o valor de tc é normalmente e pre o também em fun ão de parâmetro   

que refletem as alteraçõe  introdu ida  tai  omo a par ela da ba ia que onta om 

sistemas de drenagem

urbana normalmente estão pre ente  o  trê  tipo  de e oamento  om maior ou 

menor significado dependendo da  ara terí ti a  da ba ia. A eguir ão 

apresentadas algumas da  fórmula  mai  utili ada

concentração. 

 
 

 Metodologia 
 
 
 

 Estudo de tempos de concentração das microbacias
 
 

O tempo de concentração refere

ser fornecido pelo usuário, no ampo Tempo de Co

utilizados valores indicativos a partir da fórmula de Kerb  (6):

 

�� = �, �� [� � �]
�,�� 

.......................................................................................................(6)
√� 

 
 

Sendo: 

tC = tempo de concentração (min)

aeroporto  e ba ias urbanas muito pequenas. Fórmulas desse tipo geralmente 

re entam o alor de tc em função dos fatores acima relacionados;

E oamento em anais naturais, que prevalece em bacias de maior porte em que o  

anai  ão bem definidos. As velocidades são maiores que nos caso  a ima, poi  o  

anai  ondu em a água de forma mais eficiente. Nessas bacia  o alor de t  

depende meno  da rugosidade da superfície da intensidade da chu a, poi  o tempo 

em que o e oamento ocorre sobre a superfície é menor que no canal. U ualmente 

a  fórmula  que representam esse tipo de escoamento apresentam o alor de t  em 

fun ão do omprimento do curso de água e de sua declividade, e 

E oamento em galerias e canais artificiais, que prevalece em ba ia  uja  

ondi õe  naturais foram significativamente modificadas por obras de drenagem e a  

idade  ão evidentemente mais altos que nos casos anteriore . Além do  já 

itado , o alor de tc é normalmente expresso também em função de parâmetro   

que refletem a  alterações introduzidas tais como a parcela da bacia que onta om 

i tema  de drenagem ou a extensão dos cursos d’água canalizado . Em uma ba ia 

urbana normalmente estão presentes os três tipos de escoamento  om maior ou 

menor ignifi ado dependendo das características da bacia. A eguir ão 

apre entada  algumas das fórmulas mais utilizadas para o cálculo do tempo de 

Estudo de tempos de concentração das microbacias urbanas

O tempo de on entra ão refere-se ao valor em minutos a ser considerado no ál ulo. Pode 

er forne ido pelo u uário, no campo Tempo de Concentração - Tc (min) ou podem er 

utili ado  alore  indi ati os a partir da fórmula de Kerby (6): 

.......................................................................................................(6)

= tempo de on entra ão (min) 
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aeroporto  e ba ia  urbana  muito pequena . Fórmula  de e tipo geralmente 

re entam o alor de t  em fun ão do  fatore  a ima rela ionados; 

E oamento em anai  naturai , que pre ale e em ba ia  de maior porte em que os 

anai  ão bem definido . A  elo idade  ão maiore  que nos casos acima, pois os 

ma mai  efi iente. Ne a  bacias o valor de tc 

depende meno  da rugo idade da uperfí ie da inten idade da chuva, pois o tempo 

em que o e oamento o orre obre a uperfí ie é menor que no canal. Usualmente 

o apre entam o valor de tc em 

 

E oamento em galeria  e anai  artifi iai , que pre alece em bacias cujas 

ondi õe  naturai  foram ignifi ati amente modifi ada  por obras de drenagem e as 

idade  ão e identemente mai  alto  que no  a o  anteriores. Além dos já 

itado , o alor de t  é normalmente e pre o também em função de parâmetros  

que refletem a  altera õe  introdu ida  tai  omo a par ela da bacia que conta com 

ou a e ten ão do  ur o  d’água analizados. Em uma bacia 

urbana normalmente e tão pre ente  o  trê  tipo  de e oamentos com maior ou 

menor ignifi ado dependendo da  ara terí ti a  da bacia. A seguir são 

 para o cálculo do tempo de 

urbanas 

e ao alor em minuto  a er on iderado no cálculo. Pode 

Tc (min) ou podem ser 

.......................................................................................................(6) 



 

 

 
 

S = declividade do terreno (m/m) 

L0 = comprimento do trecho (m)

n = coeficiente de rugosidade, variando egundo a uperfí ie:

• Superfície lisa, impermeá el 

• Superfície lisa, solo des oberto ompa tado 

• Superfície com vegetação ra teira, olo ulti ado/gro eiro 

• Pastagem ou capim – 

• Área com árvores – 0,6;

• Área com densidade ele ada de ár ore  e mata 
 

Para este trabalho foi adotado um oefi iente de rugo idade om alor de n = 0.020.
 
 

A Área (ha) indica o valor obtido do de enho em planta (Valor obtido da planta) e o alor real 

a ser utilizado (Valor a ser utilizado).

 
Período de retorno (anos) informado . No ampo Cur a IDF é mo trado o arqui o e a 

localidade da equação IDF escolhida.

 
 

 Estudo de intensidade de chuva das microbacias
 
 

Para a região em estudo foi utili ado à equa ão 

Município de São José do Rio Preto.

 
O valor de intensidade de precipita ão que o oftware utili ou para erifi a ão da  arjeta  

depende da opção Cálculo Automáti o de Inten idade de Pre ipita ão.

 
 

 Estudo de coeficiente
 
 

Para os cálculos hidrológicos foi utili ada a Fórmula de Horner, onforme Equa ão (7):

Coef. Escom Horner − C = �, ��

Onde: 

S = de li idade do terreno (m/m) 

= omprimento do tre ho (m) 

n = oefi iente de rugo idade, variando segundo a superfície: 

Superfí ie li a, impermeável – 0,02; 

Superfí ie li a, olo descoberto compactado – 0,1; 

Superfí ie om egetação rasteira, solo cultivado/grosseiro – 0,2; 

 0,4; 

0,6; 

Área om den idade elevada de árvores e mata – 0,8. 

Para e te trabalho foi adotado um coeficiente de rugosidade com valor de n = 0.020.

A Área (ha) indi a o alor obtido do desenho em planta (Valor obtido da planta) e o alor real 

ado (Valor a er utilizado). 

Período de retorno (ano ) informados. No campo Curva IDF é mostrado o arqui o e a 

lo alidade da equa ão IDF escolhida. 

Estudo de intensidade de chuva das microbacias urbanas 

Para a região em e tudo foi utilizado à equação obtida dos dados pluviométri o  do 

Muni ípio de São o é do Rio Preto. 

O alor de inten idade de precipitação que o software utilizou para verificação da  arjeta  

depende da op ão Cál ulo Automático de Intensidade de Precipitação. 

Estudo de coeficiente de escoamento das microbacias urbanas

Para o  ál ulo  hidrológicos foi utilizada a Fórmula de Horner, conforme Equa ão (7):

�� ��� � + �, ��� � − �, ��� ..........................................(7) 
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Para e te trabalho foi adotado um oefi iente de rugo idade om alor de n = 0.020. 

A Área (ha) indi a o alor obtido do de enho em planta (Valor obtido da planta) e o valor real 

Período de retorno (ano ) informado . No ampo Cur a IDF é mo trado o arquivo e a 

obtida do  dado  pluviométricos do 

O alor de inten idade de pre ipita ão que o oftware utili ou para erificação das sarjetas 

urbanas 

Para o  ál ulo  hidrológi o  foi utili ada a Fórmula de Horner, onforme Equação (7): 

..........................................(7) 



 

 

 
 

t = tempo de duração da chuva

p = taxa de impermeabilização ( on iderou 70% de área impermeabili ada)
 
 
 

 Estudos das vazões das microbacias
 
 

Tendo em vista que as microba ia  urbana  em ua totalidade apre entam área  menore  

que 2 Km², optou-se pela aplicabilidade do Método Ra ional uja a Fórmula (8) podemo  

observar: 

 
� = � � � � � .................................................................................................................(8)

 

onde: 

Q = Vazão máxima para o período 

C = coeficiente de escoamento

i = intensidade de chuva 

A = área da bacia 

 
 

 Resultados e discussões
 
 

Os resultados são sintetizados no Mapa E tudo Hidráuli o Hidrológi o e Cál ulo  

Hidrológicos período de retorno de 10 ano , onforme Ane o Mapa  e 

 
Para melhor entendimento da 

• Código Área = Código

• Num Trecho = Número do tre ho de logradouro em

• Comp Trecho (m) = Comprimento do tre ho em

• Inclinação (m/m) = Decli idade do tre ho em

• Área Trecho (m²) = Área de ontribui ão do tre ho em

• Área Acumulada (m²) = Área do tre ho, a umulada á  área  do  tre ho  a montante 

com o mesmo sentido de

• TC Kerby = Tempo de con entra ão pelo método de

• I Kerby (mm) = Intensidade de hu a obtido pela ur a de hu a  do Muni ípio de 

São José do Rio Preto e TC pelo método de

t = tempo de dura ão da chuva 

p = ta a de impermeabili ação (considerou 70% de área impermeabilizada)

Estudos das vazões das microbacias urbanas 

Tendo em i ta que a  microbacias urbanas em sua totalidade apresentam área  menore  

pela aplicabilidade do Método Racional cuja a Fórmula (8) podemo  

.................................................................................................................(8)

Q = Va ão má ima para o período 

C = oefi iente de e oamento 

discussões 

O  re ultado  ão inteti ados no Mapa Estudo Hidráulico Hidrológico e Cál ulo  

Hidrológi o  período de retorno de 10 anos, conforme Anexo Mapas e Tabela 35.

Para melhor entendimento da Tabela 35 os conceitos são: 

 atribuído à área de bacia em estudo; 

Num Tre ho = Número do trecho de logradouro em estudo; 

Comp Tre ho (m) = Comprimento do trecho em estudo; 

In lina ão (m/m) = Declividade do trecho em estudo; 

Área Tre ho (m²) = Área de contribuição do trecho em estudo; 

Área A umulada (m²) = Área do trecho, acumulada ás áreas dos tre ho  a montante 

om o me mo entido de fluxo; 

TC Kerb  = Tempo de concentração pelo método de Kerby; 

I Kerb  (mm) = Intensidade de chuva obtido pela curva de chuvas do Muni ípio de 

o Rio Preto e TC pelo método de Kerby; 
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p = ta a de impermeabili a ão ( on iderou 70% de área impermeabilizada) 

Tendo em i ta que a  mi roba ia  urbana  em ua totalidade apresentam áreas menores 

pela apli abilidade do Método Ra ional uja a Fórmula (8) podemos 

.................................................................................................................(8) 

O  re ultado  ão inteti ado  no Mapa E tudo Hidráuli o Hidrológi o e Cálculos 

Tabela 35. 

Área A umulada (m²) = Área do tre ho, a umulada á  área  dos trechos a montante 

I Kerb  (mm) = Inten idade de hu a obtido pela ur a de huvas do Município de 



 

 

 
 

• Coef Kerby = Coeficiente de e oamento uperfi ial (Run

da vazão com TC pelo método de

• Vazão Kerby (m³/s) = Va ão al ulada utili ando o método ra ional om TC pelo 

método de Kerby; 

• Vazão Rua (m³/s) = Capa idade de e oamento uperfi ial uportado pela  arjeta  

do trecho em estudo. 

 

Tabela 35. Cálculos hidrológi o  para período de retorno de 10 ano

 
CÓDIGO NÚMERO 

ÁREA TRECHO 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1 P_182_185 

 P_99_103 

 P_111_113 

 P_115_113 

 P_111_113 < P_115_113 <
P_113_107 

P_113_107 

2 
P_111_113 < P_115_113 <

P_107_101 
 P_113_107 < P_107_101

P_111_113 < P_115_113 <

 P_101_102  P_113_107 < P_107_101 <

P_101_102 

 P_111_113 < P_115_113 < 

P_102_99   P_113_107 < P_107_101 <

P_101_102 < P_102_99 

 P_100_106 

 P_113_109 

 P_109_114 

 P_113_109 < P_109_114 <
P_101_109 

P_101_109 

3 P_113_109 < P_109_114 <
P_102_106 

P_101_109 < P_102_106

 P_109_59 

 P_59_110 

 P_109_59 < P_59_110 < 
P_106_59 

P_106_59 

4 P_61_62 

5 P_69_19 

 P_138_118 

 P_158_168 

6 
P_159_158 

 P_158_168 < P_159_158 <
P_158_138 

 P_158_138 

 

Coef Kerb  = Coeficiente de escoamento superficial (Run-off) utilizado para ál ulo 

da a ão om TC pelo método de Kerby; 

Va ão Kerb  (m³/ ) = Vazão calculada utilizando o método racional om TC pelo 

Va ão Rua (m³/ ) = Capacidade de escoamento superficial suportado pela  arjeta  

 

Tabela 35. Cálculos hidrológicos para período de retorno de 10 ano

ADOS 

COMP 

TRECHO 

 
DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 
TC 

TRECHO 
KERBY 

 
I KERBY 

(mm) 

 
COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m)  (m2)    (m

183,14 0,0169 12983,85 6,85 152,701 0,4531 0,2497

83,9 0,0156 3826,86 4,84 161,006 0,3984 0,0682

56,48 0,0368 1442,68 3,3 168,098 0,3375 0,0228

117,53 0,0186 4808,29 5,44 158,43 0,4168 0,0883

P_111_113 < P_115_113 < 
132,23 

 
0,0081 

 
5572,37 

 
6,98 

 
152,169 

 
0,4562 

 
0,1075

113 < 
47,71 

 
0,0176 

 
1248,85 

 
3,62 

 
166,568 

 
0,3523 

 
0,0204

 

P_111_113 < P_115_113 < 

      

< 9,8 0,0102 98,83 1,96 174,738 0,2556 0,0012

P_115_113 < 

< 210,52 

 

 
0,0172 

 
10783,44 

 
7,28 

 
151,029 

 
0,4627 

 
0,2095

211,1 0,0164 12151,9 7,37 150,681 0,4647 0,2365

47,72 0,0069 1136,7 4,5 162,515 0,3869 0,0199

118,38 0,0139 5073,5 5,84 156,743 0,4281 0,0946

P_113_109 < P_109_114 < 
130,83 

 
0,0121 

 
5527,06 

 
6,33 

 
154,774 

 
0,4406 

 
0,1048

P_113_109 < P_109_114 < 
55,47 

 

 
0,0087 

 
1941,74 

 
4,58 

 
162,188 

 
0,3894 

 
0,0341

66,67 0,0067 2718,4 5,3 159,032 0,4127 0,0496

119,71 0,009 6786,65 6,5 154,062 0,445 0,1293

 
128,73 

 
0,0133 

 
8171,12 

 
6,14 

 
155,524 

 
0,4359 

 
0,154

152,31 0,011 23678,26 6,94 152,317 0,4553 0,4565

181,64 0,0021 26086,07 11,1 137,68 0,5295 0,5286

90,37 0,0331 4286,07 4,21 163,847 0,3761 0,0734

72,4 0,0315 2615,58 3,84 165,544 0,3616 0,0435

72,91 0,0062 2639,19 5,63 157,647 0,4221 0,0488

P_158_168 < P_159_158 < 
92,93 

 
0,0364 

 
4167,6 

 
4,17 

 
164,021 

 
0,3747 

 
0,0712
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off) utilizado para cálculo 

Va ão Kerb  (m³/ ) = Va ão al ulada utili ando o método ra ional com TC pelo 

Va ão Rua (m³/ ) = Capa idade de e oamento uperfi ial uportado pelas sarjetas 

Tabela 35. Cál ulo  hidrológi o  para período de retorno de 10 anos 
continua 

 

VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,2497 0,2497 0,67 

0,0682 0,5179 0,64 

0,0228 0,0228 0,99 

0,0883 0,0883 0,7 

0,1075 
 

0,2186 
 

0,46 

0,0204 
 

0,239 
 

0,68 
  

0,0012 0,2402 0,52 

0,2095 
 

0,4497 
 

0,68 

0,2365 0,8228 0,66 

0,0199 0,0199 0,43 

0,0946 0,0946 0,61 

0,1048 
 

0,2193 
 

0,57 

0,0341 
 

0,2534 
 

0,48 

0,0496 0,0496 0,42 

0,1293 0,1293 0,49 

0,154 
 

0,3329 
 

0,59 

0,4565 0,4565 0,54 

0,5286 0,5286 0,24 

0,0734 0,2369 0,94 

0,0435 0,0435 0,92 

0,0488 0,0488 0,41 

0,0712 
 

0,1635 
 

0,98 
  



 

 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18   

P_132_131 
 

CÓDIGO  NÚMERO 
ÁREA     TRECHO 

   

 

P_121_129 
 

 

P_129_127 
 

 
7 P_134_135 

 

 

P_134_130 P_134_135 < P_134_130
  

 
P_129_130 

 

P_134_135 < P_134_130 < 

P_129_130 

 

P_169_170 
 

 

P_172_164 
 

 

P_173_172 
 

 
 
 

8 

 
 
P_172_171 

 
P_172_164 < P_173_172 < 

P_172_171 

 

P_171_180 
 

  P_172_164 < P_173_172 <
 P_171_169 P_172_171 < P_171_180 <

  P_171_169 

 

P_169_163 
 

9 P_188_74 
 

10 P_73_74 
 

11 P_74_123 
 

12 P_123_122 
 

13 P_124_123 
 

14 P_125_124 
 

15 P_126_125 
 

 

P_125_132 
 

16 P_127_134 
 

 

P_132_127 P_127_134 < P_132_127

17 P_133_132 
 

 

P_124_131 
 

 

ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

ÁREA 

TRECHO 

VAZÃO 

KERB

82,69 0,0432 3156,95 3,79 165,751   0,3598   0,0523

DECLIVIDADE TC I KERBY COEF 
(m/m) KERBY (mm) KERBY 

(m)  (m2)    (m

82,72 0,0722 3158,25 3,37 167,767 0,3408 0,0502

82,93 0,0685 3166,26 3,41 167,549 0,343 0,0506

22,66 0,0481 346,18 2,02 174,436 0,2602 0,0044

 81,27 0,0992 2550,69 3,1 169,046 0,3278 0,0393

P_134_130 < 

 
 

97,04 

 
 

0,0309 

 
 

4886,3 

 
 

4,42 

 
 

162,887 

 
 
0,3839 

 
 

0,085

84,98 0,0193 1750,55 4,64 161,919 0,3915 0,0309

93,96 0,0159 4166,26 5,08 159,96 0,4061 0,0752

72,91 0,0206 2315,92 4,25 163,646 0,3778 0,0398

P_172_164 < P_173_172 < 

 
 

90,37 

 
 

0,0236 

 
 

3350,68 

 
 

4,55 

 
 

162,292 

 
 
0,3886 

 
 
0,0588

93,96 0,0029 4245,48 7,57 149,927 0,4689 0,083

P_172_164 < P_173_172 <        

P_172_171 < P_171_180 < 90,37 0,0373 3009,56 4,09 164,374 0,3717 0,0511

       

93,96 0,0203 3055,22 4,8 161,188 0,3971 0,0544

150,19 0,0164 2050,31 6,28 154,941 0,4396 0,0388

56,42 0,0534 1193,64 3,02 169,43 0,3237 0,0182

97,05 0,051 1464,47 3,93 165,106 0,3655 0,0246

97,05 0,0554 3246,44 3,86 165,454 0,3624 0,0541

82,45 0,1064 3062,77 3,07 169,19 0,3263 0,047

82,46 0,0106 3113,96 5,26 159,21 0,4114 0,0567

41,27 0,0102 1538,28 3,84 165,529 0,3617 0,0256

97,04 0,0683 4860,71 3,67 166,312 0,3547 0,0797

97,04 0,0554 5023,47 3,86 165,455 0,3624 0,0837

 97,04 0,0618 4897,06 3,76 165,907 0,3584 0,0809

41,55 0,0012 1586,31 6,35 154,673 0,4412 0,0301

97,05 0,0405 4860,32 4,15 164,109 0,374 0,0829
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continua 
VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

 

 

0,0523 0,0523 1,07 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,0502 0,2295 1,39 

0,0506 0,0506 1,35 

0,0044 0,0044 1,13 

0,0393 0,0437 1,62 

0,085 

 
 

0,1287 

 
 

0,91 

0,0309 0,3932 0,72 

0,0752 0,0752 0,65 

0,0398 0,0398 0,74 

0,0588 

 
 

0,1738 

 
 

0,79 

0,083 0,083 0,28 

  

0,0511 0,3079 1 

  

0,0544 0,0544 0,73 

0,0388 0,0388 0,66 

0,0182 0,0182 1,19 

0,0246 0,0246 1,16 

0,0541 0,0541 1,21 

0,047 0,047 1,68 

0,0567 0,0567 0,53 

0,0256 0,0256 0,52 

0,0797 0,2443 1,35 

0,0837 0,0837 1,21 

0,0809 0,1646 1,28 

0,0301 0,0301 0,18 

0,0829 0,1352 1,04 



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

 

P_131_122 
 

19   
 P_131_129  

20 P_122_121 
 

21 P_121_119 
 

22 P_127_128 
 

 

P_130_119 
 

23 P_135_136 
 

 

P_136_130 P_135_136 < P_136_130

 

P_3_4 
 

24   
 P_140_173  

 

P_140_135 
 

  
P_72_140 

P_140_173 < P_140_135 <

P_72_140 
24   

 

P_3_72 
P_140_173 < P_140_135 <

P_72_140 < P_3_72 

 

P_173_3 
 

25 P_162_173 
 

 

P_117_189 
 

 

P_119_137 
 

 

P_168_162 
 

 

P_120_168 P_168_162 < P_120_168

26 
 
P_120_138 

P_168_162 < P_120_168 <

P_120_138 

  
P_137_138 

P_168_162 < P_120_168 < 

P_120_138 < P_137_138

  
P_137_117 

P_119_137 < P_168_162 < 

P_120_168 < P_120_138 <

P_137_138 < P_137_117

 

P_117_118 
 

27 P_154_118 
 

28 P_118_139 
 

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m

82,59 0,0886 3153,34 3,21 168,53 0,3332 0,0492

97,05 0,0401 4868,39 4,16 164,066 0,3743 0,0831

97,05 0,054 3253,22 3,88 165,347 0,3633 0,0543

97,05 0,076 3228,12 3,58 166,736 0,3507 0,0525

41,83 0,0134 1594,47 3,63 166,529 0,3527 0,026

84,76 0,0188 3085,35 4,66 161,818 0,3923 0,0544

69,94 0,0858 2711,56 2,99 169,582 0,3221 0,0412

 36,66 0,0859 493,67 2,21 173,467 0,2743 0,0065

33,27 0,0781 744 2,16 173,725 0,2707 0,0097

92,93 0,0028 3946,7 7,59 149,84 0,4694 0,0772

24,03 0,01 568,68 3 169,538 0,3225 0,0086

P_140_173 < P_140_135 <  
19,56 

 
0,0194 

 
507,58 

 
2,33 

 
172,843 

 
0,2829 

 
0,0069

P_140_173 < P_140_135 < 
85,04 0,052 2379,99 3,68 166,277 0,355 0,0391

86,08 0,0588 1638,96 3,6 166,67 0,3513 0,0267

93,96 0,0003 4226,57 12,85 132,338 0,5526 0,0859

68,45 0,1071 1089,08 2,81 170,46 0,3123 0,0161

77,86 0,0195 2165,22 4,44 162,794 0,3847 0,0377

93,96 0,0145 4226,57 5,2 159,483 0,4095 0,0767

 92,93 0,0566 4251,1 3,76 165,901 0,3584 0,0703

P_168_162 < P_120_168 <  
72,4 

 
0,0055 

 
2764,89 

 
5,77 

 
157,059 

 
0,426 

 
0,0514

P_168_162 < P_120_168 < 

 

 
63,84 

 
0,0829 

 
1611,87 

 
2,89 

 
170,078 

 
0,3166 

 
0,0241

P_119_137 < P_168_162 < 

P_120_168 < P_120_138 < 

 

 
76,05 

 
0,058 

 
2547,27 

 
3,41 

 
167,575 

 
0,3427 

 
0,0407

78,33 0,0857 1572,1 3,15 168,79 0,3305 0,0244

92,93 0,0426 4270,66 4,02 164,708 0,3689 0,0721

93,45 0,0002 2911,54 14,09 128,806 0,5672 0,0591
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continua 
VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,0492 0,1323 1,54 

0,0831 0,0831 1,03 

0,0543 0,0543 1,2 

0,0525 0,0525 1,42 

0,026 0,026 0,6 

0,0544 0,1021 0,71 

0,0412 0,0412 1,51 

0,0065 0,0477 1,51 

0,0097 0,1682 1,44 

0,0772 0,0772 0,27 

0,0086 0,0086 0,52 

0,0069 
 

0,0927 
 

0,72 

0,0391 0,1318 1,18 

0,0267 0,0267 1,25 

0,0859 0,0859 0,09 

0,0161 0,3414 1,69 

0,0377 0,0377 0,72 

0,0767 0,0767 0,62 

0,0703 0,147 1,23 

0,0514 
 

0,1984 
 

0,38 

0,0241 
 

0,2225 
 

1,49 

0,0407 
 

0,3009 
 

1,24 

0,0244 0,0244 1,51 

0,0721 0,0721 1,06 

0,0591 0,0591 0,07 



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

 

P_87_153 
 

29 P_154_158 
 

 

P_153_154 P_154_158 < P_153_154 

 

P_119_120 
 

30 P_162_136 
 

 

P_136_120 P_162_136 < P_136_120 

31 P_88_24 
 

32 P_23_24 
 

 

P_24_90 
 

 

P_86_89 
 

33   
 P_90_89 P_86_89 < P_90_89 

 

P_91_90 
 

34 P_86_85 
 

35 P_190_86 
 

36 P_84_86 
 

37 P_83_84 
 

38 P_87_84 
 

39 P_87_116 
 

 

P_49_50 
 

 

P_116_147 
 

40   
 P_50_147 P_116_147 < P_50_147 

 

P_50_83 
 

 

P_83_90 
 

 

P_139_153 
 

41  

 P_139_116 P_139_153 < P_139_116 

  
P_116_83 

P_139_153 < P_139_116 <

P_116_83 

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m

93,96 0,0311 4210,17 4,35 163,213 0,3813 0,0728

90,37 0,0267 4074,26 4,42 162,87 0,3841 0,0709

 93,45 0,0334 4258,14 4,26 163,587 0,3783 0,0733

50,71 0,0822 1017,65 2,6 171,509 0,2999 0,0146

92,93 0,0651 4366,09 3,64 166,467 0,3532 0,0714

 93,96 0,0061 3720,95 6,36 154,637 0,4414 0,0706

216,02 0,0074 3355,23 8,97 144,807 0,4958 0,067

31,08 0,0666 472,97 2,17 173,665 0,2715 0,0062

93,96 0,0138 1279,38 5,26 159,224 0,4113 0,0233

34,29 0,0003 1137,91 8,03 148,208 0,4782 0,0224

31,08 0,0164 1089,25 3,01 169,471 0,3233 0,0166

87,59 0,0153 1312,63 4,97 160,478 0,4023 0,0236

94,82 0,0315 2883,82 4,35 163,188 0,3815 0,0499

80,34 0,0112 3114,77 5,13 159,768 0,4075 0,0564

104,84 0,0272 4507,13 4,72 161,548 0,3944 0,0798

66,37 0,0039 3003,62 6 156,094 0,4323 0,0563

110,84 0,0189 3222,02 5,28 159,14 0,4119 0,0587

91,55 0,0027 4825,75 7,6 149,797 0,4696 0,0944

57,37 0,0064 923,46 4,99 160,351 0,4033 0,0166

162,33 0,0043 7788,63 8,91 145,018 0,4947 0,1553

 106,01 0,0173 2652,85 5,27 159,143 0,4119 0,0483

178,02 0,0024 8282,73 10,66 139,096 0,5231 0,1675

96,18 0,0377 2126,09 4,2 163,871 0,3759 0,0364

92,93 0,0088 4370,56 5,81 156,895 0,4271 0,0814

 93,97 0,0197 2964,25 4,84 161,039 0,3982 0,0528

P_139_153 < P_139_116 <  
101,44 

 
0,0206 

 
4001,15 

 
4,96 

 
160,498 

 
0,4022 

 
0,0718
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continua 
VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,0728 0,217 0,91 

0,0709 0,0709 0,84 

0,0733 0,1442 0,94 

0,0146 0,1566 1,48 

0,0714 0,0714 1,32 

0,0706 0,142 0,4 

0,067 0,067 0,44 

0,0062 0,0062 1,33 

0,0233 0,0859 0,61 

0,0224 0,0224 0,09 

0,0166 0,039 0,66 

0,0236 0,0236 0,64 

0,0499 0,0499 0,92 

0,0564 0,0564 0,55 

0,0798 0,0798 0,85 

0,0563 0,0563 0,32 

0,0587 0,0587 0,71 

0,0944 0,0944 0,27 

0,0166 0,3877 0,41 

0,1553 0,1553 0,34 

0,0483 0,2036 0,68 

0,1675 0,1675 0,25 

0,0364 0,2424 1 

0,0814 0,0814 0,48 

0,0528 0,1342 0,72 

0,0718 
 

0,206 
 

0,74 



 

 

 
CÓDIGO NÚMERO 

ÁREA TRECHO 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P_31_33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

46   

P_36_28 
 

P_25_27 

47   
 

 P_36_25 

48 P_25_26 

49 P_38_26 

 

P_37_38 

50   
 

 P_38_36 

51 P_78_79 
 

P_79_42 

42   
 P_47_42 

 

P_42_35 

 

P_34_35 

 

P_32_33 

 

P_192_31 

43 P_30_31 

 
P_192_31 < P_30_31 < 

  P_31_33 

  P_32_33 < P_192_31 < 
 P_33_35 P_30_31 < P_31_33 < 

  P_33_35 

 

P_35_41 
 

 

P_39_40 
 

44   
 

 P_41_39  

 

P_29_27 
 

45 P_28_30 
 

 

P_30_29 P_28_30 < P_30_29 

 

P_28_27 
 

 

ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

 
DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 
TC 

TRECHO 
KERBY 

 
I KERBY 

(mm) 

 
COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

73,88 0,0191 4012,33 4,35 163,183   0,3816   0,0695

75,14 0,0057 2261,21 5,82 156,842   0,4275   0,0421

60,53 0,0059 1595,89 5,22 159,38    0,4102    0,029

178,05 0,0117 7637,83 7,36 150,699 0,4646 0,1487

83,39 0,0012 2246,83 8,79 145,427 0,4927 0,0448

166,78 0,0087 6301,74 7,65 149,598 0,4707 0,1234

44,04 0,0822 1289,29 2,43 172,339 0,2895 0,0179
      

75,14 0,0098 2155,08 5,13 159,77 0,4074 0,039

47,75 0,0029 1254,23 5,52 158,122 0,4189 0,0231

(m) (m2) (m

47,76 0,0077 1256,68 4,39 163,018 0,3829 0,0218

141,83 0,0029 6191,86 9,17 144,1 0,4993 0,1238

47,89 0,0138 1356,55 3,84 165,549 0,3616 0,0226

180,78 0,0071 8216,41 8,33 147,082 0,4842 0,1627

141,09 0,01 7040,84 6,85 152,682 0,4532 0,1354

85,98 0,0102 3937,92 5,41 158,561 0,4159 0,0722

33,71 0,0169 968,52 3,11 169,012 0,3282 0,0149

 

       

        

78,57 0,0157 1771,23 4,69 161,68 0,3933 0,0313

       

159,2 0,0093 5319,39 7,37 150,661 0,4648 0,1036

152,62 0,0033 6206,61 9,21 143,969 0,4999 0,1242
       

45,67 0,0018 1478,57 6,04 155,946 0,4332 0,0278

54,07 0,0035 1349,96 5,59 157,791 0,4212 0,0249

75,14 0,0069 2739,06 5,57 157,904 0,4204 0,0505

105,47 0,0124 3827,57 5,69 157,397 0,4238 0,071

153,26 0,0132 6526 6,67 153,381 0,4491 0,125

continua 

110 

VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

 

0,0695 0,1566 0,71 

 

0,0421 0,0421 0,39 

0,029 0,1777 0,4 

 

0,1487 0,1487 0,56 

0,0448 0,0448 0,18 

0,1234 0,1234 0,48 

0,0179 0,0569 1,48 
  

0,039 0,039 0,51 

0,0231 0,0231 0,28 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,0218 0,1456 0,45 

0,1238 0,1238 0,28 

0,0226 0,6122 0,61 

0,1627 0,1627 0,43 

0,1354 0,1354 0,52 

0,0722 0,0722 0,52 

0,0149 0,0149 0,67 

  

  

0,0313 0,3233 0,65 

  

0,1036 0,1036 0,5 

0,1242 0,152 0,3 
  

0,0278 0,0278 0,22 

0,0249 0,1464 0,31 

0,0505 0,0505 0,43 

0,071 0,1215 0,57 

0,125 0,1671 0,59 



 

 

 
CÓDIGO NÚMERO 

ÁREA TRECHO 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 

P_48_43 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

P_43_44 

 

P_80_81 

 
 

52 
P_80_48 P_80_81 < P_80_48 

 P_80_81 < P_80_48 < 
P_48_43 

 

P_46_34 

 

P_43_46 P_46_34 < P_43_46 

53 P_85_48 

 

P_43_45 

 

P_45_75 

 

P_77_78 

 

54 
P_46_47 

 

P_76_47 P_46_47 < P_76_47 

 P_46_47 < P_76_47 < 
P_77_76 

  P_77_76 

  P_77_78 < P_46_47 < 
 P_45_77 P_76_47 < P_77_76 < 
  P_45_77 

55 P_76_79 
 

56 P_75_78 
 

57 P_21_22 
 

58 P_75_21 
 

59 P_92_75 
 

 

P_93_75 
 

60   
 

 P_191_93 

 

P_92_21 

 
 

61 
P_145_95 

 

P_95_93 P_145_95 < P_95_93 

 P_145_95 < P_95_93 < 
P_93_92 

  P_93_92 

 

ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

 
DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 
TC 

TRECHO 
KERBY 

 
I KERBY 

(mm) 

 
COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m)  (m2)    (m

32,57 0,004 508,47 4,28 163,523 0,3788 0,0088

92,5 0,0169 3425,45 4,98 160,43 0,4027 0,0615

 81,64 0,0239 3001,57 4,33 163,295 0,3807 0,0519

29,82 
 

0,0436 
 

743,25 
 

2,35 
 

172,75 
 
0,2841 

 
0,0101

51,04 0,0216 1091,42 3,56 166,843 0,3497 0,0177

 143,63 0,0156 4067,34 6,23 155,174 0,4381 0,0769

93,16 0,0448 2970,57 3,98 164,903 0,3672 

55,69 0,004 2095,11 5,5 158,198 0,4184 0,0386

139,42 0,0018 6806,4 10,17 140,701 0,5156 0,1373

141,28 0,0049 5849,83 8,1 147,94 0,4796 0,1154

42,43 0,0104 1303,72 3,87 165,379 0,3631 0,0218

 47,76 0,017 1215,22 3,65 166,421 0,3537 0,0199

47,76 
 

0,0109 
 

1630,59 
 

4,05 
 

164,571 
 
0,3701 

 
0,0276

       

       

47,76 0,0052 1376,64 4,81 161,146 0,3974 0,0245
       

141,56 0,0002 5901,03 17,11 120,974 0,5979 0,1187

47,76 0,0144 1182,28 3,79 165,748 0,3598 0,0196

38,05 0,0121 1221,83 3,55 166,874 0,3494 0,0198

80,31 0,011 1941,55 5,15 159,679 0,4081 0,0352

79,98 0,0114 1450,57 5,1 159,906 0,4065 0,0262

135,04 0,0098 2641,86 6,74 153,103 0,4507 0,0507
       

72,94 0,0165 2573,01 4,48 162,624 0,386 0,0449

66,55 0,0005 1755,43 9,71 142,245 0,5083 0,0353

82,35 0,005 4462,46 6,26 155,024 0,4391 0,0844

 32,42 0,0213 971,87 2,89 170,066 0,3167 0,0146

 
80,78 

 
0,0051 

 
2202,97 

 
6,18 

 
155,368 

 
0,4369 

 
0,0416

       

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,0088 0,2269 0,33 

0,0615 0,0615 0,67 

0,0519 0,1134 0,8 

0,0101 
 

0,1235 
 

1,08 

0,0177 0,0177 0,76 

0,0769 0,0946 0,64 

0,05 0,05 1,09 

0,0386 0,3851 0,33 

0,1373 0,1373 0,22 

0,1154 0,1154 0,36 

0,0218 0,0218 0,53 

0,0199 0,0417 0,67 

0,0276 
 

0,0693 
 

0,54 
  

  

0,0245 0,2092 0,37 
  

0,1187 0,1187 0,07 

0,0196 0,0196 0,62 

0,0198 0,0198 0,57 

0,0352 0,0352 0,54 

0,0262 0,0262 0,55 

0,0507 0,0956 0,51 
  

0,0449 0,0449 0,66 

0,0353 0,1759 0,12 

0,0844 0,0844 0,36 

0,0146 0,099 0,75 

0,0416 
 

0,1406 
 

0,37 
  



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

 

P_75_191 
 

 

P_191_80 
 

 
62 P_85_81 

 

 

P_81_82 P_85_81 < P_81_82 

  
P_191_82 

P_85_81 < P_81_82 < 

P_191_82 

 

P_82_190 
 

63 P_148_87 
 

 

P_190_87 P_148_87 < P_190_87 

64 P_65_66 
 

65 P_67_65 
 

 

P_20_67 
 

 

P_18_19 
 

66   
 P_19_20 P_18_19 < P_19_20 

 

P_17_20 
 

67 P_174_66 
 

 

P_144_175 
 

 

P_176_175 
 

 
67 

 
P_175_174 

P_144_175 < P_176_175 < 

P_175_174 

 

P_19_68 
 

 

P_68_174 P_19_68 < P_68_174 

68 P_94_66 
 

69 P_95_94 
 

 

P_144_94 
 

70 P_145_144 
 

 

P_179_144 
 

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m

115,62 0,0218 2608,05 5,2 159,446 0,4098 0,0474

72,85 0,0036 4585,71 6,39 154,527 0,4421 0,0871

44,98 0,0147 1461,52 3,67 166,319 0,3546 0,024

72,4 0,0209 4033,53 4,22 163,774 0,3768 0,0692

 
100,63 

 
0,0031 

 
5000,44 

 
7,69 

 
149,454 

 
0,4715 

 
0,098

87,29 0,0009 4591,76 9,61 142,592 0,5067 0,0922

72,91 0,0019 2725,42 7,42 150,488 0,4658 0,0531

200,13 0,0202 8148,91 6,84 152,706 0,4531 0,1567

16,46 0,014 450,47 2,32 172,895 0,2822 0,0061

84,56 0,0026 2568,09 7,39 150,601 0,4651 0,05

79,47 0,0021 2826,43 7,54 150,009 0,4684 0,0552

26,7 0,0213 766,18 2,64 171,303 0,3024 0,011

57,56 0,02 2176,29 3,83 165,562 0,3614 0,0362

184,46 0,0008 6631,02 14 129,045 0,5662 0,13

44,98 0,0158 1643,72 3,61 166,607 0,3519 0,0268

92,39 0,0091 4426,09 5,75 157,148 0,4254 0,0823

78,05 0,0224 8259,59 4,3 163,409 0,3797 0,1425

175 < P_176_175 <  
37,37 

 
0,0214 

 
1057,34 

 
3,08 

 
169,116 

 
0,3271 

 
0,0163

73,84 0,0066 3770,41 5,58 157,852 0,4208 0,0696

74,7 0,0015 4279,19 7,93 148,568 0,4763 0,0842

95,21 0,013 3671,97 5,36 158,768 0,4145 0,0672

85,54 0,0157 3156,55 4,88 160,845 0,3996 0,0564

82,36 0,0135 3005,22 4,97 160,468 0,4024 0,0539

88,37 0,0072 4083,12 5,95 156,327 0,4308 0,0764

76,57 0,0146 2830,52 4,71 161,578 0,3941 0,0501

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,0474 0,3257 0,76 

0,0871 0,0871 0,31 

0,024 0,024 0,63 

0,0692 0,0932 0,75 

0,098 
 

0,1912 
 

0,29 

0,0922 0,302 0,15 

0,0531 0,0531 0,22 

0,1567 0,2098 0,73 

0,0061 0,0061 0,61 

0,05 0,05 0,26 

0,0552 0,2371 0,24 

0,011 0,011 0,75 

0,0362 0,0472 0,73 

0,1347 0,1347 0,15 

0,0268 0,4217 0,65 

0,0823 0,0823 0,49 

0,1425 0,1425 0,77 

0,0163 
 

0,2411 
 

0,75 

0,0696 0,0696 0,42 

0,0842 0,1538 0,2 

0,0672 0,0672 0,59 

0,0564 0,0564 0,65 

0,0539 0,1804 0,6 

0,0764 0,0764 0,44 

0,0501 0,0501 0,62 



 

 

 
CÓDIGO NÚMERO 

ÁREA TRECHO 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

P_155_152 < P_152_148 <

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

P_177_145 

 

P_190_177 

 

P_149_148 

 

P_153_152 

 

P_155_154 

 

P_159_155 

 
P_155_154 < P_159_155 <

P_155_152 

71 
P_155_152 

P_153_152 < P_155_154 <

P_152_148  P_159_155 < P_155_152 <

P_152_148 

P_149_148 < P_153_152 <

P_155_154 < P_159_155 <
P_148_146 

 
P_148_146 

P_149_148 < P_153_152 <

P_155_154 < P_159_155 <
P_146_177 

  P_155_152 < P_152_148 <
  P_148_146 < P_146_177

 

P_177_179 
 

72 P_1_2 
 

73 P_14_1 
 

74 P_16_14 
 

 

P_13_1 
 

75   
 

 P_13_14  

76 P_70_69 
 

77 P_63_187 
 

 

P_16_17 
 

 

P_51_71 
 

 

P_63_71 P_51_71 < P_63_71 

78 P_64_63 
 

  
 

P_69_63 

 
P_51_71 < P_63_71 < 

P_64_63 < P_69_63 

  P_51_71 < P_63_71 < 
 P_17_69 P_64_63 < P_69_63 < 
  P_17_69 

 

ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

 
DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 
TC 

TRECHO 
KERBY 

 
I KERBY 

(mm) 

 
COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

P_155_152 < P_152_148 < 

(m)  (m2)    (m

75,1 0,0057 3421,76 5,82 156,848 0,4274 0,0638

72,91 0,0008 2687,19 9,08 144,419 0,4977 0,0537

90,37 0,0014 4245,51 8,81 145,379 0,4929 0,0846

72,91 0,0012 2701,4 8,26 147,353 0,4827 0,0534

72,91 0,007 2639,19 5,47 158,31 0,4176 0,0485

90,37 0,0373 4016,26 4,09 164,374 0,3717 0,0682

P_155_154 < P_159_155 < 
93,45 0,0289 4198,16 4,41 162,926 0,3836 0,0729

P_153_152 < P_155_154 < 

       

< 93,96 0,0286 4166,27 4,43 162,827 0,3844 0,0725

< 

< 
107,2 

 
 

0,0274 

 
 

5957,07 

 
 

4,76 

 
 

161,366 

 
 
0,3957 

 
 

0,1058

< 

< 
92,93 

 
 

0,0141 

 
 

4815,62 

 
 

5,2 

 
 

159,452 

 
 
0,4097 

 
 

0,0875
P_155_152 < P_152_148 <        

        

90,37 0,0006 4152,76 10,73 138,851 0,5242 0,084

13,59 0,014 233,24 2,12 173,909 0,268 0,003

38,95 0,0239 799,96 3,06 169,213 0,326 0,0123

248,72 0,0236 26850,81 7,31 150,917 0,4634 0,522

39,91 0,0178 815,75 3,32 167,981 0,3387 0,0129
       

47,34 0,0046 3849,28 4,93 160,623 0,4013 0,069

36,31 0,0019 1286,96 5,36 158,794 0,4143 0,0235

36,31 0,0063 1211,28 4,05 164,571 0,3701 0,0205

519,29 0,0077 62681,89 13,38 130,796 0,5591 1,2742

52,19 0,0029 4596,94 5,75 157,141 0,4255 0,0854

70,71 0,0143 5975,42 4,56 162,243 0,389 0,1048

28,94 0,0028 829,05 4,4 162,973 0,3833 0,0144
 
 
55,62 

 
 

0,0219 

 
 

1529,44 

 
 

3,69 

 
 

166,215 

 
 
0,3556 

 
 

0,0251

       

53,24 0,0263 1441,63 3,47 167,279 0,3456 0,0232
       

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,0638 0,7949 0,39 

0,0537 0,0537 0,15 

0,0846 0,0846 0,19 

0,0534 0,0534 0,18 

0,0485 0,0485 0,43 

0,0682 0,0682 1 

0,0729 0,1896 0,88 
  

0,0725 0,3155 0,87 

0,1058 

 
 

0,5059 

 
 

0,85 

0,0875 

 
 

0,5934 

 
 

0,61 
  

  

0,084 0,084 0,13 

0,003 0,003 0,61 

0,0123 0,0123 0,8 

0,522 0,522 0,79 

0,0129 0,0819 0,69 
  

0,069 0,069 0,35 

0,0235 0,0235 0,22 

0,0205 0,0205 0,41 

1,2742 1,5271 0,45 

0,0854 0,0854 0,28 

0,1048 0,1902 0,62 

0,0144 0,0144 0,27 

0,0251 

 
 

0,2297 

 
 

0,76 

  

0,0232 0,2529 0,84 
  



 

 

 
CÓDIGO NÚMERO 

ÁREA TRECHO 

 

TRECHOS ACUMULADOS

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

P_160_156 < P_156_151 <
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P_157_114 

 
 
 

P_151_110 < P_157_156 < 

P_110_150 P_115_157 < P_157_114 < 

P_114_110 < P_110_150
 

   

79 P_179_176 
 

 

P_143_179 
 

 

P_146_143 
 

 

P_152_151 
 

 

P_156_155 
 

 

P_167_159 
 

 

P_160_159 P_167_159 < P_160_159
   

P_167_159 < P_160_159 <
P_160_156 

80  P_160_156 

P_156_155 < P_167_159 <

P_156_151  P_160_159 < P_160_156 <

P_156_151 

P_152_151 < P_156_155 <

P_167_159 < P_160_159 <
P_151_149 

 
P_151_149 

P_152_151 < P_156_155 <

P_167_159 < P_160_159 <
P_149_143 

  P_160_156 < P_156_151 <
  P_151_149 < P_149_143

 

P_143_141 
 

 

P_141_176 
 

 

P_141_142 
 

81   
 

 P_150_149  

 

P_150_141 P_150_149 < P_150_141

 

P_61_150 
 

 

P_151_110 
 

 

P_157_156 
 

 

P_115_157 
 

82   
P_157_156 < P_115_157 <

P_157_114 

P_157_156 < P_115_157 <
P_114_110 

  P_157_114 < P_114_110

 

ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

 
DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 
TC 

TRECHO 
KERBY 

 
I KERBY 

(mm) 

 
COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

P_160_156 < P_156_151 < 

< 

 

 

 
93,96 0,0137 4251,3 5,26 159,186   0,4116   0,0774

(m)  (m2)    (m3/s)

90,37 0,0023 4132,26 7,84 148,887 0,4746 0,0812

92,93 0,0104 4199,09 5,59 157,823 0,4209 0,0776

90,37 0,0032 4222,3 7,26 151,091 0,4624 0,082

90,37 0,0081 4233,88 5,84 156,742 0,4281 0,079

90,37 0,017 4152,68 4,92 160,694 0,4007 0,0743

72,4 0,0043 2579,78 6,11 155,652 0,4351 0,0486

 90,37 0,0335 4052,85 4,2 163,9 0,3757 0,0694

P_167_159 < P_160_159 < 

       

90,37 0,0208 4082,77 4,69 161,687 0,3933 0,0722

P_156_155 < P_167_159 < 

       

< 93,45 0,0202 4222,49 4,8 161,217 0,3968 0,0751

< 

< 
93,96 

 
 

0,0195 

 
 

4245,49 

 
 

4,85 

 
 

160,989 

 
 
0,3986 

 
 

0,0757

< 

< 
107,2 

 
 

0,0313 

 
 

5441,87 

 
 

4,62 

 
 

162,01 

 
 
0,3908 

 
 

0,0958
P_160_156 < P_156_151 <        

        

90,37 0,0132 4222,28 5,21 159,399 0,4101 0,0

92,93 0,0255 6570,29 4,53 162,394 0,3878 0,115

38,77 0,0028 2276,42 5,04 160,132 0,4048 0,041
       

90,37 0,003 4245,48 7,37 150,669 0,4648 0,0826

 107,2 0,0177 5322,6 5,27 159,146 0,4119 0,097

38,77 0,0023 2536,98 5,28 159,112 0,4121 0,0462

90,37 0,009 4233,67 5,7 157,333 0,4242 0,0786

90,37 0,0137 4152,79 5,17 159,593 0,4087 0,0753

22,2 0,0194 510,08 2,47 172,126 0,2922 0,0071

< 
25,51 0,0172 610,94 2,72 170,922 0,3069 0,0089

P_157_156 < P_115_157 < 
67,92 

 
0,015 

 
2994,3 

 
4,43 

 
162,845 

 
0,3843 

 
0,0521

        

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

VAZÃO 

ACUMU- 

VAZÃO 

RUA 

 

 

0,0774 0,2994 0,6 

 

(m3/s) LADA (m3/s) (m3/s) 

0,0812 0,0812 0,25 

0,0776 0,8264 0,53 

0,082 0,082 0,29 

0,079 0,079 0,46 

0,0743 0,0743 0,67 

0,0486 0,0486 0,34 

0,0694 0,118 0,94 
  

0,0722 0,1902 0,74 
  

0,0751 0,3396 0,73 

0,0757 

 
 

0,4943 

 
 

0,72 

0,0958 

 
 

0,5901 

 
 

0,91 
  

  

0,0767 0,0767 0,59 

0,115 0,3356 0,82 

0,041 0,041 0,27 
  

0,0826 0,0826 0,28 

0,097 0,1796 0,69 

0,0462 0,3456 0,25 

0,0786 0,0786 0,49 

0,0753 0,0753 0,6 

0,0071 0,0071 0,72 

0,0089 0,0913 0,68 

0,0521 
 

0,1434 
 

0,63 
  



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

 

P_112_115 
 

 

P_180_165 
 

 

P_165_166 P_180_165 < P_165_166 

 

P_164_162 
 

 

P_180_164 P_164_162 < P_180_164 

  
P_163_180 

P_164_162 < P_180_164 <

P_163_180 

  
P_163_166 

P_164_162 < P_180_164 <

P_163_180 < P_163_166 

  
 
P_166_161 

P_180_165 < P_165_166 < 

P_164_162 < P_180_164 < 

P_163_180 < P_163_166 <

P_166_161 
83  

 P_164_167  

 

P_168_167 
 

  
P_167_165 

P_164_167 < P_168_167 <

P_167_165 

  
P_165_160 

P_164_167 < P_168_167 <

P_167_165 < P_165_160 

  
P_161_160 

P_164_167 < P_168_167 < 

P_167_165 < P_165_160 < 

P_161_160 

  
 
 

 
P_161_112 

P_180_165 < P_165_166 < 

P_164_162 < P_180_164 < 

P_163_180 < P_163_166 < 

P_166_161 < P_164_167 < 

P_168_167 < P_167_165 < 

P_165_160 < P_161_160 <

P_161_112 

84 P_178_172 
 

85 P_55_96 
 

 

P_55_56 
 

 

P_58_55 
 

 
86 P_53_51 

 

 

P_51_52 
 

  
P_55_51 

P_53_51 < P_51_52 < 

P_55_51 

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KER

(m

56,48 0,0205 2532,23 3,78 165,821 0,3591 0,0419

93,96 0,0145 4245,48 5,2 159,483 0,4095 0,0771

 90,37 0,007 4133,62 6,05 155,907 0,4335 0,0777

72,91 0,0005 2763,62 10,13 140,824 0,5151 0,0557

 89,55 0,0374 4245,48 4,07 164,465 0,371 0,072

P_164_162 < P_180_164 <  
90,37 

 
0,0191 

 
4245,48 

 
4,78 

 
161,271 

 
0,3964 

 
0,0755

P_164_162 < P_180_164 < 

 

 
93,96 

 
0,0028 

 
3111,75 

 
7,63 

 
149,692 

 
0,4702 

 
0,0609

< 

< 

< 

 
 

72,39 

 
 

0,028 

 
 
2024,53 

 
 

3,94 

 
 

165,05 

 
 
0,3659 

 
 

0,034

93,96 0,0302 4166,26 4,38 163,079 0,3824 0,0722

72,91 0,0208 2701,41 4,24 163,689 0,3774 0,0464

P_164_167 < P_168_167 <  
90,37 

 
0,0207 

 
4133,62 

 
4,69 

 
161,664 

 
0,3935 

 
0,0731

P_164_167 < P_168_167 < 

 

 
72,4 

 
0,0203 

 
2520,03 

 
4,25 

 
163,643 

 
0,3778 

 
0,0433

P_164_167 < P_168_167 < 

P_167_165 < P_165_160 < 
 

90,37 
 

0,0132 
 
4052,74 

 
5,21 

 
159,399 

 
0,4101 

 
0,0736

< 

< 

< 

< 

< 

< 

 
 
 

 
11,71 

 
 
 

 
0,029 

 
 
 

 
129,55 

 
 
 

 
1,67 

 
 
 

 
176,263 

 
 
 

 
0,2302 

 
 
 

 
0,0015

36,2 0,0762 822,95 2,26 173,216 0,2778 0,011

15 0,012 524,87 2,31 172,982 0,281 0,0071

81,79 0,0128 2922,38 5,01 160,269 0,4039 0,0526

63,74 0,0069 1982,91 5,16 159,657 0,4083 0,0359

63,09 0,0216 3492,55 3,93 165,116 0,3654 0,0586

18,8 0,0122 529,14 2,55 171,739 0,2971 0,0075

 
212,19 

 
0,0115 

 
12857,86 

 
8,02 

 
148,215 

 
0,4782 

 
0,2533

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,0419 0,8049 0,74 

0,0771 0,0771 0,62 

0,0777 0,1548 0,43 

0,0557 0,0557 0,12 

0,072 0,1277 1 

0,0755 
 

0,2032 
 

0,71 

0,0609 
 

0,2641 
 

0,27 

0,034 

 
 

0,4529 

 
 

0,86 

0,0722 0,0722 0,9 

0,0464 0,0464 0,74 

0,0731 
 

0,1917 
 

0,74 

0,0433 
 

0,235 
 

0,73 

0,0736 
 

0,3086 
 

0,59 

0,0015 

 
 
 

 
0,763 

 
 
 

 
0,88 

0,011 0,011 1,42 

0,0071 0,0071 0,57 

0,0526 0,4079 0,58 

0,0359 0,0359 0,43 

0,0586 0,0586 0,76 

0,0075 0,0075 0,57 

0,2533 
 

0,3194 
 

0,55 



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

 

P_57_58 
 

 

P_97_58 
 

 
87 P_106_53 

 

 

P_53_54 
 

  
P_58_53 

P_106_53 < P_53_54 < 

P_58_53 

88 P_59_60 
 

89 P_99_100 
 

90 P_104_103 
 

91 P_5_6 
 

92 P_98_6 
 

 

P_104_98 
 

 

P_104_105 
 

93   
 P_108_107  

 

P_107_104 P_108_107 < P_107_104

 

P_105_6 
 

 

P_112_111 
 

94  

 P_111_108 P_112_111 < P_111_108

  
P_108_105 

P_112_111 < P_111_108 < 

P_108_105 

95 P_5_13 
 

 

P_9_5 
 

 

P_186_8 
 

96   
 P_10_8  

 

P_8_9 P_186_8 < P_10_8 < P_8_9

 

P_15_11 
 

 

P_8_7 
 

97   
 P_12_7  

 

P_7_11 P_8_7 < P_12_7 < P_7_11

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m

86,96 0,0187 6456 4,72 161,544 0,3944 0,1143

28,69 0,0077 1017,87 3,46 167,311 0,3453 0,0163

59,08 0,01 1542,83 4,56 162,251 0,389 0,0271

19,94 0,0115 485,54 2,66 171,203 0,3036 0,007

  
212,09 

 
0,0158 

 
11112,1 

 
7,45 

 
150,373 

 
0,4664 

 
0,2167

27,08 0,0078 992,91 3,36 167,797 0,3405 0,0158

53,21 0,006 6414,24 4,9 160,783 0,4001 0,1147

57,54 0,0005 2351,98 9,07 144,445 0,4976 0,047

192,05 0,0232 20597,4 6,5 154,071 0,4449 0,3925

116,47 0,013 15148,11 5,89 156,547 0,4294 0,2831

50,32 0,0238 3211,71 3,46 167,329 0,3451 0,0516

56,48 0,0076 2082,85 4,76 161,362 0,3958 0,037

56,48 0,0177 1375,21 3,91 165,21 0,3646 0,023

 296,31 0,0197 15513,34 8,27 147,31 0,483 0,3068

152,18 0,0206 3825,21 6 156,121 0,4321 0,0717

118,19 0,0107 3841,93 6,21 155,25 0,4376 0,0726

 132,23 0,0163 4513,79 5,93 156,39 0,4304 0,0845

P_112_111 < P_111_108 <  
296,31 

 
0,0217 

 
11052,97 

 
8,09 

 
147,987 

 
0,4794 

 
0,218

210,14 0,02 13053,13 7,02 152,026 0,457 0,2521

307,54 0,02 7517,38 8,38 146,891 0,4852 0,1489

49,61 0,0083 912,72 4,39 163,013 0,3829 0,0158

64,71 0,0153 1223,74 4,31 163,38 0,38 0,0211

P_186_8 < P_10_8 < P_8_9 203,12 0,0166 6786,74 7,22 151,264 0,4614 0,1317

34,3 0,0233 579,54 2,91 169,99 0,3176 0,0087

55,45 0,0593 1292,1 2,92 169,902 0,3186 0,0194

128,22 0,0311 2580,43 5,03 160,211 0,4043 0,0465

P_8_7 < P_12_7 < P_7_11 158,04 0,0012 5293,78 11,85 135,329 0,5399 0,1075

continua 
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VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,1143 0,3814 0,71 

0,0163 0,0163 0,45 

0,0271 0,0271 0,52 

0,007 0,007 0,55 

0,2167 
 

0,2508 
 

0,65 

0,0158 0,0158 0,46 

0,1147 0,1147 0,4 

0,047 0,047 0,12 

0,3925 0,3925 0,79 

0,2831 0,2831 0,59 

0,0516 0,4184 0,8 

0,037 0,037 0,45 

0,023 0,023 0,69 

0,3068 0,3298 0,72 

0,0717 0,4468 0,74 

0,0726 0,0726 0,53 

0,0845 0,1571 0,66 

0,218 
 

0,3751 
 

0,76 

0,2521 0,2521 0,73 

0,1489 0,3175 0,73 

0,0158 0,0158 0,47 

0,0211 0,0211 0,64 

0,1317 0,1686 0,66 

0,0087 0,2093 0,79 

0,0194 0,0194 1,26 

0,0465 0,0465 0,91 

0,1075 0,1734 0,18 



 

 

CÓDIGO 

ÁREA 

NÚMERO 

TRECHO 

 
TRECHOS ACUMULADOS

97 P_11_9 
 

98 P_183_182 
 

99 P_184_183 
 

 
P_181_184 

 

100    

 P_181_171  

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)
 
 
 
 

 Áreas problemáticas devido à ausência ou insuficiência do sistema de
 
 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012) apre entou 4 

pontos críticos indicados pela Prefeitura do Muni ípio de Mendon a (

esses ocasionados em período  de forte  hu a , onde o audal aumenta, tornando inefi a  

o sistema de drenagem existente, nota

a frequência de chuvas intensa  é

 
Destes 4 pontos indicados, 2 di em re peito alagamento de re idên ia  e de trui ão de 

pavimento e 2 pontos dizem re peito à  ero õe  no perímetro urbano. A  

apresentam o registro fotográfi o 

erosões da cidade de Mendonça.

 
Quadro 5. Pontos críticos por au ên ia de equipamento de drenagem abordado  no Plano 

Diretor Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (dado  de 2012)

LOCALIZAÇÃO

Ponto 1 - Sistemas de drenagem para a Rua Rui Barbo a e

adjacências. 

Ponto 2 - Rodovia Vicinal Jose Rodrigue  da Sil eira (MEN

Ponto 3 - Passagem das águas pluviais ob a rodo

MEN-050 (Mendonça-Mexirica) 

Ponto 4 - Sistemas de drenagem na Rua Santo  Dumont e

adjacências. 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)

TRECHOS ACUMULADOS 

COMP 

TRECHO 

(m) 

DECLIVIDADE 

(m/m) 

ÁREA 

TRECHO 

(m2) 

TC 

KERBY 

I KERBY 

(mm) 

COEF 

KERBY 

VAZÃO 

KERBY

(m

71,24 0,0014 1382,15 7,88 148,745 0,4753 0,0272

162,42 0,0459 12315,28 5,13 159,782 0,4074 0,2228

159,27 0,0651 10579,29 4,68 161,724 0,393 0,1869

87,48 0,0559 5298,18 3,67 166,341 0,3544 0,0868

       

38,47 0,0502 1004,98 2,56 171,687 0,2977 0,01

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

Áreas problemáticas devido à ausência ou insuficiência do sistema de

O Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) apre entou 4 

o  ríti o  indi ado  pela Prefeitura do Município de Mendonça (Quadro 5

e e  o a ionado  em períodos de fortes chuvas, onde o caudal aumenta, tornando inefi a  

o i tema de drenagem existente, nota-se essas ocorrências principalmente no erão

a frequên ia de hu a  intensas é maior. 

De te  4 ponto  indi ados, 2 dizem respeito alagamento de residências e de trui ão de 

pa imento e 2 ponto  di em respeito às erosões no perímetro urbano. As 

apre entam o regi tro fotográfico dos pontos de alagamento, destruição de pa imenta ão e 

ero õe  da idade de Mendonça. 

Quadro 5. Ponto  ríti os por ausência de equipamento de drenagem abordado  no Plano 
Diretor Drenagem Urbana do Município de Mendonça (dados de 2012)

LOCALIZAÇÃO PROBLEM

Si tema  de drenagem para a Rua Rui Barbosa e Alagamento de residências, destrui ão de pa imento

asfáltico. 

Rodo ia Vi inal o e Rodrigues da Silveira (MEN-020) Erosão 

Pa agem da  água  pluviais sob a rodovia municipal 
Erosão 

Si tema  de drenagem na Rua Santos Dumont e Alagamento de residências, destrui ão de pa imento

asfáltico. 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 
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conclusão 
VAZÃO 

KERBY 

(m3/s) 

VAZÃO 

ACUMU- 

LADA (m3/s) 

VAZÃO 

RUA 

(m3/s) 

0,0272 0,0272 0,19 

0,2228 0,2228 1,11 

0,1869 0,1869 1,32 

0,0868 0,1011 1,22 

  

0,0143 0,0143 1,16 

Áreas problemáticas devido à ausência ou insuficiência do sistema de drenagem 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012) apresentou 4 

Quadro 5), problemas 

e e  o a ionado  em período  de forte  hu a , onde o audal aumenta, tornando ineficaz 

e e a  o orrên ia  prin ipalmente no verão, onde 

De te  4 ponto  indi ado , 2 di em re peito alagamento de re idências e destruição de 

pa imento e 2 ponto  di em re peito à  ero õe  no perímetro urbano. As Figuras 65 a 69 

do  ponto  de alagamento, de truição de pavimentação e 

Quadro 5. Ponto  ríti o  por au ên ia de equipamento de drenagem abordados no Plano 
Diretor Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (dados de 2012) 

PROBLEMAS 

Alagamento de re idên ias, destruição de pavimento 

Alagamento de re idên ias, destruição de pavimento 



Figura 65. Ruas da cidade de Mendon a, 

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)

Figura 65. Rua  da idade de Mendonça, sistemas de drenagem para a Rua Rui Barbo a e
adjacências 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 
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i tema  de drenagem para a Rua Rui Barbosa e 

 



Figura 66. Início da Rodo ia Vi inal o e Rodrigue  da Sil eira (MEN

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)

Figura 66. Iní io da Rodovia Vicinal Jose Rodrigues da Silveira (MEN

 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 
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Figura 66. Iní io da Rodo ia Vi inal o e Rodrigue  da Sil eira (MEN-020) 

 

 



Figura 67. Início da Rodo ia Vi inal o e Rodrigue  da Sil eira (MEN

 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)
 
 

Figura 68. Rodo ia muni ipal MEN

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)

Figura 67. Iní io da Rodovia Vicinal Jose Rodrigues da Silveira (MEN

 
Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

8. Rodovia municipal MEN-050 (Mendonça-Mexirica)

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

Figura 67. Iní io da Rodo ia Vi inal o e Rodrigue  da Sil eira (MEN-020) 
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Mexirica) 

 



Figura 69. Rua Santo  Dumont e adja ên ia

 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Muni ípio de Mendon a (2012)
 
 

Através do estudo hidráulico/hidrológi o do Plano

de Mendonça foram identificada  galeria  que e tejam ubdimen ionada , endo ela :

• Galerias da Rua Jovelino Albano, iní io no ru amento om a Rua Barão de Rio 

Branco, até o cruzamento om a Rua Rui

• Galerias da Rua Rui Barbo a, om iní io no ru amento om a Rua Etore Tagliari, 

até o lançamento na Vicinal o é Rodrigue  da

 
Os mesmos funcionários que fi ali am e reali am manuten ão no i tema de água e 

esgoto são responsáveis pela manuten ão e fi a

Município de Mendonça. 

 
Os serviços de manutenção e de entupimento e limpe a de galeria  e bo a  de lobo ão 

realizados pelos funcionários da Prefeitura e o orrem atra é  de in pe õe  periódi a  na  

galerias, ocorrendo a cada sei  me e  ou onforme a  ne e idade  em de orrên ia do  

volumes pluviométricos. 

 
No que diz respeito ao processo de urbani a ão 

registro de dados ou estudos que indiquem o aumento da  inunda õe  do de orrer da 

urbanização. 

 
Quanto ao desempenho financeiro do Si tema de Drenagem e Manejo de Água  Plu iai  

Urbanas, conclusões não puderam er apropriada  por falta de informa õe . Sabe

apenas que a receita é variá el, endo obtida atra é  do Impo to Predial e  Te

Urbano (IPTU) de acordo com a  ne e idade

Figura 69. Rua Santos Dumont e adjacências 

 

Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de Mendonça (2012) 

Atra é  do e tudo hidráulico/hidrológico do Plano Diretor de Macrodrenagem do Muni ípio 

de Mendon a foram identificadas galerias que estejam subdimensionadas, endo ela :

Galeria  da Rua ovelino Albano, início no cruzamento com a Rua Barão de Rio 

Bran o, até o ru amento com a Rua Rui Barbosa. 

da Rua Rui Barbosa, com início no cruzamento com a Rua Etore Tagliari, 

até o lan amento na Vicinal José Rodrigues da Silveira. 

O  me mo  fun ionário  que fiscalizam e realizam manutenção no sistema de água e 

e goto ão re pon á eis pela manutenção e fiscalização do sistema de drenagem do 

O  er i o  de manutenção e desentupimento e limpeza de galerias e bo a  de lobo ão 

reali ado  pelo  fun ionários da Prefeitura e ocorrem através de inspeçõe  periódi a  na  

ada seis meses ou conforme as necessidades em de orrên ia do  

No que di  re peito ao processo de urbanização versus ocorrência de inunda õe , não há 

regi tro de dado  ou e tudos que indiquem o aumento das inundações do de orrer da 

Quanto ao de empenho financeiro do Sistema de Drenagem e Manejo de Água  Plu iai  

Urbana , on lu õe  não puderam ser apropriadas por falta de informa õe . Sabe

apena  que a re eita é variável, sendo obtida através do Imposto Predial e  Te

Urbano (IPTU) de a ordo com as necessidades apresentadas. 
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Diretor de Ma rodrenagem do Município 

de Mendon a foram identifi ada  galeria  que e tejam ubdimen ionadas, sendo elas: 

Galeria  da Rua o elino Albano, iní io no ru amento om a Rua Barão de Rio 

da Rua Rui Barbo a, om iní io no ru amento om a Rua Etore Tagliari, 

O  me mo  fun ionário  que fi ali am e reali am manuten ão no sistema de água e 

li a ão do i tema de drenagem do 

O  er i o  de manuten ão e de entupimento e limpe a de galerias e bocas de lobo são 

reali ado  pelo  fun ionário  da Prefeitura e o orrem atra é  de in peções periódicas nas 

ada ei  me e  ou onforme a  ne e idades em decorrência dos 

o orrên ia de inundações, não há 

regi tro de dado  ou e tudo  que indiquem o aumento da  inundações do decorrer da 

Quanto ao de empenho finan eiro do Si tema de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbana , on lu õe  não puderam er apropriada  por falta de informações. Sabe-se 

apena  que a re eita é ariá el, endo obtida atra é  do Impo to Predial e  Territorial 



 

 

 
 

Em Mendonça não existe nenhuma legi la ão que rege er i o  de drenagem plu ial 

urbana. 

 
 

3.5 Diagnóstico operacional de resíduos sólidos
 
 

Para elaboração do diagnósti o opera ional de

seguintes instrumentos: questionário elaborado pela equipe do projeto, pe qui a de opinião 

junto à população, reunião com agente  públi o , le antamento de dado  de ampo, 

registros fotográficos, levantamento da legi l

oficiais (IBGE, Fundação Seade e Cete b).

 
O tratamento das informações oletada  é apre entado ne te relatório atra é  da di i ão 

dos resíduos por tipo (RSU, RSS, RCC), on iderando trê  que tõe  bá i a : qual 

geração de cada um; como é feita ua oleta; e qual é a forma de tratamento e de tina ão 

final. 

 
A fiscalização dos serviços de limpe a urbana e manejo de re íduo  ólido  é de 

incumbência do Coordenador de Obra  e E trada , al o a oleta do  re íduo

saúde, que é de responsabilidade do re pe ti o etor.

 
 

 Diagnóstico de resíduos sólidos domiciliares e
 
 
 

 Geração 
 
 

O Município de Mendonça po ui atualmente uma popula ão apro imada de 4.817 

habitantes, segundo a Fundação Seade (201

Município refere-se ao ano de 2010 e é de 81,74 %, egundo dado  da Funda ão Seade, o 

que projeta uma população de 3.937 habitante  na ede urbana e 880 habitante  na ona 

rural. A taxa geométrica anual de re i

de 0,98 % ao ano. 

Em Mendon a não e i te nenhuma legislação que rege serviços de drenagem plu ial 

3.5 Diagnóstico operacional de resíduos sólidos 

Para elabora ão do diagnóstico operacional de resíduos sólidos foram utili ado  o  

eguinte  in trumento : questionário elaborado pela equipe do projeto, pe qui a de opinião 

junto à popula ão, reunião com agentes públicos, levantamento de dado  de ampo, 

regi tro  fotográfi o , le antamento da legislação municipal, pesquisas em ban o  de dado  

ofi iai  (IBGE, Funda ão Seade e Cetesb). 

O tratamento da  informações coletadas é apresentado neste relatório atra é  da di i ão 

do  re íduo  por tipo (RSU, RSS, RCC), considerando três questões bá i a : qual 

gera ão de ada um; omo é feita sua coleta; e qual é a forma de tratamento e de tina ão 

A fi ali a ão do  er iços de limpeza urbana e manejo de resíduo  ólido  é de 

in umbên ia do Coordenador de Obras e Estradas, salvo a coleta dos re íduo

aúde, que é de re pon abilidade do respectivo setor. 

Diagnóstico de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

O Muni ípio de Mendonça possui atualmente uma população aproximada de 4.817 

habitante , egundo a Fundação Seade (2014). O índice de urbanização mai  re ente do 

e ao ano de 2010 e é de 81,74 %, segundo dados da Funda ão Seade, o 

que projeta uma popula ão de 3.937 habitantes na sede urbana e 880 habitante  na ona 

rural. A ta a geométri a anual de crescimento registrada, entre os anos de 2010 e 2014 foi 
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Em Mendon a não e i te nenhuma legi la ão que rege er i o  de drenagem pluvial 

re íduo  ólidos foram utilizados os 

eguinte  in trumento : que tionário elaborado pela equipe do projeto, pesquisa de opinião 

junto à popula ão, reunião om agente  públi o , le antamento de dados de campo, 

a ão muni ipal, pe qui as em bancos de dados 

O tratamento da  informa õe  oletada  é apre entado ne te relatório através da divisão 

do  re íduo  por tipo (RSU, RSS, RCC), on iderando trê  que tões básicas: qual é a 

gera ão de ada um; omo é feita ua oleta; e qual é a forma de tratamento e destinação 

A fi ali a ão do  er i o  de limpe a urbana e manejo de resíduos sólidos é de 

in umbên ia do Coordenador de Obra  e E trada , al o a oleta dos resíduos sólidos de 

O Muni ípio de Mendon a po ui atualmente uma popula ão aproximada de 4.817 

4). O índi e de urbanização mais recente do 

e ao ano de 2010 e é de 81,74 %, egundo dado  da Fundação Seade, o 

que projeta uma popula ão de 3.937 habitante  na ede urbana e 880 habitantes na zona 

mento regi trada, entre o  anos de 2010 e 2014 foi 



 

 

 
 

Destaca-se que 100% da popula ão urbana e 20 % da popula ão rural ão atendida  pelo 

serviço de coleta domiciliar comum, totali ando 4.113 habitante  abrangido  por e e 

serviço. No que tange a outra par ela do  muní ipe  rurai  não e tem onhe imento do 

destino dado pelos mesmos ao  re íduo  gerado . A 

de pesagem do caminhão coletor ompa tador durante uma emana ininterrupta. Para e 

obter a produção diária realizou

 
Figura 70. Comprovante  de pe agem do aminhão oletor ompa tador

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Não se realiza a pesagem do  re íduo  ólido  re olhido  no Muni ípio. O  número  a 

seguir apresentados foram obtido  mediante a pe agem do aminhão oletor durante uma 

semana ininterrupta. Na semana ão oletado  apro imadamente 12.420 g, ou eja, 1.774, 

29 kg de resíduos diários. Conclui

 
Destaca-se que a quantidade de re íduo  oletado  pelo aminhão oletor ompa tador 

corresponde a 2,33 dias de resíduo  gerado , poi  a oleta é reali ada alternadamente

e que 100% da população urbana e 20 % da população rural são atendida  pelo 

er i o de oleta domi iliar comum, totalizando 4.113 habitantes abrangido  por e e 

e tange a outra parcela dos munícipes rurais não se tem onhe imento do 

de tino dado pelo  me mos aos resíduos gerados. A Figura 70 apresenta o ompro ante  

de pe agem do aminhão coletor compactador durante uma semana ininterrupta. Para e 

o diária realizou-se uma média dos valores apresentados no  ti et .

Figura 70. Comprovantes de pesagem do caminhão coletor compa tador

Não e reali a a pe agem dos resíduos sólidos recolhidos no Município. O  número  a 

eguir apre entado  foram obtidos mediante a pesagem do caminhão coletor durante uma 

emana ininterrupta. Na emana são coletados aproximadamente 12.420 kg, ou eja, 1.774, 

29 g de re íduo  diário . Conclui-se, portanto, a geração de 0,431 kg/hab. dia.

e que a quantidade de resíduos coletados pelo caminhão coletor ompa tador 

orre ponde a 2,33 dia  de resíduos gerados, pois a coleta é realizada alternadamente
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e que 100% da popula ão urbana e 20 % da popula ão rural são atendidas pelo 

er i o de oleta domi iliar omum, totali ando 4.113 habitante  abrangidos por esse 

e tange a outra par ela do  muní ipe  rurai  não e tem conhecimento do 

apresenta o comprovantes 

de pe agem do aminhão oletor ompa tador durante uma emana ininterrupta. Para se 

e uma média do  alore  apre entados nos tickets. 

Figura 70. Compro ante  de pe agem do aminhão oletor compactador 

 

Não e reali a a pe agem do  re íduo  ólido  re olhido  no Município. Os números a 

eguir apre entado  foram obtido  mediante a pe agem do aminhão coletor durante uma 

emana ininterrupta. Na emana ão oletado  apro imadamente 12.420 kg, ou seja, 1.774, 

e, portanto, a gera ão de 0,431 g/hab. dia. 

e que a quantidade de re íduo  oletado  pelo aminhão coletor compactador 

orre ponde a 2,33 dia  de re íduo  gerado , poi  a oleta é reali ada alternadamente 



 

 

 
 

durante a semana. Após a reali a ão da gra imetria que on i tiu na análi e da 

amostragem diária dos resíduo  oletado  durante uma emana ininterruptamente 

obtiveram-se os dados para os ál ulo  demon trado  na  

 
Tabela 36. Gravimetria –

Município de Mendon a entre 
 

DISCRIMINAÇÃO 

Percentual da 

composição 

gravimétrica 

Orgânico e Rejeitos 40,70 

Recicláveis 49,82 

Retalhos, roupas, 

sapatos e afins 

 
8,42 

Eletrônicos/remédios 1,05 

Total 100,00 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Tabela 37. Gravimetria dos re íduo  re i lá ei  
coletados pela coleta regular no Muni ípio de Mendon a entre o  dia  13/10/2014 e 

 
DISCRIMINAÇÃO 

Percentual da 

composição 

gravimétrica 

Papelão/Papel 14,08 

Plástico rígido 29,58 

Plástico fino 21,13 

Metal 14,08 

Vidro 21,13 

Total 100,00 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Os dados relacionados nas Tabelas 35 e 36 

gravimetria, ou seja, a porcentagem em pe o do  prin ipai  materiai  que ompõe o  

resíduos sólidos domiciliares (matéria orgâni a, plá ti o , papei  e papelão, metai , idro , 

outros recicláveis e rejeitos) a fim de detalhar e iden

 
Como pode ser observado, devido à  ondi õe  na  quai  o  re íduo  e en ontra am não 

foi possível separar a parcela da matéria orgâni a do montante de rejeito  gerado , no  

obrigando a realizar a contabiliza ão d

durante a emana. Após a realização da gravimetria que consistiu na análi e da 

ragem diária do  resíduos coletados durante uma semana ininterruptamente 

e o  dado  para os cálculos demonstrados nas Tabelas 36 e 37

– % em peso dos resíduos coletados pela coleta regular no 
Muni ípio de Mendonça entre os dias 13/10/2014 e 17/10/2014

Quantidade de resíduos 

oriundos da análise de ¼ do 

volume total do caminhão (Kg) 

Quantidade de resíduo 

gerado por dia de 

coleta (Kg) 

421,26 1.685,05 

515,68 2.062,74 

 
87,16 

 
348,63 

10,89 43,58 

1.035,00 4.140,00 

Tabela 37. Gra imetria dos resíduos recicláveis – % em peso dos resíduo  re i lá ei  
oletado  pela oleta regular no Município de Mendonça entre os dias 13/10/2014 e 

17/10/2014 
Percentual da 

 

 

Quantidade de resíduos 

oriundos da análise de ¼ do 

volume total do caminhão (Kg) 

Quantidade de 

resíduo gerado por 

dia de coleta(Kg) 

72,63 290,53 

152,53 610,11 

108,95 435,79 

72,63 290,53 

108,95 435,79 

515,68 2.062,74 

Tabelas 35 e 36 foram obtidos após a realiza ão da oleta e a 

gra imetria, ou eja, a porcentagem em peso dos principais materiais que ompõe o  

re íduo  ólido  domi iliares (matéria orgânica, plásticos, papeis e papelão, metai , idro , 

outro  re i lá ei  e rejeitos) a fim de detalhar e identificar os resíduos gerado  no Muni ípio.

Como pode er ob er ado, devido às condições nas quais os resíduos se en ontra am não 

foi po í el eparar a parcela da matéria orgânica do montante de rejeito  gerado , no  

obrigando a reali ar a ontabilização de ambos juntos. 
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durante a emana. Apó  a reali a ão da gra imetria que onsistiu na análise da 

ragem diária do  re íduo  oletado  durante uma emana ininterruptamente 

37. 

% em pe o do  re íduo  oletado  pela coleta regular no 
o  dia  13/10/2014 e 17/10/2014 

 Quantidade de resíduo 

gerado hab. dia de 

coleta (Kg hab./dia) 

0,410 

0,502 

 
0,085 

0,011 

1,007 

% em pe o do  resíduos recicláveis 
oletado  pela oleta regular no Muni ípio de Mendon a entre o  dias 13/10/2014 e 

Quantidade de resíduo 

gerado hab. dia (Kg 

hab./dia) 

0,071 

0,148 

0,106 

0,071 

0,106 

0,502 

ealização da coleta e a 

gra imetria, ou eja, a por entagem em pe o do  prin ipai  materiais que compõe os 

re íduo  ólido  domi iliare  (matéria orgâni a, plá ti o , papei  e papelão, metais, vidros, 

tifi ar o  re íduo  gerados no Município. 

Como pode er ob er ado, de ido à  ondi õe  na  quai  o  re íduos se encontravam não 

foi po í el eparar a par ela da matéria orgâni a do montante de rejeitos gerados, nos 



 

 

 
 

A Taxa de Geração (TG) de resíduo  no Muni ípio foi dada pela média da pe agem diária 

dividida pelo nº de habitantes atendido  pelo er i o de oleta, onforme a Equa ão (9):

 

TG =  
xKg 

hab x dia 
......................................

 
 

Portanto, o valor da geração de re íduo  ólido  domi iliare  e omer iai  habitante/dia 

(média) foi de 0,431 kg/hab.dia. Con iderando o  dado  apre entado  no Plano Na

Resíduos Sólidos (BRASIL, 2011) que é de gera ão de re íduo  ólido  no Bra il igual a 1,1 

Kg/hab.dia e na Região Sudeste igual a 0,9 Kg/hab.dia, o alor de gera ão de re íduo  por 

habitante/dia no Município de Mendon a e tá 

de 71 a 74 correspondem a gra imetria.

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

A Ta a de Gera ão (TG) de resíduos no Município foi dada pela média da pe agem diária 

di idida pelo nº de habitantes atendidos pelo serviço de coleta, conforme a Equa ão (9):

..................................................................................................................... (9)

Portanto, o alor da geração de resíduos sólidos domiciliares e comerciai  habitante/dia 

(média) foi de 0,431 g/hab.dia. Considerando os dados apresentados no Plano Na

Re íduo  Sólido  (BRASIL, 2011) que é de geração de resíduos sólidos no Bra il igual a 1,1 

Kg/hab.dia e na Região Sudeste igual a 0,9 Kg/hab.dia, o valor de geração de re íduo  por 

habitante/dia no Muni ípio de Mendonça está abaixo dos valores apresentado . A  

orre pondem a gravimetria. 

Figura 71. Gravimetria 
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A Ta a de Gera ão (TG) de re íduo  no Muni ípio foi dada pela média da pesagem diária 

di idida pelo nº de habitante  atendido  pelo er i o de oleta, onforme a Equação (9): 

............................................................................... (9) 

Portanto, o alor da gera ão de re íduo  ólido  domi iliare  e omerciais habitante/dia 

(média) foi de 0,431 g/hab.dia. Con iderando o  dado  apre entados no Plano Nacional de 

Re íduo  Sólido  (BRASIL, 2011) que é de gera ão de re íduo  ólidos no Brasil igual a 1,1 

Kg/hab.dia e na Região Sude te igual a 0,9 Kg/hab.dia, o alor de geração de resíduos por 

esentados. As Figuras 

 



 

 

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 72. Gravimetria 
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Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 73. Gravimetria 
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Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Forma de acondicionamento
 
 

Nas residências e estabele imento  omer iai  o  re íduo  ão a ondi ionado  

predominantemente em sacolinha  plá ti a , a o  de li o (preto), ai a  de papelão, 

dentre outros, conforme se obser a na  

Figura 74. Gravimetria 

 

acondicionamento 

Na  re idên ia  e e tabelecimentos comerciais os resíduos são a ondi ionado  

predominantemente em sacolinhas plásticas, sacos de lixo (preto), cai a  de papelão, 

dentre outro , onforme e observa nas Figuras 75 e 76. 
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Na  re idên ia  e e tabele imento  omer iai  o  re íduo  são acondicionados 

predominantemente em a olinha  plá ti a , a o  de li o (preto), caixas de papelão, 



Figura 75. Forma de a ondi ionamento do  re íduo  ólido  domi iliare

 

 

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 75. Forma de acondicionamento dos resíduos sólidos domi iliare
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Figura 75. Forma de a ondi ionamento do  re íduo  ólidos domiciliares 

 



Figura 76. Forma de a ondi ionamento do  re íduo  ólido  domi iliare

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

O problema encontrado no ser i o de oleta de re íduo  e dá na falta de olabora ão de 

alguns munícipes, que não pos uem a ultura ambiental de eparar o  re íduo  gerado  em 

suas residências entre orgânico  e re i lá ei

 
 

 Informações sobre a coleta convencional urbana e
 
 

A Prefeitura do Município de Mendon a é a re pon á el pela oleta on en ional do  

resíduos domiciliares e comercial, atendendo a popula ão urbana, a qual abrange 100% do  

munícipes e casas de temporada edifi ada  pró ima  a Praia da Barra Man a e 20% da  

residências rurais. A parcela rural não ontemplada por e te er i o é re pon á el pela 

destinação dos resíduos por ele  produ ido .

 
A execução desse serviço é reali ada por uma equipe ompo ta 

coletores. Para operação dispõe

Governo Estadual. Em feriados, quando o orre maior gera ão de re íduo , ou em o a iõe  

de reparo/manutenção utiliza

Ambos estão apresentados no 

Figura 76. Forma de acondicionamento dos resíduos sólidos domi iliare

 

O problema en ontrado no serviço de coleta de resíduos se dá na falta de olabora ão de 

algun  muní ipe , que não possuem a cultura ambiental de separar os resíduo  gerado  em 

ua  re idên ia  entre orgânicos e recicláveis. 

Informações sobre a coleta convencional urbana e rural 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendonça é a responsável pela coleta con en ional do  

re íduo  domi iliare  e omercial, atendendo a população urbana, a qual abrange 100% do  

mporada edificadas próximas a Praia da Barra Man a e 20% da  

re idên ia  rurai . A parcela rural não contemplada por este serviço é re pon á el pela 

de tina ão do  re íduo  por eles produzidos. 

A e e u ão de e er i o é realizada por uma equipe composta de um motori ta e doi  

oletore . Para opera ão dispõe-se de um caminhão coletor compactador re ém doado pelo 

Go erno E tadual. Em feriados, quando ocorre maior geração de resíduos, ou em o a iõe  

de reparo/manuten ão utiliza-se o outro caminhão compactador que a Prefeitura po ui. 

Ambo  e tão apre entados no Quadro 6 e Figuras 77 e 78. 

Figura 76. Forma de a ondi ionamento do  re íduo  ólidos domiciliares 
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O problema en ontrado no er i o de oleta de re íduo  e dá na falta de colaboração de 

algun  muní ipe , que não po uem a ultura ambiental de eparar os resíduos gerados em 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendon a é a re pon á el pela oleta convencional dos 

re íduo  domi iliare  e omer ial, atendendo a popula ão urbana, a qual abrange 100% dos 

mporada edifi ada  pró ima  a Praia da Barra Mansa e 20% das 

re idên ia  rurai . A par ela rural não ontemplada por e te er iço é responsável pela 

de um motorista e dois 

e de um aminhão oletor ompa tador recém doado pelo 

Go erno E tadual. Em feriado , quando o orre maior gera ão de re íduos, ou em ocasiões 

r que a Prefeitura possui. 



Quadro 6. Equipamento  utili ad

 

 

 

Equipamentos Ano

Caminhão Coletor 

Compactador 
2013

Caminhão Coletor 

Compactador 
1999

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 77. Caminhão oletor/ ompa tador ano 2013

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 6. Equipamentos utilizados na coleta domiciliar e comercial urbana

Ano Marca/Modelo 
Capacidade da 

caçamba 

Estado de

conservação

2013 
Iveco/Vertis 130 

v19 
8,95 ton. Ótimo

1999 Ford F1200 8 ton. Bom

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 77. Caminhão coletor/compactador ano 2013 

 

o  na oleta domi iliar e omercial urbana 
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Estado de 

conservação 
Placa 

Ótimo DKI 9306 

Bom PNZ 1852 

 

 



Figura 78. Caminhão oletor/ ompa tador ano 1999

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

A atividade de coleta ocorre trê

durante o período diurno das 7h à  16h, abrangendo toda área urbana e rural ontemplada 

por este serviço. 

 
Às terças-feiras o caminhão atende a área do Condomínio pró imo à Praia da Barra Man a 

e a Usina de Açúcar e Álcool e a  quinta

coleta seletiva. Destaca-se que a oleta noturna não e fa

 
A Figura 79 apresenta a rota tra ada pelo aminhão no  dia  de oleta. Cal ula

distância percorrida pelo caminhão ao final do dia é de apro imadamente 60 m. Ne te alor 

está englobada a coleta no condomínio pró imo a praia, na U ina e o trajeto para o aterro. 

Ressalta-se que esta figura se en ontra em maiore  dimen õe  no aderno de mapa .

 
Durante visita in loco, observou

(EPI) para execução dos serviço  de oleta, tai  omo: bota , lu a  e

Figura 78. Caminhão coletor/compactador ano 1999 

 

A ati idade de oleta o orre três dias na semana, as segundas, quarta  e e ta

durante o período diurno das 7h às 16h, abrangendo toda área urbana e rural ontemplada 

feira  o aminhão atende a área do Condomínio próximo à Praia da Barra Man a 

na de A ú ar e Álcool e as quintas-feiras a equipe é remanejada para reali ar a 

e que a coleta noturna não se faz necessária. 

apre enta a rota traçada pelo caminhão nos dias de coleta. Cal ula

rrida pelo caminhão ao final do dia é de aproximadamente 60 m. Ne te alor 

e tá englobada a oleta no condomínio próximo a praia, na Usina e o trajeto para o aterro. 

e que e ta figura se encontra em maiores dimensões no caderno de mapa .

observou-se a utilização de Equipamentos de Prote ão Indi idual 

(EPI) para e e u ão do  serviços de coleta, tais como: botas, luvas e chapéu .
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dia  na emana, a  egunda , quartas e sextas-feiras, 

durante o período diurno da  7h à  16h, abrangendo toda área urbana e rural contemplada 

feira  o aminhão atende a área do Condomínio pró imo à Praia da Barra Mansa 

feira  a equipe é remanejada para realizar a 

apre enta a rota tra ada pelo aminhão no  dia  de oleta. Calcula-se que a 

rrida pelo aminhão ao final do dia é de apro imadamente 60 km. Neste valor 

e tá englobada a oleta no ondomínio pró imo a praia, na U ina e o trajeto para o aterro. 

e que e ta figura e en ontra em maiore  dimen õe  no aderno de mapas. 

e a utili a ão de Equipamento  de Proteção Individual 

chapéus. 



Figura 79. Rota logí ti a do aminhão oletor ompa tador

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Tratamento, destinação e disposição
 
 

A Prefeitura do Município de Mendon a, re pon á el pela di po i ão final do  re íduo  

sólidos domiciliares, utiliza Aterro em Vala  para tal finalidade. A área do aterro lo ali a

Figura 79. Rota logística do caminhão coletor compactador

Tratamento, destinação e disposição final 

ni ípio de Mendonça, responsável pela disposição final do  re íduo  

ólido  domi iliare , utili a Aterro em Valas para tal finalidade. A área do aterro lo ali a
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Figura 79. Rota logí ti a do aminhão oletor ompactador 

 

ni ípio de Mendon a, re pon á el pela di po i ão final dos resíduos 

ólido  domi iliare , utili a Aterro em Vala  para tal finalidade. A área do aterro localiza-se 



na Estrada Municipal Mendonça/Borá MEN

 

 

devidamente licenciada, com a Li en a de Opera ão emitida pela CETESB, ujo número é 

28002422 e com validade até 31/03/2014. O re pon á el pelo Setor de Meio Ambiente 

afirmou não ter solicitado a reno a ão, poi  a área já e tá e en errando e a partir de então 

será realizado o transbordo. 

 
Conforme o Relatório de Enquadramento do  muni ípio  do 

pela Companhia Ambiental do E tado de São Paulo (CETESB), quanto à  ondi õe  de 

tratamento e disposição dos re íduo  urbano , o IQR do Aterro em Vala  de Mendon a foi 

de 9,0 no ano de 2013, enquadrando

 
O aterro em questão encontra

vala prevista para ser encerrada no final de 2014. E te alor difere do apre entado no 

Projeto do Aterro em Valas de ido ao mau geren iamento 

controle da quantidade de re íduo  oletado , apli a ão de amada  de terra muito  

grossas, não compactação do  re íduo , aumento popula ional aquém do al ulado e 

abertura desordenada das vala .

 
Para disposição dos resíduo  do

Mendonça no próximo ano, 2015, foi firmado um ontrato entre a Prefeitura e a empre a 

CGR Catanduva – Centro de Geren iamento de Re íduo  Ltda., que e ompromete a 

utilizar aterro sanitário devidamente li

Movimentação de Resíduos de Intere e Ambiental, emitido pela Cete b, ujo número é 

14000751, possui prazo de validade até 11/02/2019.

 
A área total do aterro possui 2.391,22 m² de e ten ão, om o poten ial par

5.472 m³ de resíduos. As célula  utili ada  no me mo po uem 3,0 metro  de profundidade, 

3,0 metros de largura e 10,4 metro  de omprimento, totali ando a apa idade de 93,6 m³ 

de recebimento durante 30 dias.

 
Sempre que despejados nas vala , o

0,15 m de espessura cada, retirada da e a a ão da própria ala. A e pe ura da amada 

de terra final das valas, para eu en erramento, é de 0,40 m. Para reali ar o er i o o 

departamento dispõe de uma retr

Quadro 7. A Figura 80 apresentam a área de depo i ão do  re íduo  ólido  domi iliare .

na E trada Muni ipal Mendonça/Borá MEN–466, km 1 - Mendonça. A atividade e ta a

de idamente li en iada, com a Licença de Operação emitida pela CETESB, ujo número é 

22 e om alidade até 31/03/2014. O responsável pelo Setor de Meio Ambiente 

afirmou não ter oli itado a renovação, pois a área já está se encerrando e a partir de então 

Conforme o Relatório de Enquadramento dos municípios do Estado de São Paulo, di ulgado 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), quanto à  ondi õe  de 

tratamento e di po i ão dos resíduos urbanos, o IQR do Aterro em Valas de Mendon a foi 

de 9,0 no ano de 2013, enquadrando-se, portanto, como adequado no período itado.

O aterro em que tão en ontra-se com a vida útil praticamente esgotada, e tando a última 

ala pre i ta para er encerrada no final de 2014. Este valor difere do apre entado no 

Projeto do Aterro em Valas devido ao mau gerenciamento da área, ine i tên ia de um 

ontrole da quantidade de resíduos coletados, aplicação de camadas de terra muito  

gro a , não ompa ta ão dos resíduos, aumento populacional aquém do al ulado e 

valas. 

Para di po i ão do  resíduos domiciliares e comerciais produzidos no Muni ípio de 

Mendon a no pró imo ano, 2015, foi firmado um contrato entre a Prefeitura e a empre a 

Centro de Gerenciamento de Resíduos Ltda., que se ompromete a 

utili ar aterro anitário devidamente licenciado para tal atividade. O Certifi ado de 

Mo imenta ão de Re íduos de Interesse Ambiental, emitido pela Cetesb, ujo número é 

14000751, po ui pra o de validade até 11/02/2019. 

A área total do aterro po sui 2.391,22 m² de extensão, com o potencial par

5.472 m³ de re íduo . A  células utilizadas no mesmo possuem 3,0 metros de profundidade, 

3,0 metro  de largura e 10,4 metros de comprimento, totalizando a capacidade de 93,6 m³ 

dias. 

Sempre que de pejado  nas valas, os resíduos são cobertos com 2 camada  de terra de 

0,15 m de e pe ura ada, retirada da escavação da própria vala. A espe ura da amada 

de terra final da  ala , para seu encerramento, é de 0,40 m. Para reali ar o er i o o 

departamento di põe de uma retroescavadeira, declarada em ótimas condi õe , de rita no 

apresentam a área de deposição dos resíduos sólido  domi iliare .
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Mendon a. A atividade estava 

de idamente li en iada, om a Li en a de Opera ão emitida pela CETESB, cujo número é 

22 e om alidade até 31/03/2014. O re pon á el pelo Setor de Meio Ambiente 

afirmou não ter oli itado a reno a ão, poi  a área já e tá e en errando e a partir de então 

E tado de São Paulo, divulgado 

pela Companhia Ambiental do E tado de São Paulo (CETESB), quanto às condições de 

tratamento e di po i ão do  re íduo  urbano , o IQR do Aterro em Valas de Mendonça foi 

quado no período citado. 

e om a ida útil prati amente e gotada, estando a última 

ala pre i ta para er en errada no final de 2014. E te alor difere do apresentado no 

da área, inexistência de um 

ontrole da quantidade de re íduo  oletado , apli a ão de amadas de terra muito  

gro a , não ompa ta ão do  re íduo , aumento popula ional aquém do calculado e 

mi iliare  e omer iai  produ idos no Município de 

Mendon a no pró imo ano, 2015, foi firmado um ontrato entre a Prefeitura e a empresa 

Centro de Geren iamento de Re íduo  Ltda., que se compromete a 

en iado para tal ati idade. O Certificado de 

Mo imenta ão de Re íduo  de Intere e Ambiental, emitido pela Cetesb, cujo número é 

A área total do aterro po ui 2.391,22 m² de e ten ão, om o poten ial para armazenar 

5.472 m³ de re íduo . A  élula  utili ada  no me mo po uem 3,0 metros de profundidade, 

3,0 metro  de largura e 10,4 metro  de omprimento, totali ando a capacidade de 93,6 m³ 

 re íduo  ão oberto  om 2 camadas de terra de 

0,15 m de e pe ura ada, retirada da e a a ão da própria ala. A espessura da camada 

de terra final da  ala , para eu en erramento, é de 0,40 m. Para realizar o serviço o 

oe a adeira, de larada em ótima  condições, descrita no 

apre entam a área de depo i ão do  re íduos sólidos domiciliares. 



 

 

 

 
Fonte: CETEC/PROTEC (2014) / Prefeitura do Muni ípio de Mendon a (2014)

 
 

Figura 80. Vala de depo i ão do  re íduo  ólido

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 7. Retroescavadeira 
ITEM 

Retroescavadeira 

Ano 

Marca/Modelo 

Estado de conservação 

ETEC/PROTEC (2014) / Prefeitura do Município de Mendonça (2014) 

Figura 80. Vala de deposição dos resíduos sólidos 
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DADOS 

2013 

2013 

JCB 3C 

Ótimo 

 



 

 

 
 

A área descrita anteriormente, não po ui po o  de monitoramento, impermeabili a ão, 

compactação, coleta de gás e coleta/tratamento de horume. A título de e lare imento, no  

aterros em vala, todos os itens itado  anteriormente ão di pen á ei , de endo para tanto, 

serem tomados os devidos cuidado  na fa e de elabora ão de projeto. De ta a

não compactação dos resíduo  reflete negati amente, poi  em a me ma o  re íduo  

ocupam um maior volume no aterro diminuindo eu tempo de ida

 
Dentre os problemas encontrado  pelo  muni ípio  de pequeno porte e de e a o  

recursos financeiros para a con

equipamentos para a sua opera ão, que por ua e  po uem u to de aqui i ão e 

manutenção muito elevados, in iá ei  para o manu eio da pequena quantidade de re íduo  

gerados. Esse é o grande ob tá ul

aplicados a pequenas comunidade , e eto aquele  de en ol ido  em ala  e operado  

sem a utilização de equipamento , que é o que normalmente a onte e no  muni ípio  de 

pequeno porte. A Figura 81 

Mendonça. 

 
Figura 81. Imagem de atélite do aterro em ala  de Mendon a

Fonte: Google Earth (2014) 

A área de rita anteriormente, não possui poços de monitoramento, impermeabili a ão, 

a de gás e coleta/tratamento de chorume. A título de es lare imento, no  

aterro  em ala, todo  o  itens citados anteriormente são dispensáveis, de endo para tanto, 

erem tomado  o  de idos cuidados na fase de elaboração de projeto. De ta a

mpa ta ão do  resíduos reflete negativamente, pois sem a me ma o  re íduo  

o upam um maior olume no aterro diminuindo seu tempo de vida útil. 

Dentre o  problema  encontrados pelos municípios de pequeno porte e de e a o  

re ur o  finan eiro  para a construção de aterros sanitários, evidencia

equipamento  para a ua operação, que por sua vez possuem custo de aqui i ão e 

manuten ão muito ele ados, inviáveis para o manuseio da pequena quantidade de re íduo  

gerado . E e é o grande obstáculo oferecido por todos os tipos de aterro, quando  

apli ado  a pequena  omunidades, exceto aqueles desenvolvidos em vala  e operado  

em a utili a ão de equipamentos, que é o que normalmente acontece no  muni ípio  de 

Figura 81 apresenta a imagem de satélite do aterro em ala  de 

Figura 81. Imagem de satélite do aterro em valas de Mendon a
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A área de rita anteriormente, não po ui po o  de monitoramento, impermeabilização, 

a de gá  e oleta/tratamento de horume. A título de esclarecimento, nos 

aterro  em ala, todo  o  iten  itado  anteriormente ão di pen á eis, devendo para tanto, 

erem tomado  o  de ido  uidado  na fa e de elabora ão de projeto. Destaca-se que a 

mpa ta ão do  re íduo  reflete negati amente, poi  em a mesma os resíduos 

Dentre o  problema  en ontrado  pelo  muni ípio  de pequeno porte e de escassos 

tru ão de aterro  anitário , e idencia-se a ausência de 

equipamento  para a ua opera ão, que por ua e  po uem custo de aquisição e 

manuten ão muito ele ado , in iá ei  para o manu eio da pequena quantidade de resíduos 

o ofere ido por todo  o  tipos de aterro, quando  

apli ado  a pequena  omunidade , e eto aquele  de en ol ido  em valas e operados 

em a utili a ão de equipamento , que é o que normalmente a ontece nos municípios de 

imagem de atélite do aterro em valas de 

Figura 81. Imagem de atélite do aterro em ala  de Mendonça 

 



 

 

 
 

A distância entre os núcleos popula ionai  e o  limite  da área de di po i ão é de 5 m. Em 

relação às nascentes ou cursos d´água, egundo ritério  té ni o , ABNT / NBR 10.157, a  

áreas de aterro não podem se ituar a meno  de 200 metro  de orpo  d’água rele ante , 

tais como, rios, lagos, lagoas, dentre outro . Ob er a

são respeitados. 

 
A área não possui guarita, nem um fun ionário para ontrolar o flu o de entrada/ aída de 

pessoas e veículos, sendo devidamente er ada e a entrada fe hada om adeado, i ando 

evitar o acesso de pessoas e animai  na área do aterro. No entanto, d

observada a presença de catadore  no aterro. A  

respectivamente as fotos da entrada e de ta  pe oa .

 
Figura 82. Entrada do aterro em ala

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 83. Pre en a de atado

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

A di tân ia entre o  nú leos populacionais e os limites da área de disposição é de 5 m. Em 

e  ou cursos d´água, segundo critérios técnicos, ABNT / NBR 10.157, a  

área  de aterro não podem se situar a menos de 200 metros de corpos d’água rele ante , 

tai  omo, rio , lago , lagoas, dentre outros. Observa-se pela Figura 81 

A área não po ui guarita, nem um funcionário para controlar o fluxo de entrada/ aída de 

pe oa  e eí ulo , endo devidamente cercada e a entrada fechada com adeado, i ando 

e itar o a e o de pe oas e animais na área do aterro. No entanto, durante i ita in lo o foi 

ob er ada a pre en a de catadores no aterro. As Figuras 82 e 83 

re pe ti amente a  foto  da entrada e destas pessoas. 

Figura 82. Entrada do aterro em valas 

 

Figura 83. Presença de catadores no local 
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A di tân ia entre o  nú leo  popula ionai  e o  limite  da área de di posição é de 5 km. Em 

e  ou ur o  d´água, egundo ritério  té ni o , ABNT / NBR 10.157, as 

área  de aterro não podem e ituar a meno  de 200 metro  de orpos d’água relevantes, 

Figura 81 que estes padrões 

A área não po ui guarita, nem um fun ionário para ontrolar o fluxo de entrada/saída de 

pe oa  e eí ulo , endo de idamente er ada e a entrada fe hada com cadeado, visando 

urante visita in loco foi 

Figuras 82 e 83 apresentam 

 

 



 

 

 
 

A exposição do resíduo a céu aberto, me mo que por um urto período de tempo, e a 

existência de resíduos espalhado  permite a prolifera ão de animai  e etore , onforme e 

constata na Figura 84. 

 
Figura 84. P

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Outro fator constatado foi a au ên ia em parte  do perímetro de barreira egetal, uja 

função é de isolamento e prote ão do empreendimento, ameni ar o impa to i ual au ado 

pelo aterro, aumentar o isolamento, a eguran a e e itar a di per ão de re íduo  ólido  

expostos. 

 
Figura 85. Au ên ia de barreira egetal

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Estes dois fatores apresentado  geram um impa to i ual no entorno, on tatado em i ita 

in loco. 

A e po i ão do re íduo a céu aberto, mesmo que por um curto período de tempo, e a 

e i tên ia de re íduo  e palhados permite a proliferação de animais e vetore , onforme e 

Figura 84. Presença de urubus no local 

 

Outro fator on tatado foi a ausência em partes do perímetro de barreira egetal, uja 

fun ão é de i olamento e proteção do empreendimento, amenizar o impacto i ual au ado 

isolamento, a segurança e evitar a dispersão de re íduo  ólido  

Figura 85. Ausência de barreira vegetal 

 

E te  doi  fatore  apre entados geram um impacto visual no entorno, con tatado em i ita 
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A e po i ão do re íduo a éu aberto, me mo que por um urto período de tempo, e a 

e i tên ia de re íduo  e palhado  permite a prolifera ão de animai  e vetores, conforme se 

Outro fator on tatado foi a au ên ia em parte  do perímetro de barreira vegetal, cuja 

fun ão é de i olamento e prote ão do empreendimento, ameni ar o impacto visual causado 

i olamento, a eguran a e e itar a di per ão de resíduos sólidos 

E te  doi  fatore  apre entado  geram um impa to i ual no entorno, constatado em visita 



 

 

 
 

 Dados sobre a coleta seletiva e triagem dos
 
 

No Município de Mendonça exi te o programa de oleta eleti a de li o, endo reali ado em 

toda zona urbana. 

 
A coleta ocorre semanalmente à  quinta

dispõe de um caminhão carroceria detalhado no 

utilizada uma equipe com três oletore  e um motori ta. O  equipamento  de prote ão 

individual (EPI) fornecidos aos fun ionário  ão apena

 
Quadro 8. De ri ão do aminhão arr

Equipamento Ano

Caminhão carroceria 1985

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quando começou a ser realizado, e te er i o foi di ulgado atra é  de arro de om e 

panfletagem, conforme Figura 87. 

é levado à área do aterro em vala , onde a triagem é reali ada 

ainda não cadastrados, nem organi ado  entre

bre a coleta seletiva e triagem dos resíduos 

No Muni ípio de Mendonça existe o programa de coleta seletiva de lixo, sendo reali ado em 

A oleta o orre emanalmente às quintas-feiras, das 13h às 16h. Para tal, a Prefeitura 

aminhão carroceria detalhado no Quadro 8 e apresentado na 

utili ada uma equipe om três coletores e um motorista. Os equipamento  de prote ão 

indi idual (EPI) forne idos aos funcionários são apenas luvas. 

Quadro 8. Descrição do caminhão carroceira 

Ano Marca/Modelo 
Capacidade da 

caçamba (m³) 

Estado de

conservação

1985 
Volkswagen VW 

11130 
11 ton. Bom

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 86. Caminhão carroceria 

 

Quando ome ou a er realizado, este serviço foi divulgado através de arro de om e 

Figura 87. Atualmente, não se divulga mais. Todo material oletado 

é le ado à área do aterro em valas, onde a triagem é realizada a céu aberto, por atadore  

ainda não ada trado , nem organizados entre si. 
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No Muni ípio de Mendon a e i te o programa de oleta eleti a de lixo, sendo realizado em 

feira , da  13h à  16h. Para tal, a Prefeitura 

e apre entado na Figura 86. É 

utili ada uma equipe om trê  oletore  e um motori ta. O  equipamentos de proteção 

Estado de 

conservação 
Placa 

Bom BHK 7643 

 

Quando ome ou a er reali ado, e te er i o foi di ulgado atra és de carro de som e 

Atualmente, não e di ulga mai . Todo material coletado 

a éu aberto, por catadores 



 

 

 
 

Figura 87. Di ulga ão da oleta eleti a

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

A Figura 88 apresenta a triagem reali ada a éu aberto

participação da população foi de larado que uma par ela, apro imadamente 30%, não 

colabora com os serviços de coleta eleti a, enfati ando a ne e idade de ampanha  de 

conscientização constantemente.

 
Figura 88. Triagem r

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 87. Divulgação da coleta seletiva 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

apre enta a triagem realizada a céu aberto no aterro em vala . Em rela ão à 

parti ipa ão da popula ão foi declarado que uma parcela, aproximadamente 30%, não 

olabora om o  er i os de coleta seletiva, enfatizando a necessidade de ampanha  de 

on ienti a ão on tantemente. 

Figura 88. Triagem realizada a céu aberto no aterro em vala
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no aterro em valas. Em relação à 

parti ipa ão da popula ão foi de larado que uma par ela, apro imadamente 30%, não 

olabora om o  er i o  de oleta eleti a, enfati ando a ne e idade de campanhas de 

eali ada a éu aberto no aterro em valas 

 



 

 

 
 

 Catadores de materiais
 
 

Declarou-se a existência de 8 catadore  indi iduai  que reali am e e tipo de oleta por 

conta própria, sem nenhum vínculo om a Prefeitura Muni

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Comumente os catadores não utili am EPI, em a o  remoto  u am lu a  e hapéu . A 

falta de instruções e EPI faz com que o  me mo  orram ério  ri o  de ontamina ão,

podendo adquirir doenças de pele, para ito e  inte tinai , tétano e problema  na oluna 

vertebral. Diariamente os mesmo  per orrem a  rua  da idade. O  equipamento  utili ado  

para desenvolver esse trabalho normalmente e en ontram em ondi õe

 
A triagem é realizada em suas re idên ia , e não foram de larada  re lama õe  por parte 

dos respectivos vizinhos, com e e ão do  moradore  que e lo ali am pró imo  a pe oa

Catadores de materiais recicláveis 

e a e i tên ia de 8 catadores individuais que realizam esse tipo de oleta por 

onta própria, em nenhum vínculo com a Prefeitura Municipal (Figura 89

Figura 89. Catadores individuais 

 

Comumente o  atadores não utilizam EPI, em casos remotos usam luva  e hapéu . A 

falta de in tru õe  e EPI faz com que os mesmos corram sérios riscos de ontamina ão,

podendo adquirir doen as de pele, parasitoses intestinais, tétano e problema  na oluna 

ertebral. Diariamente o  mesmos percorrem as ruas da cidade. Os equipamento  utili ado  

para de en ol er e e trabalho normalmente se encontram em condições

A triagem é reali ada em suas residências, e não foram declaradas reclama õe  por parte 

do  re pe ti o  i inho , com exceção dos moradores que se localizam pró imo  a pe oa
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e a e i tên ia de 8 atadore  indi iduai  que reali am e e tipo de coleta por 

Figura 89). 

 

Comumente o  atadore  não utili am EPI, em a o  remoto  u am luvas e chapéus. A 

falta de in tru õe  e EPI fa  om que o  me mo  orram ério  riscos de contaminação, 

podendo adquirir doen a  de pele, para ito e  inte tinai , tétano e problemas na coluna 

ertebral. Diariamente o  me mo  per orrem a  rua  da idade. O  equipamentos utilizados 

para de en ol er e e trabalho normalmente e en ontram em ondições precárias. 

A triagem é reali ada em ua  re idên ia , e não foram de larada  reclamações por parte 

do  re pe ti o  i inho , om e e ão do  moradore  que e lo ali am próximos a pessoa 



 

 

 
 

que compra de todos estes catadore  para re ender, poi  a me ma a umula mui

em seu quintal. 

 
 

3.5.2 Diagnóstico de resíduos sólidos e limpe a urbana
 
 

Os serviços de limpeza urbana 

públicos e podas - e manejo do  re íduo  ólido  gerado  por e te  ão de inteira 

responsabilidade da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a e fi ali ado  pelo Coordenador 

de Obras e Estradas. 

 
No que tange a varrição de rua  e a enida  e limpe a de logradouro  públi o , a  me ma  

são realizadas por uma equipe ompo ta por oito fun ionário , 

em todo município, dos quais 5 e e utam a limpe a da  pra a  e 3 da  rua  e a enida . 

Tais atividades são realizadas de egunda a e ta

o material para execução dos ser i o , tai  omo

carrinhos. Em relação aos EPI, foi de larado o forne imento apena  de lu a  ao  

funcionários. As Figuras 90 e 91 

praças e ruas e os equipamento  utili ado  para

 
Figura 90. Funcionário  e e utado a arri ão de pra a  e rua

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

que ompra de todo  e tes catadores para revender, pois a mesma acumula mui

3.5.2 Diagnóstico de resíduos sólidos e limpeza urbana 

O  er i o  de limpe a urbana - varrição de ruas e avenidas, limpeza de logradouro  

e manejo dos resíduos sólidos gerados por este  ão de inteira 

on abilidade da Prefeitura do Município de Mendonça e fiscalizados pelo Coordenador 

No que tange a arri ão de ruas e avenidas e limpeza de logradouros públi o , a  me ma  

ão reali ada  por uma equipe composta por oito funcionários, responsávei  por e e utá

em todo muni ípio, do  quais 5 executam a limpeza das praças e 3 das rua  e a enida . 

Tai  ati idade  ão reali adas de segunda a sexta-feira, das 7h às 16h. A Prefeitura forne e 

o material para e e u ão dos serviços, tais como vassouras, pás, sacos plá ti o , garfo  e 

arrinho . Em rela ão aos EPI, foi declarado o fornecimento apena  de lu a  ao  

Figuras 90 e 91 demonstra os funcionários executando a arri ão de 

pra a  e rua  e o  equipamentos utilizados para varrição. 

Figura 90. Funcionários executado a varrição de praças e rua
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que ompra de todo  e te  atadore  para re ender, poi  a me ma acumula muito resíduo 

arri ão de rua  e a enida , limpeza de logradouros 

e manejo do  re íduo  ólido  gerado  por estes são de inteira 

on abilidade da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a e fi ali ados pelo Coordenador 

No que tange a arri ão de rua  e a enida  e limpe a de logradouros públicos, as mesmas 

re ponsáveis por executá-las 

em todo muni ípio, do  quai  5 e e utam a limpe a da  pra a  e 3 das ruas e avenidas. 

feira, da  7h à  16h. A Prefeitura fornece 

a oura , pá , acos plásticos, garfos e 

arrinho . Em rela ão ao  EPI, foi de larado o forne imento apenas de luvas aos 

demon tra o  fun ionário  e ecutando a varrição de 

Figura 90. Fun ionário  e e utado a arri ão de pra as e ruas 

 



 

 

 
 

Ao atingir a capacidade dos saco , o  fun ionário  dão nó e o  dei am pelo trajeto 

percorrido nas calçadas, para serem oletado  po teriormente, onfo

 
Figura 91. Equipamento  utili ado  para arri ão

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 92. Sa o  de folhagen  dei ado  pelo  arredore

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Ao atingir a apa idade dos sacos, os funcionários dão nó e os deixam pelo trajeto 

per orrido na  al ada , para serem coletados posteriormente, conforme 

Figura 91. Equipamentos utilizados para varrição 

 

Figura 92. Sacos de folhagens deixados pelos varredores
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Ao atingir a apa idade do  a o , o  fun ionário  dão nó e o  dei am pelo trajeto 

rme Figura 92. 

Figura 92. Sa o  de folhagen  dei ado  pelo  arredores 

 



 

 

 
 

O serviço de poda realizado pela Prefeitura 

julho a outubro e é realizado por uma empre a ter eiri ada ontratada para tal. No entanto, 

fora deste período existem pes oa  que fa em a  poda  parti ulare , onforme on tatado 

na Figura 95. Em ambos os a o  e utili a moto erra,

tesoura poda, machado, escada e

 
Quadro 9. Especificações dos re íduo  ólido  gerado  pela arri ão de rua  e a enida , 

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

 
 

 
Varrição de 

ruas e 

avenidas e 

limpeza de 

logradouros 

públicos 

 
 
 
 
 
 

Não 

mensurado 

 
 
 
 
 
 

Prefeitura 

Municipal

 
 
 
 
 
 
 
 

Poda e objetos 

volumosos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não 

mensurado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura 

Municipal

Feiras livres 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 
 
 
 
 

O er i o de poda reali ado pela Prefeitura (Figuras 93 e 94) é concentrado no  me e  de 

julho a outubro e é reali ado por uma empresa terceirizada contratada para tal. No entanto, 

fora de te período e i tem pessoas que fazem as podas particulares, conforme on tatado 

. Em ambos os casos se utiliza motosserra, serra manual, fa õe , garfo, 

te oura poda, ma hado, escada e EPI. 

Quadro 9. E pe ifi a ões dos resíduos sólidos gerados pela varrição de rua  e a enida , 
logradouros públicos e podas 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

Prefeitura 

Municipal 

Os mesmos funcionários (3 

coletores e 1 motorista) que 

executam a coleta seletiva 

recolhem os sacos pretos de 

folha, deixados pelo trajeto dos 

varredores. 

Para tal utilizam o caminhão 

carroceria Volkswagen VW 

11130, detalhado no Quadro 8. 

Declarou-se a utilização apenas 

de luvas, como EPI. 

 
 
 
 
 
 

Em todo 

Município 

 
 
 
 

 
Quinta

feira , da  

7h à  111h

Prefeitura 

Municipal 

Dois funcionários do setor de 

serviços gerais, sendo um 

motorista e um ajudante, como 

apresentados nas Figuras 93 e 

94. 

Para execução do serviço, 

normalmente utiliza-se o trator 

com a carretinha, detalhado no 

Quadro 10. No entanto, quando 

necessário utiliza-se o caminhão 

carroceria Volkswagen VW 

11130, detalhado no Quadro 8. 

Declarou-se a utilização apenas 

de luvas, como EPI. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Em todo 

Município 

 
 
 
 
 
 

 
Toda  a  

sexta

feira

Não ocorrem no Município de Mendonça. 
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centrado nos meses de 

julho a outubro e é reali ado por uma empre a ter eiri ada ontratada para tal. No entanto, 

fora de te período e i tem pe oa  que fa em a  poda  parti ulares, conforme constatado 

erra manual, facões, garfo, 

Quadro 9. E pe ifi a õe  do  re íduo  ólido  gerado  pela arri ão de ruas e avenidas, 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Quintas- 

feiras, das 

7h às 111h 

 
 
 
 
 
 

Aterro em 

valas 

Todas as 

sextas- 

feiras 

 
 
 
 
 
 
 
 

Aterro em 

valas 



 

 

 
 

Figura 93. Coleta de poda  e olumo o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 94. Coleta de poda  e olumo o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 95. Ser i o d

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 93. Coleta de podas e volumosos 

 

Figura 94. Coleta de podas e volumosos 

 

Figura 95. Serviço de poda realizado por um particular
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e poda reali ado por um parti ular 

 



 

 

 
 

O Quadro 10 traz a descrição do 

As Figuras 96 a 98 demonstram 

 
Quadro 10. De ri ão do trator om arretinha

Equipamentos Ano 

Trator com carretinha 1995 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 96. Local de

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 97. Lo al de depo i ão de galho  e olumo o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

do trator com carretinha utilizado no serviço de 

demonstram o local de disposição dos resíduos oriundos da arri ão.

o 10. Descrição do trator com carretinha 

Marca/Modelo 
Capacidade da 

caçamba 

Massey Ferguson 272 1.500 kg 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 96. Local de deposição das folhagens oriundas da varri ão

 

Figura 97. Local de deposição de galhos e volumosos 
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de limpeza urbana. 

oriundos da varrição. 

Estado de 

conservação 

Bom os dois 

depo i ão da  folhagen  oriunda  da varrição 

 

 

 



 

 

 
 

Figura 98. Lo al de depo i ão de galho  e olumo o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

A Prefeitura possui o triturador de poda  urbana  e bioma a erde (

mesmo ainda não está sendo utili ado. Pretende

O material gerado será destinado a ompo tagem, do qual parte erá omer iali ado e par

utilizar-se-á no Termo de Compromi o de Re upera ão Ambiental

 
Figura 99. Triturador de poda  urbana  e bioma a erde

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Como pode ser observado nas 

feiras, é realizada a coleta dos objeto  olumo o , tai  omo, ofá , pneu , madeira ,

Figura 98. Local de deposição de galhos e volumosos 

 

eitura po ui o triturador de podas urbanas e biomassa verde (

me mo ainda não e tá endo utilizado. Pretende-se assim fazê-lo a partir do ano que em. 

O material gerado erá destinado a compostagem, do qual parte será comer iali ado e par

á no Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental (TCRA).

Figura 99. Triturador de podas urbanas e biomassa verde

 

Como pode er ob er ado nas Figura 93 e 94, juntamente com a coleta da poda, a  e ta

a , é reali ada a oleta dos objetos volumosos, tais como, sofás, pneus, madeira ,

147 

 

 

Figura 99), mas o 

lo a partir do ano que vem. 

O material gerado erá de tinado a ompo tagem, do qual parte erá comercializado e parte 

(TCRA). 

Figura 99. Triturador de poda  urbana  e bioma a verde 

 

, juntamente om a oleta da poda, as sextas- 

a , é reali ada a oleta do  objeto  olumo o , tai  omo, ofá , pneus, madeiras, 



 

 

 
 

materiais inertes, sucatas ferro a , dentre outro , depo itado  pelo  muní ipe  defronte 

suas residências ao longo da semana om e a

 
 

3.5.2.1 Coleta de objetos volumosos, sucatas ferrosas, madeiras, entre outros
 
 

Nos dias 22/04/14 e 23/04/2014 foi reali ado no Muni ípio de Mendon a, em uma par eria 

entre a Prefeitura do Município e a TV TEM, o Projeto Cidade Limpa. E te mutirão o orre, 

uma vez ao ano, para que os muní ipe  po am retirar de eu  quintai /terreno  objeto  

volumosos, sucatas, entulhos, pneu  e outro .

 
Dois dias foram suficientes para reali ar todo e te trabalho, poi  omo apre entado a ima 

existem coletas semanais deste tipo de re íduo. A di u

através de carro de som e televi ão.

 
Objetiva-se a melhoria na qualidade de ida e a on ienti a ão do  moradore  para 

manterem seus quintais limpos e li re  de riadouro  do mo quito da dengue. O 

apresenta os dados referentes ao mutirão e a 

realização do Projeto. 

 
Quadro 11. Dado  referente  ao  mutirõe

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM 

Objetos  
 

 
Não 

mensurado 

 
 

 
A 

Prefeitura 

 
 
Usou

Além de 5 bra ai , 1 motori ta e 1 operador 

volumosos, 

sucatas 

ferrosas, 

entulhos, 

entre 

outros 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

materiai  inerte , u atas ferrosas, dentre outros, depositados pelos muní ipe  defronte 

ua  re idên ia  ao longo da semana com essa finalidade. 

tos volumosos, sucatas ferrosas, madeiras, entre outros

No  dia  22/04/14 e 23/04/2014 foi realizado no Município de Mendonça, em uma par eria 

entre a Prefeitura do Município e a TV TEM, o Projeto Cidade Limpa. Este mutirão o orre, 

ue os munícipes possam retirar de seus quintais/terreno  objeto  

olumo o , u ata , entulhos, pneus e outros. 

Doi  dia  foram ufi ientes para realizar todo este trabalho, pois como apre entado a ima 

e i tem oleta  emanais deste tipo de resíduo. A divulgação do mesmo foi reali ada 

televisão. 

e a melhoria na qualidade de vida e a conscientização dos moradore  para 

manterem eu  quintai  limpos e livres de criadouros do mosquito da dengue. O 

 referentes ao mutirão e a Figura 100 o termo de compromi o para 

Quadro 11. Dados referentes aos mutirões 

COLETA 

COMO ONDE QUANDO

Usou-se o caminhão carroceria Volkswagen 

VW 11130 e a retroescavadeira JCB 3C. 

Além de 5 braçais, 1 motorista e 1 operador 

da máquina. 

 
 

Em toda 

área 

urbana do 

Município 

 
 

 
Uma e  

ao ano
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materiai  inerte , u ata  ferro a , dentre outro , depo itado  pelos munícipes defronte 

tos volumosos, sucatas ferrosas, madeiras, entre outros 

No  dia  22/04/14 e 23/04/2014 foi reali ado no Muni ípio de Mendonça, em uma parceria 

entre a Prefeitura do Muni ípio e a TV TEM, o Projeto Cidade Limpa. Este mutirão ocorre, 

ue o  muní ipe  po am retirar de eu  quintais/terrenos objetos 

Doi  dia  foram ufi iente  para reali ar todo e te trabalho, poi  omo apresentado acima 

lga ão do mesmo foi realizada 

e a melhoria na qualidade de ida e a on ienti a ão dos moradores para 

manterem eu  quintai  limpo  e li re  de riadouro  do mo quito da dengue. O Quadro 11 

o termo de compromisso para 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Uma vez 

ao ano 

 
 

 
Aterro em 

valas 



 

 

 
 

Figura 100. Termo de ompromi o para reali a ão do Projeto

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 
 

 Diagnóstico de resíduos da construção civil
 
 

A coleta e destinação dos resíduo  da on tru ão i il gerado  pela popula ão e obra  

públicas são de responsabilidade da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, não e i tem 

caçambeiros ou empresas espe iali ada  no lo al. De ta a

principais geradores deste tipo de re íduo e para di po i ão do  me mo  a Prefeitura 

fornece caçambas. 

 
O Quadro 12 detalha os dado  referente  à Con tru ão Ci il e a  

correspondem ao registro fotográfi o e lo al de di po i ão.

descrevem e demonstram o maquinário utili ado na oleta de RCC.

Figura 100. Termo de compromisso para realização do Projeto

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Diagnóstico de resíduos da construção civil (RCC) 

A oleta e de tina ão dos resíduos da construção civil gerados pela popula ão e obra  

públi a  ão de re pon abilidade da Prefeitura do Município de Mendon a, não e i tem 

a ambeiro  ou empre as especializadas no local. Destaca-se que as re idên ia

prin ipai  geradore  de te tipo de resíduo e para disposição dos mesmo  a Prefeitura 

detalha o  dados referentes à Construção Civil e as Figuras de 101 a 103 

orre pondem ao regi tro fotográfico e local de disposição. O Quadro 13 

de re em e demon tram o maquinário utilizado na coleta de RCC. 
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Figura 100. Termo de ompromi o para reali a ão do Projeto 

 

A oleta e de tina ão do  re íduo  da on tru ão i il gerado  pela população e obras 

públi a  ão de re pon abilidade da Prefeitura do Muni ípio de Mendonça, não existem 

e que as residências são os 

prin ipai  geradore  de te tipo de re íduo e para di po i ão do  mesmos a Prefeitura 

Figuras de 101 a 103 

Quadro 13 e Figura 104 



 

 

 
 

Quadro 12. Discrimina ão e dado  do  re íduo  de on tru ão i il
GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

Entulho e demais  
 

 
Não 

mensurado 

 
 

 
Prefeitura 

Municipal

resíduos da 

construção civil 

(gesso, madeira, 

latas de tinta, 

sacos de cimento, 

isopor entre outros) 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 102. Re íduo  da Con tru ão Ci il

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 12. Discriminação e dados dos resíduos de construção i il
COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

Prefeitura 

Municipal 

Um funcionário utilizando   

o caminhão poliguindaste Nos locais em  

simples detalhado no construção ou Diariamente,

Quadro 13 e apresentado reforma, das 7h à

na Figura 104. O único principalmente 16h

EPI fornecido ao mesmo residências  

são luvas   

Figura 101. Resíduos da Construção Civil 

 

Figura 102. Resíduos da Construção Civil 
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Quadro 12. Di rimina ão e dado  do  re íduo  de on trução civil 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

 

Aterro em valas. 

Diariamente, Eventualmente, 

das 7h às são utilizados na 

16h manutenção de 

estradas rurais 
 

 



 

 

 
 

Figura 103. Lo al de di po i ão do  RCC

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quadro 13. Maquinário utili ado na oleta d

Equipamentos Ano

Caminhão poliguindaste 

simples 
1985

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 104. Caminhão poliguinda te imple

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Em relação à coleta dos resíduo  da on tru ão i il, relataram

por parte de uma parcela da popula ão, que de arta re íduo  que não ão o  pro eniente  

da construção civil nas caçamba  forne id

pontos de descarte clandestino.

 
 

 Diagnóstico de resíduos
 
 

O Município de Mendonça possui 1 emitério om 80% de o upa ão. No entanto, o  20% 

restantes ainda são suficientes por um bom período de t

Figura 103. Local de disposição dos RCC 

 

Quadro 13. Maquinário utilizado na coleta de RCC 

Ano Marca/Modelo Estado de conservação

1985 Ford F 11000 
Razoável, foi reformado

recentemente 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 104. Caminhão poliguindaste simples 

  

Em rela ão à oleta do  resíduos da construção civil, relataram-nos a falta de olabora ão 

por parte de uma par ela da população, que descarta resíduos que não são o  pro eniente  

da on tru ão i il na  caçambas fornecidas pela Prefeitura. Além disso, ob er aram

ponto  de de arte landestino. 

Diagnóstico de resíduos cemiteriais 

O Muni ípio de Mendon a possui 1 cemitério com 80% de ocupação. No entanto, o  20% 

re tante  ainda ão ufi ientes por um bom período de tempo. Ademais, a Prefeitura po ui
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Estado de conservação Placa 

Ra oá el, foi reformado 
BNZ 1848 

 

no  a falta de colaboração 

por parte de uma par ela da popula ão, que de arta re íduo  que não são os provenientes 

a  pela Prefeitura. Além disso, observaram-se 

O Muni ípio de Mendon a po ui 1 emitério om 80% de o upa ão. No entanto, os 20% 

empo. Ademais, a Prefeitura possui 



 

 

 
 

uma área onde pode ser realizada a amplia ão do me mo.
 
 

A limpeza e manutenção do cemitério ão reali ada  por um fun ionário, uja jornada é de 

segunda a sexta-feira das 7h à  16h, al o e e õe . Para reali ar a  at

vassoura, pá, carriola e apenas lu a  omo EPI.

 
No que tange os sepultamentos, o  me mo  ão reali ado  pelo me mo fun ionário quando 

necessário. O Quadro 14 relaciona o  dado  referente  à gera ão, oleta e de tina ão de 

resíduos cemiteriais e as Figuras 105 a 108 

 
Quadro 14. Dis rimina ão e dado  do  re íduo  emiteriai

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

Recolhimento da 

folhagem e flores* 

Não 

mensurado 

 
Recolhimento de 

resíduos da 

construção civil 

 
 

Não 

mensurado 

 
 

Prefeitura

 
 
 
 

Exumação 

 
 

 
Não 

mensurado 

 
 
 
 

*Os resíduos de varrição e flores são depositado  em um bura o no terreno it

queimados. 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)

uma área onde pode er realizada a ampliação do mesmo. 

A limpe a e manuten ão do cemitério são realizadas por um funcionário, uja jornada é de 

feira das 7h às 16h, salvo exceções. Para realizar as at

a oura, pá, arriola e apenas luvas como EPI. 

No que tange o  epultamentos, os mesmos são realizados pelo mesmo fun ionário quando 

relaciona os dados referentes à geração, coleta e de tina ão de 

Figuras 105 a 108 apresentam o registro fotográfi o obre o tema.

Quadro 14. Discriminação e dados dos resíduos cemiteriai

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO 

- - - - 

Prefeitura 

A mesma equipe e 

equipamentos 

utilizados na coleta 

dos RCC produzidos 

no Município 

 
 

Cemitério 

A cada 60 ou 90 

dias,  

dependendo da 

necessidade 

- 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

- 

 
 

 
Quando 

necessária 

*O  re íduo  de arri ão e flore  ão depositados em um buraco no terreno situado aos fundos do cemitério para po teriormente er

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 
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A limpe a e manuten ão do emitério ão reali ada  por um fun ionário, cuja jornada é de 

feira da  7h à  16h, al o e e õe . Para reali ar as atividades, utiliza-se 

No que tange o  epultamento , o  me mo  ão reali ado  pelo me mo funcionário quando 

rela iona o  dado  referente  à gera ão, coleta e destinação de 

apre entam o regi tro fotográfico sobre o tema. 

Quadro 14. Di rimina ão e dado  do  re íduo  emiteriais 

 
DESTINAÇÃO 

Queima 

 
 

Aterro em valas 

Os restos mortais do 

indivíduo são 

acondicionados em 

sacos pretos e 

retornados as covas. 

Os caixões são 

queimados. 

uado ao  fundo  do emitério para posteriormente ser 



 

 

 
 

Figura 105. Cemitério do Muni ípio de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 106. Cemitério do Muni ípio de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 107. Equipamento  utili ado  na limpe a e manuten ão do emitério

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 105. Cemitério do Município de Mendonça 

 

Figura 106. Cemitério do Município de Mendonça 

 

Figura 107. Equipamentos utilizados na limpeza e manutenção do emitério
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Figura 107. Equipamento  utili ado  na limpe a e manuten ão do cemitério 



 

 

 
 

Figura 108. Resíduos resultante  da limpe a de túmulo  e da área do emitério

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Diagnóstico de resíduos de serviço de saúde
 
 

No Município de Mendonça estão in talado : 1 Unidade Bá i a de Saúde, 4 Farmá ia , 1 

Clínica de Análise, 3 Clínicas Odontológi a  Parti ulare , 2 Con ultório  Veterinário , 1 

Clínica de Acupuntura. 

 
Destaca-se que na UBS tem-

curativo, 1 sala de injeção, 1 ala de inala ão, 1 e purgo e uma ambulân ia, ada qual 

contendo um descarparck. 

 
A Prefeitura do Município de Mendon a não e ige o Plano de Geren iamento de R

Sólidos desses estabelecimento . Ademai , o  me mo  não ti eram orienta ão que 

deveriam encaminhar os resíduo  por ele  gerado  na UBS.

 
Os Quadros de 15 a 21 relacionam o  dado  referente  à gera ão, oleta e de tina ão de 

resíduos de serviço de saúde (RSS) do Muni ípio de Mendon a e a  

demonstram os registros fotográfi o  referente  ao diagnó ti o de re íduo  de er i o de 

saúde (RSS). 

Figura 108. Re íduos resultantes da limpeza de túmulos e da área do emitério

 

síduos de serviço de saúde (RSS) 

No Muni ípio de Mendonça estão instalados: 1 Unidade Básica de Saúde, 4 Farmá ia , 1 

Clíni a de Análi e, 3 Clínicas Odontológicas Particulares, 2 Consultório  Veterinário , 1 

-se 3 consultórios odontológicos, 1 sala de va ina , 1 ala de 

urati o, 1 ala de inje ão, 1 sala de inalação, 1 expurgo e uma ambulân ia, ada qual 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendonça não exige o Plano de Gerenciamento de R

Sólido  de e  e tabelecimentos. Ademais, os mesmos não tiveram orienta ão que 

de eriam en aminhar o  resíduos por eles gerados na UBS. 

relacionam os dados referentes à geração, coleta e de tina ão de 

aúde (RSS) do Município de Mendonça e as Figuras 109 a 135 

demon tram o  regi tro  fotográficos referentes ao diagnóstico de resíduo  de er i o de 
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Figura 108. Re íduo  re ultante  da limpe a de túmulo  e da área do cemitério 

 

No Muni ípio de Mendon a e tão in talado : 1 Unidade Bá i a de Saúde, 4 Farmácias, 1 

Clíni a de Análi e, 3 Clíni a  Odontológi a  Parti ulare , 2 Con ultórios Veterinários, 1 

e 3 on ultório  odontológi o , 1 ala de vacinas, 1 sala de 

urati o, 1 ala de inje ão, 1 ala de inala ão, 1 e purgo e uma ambulância, cada qual 

A Prefeitura do Muni ípio de Mendon a não e ige o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólido  de e  e tabele imento . Ademai , o  me mo  não tiveram orientação que 

rela ionam o  dado  referente  à gera ão, coleta e destinação de 

Figuras 109 a 135 

demon tram o  regi tro  fotográfi o  referente  ao diagnó ti o de resíduos de serviço de 



 

 

 
 

Quadro 15. Discrimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de aúde
GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

 
 

Resíduos 

  

Classes A, B  E. Mazzi &

e E gerados Variável Pinheiro

na UBS de  Ltda-ME

Mendonça   

  
 

Variável, 

existem 44 

pacientes 

usuários de 

insulina 

cadastrados 

 
 

 
Os   

paciente  

usuários de 

insulina

 

Resíduos 

gerados pelos 

pacientes 

portadores de 

diabetes 
 

 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 109. Unidade Bá i a de Saúde de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 15. Discriminação e dados dos resíduos de serviço de saúde
COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

 
A coleta é realizada por 

funcionários da empresa 

E. Mazzi & Pinheiro 

Ltda.-ME, devidamente 

paramentados e com 

veículo apropriado 

 
 
 
 

UBS de 

Mendonça 

 
 
 
 

Uma vez na 

semana 

E. Mazzi & 

Pinheiro 

ME 

Os   

pacientes 

u uários de 

insulina 

Os pacientes levam seus 

resíduos, acondicionados 

em garrafas pets, até a 

UBS. No entanto, não 

existe um controle do 

número de pacientes que 

fazem a entrega dos RSS 

por eles produzidos 

 Indefinido, poi  a

 entrega da garrafa
 pet com as seringa

 
- 

só ocorre quando a  

mesmas se

encontram cheia ,

 variando de
 paciente para
 paciente

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 109. Unidade Básica de Saúde de Mendonça 
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Quadro 15. Di rimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de saúde 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Uma ez na 

 

Aterro Sanitário 

de Resíduos 

Sólidos 

Industriais da 

Constroeste 

Construtora e 

Participações 

Ltda. 
Indefinido, pois a  

entrega da garrafa  

pet om as seringas  

ó o orre quando as 

me mas se 

en ontram cheias, 

UBS de 

Mendonça 

ariando de  

pa iente para  

pa iente  

 



 

 

 
 

Figura 110. RSS produ ido  na  ala  de atendimento da UBS

 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 110. RSS produzidos nas salas de atendimento da UBS
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Figura 110. RSS produ ido  na  ala  de atendimento da UBS 

 

 



 

 

 
 

Figura 111. Con ultório Odontológi o da UBS

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 112. RSS do Con ultório Odontológi o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 111. Consultório Odontológico da UBS 

 

Figura 112. RSS do Consultório Odontológico 
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Figura 113. Local de dispo i ão do  RSS produ ido  no Muni ípio de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 114. Re ibo  de oleta do  RSS

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 113. Lo al de disposição dos RSS produzidos no Município de Mendon a

 

Figura 114. Recibos de coleta dos RSS 
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Figura 113. Lo al de di po i ão do  RSS produ ido  no Muni ípio de Mendonça 

 

 



 

 

 
 

Quadro 16. Discriminação e dado  do  re íduo  do er i o de aúde da  Farmá ia
GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

 
Drogaria 

Mendonça 

1 descarpack a 

cada 2 meses e 

medicamentos 

vencidos 

 
Vigilân ia 

Sanitária

 
Farmácia 

Drogadauto 

1 descarpack 

por mês e 

medicamentos 

vencidos 

 
Vigilân ia 

Sanitária

 
 
 

Drogaria 

Vilela 

1 descarpack a 

cada 2 meses 

Farma êuti o do 

estabele imento

em que tão

 
Medicamentos 

vencidos 

 
Vigilân ia 

Sanitária

 
 
 
 

 
Farmavida 

Mendonça 

 
 
 
 

1 descarpack a 

cada 3 meses e 

medicamentos 

vencidos 

 
 
 
 

farma êuti o ou 

a Vigilân ia 

Sanitária

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 115. Fa hada e RSS da Drogaria Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 16. Di riminação e dados dos resíduos do serviço de saúde da  Farmá ia
COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO 

Vigilância 

Sanitária 

Utilizando a 

saveiro da 

Vigilância 

Sanitária 

 
Drogaria 

Mendonça 

Quando 

solicitado pelos 

responsáveis da

farmácia 

Vigilância 

Sanitária 

Utilizando a 

saveiro da 

Vigilância 

Sanitária 

 
Farmácia 

Drogadauto 

 
 

Semanalmente 

Farmacêutico do 

estabelecimento 

em questão 

 
A pé 

Drogaria 

Vilela 

Quando 

necessário 

Vigilância 

Sanitária 

Utilizando a 

saveiro da 

Vigilância 

Sanitária 

 
Drogaria 

Vilela 

Durante as 

vistorias a cada 

3 meses 

Próprio 

farmacêutico ou 

a Vigilância 

Sanitária 

 
Se for o 

farmacêutico 

utiliza veículo 

próprio. Caso 

seja a 

vigilância 

utiliza a 

saveiro 

 
 
 
 

 
Farmavida 

Mendonça 

 
 
 
 

 
Quando 

necessário 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 115. Fachada e RSS da Drogaria Mendonça 
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Quadro 16. Di rimina ão e dado  do  re íduo  do er i o de aúde das Farmácias 

 
DESTINAÇÃO 

oli itado pelos 

re pon á eis da 

 
 

UBS de Mendonça 

 

 
 

UBS de Mendonça 

 
UBS de Mendonça 

i toria  a ada 

 
 

UBS de Mendonça 

Quando o 

farmacêutico faz a 

coleta leva este 

resíduo para a outra 

farmácia que possui 

em Potirendaba. No 

caso da vigilância 

realizá-la o resíduo é 

encaminhado à UBS 

de Mendonça 

 



 

 

 
 

Figura 116. Fa hada e RSS da Farmá ia Drogadauto

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 117. Fa hada e RSS da Drogaria Vilela

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 118. Medi amento  en ido  da Drogaria Vilela

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 116. Fachada e RSS da Farmácia Drogadauto 

 

igura 117. Fachada e RSS da Drogaria Vilela 

 

Figura 118. Medicamentos vencidos da Drogaria Vilela
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Figura 118. Medi amento  en ido  da Drogaria Vilela 



 

 

 
 

Figura 119. Fa hada e RSS da Farma ida Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quadro 17. Eq

Equipamentos Ano 

Saveiro 2013 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 120. Saveiro 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 119. Fachada e RSS da Farmavida Mendonça 

 

Quadro 17. Equipamento utilizado na coleta de RSS 

Marca/Modelo 
Capacidade da 

caçamba 

Estado de

conservação

Volkswagen Nova 

Saveiro CS 
0.71 ton. Ótimo

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 120. Sa eiro utilizada pela Vigilância Sanitária para coleta de RSS
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Estado de 

conservação 
Placa 

Ótimo BKI 9307 

utili ada pela Vigilân ia Sanitária para oleta de RSS 

 



 

 

 
 

Quadro 18. Discriminação e dado  do  re íduo  de er i o de aúde do Laboratório de 

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

 
Laboratório de 

Análises 

1 descarpack a cada 

15 dias e 4 sacos 

brancos de 20 litros 

por semana 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 121. 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 122. RSS produ ido pelo Laboratório de Análi e  Clíni a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 18. Di riminação e dados dos resíduos de serviço de saúde do Laboratório de 
Análises 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

1 de arpa  a ada 

 

 
A funcionária 

da clínica 

 
 

A pé 

 
Laboratório 

de Análises 

Semanalmente, à  

sextas-feiras ou 

sábados

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 121. Fachada do Laboratório de Análises Clínicas

 

Figura 122. RSS produzido pelo Laboratório de Análises Clíni a
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Quadro 18. Di rimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de aúde do Laboratório de 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Semanalmente, às 

feiras ou 

ábados 

 
 

UBS 

Fa hada do Laboratório de Análi e  Clínicas 

 

Figura 122. RSS produ ido pelo Laboratório de Análi es Clínicas 

 



 

 

 
 

Quadro 19. Discriminação dos dado  do  re íduo  de er i o de aúde da  líni a  
GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

Clínica Espaço 

Odontológico 

1 descarpack a cada

meses e 2 sacos bran o  

de 20 litros por semana

Dr. José Rodolfo B. 

Lorenceti 

1 descarpack a cada 6 

meses e 1 saco bran o de

20 litros a cada 15 dia

Dr. Emerson Pedro 

Silva 

1 descarpack a cada 6 

meses e 1 saco bran o de

20 litros por semana

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Figura 123. Clíni a E pa o Odontológi o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 124. RSS da Clíni a E pa o Odontológi o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 19. Di rimina ão dos dados dos resíduos de serviço de saúde das clíni a  
COLETA 

 QUEM COMO ONDE QUANDO

1 de arpa k a cada 3 

brancos 

semana 

A 

secretária 

 
A pé 

Clínica 

Odontológica 

 
Semanalmente

1 de arpa k a cada 6 

me e  e 1 a o branco de 

20 litro  a ada 15 dias 

A 

secretária 

 
A pé 

Clínica 

Odontológica 

Quando 

necessário

1 de arpa k a cada 6 

me e  e 1 a o branco de 

20 litro  por semana 

 
Dentista 

Utilizando 

veículo 

próprio 

Clínica 

Odontológica 

 
1 vez por mê

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 123. Clínica Espaço Odontológico 

 

Figura 124. RSS da Clínica Espaço Odontológico 

 

163 

Quadro 19. Di rimina ão do  dado  do  re íduo  de er i o de aúde das clínicas odontológicas 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Semanalmente 
 

UBS 

Quando 

necessário 

 
UBS 

1 vez por mês 
 

UBS 

 



 

 

 
 

Figura 125. Clíni a Dr. o é Rodolfo B. Loren eti

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 126. RSS da Clíni a Dr. o é Rodolfo B. Loren eti

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 127. Clínica e RSS gerado  pelo Dr. Emer on Pedro Sil a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 125. Clínica Dr. José Rodolfo B. Lorenceti 

Figura 126. RSS da Clínica Dr. José Rodolfo B. Lorenceti

 

Figura 127. Clínica e RSS gerados pelo Dr. Emerson Pedro Sil a
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Figura 126. RSS da Clíni a Dr. o é Rodolfo B. Lorenceti 

 

Figura 127. Clíni a e RSS gerado  pelo Dr. Emer on Pedro Silva 

 



 

 

 
 

Quadro 20. Discriminação e dado  do  re íduo  de er i o de aúde da  líni a  

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

 
Clínica 

Veterinária 

Espaço Pet 

1 descarpack a cada 5 

meses e 1 saco bran o 

de 20 litros por semana, 

salvo quando tem

grandes cirurgias

Clínica 

Veterinária Dog e 

Cia* 

 
- 

 
Agropecuária 

Nacional 

1 caixa de papelão a 

cada 6 meses e 

medicamentos vencido

Agrovil** - 

* A Clínica Dog e Cia funciona há apenas 4 me e , portanto ainda não pre i ou real

proprietária foi orientada a procurar a UBS quando o pro edimento em que tão e fi er ne e ário.

** O proprietário declarou não possuir medicamento  en ido  e que quando oli itado reali a apli a õe  n

responsabilizando pelo descarte do resíduo. 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Quadro 20. Di riminação e dados dos resíduos de serviço de saúde da  líni a  
veterinárias 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

1 de arpa  a cada 5 

me e  e 1 a o branco 

semana, 

tem 

irurgias 

 
 

A secretária 

 
 

A pé 

 
Clínica 

Veterinária 

Espaço Pet 

 
 

Quando 

necessário

 
- 

 
- 

 
- 

 

1 ai a de papelão a 

e 

medi amento  vencidos 

 
Vigilância 

Sanitária 

Utilizando a 

saveiro da 

Vigilância 

Sanitária 

 
Agropecuária 

Nacional 

 
Quando 

solicitado

- - - 

* A Clíni a Dog e Cia fun iona há apena  4 meses, portanto ainda não precisou realizar nenhum descarte de resíduo . Durante a i ita a 

proprietária foi orientada a pro urar a UBS quando o procedimento em questão se fizer necessário. 

** O proprietário de larou não po uir medicamentos vencidos e que quando solicitado realiza aplicações nas fazenda , não e

 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 128. Clínica Espaço Pet 
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Quadro 20. Di rimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de aúde das clínicas 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Quando 

necessário 

 
 

UBS de 

Mendonça 

- 
 

- 

Quando 

solicitado 

 
UBS de 

Mendonça 

- - 

i ar nenhum de arte de resíduos. Durante a visita a 

a  fazendas, não se 



 

 

 
 

Figura 129. RSS da Clíni a E pa o Pet

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figur

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 131. Agrope uária Na ional

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 129. RSS da Clínica Espaço Pet 

 

Figura 130. Clínica Dog e Cia e RSS 

 

Figura 131. Agropecuária Nacional 
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Figura 132. RSS produ ido  na Agrope uária Na ional

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quadro 21. Discriminação e dado  do  re íduo  de er i o de aúde da Clíni a E pa o 
Harmonize Acupuntura Tradi ional e E téti a Corporal e Fa ial

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

Resíduos gerados na 

Clínica Espaço 

Harmonize 

1 descarpack a

cada 3 meses 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)

Figura 132. RSS produzidos na Agropecuária Nacional

 

Figura 133. Agrovil 

 

Quadro 21. Di rimina ão e dados dos resíduos de serviço de saúde da Clíni a E pa o 
Harmoni e Acupuntura Tradicional e Estética Corporal e Facial

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

1 de arpack a 

 

 
A proprietária 

Utilizando 

veículo 

próprio 

Clínica Espaço 

Harmonize 

A cada 3 

mese

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 
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Figura 132. RSS produ ido  na Agrope uária Na ional 

 

Quadro 21. Di rimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de aúde da Clínica Espaço 
Harmoni e A upuntura Tradi ional e E téti a Corporal e Facial 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

A cada 3 

meses 

 
UBS 



 

 

 
 

Figura 134. Clínica Espaço Harmoni e A upuntura Tradi ional e E téti a Corpor

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 135. RSS da Clínica Espa o Harmoni e A upuntura Tradi ional e E téti a Corporal e 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

O Município de Mendonça não po ui nenhum equipamento (auto la e, in inerador e 

outros) que promova a desinfe ão de re íduo  ólido  perigo o , optando por ter eiri ar 

esses serviços através de empre a

 
A empresa E. Mazzi & Pinheiro Ltda 

Prefeitura do Município de Mendon a, rea

tratamento e disposição final do  re íduo  ólido  gerado  pelo  er i o  de aúde 

municipal, classificados nos grupo  “A”, “E” e “B”, no  termo  da Re olu ão CONAMA nº 

358/05 (CONAMA, 2005). 

 
A contratada compromete-se em manter

órgãos fiscalizadores, eximindo a ontratante de re pon abilidade  e práti a .

Figura 134. Clíni a E paço Harmonize Acupuntura Tradicional e Estética Corpor

 

Figura 135. RSS da Clínica Espaço Harmonize Acupuntura Tradicional e Estéti a Corporal e 
Facial 

O Muni ípio de Mendonça não possui nenhum equipamento (autoclave, in inerador e 

) que promo a a desinfecção de resíduos sólidos perigosos, optando por ter eiri ar 

e e  er i o  atra é  de empresa terceira. 

A empre a E. Ma i & Pinheiro Ltda – ME, através do contrato de nº 040 elebrado om a 

Prefeitura do Muni ípio de Mendonça, realiza a coleta, o transporte, o tran bordo, 

tratamento e di po i ão final dos resíduos sólidos gerados pelos ser i o  de aúde 

muni ipal, la ifi ado  nos grupos “A”, “E” e “B”, nos termos da Resolu ão CONAMA nº 

se em manter-se devidamente licenciada pela Cete b e demai  

órgão  fi ali adore , e imindo a contratante de responsabilidades e prática .
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Figura 134. Clíni a E pa o Harmoni e A upuntura Tradi ional e E tética Corporal e Facial 

 

Figura 135. RSS da Clíni a E pa o Harmoni e A upuntura Tradi ional e Estética Corporal e 

O Muni ípio de Mendon a não po ui nenhum equipamento (autoclave, incinerador e 

) que promo a a de infe ão de re íduo  ólido  perigo o , optando por terceirizar 

ME, atra é  do ontrato de nº 040 celebrado com a 

li a a oleta, o transporte, o transbordo, 

tratamento e di po i ão final do  re íduo  ólido  gerado  pelos serviços de saúde 

muni ipal, la ifi ado  no  grupo  “A”, “E” e “B”, no  termo  da Resolução CONAMA nº 

e de idamente li en iada pela Cetesb e demais 

órgão  fi ali adore , e imindo a ontratante de re pon abilidade  e práticas. 



 

 

 
 

A coleta é realizada na Unidade Bá i a de Saúde de Mendon a, onde fi am a ondi ionado  

os resíduos sólidos de saúde de todo Muni ípio. Como itado, o  re pon á ei  de uma 

parcela dos estabelecimentos en aminham o  RSS até a UBS, enquanto a oleta no 

restante é realizada pela Vigilân ia Sanitária. O  perfuro ortante  ão de artado  em 

coletores específicos, do tipo de arpa , e o  poten ialmente infe tante  em a o

 
Destaca-se, através da análise do ontrato e nota , que a oleta e o tran porte do  re íduo  

sólidos se faz pela Empresa G.M Ambiental, ao pa o que o tratamento e a di po i ão final 

ficam sob a responsabilidade da Con troe te Con trutora e Parti ipa ão Ltda.

 
Os resíduos coletados são pesado  e en aminhado  para empre a Con troe te Con trutora 

e Participações Ltda., situada na Rodo ia Tran bra iliana, BR 153, Km 52 

Rio Preto/SP. O tratamento utili ado para o  re íduo  do  grupo  “A” e “E” é a 

autoclavagem e para os resíduo  do grupo “B” é a in inera ão. Po teriormente, o  me mo  

são destinados ao Aterro Sanitário de Re íduo  Sólido  Indu triai , da me ma empre a, 

localizado na Estrada Vicinal Antônio Gon al e  do Carmo, /nº, Km 1,3, Onda Verde/SP, 

CEP 15450-000, cuja Licença de opera ão é

 
A forma de tratamento empregada a egura a elimina ão da  ara terí ti a  de re íduo  

Classe I – Perigosos, de acordo om a NBR 10004

recursos naturais, o atendimento ao  padrõe  de qualidade ambiental e de aúde públi a. O 

técnico responsável pelo proce o é o Sr. Paulo Roberto da Cru .

 
No que tange o preço, o valor total do ontrato é de R$ 9,00/Kg e a

um montante de até R$ 18.000,00 anual.

 
Através do preenchimento do que tionário, utili ado omo ba e para onfe ão do Plano, 

declarou-se que todos os funcionário  en ol ido , de de a oleta até a de tina ão de e  

resíduos, utilizam EPI, conforme a fun ão prati ada, tai  omo a entai , lu a  de láte , 

máscara facial (com filtro), óculo  de eguran a, prote ão auri ular, protetore  de membro  

inferiores, botas, vestimenta obrigatória, apato de prote ão, dentre outro .

A oleta é reali ada na Unidade Básica de Saúde de Mendonça, onde ficam a ondi ionado  

aúde de todo Município. Como citado, os respon á ei  de uma 

par ela do  e tabele imentos encaminham os RSS até a UBS, enquanto a oleta no 

re tante é reali ada pela Vigilância Sanitária. Os perfurocortantes são de artado  em 

o descarpak, e os potencialmente infectantes em a o

e, atra é  da análise do contrato e notas, que a coleta e o transporte do  re íduo  

ólido  e fa  pela Empresa G.M Ambiental, ao passo que o tratamento e a di po i ão final 

a re pon abilidade da Constroeste Construtora e Participação Ltda.

O  re íduo  oletado  ão pesados e encaminhados para empresa Constroe te Con trutora 

e Parti ipa õe  Ltda., ituada na Rodovia Transbrasiliana, BR 153, Km 52 

O tratamento utilizado para os resíduos dos grupos “A” e “E” é a 

auto la agem e para o  resíduos do grupo “B” é a incineração. Posteriormente, o  me mo  

ão de tinado  ao Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Industriais, da me ma empre a, 

rada Vi inal Antônio Gonçalves do Carmo, s/nº, Km 1,3, Onda Verde/SP, 

000, uja Li ença de operação é 14003968. 

A forma de tratamento empregada assegura a eliminação das característi a  de re íduo  

Perigo o , de acordo com a NBR 10004/2004, visando a pre er a ão do  

re ur o  naturai , o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e de aúde públi a. O 

té ni o re pon á el pelo processo é o Sr. Paulo Roberto da Cruz. 

No que tange o pre o, o valor total do contrato é de R$ 9,00/Kg e até R$ 1.800,00 men al e 

um montante de até R$ 18.000,00 anual. 

Atra é  do preen himento do questionário, utilizado como base para confe ão do Plano, 

e que todo  o  funcionários envolvidos, desde a coleta até a de tina ão de e  

am EPI, onforme a função praticada, tais como aventais, lu a  de láte , 

má ara fa ial ( om filtro), óculos de segurança, proteção auricular, protetore  de membro  

inferiore , bota , e timenta obrigatória, sapato de proteção, dentre outros.
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A oleta é reali ada na Unidade Bá i a de Saúde de Mendon a, onde ficam acondicionados 

aúde de todo Muni ípio. Como itado, o  responsáveis de uma 

par ela do  e tabele imento  en aminham o  RSS até a UBS, enquanto a coleta no 

re tante é reali ada pela Vigilân ia Sanitária. O  perfuro ortante  são descartados em 

o de arpa , e o  poten ialmente infe tantes em sacos brancos. 

e, atra é  da análi e do ontrato e nota , que a oleta e o transporte dos resíduos 

ólido  e fa  pela Empre a G.M Ambiental, ao pa o que o tratamento e a disposição final 

a re pon abilidade da Con troe te Con trutora e Parti ipa ão Ltda. 

O  re íduo  oletado  ão pe ado  e en aminhado  para empre a Constroeste Construtora 

e Parti ipa õe  Ltda., ituada na Rodo ia Tran bra iliana, BR 153, Km 52 – São José do 

O tratamento utili ado para o  re íduo  do  grupos “A” e “E” é a 

auto la agem e para o  re íduo  do grupo “B” é a in inera ão. Po teriormente, os mesmos 

ão de tinado  ao Aterro Sanitário de Re íduo  Sólido  Indu triai , da mesma empresa, 

rada Vi inal Antônio Gon al e  do Carmo, /nº, Km 1,3, Onda Verde/SP, 

A forma de tratamento empregada a egura a elimina ão da  aracterísticas de resíduos 

/2004, i ando a preservação dos 

re ur o  naturai , o atendimento ao  padrõe  de qualidade ambiental e de saúde pública. O 

té R$ 1.800,00 mensal e 

Atra é  do preen himento do que tionário, utili ado omo ba e para confecção do Plano, 

e que todo  o  fun ionário  en ol ido , de de a oleta até a destinação desses 

am EPI, onforme a fun ão prati ada, tai  omo a entais, luvas de látex, 

má ara fa ial ( om filtro), ó ulo  de eguran a, prote ão auri ular, protetores de membros 

inferiore , bota , e timenta obrigatória, apato de prote ão, dentre outros. 



 

 

 
 

 Diagnóstico de resíduos
 
 

O Município de Mendonça contempla 2 indú tria , endo 1 de ontentore  fle í ei , Big 

Bags, e 1 de artefatos de material plá ti o e 1 U ina Su roenergéti a. Em rela ão ao  

resíduos gerados pela usina, informa õe  não foram iabi

mesma, apesar de árdua insistên ia. Sabe

relacionados no Quadro 22. 

 
Quadro 22. Discriminação e dado  do  re íduo  pro eniente  de U ina  de A ú ar e Ál ool

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

Vinhaça Não mensurado Usina

Água de 

lavagem 
Não mensurado Usina

Terra de 

lavagem 
Não mensurado Usina

Torta de filtro Não mensurado Usina

Cinza e fuligem Não mensurado Usina

Bagaço da 

cana-de-açucar 
Não mensurado Usina

Fonte: Adaptado de Lora (2000) 
 
 

Quadro 23. Discriminação e dado  do  re íduo  

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

   

 
Apara de tecido 

(polipropileno) 

100% limpo 

 

3.000 

Kg/semestre 

 

Indú tria e 

Comér io

   

Responsável pelos dados: Aguinaldo Constantino r.

Endereço da empresa: Rua Bindo Benfati, 1.042

Fonte: CargoFlex Indústria e Comércio (2014)

o de resíduos industriais 

O Muni ípio de Mendonça contempla 2 indústrias, sendo 1 de contentore  fle í ei , Big 

Bag , e 1 de artefato  de material plástico e 1 Usina Sucroenergética. Em rela ão ao  

re íduo  gerado  pela usina, informações não foram viabilizadas pelo orpo té ni o da 

me ma, ape ar de árdua insistência. Sabe-se que toda usina gera, entre outro , o  re íduo  

Quadro 22. Di rimina ão e dados dos resíduos provenientes de Usinas de A ú ar e Ál ool

COLETA  

QUEM COMO ONDE QUANDO 

Usina - Usina 
Após processo de 

produção 

La oura para irriga ão da

Usina - Usina 
Após processo de 

produção e 

Usina - Usina 
Após processo de 

produção 

Usina - Usina 
Após processo de 

produção 

La oura, utili ado  omo

Usina - Usina Não informado 
La oura, utili ado  omo

Usina - Usina Não informado 

Quadro 23. Di riminação e dados dos resíduos gerados pela CargoFle  Indú tria e 
Comércio 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

   

Lahuman 

Indústria e 

Comércio 

O motorista faz a 

coleta com o 

caminhão próprio 

da empresa 

 
CargoFlex 

Indústria e 

Comércio 

 

A cada 60 

dias 

   

Re pon á el pelo  dado : Aguinaldo Constantino Jr. 

Endere o da empre a: Rua Bindo Benfati, 1.042, Mendonça. 

Fonte: CargoFle  Indú tria e Comércio (2014) 
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O Muni ípio de Mendon a ontempla 2 indú tria , endo 1 de ontentores flexíveis, Big 

Bag , e 1 de artefato  de material plá ti o e 1 U ina Su roenergética. Em relação aos 

li ada  pelo corpo técnico da 

e que toda u ina gera, entre outros, os resíduos 

Quadro 22. Di rimina ão e dado  do  re íduo  pro eniente  de U inas de Açúcar e Álcool 

 
DESTINAÇÃO 

Lavoura para irrigação da 

plantação (fertirrigação) 

É incorporada à vinhaça 

e utilizada na fertirrigação 

Não informado 

Lavoura, utilizados como 

fertilizantes orgânicos. 

Lavoura, utilizados como 

fertilizantes orgânicos. 

Cogeração de energia 

gerado  pela CargoFlex Indústria e 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

A Lahuman produz 

A ada 60 

 

fios e tecidos 

plásticos de 

monofilamento em 

poliuretano de alta 

densidade. 



 

 

 
 

Quadro 24. Discriminação e dado  do  re íduo  gerado  pela Lami Pa  Indú tria e 

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

Varreduras e 

borras 

 
100 Kg/mês 

 
Mejan Ambiental

Resíduo de 

óleo 

Não 

mensurado 

 
Prolub

Resíduo 

Orgânico 

Não 

mensurado 

Prefeitura 

Municipal

Responsável pelos dados: Tilda Silva Souza Mendon a

Endereço da empresa: Avenida Regina de Sou a Rodrigue , 705, Mendon a.

Fonte: Lami Pack Indústria e Comércio Ltda (2014)
 
 

No Município de Mendonça exi tem trê  po to  de ombu tí ei . O 

resíduos gerados pelos mesmo  e a  

deste diagnóstico. 

 
Quadro 25. Discriminação e dado  do  re íduo  do  po to  de ombu tí ei

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

   

 

Filtros e 

embalagens de 

óleo do Auto 

Posto Aizawa 

 
 
 

Não mensurado 

 
 
 

   

 Não mensurado, 

Óleo queimado estima-se a Lubrifi ante

do Auto Posto geração de 200 

Aizawa litros a cada 2/3 Rerrefino de
 meses Lubrifi ante *

Quadro 24. Di riminação e dados dos resíduos gerados pela Lami Pa  Indú tria e 
Comércio Ltda. 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

jan Ambiental 

O motorista faz a 

coleta com o veículo 

próprio da empresa 

Lami Pack 

Indústria e 

Comércio Ltda 

 
Mensamente

Prolub 

O motorista faz a 

coleta com o veículo 

próprio da empresa 

Lami Pack 

Indústria e 

Comércio Ltda 

Conforme a 

necessidade

Prefeitura 

Municipal 

Caminhão coletor 

compactador 

Lami Pack 

Indústria e 

Comércio Ltda 

Segunda , 

quarta  e 

sextas

pon á el pelo  dado : Tilda Sil a Souza Mendonça 

Endere o da empre a: A enida Regina de Souza Rodrigues, 705, Mendonça. 

Fonte: Lami Pa  Indú tria e Comércio Ltda (2014) 

No Muni ípio de Mendonça existem três postos de combustíveis. O Quadro 25 

re íduo  gerado  pelo  mesmos e as Figuras 136 a 148 apresentam o regi tro fotográfi o 

Quadro 25. Di riminação e dados dos resíduos dos postos de combu tí ei

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO 

  A empresa realiza a

Mejan 

Ambiental 

 
O motorista 

faz a coleta 

com o 

caminhão da 

empresa 

 
 
 
Auto Posto 

Aizawa 

coleta uma vez por 

mês, no entanto, 

nem sempre tem o 

montante de 

embalagens 

suficientes a ser

  recolhido 

WJ O motorista  
 
Auto Posto 

Aizawa 

 

Lubrificantes faz a coleta Quando o tambor

ou Prolub com o de 200 l está por

Rerrefino de caminhão da ficar cheio 

Lubrificantes* empresa  
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Quadro 24. Di rimina ão e dado  do  re íduo  gerado  pela Lami Pack Indústria e 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Mensamente 
Aterro 

Constroeste 

Conforme a 

necessidade 

Coprocessos de 

fornos de 

cimento 

Segundas, 

quartas e 

extas-feiras 

Aterro em valas 

do Município 

Quadro 25 detalha os 

apre entam o registro fotográfico 

Quadro 25. Di rimina ão e dado  do  re íduo  do  po to  de combustíveis 
continua 

 
DESTINAÇÃO 

A empre a realiza a Coprocessamento. 

oleta uma ez por 

mê , no entanto, 

nem empre tem o 

ufi iente  a ser 

Enquanto os 

resíduos são 

destruídos a 

temperaturas de até 

2000 ºC acontece 

também a produção 

de cimento 

 

Quando o tambor  

de 200 l e tá por Rerrefino 
 

 



 

 

 
 

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. 

   

Embalagens  Padol Clean

de óleo do Não mensurado Geren iamento

Auto Posto 5 J  de Re íduo

   

   

Óleo queimado 

do Auto Posto 

5 J 

 
Aproximadamente 

200 litros/mês 

 

Lubrifi ante

   

Embalagens 

de óleo do 

Auto Posto 

Laranjeiras 

Não mensurado, 

pois o posto havia 

sido inaugurado 

recentemente 

 
Padol Clean 

Geren iamento 

de Re íduo

 
Óleo queimado 

do Auto Posto 

Laranjeiras 

Não mensurado, 

pois o posto havia 

sido inaugurado 

recentemente 

 
 

*Coleta o óleo queimado a empresa que pa ar primeiro.

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO 

O motorista  
 
Auto Posto 

5 J 

 

Padol Clean faz a coleta  

Gerenciamento com o Uma vez por mês

de Resíduos caminhão da  

empresa  

O motorista   

WJ 

Lubrificantes 

faz a coleta 

com o 

caminhão da 

 
Auto Posto 

5 J 

 

Uma vez por mês

empresa   

Padol Clean 

Gerenciamento 

de Resíduos 

O motorista 

faz a coleta 

com o 

caminhão da 

empresa 

 
 
Auto Posto 

Laranjeiras 

 
 

Mensalmente 

Ivan Lubre 

O motorista 

faz a coleta 

com o 

caminhão da 

empresa 

 
 
Auto Posto 

Laranjeiras 

 
 

A cada 15 dias 

*Coleta o óleo queimado a empre a que passar primeiro. 

: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Figura 136. Auto Posto Aizawa 
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conclusão 

 
DESTINAÇÃO 

 

Incinerados, vão 

Uma e  por mês para fornos de 

cimenteira 

 

 

Uma e  por mês 

 

Rerrefino 

 

 

 
Incinerados, vão 

para fornos de 

cimenteira 

 

 
 

Rerrefino 



 

 

 
 

Figura 137. Embalagens de óleo automoti o, filtro  e e topa arma enado  no Auto Po to 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 138. Comprovante da coleta de embalagen  de óleo automoti o, filtro  e e topa do 

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 137. Embalagens de óleo automotivo, filtros e estopa armazenados no Auto Po to 
Aizawa 

 

te da coleta de embalagens de óleo automotivo, filtro  e e topa do 
Auto Posto Aizawa 
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Figura 137. Embalagen  de óleo automoti o, filtro  e e topa arma enados no Auto Posto 

 

te da oleta de embalagen  de óleo automotivo, filtros e estopa do 

 



 

 

 
 

Figura 139. Óleo automotivo queimado arma enado no Auto Po to Ai awa e ompro ante  
da coleta do óleo queimado no Auto Po to Ai awa

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 139. Óleo automotivo queimado armazenado no Auto Posto Aizawa e ompro ante  
da oleta do óleo queimado no Auto Posto Aizawa 

 

Figura 140. Auto Posto 5J 

 

174 

Figura 139. Óleo automoti o queimado arma enado no Auto Po to Aizawa e comprovantes 

 



 

 

 
 

Figura 141. Embalagens de óleo automoti o, filtro  e e topa arma enado  no Auto Po to 5

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 142. Comprovantes da oleta de embalag

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 143. Comprovante da coleta de embalagen  de óleo automoti o, filtro  e e topa do 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 141. Embalagen  de óleo automotivo, filtros e estopa armazenados no Auto Po to 5

 

Figura 142. Compro antes da coleta de embalagens de óleo automotivo, filtro  e e topa do 
Auto Posto 5J 

 

Figura 143. Compro ante da coleta de embalagens de óleo automotivo, filtro  e e topa do 
Auto Posto 5J 
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Figura 141. Embalagen  de óleo automoti o, filtro  e e topa arma enados no Auto Posto 5J 

 

en  de óleo automotivo, filtros e estopa do 

 

Figura 143. Compro ante da oleta de embalagen  de óleo automotivo, filtros e estopa do 



 

 

 
 

Figura 144. Óleo automotivo que
coleta do óleo queimado do Auto Po to 5

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 145. Auto Po to Laranjeira

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 144. Óleo automotivo queimado armazenado no Auto Posto 5J e compro ante  da 
coleta do óleo queimado do Auto Posto 5J 

 

Figura 145. Auto Posto Laranjeiras 
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imado arma enado no Auto Po to 5J e comprovantes da 

 



 

 

 
 

Figura 146. Embalagens de óleo automoti o, filtro  e e topa 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 147. Óleo automoti o queimado arma enado no Auto Po to Laranjeira

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 148. Comprovante da oleta do óleo queimado do Auto Po to Laranjeira

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 146. Embalagens de óleo automotivo, filtros e estopa armazenados no Auto Po to 
Laranjeiras 

 

Figura 147. Óleo automotivo queimado armazenado no Auto Posto Laranjeira

 

Figura 148. Comprovante da coleta do óleo queimado do Auto Posto Laranjeira
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arma enados no Auto Posto 

 

Figura 147. Óleo automoti o queimado arma enado no Auto Posto Laranjeiras 

Figura 148. Compro ante da oleta do óleo queimado do Auto Posto Laranjeiras 



 

 

 
 

 Diagnóstico de resíduos das atividades
 
 

No Município de Mendonça não e i te nenhum ponto de enda de agrotó i o , omente 

possui o comércio de produtos ( a ina  e remédio ) e ra õe  para animai , atra é  de 

estabelecimentos, a Agropecuária Na ional e a Agro il. O  dado  referente  ao  

medicamentos vencidos encontram

dados dos resíduos de serviço de aúde da  líni a  eterinária )

 
 

 Diagnóstico de resíduos
 
 

São muitos os problemas ambientai  gerado  pela de tina ão inadequada do  pneu . Se 

deixados em ambiente aberto, ujeito a hu a , o  pneu  a umulam água, er indo omo 

local para a proliferação de mo quito , e en aminhado  para ate

provocam "ocos" na massa de re íduo , au ando a in tabilidade do aterro. Se de tinado  

em unidades de incineração, a queima da borra ha gera enorme  quantidade  de material 

particulado e gases tóxicos, ne e itando de um i tem

extremamente eficiente e caro.

 
Em Mendonça a população não é orientada obre a importân ia do de arte adequado do  

mesmos. No entanto, não ocorre o de arte de e  em ia  públi a . Geralmente a tro a de 

pneus é realizada nas borracharia , onde o pneu permane e até a oleta pela Prefeitura. 

Semanalmente, uma equipe da Prefeitura Muni ipal reali a a oleta na  3 borra haria  

existentes no Município e no almo arifado da Prefeitura Muni ipal, arma enando o montante 

gerado no barracão da Fundec, lo ali ado na Rua oão Idelto Montanheiro /n (

 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Diagnóstico de resíduos das atividades agrossilvopastoris 

No Muni ípio de Mendonça não existe nenhum ponto de venda de agrotó i o , omente 

po ui o omér io de produtos (vacinas e remédios) e rações para animais, atra é  de 

e tabele imento , a Agropecuária Nacional e a Agrovil. Os dados referente  ao  

medi amento  en ido  encontram-se disponibilizado no Quadro 20 

dado  do  re íduo  de erviço de saúde das clínicas veterinárias) 

Diagnóstico de resíduos sólidos pneumáticos 

São muito  o  problemas ambientais gerados pela destinação inadequada do  pneu . Se 

dei ado  em ambiente aberto, sujeito a chuvas, os pneus acumulam água, er indo omo 

lo al para a prolifera ão de mosquitos, se encaminhados para aterros de lixo on en ionai , 

pro o am "o o " na ma sa de resíduos, causando a instabilidade do aterro. Se de tinado  

em unidade  de in ineração, a queima da borracha gera enormes quantidade  de material 

parti ulado e ga e  tó icos, necessitando de um sistema de tratamento do  ga e  

e tremamente efi iente e caro. 

Em Mendon a a popula ão não é orientada sobre a importância do descarte adequado do  

me mo . No entanto, não ocorre o descarte desses em vias públicas. Geralmente a tro a de 

rracharias, onde o pneu permanece até a coleta pela Prefeitura. 

Semanalmente, uma equipe da Prefeitura Municipal realiza a coleta na  3 borra haria  

e i tente  no Muni ípio e no almoxarifado da Prefeitura Municipal, armazenando o montante 

o da Fundec, localizado na Rua João Idelto Montanheiro /n (

Figura 149. Barracão da Fundec 
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No Muni ípio de Mendon a não e i te nenhum ponto de enda de agrotóxicos, somente 

po ui o omér io de produto  ( a ina  e remédio ) e ra õe  para animais, através de dois 

e tabele imento , a Agrope uária Na ional e a Agro il. O  dados referentes aos 

Quadro 20 (Discriminação e 

São muito  o  problema  ambientai  gerado  pela de tina ão inadequada dos pneus. Se 

dei ado  em ambiente aberto, ujeito a hu a , o  pneu  a umulam água, servindo como 

rro  de lixo convencionais, 

pro o am "o o " na ma a de re íduo , au ando a in tabilidade do aterro. Se destinados 

em unidade  de in inera ão, a queima da borra ha gera enorme  quantidades de material 

a de tratamento dos gases 

Em Mendon a a popula ão não é orientada obre a importân ia do descarte adequado dos 

me mo . No entanto, não o orre o de arte de e  em ia  públi a . Geralmente a troca de 

rra haria , onde o pneu permane e até a coleta pela Prefeitura. 

Semanalmente, uma equipe da Prefeitura Muni ipal reali a a oleta nas 3 borracharias 

e i tente  no Muni ípio e no almo arifado da Prefeitura Muni ipal, armazenando o montante 

o da Funde , lo ali ado na Rua oão Idelto Montanheiro s/n (Figura 149). 

 



 

 

 
 

O Quadro 26 relaciona os dado  referente  à oleta e de tina ão do  re íduo  pneumáti o  

do Município de Mendonça. 

 
Quadro 26. Discrimina ão e dado  do  re íduo  ólido  pneumáti o

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM 

   

   

   

Pneus 
Não 

mensurado 

Prefeitura do

Município 
   

   

   

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Quadro 27. Equipamento  utili ado  para oleta de pneumáti o

Equipamentos Ano 

Saveiro 1999 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 150. Sa eiro utili ada na oleta de pneumáti o

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Em média, a cada dois mese , todo e te re íduo é en aminhado ao Muni ípio de o é 

Bonifácio, que por sua vez pos ui um e oponto, onde o  pneumát

atingir a quantia suficiente para Re i lanip reali ar a oleta. E ta empre a é re pon á el 

pelo processo de coleta e destina ão de pneu  in er í ei  da região. Ca o o Muni ípio

rela iona os dados referentes à coleta e destinação dos resíduo  pneumáti o  

uadro 26. Discriminação e dados dos resíduos sólidos pneumáti o

COLETA 

COMO ONDE QUANDO 

Dois funcionários, sendo   
 

 
Uma vez 

na  

semana 

1 motorista e 1 braçal,  

utilizando para tal uma No almoxarifado 

Prefeitura do das saveiros da 

vigilância sanitária, 

e nas 3 

borracharias de 

detalhada na Quadro 27 Mendonça 

e presente na Figura  

150.  

Quadro 27. Equipamentos utilizados para coleta de pneumáti o

Marca/Modelo 
Capacidade da 

caçamba 

Estado de 

conservação

Volkswagen Saveiro 

CL 1.6 
1 ton. Razoável

Figura 150. Saveiro utilizada na coleta de pneumáticos

 

Em média, a ada doi  meses, todo este resíduo é encaminhado ao Muni ípio de o é 

Bonifá io, que por ua ez possui um ecoponto, onde os pneumáticos ficam e to ado  até 

atingir a quantia ufi iente para Reciclanip realizar a coleta. Esta empre a é re pon á el 

pelo pro e o de oleta e destinação de pneus inservíveis da região. Caso o Muni ípio
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rela iona o  dado  referente  à oleta e de tina ão dos resíduos pneumáticos 

uadro 26. Di rimina ão e dado  do  re íduo  ólido  pneumáticos 

 
DESTINAÇÃO 

 

 
 

Ecoponto de José 

Bonifácio, para 

posteriormente a 

Reciclanip realizar a 

coleta 

Quadro 27. Equipamento  utili ado  para oleta de pneumáticos 
Estado de 

conservação 
Placa 

Razoável BNZ 1842 

Figura 150. Sa eiro utili ada na oleta de pneumáticos 

 

Em média, a ada doi  me e , todo e te re íduo é en aminhado ao Município de José 

i os ficam estocados até 

atingir a quantia ufi iente para Re i lanip reali ar a oleta. E ta empresa é responsável 

pelo pro e o de oleta e de tina ão de pneu  in er í ei  da região. Caso o Município de 



 

 

 
 

José Bonifácio não receba mai  o  pneumáti o , a

Município de Mendonça firmou uma par eria om o Departamento Autônomo de Água e 

Esgoto (DAEP) de Penápolis para de tina ão de pneu  in er í ei  (

 
Figura 151. Termo de parceria para a ondi ionamento e de tino f

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 
 

 Diagnóstico de resíduos dos serviços de
 
 

Em relação aos resíduos dos er i o  de tran porte, o Muni ípio de

apenas um terminal rodoviário (

 
Os resíduos gerados limitam

feminino, de uma lanchonete e da arri ão, já que a limpe a e a manuten ão do  ônibu  ão 

feitas pelas próprias empresas em ua  re pe ti a  garagen , não e igindo, portanto, uma 

forma diferente de gerenciamento.

 
A coleta é realizada pelo caminhão oletor ompa tador a  egunda , quarta  e e ta

feiras, juntamente com a oleta on en ional do Muni ípio. Tal er i o

responsabilidade da Prefeitura do Muni ípio de

o é Bonifá io não re eba mais os pneumáticos, a equipe técnica da Prefeitura do  

Muni ípio de Mendon a firmou uma parceria com o Departamento Autônomo de Água e 

E goto (DAEP) de Penápolis para destinação de pneus inservíveis (Figura

Figura 151. Termo de parceria para acondicionamento e destino final de pneu  in er í ei

 

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Diagnóstico de resíduos dos serviços de transporte 

Em rela ão ao  re íduos dos serviços de transporte, o Município de 

apena  um terminal rodo iário (Figura 152). 

O  re íduo  gerado  limitam-se meramente aos resíduos dos banheiro  ma ulino e 

feminino, de uma lan honete e da varrição, já que a limpeza e a manutenção do  ônibu  ão 

presas em suas respectivas garagens, não exigindo, portanto, uma 

forma diferente de geren iamento. 

A oleta é reali ada pelo caminhão coletor compactador as segundas, quarta  e e ta

feira , juntamente om a coleta convencional do Município. Tal er i o

re pon abilidade da Prefeitura do Município de Mendonça. 
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equipe té nica da Prefeitura do  

Muni ípio de Mendon a firmou uma par eria om o Departamento Autônomo de Água e 

Figura 151). 

inal de pneus inservíveis 

 

 Mendonça possui 

e meramente ao  re íduo  do  banheiros masculino e 

feminino, de uma lan honete e da arri ão, já que a limpe a e a manutenção dos ônibus são 

pre a  em ua  re pe ti a  garagen , não exigindo, portanto, uma 

A oleta é reali ada pelo aminhão oletor ompa tador a  egundas, quartas e sextas- 

feira , juntamente om a oleta on en ional do Muni ípio. Tal serviço é de 



 

 

 
 

Figura 152. Terminal Rodo iário do Muni ípio de Mendon a

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Diagnóstico de resíduos sólidos
 
 

No Município de Mendonça exi te a ampanha pa

ecopontos na Prefeitura do Muni ípio e na EMEIEF Antônio Al e  da Co ta. No entanto, 

nenhuma divulgação deste ser i o é reali ada. A ada 6 me e  apro imadamente, o 

Coordenador de Meio Ambiente, utili ando eí ulo pr

nos coletores ecológicos e o  en aminha a ala e i tente no Giná io de E porte , 

devidamente fechada. 

 
Figura 153. Cai a oletora de pilha  e bateria

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Figura 152. Terminal Rodoviário do Município de Mendonça

Diagnóstico de resíduos sólidos perigosos/eletrônicos 

No Muni ípio de Mendonça existe a campanha para coleta dos resíduos eletrôni o , om 

e oponto  na Prefeitura do Município e na EMEIEF Antônio Alves da Co ta. No entanto, 

nenhuma di ulga ão deste serviço é realizada. A cada 6 meses apro imadamente, o 

Coordenador de Meio Ambiente, utilizando veículo próprio, recolhe os materiai  depo itado  

no  oletore  e ológi os e os encaminha a sala existente no Ginásio de E porte , 

Figura 153. Caixa coletora de pilhas e baterias 
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Figura 152. Terminal Rodo iário do Muni ípio de Mendonça 

ra oleta do  re íduos eletrônicos, com 

e oponto  na Prefeitura do Muni ípio e na EMEIEF Antônio Al e  da Costa. No entanto, 

nenhuma di ulga ão de te er i o é reali ada. A ada 6 me es aproximadamente, o 

óprio, re olhe os materiais depositados 

no  oletore  e ológi o  e o  en aminha a ala e i tente no Ginásio de Esportes, 

 



 

 

 
 

Figura 154. Cai a oletora de p

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Figura 155. Sala e i tente no Giná io de E porte

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Estabeleceu-se uma parceria entre a Prefeitura do Muni ípio de Mendon a e a empre a PH 

Reciclagem, localizada em Jo é Bonifá

solicitado, um funcionário da empre a fa  a oleta de te  re íduo  no Muni ípio e o  

destina. Destaca-se que nada se paga por e te

 
A finalidade desta parceria é promo er a de tina ão ambientalmente o

eletrônicos provenientes dos domi ílio  de pe oa  fí i a , empre a  pri ada , in titui õe  

de ensino e órgãos e entidade  da Admini tra ão Públi a Direta e Indireta, em âmbito  

federal, estadual e municipal, abrangida  no Muni ípio de M

Figura 154. Caixa coletora de pilhas e baterias 

 

Figura 155. Sala existente no Ginásio de Esportes 

 

e uma par eria entre a Prefeitura do Município de Mendonça e a empre a PH 

Re i lagem, lo ali ada em José Bonifácio, para destinação dos eletrôni o . Quando 

oli itado, um fun ionário da empresa faz a coleta destes resíduos no Muni ípio e o  

e que nada se paga por estes serviços. 

A finalidade de ta par eria é promover a destinação ambientalmente co

eletrôni o  pro eniente  dos domicílios de pessoas físicas, empresas privada , in titui õe  

de en ino e órgão  e entidades da Administração Pública Direta e Indireta, em âmbito  

federal, e tadual e muni ipal, abrangidas no Município de Mendonça. 
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e uma par eria entre a Prefeitura do Muni ípio de Mendonça e a empresa PH 

io, para de tina ão dos eletrônicos. Quando 

oli itado, um fun ionário da empre a fa  a oleta de te  re íduos no Município e os 

A finalidade de ta par eria é promo er a de tina ão ambientalmente correta dos resíduos 

eletrôni o  pro eniente  do  domi ílio  de pe oa  fí i a , empre as privadas, instituições 

de en ino e órgão  e entidade  da Admini tra ão Públi a Direta e Indireta, em âmbitos 



 

 

 
 

 Diagnóstico de resíduos de serviço de
 
 

O sistema de coleta de esgoto do Muni ípio de Mendon a atende 100% da popula ão 

urbana, ou seja, 3.937 habitante , endo 100% do efluente oletado tratado om uma 

eficiência de 81%, conforme re

de 2012). 

 
Em relação à zona rural, cada propriedade po ui uma fo a a oplada, não utili ando o  

serviços da Prefeitura Municipal. Cabe de ta ar que a Prefeitura não tem onhe imento e 

nem dispõe de dados mais detalhado  obre a quantidade e a qualidade de a  fo a . No 

entanto, acredita-se que a maioria ejam fo a  negra . A limpe a de a  unidade  de 

tratamento individual é de respon abilidade de ada um do  proprietário .

 
Quadro 28. Discrimina ão e dado  do  re íduo  de er i o de aneamento

GERAÇÃO 

ITEM QUANT. QUEM

   

   

Resíduos 

provenientes da 

limpeza do 

gradeamento 

 

Não 

mensurado 

1 funcionário, 

ajudante ge

da Prefeitura

muni ipal

   

   

Resíduos  

provenientes da Segundo declarações do

limpeza das lagoas da ETE. Apena  e abe que o trabalho foi reali ado por uma empre a de São o é do Rio Preto.

lagoas de Não se pretende reali ar mai  nenhuma limpe a, po

tratamento  

Resíduos 

provenientes da 

limpeza de bocas 

de lobo/galerias 

 
Não 

mensurada 

Funcionário  do 

Setor de água e 

esgoto

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Diagnóstico de resíduos de serviço de saneamento 

O i tema de oleta de esgoto do Município de Mendonça atende 100% da popula ão 

urbana, ou eja, 3.937 habitantes, sendo 100% do efluente coletado tratado om uma 

efi iên ia de 81%, onforme registrado no Relatório de Águas Superficiais da Cete b (dado  

Em rela ão à ona rural, cada propriedade possui uma fossa acoplada, não utili ando o  

er i o  da Prefeitura Municipal. Cabe destacar que a Prefeitura não tem onhe imento e 

e de dado  mais detalhados sobre a quantidade e a qualidade de a  fo a . No 

e que a maioria sejam fossas negras. A limpeza des a  unidade  de 

tratamento indi idual é de responsabilidade de cada um dos proprietários.

inação e dados dos resíduos de serviço de saneamento

LIMPEZA E COLETA 

QUEM COMO ONDE QUANDO

   

   

1 funcionário, 

ajudante geral, 

da Prefeitura 

municipal 

 
Manualmente 

com o auxílio de 

pás e rastelos 

 

Nas grades da 

ETE 

 
 

Diariamente

   

   

Segundo de larações do corpo técnico da Prefeitura foi realizada a limpeza, há mai  de 4 ano , na  dua

lagoa  da ETE. Apenas se sabe que o trabalho foi realizado por uma empresa de São o é do Rio Preto.

Não e pretende realizar mais nenhuma limpeza, pois está sendo construída uma no a ETE.

Funcionários do 

Setor de água e 

esgoto 

 
 

Manualmente 

Nas bocas de 

lobo/galerias de 

todo Município 

 
 
A cada 45 dia
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O i tema de oleta de e goto do Muni ípio de Mendon a atende 100% da população 

urbana, ou eja, 3.937 habitante , endo 100% do efluente oletado tratado com uma 

gi trado no Relatório de Água  Superficiais da Cetesb (dados 

Em rela ão à ona rural, ada propriedade po ui uma fo a a oplada, não utilizando os 

er i o  da Prefeitura Muni ipal. Cabe de ta ar que a Prefeitura não tem conhecimento e 

e de dado  mai  detalhado  obre a quantidade e a qualidade dessas fossas. No 

e que a maioria ejam fo a  negra . A limpe a dessas unidades de 

tratamento indi idual é de re pon abilidade de ada um do  proprietários. 

ina ão e dado  do  re íduo  de er i o de saneamento 

 
DESTINAÇÃO 

QUANDO 

Os resíduos 

coletados são 

Diariamente 

destinados à caixa 

de secagem e 

posteriormente 

são enterrados na 

própria área da 

ETE 

orpo té ni o da Prefeitura foi reali ada a limpe a, há mais de 4 anos, nas duas 

lagoa  da ETE. Apena  e abe que o trabalho foi reali ado por uma empresa de São José do Rio Preto. 

i  e tá endo onstruída uma nova ETE. 

A ada 45 dias 

 
 

Aterro em valas 



 

 

 
 

 Diagnóstico de resíduos provenientes de animais
 
 

O Município não tem um plano e pe ialmente dedi ado ao de arte de animai  de pequeno 

e grande porte, mortos nas rua  por atropelamento ou ad indo  de líni a  ete

Quando necessário/solicitado, a equipe da Vigilân ia Sanitária reali a a oleta do animal 

morto, inclusive os advindos da  líni a  eterinária , e o enterra no aterro em ala .

 
 

 Diagnóstico do óleo de co inha
 
 

O óleo de cozinha usado, quando jogado diretamente no ralo da pia ou no li o, polui 

córregos, riachos, rios e solo, além de danifi ar o i tema de e goto e tubula ão da 

residência, o óleo também interfere na pa agem de lu  na água, retarda o re imento 

vegetal e impede a transferên ia do o igênio para a água, o que torna impo í el a ida 

nestes ambientes. Quando lan ado no olo, impermeabili a o me mo, impedindo que a 

água se infiltre, piorando o problema da

 
Um litro de óleo pode poluir cer a de 10.000 litro  de á

tratamento da água em até 45%, além de agra ar o efeito e tufa, já que o ontato da água 

poluída com a água do mar gera uma rea ão quími a que libera gá  metano, que é muito 

agressivo que o gás carbônico. O Muni ípio de Me

recolhimento do óleo de cozinha utili ado pelo  muní ipe . Para tal, a Prefeitura di põe de 

um ponto de coleta na EMEIEF Antônio Al e  da Co ta, onforme 

 
Figura 156. Ponto de oleta na EMEIEF Antônio

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

Diagnóstico de resíduos provenientes de animais mortos 

O Muni ípio não tem um plano especialmente dedicado ao descarte de animai  de pequeno 

e grande porte, morto  nas ruas por atropelamento ou advindos de clíni a  ete

Quando ne e ário/ oli itado, a equipe da Vigilância Sanitária realiza a oleta do animal 

morto, in lu i e o  ad indos das clínicas veterinárias, e o enterra no aterro em ala .

Diagnóstico do óleo de cozinha utilizado 

, quando jogado diretamente no ralo da pia ou no li o, polui 

órrego , ria ho , rio  e solo, além de danificar o sistema de esgoto e tubula ão da 

re idên ia, o óleo também interfere na passagem de luz na água, retarda o re imento 

ferência do oxigênio para a água, o que torna impo í el a ida 

ne te  ambiente . Quando lançado no solo, impermeabiliza o mesmo, impedindo que a 

água e infiltre, piorando o problema das enchentes. 

Um litro de óleo pode poluir cerca de 10.000 litros de água. A poluição pelo óleo onera o 

tratamento da água em até 45%, além de agravar o efeito estufa, já que o ontato da água 

poluída om a água do mar gera uma reação química que libera gás metano, que é muito 

agre i o que o gá  arbônico. O Município de Mendonça possui uma ação que promo e o 

re olhimento do óleo de cozinha utilizado pelos munícipes. Para tal, a Prefeitura di põe de 

um ponto de oleta na EMEIEF Antônio Alves da Costa, conforme Figuras 156 e 157

Figura 156. Ponto de coleta na EMEIEF Antônio Alves da Co ta
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O Muni ípio não tem um plano e pe ialmente dedi ado ao de arte de animais de pequeno 

e grande porte, morto  na  rua  por atropelamento ou ad indo  de clínicas veterinárias. 

Quando ne e ário/ oli itado, a equipe da Vigilân ia Sanitária realiza a coleta do animal 

morto, in lu i e o  ad indo  da  líni a  eterinária , e o enterra no aterro em valas. 

, quando jogado diretamente no ralo da pia ou no lixo, polui 

órrego , ria ho , rio  e olo, além de danifi ar o i tema de esgoto e tubulação da 

re idên ia, o óleo também interfere na pa agem de lu  na água, retarda o crescimento 

ferên ia do o igênio para a água, o que torna impossível a vida 

ne te  ambiente . Quando lan ado no olo, impermeabili a o mesmo, impedindo que a 

gua. A poluição pelo óleo onera o 

tratamento da água em até 45%, além de agra ar o efeito e tufa, já que o contato da água 

poluída om a água do mar gera uma rea ão quími a que libera gás metano, que é muito 

ndon a po ui uma ação que promove o 

re olhimento do óleo de o inha utili ado pelo  muní ipe . Para tal, a Prefeitura dispõe de 

Figuras 156 e 157. 

Al e  da Costa 



 

 

 
 

Figura 157. Ponto de oleta na EMEIEF Antônio Al e  da Co ta

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

Ao atingir uma quantia suficiente, a Diretora da E ola entra em ontato om a empre a, 

que por sua vez agenda e r

serviço é a Jr Óleos Reciclagem e Comér io de Óleo  Vegetai  LTDA ME, lo ali ada no 

Município de Bady Bassit, conforme 

 
Figura 158. Carta  da Empre a r Óleo

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 

A empresa repassa todo o produto oletado para indú tria  que reapro eitam e te tipo de 

material na composição de seu  produto , omo indú tria  de biodie el, á ido  gra o  

(graxa) e sabão em pedra. 

Figura 157. Ponto de coleta na EMEIEF Antônio Alves da Co ta

 

Ao atingir uma quantia uficiente, a Diretora da Escola entra em contato om a empre a, 

que por ua e  agenda e realiza a coleta deste material. A empresa que reali a e te 

er i o é a r Óleo  Reciclagem e Comércio de Óleos Vegetais LTDA ME, lo ali ada no 

Muni ípio de Bad  Ba it, conforme Figura 158. 

Figura 158. Cartaz da Empresa Jr Óleos 

 

A empre a repa a todo o produto coletado para indústrias que reaproveitam e te tipo de 

material na ompo i ão de seus produtos, como indústrias de biodiesel, á ido  gra o  
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Figura 157. Ponto de oleta na EMEIEF Antônio Al e  da Costa 

 

Ao atingir uma quantia ufi iente, a Diretora da E ola entra em ontato com a empresa, 

eali a a oleta de te material. A empresa que realiza este 

er i o é a r Óleo  Re i lagem e Comér io de Óleo  Vegetai  LTDA ME, localizada no 

A empre a repa a todo o produto oletado para indú tria  que reaproveitam este tipo de 

material na ompo i ão de eu  produto , omo indú tria  de biodiesel, ácidos graxos 



 

 

 
 

 Áreas do município sob risco de contaminação por 
 
 

Geralmente as áreas presente  no Muni ípio e que e tão ob ri o de ontamina ão por 

resíduos sólidos são: o entorno do aterro em ala , a  imedia õe  do terreno de depo i ão 

dos resíduos de construção civil e a área de bota fora e depo

segundo relatos e observações nenhum fo o de polui ão foi en ontrado.

 
Uma forma de deposição desordenada e em qualquer obertura a entua o  problema  de 

contaminação do solo, do len ol freáti o e a prolifera ão de ma ro e mi ro

chorume, líquido poluente, de or e ura e odor nau eante, originado de pro e o  

biológicos, químicos e físicos da de ompo i ão de re íduo  orgâni o , a o produ ido em 

grande quantidade e não tratado ria ri o  de ontamina ão para o olo e 

superficiais e subterrâneas. 

 
Dentre os fatores que influenciam na produ ão e olume de per olado de ta am

das chuvas e a topografia do terreno. E a última por ua e , influi diretamente no 

escorrimento superficial da água da hu a, que p

chorume, caso penetre ou não na ma a de re íduo .

 
Na região de Mendonça predomina o olo do tipo pod óli o ermelho

solos com horizonte B textural, i to é, apre enta migra ão de argila do ho

para o horizonte subsuperficial. São normalmente profundo  om te tura geralmente 

arenosa ou média no horizonte A e argilo a ou média no hori onte

 
Esse acúmulo de argila no hori onte B difi ulta a infiltra ão de líquido  no olo, re

permeabilidade e dificultando, portanto, a per ola ão de poluente . Ademai , onforme o 

Projeto do Aterro em Valas, o solo tem a ompo i ão predominantemente homogênea, não 

existindo rochas aflorantes e nem mata nati a.

 
Outro fator importante a se verifi ar é a de li idade. Conforme a 

observar que a diferença de altitude entre o  ponto  e tremo  da área do aterro é de 6 m e 

a distância entre os mesmos é de 230 metro . Tai  dado  no  permitem al ular a 

declividade, que para o Município em pauta é inferior a 5,0%, endo, portanto, um Muni ípio 

com declividade favorável a minimi a ão de po í ei

Áreas do município sob risco de contaminação por resíduos sólidos

Geralmente a  área  presentes no Município e que estão sob risco de contamina ão por 

re íduo  ólido  ão: o entorno do aterro em valas, as imediações do terreno de depo i ão 

do  re íduo  de on tru ão civil e a área de bota fora e deposição de poda . No entanto, 

egundo relato  e ob er ações nenhum foco de poluição foi encontrado. 

Uma forma de depo i ão desordenada e sem qualquer cobertura acentua o  problema  de 

ontamina ão do olo, do lençol freático e a proliferação de macro e mi ro

horume, líquido poluente, de cor escura e odor nauseante, originado de pro e o  

biológi o , quími o  e fí icos da decomposição de resíduos orgânicos, ca o produ ido em 

grande quantidade e não tratado cria riscos de contaminação para o olo e 

Dentre o  fatore  que influenciam na produção e volume de percolado desta am

da  hu a  e a topografia do terreno. Essa última por sua vez, influi diretamente no 

e orrimento uperfi ial da água da chuva, que pode contribuir ou não para a produ ão do 

horume, a o penetre ou não na massa de resíduos. 

Na região de Mendon a predomina o solo do tipo podzólico vermelho-amarelo eutrófi o: ão 

olo  om hori onte B textural, isto é, apresenta migração de argila do ho

para o hori onte ub uperficial. São normalmente profundos com te tura geralmente 

areno a ou média no horizonte A e argilosa ou média no horizonte B. 

E e a úmulo de argila no horizonte B dificulta a infiltração de líquidos no olo, re

permeabilidade e difi ultando, portanto, a percolação de poluentes. Ademai , onforme o 

Projeto do Aterro em Valas, o solo tem a composição predominantemente homogênea, não 

e i tindo ro ha  aflorantes e nem mata nativa. 

se verificar é a declividade. Conforme a Figura 159 

ob er ar que a diferen a de altitude entre os pontos extremos da área do aterro é de 6 m e 

a di tân ia entre o  mesmos é de 230 metros. Tais dados nos permitem al ular a 

unicípio em pauta é inferior a 5,0%, sendo, portanto, um Muni ípio 

om de li idade fa orá el a minimização de possíveis degradações. 
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sólidos 

Geralmente a  área  pre ente  no Muni ípio e que e tão ob ri o de contaminação por 

re íduo  ólido  ão: o entorno do aterro em ala , a  imedia õe  do terreno de deposição 

i ão de podas. No entanto, 

 

Uma forma de depo i ão de ordenada e em qualquer obertura a entua os problemas de 

ontamina ão do olo, do len ol freáti o e a prolifera ão de ma ro e micro vetores. O 

horume, líquido poluente, de or e ura e odor nau eante, originado de processos 

biológi o , quími o  e fí i o  da de ompo i ão de re íduo  orgâni os, caso produzido em 

grande quantidade e não tratado ria ri o  de ontamina ão para o solo e águas 

Dentre o  fatore  que influen iam na produ ão e olume de per olado destacam-se a água 

da  hu a  e a topografia do terreno. E a última por ua e , influi diretamente no 

ode ontribuir ou não para a produção do 

amarelo eutrófico: são 

olo  om hori onte B te tural, i to é, apre enta migra ão de argila do horizonte superficial 

para o hori onte ub uperfi ial. São normalmente profundo  om textura geralmente 

E e a úmulo de argila no hori onte B difi ulta a infiltra ão de líquidos no solo, reduzindo a 

permeabilidade e difi ultando, portanto, a per ola ão de poluente . Ademais, conforme o 

Projeto do Aterro em Vala , o olo tem a ompo i ão predominantemente homogênea, não 

Figura 159 pode-se 

ob er ar que a diferen a de altitude entre o  ponto  e tremo  da área do aterro é de 6 m e 

a di tân ia entre o  me mo  é de 230 metro . Tai  dado  nos permitem calcular a 

uni ípio em pauta é inferior a 5,0%, endo, portanto, um Município 



 

 

 
 

Figura 159. Imagem de atélite do aterro em ala  de Mendon a

Fonte: Google Earth (2014) 
 
 

Os impactos sobre a qualidade do ar ão on equên ia do gá  de aterro (também hamado 

de biogás), constituído principalmente por dió ido de arbono e metano, produ ido  pela 

degradação das principais fraçõe  de matéria orgâni a e pelo  re íduo  de poda de 

depositados no aterro. O metano e er e grande impa to no efeito e tufa, poi  eu poten ial 

de aquecimento global é 21 e e  maior que o do dió ido de arbono, o prin ipal 

contribuinte ao aquecimento por efeito e tufa (IPCC,

 
Em relação aos resíduos de con tru ão i il, de ta a

às classes I (perigosos) e II (não inerte  e inerte ).

 
Os resíduos de classe I apre entam pelo meno  uma da  eguinte  ara terí ti a : 

inflamabilidade, corrosividade, reati idade,

desses resíduos: borra de tinta, lata  de tinta, óleo  minerai  e lubrifi ante , re íduo  om 

tíner, serragem contaminadas om óleo, gra a  ou produto  quími o , EPI ontaminada  

(luvas e botas de couro), resíduo

estopas, borra de chumbo, lodo da rampa de la agem, lona de freio, filtro de ar, pa tilha  de

A) 429 m 

Figura 159. Imagem de satélite do aterro em valas de Mendon a

O  impa to  obre a qualidade do ar são consequência do gás de aterro (também hamado 

de biogá ), on tituído principalmente por dióxido de carbono e metano, produ ido  pela 

degrada ão da  prin ipais frações de matéria orgânica e pelos resíduos de poda de 

depo itado  no aterro. O metano exerce grande impacto no efeito estufa, poi  eu poten ial 

de aque imento global é 21 vezes maior que o do dióxido de carbono, o prin ipal 

ontribuinte ao aque imento por efeito estufa (IPCC, 2007). 

re íduo  de construção civil, destaca-os como poluente ao olo perten ente 

à  la e  I (perigo o ) e II (não inertes e inertes). 

O  re íduo  de la e I apresentam pelo menos uma das seguinte  ara terí ti a : 

inflamabilidade, orro i idade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. São e emplo  

de e  re íduo : borra de tinta, latas de tinta, óleos minerais e lubrificante , re íduo  om 

tíner, erragem ontaminadas com óleo, graxas ou produtos químicos, EPI ontaminada  

(lu a  e bota  de ouro), resíduos de sais provenientes de tratamento térmi o de metai , 

e topa , borra de humbo, lodo da rampa de lavagem, lona de freio, filtro de ar, pa tilha  de

B) 423 m 
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Figura 159. Imagem de atélite do aterro em ala  de Mendonça 

 

O  impa to  obre a qualidade do ar ão on equên ia do gá  de aterro (também chamado 

de biogá ), on tituído prin ipalmente por dió ido de arbono e metano, produzidos pela 

degrada ão da  prin ipai  fra õe  de matéria orgâni a e pelo  re íduos de poda de árvores, 

depo itado  no aterro. O metano e er e grande impa to no efeito e tufa, pois seu potencial 

de aque imento global é 21 e e  maior que o do dió ido de carbono, o principal 

o  omo poluente ao solo pertencente 

O  re íduo  de la e I apre entam pelo meno  uma da  eguintes características: 

to i idade e patogeni idade. São exemplos 

de e  re íduo : borra de tinta, lata  de tinta, óleo  minerai  e lubrificantes, resíduos com 

tíner, erragem ontaminada  om óleo, gra a  ou produto  químicos, EPI contaminadas 

de ai  pro eniente  de tratamento térmico de metais, 

e topa , borra de humbo, lodo da rampa de la agem, lona de freio, filtro de ar, pastilhas de 



 

 

 
 

freio, lodo gerado no corte, filtro  de óleo, papéi  e plá ti o  ontaminado  om gra a/óleo e 

varreduras. 

 
Já os resíduos de classe II –

propriedades: combustibilidade, biodegrabilidade ou olubilidade em água e ão di idido  

em: 

• Classe II – A: materiai  orgâni o  da indú tria alimentí ia, lama  de i

tratamento de águas, limalha de ferro, poliuretano, fibra  de idro, re íduo  

provenientes de limpe a de aldeira  e lodo  pro eniente  de filtro , EPI 

contaminado (uniforme  e bota  de borra ha, pó de polimento, arredura ,  

polietileno e embalagen , pren a , idro  

rebolos, lixas e EPI não

• Classe II – B: entulho , u ata de ferro e a o. E e  por ua e , podem er 

dispostos em aterros sanitário  ou re i lado , poi  não ofrem qualquer tipo d

alteração em sua compo i ão om o pa ar do

 
No que tange os resíduos sólido  de aúde, e e  não repre entam ri o  para Muni ípio, 

pois a coleta se dá através de uma empre a ter eira que reali a o tran bordo.

 
 

 Educação ambiental 
 
 

O Município de Mendonça não po ui um Programa Muni ipal oltado à Edu a ão 

Ambiental. 

 
 

 Novos projetos ligados à limpe a
 
 

O Município de Mendonça não po ui no o  projeto  ligado  à área de re íduo  ólido .
 
 
 

 Legislação Municipal
 
 

O Município de Mendonça não di põe de lei  obre o a unto em tela.

freio, lodo gerado no orte, filtros de óleo, papéis e plásticos contaminados om gra a/óleo e 

– Não inertes e inertes podem apresentar uma da  eguinte  

propriedade : ombu tibilidade, biodegrabilidade ou solubilidade em água e ão di idido  

A: materiais orgânicos da indústria alimentícia, lamas de i

tratamento de águas, limalha de ferro, poliuretano, fibras de idro, re íduo  

pro eniente  de limpeza de caldeiras e lodos provenientes de filtro , EPI 

ontaminado (uniformes e botas de borracha, pó de polimento, arredura ,  

gens, prensas, vidros - para-brisa), gessos, di o  de orte, 

rebolo , li a  e EPI não contaminados. 

B: entulhos, sucata de ferro e aço. Esses por sua e , podem er 

di po to  em aterros sanitários ou reciclados, pois não sofrem qualquer tipo d

altera ão em ua composição com o passar do tempo. 

No que tange o  re íduo  sólidos de saúde, esses não representam riscos para Muni ípio, 

poi  a oleta e dá atra és de uma empresa terceira que realiza o transbordo.

 

e Mendon a não possui um Programa Municipal voltado à Edu a ão 

Novos projetos ligados à limpeza pública 

O Muni ípio de Mendon a não possui novos projetos ligados à área de resíduo  ólido .

 

ão dispõe de leis sobre o assunto em tela. 
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freio, lodo gerado no orte, filtro  de óleo, papéi  e plá ti o  ontaminados com graxa/óleo e 

Não inerte  e inerte  podem apre entar uma das seguintes 

propriedade : ombu tibilidade, biodegrabilidade ou olubilidade em água e são divididos 

A: materiai  orgâni o  da indú tria alimentí ia, lamas de sistemas de 

tratamento de água , limalha de ferro, poliuretano, fibras de vidro, resíduos 

pro eniente  de limpe a de aldeira  e lodo  pro enientes de filtros, EPI 

ontaminado (uniforme  e bota  de borra ha, pó de polimento, varreduras,  

bri a), gessos, discos de corte, 

B: entulho , u ata de ferro e a o. E e  por sua vez, podem ser 

di po to  em aterro  anitário  ou re i lado , poi  não ofrem qualquer tipo de 

No que tange o  re íduo  ólido  de aúde, e e  não repre entam riscos para Município, 

poi  a oleta e dá atra é  de uma empre a ter eira que reali a o transbordo. 

e Mendon a não po ui um Programa Muni ipal oltado à Educação 

O Muni ípio de Mendon a não po ui no o  projeto  ligado  à área de resíduos sólidos. 



 

 

 
 

 Organograma institucional
 
 

A Figura 42 já relacionada ne te relatório apre enta o organograma in titu ional do etor 

responsável pelos serviços de oleta/de tina ão do  re íduo  ólido  do Muni ípio de 

Mendonça. 

 
 

 Análise financeira da gestão dos resíduos
 
 

Quanto ao desempenho financeiro do  er i o  de oleta e di po i ão do  re íduo  ólido  

do Município, sabe-se que a  de pe a  totali am um montante apro imado de R$ 

617.053,80/ano, como demonstra a 

 
Como não é cobrada nenhuma ta a do  er i o  em pauta, a re eita é obtida atra é  da 

arrecadação própria do Município (impo to ) ou re eita  intergo ernamentai  de a ordo  

com as necessidades apresentada .

 
  Tabela 38. Despe a  referente  ao  

 

Manutenção das atividades – Serviços de Limpe a Pública

Manutenção e conservação 

Combustíveis e Lubrificantes 

Gastos com pessoal 

Coleta e Tratamento dos Resíduos Sólid

Total/ano 

Total/mês 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2014)
 
 
 

 Síntese do diagnóstico operacional de resíduos
 
 

O Quadro 29 sintetiza e resume o diagnó ti o de re íduo  ólido  apre e

Relatório referente ao Município de Mendon a.

institucional 

já rela ionada neste relatório apresenta o organograma institu ional do etor 

re pon á el pelo  er i os de coleta/destinação dos resíduos sólidos do Muni ípio de 

Análise financeira da gestão dos resíduos sólidos 

Quanto ao de empenho financeiro dos serviços de coleta e disposição dos re íduo  ólido  

e que as despesas totalizam um montante apro imado de R$ 

617.053,80/ano, omo demonstra a Tabela 38. 

Como não é obrada nenhuma taxa dos serviços em pauta, a receita é obtida atra é  da 

arre ada ão própria do Município (impostos) ou receitas intergovernamentai  de a ordo  

apresentadas. 

Tabela 38. Despesas referentes aos serviços de limpeza públi a
Serviços de Limpeza Pública Valores anuais

R$ 50.825,28

R$ 51.030,00

R$ 497.198,52

Coleta e Tratamento do  Re íduo  Sólidos de Saúde R$ 18.000,00

R$ 617.053,80

R$ 51.421,15

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2014) 

Síntese do diagnóstico operacional de resíduos sólidos 

inteti a e resume o diagnóstico de resíduos sólidos aprese

Relatório referente ao Município de Mendonça. 
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já rela ionada ne te relatório apre enta o organograma institucional do setor 

re pon á el pelo  er i o  de oleta/de tina ão do  re íduo  ólidos do Município de 

Quanto ao de empenho finan eiro do  er i o  de oleta e di po i ão dos resíduos sólidos 

e que a  de pe a  totali am um montante aproximado de R$ 

Como não é obrada nenhuma ta a do  er i o  em pauta, a re eita é obtida através da 

arre ada ão própria do Muni ípio (impo to ) ou re eita  intergo ernamentais de acordo  

pública  
Valores anuais 

R$ 50.825,28 

R$ 51.030,00 

R$ 497.198,52 

R$ 18.000,00 

R$ 617.053,80 

R$ 51.421,15 

inteti a e re ume o diagnó ti o de re íduo  ólido  apresentado neste 



 

 

 
 

Quadro 29. Sínte e do diagnó ti o

TIPO DE RESÍDUO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Resíduos domiciliares e 

comerciais 

• 100% da popula ão urbana e 20 % da popula ão rural ão atendida  pelo er i o

coleta domi iliar

• O valor de gera ão de re íduo  por habitante/dia no Muni ípio de Mendon a e tá 

(1,007 g/hab.dia) do  alore  apre entado  para região Sude te e 

parâmetro  on iderado  para a

• O problema en ontrado no e

alguns muní ipe , que não po uem a ultura ambiental de eparar o  re íduo  gerado  

em sua  re idên ia  entre orgâni o  e

• A Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, re pon á el pela di

sólidos domi iliare , utili a Aterro em Vala  para tal finalidade. A área não po ui guarita, 

nem um fun ionário para ontrolar o flu o de entrada/ aída de pe oa  e eí ulo , endo 

devidamente er ada e a entrada fe hada om ad

pessoa  e animai  na área do aterro. Foi ob er ada a pre en a de atadore  no

• A expo i ão do re íduo a éu aberto, me mo que por um urto período de tempo, e a 

existên ia de re íduo  e palhado  permite a prolifera ã

• Outro fator on tatado foi a au ên ia em parte  do perímetro de barreira

• Há o programa de oleta eleti a de li o, endo reali ado em toda ona

• Todo material oletado é le ado à área do aterro em ala , onde a triag

céu aberto, por atadore  ainda não ada trado , nem organi ado  entre

 
 

Resíduos de limpeza 

urbana 

• Os ser i o  de limpe a urbana e manejo do  re íduo  ólido  gerado  por e te  ão de 

inteira re pon abilidade da Prefeitura do Muni íp

Coordenador de Obra  e

• O servi o de poda é reali ado pela Prefeitura, que de tina o re íduo no aterro em ala , e 

concomitantemente re olhe re íduo

• A Prefeitura po ui o triturador de poda  urbana  e 

 
Resíduos da Construção 

Civil 

• A coleta e de tina ão do  RCC ão de re pon abilidade da Prefeitura

• Não exi tem a ambeiro  ou empre a  e pe iali ada  no lo al e ão de tinado  no aterro 

em vala  e e entualmente

• Foram ob er ado  ponto  de de arte

Resíduos cemiteriais • Os resíduo  ão oletado  pela Prefeitura Muni ipal e de tinado no Aterro em

 
 
 
 
 
 
Resíduos de Serviços de 

Saúde 

• A Prefeitura do Muni ípio não

desses

• Os estabele imento  não ti eram orienta ão que de eriam en aminhar o  re íduo  por 

eles gerado  na

• Dependendo do re íduo a de tina ão dar

Constroe te Con trutora e Parti ipa õe

• O Muni ípio de Mendon a não po ui nenhum equipamento (auto la e, in inerador e 

outros) que promo a a de infe ão de re íduo  ólido  perigo o , optando por ter eiri ar 

esses er i o  atra é  de empre a ter e

devidamente li en iada pela Cete b e demai  órgão  fi ali adore , e imindo

contratante de re pon abilidade  e práti a .

Quadro 29. Síntese do diagnóstico 

DIAGNÓSTICO 

100% da população urbana e 20 % da população rural são atendida  pelo er i o

oleta domiciliar comum; 

O valor de geração de resíduos por habitante/dia no Município de Mendon a e tá 

(1,007 kg/hab.dia) dos valores apresentados para região Sude te e 

parâmetros considerados para a nação; 

O problema encontrado no serviço de coleta de resíduos se dá na falta de olabora ão de 

alguns munícipes, que não possuem a cultura ambiental de separar o  re íduo  gerado  

em suas residências entre orgânicos e recicláveis; 

A Prefeitura do Município de Mendonça, responsável pela disposi ão final do  re íduo  

ólidos domiciliares, utiliza Aterro em Valas para tal finalidade. A área não po ui guarita, 

nem um funcionário para controlar o fluxo de entrada/saída de pes oa  e eí ulo , endo 

devidamente cercada e a entrada fechada com cadeado, visando e itar o a e o de 

pessoas e animais na área do aterro. Foi observada a presença de atadore  no

A exposição do resíduo a céu aberto, mesmo que por um curto período de tempo, e a 

existência de resíduos espalhados permite a proliferação de animai  e

Outro fator constatado foi a ausência em partes do perímetro de barreira

Há o programa de coleta seletiva de lixo, sendo realizado em toda zona

Todo material coletado é levado à área do aterro em valas, onde a triag

éu aberto, por catadores ainda não cadastrados, nem organizados entre

Os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos gerado  por e te  ão de 

inteira responsabilidade da Prefeitura do Município de Mendon a e fi ali ado  pelo 

Coordenador de Obras e Estradas; 

O serviço de poda é realizado pela Prefeitura, que destina o resíduo no aterro em ala , e 

oncomitantemente recolhe resíduos volumosos 

A Prefeitura possui o triturador de podas urbanas e biomassa verde, ma  não o

A coleta e destinação dos RCC são de responsabilidade da Prefeitura

Não existem caçambeiros ou empresas especializadas no local e são de tinado  no aterro 

em valas e eventualmente para manutenção de estradas rurais; 

Foram observados pontos de descarte clandestino 

Os resíduos são coletados pela Prefeitura Municipal e destinado no Aterro em

A Prefeitura do Município não exige o Plano de Gerenciamento de Re íduo  Sólido  

desses estabelecimentos; 

Os estabelecimentos não tiveram orientação que deveriam encaminhar o  re íduo  por 

eles gerados na UBS; 

Dependendo do resíduo a destinação dar-se-á no aterro sanitário, da Empre a

Constroeste Construtora e Participações Ltda.; 

O Município de Mendonça não possui nenhum equipamento (auto la e, in inerador e 

outros) que promova a desinfecção de resíduos sólidos perigosos, optando por ter eiri ar 

esses serviços através de empresa terceira. A contratada compromete

devidamente licenciada pela Cetesb e demais órgãos fiscalizadores, e imindo

ontratante de responsabilidades e práticas. 
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continua 

100% da popula ão urbana e 20 % da popula ão rural ão atendidas pelo serviço de 

O alor de gera ão de re íduo  por habitante/dia no Muni ípio de Mendonça está acima 

(1,007 g/hab.dia) do  alore  apre entado  para região Sudeste e abaixo dos 

r i o de oleta de re íduo  e dá na falta de colaboração de 

algun  muní ipe , que não po uem a ultura ambiental de separar os resíduos gerados 

posição final dos resíduos 

ólido  domi iliare , utili a Aterro em Vala  para tal finalidade. A área não possui guarita, 

nem um fun ionário para ontrolar o flu o de entrada/ aída de pessoas e veículos, sendo 

eado, visando evitar o acesso de 

pe oa  e animai  na área do aterro. Foi ob er ada a pre ença de catadores no aterro; 

A e po i ão do re íduo a éu aberto, me mo que por um curto período de tempo, e a 

o de animais e vetores; 

Outro fator on tatado foi a au ên ia em parte  do perímetro de barreira vegetal; 

Há o programa de oleta eleti a de li o, endo reali ado em toda zona urbana; 

Todo material oletado é le ado à área do aterro em ala , onde a triagem é realizada a 

éu aberto, por atadore  ainda não ada trado , nem organizados entre si. 

O  er i o  de limpe a urbana e manejo do  re íduo  ólidos gerados por estes são de 

io de Mendonça e fiscalizados pelo 

O er i o de poda é reali ado pela Prefeitura, que de tina o resíduo no aterro em valas, e 

bioma a verde, mas não o utiliza. 

A oleta e de tina ão do  RCC ão de re pon abilidade da Prefeitura Municipal; 

Não e i tem a ambeiro  ou empre a  e pe iali ada  no lo al e são destinados no aterro 

O  re íduo  ão oletado  pela Prefeitura Muni ipal e de tinado no Aterro em valas 

e ige o Plano de Geren iamento de Resíduos Sólidos 

O  e tabele imento  não ti eram orienta ão que de eriam encaminhar os resíduos por 

á no aterro sanitário, da Empresa 

O Muni ípio de Mendon a não po ui nenhum equipamento (autoclave, incinerador e 

outro ) que promo a a de infe ão de re íduo  ólido  perigosos, optando por terceirizar 

ira. A ontratada ompromete-se em manter-se 

de idamente li en iada pela Cete b e demai  órgão  fi ali adores, eximindo a 



 

 

 
 

TIPO DE RESÍDUO 

 
 
Resíduos industriais 

• O Muni ípio de Mendon a

1 de artefato  de material plá ti o e 1 U ina Su roenergéti a. A de tina ão do  re íduo  

são: 

coproce o

Resíduos de atividades 

agrossilvopastoris 

• No Muni ípio de Mendon a não e i te nenhum ponto de enda de agrotó i o , omente 

possui o omér io de produto  ( a ina  e remédio ) e ra õe  para animai , atra é

dois estabele imento , a Agrope uária Na ional e a Agro il.

 
 
 
 
Resíduos pneumáticos 

• Em Mendon a a popula ão não é orientada obre a importân ia do de arte adequado 

dos me mo ;

• Não foram notado  de arte  em ia

• Geralmente a tro a de pneu  é r

coleta pela

• Os pneu  ão de tinado  ao E oponto de o é Bonifá io, para po teriormente a 

Reciclanip reali ar a

 
 
Resíduos de serviço de 

transporte 

• Os resíduo  gerado  limitam

feminino, de uma lan honete e da arri ão, já que a limpe a e a manuten ão do  ônibu  

são feita  pela  própria  empre a  em ua  re pe ti a  garagen , não e igindo, portanto, 

uma forma diferente de

• A coleta é reali ada pelo aminhão oletor

 
 

 
Resíduos sólidos 

perigosos/eletrônicos 

• No muni ípio de Mendon a e i te a ampanha para oleta do  re íduo  eletrôni o , 

ecoponto  na Prefeitura do Muni ípio e na EMEIEF Antônio Al e  da

• Nenhuma di ulga ão de te er i o é

• Os materiai  depo itado  no  oletore  e ológi o  ão en aminhado  a ala e i tente no 

Ginásio de E porte , de idamente

• A parceria entre a Prefeitura do Muni ípio de Mendon a e a empre a PH Re i la

localizada em o é Bonifá io determinou a de tina ão do

Resíduos de serviço de 

saneamento 

• Os resíduo  oletado  ão de tinado  à ai a de e agem e po teriormente ão 

enterrado  na própria área da

 
 
Resíduos provenientes 

de animais mortos 

• O Muni ípio não tem um plano e pe ialmente dedi ado ao de arte de animai  de 

pequeno e grande porte, morto  na  rua  por atropelamento ou ad indo  de líni a  

veterinária ;

• Quando ne e ário/ oli itado, a equipe da Vigilân ia Sanitária reali a a 

morto, in lu i e o  ad indo  da  líni a  eterinária , e o enterra no aterro em

 
 

Óleo de cozinha utilizado 

• O Muni ípio de Mendon a po ui uma a ão que promo e o re olhimento do óleo de 

cozinha utili ado pelo  muní ipe . Para tal, 

EMEIEF Antônio Al e  da

• Uma empre a ter eiri ada re olhe o re íduo que repa a todo o produto oletado para 

indústria  que reapro eitam e te tipo de material na ompo i ão de eu

Áreas contaminadas • Não há indí io  de área

DIAGNÓSTICO 

O Município de Mendonça possui 2 indústrias, sendo 1 de contentore  fle í ei , Big Bag , 

1 de artefatos de material plástico e 1 Usina Sucroenergética. A de tina ão do  re íduo  

irrigação da plantação (fertirrigação), incorporação à vinhaça,

oprocessos de fornos de cimento e aterro do Município. 

No Município de Mendonça não existe nenhum ponto de venda de agrotó i o , omente 

possui o comércio de produtos (vacinas e remédios) e rações para animai , atra é

dois estabelecimentos, a Agropecuária Nacional e a Agrovil. 

Em Mendonça a população não é orientada sobre a importância do de arte adequado 

mesmos; 

Não foram notados descartes em vias públicas; 

Geralmente a troca de pneus é realizada nas borracharias, onde o pneu permane e até a 

oleta pela Prefeitura; 

Os pneus são destinados ao Ecoponto de José Bonifácio, para posteriormente a 

Reciclanip realizar a coleta. 

Os resíduos gerados limitam-se meramente aos resíduos dos banheiro  ma ulino e 

feminino, de uma lanchonete e da varrição, já que a limpeza e a manuten ão do  ônibu  

ão feitas pelas próprias empresas em suas respectivas garagens, não e igindo, portanto, 

uma forma diferente de gerenciamento; 

A coleta é realizada pelo caminhão coletor compactador 

No município de Mendonça existe a campanha para coleta dos resíduo  eletrôni o , 

ecopontos na Prefeitura do Município e na EMEIEF Antônio Alves da

Nenhuma divulgação deste serviço é realizada; 

Os materiais depositados nos coletores ecológicos são encaminhado  a ala e i tente no 

Ginásio de Esportes, devidamente fechada; 

A parceria entre a Prefeitura do Município de Mendonça e a empresa PH Re i la

localizada em José Bonifácio determinou a destinação dos eletrônico .

Os resíduos coletados são destinados à caixa de secagem e posteriormente ão 

enterrados na própria área da ETE 

O Município não tem um plano especialmente dedicado ao de arte de animai  de 

pequeno e grande porte, mortos nas ruas por atropelamento ou ad indo  de líni a  

eterinárias; 

Quando necessário/solicitado, a equipe da Vigilância Sanitária reali a a 

morto, inclusive os advindos das clínicas veterinárias, e o enterra no aterro em

O Município de Mendonça possui uma ação que promove o re olhimento do óleo de 

ozinha utilizado pelos munícipes. Para tal, a Prefeitura dispõe de um ponto de oleta na 

EMEIEF Antônio Alves da Costa; 

Uma empresa terceirizada recolhe o resíduo que repassa todo o produto oletado para 

indústrias que reaproveitam este tipo de material na composição de eu

Não há indícios de áreas contaminadas 
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continua 

po ui 2 indú tria , endo 1 de ontentores flexíveis, Big Bags, 

1 de artefato  de material plá ti o e 1 U ina Su roenergéti a. A destinação dos resíduos 

inhaça, cogeração de energia, 

No Muni ípio de Mendon a não e i te nenhum ponto de enda de agrotóxicos, somente 

po ui o omér io de produto  ( a ina  e remédio ) e ra õe  para animais, através de 

Em Mendon a a popula ão não é orientada obre a importância do descarte adequado 

eali ada na  borra haria , onde o pneu permanece até a 

O  pneu  ão de tinado  ao E oponto de o é Bonifá io, para posteriormente a 

ramente ao  re íduo  dos banheiros masculino e 

feminino, de uma lan honete e da arri ão, já que a limpe a e a manutenção dos ônibus 

ão feita  pela  própria  empre a  em ua  re pe ti a  garagens, não exigindo, portanto, 

No muni ípio de Mendon a e i te a ampanha para oleta dos resíduos eletrônicos, com 

e oponto  na Prefeitura do Muni ípio e na EMEIEF Antônio Alves da Costa; 

O  materiai  depo itado  no  oletore  e ológi o  ão en aminhados a sala existente no 

A par eria entre a Prefeitura do Muni ípio de Mendon a e a empresa PH Reciclagem, 

eletrônicos. 

O  re íduo  oletado  ão de tinado  à ai a de e agem e posteriormente são 

O Muni ípio não tem um plano e pe ialmente dedi ado ao descarte de animais de 

pequeno e grande porte, morto  na  rua  por atropelamento ou advindos de clínicas 

Quando ne e ário/ oli itado, a equipe da Vigilân ia Sanitária realiza a coleta do animal 

morto, in lu i e o  ad indo  da  líni a  eterinária , e o enterra no aterro em valas. 

O Muni ípio de Mendon a po ui uma a ão que promo e o recolhimento do óleo de 

a Prefeitura di põe de um ponto de coleta na 

Uma empre a ter eiri ada re olhe o re íduo que repa a todo o produto coletado para 

indú tria  que reapro eitam e te tipo de material na ompo i ão de seus produtos 



 

 

 
 

 

TIPO DE RESÍDUO 

Educação ambiental 
• O Muni ípio de Mendon a não po ui um Programa Muni ipal oltado à Edu a ão 

Ambiental.

Novos projetos ligados à 

limpeza pública 
• O Muni ípio de Mendon

Legislação Municipal • O Muni ípio de Mendon a não di põe de lei  obre o a unto em

Análise Financeira da 

Gestão dos Resíduos 

• As despe a  referente  ao  er i o  de limpe a públi a tot

51.421,15

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 

DIAGNÓSTICO 

O Município de Mendonça não possui um Programa Municipal voltado à Edu a ão 

Ambiental. 

O Município de Mendonça não possui novos projetos ligados à área de re íduo

O Município de Mendonça não dispõe de leis sobre o assunto em 

As despesas referentes aos serviços de limpeza pública totalizam R$ 617.053,80 a.a. e R$ 

51.421,15 a.m. 
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conclusão 

O Muni ípio de Mendon a não po ui um Programa Muni ipal voltado à Educação 

a não po ui no o  projeto  ligado  à área de resíduos sólidos. 

 tela. 

alizam R$ 617.053,80 a.a. e R$ 



 

 

 
 

4 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO
 

 
 
 

 Hierarquização das ações e definição dos pra os de execução das
 
 

Para efeito de hierarquização da  inter

sugeridas no Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a, foram 

definidos os intervalos de tempo para o  enário  a erem apre entado , onforme 

demonstrado na Tabela 39. 

 
  Tabela 39. Definição dos período  de inter en ão no  er i o  de aneamento

 

Curto prazo 

Médio Prazo 

Longo Prazo 

Fonte: CETEC/PROTEC (2014) 
 
 
 

 Projeção populacional 
 
 

É plenamente conhecido que a

ligada ao aumento populacional do

 
Um sistema de abastecimento, quando in talado, de e ter ondi õe  de forne er água em 

quantidade superior ao consumo. Toda ia, depoi  de erto número de an

passa a corresponder à capa idade má ima de adu ão e, então, di

atingiu o seu limite de eficiência.

 

A população futura tem que er definida por pre i ão. Como e ta é ujeita a falha , 

encontram-se sistemas atingindo o eu l

anos previamente estabelecido . O importante é que a pre i ão eja feita de modo 

criterioso, com base no desen ol imento demográfi o do pa ado pró imo, afim de que a 

margem de erro seja pequena.

 
Desta forma, necessário se fa  reali ar proje õe  de re imento para um período 

estabelecido do plano, ou seja, 25 ano . Embora eja um e er í io obre o futuro,

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZOS

Hierarqui ação das ações e definição dos prazos de execução das

Para efeito de hierarqui ação das intervenções na cidade de Mendonça relati a  à  a õe  

ugerida  no Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de Mendon a, foram 

definido  o  inter alo  de tempo para os cenários a serem apresentado , onforme 

ão dos períodos de intervenção nos serviços de saneamento
De 2016 a 2020 5 anos

De 2021 a 2030 10 anos

De 2031 a 2040 10 anos

É plenamente onhe ido que a demanda pelos serviços de saneamento e tá diretamente 

ligada ao aumento populacional do Município. 

Um i tema de aba te imento, quando instalado, deve ter condições de forne er água em 

quantidade uperior ao onsumo. Todavia, depois de certo número de an

pa a a orre ponder à capacidade máxima de adução e, então, diz-

efi iência. 

A popula ão futura tem que ser definida por previsão. Como esta é ujeita a falha , 

e i tema  atingindo o seu limite de eficiência antes ou depois de de orrido  o  

ano  pre iamente e tabelecidos. O importante é que a previsão seja feita de modo 

riterio o, om ba e no desenvolvimento demográfico do passado próximo, afim de que a 

pequena. 

forma, ne e ário se faz realizar projeções de crescimento para um período 

e tabele ido do plano, ou seja, 25 anos. Embora seja um exercício sobre o futuro,
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PRAZOS 

Hierarqui ação das ações e definição dos pra os de execução das intervenções 

en õe  na idade de Mendonça relativas às ações 

ugerida  no Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendonça, foram 

definido  o  inter alo  de tempo para o  enário  a erem apresentados, conforme 

ão do  período  de inter en ão no  er i o  de saneamento básico  
5 anos 

10 anos 

10 anos 

demanda pelo  er i o  de aneamento está diretamente 

Um i tema de aba te imento, quando in talado, de e ter ondi ões de fornecer água em 

quantidade uperior ao on umo. Toda ia, depoi  de erto número de anos, a demanda 

-se que o sistema 

A popula ão futura tem que er definida por pre i ão. Como esta é sujeita a falhas, 

imite de efi iên ia ante  ou depois de decorridos os 

ano  pre iamente e tabele ido . O importante é que a pre i ão seja feita de modo 

riterio o, om ba e no de en ol imento demográfi o do pa ado próximo, afim de que a 

forma, ne e ário e fa  reali ar proje õe  de re imento para um período 

e tabele ido do plano, ou eja, 25 ano . Embora eja um e er í io obre o futuro, a 



 

 

� 

 
 

projeção populacional executada de forma on i tente, a partir de hipóte e  ólida  e 

confiáveis, pode evitar custos adi ionai .

 
 
 

 Método de previsão populacional
 
 

Todos os métodos de previsão popula ional onhe ido  ão unânime  em afirmar que, a 

população a ser obtida (P) é fun ão da popula ão ini ial (popula ão onhe ida P

do número de nascimentos e de imigrante , meno  o número de morto  e de emigrante , 

registrados durante o tempo T em que a popula ão pa ou de P

 
Em alguns municípios, principalmente o  litorâneo , a popula ão flutuante é tão e pre i a 

que deve ser considerada no ál ulo de P. O método a er adotado no Plano Diretor de 

Saneamento Básico do Município de Mendon a erá o de 

as equações podem ser definida  om apena  doi  dado  popula ionai  e ondu em a um 

crescimento ilimitado. 

 
O método de crescimento geométrico 

população existente a cada instante t. Sua formula re ume

 
�� 

= � � �........................................................................................................................ (10)
�� 

 

 
Onde: 

dP/dt = taxa de crescimento da popula ão em fun ão do tempo. 

Kg = Incremento populacional.

 
A fórmula de projeção é retratada na Equa ão (11):

 
 

�� =  ���� ���(�−�� ).........................................................................................................

 
E para cálculo do incremento popula ional, a Equa ão (12) utili ada é

 
 

�� =   �� �2−�� �� ..............................................................................................................
�2− �� 

proje ão popula ional executada de forma consistente, a partir de hipóte e  ólida  e 

i , pode e itar ustos adicionais. 

populacional 

Todo  o  método  de previsão populacional conhecidos são unânimes em afirmar que, a 

popula ão a er obtida (P) é função da população inicial (população conhecida P

o de na imentos e de imigrantes, menos o número de mortos e de emigrante , 

regi trado  durante o tempo T em que a população passou de P0 para P. 

Em algun  muni ípio , principalmente os litorâneos, a população flutuante é tão e pre i a 

derada no cálculo de P. O método a ser adotado no Plano Diretor de 

Saneamento Bá i o do Município de Mendonça será o de crescimento geométrico

a  equa õe  podem er definidas com apenas dois dados populacionais e ondu em a um 

crescimento geométrico trata do crescimento populacional em fun ão da 

popula ão e i tente a ada instante t. Sua formula resume-se na Equação (10)

........................................................................................................................ (10)

dP/dt = ta a de re imento da população em função do tempo. 

= In remento popula ional. 

de proje ão é retratada na Equação (11): 

.........................................................................................................

E para ál ulo do in remento populacional, a Equação (12) utilizada é: 

..............................................................................................................
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proje ão popula ional e e utada de forma on i tente, a partir de hipóteses sólidas e 

Todo  o  método  de pre i ão popula ional onhe ido  ão unânimes em afirmar que, a 

popula ão a er obtida (P) é fun ão da popula ão ini ial (popula ão onhecida P0) acrescida 

o de na imento  e de imigrante , meno  o número de mortos e de emigrantes, 

 

Em algun  muni ípio , prin ipalmente o  litorâneo , a popula ão flutuante é tão expressiva 

derada no ál ulo de P. O método a er adotado no Plano Diretor de 

crescimento geométrico, onde 

a  equa õe  podem er definida  om apena  doi  dado  popula ionais e conduzem a um 

trata do re imento populacional em função da 

e na Equação (10) 

........................................................................................................................ (10) 

..........................................................................................................(11) 

...............................................................................................................(12) 



 

 

 
 

Para estimativa da Projeção Popula ional da idade de Mendon a, dentro do hori onte do 

plano de 25 anos adotou-se: 

 
• População no ano de 2010 (P

• População no ano de 2014 (P

O cálculo do Incremento Popula ional

Kg = 
ln 4.817−ln 4.632 

= 0,0098 – (0,98% a.a.)
2014−2010 

 

 

P2015=4.817 e0,0098 (2015-2014) 

P2015= 4.817 x 1,00985 = 4.864 habitante
 
 

Observa-se que no período compreendido entre 2010/2013, o in remento popula ional do 

Estado de São Paulo foi de 0,0087 ou 0,87% ao ano e do Bra il 0,0093 ou 0,93% ao ano. 

(Fundação Seade e IBGE, 2013).

 
Tabela 40. Progressão da Popula ão ao longo do hori onte do Plano Diretor de 

Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a
  

 

Nº Ordem 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

Para e timati a da Proje ão Populacional da cidade de Mendonça, dentro do hori onte do 

 

Popula ão no ano de 2010 (P0): 4.632 habitantes (Seade) 

Popula ão no ano de 2014 (P1): 4.817 habitantes (Seade) 

O ál ulo do In remento Populacional foi: 

(0,98% a.a.) 

= 4.817  1,00985 = 4.864 habitantes 

e que no período compreendido entre 2010/2013, o incremento popula ional do 

E tado de São Paulo foi de 0,0087 ou 0,87% ao ano e do Brasil 0,0093 ou 0,93% ao ano. 

(Funda ão Seade e IBGE, 2013). 

Tabela 40. Progre são da População ao longo do horizonte do Plano Diretor de 
Saneamento Básico do Município de Mendonça 

Ano Projeção Populacional

2016 

2017 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 

2024 

2025 

2026 

2027 
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Para e timati a da Proje ão Popula ional da idade de Mendon a, dentro do horizonte do 

e que no período ompreendido entre 2010/2013, o in remento populacional do 

E tado de São Paulo foi de 0,0087 ou 0,87% ao ano e do Bra il 0,0093 ou 0,93% ao ano. 

Tabela 40. Progre ão da Popula ão ao longo do hori onte do Plano Diretor de 

continua 
Projeção Populacional 

4.912 

4.960 

5.009 

5.058 

5.108 

5.159 

5.209 

5.261 

5.312 

5.365 

5.418 

5.471 



 

 

 
 

  
 

Nº Ordem 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 
 
 

Figura 160. Projeção da popula ão no hori onte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do 
Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 
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Figura 160. Proje ão da população no horizonte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do 
Município de Mendonça para 25 anos 
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conclusão 
Projeção Populacional 

5.525 

5.579 

5.634 

5.690 

5.746 

5.802 

5.859 

5.917 

5.975 

6.034 

6.094 

6.154 

6.214 

Figura 160. Proje ão da popula ão no hori onte do Plano Diretor de Saneamento Básico do 
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 Estudo de demandas 
 
 
 

 Demandas de água para abastecimento
 
 

Para se obter sucesso no cál ulo de demanda  de água para aba te imento, além do 

crescimento populacional, há que e on iderarem o  hábito  e a renda da popula ão e a

existência de população flutuante no a o de idade  turí ti a . Também ão fatore  a e 

observar a qualidade e a eficiên ia do  equipamento  da  in tala õe  hidráuli a .

 

Para que se diminua a margem de erro no ál ulo da  demanda  anuai , é re omendá el

utilização de dados locais, desde que ejam on i tente  e de idamente trabalhado .

 
Os motivos das perdas de água produ ida na idade de Mendon a eguem trê  ertente  

principais: as perdas físicas, perda  aparente  e a  perda  de arga. A  primeira  

ocasionadas por vazamentos na rede, au ado  por idade do  materiai  e manuten ão 

operacional aquém do desejável.

 
Quanto ao segundo tipo de perda, a me ma a onte e em fun ão do bai o de empenho do 

parque de hidrômetros, cujo tempo de fun ionamento ultr

falta de hidrometração em alguma  liga õe . á a  perda  de arga ara teri am

perda de energia dinâmica do fluido de ido à fri ão da  partí ula  do fluído entre i e  

contra as paredes da tubulação que o  ontenha.

se um trabalho diuturno no combate a a amento  e uma i temáti a manuten ão na  

redes de distribuição, com sub titui ão de forma paulatina e programada da  tubula õe  

mais antigas. 

 
No caso em tela, para o estudo da

quesito perdas, face aos seguinte  fatore :

• Com o incremento popula ional, a  amplia õe  da  rede  de di tribui ão erão 

novas, diminuindo as perda  fí i a  e derrubando a im eu

• Intervenções de detecção e reparo de a amento , utili ando er i o  de a a 

vazamentos através de um equipamento denominado Geofone

Demandas de água para abastecimento público 

Para e obter u e o no cálculo de demandas de água para abastecimento, além do 

re imento popula ional, há que se considerarem os hábitos e a renda da popula ão e a

e i tên ia de popula ão flutuante no caso de cidades turísticas. Também ão fatore  a e 

ob er ar a qualidade e a eficiência dos equipamentos das instalações hidráuli a .

Para que e diminua a margem de erro no cálculo das demandas anuais, é re omendá el

utili a ão de dado  lo ai , desde que sejam consistentes e devidamente trabalhado .

O  moti o  da  perda  de água produzida na cidade de Mendonça seguem trê  ertente  

prin ipai : a  perda  fí icas, perdas aparentes e as perdas de carga. A  primeira  

o a ionada  por a amentos na rede, causados por idade dos materiai  e manuten ão 

opera ional aquém do desejável. 

Quanto ao egundo tipo de perda, a mesma acontece em função do baixo de empenho do 

parque de hidrômetro , ujo tempo de funcionamento ultrapassam 10 anos, ou até me mo a 

falta de hidrometra ão em algumas ligações. Já as perdas de carga cara teri am

perda de energia dinâmica do fluido devido à fricção das partículas do fluído entre i e  

ontra a  parede  da tubulação que os contenha. Para sanar esses problema , re omenda

e um trabalho diuturno no combate a vazamentos e uma sistemática manuten ão na  

rede  de di tribui ão, om substituição de forma paulatina e programada da  tubula õe  

No a o em tela, para o estudo das demandas, estima-se um melhor desempenho para o 

que ito perda , fa e ao  seguintes fatores: 

Com o in remento populacional, as ampliações das redes de distribui ão erão 

no a , diminuindo as perdas físicas e derrubando assim seu percentual;

e detecção e reparo de vazamentos, utilizando serviço  de a a 

a amento  atra és de um equipamento denominado Geofone Eletrôni o.

197 

Para e obter u e o no ál ulo de demanda  de água para abastecimento, além do 

re imento popula ional, há que e on iderarem o  hábito  e a renda da população e a 

e i tên ia de popula ão flutuante no a o de idade  turí ti a . Também são fatores a se 

ob er ar a qualidade e a efi iên ia do  equipamento  da  in tala õe  hidráulicas. 

Para que e diminua a margem de erro no ál ulo da  demanda  anuais, é recomendável a 

utili a ão de dado  lo ai , de de que ejam on i tente  e de idamente trabalhados. 

O  moti o  da  perda  de água produ ida na idade de Mendon a seguem três vertentes 

prin ipai : a  perda  fí i a , perda  aparente  e a  perda  de arga. As primeiras são 

o a ionada  por a amento  na rede, au ado  por idade do  materiais e manutenção 

Quanto ao egundo tipo de perda, a me ma a onte e em fun ão do baixo desempenho do 

apa am 10 anos, ou até mesmo a 

falta de hidrometra ão em alguma  liga õe . á a  perda  de arga caracterizam-se pela 

perda de energia dinâmi a do fluido de ido à fri ão da  partí ulas do fluído entre si e  

Para anar e e  problemas, recomenda- 

e um trabalho diuturno no ombate a a amento  e uma i temática manutenção nas 

rede  de di tribui ão, om ub titui ão de forma paulatina e programada das tubulações 

e um melhor desempenho para o 

Com o in remento popula ional, a  amplia õe  da  rede  de distribuição serão 

percentual; 

e dete ão e reparo de a amento , utili ando serviços de caça 

Eletrônico. 



 

 

 
 

Nessas condições, para realizar o ál ulo da demanda anual, men al e diária durante o 

período de vigência do Plano, erá 

apresentada pela Prefeitura Muni ipal de Mendon a, onforme de rita no apítulo 3 item

3.2.1.2 (Hidrômetros). 
 
 
 

 Cálculo da demanda anual, mensal e diária no período de vigência do Plano 

Diretor de Saneamento Básico do Município de

 
Tomando como base as informa õe  ontida  no que tionário preen hido pelo orpo té ni o 

da Prefeitura Municipal, referente  a média no ano de 2014, o olume men al de água 

produzido no Município de Mendon a é de apro imadame

dados, pode-se determinar o on umo per apita e, por on equên ia, a  a õe  de 

operação necessárias para aba te er o Muni ípio ao longo do Plano. De ta forma, podemo  

considerar os seguintes dado , omo demon trado  na 

consumo acima obtido já e tão embutido  o  oefi iente  K

respectivamente). 

 
Baseando-se nos dados popula ionai  di ulgado  pela Funda ão Seade, a popula ão 

registrada no Município de Mendon a no ano de 2014 foi d

população atendida pelo serviço de aba te imento de água é de 3.937 habitante  (100% da 

população urbana e 0% da popula ão rural).

 
Assim sendo, ao dividirmos e e número pela média do número de liga õe  ati a  no 

Município, 2.176, obtêm-se o valor de 1,80 habitante  por liga ão. A 

os volumes e vazões de água em todo o hori onte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o 

do Município de Mendonça. A  

progressão do consumo médio anual, men al e diário de

 
Tabela 41. Volumes e vazõe  de água em todo o hori onte do Plano de Saneamento 

  
 

Ano Habitantes Volume Anual (m³)

2016 4.912 433.238,40

2017 4.960 437.472,00

2018 5.009 441.793,80

Ne a  ondi õe , para realizar o cálculo da demanda anual, mensal e diária durante o 

período de igên ia do Plano, será considerado o percentual de perda , ta a e a 

apre entada pela Prefeitura Municipal de Mendonça, conforme descrita no apítulo 3 item

Cálculo da demanda anual, mensal e diária no período de vigência do Plano 

ásico do Município de Mendonça 

Tomando omo ba e a  informações contidas no questionário preenchido pelo orpo té ni o 

da Prefeitura Muni ipal, referentes a média no ano de 2014, o volume men al de água 

produ ido no Muni ípio de Mendonça é de aproximadamente 61.095m³. Utili ando de e  

e determinar o consumo per capita e, por consequência, a  a õe  de 

opera ão ne e ária  para abastecer o Município ao longo do Plano. Desta forma, podemo  

on iderar o  eguinte  dados, como demonstrados na Tabela 20. Ob er a

on umo a ima obtido já estão embutidos os coeficientes K1 e K

e no  dado  populacionais divulgados pela Fundação Seade, a popula ão 

regi trada no Muni ípio de Mendonça no ano de 2014 foi de 4.817 habitante . No entanto, a 

popula ão atendida pelo serviço de abastecimento de água é de 3.937 habitante  (100% da 

popula ão urbana e 0% da população rural). 

A im endo, ao di idirmos esse número pela média do número de liga õe  ati a  no 

se o valor de 1,80 habitantes por ligação. A Tabela 41 

o  olume  e a õe  de água em todo o horizonte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o 

do Muni ípio de Mendonça. As Figuras 160, 161 e 162 demonstram, re pe ti amente, a 

ão do on umo médio anual, mensal e diário de água. 

Tabela 41. Volume  e vazões de água em todo o horizonte do Plano de Saneamento 
Municipal de Mendonça 

Volume Anual (m³) Volume Mensal (m³) Volume Diário (m³)

433.238,40 36.103,20 1.203,44 

437.472,00 36.456,00 1.215,20 

441.793,80 36.816,15 1.227,21 
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Ne a  ondi õe , para reali ar o ál ulo da demanda anual, mensal e diária durante o 

on iderado o per entual de perdas, taxa essa 

apre entada pela Prefeitura Muni ipal de Mendon a, onforme de rita no capítulo 3 item 

Cálculo da demanda anual, mensal e diária no período de vigência do Plano 

Tomando omo ba e a  informa õe  ontida  no que tionário preen hido pelo corpo técnico 

da Prefeitura Muni ipal, referente  a média no ano de 2014, o olume mensal de água 

nte 61.095m³. Utilizando desses 

e determinar o on umo per apita e, por on equência, as vazões de 

opera ão ne e ária  para aba te er o Muni ípio ao longo do Plano. Desta forma, podemos 

. Observa-se que no 

e K2 (1,2 e 1,5 

e no  dado  popula ionai  di ulgado  pela Funda ão Seade, a população 

e 4.817 habitantes. No entanto, a 

popula ão atendida pelo er i o de aba te imento de água é de 3.937 habitantes (100% da 

A im endo, ao di idirmo  e e número pela média do número de ligações ativas no 

Tabela 41 demonstra 

o  olume  e a õe  de água em todo o hori onte do Plano Diretor de Saneamento Básico 

demon tram, respectivamente, a 

Tabela 41. Volume  e a õe  de água em todo o hori onte do Plano de Saneamento 

continua 
Volume Diário (m³) Vazão (m³/s) 

0,0139 

0,0141 

0,0142 



 

 

 
 

 

Ano Habitantes Volume Anual (m³)

2019 5.058 44

2020 5.108 450.525,60

2021 5.159 455.023,80

2022 5.209 459.433,80

2023 5.261 464.020,20

2024 5.312 468.518,40

2025 5.365 473.193,00

2026 5.418 477.867,60

2027 5.471 482.542,20

2028 5.525 487.305,00

2029 5.579 492.067,80

2030 5.634 496.918,80

2031 5.690 501.858,00

2032 5.746 506.797,20

2033 5.802 511.736,40

2034 5.859 516.763,80

2035 5.917 521.879,40

2036 5.975 526.995,00

2037 6.034 532.198,80

2038 6.094 537.490,80

2039 6.154 542.782,80

2040 6.214 548.074,80

Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 

Volume Anual (m³) Volume Mensal (m³) Volume Diário (m³)

446.115,60 37.176,30 1.239,21 

450.525,60 37.543,80 1.251,46 

455.023,80 37.918,65 1.263,96 

459.433,80 38.286,15 1.276,21 

464.020,20 38.668,35 1.288,95 

468.518,40 39.043,20 1.301,44 

473.193,00 39.432,75 1.314,43 

477.867,60 39.822,30 1.327,41 

482.542,20 40.211,85 1.340,40 

487.305,00 40.608,75 1.353,63 

492.067,80 41.005,65 1.366,86 

496.918,80 41.409,90 1.380,33 

501.858,00 41.821,50 1.394,05 

506.797,20 42.233,10 1.407,77 

511.736,40 42.644,70 1.421,49 

516.763,80 43.063,65 1.435,46 

521.879,40 43.489,95 1.449,67 

526.995,00 43.916,25 1.463,88 

532.198,80 44.349,90 1.478,33 

537.490,80 44.790,90 1.493,03 

542.782,80 45.231,90 1.507,73 

548.074,80 45.672,90 1.522,43 
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conclusão 

Volume Diário (m³) Vazão (m³/s) 

0,0143 

0,0145 

0,0146 

0,0148 

0,0149 

0,0151 

0,0152 

0,0154 

0,0155 

0,0157 

0,0158 

0,0160 

0,0161 

0,0163 

0,0165 

0,0166 

0,0168 

0,0169 

0,0171 

0,0173 

0,0175 

0,0176 



 

 

 
 

Figura 161. Progressão do on umo anual de água no hori onte do Plano Diretor de 
Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 

 
 

Figura 162. Progressão do con umo médio men al de água no hori onte do Plano Diretor 
de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 
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Figura 161. Progre ão do consumo anual de água no horizonte do Plano Diretor de 
Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano

Figura 162. Progre ão do consumo médio mensal de água no horizonte do Plano Diretor 
de Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano
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Figura 161. Progre ão do on umo anual de água no hori onte do Plano Diretor de 
Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 anos 

Figura 162. Progre ão do on umo médio men al de água no hori onte do Plano Diretor 
de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 anos 
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Figura 163. Progressão do con umo médio diário de água no hori
Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 

 
 

Em relação à vazão de água ne e ária, em m³/ , para atender a popula ão de Mendon a 

em todo horizonte do plano, ob er a

 
Figura 164. Progressão da vazão média de água ne e ária no hori onte do Plano Diretor 

de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 

 
 
 

 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e
 
 

No que se refere à demanda do on umo de água ao longo do Plano, o objeti o prin ipal do 

Município de Mendonça, sem dú ida, é a in tala ão de um efeti o ombate à  perda , e ta
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Figura 163. Progre ão do consumo médio diário de água no horizonte do Plano Diretor de 
Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano

Em rela ão à a ão de água necessária, em m³/s, para atender a população de Mendon a 

em todo hori onte do plano, observa-se a Figura 163. 

Figura 164. Progre ão da vazão média de água necessária no horizonte do Plano Diretor 
de Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano

Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo prazo

No que e refere à demanda do consumo de água ao longo do Plano, o objeti o prin ipal do 

Muni ípio de Mendon a, sem dúvida, é a instalação de um efetivo combate à  perda , e ta
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onte do Plano Diretor de 
Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 anos 

Em rela ão à a ão de água ne e ária, em m³/ , para atender a população de Mendonça 

Figura 164. Progre ão da a ão média de água ne e ária no horizonte do Plano Diretor 
de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 anos 

prazo 

No que e refere à demanda do on umo de água ao longo do Plano, o objetivo principal do 

Muni ípio de Mendon a, em dú ida, é a in tala ão de um efeti o ombate às perdas, estas 
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que se situam próximo a 32.292 m³/mê , ou eja, 52,8% do ol

sabendo que todo sistema de aba te imento de água po ui ua  limita õe  e, 

considerando uma perda tolerá el de 26%, e pera

 
Os períodos para resolução da  que tõe  e po ta  no Plano foram defi

hierarquização dos problemas a erem anado .

 
 

O primeiro objetivo caracteri a

substituindo por novos aqueles in talado  om mai  de 10 ano . Além di o, dotar toda  a  

ligações de água que ainda não di põem de hidrômetro  no Muni ípio.

 
A implantação será em curto, médio e longo pra o.

 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que uma hidrometra ão orreta, além de promo er uma 

medida justa do consumo, tende empre a aumentar a re eita do órgão g

abastecimento, sendo que, todo o olume de água produ ida pre i a er hidrometrada, a o 

contrário a gestão adequada da água erá difi ultada. O e ato onhe imento do on umo 

orienta um acertado investimento futuro no etor.

 

Outro ponto importante é o fato de que me mo a  liga õe , e entualmente on iderada

isentas pela Legislação pertinente, omo é o a o do  prédio  públi o , de em er medida

como forma de controle de desperdí io  ne a  liga õe . Uma boa mi romedi ão fa ilita o

gestor a exercer o controle sobre po í ei  a amento  que po am o orrer na rede de

distribuição. 

 
É importante lembrar que o ge tor, ao renun iar a re eita e tará agindo ao arrepio da Lei 

Complementar 101 de 4/5/2000, também onhe ida omo Lei de Re pon abil

 
 

O segundo objetivo caracteriza

abastecimento de água, combatendo o alto índi e de perda  au ada  por fraude  e 

ligações clandestinas, bem como po í ei  a amento  no

 
A implantação será a curto prazo e tando pre i ta para o ano de 2016.

que e ituam pró imo a 32.292 m³/mês, ou seja, 52,8% do volume produzido. Sendo a im, 

abendo que todo i tema de abastecimento de água possui sua  limita õe  e, 

on iderando uma perda tolerável de 26%, espera-se uma melhoria da ordem de

O  período  para re olu ão das questões expostas no Plano foram definido  om ba e na 

hierarqui a ão do  problemas a serem sanados. 

aracteriza-se pela modernização dos hidrômetro  e i tente , 

ub tituindo por no o  aqueles instalados com mais de 10 anos. Além disso, dotar toda  a  

e ainda não dispõem de hidrômetros no Município. 

A implanta ão erá em urto, médio e longo prazo. 

e a a ão pelo fato de que uma hidrometração correta, além de promo er uma 

medida ju ta do on umo, tende sempre a aumentar a receita do órgão g

aba te imento, endo que, todo o volume de água produzida precisa ser hidrometrada, a o 

ontrário a ge tão adequada da água será dificultada. O exato conhecimento do on umo 

orienta um a ertado in e timento futuro no setor. 

importante é o fato de que mesmo as ligações, eventualmente on iderada

i enta  pela Legi la ão pertinente, como é o caso dos prédios públicos, de em er medida

omo forma de ontrole de desperdícios nessas ligações. Uma boa micromedi ão fa ilita o

or a e er er o ontrole sobre possíveis vazamentos que possam ocorrer na rede de

É importante lembrar que o gestor, ao renunciar a receita estará agindo ao arrepio da Lei 

Complementar 101 de 4/5/2000, também conhecida como Lei de Responsabil

aracteriza-se na criação de um plano que vise otimi ar o i tema de 

aba te imento de água, combatendo o alto índice de perdas causada  por fraude  e 

liga õe  lande tina , bem como possíveis vazamentos no sistema. 

lanta ão erá a urto prazo estando prevista para o ano de 2016. 

202 

ume produzido. Sendo assim, 

abendo que todo i tema de aba te imento de água po ui suas limitações e, 

e uma melhoria da ordem de 26,8%. 

nidos com base na 

e pela moderni a ão do  hidrômetros existentes, 

ub tituindo por no o  aquele  in talado  om mai  de 10 ano . Além disso, dotar todas as 

e a a ão pelo fato de que uma hidrometra ão orreta, além de promover uma 

medida ju ta do on umo, tende empre a aumentar a re eita do órgão gestor da água para 

aba te imento, endo que, todo o olume de água produ ida pre i a ser hidrometrada, caso 

ontrário a ge tão adequada da água erá difi ultada. O e ato onhecimento do consumo 

importante é o fato de que me mo a  liga õe , e entualmente consideradas 

i enta  pela Legi la ão pertinente, omo é o a o do  prédio  públi os, devem ser medidas 

omo forma de ontrole de de perdí io  ne a  liga õe . Uma boa micromedição facilita o 

or a e er er o ontrole obre po í ei  a amento  que po am ocorrer na rede de 

É importante lembrar que o ge tor, ao renun iar a re eita e tará agindo ao arrepio da Lei 

Complementar 101 de 4/5/2000, também onhe ida omo Lei de Re ponsabilidade Fiscal. 

e na ria ão de um plano que i e otimizar o sistema de 

aba te imento de água, ombatendo o alto índi e de perda  ausadas por fraudes e 



 

 

 
 

Justifica-se a ação dada à importân ia da elabora ão de um diagnó ti o que identifique a  

possíveis perdas do sistema de aba te imento de água, apontando, a im, a  medida  a 

serem tomadas para amenizar a  me ma . Para tal ão ugerida  alguma  a õe  omo o 

gerenciamento da micro e ma romedi ão; melhoria no i tema de oleta de dado ; 

qualificação da mão-de-obra e te nologia apli ada; ontrole ati o do on umo médio men al 

de cada imóvel; realização de trabalho de on ienti a ão da popula ão obre o problema 

de fraudes e ligações clandestina ; reali a ão periódi a de in pe õe  para a identifi a ão 

do problema e vazamentos tanto na rede quanto no

 
 

O terceiro objetivo caracte

semienterrado com capacidade de 500 m³ e 1 apoiado om apa idade de 350

 
A ação está prevista para curto e médio pra o, e tando pre i ta para o  ano  de:

• 2016 deverá ser construído o re er atório de

• Ademais, o outro reservatório de 500m³ de erá er on truído no ano de
 

Justifica-se a ação pelo fato de que, atualmente, a idade de Mendon a tem uma 

capacidade de reservação de 655m³, alor menor que um dia de on umo no Muni ípio, 960 

m³/dia. Ademais, este valor também é inferior a um dia de on umo projetado para o ano de 

2040, último ano do Plano, cujo alor é 1.522,43

 
O critério de se reservar um dia de demanda é e tratégi o do ponto de i ta da ge tão do 

fornecimento de água, principalmente na idade de Mendon a, onde 100% da produ ão e 

faz por poços tubulares profundo , ujeito à  itua õe  atmo féri a  de agradá ei , tai  

como raios que, fatalmente a abam queimando o  equipamento  de bombeamento. 

Ademais, já ocorre a falta de r

 
 

O quarto objetivo caracteriza

galvanizado por PEAD. 

 
A ação está prevista para ser reali ada no ano de 2016.

e a a ão dada à importância da elaboração de um diagnóstico que identifique a  

po í ei  perda  do i tema de abastecimento de água, apontando, assim, a  medida  a 

para amenizar as mesmas. Para tal são sugeridas alguma  a õe  omo o 

geren iamento da mi ro e macromedição; melhoria no sistema de coleta de dado ; 

obra e tecnologia aplicada; controle ativo do consumo médio men al 

eali a ão de trabalho de conscientização da população sobre o problema 

de fraude  e liga õe  landestinas; realização periódica de inspeções para a identifi a ão 

do problema e a amentos tanto na rede quanto nos reservatórios. 

aracteriza-se pela construção de 2 reservatório  endo 1 

emienterrado om apa idade de 500 m³ e 1 apoiado com capacidade de 350

A a ão e tá pre i ta para curto e médio prazo, estando prevista para os ano  de:

2016 de erá er onstruído o reservatório de 350m³; 

Ademai , o outro reservatório de 500m³ deverá ser construído no ano de

e a a ão pelo fato de que, atualmente, a cidade de Mendon a tem uma 

apa idade de re er a ão de 655m³, valor menor que um dia de consumo no Muni ípio, 960 

. Ademai , e te alor também é inferior a um dia de consumo projetado para o ano de 

2040, último ano do Plano, cujo valor é 1.522,43 m³/dia. 

O ritério de e re er ar um dia de demanda é estratégico do ponto de vi ta da ge tão do 

ncipalmente na cidade de Mendonça, onde 100% da produ ão e 

fa  por po o  tubulare  profundos, sujeito às situações atmosféricas de agradá ei , tai  

omo raio  que, fatalmente acabam queimando os equipamentos de bombeamento. 

Ademai , já o orre a falta de reservação necessária para os dias de hoje. 

aracteriza-se pela troca de 70% dos colares de deri a ão de ferro 

A a ão e tá pre i ta para ser realizada no ano de 2016. 
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e a a ão dada à importân ia da elabora ão de um diagnóstico que identifique as 

po í ei  perda  do i tema de aba te imento de água, apontando, assim, as medidas a 

para ameni ar a  me ma . Para tal ão ugerida  algumas ações como o 

geren iamento da mi ro e ma romedi ão; melhoria no i tema de coleta de dados; 

obra e te nologia apli ada; ontrole ati o do consumo médio mensal 

eali a ão de trabalho de on ienti a ão da população sobre o problema 

de fraude  e liga õe  lande tina ; reali a ão periódi a de in pe ões para a identificação 

e pela on tru ão de 2 reservatórios sendo 1 

emienterrado om apa idade de 500 m³ e 1 apoiado om apa idade de 350 m³. 

A a ão e tá pre i ta para urto e médio pra o, e tando pre i ta para os anos de: 

Ademai , o outro re er atório de 500m³ de erá er on truído no ano de 2025. 

e a a ão pelo fato de que, atualmente, a idade de Mendonça tem uma 

apa idade de re er a ão de 655m³, alor menor que um dia de on umo no Município, 960 

. Ademai , e te alor também é inferior a um dia de on umo projetado para o ano de 

O ritério de e re er ar um dia de demanda é e tratégi o do ponto de vista da gestão do 

n ipalmente na idade de Mendon a, onde 100% da produção se 

fa  por po o  tubulare  profundo , ujeito à  itua õe  atmo féri as desagradáveis, tais 

omo raio  que, fatalmente a abam queimando o  equipamentos de bombeamento. 

 

e pela tro a de 70% do  olare  de derivação de ferro 



 

 

 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que a maior

de natureza eletroquímica, ou seja, quando o  metai  e en ontram em ontato om meio  

que possuem condutividade eletrolíti a, omo é o a o da  di olu õe  alina , a água ou a 

humidade do ambiente. Esta orro

ferrugem produzida pode comprometer a aúde da popula ão aba te ida. Além di o, e e 

desgaste do metal leva ao apare imento de rugo idade no  tubo , po ibilitando o 

surgimento de fissuras ou entupimento

 
 

O quinto objetivo caracteriza

detalhado, de um sistema de etori a ão da  di er a  unidade  produti a  e de 

armazenamento de água. 

 
A realização do objetivo se dará em urto pra o, e tando pre i t

 
 

Justifica-se a ação visto que a me ma torna mai  fá il qualquer ati idade de manuten ão, 

além de atingir um menor número de unidade  on umidora  pela interrup ão do 

abastecimento. A setorização ai permitir também o ontrole de per

possibilidades de cotejar o que entra no etor (produ ão) e o que a hidrometra ão regi tra 

(demanda). 

 
 

O sexto objetivo caracteriza

munícipes a respeito do uso da água, e ta  que 

que implica no alto desperdício do

 
A implantação será a curto prazo e tando pre i ta para o ano  de 2016 a 2020.

 
 

Justifica-se a ação haja vista o ele ado índi e de de perdí io em Mendon a, o que a aba 

por afetar os próprios munícipe  que podem ofrer om a falta de água. Sendo a im, torna

se necessário um trabalho de on ienti a ão da popula ão, a fim de e itar o de perdí io 

do recurso ao lavar calçadas, carro  e até me mo tro ar a água da pi ina ao in

la com cloro. 

e a a ão pelo fato de que a maior parte dos fenômenos de corro ão metáli a ão 

de nature a eletroquími a, ou seja, quando os metais se encontram em contato om meio  

que po uem onduti idade eletrolítica, como é o caso das dissoluções salina , a água ou a 

humidade do ambiente. Esta corrosão implica no processo de oxidação do metal, uja 

ferrugem produ ida pode comprometer a saúde da população abastecida. Além di o, e e 

de ga te do metal le a ao aparecimento de rugosidade nos tubos, po ibilitando o 

urgimento de fi ura  ou entupimentos. 

ara teriza-se pela implantação, através da concepção de um projeto 

detalhado, de um i tema de setorização das diversas unidades produti a  e de 

A reali a ão do objeti o e dará em curto prazo, estando previsto para o ano de 2016.

e a a ão i to que a mesma torna mais fácil qualquer atividade de manuten ão, 

além de atingir um menor número de unidades consumidoras pela interrup ão do 

aba te imento. A etorização vai permitir também o controle de per

po ibilidade  de otejar o que entra no setor (produção) e o que a hidrometra ão regi tra 

ara teriza-se pela realização de um trabalho de orienta ão junto ao  

muní ipe  a re peito do uso da água, estas que são utilizadas de maneira inadequada, o 

que impli a no alto de perdício do recurso. 

A implanta ão erá a urto prazo estando prevista para o anos de 2016 a 2020.

e a a ão haja vista o elevado índice de desperdício em Mendon a, o que a aba 

afetar o  próprio  munícipes que podem sofrer com a falta de água. Sendo a im, torna

e ne e ário um trabalho de conscientização da população, a fim de evitar o de perdí io 

do re ur o ao la ar al adas, carros e até mesmo trocar a água da piscina ao in
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parte do  fenômeno  de corrosão metálica são 

de nature a eletroquími a, ou eja, quando o  metai  e en ontram em contato com meios 

que po uem onduti idade eletrolíti a, omo é o a o da  di olu ões salinas, a água ou a 

ão impli a no pro e o de o idação do metal, cuja 

ferrugem produ ida pode omprometer a aúde da popula ão aba tecida. Além disso, esse 

de ga te do metal le a ao apare imento de rugo idade no  tubos, possibilitando o 

e pela implanta ão, atra é  da oncepção de um projeto 

detalhado, de um i tema de etori a ão da  di er a  unidades produtivas e de 

o para o ano de 2016. 

e a a ão i to que a me ma torna mai  fá il qualquer atividade de manutenção, 

além de atingir um menor número de unidade  on umidora  pela interrupção do 

aba te imento. A etori a ão ai permitir também o ontrole de perdas, pois haverá 

po ibilidade  de otejar o que entra no etor (produ ão) e o que a hidrometração registra 

e pela reali a ão de um trabalho de orientação junto aos 

ão utili ada  de maneira inadequada, o 

A implanta ão erá a urto pra o e tando pre i ta para o ano  de 2016 a 2020. 

e a a ão haja i ta o ele ado índi e de de perdí io em Mendonça, o que acaba 

afetar o  próprio  muní ipe  que podem ofrer om a falta de água. Sendo assim, torna- 

e ne e ário um trabalho de on ienti a ão da popula ão, a fim de evitar o desperdício 

do re ur o ao la ar al ada , arro  e até me mo tro ar a água da piscina ao invés de trata- 



 

 

 
 

O sétimo objetivo caracteriza

abastecimento. A implantação de e objeti o de erá er reali ada em urto, médio e longo 

prazo. 

 
Justifica-se a ação a minimiza ão de a amen

por corrosão e juntas mal executada , que de e er reali ada para otimi ar o i tema, anar 

problemas crônicos e evitar de perdí io  de re ur o . Além di o, também e fa  

necessário o cadastramento orreto de toda

ligações, e a identificação de liga õe

 
 

O oitavo objetivo caracteriza

ligações domiciliares, para acompanhamento do re imento popula ional

 
A implantação desse objetivo será em urto, médio e longo pra o. De tarte:

• Em curto prazo, a partir de 2016 até 2020 erão olo ada  58 unidade  familiare  

(ligação de água, rede de di tribui ão, ta a de ompen a ão para rede adutora e 

taxa de compensação para equipamento  e

• Em médio prazo, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidade  erá de

• Em longo prazo, a partir de 2031 até 2040 erão ne e ária  116 unidade  

familiares. 

 
Justifica-se a ação pelo fato de que a e olu ão popula

Prefeitura do Município de Mendon a a planejar e implantar o  er i o  que atendam o 

crescimento da demanda pelos er i o  de aba te imento públi o.

 
 

 Demandas de esgotamento
 
 

A cidade de Mendonça executa o trata

através de um sistema dotado de 1 lagoa anaeróbia e 1 lagoa fa ultati a, para então er 

lançado no Córrego Ribeirão do  Bagre .

aracteriza-se pela manutenção preventiva e correti a da  rede  de 

aba te imento. A implantação desse objetivo deverá ser realizada em curto, médio e longo 

e a a ão a minimização de vazamentos nas redes, ocasionado  prin ipalmente 

por orro ão e junta  mal executadas, que deve ser realizada para otimizar o i tema, anar 

problema  rôni o  e evitar desperdícios de recursos. Além disso, também e fa  

ne e ário o ada tramento correto de toda rede de distribuição, inclu i e a  no a  

liga õe , e a identifi a ão de ligações clandestinas. 

ara teriza-se pelo aumento da rede de distribuição de água potá el e 

liga õe  domi iliare , para acompanhamento do crescimento populacional

A implanta ão de e objetivo será em curto, médio e longo prazo. Destarte:

Em urto pra o, a partir de 2016 até 2020 serão colocadas 58 unidade  familiare  

(liga ão de água, rede de distribuição, taxa de compensação para rede adutora e 

ão para equipamentos e conexões); 

Em médio pra o, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidade  erá de

Em longo pra o, a partir de 2031 até 2040 serão necessária  116 unidade  

e a a ão pelo fato de que a evolução populacional ao longo do plano obriga a 

Prefeitura do Muni ípio de Mendonça a planejar e implantar os serviços que atendam o 

re imento da demanda pelos serviços de abastecimento público. 

Demandas de esgotamento sanitário 

A idade de Mendon a executa o tratamento do efluente produzido por eu  habitante  

atra é  de um i tema dotado de 1 lagoa anaeróbia e 1 lagoa facultativa, para então er 

lan ado no Córrego Ribeirão dos Bagres. 
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e pela manuten ão pre enti a e corretiva das redes de 

aba te imento. A implanta ão de e objeti o de erá er reali ada em curto, médio e longo 

to  na  rede , o a ionados principalmente 

por orro ão e junta  mal e e utada , que de e er reali ada para otimizar o sistema, sanar 

problema  rôni o  e e itar de perdí io  de re ur o . Além disso, também se faz 

rede de di tribui ão, inclusive as novas 

e pelo aumento da rede de di tribuição de água potável e 

liga õe  domi iliare , para a ompanhamento do re imento popula ional. 

A implanta ão de e objeti o erá em urto, médio e longo pra o. Destarte: 

Em urto pra o, a partir de 2016 até 2020 erão olo ada  58 unidades familiares 

(liga ão de água, rede de di tribui ão, ta a de ompen a ão para rede adutora e 

Em médio pra o, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidades será de 105; 

Em longo pra o, a partir de 2031 até 2040 erão ne essárias 116 unidades 

ional ao longo do plano obriga a 

Prefeitura do Muni ípio de Mendon a a planejar e implantar o  erviços que atendam o 

mento do efluente produ ido por seus habitantes 

atra é  de um i tema dotado de 1 lagoa anaeróbia e 1 lagoa fa ultativa, para então ser 



 

 

 
 

O cálculo da demanda de esgotamento anitário e tá intrin e amente ligado ao 

água para abastecimento. Essa demanda orre ponde à  a õe  de toda a área atendida, 

além das contribuições lineares e a  a õe  de ada tre ho, em todo o período do plano.

Após o uso domiciliar, a água potá el tran forma

variável adotada que mede essa rela ão é denominada 

igual a 0,80, isto é, 80% da água retorna omo e goto.

 
 

 Vazões de esgotamento
 
 

Tomando por base a Tabela 42 

vislumbrar todos os volumes e a õe  de efluente que erão produ ido  durante e e 

período. 

 
Tabela 42. Progressão do on umo de água e olume/ a ão de efluente gerado no 

horizonte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de

Ano Habitantes

2016 4.912

2017 4.960

2018 5.009

2019 5.058

2020 5.108

2021 5.159

2022 5.209

2023 5.261

2024 5.312

2025 5.365

2026 5.418

2027 5.471

2028 5.525

2029 5.579

2030 5.634

2031 5.690

O ál ulo da demanda de esgotamento sanitário está intrinsecamente ligado ao 

água para aba te imento. Essa demanda corresponde às vazões de toda a área atendida, 

além da  ontribui õe  lineares e as vazões de cada trecho, em todo o período do plano.

Apó  o u o domi iliar, a água potável transforma-se, em parte, em esgoto 

ariá el adotada que mede essa relação é denominada coeficiente de retorno (C), 

igual a 0,80, i to é, 80% da água retorna como esgoto. 

Va ões de esgotamento sanitário 

Tabela 42 e adotando um coeficiente de retorno de 0,80, poderemo  

i lumbrar todo  o  olumes e vazões de efluente que serão produzido  durante e e 

Tabela 42. Progre ão do consumo de água e volume/vazão de efluente gerado no 
hori onte do Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de

Habitantes 
Volume de Água 

Anual (m3) 

Volume de Esgoto 

Anual (m3) 

4.912 433.238,40 346.590,72 

4.960 437.472,00 349.977,60 

5.009 441.793,80 353.435,04 

5.058 446.115,60 356.892,48 

5.108 450.525,60 360.420,48 

5.159 455.023,80 364.019,04 

5.209 459.433,80 367.547,04 

5.261 464.020,20 371.216,16 

5.312 468.518,40 374.814,72 

5.365 473.193,00 378.554,40 

5.418 477.867,60 382.294,08 

5.471 482.542,20 386.033,76 

5.525 487.305,00 389.844,00 

5.579 492.067,80 393.654,24 

5.634 496.918,80 397.535,04 

5.690 501.858,00 401.486,40 
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O ál ulo da demanda de e gotamento anitário e tá intrin e amente ligado ao volume de 

água para aba te imento. E a demanda orre ponde à  a õe  de toda a área atendida, 

além da  ontribui õe  lineare  e a  a õe  de ada tre ho, em todo o período do plano. 

e, em parte, em esgoto sanitário. A 

oefi iente de retorno (C), em geral 

no de 0,80, poderemos 

i lumbrar todo  o  olume  e a õe  de efluente que erão produzidos durante esse 

Tabela 42. Progre ão do on umo de água e olume/ a ão de efluente gerado no 
hori onte do Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendonça 

continua 
Vazão Média Esgoto 

(l/s) 

11,14 

11,25 

11,36 

11,47 

11,59 

11,70 

11,82 

11,93 

12,05 

12,17 

12,29 

12,41 

12,53 

12,66 

12,78 

12,91 



 

 

 
 

Ano Habitantes

2032 5.746

2033 5.802

2034 5.859

2035 5.917

2036 5.975

2037 6.034

2038 6.094

2039 6.154

2040 6.214

Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 
 
 

Figura 165. Progressão do volume médio anual de e goto produ ido, em m³, no hori onte 
no Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014) 

 
500.000,00 

450.000,00 

400.000,00 

350.000,00 

300.000,00 

250.000,00 

200.000,00 

150.000,00 

100.000,00 

50.000,00 

0,00 
 
 

V
o

lu
m

e 
A

n
u

al
 m

3  

20
16

 

20
17

 

20
18

 

20
19

 

20
20

 

Habitantes 
Volume de Água 

Anual (m3) 

Volume de Esgoto 

Anual (m3) 

5.746 506.797,20 405.437,76 

5.802 511.736,40 409.389,12 

5.859 516.763,80 413.411,04 

5.917 521.879,40 417.503,52 

5.975 526.995,00 421.596,00 

6.034 532.198,80 425.759,04 

6.094 537.490,80 429.992,64 

6.154 542.782,80 434.226,24 

6.214 548.074,80 438.459,84 

volume médio anual de esgoto produzido, em m³, no hori onte 
no Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano

Ano 
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conclusão 
Vazão Média Esgoto 

(l/s) 

13,03 

13,16 

13,29 

13,42 

13,55 

13,69 

13,82 

13,96 

14,10 

olume médio anual de e goto produ ido, em m³, no horizonte 
no Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendonça para 25 anos 
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Figura 166. Progressão da vazão média de e goto produ ido, em l/ , no ho
Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 ano

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/ PROTEC (2014 

 
 

 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo
 
 

No que se refere à coleta, afastamento e tratamento de e goto

do efluente tratado, o objetivo prin ipal do Muni ípio de Mendon a, em dú ida, é a 

recuperação da área da atual E ta ão de Tratamento de E goto que erá de ati ada, e  

que uma nova ETE já se en ontra em fa e de on tru ão, e ta 

existente dada a alguns fatore  tai  omo ua bai a efi iên ia (já que a a ão má ima de 

tratamento foi ultrapassada) e lo ali a ão muito pró ima ao perímetro urbano, o que impli a 

em maus odores aos munícipes de

 
 

O primeiro objetivo caracteri a

desativação. Se faz necessária a re upera ão do ambiente no entorno, om o objeti o de 

devolver suas características, a e tabilidade e o equilíbrio do  pro e o  atuante  naquele 

espaço. 

 
Em relação ao prazo de implanta ão de e objeti o, re omenda

ano de 2016. 

 
Justifica-se a ação pelo fato de que inúmera  doen a  gra e  e tão rela ionada  à polui ão 

da água, justificando a realiza ão da obra de re upera ão 

ambientais, mas também por ra õe  de aúde públi a. Além di o, o Artigo 225 da
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Figura 166. Progre ão da vazão média de esgoto produzido, em l/s, no ho
Diretor de Saneamento Básico do Município de Mendonça para 25 ano

Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo prazo

No que e refere à oleta, afastamento e tratamento de esgoto, bem como, do lan amento 

do efluente tratado, o objetivo principal do Município de Mendonça, sem dú ida, é a 

re upera ão da área da atual Estação de Tratamento de Esgoto que será de ati ada, e  

que uma no a ETE já se encontra em fase de construção, esta que i a ub tituir a 

e i tente dada a algun  fatores tais como sua baixa eficiência (já que a va ão má ima de 

tratamento foi ultrapa ada) e localização muito próxima ao perímetro urbano, o que impli a 

em mau  odore  ao  munícipes de Mendonça. 

aracteriza-se pela recuperação da área da atual ETE apó  a ua 

de ati a ão. Se fa  ne essária a recuperação do ambiente no entorno, com o objeti o de 

de ol er ua  ara terí ticas, a estabilidade e o equilíbrio dos processos atuante  naquele 

Em rela ão ao pra o de implantação desse objetivo, recomenda-se que eja reali ado no 

e a a ão pelo fato de que inúmeras doenças graves estão relacionada  à polui ão 

da água, ju tifi ando a realização da obra de recuperação da ETE, não ó por ra õe  

ambientai , ma  também por razões de saúde pública. Além disso, o Artigo 225 da
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Figura 166. Progre ão da a ão média de e goto produ ido, em l/ , no horizonte do Plano 
Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a para 25 anos 

prazo 

, bem como, do lançamento 

do efluente tratado, o objeti o prin ipal do Muni ípio de Mendonça, sem dúvida, é a 

re upera ão da área da atual E ta ão de Tratamento de E goto que será desativada, vez 

que visa substituir a 

e i tente dada a algun  fatore  tai  omo ua bai a efi iên ia (já que a vazão máxima de 

tratamento foi ultrapa ada) e lo ali a ão muito pró ima ao perímetro urbano, o que implica 

e pela re upera ão da área da atual ETE após a sua 

de ati a ão. Se fa  ne e ária a re upera ão do ambiente no entorno, com o objetivo de 

de ol er ua  ara terí ti a , a e tabilidade e o equilíbrio do  pro essos atuantes naquele 

e que seja realizado no 

e a a ão pelo fato de que inúmera  doen a  gra e  e tão relacionadas à poluição 

da ETE, não só por razões 

ambientai , ma  também por ra õe  de aúde públi a. Além di o, o Artigo 225 da 
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Constituição Federal garante: “Todo  têm direito ao meio ambiente e ologi amente 

equilibrado, bem de uso comum do po o e e en ial à adia qualidad

ao Poder Público e à coletividade o de er de defendê

futuras gerações.” (BRASIL, 1988, p. 227).

 
 

O segundo objetivo caracteri a

identificação de infiltrações de água  plu iai  na rede de e goto  e o  lan amento  de 

esgotos no sistema de drenagem do Muni ípio.

 
Apesar do Brasil adotar, predominantemente, o i tema eparador de e goto anitário, tem 

sido observado significativo aumento na a ão e a

caracterizado pelo lançamento lande tino de liga õe  de água  plu iai  na  rede  

coletoras de esgotos feitos, na maioria, pelo  próprio  muní ipe . O ontrário também é 

visto, ou seja, despejos de rede  oletora  de e goto  

pluviais e córregos, geralmente feito  por empre a  que não reali am o de ido tratamento 

dos esgotos sanitários por elas

 
Recomenda-se que a ação seja reali ada em urto pra o, e tando pre i ta para o ano de 

2017. 

 
De acordo com dados da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, no que di  re peito à  

ligações de esgoto conectadas à  rede  plu iai , a priori não foi dete tada nenhuma. No 

entanto, estima-se cerca de 50 liga õe  de água  plu iai  one tada  à rede de 

esgotamento sanitário do Município.

 
Assim sendo, justifica-se a ação le ando em on idera ão quatro elemento  fundamentai :

• Do ponto de vista ambiental: Minimi ar o  impa to  ambientai  om a redu ão da 

carga orgânica lançada promo endo a de polui ão do  rio

Existindo a separação ha erá o melhoramento da efi iên ia da

• Do ponto de vista finan eiro: Identifi ar liga õe  de e goto não ada trada  no 

sistema de faturamento, om o on equente in remento na re eita finan eira do 

órgão gestor. Aumentar a apa idade de atendimento do i tema oletor e i tente, 

sem a construção de no a  rede  oletora , om a elimina ão do  lan amento  do  

esgotos nas redes pluviai , além de redu ir o  u to  om

Con titui ão Federal garante: “Todos têm direito ao meio ambiente e ologi amente 

equilibrado, bem de u o comum do povo e essencial à sadia qualidade de ida, impondo

ao Poder Públi o e à oletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a  pre ente  e 

futura  gera õe .” (BRASIL, 1988, p. 227). 

aracteriza-se pela contratação de uma empresa e pe iali ada em 

infiltra ões de águas pluviais na rede de esgotos e os lan amento  de 

e goto  no i tema de drenagem do Município. 

Ape ar do Bra il adotar, predominantemente, o sistema separador de esgoto anitário, tem 

ido ob er ado ignifi ativo aumento na vazão e variação na qualidade do e goto, 

ara teri ado pelo lan amento clandestino de ligações de águas plu iai  na  rede  

oletora  de e goto  feitos, na maioria, pelos próprios munícipes. O contrário também é 

i to, ou eja, de pejo  de redes coletoras de esgotos sanitários em galeria  de água  

plu iai  e órrego , geralmente feitos por empresas que não realizam o de ido tratamento 

do  e goto  anitário  por elas produzidos. 

e que a a ão seja realizada em curto prazo, estando prevista para o ano de 

De a ordo om dado  da Prefeitura do Município de Mendonça, no que di  re peito à  

liga õe  de e goto onectadas às redes pluviais, a priori não foi detectada nenhuma. No 

e er a de 50 ligações de águas pluviais conectada  à rede de 

otamento anitário do Município. 

e a ação levando em consideração quatro elemento  fundamentai :

Do ponto de i ta ambiental: Minimizar os impactos ambientais com a redu ão da 

arga orgâni a lançada promovendo a despoluição dos rios e corpo  re eptore . 

E i tindo a eparação haverá o melhoramento da eficiência da lagoa.

Do ponto de i ta financeiro: Identificar ligações de esgoto não ada trada  no 

i tema de faturamento, com o consequente incremento na receita finan eira do 

e tor. Aumentar a capacidade de atendimento do sistema oletor e i tente, 

em a on tru ão de novas redes coletoras, com a eliminação dos lan amento  do  

e goto  na  rede  pluviais, além de reduzir os custos com manutençõe ;
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Con titui ão Federal garante: “Todo  têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

e de vida, impondo-se 

lo para as presentes e 

e pela ontrata ão de uma empresa especializada em 

infiltra õe  de água  plu iai  na rede de e goto  e os lançamentos de 

Ape ar do Bra il adotar, predominantemente, o i tema eparador de esgoto sanitário, tem 

ria ão na qualidade do esgoto, 

ara teri ado pelo lan amento lande tino de liga õe  de águas pluviais nas redes 

oletora  de e goto  feito , na maioria, pelo  próprio  muní ipe . O contrário também é 

anitário  em galerias de águas 

plu iai  e órrego , geralmente feito  por empre a  que não reali am o devido tratamento 

e que a a ão eja reali ada em urto pra o, e tando prevista para o ano de 

De a ordo om dado  da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, no que diz respeito às 

liga õe  de e goto one tada  à  rede  plu iai , a priori não foi detectada nenhuma. No 

e er a de 50 liga õe  de água  plu iai  onectadas à rede de 

e a a ão le ando em on idera ão quatro elementos fundamentais: 

Do ponto de i ta ambiental: Minimi ar o  impa to  ambientais com a redução da 

s e corpos receptores. 

lagoa. 

Do ponto de i ta finan eiro: Identifi ar liga õe  de e goto não cadastradas no 

i tema de faturamento, om o on equente in remento na receita financeira do 

e tor. Aumentar a apa idade de atendimento do i tema coletor existente, 

em a on tru ão de no a  rede  oletora , om a elimina ão dos lançamentos dos 

manutenções; 



 

 

 
 

• Do ponto de vista institu io

aos odores provenientes do  lan amento  inde ido . Eliminar ao má imo o de ga te 

com administrações muni ipai , de ido ao  lan amento  de e goto  em rede  

pluviais e vice-versa; 

• Do ponto de vista da sa

populações que convi em om odore  fétido , pro eniente  de lan amento  

indevidos. Evitar riscos epidêmi o  oriundo  do e tado de degrada ão do  orpo  

receptores, bem como do  lan amento  de e goto 

públicos provenientes da  liga õe

 
 

O terceiro objetivo caracteriza

Engenharia e Obras da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, que re ponda pelo  er i o  

de abastecimento de água e oleta, afa tamento e tratamento do e goto gerado no 

município. 

 
A implantação será em curto pra o, e tando pre i ta para o ano de 2016.

 
 

A ação visa preservar a presta ão do  er i o  de aba te imento de água e e gotamento 

sanitário por parte da municipalidade, e a im manter uma e trutura tarifária ujo objeti o é 

de cobrir custos de operação do  i tema  e i tente , a im omo propor ionar a gera ão 

de caixa que suporte os inve timento  ne e ário  a ua amplia ão, moderni a ão

universalização, bem como criar me ani mo  de parti ipa ão e ontrole o ial para a  

definições das políticas públicas no âmbito do Muni ípio.

 
 

O quarto objetivo caracteriza

visando reparar a sua baixa eficiên ia pro o ada ao longo do  ano .

 
A implantação desse objetivo será em longo pra o. De tarte:

 
 

• No ano de 2030, será feita a limpe a da lagoa

• Referente ao ano de 2035 objeti a

maturação. 

Do ponto de i ta institucional: Evitar reclamações pertinentes de u uário  de ido 

ao  odore  pro enientes dos lançamentos indevidos. Eliminar ao má imo o de ga te 

om admini tra ões municipais, devido aos lançamentos de esgoto  em rede  

Do ponto de i ta da saúde pública: Propiciar condições sanitária  adequada  à  

popula õe  que convivem com odores fétidos, provenientes de lan amento  

inde ido . E itar riscos epidêmicos oriundos do estado de degrada ão do  orpo  

re eptore , bem como dos lançamentos de esgoto diretamente no  logradouro  

públi o  pro enientes das ligações indevidas. 

aracteriza-se pela criação de uma estrutura dentro do próprio etor de 

Engenharia e Obra  da Prefeitura do Município de Mendonça, que responda pelo  er i o  

e aba te imento de água e coleta, afastamento e tratamento do esgoto gerado no 

A implanta ão erá em urto prazo, estando prevista para o ano de 2016. 

A a ão i a pre er ar a prestação dos serviços de abastecimento de água e e gotamento 

ário por parte da municipalidade, e assim manter uma estrutura tarifária ujo objeti o é 

de obrir u to  de operação dos sistemas existentes, assim como propor ionar a gera ão 

de ai a que uporte os investimentos necessários a sua ampliação, moderni a ão

uni er ali a ão, bem omo criar mecanismos de participação e controle o ial para a  

defini õe  da  políti a  públicas no âmbito do Município. 

ara teriza-se pela limpeza e remoção do lodo de fundo da  lagoa , 

aixa eficiência provocada ao longo dos anos. 

A implanta ão de e objetivo será em longo prazo. Destarte: 

No ano de 2030, erá feita a limpeza da lagoa facultativa. 

Referente ao ano de 2035 objetiva-se a desobstrução e limpeza da  2 lagoa  de 
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nal: E itar re lama õe  pertinentes de usuários devido 

ao  odore  pro eniente  do  lan amento  inde ido . Eliminar ao máximo o desgaste 

om admini tra õe  muni ipai , de ido ao  lan amento  de esgotos em redes 

úde públi a: Propi iar ondi õe  anitárias adequadas às 

popula õe  que on i em om odore  fétido , pro enientes de lançamentos 

inde ido . E itar ri o  epidêmi o  oriundo  do e tado de degradação dos corpos 

diretamente nos logradouros 

e pela ria ão de uma e trutura dentro do próprio setor de 

Engenharia e Obra  da Prefeitura do Muni ípio de Mendon a, que responda pelos serviços 

e aba te imento de água e oleta, afa tamento e tratamento do esgoto gerado no 

 

A a ão i a pre er ar a pre ta ão do  er i o  de aba te imento de água e esgotamento 

ário por parte da muni ipalidade, e a im manter uma e trutura tarifária cujo objetivo é 

de obrir u to  de opera ão do  i tema  e i tente , a im omo proporcionar a geração 

de ai a que uporte o  in e timento  ne e ário  a ua ampliação, modernização e 

uni er ali a ão, bem omo riar me ani mo  de parti ipa ão e ontrole social para as 

e pela limpe a e remo ão do lodo de fundo das lagoas, 

e a de ob tru ão e limpeza das 2 lagoas de 



 

 

 
 

Justifica-se a ação haja vista que o aumento popula ional, e on equentemente do olume 

de efluente gerado, acarreta um in remento de arga orgâni a pre ente na unidade de 

tratamento, e, com isso, seu a oreamento. Também e fa  ne e ária a re upera ão

ambiente ao entorno, com o plantio de eu alipto  enquanto er a  i a  para a im 

minimizar os odores causados pelo onjunto da  lagoa  de tratamento.

 
 

O quinto objetivo caracteriza

emissários e da ETE, quando a me ma já e ti er em fun ionamento, om a reali a ão de 

inspeções periódicas, por profis ionai  habilitado .

 
O prazo de implantação será de urto, médio e longo pra o.

Justifica-se a ação na tentativa de garantir a efi iên ia do i tema de e g

Para tanto, busca-se cadastrar no a  rede  e ombater entupimento  e a amento  na  

redes coletoras, esse último oca ionado de ido à orro ão e junta  mal e e utada . Além 

disso, esse tipo de vazamento, quando em ontato om o olo em 

controle/tratamento, causa a li i ia ão do me mo, o que impli a na polui ão em todo  o  

aspectos ambientais, desde a ontamina ão de ní ei  freáti o  à bioa umula ão de 

produtos tóxicos pela cadeia alimentar hegando ao

 
As atividades de inspeção, con er a ão, reparo , de ob tru ão e limpe a do  onduto  

devem ser realizadas periodicamente.

 
 

O sexto objetivo caracteriza

esgoto e do número de liga õe  domi iliare , para a ompanhament

populacional. 

 
A implantação desse objetivo será em urto, médio e longo pra o. De tarte:

• Em curto prazo, a partir de 2016 até 2020 erão olo ada  58 unidade  familiare  

(ligação de esgoto, rede oletora, ta a de ompen a ão para emi ári

compensação para equipamento )

• Em médio prazo, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidade  erá de

• Em longo prazo, a partir de 2031 até 2040 erão ne e ária  116 unidade  

familiares. 

e a a ão haja ista que o aumento populacional, e consequentemente do olume 

de efluente gerado, a arreta um incremento de carga orgânica presente na unidade de 

tratamento, e, om i o, seu assoreamento. Também se faz necessária a re upera ão

ambiente ao entorno, om o plantio de eucaliptos enquanto cercas vi a  para a im 

minimi ar o  odore  au ados pelo conjunto das lagoas de tratamento. 

aracteriza-se pela conservação e correção das rede  oletora , 

TE, quando a mesma já estiver em funcionamento, com a reali a ão de 

in pe õe  periódi a , por profissionais habilitados. 

O pra o de implanta ão erá de curto, médio e longo prazo. 

e a a ão na tentativa de garantir a eficiência do sistema de esg

e adastrar novas redes e combater entupimentos e a amento  na  

rede  oletora , e e último ocasionado devido à corrosão e juntas mal e e utada . Além 

di o, e e tipo de a amento, quando em contato com o solo sem 

ontrole/tratamento, au a a lixiviação do mesmo, o que implica na polui ão em todo  o  

a pe to  ambientai , desde a contaminação de níveis freáticos à bioa umula ão de 

produto  tó i o  pela adeia alimentar chegando ao homem. 

de in pe ão, conservação, reparos, desobstrução e limpe a do  onduto  

de em er reali ada  periodicamente. 

ara teriza-se pelo aumento da rede de captação e afa tamento de 

e goto e do número de ligações domiciliares, para acompanhament

A implanta ão de e objetivo será em curto, médio e longo prazo. Destarte:

Em urto pra o, a partir de 2016 até 2020 serão colocadas 58 unidade  familiare  

(liga ão de e goto, rede coletora, taxa de compensação para emi ári

equipamentos) 

Em médio pra o, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidade  erá de

Em longo pra o, a partir de 2031 até 2040 serão necessária  116 unidade  
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e a a ão haja i ta que o aumento popula ional, e on equentemente do volume 

de efluente gerado, a arreta um in remento de arga orgâni a presente na unidade de 

tratamento, e, om i o, eu a oreamento. Também e fa  ne e sária a recuperação do 

ambiente ao entorno, om o plantio de eu alipto  enquanto ercas vivas para assim 

e pela on er a ão e orre ão das redes coletoras, 

TE, quando a me ma já e ti er em fun ionamento, com a realização de 

e a a ão na tentati a de garantir a efi iên ia do i tema de esgotamento sanitário. 

e ada trar no a  rede  e ombater entupimentos e vazamentos nas 

rede  oletora , e e último o a ionado de ido à orro ão e junta  mal executadas. Além 

di o, e e tipo de a amento, quando em ontato om o olo sem nenhum tipo de 

ontrole/tratamento, au a a li i ia ão do me mo, o que impli a na poluição em todos os 

a pe to  ambientai , de de a ontamina ão de ní ei  freáti o  à bioacumulação de 

de in pe ão, on er a ão, reparo , de ob tru ão e limpeza dos condutos 

e pelo aumento da rede de aptação e afastamento de 

e goto e do número de liga õe  domi iliare , para a ompanhamento do crescimento 

A implanta ão de e objeti o erá em urto, médio e longo pra o. Destarte: 

Em urto pra o, a partir de 2016 até 2020 erão olo ada  58 unidades familiares 

(liga ão de e goto, rede oletora, ta a de ompen a ão para emissários e taxa de 

Em médio pra o, a partir de 2021 até 2030, a quantidade de unidades será de 105; 

Em longo pra o, a partir de 2031 até 2040 erão ne essárias 116 unidades 



 

 

 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que a e ol

Prefeitura do Município de Mendon a a planejar e implantar o  er i o  que atendam o 

crescimento da demanda pelos er i o  de apta ão e afa tamento de efluente de e goto.

 
 
 

 Demanda de drenagem
 
 

O Município de Mendonça pos ui Plano Diretor de Drenagem, on luído em 11 de maio de 

2012, onde entre os diversos produto  apre entado , e tão elen ada  a  ária  a õe  de 

curto, médio e longo prazo, como forma de ompletar o i tema já e i tente atra é  da 

construção ou readequação da  rede  que ompõem o i tema de drenagem e também a 

implantação de novos trechos. Foi on tatado que a  a õe  propo ta  pelo Plano Diretor de 

Drenagem ainda não foram exe utada .

 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e 
 
 
 

O primeiro objetivo caracteriza

Rui Barbosa e adjacências. 

 
A implantação será em curto pra o, ompreendendo o  ano  de 2016 e 2017.

 
 

Justifica-se a ação à que em dia  de hu a  inten a

invadindo a calçada e residência  lindeira  àquele ru amento. Foi on tatado um pequeno 

sistema de captação no final da rua, junto ao ru amento om a Rua o elino Albano,  

porém ao se comparar a capa idade de e i tem

hidrológico logo se constata total inefi iên ia do me mo, endo ne e ária ua 

readequação. 

 
 

O segundo objetivo caracteriza

da Rodovia Vicinal Jose Rodrigue  da 

 
O prazo de implantação será de urto pra o, ompreendendo o  ano  de 2017 e 2018.

e a a ão pelo fato de que a evolução populacional ao longo do plano obriga a 

Prefeitura do Muni ípio de Mendonça a planejar e implantar os serviços que atendam o 

re imento da demanda pelos serviços de captação e afastamento de efluente de e goto.

Demanda de drenagem urbana 

ípio de Mendon a possui Plano Diretor de Drenagem, concluído em 11 de maio de 

2012, onde entre o  di ersos produtos apresentados, estão elencadas as ária  a õe  de 

urto, médio e longo prazo, como forma de completar o sistema já existente atra é  da 

ru ão ou readequa ão das redes que compõem o sistema de drenagem e também a 

implanta ão de no o  trechos. Foi constatado que as ações propostas pelo Plano Diretor de 

Drenagem ainda não foram executadas. 

Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo prazo

aracteriza-se pela implantação de sistemas de drenagem para a Rua 

A implanta ão erá em urto prazo, compreendendo os anos de 2016 e 2017.

e a a ão à que em dias de chuvas intensas a água acumula naquele ru amento 

in adindo a al ada e re idências lindeiras àquele cruzamento. Foi constatado um pequeno 

i tema de apta ão no final da rua, junto ao cruzamento com a Rua o elino Albano,  

porém ao e omparar a capacidade desse sistema com as vazões calculada  no ál ulo 

hidrológi o logo e onstata total ineficiência do mesmo, sendo ne e ária ua 

aracteriza-se pela construção de sistema de drenagem para o iní io 

da Rodo ia Vi inal o e Rodrigues da Silveira (MEN-020). 

O pra o de implanta ão erá de curto prazo, compreendendo os anos de 2017 e 2018.
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u ão popula ional ao longo do plano obriga a 

Prefeitura do Muni ípio de Mendon a a planejar e implantar o  erviços que atendam o 

re imento da demanda pelo  er i o  de apta ão e afa tamento de efluente de esgoto. 

ípio de Mendon a po ui Plano Diretor de Drenagem, on luído em 11 de maio de 

2012, onde entre o  di er o  produto  apre entado , e tão elen adas as várias ações de 

urto, médio e longo pra o, omo forma de ompletar o i tema já existente através da 

ru ão ou readequa ão da  rede  que ompõem o i tema de drenagem e também a 

implanta ão de no o  tre ho . Foi on tatado que a  a õe  propo tas pelo Plano Diretor de 

prazo 

e pela implanta ão de i tema  de drenagem para a Rua 

A implanta ão erá em urto pra o, ompreendendo o  ano  de 2016 e 2017. 

 a água a umula naquele cruzamento 

in adindo a al ada e re idên ia  lindeira  àquele ru amento. Foi onstatado um pequeno 

i tema de apta ão no final da rua, junto ao ru amento om a Rua Jovelino Albano,  

a om a  a õe  calculadas no cálculo 

hidrológi o logo e on tata total inefi iên ia do me mo, endo necessária sua 

e pela on tru ão de i tema de drenagem para o início 

O pra o de implanta ão erá de urto pra o, ompreendendo o  ano  de 2017 e 2018. 



 

 

 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que o ponto em que tão mo tra uma itua ão de 

estrangulamento das águas de grande parte da idade, ujo  audai  upe

encaminham pela baixa altitude do lo al. Toda  a  água  que e en aminham pela Rua 

Santos Dumont, Rua Rui Barbo a e Rua Dr. a into de Sou a, en ontram

que dá início à Rodovia Vicinal o é Rodrigue  da Sil eira, MEN

superficialmente até um ponto na primeira ur a da rodo ia, onde é re olhida por uma linha 

dupla de tubos de diâmetro 0,80 metro  e lan ada em propriedade rural. Em i ita té ni a 

ao local, observou-se a existên ia de uma analeta de drenagem n

rodovia por, aproximadamente 100 metro , endo a água ao eu final lan ada  em 

nenhuma proteção do tipo dissipador de energia, o que e tá pro o ando e forma ão de uma 

grande erosão. 

 
 

O terceiro objetivo caracteri a

passagem das águas pluviais sob a rodo ia muni ipal MEN

A implantação será em curto e médio pra o, entre o  ano  de 2018 até 2021.
 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que há iní io de ero ão em propried

águas coletadas e lançadas da  rua  de bairro  da periferia que por uma linha de tubo de 

concreto de diâmetro 1,00 m, cujo termino e dá no ru amento om a E trada Mendon a

Mexirica – MEN-050. Ocorre que, ao tran por a rodo ia, a linh

águas pluviais na propriedade parti ular em o de ido uidado om a di ipa ão de energia 

na saída do tubo. O lançamento i temáti o pro o ou um iní io de ero ão que pre i a er 

contido, sendo a solução mai  té ni a a e ten ão 

Cachoeira. 

 
 

O quarto objetivo caracteriza

Santos Dumont e adjacências

 
A implantação será em curto, médio e longo pra o, entre o  ano  2018 até 2026.

 
 

Justifica-se a ação pelo fato de que em dia  de hu a  inten a  a água a umula no leito 

carroçável invadindo a calçada e re idên ia  lindeira  àquela rua. A rua ru a o entro de 

cidade em declive, com uma distân ia apro imada de de  quarteirõe  em a pre en a de

e a a ão pelo fato de que o ponto em questão mostra uma itua ão de 

e trangulamento da  águas de grande parte da cidade, cujos caudai  upe

en aminham pela bai a altitude do local. Todas as águas que se encaminham pela Rua 

Santo  Dumont, Rua Rui Barbosa e Rua Dr. Jacinto de Souza, encontram

que dá iní io à Rodo ia Vicinal José Rodrigues da Silveira, MEN-020, onde 

uperfi ialmente até um ponto na primeira curva da rodovia, onde é recolhida por uma linha 

dupla de tubo  de diâmetro 0,80 metros e lançada em propriedade rural. Em i ita té ni a 

e a existência de uma canaleta de drenagem na margem e querda da 

rodo ia por, apro imadamente 100 metros, sendo a água ao seu final lan ada  em 

nenhuma prote ão do tipo dissipador de energia, o que está provocando e forma ão de uma 

aracteriza-se pela readequação de galeria de lan amento na 

pa agem da  água  pluviais sob a rodovia municipal MEN-050 (Mendonça

A implanta ão erá em urto e médio prazo, entre os anos de 2018 até 2021.

e a a ão pelo fato de que há início de erosão em propriedade parti ular, da  

água  oletada  e lan adas das ruas de bairros da periferia que por uma linha de tubo de 

on reto de diâmetro 1,00 m, cujo termino se dá no cruzamento com a Estrada Mendon a

050. O orre que, ao transpor a rodovia, a linha é interrompida lan ando a  

água  plu iai  na propriedade particular sem o devido cuidado com a dissipa ão de energia 

na aída do tubo. O lan amento sistemático provocou um início de erosão que pre i a er 

ontido, endo a olu ão mais técnica a extensão da linha existente até o órrego da 

aracteriza-se pela implantação de sistemas de drenagem na Rua 

adja ências. 

A implanta ão erá em urto, médio e longo prazo, entre os anos 2018 até 2026.

a ão pelo fato de que em dias de chuvas intensas a água a umula no leito 

arro á el in adindo a alçada e residências lindeiras àquela rua. A rua cru a o entro de 

idade em de li e, om uma distância aproximada de dez quarteirões sem a pre en a de
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e a a ão pelo fato de que o ponto em que tão mostra uma situação de 

e trangulamento da  água  de grande parte da idade, ujo  audais superficiais se 

en aminham pela bai a altitude do lo al. Toda  a  água  que e encaminham pela Rua 

Santo  Dumont, Rua Rui Barbo a e Rua Dr. a into de Sou a, en ontram-se no cruzamento 

020, onde se encaminha 

uperfi ialmente até um ponto na primeira ur a da rodo ia, onde é recolhida por uma linha 

dupla de tubo  de diâmetro 0,80 metro  e lan ada em propriedade rural. Em visita técnica 

a margem esquerda da 

rodo ia por, apro imadamente 100 metro , endo a água ao eu final lançada  sem 

nenhuma prote ão do tipo di ipador de energia, o que e tá pro o ando e formação de uma 

o de galeria de lançamento na 

(Mendonça-Mexirica). 

A implanta ão erá em urto e médio pra o, entre o  ano  de 2018 até 2021. 

ade particular, das 

água  oletada  e lan ada  da  rua  de bairro  da periferia que por uma linha de tubo de 

on reto de diâmetro 1,00 m, ujo termino e dá no ru amento om a Estrada Mendonça- 

a é interrompida lançando as 

água  plu iai  na propriedade parti ular em o de ido uidado om a dissipação de energia 

na aída do tubo. O lan amento i temáti o pro o ou um iní io de erosão que precisa ser 

da linha e i tente até o córrego da 

e pela implanta ão de i tema  de drenagem na Rua 

A implanta ão erá em urto, médio e longo pra o, entre o  ano  2018 até 2026. 

a ão pelo fato de que em dia  de hu a  inten a  a água acumula no leito 

arro á el in adindo a al ada e re idên ia  lindeira  àquela rua. A rua cruza o centro de 

idade em de li e, om uma di tân ia apro imada de de  quarteirõe  sem a presença de 



 

 

 
 

nenhum sistema de captação de água  plu iai , om o agra ante de ainda re eber parte da 

água produzida pela rua Dr. Ja into de Sou a, que topografi amente repre enta o e pigão 

do centro da cidade. O caudal formado em dia  hu o o  orre uperfi ialmente pelo l

da rua, acumulando-se até que o olume e tra a a da ai a do leito

 
 

O quinto objetivo caracteriza

galerias de águas pluviais para a ompanhamento do re imento da man ha urbana.

 
O prazo de implantação compreende o período de 2016 a 2039.

 
 

Justifica-se a ação pela evolução popula ional ao longo do plano, que on equentemente 

obriga a planejar e implantar o  er i o  de galeria  de água  plu iai  que atendam o 

crescimento da demanda por e e  er i o .

 
Pelo estudo realizado no Plano Diretor de Drenagem 2012, foi e timada a apli a ão de 

4.930 metros de galerias de tubo  de on reto, além de bo a  de lobo e po o  de i ita, 

assim distribuídos conforme Tabela

 
Tabela 43. Serviços a serem reali ado , pre i to  no Plano Diretor de Drenagem de

  
 

Serviço 

Boca de lobo simples 

Boca de lobo dupla 

Poço de Visita 

Tubo concreto Ф 0,40 

Tubo concreto Ф 0,60 

Tubo concreto Ф 0,80 

Tubo concreto Ф 1,00 

Tubo concreto Ф 1,20 

Tubo concreto Ф 1,50 

Caixa de queda com grelha 

Dissipador de energia 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a 2012

um i tema de aptação de águas pluviais, com o agravante de ainda re eber parte da 

água produ ida pela rua Dr. Jacinto de Souza, que topograficamente repre enta o e pigão 

do entro da idade. O audal formado em dias chuvosos corre superficialmente pelo l

e até que o volume extravasa da caixa do leito carroçá el.

aracteriza-se pelo projeto de amplificação da rede de i tema  de 

galeria  de água  plu iai  para acompanhamento do crescimento da mancha urbana.

a o de implanta ão ompreende o período de 2016 a 2039. 

e a a ão pela evolução populacional ao longo do plano, que con equentemente 

obriga a planejar e implantar os serviços de galerias de águas pluviais que atendam o 

r esses serviços. 

Pelo e tudo reali ado no Plano Diretor de Drenagem 2012, foi estimada a apli a ão de 

4.930 metro  de galeria  de tubos de concreto, além de bocas de lobo e po o  de i ita, 

Tabela 43. 

rem realizados, previstos no Plano Diretor de Drenagem de
Mendonça (2012) 

Unid. 

Unid 

Unid 

Unid 

M 

M 

M 

M 

M 

M 

Unid 

Unid 

Muni ípio de Mendonça 2012 
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um i tema de apta ão de água  plu iai , om o agra ante de ainda receber parte da 

água produ ida pela rua Dr. a into de Sou a, que topografi amente representa o espigão 

do entro da idade. O audal formado em dia  hu o o  orre uperficialmente pelo leito 

arroçável. 

e pelo projeto de amplifi a ão da rede de sistemas de 

galeria  de água  plu iai  para a ompanhamento do re imento da mancha urbana. 

e a a ão pela e olu ão popula ional ao longo do plano, que consequentemente 

obriga a planejar e implantar o  er i o  de galeria  de água  pluviais que atendam o 

Pelo e tudo reali ado no Plano Diretor de Drenagem 2012, foi e timada a aplicação de 

4.930 metro  de galeria  de tubo  de on reto, além de bo a  de lobo e poços de visita, 

rem reali ado , pre i to  no Plano Diretor de Drenagem de 
 

TOTAL 

87 

7 

33 

1.100 

546 

923 

1.056 

773 

532 

1 

3 



 

 

 
 

O valor previsto pelo Plano Diretor de Drenagem (Data ba e 

das obras acima relacionadas é de 

 
 

4.3.4 Demanda de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
 
 

O aterro em questão encontra

vala prevista para ser encerrada no final de 2014. Para di po i ão do  re íduo  domi iliare  

e comerciais produzidos no Muni ípio de Mendon a no pró imo ano, 2015, foi firmado um 

contrato entre a Prefeitura e a empre a CGR Catandu a 

Resíduos Ltda., que se compromete a utili ar aterro anitário de idamente li en iado para 

tal atividade. 

 
Quanto ao acréscimo anual de re íduo  ólido  domé ti o , utili aremo  dado

coleta e gravimetria, que dão onta de uma produ ão média diária de 1.774,29 Kg de 

resíduos. Considerando 100% da popula ão urbana e 20 % da popula ão rural atendida  

pelo serviço de coleta domiciliar omum, totali ando 4.113 habitante  abrang

serviço, podemos projetar uma produ ão diária per apta de 0,431 g/hab.dia. A 

apresenta a progressão do volume de re íduo  ólido  gerado  no hori onte do Plano 

Diretor de Saneamento Básico Muni ipal de

 
Tabela 44. Progressão do volume de re íduo  ólido  gerado  no hori onte do Plano Diretor 

de Saneamento Bá i o de Mendon a

Ano Habitantes 

2016 4.912 

2017 4.960 

2018 5.009 

2019 5.058 

2020 5.108 

2021 5.158 

2022 5.209 

2023 5.260 

2024 5.312 

2025 5.364 

O alor pre i to pelo Plano Diretor de Drenagem (Data base – julho de 2011) para e e u ão 

da  obra  a ima rela ionadas é de R$ 4.574.790,00. 

4.3.4 Demanda de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

en ontra-se com a vida útil praticamente esgotada, e tando a última 

ala pre i ta para er en errada no final de 2014. Para disposição dos resíduo  domi iliare  

e omer iai  produ ido  no Município de Mendonça no próximo ano, 2015, foi firmado um 

entre a Prefeitura e a empresa CGR Catanduva – Centro de Geren iamento de 

Re íduo  Ltda., que e ompromete a utilizar aterro sanitário devidamente li en iado para 

Quanto ao a ré imo anual de resíduos sólidos domésticos, utilizaremos dado

oleta e gra imetria, que dão conta de uma produção média diária de 1.774,29 Kg de 

re íduo . Con iderando 100% da população urbana e 20 % da população rural atendida  

pelo er i o de oleta domiciliar comum, totalizando 4.113 habitantes abrang

er i o, podemo  projetar uma produção diária per capta de 0,431 kg/hab.dia. A 

apre enta a progre ão do volume de resíduos sólidos gerados no hori onte do Plano 

Diretor de Saneamento Básico Municipal de Mendonça. 

ão do volume de resíduos sólidos gerados no horizonte do Plano Diretor 
de Saneamento Básico de Mendonça 

Peso anual 

(ton) 

Volume anual 

(m³) 

Peso diário

(ton) 

772,71 1.545,42 2,12 

780,31 1.560,62 2,14 

787,99 1.575,97 2,16 

795,74 1.591,48 2,18 

803,57 1.607,14 2,20 

811,47 1.622,95 2,22 

819,46 1.638,91 2,25 

827,52 1.655,04 2,27 

835,66 1.671,32 2,29 

843,88 1.687,76 2,31 
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julho de 2011) para execução 

e om a ida útil prati amente e gotada, estando a última 

ala pre i ta para er en errada no final de 2014. Para di po i ão dos resíduos domiciliares 

e omer iai  produ ido  no Muni ípio de Mendon a no pró imo ano, 2015, foi firmado um 

Centro de Gerenciamento de 

Re íduo  Ltda., que e ompromete a utili ar aterro anitário de idamente licenciado para 

Quanto ao a ré imo anual de re íduo  ólido  domé ti o , utili aremos dados obtidos na 

oleta e gra imetria, que dão onta de uma produ ão média diária de 1.774,29 Kg de 

re íduo . Con iderando 100% da popula ão urbana e 20 % da população rural atendidas 

pelo er i o de oleta domi iliar omum, totali ando 4.113 habitantes abrangidos por esse 

er i o, podemo  projetar uma produ ão diária per apta de 0,431 g/hab.dia. A Tabela 44 

apre enta a progre ão do olume de re íduo  ólido  gerado  no horizonte do Plano 

ão do olume de re íduo  ólido  gerado  no horizonte do Plano Diretor 

continua 
Peso diário Volume diário 

(m³) 

4,23 

4,28 

4,32 

4,36 

4,40 

4,45 

4,49 

4,53 

4,58 

4,62 



 

 

 
 

 

Ano Habitantes 

2026 5.417 

2027 5.470 

2028 5.524 

2029 5.579 

2030 5.633 

2031 5.689 

2032 5.745 

2033 5.801 

2034 5.858 

2035 5.916 

2036 5.974 

2037 6.033 

2038 6.092 

2039 6.152 

2040 6.213 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 

As Figuras 167 e 168 apresentam, re pe ti amente, o pe o anual de re íduo  ólido  em 

toneladas e o volume anual de re íduo  ólido  em metro  úbi o  para o hori onte do 

Plano de Saneamento. 

 
Figura 167. Pe o anual de re íduo  ólido  em tonelada

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
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Peso anual 

(ton) 

Volume anual 

(m³) 

Peso diário

(ton) 

852,18 1.704,37 2,33 

860,57 1.721,13 2,36 

869,03 1.738,07 2,38 

877,58 1.755,17 2,40 

886,22 1.772,43 2,43 

894,94 1.789,87 2,45 

903,74 1.807,48 2,48 

912,63 1.825,26 2,50 

921,61 1.843,22 2,52 

930,68 1.861,35 2,55 

939,83 1.879,66 2,57 

949,08 1.898,16 2,60 

958,42 1.916,83 2,63 

967,84 1.935,69 2,65 

977,37 1.954,73 2,68 

apresentam, respectivamente, o peso anual de resíduo  ólido  em 

tonelada  e o olume anual de resíduos sólidos em metros cúbicos para o hori onte do 

Figura 167. Peso anual de resíduos sólidos em toneladas
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conclusão 

Peso diário Volume diário 

(m³) 

4,67 

4,72 

4,76 

4,81 

4,86 

4,90 

4,95 

5,00 

5,05 

5,10 

5,15 

5,20 

5,25 

5,30 

5,36 

apre entam, re pe ti amente, o pe o anual de resíduos sólidos em 

tonelada  e o olume anual de re íduo  ólido  em metro  úbi os para o horizonte do 

Figura 167. Pe o anual de re íduo  ólido  em toneladas 
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Figura 168. Volume anual de re íduo  ólido  em metro  úbi o
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 

 
 

As Figuras 169 e 170 apresentam, re pe ti amente, o pe o diário de re íduo  ólido  em 

toneladas e o volume diário de re íduo  ólido  em metro  úbi o  para o hori onte do 

Plano. 

 
Figura 169. Pe o diário de re íduo  ólido  em tonelada

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
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Figura 168. Volume anual de resíduos sólidos em metros cúbi o

apresentam, respectivamente, o peso diário de resíduo  ólido  em 

lume diário de resíduos sólidos em metros cúbicos para o hori onte do 

Figura 169. Peso diário de resíduos sólidos em toneladas
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Figura 168. Volume anual de re íduo  ólido  em metros cúbicos 

apre entam, re pe ti amente, o pe o diário de resíduos sólidos em 

lume diário de re íduo  ólido  em metro  úbi o  para o horizonte do 

Figura 169. Pe o diário de re íduo  ólido  em toneladas 
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Figura 170. Volume diário de re íduo  ólido  em metro  úbi o
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 

 
 
 

4.3.4.1 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo pra o
 
 

O primeiro objetivo caracteri a

ambiental destinada a orientar o

• A importância de realizar a epara ão do  re íduo  gerado  em ua  re idên ia  em 

orgânicos e recicláveis, ontribuindo a im om o er i o de oleta eleti a e o meio 

ambiente; 

• A não descartar RCC em ponto  lande tino  e também o  re íduo  não 

pertencentes a construção i

• Divulgar a coleta de resíduo  eletrôni o  e de óleo de o inha e lo ai  onde e tão 

implantados os ecoponto  para uma maior parti ipa ão/ olabora ão da

 
A implantação deverá ser em curto pra o, e tando pre i ta para o ano de 2016

a necessidade da realização de ampanha  periódi a  i ando a on ienti a ão 

permanente da população ao longo de todo Plano.

 
De acordo com a Lei Federal n° 9.795/1999 (BRASIL, 1999) 

ambiental os processos por meio 

sociais, conhecimentos, habilidade , atitude  e ompetên ia  oltada  para a on er a ão 

do meio ambiente, bem de uso omum do po o, e en ial à adia qualidade de ida e ua

 
 

6,00 
 

5,00 
 

4,00 
 

3,00 
 

2,00 
 

1,00 
 

0,00 
 
 
 

V
o

lu
m

e 
(m

³)
 

20
16

 

20
17

 

20
18

 

20
19

 

20
20

 

Figura 170. Volume diário de resíduos sólidos em metros cúbi o

4.3.4.1 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo prazo

aracteriza-se pelo desenvolvimento de uma ação de edu a ão 

ambiental de tinada a orientar os munícipes: 

alizar a separação dos resíduos gerados em sua  re idên ia  em 

orgâni o  e re i láveis, contribuindo assim com o serviço de coleta eleti a e o meio 

A não de artar RCC em pontos clandestinos e também o  re íduo  não 

perten ente  a onstrução civil nas caçambas; 

Di ulgar a oleta de resíduos eletrônicos e de óleo de cozinha e lo ai  onde e tão 

implantado  o  e opontos para uma maior participação/colaboração da

A implanta ão de erá er em curto prazo, estando prevista para o ano de 2016

a ne e idade da realização de campanhas periódicas visando a on ienti a ão 

permanente da popula ão ao longo de todo Plano. 

De a ordo om a Lei Federal n° 9.795/1999 (BRASIL, 1999) - entendem

ambiental o  pro e o  por meio dos quais o indivíduo e a coletividade con troem alore  

o iai , onhe imento , habilidades, atitudes e competências voltadas para a on er a ão 

do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de ida e ua
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Figura 170. Volume diário de re íduo  ólido  em metros cúbicos 

4.3.4.1 Definição dos objetivos e períodos de curto, médio e longo prazo 

e pelo de en ol imento de uma ação de educação 

ali ar a epara ão do  re íduo  gerado  em suas residências em 

orgâni o  e re i lá ei , ontribuindo a im om o er i o de coleta seletiva e o meio 

A não de artar RCC em ponto  lande tino  e também os resíduos não 

Di ulgar a oleta de re íduo  eletrôni o  e de óleo de o inha e locais onde estão 

implantado  o  e oponto  para uma maior parti ipa ão/ olaboração da população. 

A implanta ão de erá er em urto pra o, e tando pre i ta para o ano de 2016. Destaca-se 

a ne e idade da reali a ão de ampanha  periódi a  i ando a conscientização 

entendem-se por educação 

do  quai  o indi íduo e a oleti idade constroem valores 

o iai , onhe imento , habilidade , atitude  e ompetên ia  oltadas para a conservação 

do meio ambiente, bem de u o omum do po o, e en ial à adia qualidade de vida e sua 
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sustentabilidade. A educação ambiental é um omponente e en ial e permanente da 

educação nacional, devendo estar pre ente, de forma arti ulada.

 
Justifica-se a ação a inevitabilidade de olabora ão do  muní ipe  para o bom de empenho 

dos serviços prestados pela Prefeitura. O 

separação dos resíduos reciclá ei  do  orgâni o , de orientar quai  materiai  ão pa í ei  

de serem recicláveis; assim como o  re pe ti o  dia  de oleta.

 
Ademais, destaca-se a importân ia de implantar um

população a implantar a política do  3R´  (Redu ir, Reutili ar e Re i lar), minimi ando, om 

isso, o volume de resíduos sólido  domé ti o  gerado . Sabe

segregação contribui para a redu ão 

 
O segundo item justifica-se pelo fato da Prefeitura forne er a amba  gratuita  para o 

correto descarte deste tipo de re íduo. Além do mai , parte de te material é utili ado na 

manutenção de estradas rurais e a pre en a de objeto  

esta reutilização. 

 
Por último, pilhas e baterias não podem er tratada  omo re íduo  ólido  omun , i to 

que, em sua fabricação são utili ado  metai  pe ado  e outra  ub tân ia  no i a . 

Portanto, o descarte inadequa

meio ambiente. No que tange o óleo de o inha, o de arte inadequado em pia , ralo  e 

vasos sanitários provocam sério  impa to  ambientai , omo a ontamina ão de orpo  

d´água e impermeabilização de ol

gordura, canos, redes e prejudi ar o fun ionamento da  e ta õe  de tratamento de água, 

encarecendo os processos. 

 
A utilização de ecoponto para oleta de te  materiai  fa ore e a apli abilidade da logí

reversa, promovendo a preser a ão do meio

reciclagem e descarte correto de te  re íduo .

 
 

O segundo objetivo caracteri a

pacientes diabéticos, usuários de in

das seringas utilizadas. 

du ação ambiental é um componente essencial e permanente da 

edu a ão na ional, de endo estar presente, de forma articulada. 

e a a ão a ine itabilidade de colaboração dos munícipes para o bom de empenho 

do  er i o  pre tado  pela Prefeitura. O primeiro item fundamenta-se face a importân ia da 

epara ão do  re íduo  recicláveis dos orgânicos, de orientar quais materiai  ão pa í ei  

de erem re i lá ei ; a im como os respectivos dias de coleta. 

e a importância de implantar um programa, objetivando on ienti ar a 

popula ão a implantar a política dos 3R´s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar), minimi ando, om 

i o, o olume de re íduos sólidos domésticos gerados. Sabe-se também que a au ên ia de 

egrega ão ontribui para a redução da vida útil do aterro. 

se pelo fato da Prefeitura fornecer caçambas gratuita  para o 

orreto de arte de te tipo de resíduo. Além do mais, parte deste material é utili ado na 

manuten ão de e trada  rurais e a presença de objetos não pertinentes a la e prejudi a 

Por último, pilha  e baterias não podem ser tratadas como resíduos sólido  omun , i to 

que, em ua fabri a ão são utilizados metais pesados e outras substân ia  no i a . 

Portanto, o de arte inadequado desses componentes prejudicam a saúde humana e o  

meio ambiente. No que tange o óleo de cozinha, o descarte inadequado em pia , ralo  e 

a o  anitário  pro o am sérios impactos ambientais, como a contamina ão de orpo  

d´água e impermeabili a ão de solos. Ademais, pode provocar o entupimento de ai a  de 

gordura, ano , rede  e prejudicar o funcionamento das estações de tratamento de água, 

A utili a ão de e oponto para coleta destes materiais favorece a aplicabilidade da logí

re er a, promo endo a preservação do meio-ambiente e a sustentabilidade, atra é  da 

re i lagem e de arte orreto destes resíduos. 

aracteriza-se por criar um programa de controle do número de 

pa iente  diabéti o , u uários de insulina em suas residências, que reali am a de olu ão 
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du a ão ambiental é um omponente e encial e permanente da 

e a a ão a ine itabilidade de olabora ão do  muní ipe  para o bom desempenho 

e face a importância da 

epara ão do  re íduo  re i lá ei  do  orgâni o , de orientar quai  materiais são passíveis 

programa, objetivando conscientizar a 

popula ão a implantar a políti a do  3R´  (Redu ir, Reutili ar e Re i lar), minimizando, com 

e também que a ausência de 

e pelo fato da Prefeitura forne er a ambas gratuitas para o 

orreto de arte de te tipo de re íduo. Além do mai , parte de te material é utilizado na 

não pertinentes a classe prejudica 

Por último, pilha  e bateria  não podem er tratada  omo re íduo  sólidos comuns, visto 

que, em ua fabri a ão ão utili ado  metai  pe ado  e outra  substâncias nocivas. 

do de e  omponente  prejudi am a saúde humana e o  

meio ambiente. No que tange o óleo de o inha, o de arte inadequado em pias, ralos e 

a o  anitário  pro o am ério  impa to  ambientai , omo a ontaminação de corpos 

o . Ademai , pode pro o ar o entupimento de caixas de 

gordura, ano , rede  e prejudi ar o fun ionamento da  e ta õe  de tratamento de água, 

A utili a ão de e oponto para oleta de te  materiai  fa ore e a aplicabilidade da logística 

ambiente e a u tentabilidade, através da 

e por riar um programa de ontrole do número de 

ulina em ua  re idên ia , que realizam a devolução 



 

 

 
 

 
A implantação será em curto, médio e longo pra o, e tando pre i to eu iní io no ano de 

2016. 

 
Tal ação se justifica em face da ne e idade da orreta ge tão, geren iamento do

de serviços de saúde e da re pon abili a ão do gerador. Seringa não é li o omum e o 

descarte inadequado é um problema ambiental e de aúde públi a, poi  repre enta amea a 

de contaminação ao meio ambiente e ao  profi ionai  que trabalham direta

lixo. Várias doenças podem ser ontraída  por au a do de pejo inadequado, tanto de 

resíduos perfurocortantes quanto biológi o . Objeto  perfuro ortante  que e ti eram em 

contato com sangue humano, por e emplo, podem tran mitir HIV e hepatite  

 
 

O terceiro objetivo caracteriza

geradores de resíduos de servi o de aúde (RSS), em e pe ial o re pon á el pela Agro il, 

para que solicitem junto a Vigilân ia Sanitária a oleta de te  

entrega dos mesmos na UBS 

 
A implantação será em curto, médio e longo pra o, e tando pre i to eu iní io no ano de 

2016. 

 
A justificativa deste item se enquadra no  argumento  apre entado  no egundo objeti o.

 
 
 

O quarto objetivo caracteriza

resíduos sólidos domiciliares urbano  produ ido  em Mendon a.

 
Esta ação está prevista a curto pra o, durante o período entre o  ano  de 2016 e 2020.

 
 

Justifica-se a ação o fato do aterro em ala  e i tente no Muni ípio en ontra

a realização da ampliação do me mo não er po í el. A priori a au ên ia de uma área 

adequada e condições para on truir a e trutura ne e ária ao aterro impli am a 

contratação de uma terceirizada para di por o  re íduo  domi iliare . De ta amo  ainda o 

fato de que uma terceira possuir

A implanta ão erá em urto, médio e longo prazo, estando previsto seu iní io no ano de 

Tal a ão e ju tifi a em face da necessidade da correta gestão, gerenciamento do

de er i o  de aúde e da responsabilização do gerador. Seringa não é li o omum e o 

de arte inadequado é um problema ambiental e de saúde pública, pois repre enta amea a 

de ontamina ão ao meio ambiente e aos profissionais que trabalham direta

li o. Vária  doen a  podem ser contraídas por causa do despejo inadequado, tanto de 

re íduo  perfuro ortantes quanto biológicos. Objetos perfurocortantes que e ti eram em 

ontato om angue humano, por exemplo, podem transmitir HIV e hepatite  

aracteriza-se por instruir os proprietários de todos os e tabele imento  

geradore  de re íduo  de serviço de saúde (RSS), em especial o responsá el pela Agro il, 

para que oli item junto a Vigilância Sanitária a coleta destes resíduos ou reali em  a 

 periodicamente. 

A implanta ão erá em urto, médio e longo prazo, estando previsto seu iní io no ano de 

A ju tifi ati a de te item e enquadra nos argumentos apresentados no segundo objeti o.

aracteriza-se pela terceirização do serviço de dispo i ão final do  

re íduo  ólido  domi iliares urbanos produzidos em Mendonça. 

E ta a ão e tá pre i ta a curto prazo, durante o período entre os anos de 2016 e 2020.

o fato do aterro em valas existente no Município encontra

a reali a ão da amplia ão do mesmo não ser possível. A priori a ausên ia de uma área 

adequada e ondi õe  para construir a estrutura necessária ao aterro impli am a 

ter eirizada para dispor os resíduos domiciliares. Desta amo  ainda o 

possuir mais condições técnicas de trabalhar 
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A implanta ão erá em urto, médio e longo pra o, e tando pre i to seu início no ano de 

Tal a ão e ju tifi a em fa e da ne e idade da orreta ge tão, gerenciamento dos resíduos 

de er i o  de aúde e da re pon abili a ão do gerador. Seringa não é lixo comum e o 

de arte inadequado é um problema ambiental e de aúde públi a, pois representa ameaça 

de ontamina ão ao meio ambiente e ao  profi ionai  que trabalham diretamente com o 

li o. Vária  doen a  podem er ontraída  por au a do de pejo inadequado, tanto de 

re íduo  perfuro ortante  quanto biológi o . Objeto  perfuro ortantes que estiveram em 

ontato om angue humano, por e emplo, podem tran mitir HIV e hepatites B e C. 

e por in truir o  proprietário  de todos os estabelecimentos 

geradore  de re íduo  de er i o de aúde (RSS), em e pe ial o responsável pela Agrovil, 

resíduos ou realizem  a 

A implanta ão erá em urto, médio e longo pra o, e tando pre i to seu início no ano de 

A ju tifi ati a de te item e enquadra no  argumento  apre entado  no segundo objetivo. 

e pela ter eiri a ão do er i o de disposição final dos 

E ta a ão e tá pre i ta a urto pra o, durante o período entre o  anos de 2016 e 2020. 

o fato do aterro em ala  e i tente no Muni ípio encontra-se encerrado e 

a reali a ão da amplia ão do me mo não er po í el. A priori a ausência de uma área 

adequada e ondi õe  para on truir a e trutura ne e ária ao aterro implicam a 

ter eiri ada para di por o  re íduo  domi iliares. Destacamos ainda o 

 com este passivo 



 

 

 
 

ambiental. Tal ação, também se fa  ne e ária de ido à e olu ão popula ional ao longo do 

plano que regula o volume de re íduo  domi iliare  a er e portado.

 
 

O quinto objetivo caracteriza

equipamentos. 

 
A implantação deverá ser efetuada em urto pra o, durante o ano de 2016.

 
 

Justifica-se a ação a necessidade de redu ir a quantidade de re íduo  ólido  de origem 

doméstica destinados ao aterro, aumentando, portanto, ua ida útil. Além di o, a triagem 

dos resíduos sólidos passíveis de re i lagem é de e trema importân ia ao meio ambiente, 

pois reciclar é economizar energia, poupar re ur o  naturai , gerar emprego e renda e 

trazer de volta ao ciclo produtivo o que jogamo

 
Além do mais, sabe-se que o in enti o à  políti a  de re i lagem de materiai  e à  

cooperativas de catadores faz par

Sólidos. Para dar continuidade à regula ão, o Go erno Federal elaborou um programa de 

financiamento, com o objetivo de apoiar a  ini iati a  muni ipai  ne te entido, omo parte 

do Plano de Aceleração do Cre imento (PAC) e de ge tão pelo Mini tério da

 
 

O sexto objetivo caracteriza

autônomos em cooperativa de re i lagem do Muni ípio, a er riada.

 
A implantação deverá ser efetuada em 

 
 

A ação se justifica haja vista o  inúmero  problema  enfrentado  por e ta la e 

trabalhadora, tais como: condi õe  in alubre  e de umana  de trabalho, in ufi iên ia da 

remuneração recebida, problema  de aúde adquirid

e doenças de pele, adquiridos por onta do e for o repetiti o, omo aga hamento na oleta 

e exposição excessiva ao sol), ri o de ontrair doen a  e a  iolên ia  erbal e/ou fí i a no 

exercício da atividade. 

ambiental. Tal a ão, também se faz necessária devido à evolução populacional ao longo do 

que regula o olume de resíduos domiciliares a ser exportado. 

ara teriza-se pela construção de uma central de triagem om ompra de 

A implanta ão de erá er efetuada em curto prazo, durante o ano de 2016.

a a ão a ne essidade de reduzir a quantidade de resíduos sólido  de origem 

domé ti a de tinado  ao aterro, aumentando, portanto, sua vida útil. Além di o, a triagem 

do  re íduo  ólido  pa síveis de reciclagem é de extrema importância ao meio ambiente, 

i  re i lar é e onomi ar energia, poupar recursos naturais, gerar emprego e renda e 

tra er de olta ao i lo produtivo o que jogamos fora. 

e que o incentivo às políticas de reciclagem de materiai  e à  

ooperati a  de atadores faz parte da lei que criou a Política Nacional de  Re íduo  

Sólido . Para dar ontinuidade à regulação, o Governo Federal elaborou um programa de 

finan iamento, om o objetivo de apoiar as iniciativas municipais neste sentido, omo parte 

Crescimento (PAC) e de gestão pelo Ministério da

ara teriza-se pela inserção social dos catadores presente  no aterro e 

autônomo  em ooperati a de reciclagem do Município, a ser criada. 

A implanta ão de erá er efetuada em curto prazo, durante o ano de 2018.

A a ão e ju tifi a haja vista os inúmeros problemas enfrentados por e ta la e 

trabalhadora, tai  omo: condições insalubres e desumanas de trabalho, in ufi iên ia da 

remunera ão re ebida, problemas de saúde adquiridos durante as coletas (dore  na oluna 

e doen a  de pele, adquiridos por conta do esforço repetitivo, como agachamento na oleta 

e e po i ão e e i a ao sol), risco de contrair doenças e as violências verbal e/ou fí i a no 
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ambiental. Tal a ão, também e fa  ne e ária de ido à e olu ão populacional ao longo do 

e pela on tru ão de uma entral de triagem com compra de 

A implanta ão de erá er efetuada em urto pra o, durante o ano de 2016. 

a a ão a ne e idade de redu ir a quantidade de re íduos sólidos de origem 

domé ti a de tinado  ao aterro, aumentando, portanto, ua ida útil. Além disso, a triagem 

do  re íduo  ólido  pa í ei  de re i lagem é de e trema importância ao meio ambiente, 

i  re i lar é e onomi ar energia, poupar re ur o  naturai , gerar emprego e renda e 

e que o in enti o à  políti a  de re i lagem de materiais e às 

te da lei que riou a Políti a Nacional de  Resíduos 

Sólido . Para dar ontinuidade à regula ão, o Go erno Federal elaborou um programa de 

finan iamento, om o objeti o de apoiar a  ini iati a  muni ipai  ne te sentido, como parte 

Cre imento (PAC) e de ge tão pelo Ministério das Cidades. 

e pela in er ão o ial do  atadore  presentes no aterro e 

urto pra o, durante o ano de 2018. 

A a ão e ju tifi a haja i ta o  inúmero  problema  enfrentados por esta classe 

trabalhadora, tai  omo: ondi õe  in alubre  e de umana  de trabalho, insuficiência da 

o  durante a  oletas (dores na coluna 

e doen a  de pele, adquirido  por onta do e for o repetiti o, omo agachamento na coleta 

e e po i ão e e i a ao ol), ri o de ontrair doen a  e a  iolên ias verbal e/ou física no 



 

 

 
 

Os catadores são trabalhadore  marginali ado  e e que ido , que i em o de a o da 

sociedade e do poder público. Ademai , e tão e po to  a um regime de trabalho de 10 a 12 

horas/dia, sem qualquer tipo de infrae trutura, não re ebem apoio da  entidade  muni ipai

como EPI, alimentação e tran porte para a enda do  re i lá ei  ele ionado . Em ua 

maioria são pessoas com idade a ima de 40 ano , bai o grau de e olaridade e nenhuma 

formação profissional. 

 
É importante reconhecer que o trabalho de en ol ido pelo  a

ainda existente, é um trabalho e tremamente ne e ário para a pre er a ão do meio 

ambiente. 

 
 

O sétimo objetivo caracteriza

estrutura necessária para depo i ão do  re íduo  ól

 
A implantação deverá ser reali ada em urto pra o, e tando a a ão pre i ta para er 

realizada nos anos 2019 e 2020. A área pre i a e tar apta à re eber o  re íduo  ólido  

domiciliares no início da segunda metade do Plano.

 
Justifica-se a ação o fato do aterro em ala  de Mendon a e tar om ua apa idade 

volumétrica esgotada. A vida útil do me mo e e gotou no final do ano de 2014, portanto 

prevê-se a aquisição de uma no a área para uma ida útil de pelo meno  20 ano , dand

conta da produção de resíduos do Muni ípio até 2038.

 
Ademais, pode-se tornar inviável e onomi amente a ter eiri a ão do er i o de de tina ão 

final dos resíduos sólidos ao longo do tempo, por in ufi iên ia de re eita muni ipal.

 
 

O oitavo objetivo caracteriza

individual necessários, conforme a fun ão e er ida pelo  fun ionário .

 
A implantação será em curto pra o, e tando pre i ta para er e e utada em 2017.

 
 

Justifica-se a ação a necessidade de 

ambiente de trabalho. Esses equipamento , além de e tar em perfeita  ondi õe  de u o,

tadore  ão trabalhadores marginalizados e esquecidos, que vivem o de a o da 

o iedade e do poder público. Ademais, estão expostos a um regime de trabalho de 10 a 12 

hora /dia, em qualquer tipo de infraestrutura, não recebem apoio das entidade  muni ipai

omo EPI, alimenta ão e transporte para a venda dos recicláveis selecionado . Em ua 

maioria ão pe oa  om idade acima de 40 anos, baixo grau de escolaridade e nenhuma 

É importante re onhe er que o trabalho desenvolvido pelos catadores, ape ar do e tigma 

ainda e i tente, é um trabalho extremamente necessário para a preser a ão do meio 

aracteriza-se pela delimitação de uma nova área e on tru ão da 

e trutura ne e ária para deposição dos resíduos sólidos domiciliares e comer iai .

A implanta ão de erá er realizada em curto prazo, estando a ação pre i ta para er 

reali ada no  ano  2019 e 2020. A área precisa estar apta à receber os re íduo  ólido  

domi iliare  no iní io da egunda metade do Plano. 

e a a ão o fato do aterro em valas de Mendonça estar com ua apa idade 

olumétri a e gotada. A vida útil do mesmo se esgotou no final do ano de 2014, portanto 

e a aqui i ão de uma nova área para uma vida útil de pelo menos 20 ano , dand

onta da produ ão de re íduos do Município até 2038. 

e tornar inviável economicamente a terceirização do servi o de de tina ão 

final do  re íduo  ólido  ao longo do tempo, por insuficiência de receita muni ipal.

teriza-se pelo fornecimento de todos os equipamento  de prote ão 

indi idual ne e ário , onforme a função exercida pelos funcionários. 

A implanta ão erá em urto prazo, estando prevista para ser executada em 2017.

e a a ão a ne essidade de garantir a saúde e a segurança do trabalhador em eu 

ambiente de trabalho. E ses equipamentos, além de estar em perfeitas condi õe  de u o,

222 

tadore  ão trabalhadore  marginali ado  e e que ido , que vivem o descaso da 

o iedade e do poder públi o. Ademai , e tão e po to  a um regime de trabalho de 10 a 12 

hora /dia, em qualquer tipo de infrae trutura, não re ebem apoio das entidades municipais 

omo EPI, alimenta ão e tran porte para a enda do  re i lá ei  selecionados. Em sua 

maioria ão pe oa  om idade a ima de 40 ano , bai o grau de escolaridade e nenhuma 

tadores, apesar do estigma 

ainda e i tente, é um trabalho e tremamente ne e ário para a preservação do meio 

e pela delimita ão de uma no a área e construção da 

ido  domi iliare  e comerciais. 

A implanta ão de erá er reali ada em urto pra o, e tando a ação prevista para ser 

reali ada no  ano  2019 e 2020. A área pre i a e tar apta à re eber os resíduos sólidos 

e a a ão o fato do aterro em ala  de Mendon a e tar com sua capacidade 

olumétri a e gotada. A ida útil do me mo e e gotou no final do ano de 2014, portanto 

e a aqui i ão de uma no a área para uma ida útil de pelo menos 20 anos, dando 

e tornar in iá el e onomi amente a ter eiri a ão do serviço de destinação 

final do  re íduo  ólido  ao longo do tempo, por in ufi iên ia de re eita municipal. 

e pelo forne imento de todo  o  equipamentos de proteção 

A implanta ão erá em urto pra o, e tando pre i ta para er e e utada em 2017. 

garantir a aúde e a eguran a do trabalhador em seu 

ambiente de trabalho. E e  equipamento , além de e tar em perfeitas condições de uso, 



 

 

 
 

também devem ser fornecidos gratuitamente pela  empre a  ao  eu  trabalhadore , a im 

como o respectivo treinamento e orienta ão para orreta utili a ão e on er a ão.

 
O EPI pode reduzir ou até eliminar a  han e  de afa tamento em a o de a idente, 

preservando a saúde e bem estar fí i o do fun ionário, redu indo o  u to  da au ên ia do 

mesmo, além de evitar um cu

eliminando possíveis danos. 

 
São alguns exemplos de equipamento  de prote ão: apa ete  para a prote ão da abe a, 

luvas para a proteção das mão , manga  longa  e a entai  para a prote ão do  membr

superiores, botas, sapatos e botina  para a prote ão do  pé , ó ulo  para a prote ão do  

olhos, máscaras para a prote ão do i tema re piratório e into  de eguran a omo 

proteção contra quedas. 

 
 

O nono objetivo caracteriza

Prefeitura. 

 
A implantação se dará em curto pra o, no ano de 2018.

 
 

Com os trituradores de galho  é po í el tran formar e e pa i o ambiental em um 

material lucrativo e sustentável, ambientalmente orreto. A pi agem ou 

urbanas e biomassa verde, favore e a produ ão de ompo to orgâni o e fa ilita a ab or ão 

pelo solo. 

 
Além da produção de composto orgâni o, pela té ni a da ompo tagem, a poda urbana 

pode ser usada como combustí el para gera ão de apo

resultante da operação do picador é um ombu tí el que po ui alto teor de umidade e eu 

uso é recomendado misturado a outro  tipo  de madeira  mai  e a , para melhorar a 

qualidade do combustível. 

 
Na agricultura, os galhos picado  ão utili ado  para obertura de olo. Em idade  o  

cavacos servem também de cobertura para o olo na opera ão da arbori a ão.

também de em er fornecidos gratuitamente pelas empresas aos seus trabalhadore , a im 

nto e orientação para correta utilização e conser a ão.

O EPI pode redu ir ou até eliminar as chances de afastamento em ca o de a idente, 

pre er ando a aúde e bem estar físico do funcionário, reduzindo os custo  da au ên ia do 

me mo, além de e itar um custo adicional em casos de insalubridades, neutrali ando ou 

São algun  e emplo  de equipamentos de proteção: capacetes para a prote ão da abe a, 

lu a  para a prote ão das mãos, mangas longas e aventais para a proteção do  membr

uperiore , bota , apatos e botinas para a proteção dos pés, óculos para a prote ão do  

olho , má ara  para a proteção do sistema respiratório e cintos de eguran a omo 

ara teriza-se pela utilização do triturador de galhos já adquirido pela 

A implanta ão e dará em curto prazo, no ano de 2018. 

Com o  trituradore  de galhos é possível transformar esse passivo ambiental em um 

material lu rati o e u tentável, ambientalmente correto. A picagem ou tritura ão da  poda  

urbana  e bioma a erde, favorece a produção de composto orgânico e fa ilita a ab or ão 

Além da produ ão de omposto orgânico, pela técnica da compostagem, a poda urbana 

pode er u ada omo ombustível para geração de vapor e calor em fornalha . O a a o 

re ultante da opera ão do picador é um combustível que possui alto teor de umidade e eu 

u o é re omendado mi turado a outros tipos de madeiras mais secas, para melhorar a 

s picados são utilizados para cobertura de solo. Em idade  o  

a a o  er em também de cobertura para o solo na operação da arboriza ão.
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também de em er forne ido  gratuitamente pela  empre a  ao  eus trabalhadores, assim 

nto e orienta ão para orreta utili a ão e conservação. 

O EPI pode redu ir ou até eliminar a  han e  de afa tamento em caso de acidente, 

pre er ando a aúde e bem e tar fí i o do fun ionário, redu indo o  custos da ausência do 

to adi ional em a o  de in alubridades, neutralizando ou 

São algun  e emplo  de equipamento  de prote ão: apa ete  para a proteção da cabeça, 

lu a  para a prote ão da  mão , manga  longa  e a entai  para a proteção dos membros 

uperiore , bota , apato  e botina  para a prote ão do  pé , ó ulos para a proteção dos 

olho , má ara  para a prote ão do i tema re piratório e intos de segurança como 

rador de galhos já adquirido pela 

Com o  trituradore  de galho  é po í el tran formar e e pa ivo ambiental em um 

trituração das podas 

urbana  e bioma a erde, fa ore e a produ ão de ompo to orgânico e facilita a absorção 

Além da produ ão de ompo to orgâni o, pela té ni a da ompo tagem, a poda urbana 

r e alor em fornalhas. O cavaco 

re ultante da opera ão do pi ador é um ombu tí el que po ui alto teor de umidade e seu 

u o é re omendado mi turado a outro  tipo  de madeira  mai  ecas, para melhorar a 

 pi ado  ão utili ado  para obertura de solo. Em cidades os 

a a o  er em também de obertura para o olo na opera ão da arborização. 



 

 

 
 

O décimo objetivo caracteriza

domiciliares orgânicos e reciclá

munícipes desta área. Uma maneira de iabili ar e ta a ão é a in tala ão de oito unidade  

de caçambas coletivas. 

 
A implantação será em curto pra o, e tando pre i ta para er efetuada em 2018.

 
 

Justifica-se a ação pela necessidade de de tina ão orreta de 100 % do  re íduo  gerado . 

Segundo o geógrafo Luiz Gu ta o Vieira, há algum tempo, a  pe oa  da ona rural 

dependiam menos dos produto  indu triali ado . O  pou o  produto  on umido  tinham 

suas embalagens reutilizadas, como a  lata , pote  e a ola .

 
Atualmente, o poder de compra da popula ão rural aumentou, a im omo o on umo e a 

dependência de produtos indu triali ado . Fato que gerou, por on equên ia, grande 

aumento do lixo produzido na zona 

de resíduos não acompanharam o aumento de ua produ ão. “A olu ão en ontrada pela 

população é a queima, que redu  o li o para er enterrado”, e pli a o geógrafo, que alerta 

para os sérios riscos da práti

freático por metais pesados e a ontamina ão do ar por ga e  poluente . Além di o, “o  

materiais descartados podem ser arregado  para o  ur o  d'água, poluindo

criadouros de mosquitos” (ABES, 2014).

 
 

O décimo primeiro objetivo 

desativado. Também se faz ne e ária a melhoria do ambiente no entorno, om o intuito de 

devolver suas características, a e tabilidade e o equilíbrio do  pr

espaço. 

 
A implantação será em médio pra o, e tando pre i ta para er reali ada em 2023 e 2024. 

Justifica-se a ação pelo fato de que inúmera  doen a  gra e  e tão rela ionada  ao 

descarte inadequado de resíduo  ólido , enfati ando

de recuperação do aterro em vala , não ó por ra õe  ambientai , ma  também por ra õe  

de saúde pública. Além de doen a , omo i ti er o e, ólera, di enteria, febre tifoide, 

filariose, giardíase, leishmaniose, lepto p

aracteriza-se pela implantação do serviço de coleta de re íduo  

domi iliare  orgâni o  e recicláveis na zona rural, visando o atendimento de 100% do  

muní ipe  de ta área. Uma maneira de viabilizar esta ação é a instalação de oito unidade  

A implanta ão erá em urto prazo, estando prevista para ser efetuada em 2018.

e a a ão pela necessidade de destinação correta de 100 % dos re íduo  gerado . 

Segundo o geógrafo Luiz Gustavo Vieira, há algum tempo, as pessoa  da ona rural 

dependiam meno  do  produtos industrializados. Os poucos produtos con umido  tinham 

alagen  reutili adas, como as latas, potes e sacolas. 

Atualmente, o poder de ompra da população rural aumentou, assim como o on umo e a 

dependên ia de produtos industrializados. Fato que gerou, por consequên ia, grande 

aumento do li o produ ido na zona rural, de modo que as opções de destina ão adequada 

de re íduo  não a ompanharam o aumento de sua produção. “A solução en ontrada pela 

popula ão é a queima, que reduz o lixo para ser enterrado”, explica o geógrafo, que alerta 

para o  ério  ri o  da prática à população, como a contaminação do olo e do len ol 

freáti o por metai  pe ados e a contaminação do ar por gases poluentes. Além di o, “o  

materiai  de artado  podem ser carregados para os cursos d'água, poluindo

(ABES, 2014). 

décimo primeiro objetivo caracteriza-se pela recuperação da área do aterro a er 

de ati ado. Também e faz necessária a melhoria do ambiente no entorno, om o intuito de 

de ol er ua  ara terí ticas, a estabilidade e o equilíbrio dos processos atuante  naquele 

A implanta ão erá em médio prazo, estando prevista para ser realizada em 2023 e 2024. 

e a a ão pelo fato de que inúmeras doenças graves estão relacionada  ao 

de arte inadequado de resíduos sólidos, enfatizando a necessidade de reali a ão da obra 

de re upera ão do aterro em valas, não só por razões ambientais, mas também por ra õe  

de aúde públi a. Além de doenças, como cisticercose, cólera, disenteria, febre tifoide, 

filario e, giardía e, lei hmaniose, leptospirose, peste bubônica, salmonelose, to opla mo e,

224 

e pela implanta ão do er i o de coleta de resíduos 

ei  na ona rural, i ando o atendimento de 100% dos 

muní ipe  de ta área. Uma maneira de iabili ar e ta a ão é a in talação de oito unidades 

A implanta ão erá em urto pra o, e tando pre i ta para er efetuada em 2018. 

e a a ão pela ne e idade de de tina ão orreta de 100 % dos resíduos gerados. 

Segundo o geógrafo Lui  Gu ta o Vieira, há algum tempo, a  pessoas da zona rural 

dependiam meno  do  produto  indu triali ado . O  pou o  produtos consumidos tinham 

Atualmente, o poder de ompra da popula ão rural aumentou, a im como o consumo e a 

dependên ia de produto  indu triali ado . Fato que gerou, por consequência, grande 

rural, de modo que a  op õe  de destinação adequada 

de re íduo  não a ompanharam o aumento de ua produ ão. “A olução encontrada pela 

popula ão é a queima, que redu  o li o para er enterrado”, e pli a o geógrafo, que alerta 

a à popula ão, omo a ontamina ão do solo e do lençol 

freáti o por metai  pe ado  e a ontamina ão do ar por ga e  poluentes. Além disso, “os 

materiai  de artado  podem er arregado  para o  ur o  d'água, poluindo-os e virando 

e pela re upera ão da área do aterro a ser 

de ati ado. Também e fa  ne e ária a melhoria do ambiente no entorno, com o intuito de 

o essos atuantes naquele 

A implanta ão erá em médio pra o, e tando pre i ta para er reali ada em 2023 e 2024. 

e a a ão pelo fato de que inúmera  doen a  gra e  e tão relacionadas ao 

a ne e idade de realização da obra 

de re upera ão do aterro em ala , não ó por ra õe  ambientai , mas também por razões 

de aúde públi a. Além de doen a , omo i ti er o e, ólera, di enteria, febre tifoide, 

iro e, pe te bubôni a, almonelose, toxoplasmose, 



 

 

 
 

existem outros problemas sanitário  ligado  ao de tino inadequado do li o, dentre ele  tem

se: 

 
• Poluição dos mananciai

• Contaminação do ar (dio ina  e i ibilidade

• Assoreamentos (depósito em rio  e

• Presença de vetores (mo a , barata , rato , pulga ,

• Presença de aves (colisão om

• Problemas estéticos: de odor e i uai ;

• Problemas sociais (catadore  em
 

Fundamenta-se este objetivo no artigo 
 
 
 

O décimo segundo objetivo 

funcionará como PEV, apropriada para o de arte/arma enamento uperfi ial do  re íduo  

de construção civil (RCC) e resíd

 
A implantação será a curto prazo, e tando pre i ta para er reali ada em 2017.

 
 

Justifica-se a ação pela ne e idade de e de tinar adequadamente o  re íduo  

provenientes da construção ci il, promo endo o geren iamento e garantindo de art

apropriado. A disposição de algun  tipo  de RCC pode a arretar a ontamina ão do olo e 

lençol freático. 

 
Ressalta-se que os RCC podem er reutili ado  em a õe  do tipo “tapa bura o ” e em 

manutenções de estradas rurai , de endo e te  erem “e magado ” a

carregadeira ou retro escavadeira e ele ionado  para que prego  e/ou objeto  ortante  

não fiquem expostos. 

 
 

O décimo terceiro objetivo cara teri a

alguma empresa/propriedade que tenha balan

do caminhão coletor compactador.

e i tem outro  problema  sanitários ligados ao destino inadequado do lixo, dentre ele  tem

Polui ão do  mananciais (chorume); 

Contamina ão do ar (dioxinas e visibilidade aérea); 

sito em rios e córregos); 

Pre en a de etores (moscas, baratas, ratos, pulgas, mosquitos); 

Pre en a de a e  (colisão com aeronaves); 

Problema  e téti os: de odor e visuais; e, 

Problema  o iai  (catadores em lixões). 

e e te objetivo no artigo 225 da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

décimo segundo objetivo caracteriza-se pela delimitação/identificação de uma área, que 

fun ionará omo PEV, apropriada para o descarte/armazenamento superfi ial do  re íduo  

de on tru ão i il (RCC) e resíduos volumosos. 

A implanta ão erá a urto prazo, estando prevista para ser realizada em 2017.

e a a ão pela necessidade de se destinar adequadamente o  re íduo  

pro eniente  da on trução civil, promovendo o gerenciamento e garantindo de art

apropriado. A di po i ão de alguns tipos de RCC pode acarretar a contamina ão do olo e 

e que o  RCC podem ser reutilizados em ações do tipo “tapa bura o ” e em 

manuten õe  de e tradas rurais, devendo estes serem “esmagados” a

arregadeira ou retro e cavadeira e selecionados para que pregos e/ou objeto  ortante  

caracteriza-se pela realização de uma parceria om a u ina ou 

alguma empre a/propriedade que tenha balança, para que se realize a pe agem periódi a 

do aminhão oletor ompactador. 
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e i tem outro  problema  anitário  ligado  ao de tino inadequado do lixo, dentre eles tem- 

 

225 da Con titui ão Federal (BRASIL, 1988). 

e pela delimita ão/identifi ação de uma área, que 

fun ionará omo PEV, apropriada para o de arte/arma enamento uperficial dos resíduos 

A implanta ão erá a urto pra o, e tando pre i ta para er reali ada em 2017. 

e a a ão pela ne e idade de e de tinar adequadamente os resíduos 

pro eniente  da on tru ão i il, promo endo o geren iamento e garantindo descarte 

apropriado. A di po i ão de algun  tipo  de RCC pode a arretar a ontaminação do solo e 

e que o  RCC podem er reutili ado  em a õe  do tipo “tapa buracos” e em 

manuten õe  de e trada  rurai , de endo e te  erem “e magados” através de pá 

arregadeira ou retro e a adeira e ele ionado  para que prego  e/ou objetos cortantes 

e pela reali a ão de uma parceria com a usina ou 

a, para que e reali e a pesagem periódica 



 

 

 
 

A implantação será em médio pra o, e tando pre i ta para er reali ada em 2021.
 
 

A ação se justifica face a nece idade de ontrolar a quantidade de re íduo  gerado  no 

Município e que estão sendo di po to . Além de a ompanhar a e olu ão da quantidade 

disposta. 

 
 

O décimo quarto objetivo 

Resíduos Sólidos Industriais (PGRSI) de toda  a  indú tria /u ina in talada no Muni íp

Mendonça. 

 
Este objetivo está previsto para er e e utado em médio pra o, durante o ano de 2023.

 
 

A gestão de resíduos sólidos é um do  prin ipai  in trumento  para e itar o  ri o  de 

contaminação do meio ambiente. A e e u ão do Plano de Geren iame

Sólidos Industriais possibilita o ontrole mai  efi iente da de tina ão de te  re íduo  

gerados no parque instalado em Mendon a, le ando em on idera ão o  pro e o  de 

acondicionamento, o transporte, o arma enamento e a di po i ão final, a

os diferentes tipos de resíduo  gerado  pela  ati idade  indu triai , para in enti ar a 

reciclagem dos mesmos. 

 
Com a responsabilidade compartilhada, diretri  fundamental da Políti a Na ional de 

Resíduos Sólidos, todas as indú tria /u in

uma parte da responsabilidade pelo  re íduo  ólido  gerado .

 
 

O décimo quinto objetivo cara teri a

dos resíduos de poda e folhagen , atra é  da on tru ão de 

acomodação das leiras e aqui i ão do  equipamento  ne e ário  a ua opera ão, ou 

abertura de uma vala com identifi a ão para depo i ão de te  materiai . Po teriormente 

pode expandir e iniciar a compo tagem do  re íduo  ólido  or

coleta convencional domiciliar e omer ial.

 
A implantação será em longo pra o, e tando pre i ta a ua reali a ão durante o ano de 

2031. 

A implanta ão erá em médio prazo, estando prevista para ser realizada em 2021.

A a ão e ju tifi a fa e a necessidade de controlar a quantidade de resíduo  gerado  no 

io e que e tão endo dispostos. Além de acompanhar a evolução da quantidade 

décimo quarto objetivo caracteriza-se por solicitar o Plano de Geren iamento de 

Re íduo  Sólido  Indu triais (PGRSI) de todas as indústrias/usina instalada no Muni íp

E te objeti o e tá pre i to para ser executado em médio prazo, durante o ano de 2023.

A ge tão de re íduo  ólidos é um dos principais instrumentos para evitar o  ri o  de 

ontamina ão do meio ambiente. A execução do Plano de Gerenciame

Sólido  Indu triai  po ibilita o controle mais eficiente da destinação de te  re íduo  

gerado  no parque in talado em Mendonça, levando em consideração o  pro e o  de 

a ondi ionamento, o transporte, o armazenamento e a disposição final, a

o  diferente  tipo  de resíduos gerados pelas atividades industriais, para in enti ar a 

Com a re pon abilidade compartilhada, diretriz fundamental da Políti a Na ional de 

Re íduo  Sólido , toda  as indústrias/usinas, assim como outros setores, terão ada qual 

uma parte da re pon abilidade pelos resíduos sólidos gerados. 

caracteriza-se pela implantação de um sistema de ompo tagem 

do  re íduo  de poda e folhagens, através da construção de um pátio pa imentado para 

a omoda ão da  leira  e aquisição dos equipamentos necessários a sua opera ão, ou 

abertura de uma ala om identificação para deposição destes materiais. Po teriormente 

pode e pandir e ini iar a compostagem dos resíduos sólidos orgânicos pro eniente  da 

oleta on en ional domiciliar e comercial. 

A implanta ão erá em longo prazo, estando prevista a sua realização durante o ano de 
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A implanta ão erá em médio pra o, e tando pre i ta para er reali ada em 2021. 

A a ão e ju tifi a fa e a ne e idade de ontrolar a quantidade de resíduos gerados no 

io e que e tão endo di po to . Além de a ompanhar a evolução da quantidade 

e por oli itar o Plano de Gerenciamento de 

Re íduo  Sólido  Indu triai  (PGRSI) de toda  a  indú tria /u ina in talada no Município de 

E te objeti o e tá pre i to para er e e utado em médio pra o, durante o ano de 2023. 

A ge tão de re íduo  ólido  é um do  prin ipai  in trumento  para evitar os riscos de 

ontamina ão do meio ambiente. A e e u ão do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólido  Indu triai  po ibilita o ontrole mai  efi iente da de tinação destes resíduos 

gerado  no parque in talado em Mendon a, le ando em on ideração os processos de 

a ondi ionamento, o tran porte, o arma enamento e a di po i ão final, além de identificar 

o  diferente  tipo  de re íduo  gerado  pela  ati idade  indu triais, para incentivar a 

Com a re pon abilidade ompartilhada, diretri  fundamental da Política Nacional de 

a , a im omo outro  etores, terão cada qual 

e pela implanta ão de um i tema de compostagem 

um pátio pavimentado para 

a omoda ão da  leira  e aqui i ão do  equipamento  ne e ários a sua operação, ou 

abertura de uma ala om identifi a ão para depo i ão de te  materiais. Posteriormente 

gânicos provenientes da 

A implanta ão erá em longo pra o, e tando pre i ta a ua reali ação durante o ano de 



 

 

 
 

Tal planejamento se justifica fa e a ne e idade de e e itar a polui ão e gerar renda, 

fazendo com que a matéria orgâni a olte a er u ada de forma útil. De ta forma, dá

finalidade para mais de 50% do li o domé ti o e para poda  e folhagen , ao me mo tempo 

em que melhora a estrutura e aduba o olo, gera redu ão de herbi ida  e pe ti ida

a presença de fungicidas naturai  e mi rorgani mo , e aumenta a reten ão de água no olo. 

Além de contribuir para um aumento e pre i o na ida útil do  aterro

Benefícios do uso da compostagem:
 
 

• Alternativa ambiental correta, egura e

• Atende à nova Política Na ional de Re íduo  Sólido

• Contribui diretamente com a redu ão do  pa i o  ambientai  e e gotamento do  

aterros; 

• Favorece a redução da polui ão do olo, água e

• Isenta gerador de correspon abilidade pelo

• Promove a reciclagem de

• Transforma resíduos em produto  útei  para outro
 
 
 

O décimo sexto objetivo 

transporte e destinação final de Re íduo  Sólido  de Saúde

 
A implantação desse objetivo será:

• Em curto prazo, a partir de 2016 até

• Em médio prazo, a partir de 2021 até

• Em longo prazo, a partir de 2031 até
 

Justifica-se a ação pelo fato de que a e olu ão popula ional ao longo do Plano regula o 

volume de resíduos de saúde a er e portado e que o Muni ípio de Mendon a não po ui 

nenhum equipamento (autocla e, in inerador, e outro ) que promo a a de infe ão de 

resíduos sólidos perigosos. 

Tal planejamento e ju tifica face a necessidade de se evitar a poluição e gerar renda, 

ndo om que a matéria orgânica volte a ser usada de forma útil. Desta forma, dá

finalidade para mai  de 50% do lixo doméstico e para podas e folhagens, ao me mo tempo 

em que melhora a e trutura e aduba o solo, gera redução de herbicidas e pe ti ida

a pre en a de fungi ida  naturais e microrganismos, e aumenta a retenção de água no olo. 

Além de ontribuir para um aumento expressivo na vida útil dos aterros sanitário .

Benefí io  do u o da ompostagem: 

Alternati a ambiental correta, segura e definitiva; 

Atende à no a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); 

Contribui diretamente com a redução dos passivos ambientais e esgotamento do  

Fa ore e a redu ão da poluição do solo, água e ar; 

I enta gerador de corresponsabilidade pelo resíduo; 

Promo e a re i lagem de nutrientes; 

Tran forma re íduos em produtos úteis para outros segmentos. 

décimo sexto objetivo caracteriza-se pela terceirização dos ser i o  de oleta, 

tran porte e de tina ão final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS.). 

A implanta ão de e objetivo será: 

Em urto pra o, a partir de 2016 até 2020; 

Em médio pra o, a partir de 2021 até 2030; 

Em longo pra o, a partir de 2031 até 2040. 

e a a ão pelo fato de que a evolução populacional ao longo do Plano regula o 

lume de re íduo  de aúde a ser exportado e que o Município de Mendon a não po ui 

nenhum equipamento (autoclave, incinerador, e outros) que promova a de infe ão de 
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Tal planejamento e ju tifi a fa e a ne e idade de e e itar a poluição e gerar renda, 

ndo om que a matéria orgâni a olte a er u ada de forma útil. Desta forma, dá-se uma 

finalidade para mai  de 50% do li o domé ti o e para poda  e folhagens, ao mesmo tempo 

em que melhora a e trutura e aduba o olo, gera redu ão de herbi idas e pesticidas devido 

a pre en a de fungi ida  naturai  e mi rorgani mo , e aumenta a retenção de água no solo. 

sanitários. 

Contribui diretamente om a redu ão do  pa i o  ambientai  e esgotamento dos 

e pela ter eiri a ão dos serviços de coleta, 

e a a ão pelo fato de que a e olu ão popula ional ao longo do Plano regula o 

lume de re íduo  de aúde a er e portado e que o Muni ípio de Mendonça não possui 

nenhum equipamento (auto la e, in inerador, e outro ) que promova a desinfecção de 



 

 

 
 

5 PROPOSTA DE INTERVENÇÕES COM BASE NA ANÁLISE DE DIFERENTES

CENÁRIOS ALTERNATIVOS E ESTABELECIMENTOS DE

 
 
 

5.1 Intervenções no abastecimento de água
 
 
 

Modernização dos hidrômetros existentes, substituindo por novos aqueles instalados 

com mais de 10 anos. Além disso, dotar todas as ligações de água que

dispõem de hidrômetros no Município

 
Segundo informações fornecida  pela Prefeitura do Muni ípio de Mendon a do total de

 ligações ativas, aproximadamente, 3,7% não ão hidrometrada , portanto, erão 

necessárias a aquisição e in tala ão de er a 

parque de hidrometração já ultrapa aram a ua ida útil, tornando ne e ária a 

substituição de 734 hidrômetro  no

 
É importante lembrar que o ge tor, ao renun iar a re eita e tará agindo ao arrepio da Lei 

Complementar 101 de 4/5/2000, também onhe ida omo Lei de Re pon abilidade Fi al. 

Desta forma, o número de máquina  de medi ão que de erão er ub tituída  poderá er 

obtido da seguinte forma: 

 
Sabe-se que o preço de mercado, data ba e em No embro/2014, é de 

Portanto, 

 
Instalação dos 80 hidrômetros.........................................................................R$

Substituição dos 734 hidrômetro  ...................................................................R$   

Substituição de todo parque de mi romedi ão ................................................R$
 
 

Tomando-se como base o índi e de reaju tamento anual adotado do SINAPI

4,92% ao ano, podemos determinar o  alore  reaju tado  ao long

investimento. Ressalta-se que toda  a  inter en õe  apre entada  ne te diagnó ti o ão 

reajustadas de acordo com esse

 
A verba necessária para instala ão do  80 no o  hidrômetro  em 2016 erá de R$ 4.843,61

PROPOSTA DE INTERVENÇÕES COM BASE NA ANÁLISE DE DIFERENTES

CENÁRIOS ALTERNATIVOS E ESTABELECIMENTOS DE PRIORIDADES

5.1 Intervenções no abastecimento de água 

Moderni ação dos hidrômetros existentes, substituindo por novos aqueles instalados 

com mais de 10 anos. Além disso, dotar todas as ligações de água que

dispõem de hidrômetros no Município 

Segundo informa õe  fornecidas pela Prefeitura do Município de Mendonça do total de

liga õe  ati a , aproximadamente, 3,7% não são hidrometradas, portanto, erão 

ne e ária  a aquisição e instalação de cerca de 80 hidrômetros. Ademai  35% do 

parque de hidrometração já ultrapassaram a sua vida útil, tornando ne e ária a 

ub titui ão de 734 hidrômetros no Município. 

É importante lembrar que o gestor, ao renunciar a receita estará agindo ao arrepio da Lei 

ementar 101 de 4/5/2000, também conhecida como Lei de Respon abilidade Fi al. 

De ta forma, o número de máquinas de medição que deverão ser substituída  poderá er 

e que o pre o de mercado, data base em Novembro/2014, é de R$ 55,00/hidrômetro. 

hidrômetros.........................................................................R$

Sub titui ão do  734 hidrômetros ...................................................................R$   

Sub titui ão de todo parque de micromedição ................................................R$

e omo ba e o índice de reajustamento anual adotado do SINAPI

4,92% ao ano, podemo  determinar os valores reajustados ao longo dos ano  pre i to  para 

e que todas as intervenções apresentadas neste diagnó ti o ão 

reaju tada  de a ordo om esse índice. 

A erba ne e ária para instalação dos 80 novos hidrômetros em 2016 será de R$ 4.843,61
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PROPOSTA DE INTERVENÇÕES COM BASE NA ANÁLISE DE DIFERENTES 

PRIORIDADES 

Moderni ação dos hidrômetros existentes, substituindo por novos aqueles instalados 

com mais de 10 anos. Além disso, dotar todas as ligações de água que ainda não 

Segundo informa õe  forne ida  pela Prefeitura do Muni ípio de Mendonça do total de 

liga õe  ati a , apro imadamente, 3,7% não ão hidrometradas, portanto, serão 

de 80 hidrômetros. Ademais 35% do 

parque de hidrometra ão já ultrapa aram a ua ida útil, tornando necessária a 

É importante lembrar que o ge tor, ao renun iar a re eita e tará agindo ao arrepio da Lei 

ementar 101 de 4/5/2000, também onhe ida omo Lei de Responsabilidade Fiscal. 

De ta forma, o número de máquina  de medi ão que de erão er ubstituídas poderá ser 

R$ 55,00/hidrômetro. 

hidrômetro .........................................................................R$ 4.400,00 

Sub titui ão do  734 hidrômetro  ...................................................................R$    40.370,00 

Sub titui ão de todo parque de mi romedi ão ................................................R$ 119.680,00 

e omo ba e o índi e de reaju tamento anual adotado do SINAPI-IBGE de 

o dos anos previstos para 

e que toda  a  inter en õe  apre entada  neste diagnóstico são 

A erba ne e ária para in tala ão do  80 no o  hidrômetro  em 2016 será de R$ 4.843,61. 



 

 

 
 

No que tange as substituições do  734 hidrômetro , a  me ma  e tão pre i ta  já para o 

ano de 2016. Quanto à moderni a ão de todo o parque de hidrometra ão (2.176 

hidrômetros), quando se fizerem ne e ária , a ada 10 ano , erão reali ada  em 2 ano  

distintos, devido ao alto custo de implanta ão. De tarte,

 
Valor da intervenção em 2016.........................................................................R$   

Valor  da intervenção em 2025...................................................................

Valor  da intervenção em 2026.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2035.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2036.........................................................................R$
 
 
 

Criação de um plano que vise otimi ar o sistema de abastecimento de água, 

combatendo o alto índice de perdas causadas por fraudes e ligações 

bem como possíveis vazamentos no sistema

 
A ação, que busca a otimização do i tema atra é  do ombate à  perda  fí i a , aparente  

e de carga, está prevista para ser reali ada durante o ano de 2016. O alor atribuído à a ão 

é de R$ 400.000,00, com data ba e 2013.

 
Valor do serviço em 2016................................................................................R$ 461.992,40

 
 
 

Construção de 2 reservatórios, sendo 1 semienterrado com capacidade de 500 m³ e 1 

apoiado com capacidade de 350

 
A ação está prevista para curto e médio pra o, e tando pre i ta para o  ano  de:

• 2016 deverá ser construído o re er atório de

• Ademais, o outro reservatório de 500m³ de erá er on truído no  ano  de

Os valores obtidos no mercado para o  r

Reservatório apoiado com capa idade até 350 m³................................... R$

Reservatório semienterrado com apa idade até 500 m³......................... R$

e a  ub tituições dos 734 hidrômetros, as mesmas estão pre i ta  já para o 

ano de 2016. Quanto à modernização de todo o parque de hidrometra ão (2.176 

hidrômetro ), quando e fizerem necessárias, a cada 10 anos, serão reali ada  em 2 ano  

o ao alto usto de implantação. Destarte, 

Valor da inter en ão em 2016.........................................................................R$   

Valor  da inter en ão em 2025.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2026.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2035.........................................................................R$

r  da inter en ão em 2036.........................................................................R$

Criação de um plano que vise otimizar o sistema de abastecimento de água, 

combatendo o alto índice de perdas causadas por fraudes e ligações 

bem como possíveis vazamentos no sistema 

A a ão, que bu a a otimização do sistema através do combate às perdas fí i a , aparente  

e de arga, e tá pre i ta para ser realizada durante o ano de 2016. O valor atribuído à a ão 

0, om data base 2013. 

Valor do er i o em 2016................................................................................R$ 461.992,40

Construção de 2 reservatórios, sendo 1 semienterrado com capacidade de 500 m³ e 1 

apoiado com capacidade de 350 m³ 

A a ão e tá pre i ta para curto e médio prazo, estando prevista para os ano  de:

2016 de erá er onstruído o reservatório de 350m³; 

Ademai , o outro reservatório de 500m³ deverá ser construído nos ano  de

O  alore  obtido  no mercado para os reservatórios com data ba e 2014 ão:  

Re er atório apoiado om capacidade até 350 m³................................... R$

Re er atório emienterrado com capacidade até 500 m³......................... R$
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e a  ub titui õe  do  734 hidrômetro , a  me ma  e tão previstas já para o 

ano de 2016. Quanto à moderni a ão de todo o parque de hidrometração (2.176 

hidrômetro ), quando e fi erem ne e ária , a ada 10 ano , erão realizadas em 2 anos 

Valor da inter en ão em 2016.........................................................................R$    44.440,00 

......R$ 101.492,20 

Valor  da inter en ão em 2026.........................................................................R$ 106.485,62 

Valor  da inter en ão em 2035.........................................................................R$ 164.064,83 

r  da inter en ão em 2036.........................................................................R$ 172.136,82 

Criação de um plano que vise otimi ar o sistema de abastecimento de água, 

combatendo o alto índice de perdas causadas por fraudes e ligações clandestinas, 

A a ão, que bu a a otimi a ão do i tema atra é  do ombate à  perdas físicas, aparentes 

e de arga, e tá pre i ta para er reali ada durante o ano de 2016. O valor atribuído à ação 

Valor do er i o em 2016................................................................................R$ 461.992,40 

Construção de 2 reservatórios, sendo 1 semienterrado com capacidade de 500 m³ e 1 

A a ão e tá pre i ta para urto e médio pra o, e tando pre i ta para os anos de: 

Ademai , o outro re er atório de 500m³ de erá er on truído nos anos de 2025. 

e er atório  om data base 2014 são:  

Re er atório apoiado om apa idade até 350 m³................................... R$ 360.000,00/unid 

Re er atório emienterrado om apa idade até 500 m³......................... R$ 400.000,00/unid 



 

 

 
 

Valor do reservatório de 350 m³ em 2016 ................................................ R$ 396.295,43/unid

Valor do reservatório de 500 m³ em 2025 .................................................... R$

678.423,83/unid 
 
 
 

Troca de 70% dos colares de derivação de ferro gal
 
 

Sugere-se a troca desses colare  de deri a ão, e  que o material empregado no  me mo  

(ferro galvanizado) encontra-se de ga tado de ido à o ida ão do metal, au ando, por ua 

vez, vazamentos nas redes. Sendo a im, torna

derivação de PEAD. 

 
O valor obtido no mercado, com data ba e 2014 é de, apro imadamente, R$ 40,00 a 

unidade. Ressalta-se que ne e alor e tá in luída a mão de obra de montagem e 

escavação. 

 
Portanto: 

• 40,00 x 1.524 colares de der

 

Valor do serviço para 2016................................................................................ R$ 67.106,00
 
 
 

Implantação, através da concepção de um projeto detalhado, de um sistema de 

setorização das diversas unidades 

 
Para a interferência em tela, pe qui a  foram feita , le ando

detalhamento técnico do projeto, para o  pre o  prati ado  no mer ado atualmente.

 
Dentre os diversos valores obtido  em fun

custos dos projetos convergiram para um alor de R$ 100.000,00, ao pre o ba e de 2014.

 
Dada a importância do projeto, o me mo de e er e e utado em urto pra o, no ano de 

2016. 

 
Valor do serviço para 2016.....

ório de 350 m³ em 2016 ................................................ R$ 396.295,43/unid

Valor do re er atório de 500 m³ em 2025 .................................................... R$

Troca de 70% dos colares de derivação de ferro galvanizado por PEAD

e a tro a de e  colares de derivação, vez que o material empregado no  me mo  

se desgastado devido à oxidação do metal, cau ando, por ua 

e , a amento  na  redes. Sendo assim, torna-se necessária a sua troca por olare  de 

O alor obtido no mer ado, com data base 2014 é de, aproximadamente, R$ 40,00 a 

e que nesse valor está incluída a mão de obra de montagem e 

40,00  1.524 olares de derivação = R$ 60.960,00 

Valor do er i o para 2016................................................................................ R$ 67.106,00

Implantação, através da concepção de um projeto detalhado, de um sistema de 

setori ação das diversas unidades produtivas e de armazenamento de água

Para a interferên ia em tela, pesquisas foram feitas, levando-se em considera ão o ní el de 

detalhamento té ni o do projeto, para os preços praticados no mercado atualmente.

Dentre o  di er o  alores obtidos em função da população e da topografia da idade, o  

u to  do  projeto  on ergiram para um valor de R$ 100.000,00, ao preço ba e de 2014.

Dada a importân ia do projeto, o mesmo deve ser executado em curto prazo, no ano de 

Valor do er i o para 2016........................................................................... R$ 110.082,00
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ório de 350 m³ em 2016 ................................................ R$ 396.295,43/unid 

Valor do re er atório de 500 m³ em 2025 .................................................... R$ 

vani ado por PEAD 

e a tro a de e  olare  de deri a ão, e  que o material empregado nos mesmos 

e de ga tado de ido à o ida ão do metal, causando, por sua 

a ua troca por colares de 

O alor obtido no mer ado, om data ba e 2014 é de, apro imadamente, R$ 40,00 a 

e que ne e alor e tá in luída a mão de obra de montagem e 

Valor do er i o para 2016................................................................................ R$ 67.106,00 

Implantação, através da concepção de um projeto detalhado, de um sistema de 

produtivas e de arma enamento de água 

e em onsideração o nível de 

detalhamento té ni o do projeto, para o  pre o  prati ado  no mer ado atualmente. 

ão da popula ão e da topografia da cidade, os 

u to  do  projeto  on ergiram para um alor de R$ 100.000,00, ao preço base de 2014. 

Dada a importân ia do projeto, o me mo de e er e e utado em urto prazo, no ano de 

...................................................................... R$ 110.082,00 



 

 

 
 

Realização de um trabalho de orientação junto aos munícipes a respeito do uso da 

água, esta que é utilizada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

do recurso 

 
Será necessária a realização de e trabalho haja i ta a falta de on ienti a ão da 

população, esta que deve evitar o de perdí io do re ur o ao la ar al ada , arro  e até 

mesmo trocar a água da piscina ao in é  de trata

amenizar a falta de água aos muní ipe  de Mendon a.

 
O valor obtido no mercado, com data ba e 2015 é de, apro imadamente, R$ 10.000,00/ano.

 
 

Valor dos serviços para 2016 ...................................................................

Valor dos serviços para 2017 .......................................................................

Valor dos serviços para 2018 .......................................................................

Valor dos serviços para 2019 .......................................................................

Valor dos serviços para 2020 .......................................................................
 
 

 
Estudos para manutenção preven

 
 

Para essa interferência deverão er reali ada  i toria  rotineira  em todo i tema de 

abastecimento de água, bem como uma riterio a análi e e manuten ão do  equipamento  

que o compõe. Além disso, também e fa

ligações e a identificação de liga õe  lande tina .

 
Dada à importância do projeto, o me mo de e er e e utado em urto pra o, médio e longo 

prazo. O valor obtido no mer ado, om data ba e 2014 é de, apro ima

25.000,00. Destarte: 

 
 

Valor dos serviços para 2016 .......................................................................

Valor dos serviços para 2017 .......................................................................

Valor dos serviços para 2018 .......................................................................

Valor dos serviços para 2019 .......................................................................

Valor dos serviços para 2020 .......................................................................

Valor dos serviços para 2021 .......................................................................

Reali ação de um trabalho de orientação junto aos munícipes a respeito do uso da 

água, esta que é utili ada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

Será ne e ária a realização desse trabalho haja vista a falta de con ienti a ão da 

popula ão, e ta que de e evitar o desperdício do recurso ao lavar calçada , arro  e até 

me mo tro ar a água da piscina ao invés de trata-la com cloro. Ademais, t

ameni ar a falta de água aos munícipes de Mendonça. 

O alor obtido no mer ado, com data base 2015 é de, aproximadamente, R$ 10.000,00/ano.

Valor do  er i o  para 2016 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2017 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2018 .......................................................................

o  er i o  para 2019 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2020 .......................................................................

Estudos para manutenção preventiva e corretiva das redes de abastecimento

Para e a interferên ia deverão ser realizadas vistorias rotineiras em todo i tema de 

aba te imento de água, bem como uma criteriosa análise e manutenção do  equipamento  

que o ompõe. Além di so, também se faz necessário o cadastramento correto da  no a  

liga õe  e a identifi a ão de ligações clandestinas. 

Dada à importân ia do projeto, o mesmo deve ser executado em curto prazo, médio e longo 

pra o. O alor obtido no mercado, com data base 2014 é de, aproxima

Valor do  er i o  para 2016 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2017 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2018 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2019 .......................................................................

 para 2020 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2021 .......................................................................
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Reali ação de um trabalho de orientação junto aos munícipes a respeito do uso da 

água, esta que é utili ada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

Será ne e ária a reali a ão de e trabalho haja i ta a falta de conscientização da 

popula ão, e ta que de e e itar o de perdí io do re ur o ao la ar calçadas, carros e até 

la om loro. Ademais, tal ação ajudará a 

O alor obtido no mer ado, om data ba e 2015 é de, apro imadamente, R$ 10.000,00/ano. 

.... R$ 10.492,00 

Valor do  er i o  para 2017 ....................................................................... R$ 11.008,21 

Valor do  er i o  para 2018 ....................................................................... R$ 11.549,81 

o  er i o  para 2019 ....................................................................... R$ 12.118,06 

Valor do  er i o  para 2020 ....................................................................... R$ 12.714,27 

tiva e corretiva das redes de abastecimento 

Para e a interferên ia de erão er reali ada  i toria  rotineira  em todo sistema de 

aba te imento de água, bem omo uma riterio a análi e e manutenção dos equipamentos 

 ne e ário o ada tramento correto das novas 

Dada à importân ia do projeto, o me mo de e er e e utado em urto prazo, médio e longo 

pra o. O alor obtido no mer ado, om data ba e 2014 é de, aproximadamente, R$ 

Valor do  er i o  para 2016 ....................................................................... R$ 27.520,52 

Valor do  er i o  para 2017 ....................................................................... R$ 28.874,53 

Valor do  er i o  para 2018 ....................................................................... R$ 30.295,15 

Valor do  er i o  para 2019 ....................................................................... R$ 31.785,67 

 para 2020 ....................................................................... R$ 33.349,53 

Valor do  er i o  para 2021 ....................................................................... R$ 34.990,33 



 

 

 
 

Valor dos serviços para 2022 ...........

Valor dos serviços para 2023 .......................................................................

Valor dos serviços para 2024 .....................................

Valor dos serviços para 2025 .......................................................................

Valor dos serviços para 2026 ...............................................................

Valor dos serviços para 2027 .......................................................................

Valor dos serviços para 2028 .......................................................................

Valor dos serviços para 2029 .......................................................................

Valor dos serviços para 2030 .......................................................................

Valor dos serviços para 2031 

Valor dos serviços para 2032 .......................................................................

Valor dos serviços para 2033 ..........................

Valor dos serviços para 2034 .......................................................................

Valor dos serviços para 2035 ....................................................

Valor dos serviços para 2036 .......................................................................

Valor dos serviços para 2037 .......................................................................

Valor dos serviços para 2038 .......................................................................

Valor dos serviços para 2039 .......................................................................

Valor dos serviços para 2040 .......................................................................
 
 

 
Aumento da rede de distribuição de água potável e ligações domiciliares, para 

acompanhamento do crescimento populacional

 
Essas interferências estão diretam

entretanto, necessário se fa  partir de algun  pre upo to  para bem orientar o  

investimentos. 

 
Desta forma: 

 Considera-se uma unidade familiar a ada 5 habitante  a re ido no

• A cada unidade familiar e pre upõe uma liga ão domi iliar de

• Admite-se que cada unidade familiar o upe um terreno om te teira (frente) de 10 

metros, sendo que, a ada terreno erá a re ido de 40% do alor obtido para 

compensação em redes

Valor do  er i o  para 2022 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2023 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2024 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2025 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2026 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2027 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2028 .......................................................................

or do  er i o  para 2029 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2030 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2031 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2032 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2033 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2034 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2035 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2036 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2037 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2038 .......................................................................

Valor do  er i o  para 2039 .......................................................................

para 2040 .......................................................................

Aumento da rede de distribuição de água potável e ligações domiciliares, para 

acompanhamento do crescimento populacional 

E a  interferên ia  e tão diretamente ligadas à evolução populacional ao longo do Plano, 

entretanto, ne e ário se faz partir de alguns pressupostos para bem orientar o  

e uma unidade familiar a cada 5 habitantes acrescido no

iliar se pressupõe uma ligação domiciliar de água;

e que ada unidade familiar ocupe um terreno com testeira (frente) de 10 

metro , endo que, a cada terreno será acrescido de 40% do valor obtido para 

ompen a ão em redes adutoras; 
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............................................................ R$ 36.711,85 

Valor do  er i o  para 2023 ....................................................................... R$ 38.518,07 

.................................. R$ 40.413,16 

Valor do  er i o  para 2025 ....................................................................... R$ 42.401,49 

........ R$ 44.487,64 

Valor do  er i o  para 2027 ....................................................................... R$ 46.676,43 

Valor do  er i o  para 2028 ....................................................................... R$ 48.972,92 

or do  er i o  para 2029 ....................................................................... R$ 51.382,38 

Valor do  er i o  para 2030 ....................................................................... R$ 53.910,40 

....................................................................... R$ 56.562,79 

Valor do  er i o  para 2032 ....................................................................... R$ 59.345,68 

............................................. R$ 62.265,48 

Valor do  er i o  para 2034 ....................................................................... R$ 65.328,95 

................... R$ 68.543,13 

Valor do  er i o  para 2036 ....................................................................... R$ 71.915,45 

Valor do  er i o  para 2037 ....................................................................... R$ 75.453,69 

Valor do  er i o  para 2038 ....................................................................... R$ 79.166,01 

Valor do  er i o  para 2039 ....................................................................... R$ 83.060,98 

para 2040 ....................................................................... R$ 87.147,58 

Aumento da rede de distribuição de água potável e ligações domiciliares, para 

ente ligada  à e olu ão popula ional ao longo do Plano, 

entretanto, ne e ário e fa  partir de algun  pre upo to  para bem orientar os 

e uma unidade familiar a ada 5 habitante  a re ido no ano; 

água; 

e que ada unidade familiar o upe um terreno om testeira (frente) de 10 

metro , endo que, a ada terreno erá a re ido de 40% do valor obtido para 



 

 

 
 

• Será computado um per entual de 50% do alor obtido no ál ulo do in e timento 

em cada unidade familiar para u teio de in e timento  em equipamento  na rede 

como um todo (registros, one õe , ento a , boo tere , e

• Os preços apresentado  omo u to  de uma un

de água estão baseados no mer ado de e  materiai , om data ba e de

 
O cálculo dos valores da cada unidade familiar, para aba te imento de água determina: 

Ligação de água (cavalete + hidrômetro) ....................

Rede de distribuição diâmetro. 2 ½”: 10m * R$ 35,00/m........................................ R$ 350,00

Taxa de compensação para rede adutora  ................................... 0,4  R$432,00

Taxa de compensação equipamento / one õe  ......................... 0,5  R$604,80

Total ..................................................................................................................... 
 
 

Com o cálculo das unidades familiare  ao longo do hori onte do Plano, e tendo já al ulado 

os valores correspondentes ao u to de ada unidade, podemo  obter o  alore  ano a ano 

de investimento nesse setor, conforme pre oni a o objeti o nº 8 para o item Aba te imento 

Público, da definição dos objeti o  em urto, médio e longo pra o. A 

cálculo de unidades familiares por ano e o  in e timento  em água para aba te imento.

 
Tabela 45. Unidades familiare  por ano e in e timento  em água para aba te imento por 

Ano Habitantes 

2016 4.912 

2017 4.960 

2018 5.009 

2019 5.058 

2020 5.108 

2021 5.159 

2022 5.209 

2023 5.261 

2024 5.312 

2025 5.365 

2026 5.418 

o um percentual de 50% do valor obtido no cálculo do in e timento 

em ada unidade familiar para custeio de investimentos em equipamento  na rede 

omo um todo (registros, conexões, ventosas, boosteres, e outros);

O  pre o  apre entados como custos de uma unidade familiar para aba te imento 

de água e tão ba eados no mercado desses materiais, com data ba e de

O ál ulo do  alore  da cada unidade familiar, para abastecimento de água determina: 

Liga ão de água ( a alete + hidrômetro) .............................................................. R$ 82,00 

Rede de di tribui ão diâmetro. 2 ½”: 10m * R$ 35,00/m........................................ R$ 350,00

Ta a de ompen a ão para rede adutora  ................................... 0,4 x R$432,00

Ta a de ompen a ão equipamentos/ conexões ......................... 0,5 x R$604,80

..................................................................................................................... 

es familiares ao longo do horizonte do Plano, e tendo já al ulado 

o  alore  orre pondentes ao custo de cada unidade, podemos obter os valore  ano a ano 

de in e timento ne e etor, conforme preconiza o objetivo nº 8 para o item Aba te imento 

defini ão do  objetivos em curto, médio e longo prazo. A Tabela 45 

ál ulo de unidade  familiares por ano e os investimentos em água para aba te imento.

Tabela 45. Unidade  familiares por ano e investimentos em água para aba te imento por 
ano 

Acréscimo 

populacional 

Nº Unidade 

Familiar 

Custo/unid

(R$) 

96 20 1.073,58 

48 10 1.153,44 

49 10 1.210,19 

49 10 1.269,73 

50 10 1.332,20 

51 10 1.397,74 

50 10 1.466,51 

52 10 1.538,67 

51 10 1.614,37 

53 11 1.693,79 

53 11 1.777,13 
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o um per entual de 50% do alor obtido no álculo do investimento 

em ada unidade familiar para u teio de in e timento  em equipamentos na rede 

outros); 

idade familiar para abastecimento 

de água e tão ba eado  no mer ado de e  materiai , om data base de 2012. 

O ál ulo do  alore  da ada unidade familiar, para aba te imento de água determina: 

.......................................... R$ 82,00 

Rede de di tribui ão diâmetro. 2 ½”: 10m * R$ 35,00/m........................................ R$ 350,00 

Ta a de ompen a ão para rede adutora  ................................... 0,4  R$432,00- R$ 172,80 

Ta a de ompen a ão equipamento / one õe  ......................... 0,5 x R$604,80- R$ 302,40 

..................................................................................................................... R$ 907,20 

e  familiare  ao longo do hori onte do Plano, e tendo já calculado 

o  alore  orre pondente  ao u to de ada unidade, podemo  obter os valores ano a ano 

de in e timento ne e etor, onforme pre oni a o objeti o nº 8 para o item Abastecimento 

Tabela 45 relaciona o 

ál ulo de unidade  familiare  por ano e o  in e timento  em água para abastecimento. 

Tabela 45. Unidade  familiare  por ano e in e timento  em água para abastecimento por 

continua 
Custo/unid Custo/ano 

(R$) 

 21.471,60 

 11.073,00 

 11.859,83 

 12.443,34 

 13.321,99 

 14.256,98 

 14.665,12 

 16.002,11 

 16.466,54 

 17.954,21 

 18.837,56 



 

 

Ano Habitantes 

2027 5.471 

2028 5.525 

2029 5.579 

2030 5.634 

2031 5.690 

2032 5.746 

2033 5.802 

2034 5.859 

2035 5.917 

2036 5.975 

2037 6.034 

2038 6.094 

2039 6.154 

2040 6.214 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 

Sintetizando, as intervenções no i tema de água de Mendon a e o  alore  ne e ário  

para sua realização, em curto, médio e longo pra

 

Quadro 30. Objetivos de curto, médio e longo pra o do i tema de água de Mendon a

 

Objetivos de Curto Prazo 

5.1.1 Modernização dos hidrômetros 

existentes, substituindo por novos 

aqueles instalados com mais de 10 

anos. Além disso, dotar todas as 

ligações de água que ainda não 

dispõem de hidrômetros no Município 

5.1.2 Criação de um plano que vise 

otimizar o sistema de abastecimento 

de água, combatendo o alto índice de 

perdas causadas por fraudes e 

ligações clandestinas, bem como 

possíveis vazamentos no sistema 

 

Acréscimo 

populacional 

Nº Unidade 

Familiar 

Custo/unid

(R$) 

53 11 1.864,56 

54 11 1.956,30 

54 11 2.052,55 

55 11 2.153,54 

56 11 2.259,49 

56 11 2.370,66 

56 11 2.487,29 

57 11 2.609,67 

58 12 2.738,06 

58 12 2.872,78 

59 12 3.014,12 

60 12 3.162,41 

60 12 3.318,00 

60 12 3.481,25 

Sinteti ando, a  inter en ões no sistema de água de Mendonça e os valore  ne e ário  

para ua reali a ão, em urto, médio e longo prazo, podem ser observados no 

Quadro 30. Objeti o  de curto, médio e longo prazo do sistema de água de Mendon a

ÁGUA 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

5.1.1 Moderni a ão do  hidrômetros 

nte , ub tituindo por novos 

aquele  in talado  om mai  de 10 

ano . Além di o, dotar toda  as 

 

5.1.1 Modernização dos hidrômetros 

existentes, substituindo por novos 

aqueles instalados com mais de 10 

anos. Além disso, dotar todas as 

ligações de água que ainda não 

dispõem de hidrômetros no Município 

5.1.1 Moderniza ão do  hidrômetro  

existentes, sub tituindo por no o  

aqueles instalado  om mai  de 10 

anos. Além di o, dotar toda  a  

ligações de água que ainda não

dispõem de hidrômetro  no Muni ípio
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conclusão 
Custo/unid Custo/ano 

(R$) 

 19.764,37 

 21.128,04 

 22.167,53 

 23.688,88 

 25.306,28 

 26.551,34 

 27.857,67 

 29.750,20 

 31.761,52 

 33.324,19 

 35.566,56 

 37.948,92 

 39.816,01 

 41.774,96 

Sinteti ando, a  inter en õe  no i tema de água de Mendon a e o  valores necessários 

o, podem er ob ervados no Quadro 30. 

Quadro 30. Objeti o  de urto, médio e longo pra o do i tema de água de Mendonça 
continua 

Objetivos de Longo Prazo 

5.1.1 Modernização dos hidrômetros 

e i tente , substituindo por novos 

aquele  instalados com mais de 10 

ano . Além disso, dotar todas as 

de água que ainda não 

di põem de hidrômetros no Município 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 
 

 Intervenções na coleta, afastamento e tratamento de
 
 
 

Recuperação da área da atual ETE após a sua desativação
 
 

Se faz necessária a recuperação do ambiente no entorno, 

características, a estabilidade e o equilíbrio do  pro e o  atuante  naquele e pa o. Tal

Objetivos de Curto Prazo 

5.1.3 Construção de 2 reservatórios 

sendo 1 semienterrado com 

capacidade de 500 m³ e 1 apoiado 

com capacidade de 350 m³ 

5.1.4 Troca de 70% dos colares de 

derivação de ferro galvanizado por 

PEAD 

5.1.5 Implantação, através da 

concepção de um projeto detalhado, 

de um sistema de setorização das 

diversas unidades produtivas e de 

armazenamento de água 

5.1.6 Realização de um trabalho de 

orientação junto aos munícipes a 

respeito do uso da água, esta que é 

utilizada de maneira inadequada, o 

que implica no alto desperdício do 

recurso 

5.1.7 Estudos para manutenção 

preventiva e corretiva das redes de 

abastecimento 

5.1.8 Aumento da rede de distribuição 

de água potável e ligações 

domiciliares, para acompanhamento 

do crescimento populacional 

R$1.359.793,34 

 

Intervenções na coleta, afastamento e tratamento de esgoto 

Recuperação da área da atual ETE após a sua desativação 

Se fa  ne e ária a re uperação do ambiente no entorno, com o objetivo de de ol er ua  

ara terí ti a , a e tabilidade e o equilíbrio dos processos atuantes naquele e pa o. Tal

ÁGUA 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

5.1.3 Con tru ão de 2 re er atórios 

endo 1 emienterrado com 

5.1.3 Construção de 2 reservatórios 

sendo 1 semienterrado com 

capacidade de 500 m³ e 1 apoiado 

com capacidade de 350 m³ 

 

  

ão, atra é  da 

on ep ão de um projeto detalhado, 

de um i tema de etori a ão das 

  

5.1.6 Reali a ão de um trabalho de 

orienta ão junto ao  muní ipes a 

re peito do u o da água, e ta que é 

de maneira inadequada, o 

  

5.1.7 Estudos para manutenção 

preventiva e corretiva das redes de 

abastecimento 

5.1.7 Estudos para manute

preventiva e correti a da  rede  de

abastecimento

5.1.8 Aumento da rede de di tribuição 

de água potá el e liga ões 

5.1.8 Aumento da rede de distribuição 

de água potável e ligações 

domiciliares, para acompanhamento 

do crescimento populacional 

5.1.8 Aumento da rede de di tribui ão 

de água potá el e liga õe  

domiciliares, para a ompanhamento

do crescimento popula ional

R$ 1.509.797,66 R$ 1.374.649,04
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conclusão 

om o objetivo de devolver suas 

ara terí ti a , a e tabilidade e o equilíbrio do  pro e o  atuante  naquele espaço. Tal 

Objetivos de Longo Prazo 

5.1.7 E tudos para manutenção 

pre enti a e corretiva das redes de 

aba te imento 

5.1.8 Aumento da rede de distribuição 

de água potável e ligações 

domi iliares, para acompanhamento 

do re imento populacional 

R$ 1.374.649,04 



 

 

 
 

processo se dará através da ontrata ão de empre a e pe iali ada para elabora ão de 

projeto para desativação das lagoa  e re upera

 
Os serviços a serem realizado  de erão ontemplar: dragagem do efluente e do lodo; 

instalação de leito de secagem para de idrata ão do lodo; di po i ão final adequado do 

lodo; remoção da manta de impermeabili a ão; a alia ão da  ara te

do fundo da lagoa; aterramento; plantio de er a i a ( an ão do ampo e eu alipto), 

gramíneas e cercamento da área. O projeto de erá e tar de a ordo om a  legi la õe  

pertinentes, inclusive com as licen a  ambientai  e ART do re

 
Preço global para as duas lagoa , om data ba e 2014: R$ 800.000,00

 
 

Valor do serviço em 2016................................................................................R$ 880.656,51
 
 
 

Contratação de uma empresa especiali ada em id

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

Município 

 
Recomenda-se que a ação seja reali ada em urto pra o, e tando pre i ta para o ano de 

2017. 

 
Visando uma melhor eficiência da

além de minimizar os impactos ambientai , torna

clandestinas de águas pluviai  ao i tema de e gotamento anitário, a im omo de 

ligações de esgoto conectada  à

adequadas aos munícipes de Mendon a. A 

mercado para a contratação do er i o om data ba e

 
  Tabela 46. Descrição do alor da ati idade referente ao t

 

Descrição Unidade de Medida

Teste de fumaça em redes 

coletoras e/ou interceptores de 

esgoto. 

 

*Ressaltando que, nesse caso, foi considerada toda a e ten ão da  rede  

resultados. 

Fonte: BBL Engenharia (2014) 

pro e o e dará atra és da contratação de empresa especializada para elabora ão de 

projeto para de ati a ão das lagoas e recuperação da área da ETE. 

O  er i o  a erem realizados deverão contemplar: dragagem do efluente e do lodo; 

in tala ão de leito de ecagem para desidratação do lodo; disposição final adequado do 

lodo; remo ão da manta de impermeabilização; avaliação das característica  fí i a  do olo 

do fundo da lagoa; aterramento; plantio de cerca viva (sansão do campo e eu alipto), 

gramínea  e er amento da área. O projeto deverá estar de acordo com a  legi la õe  

pertinente , in lu i e om as licenças ambientais e ART do responsável técni o.

Pre o global para a  duas lagoas, com data base 2014: R$ 800.000,00 

Valor do er i o em 2016................................................................................R$ 880.656,51

Contratação de uma empresa especializada em identificação de infiltrações de águas 

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

e que a a ão seja realizada em curto prazo, estando prevista para o ano de 

Vi ando uma melhor efi iência das lagoas, bem como reduzir os custos com manuten õe , 

além de minimi ar o  impactos ambientais, torna-se necessária a identifica ão de liga õe  

lande tina  de água  pluviais ao sistema de esgotamento sanitário, a im omo de 

liga õe  de e goto onectadas às redes pluviais, a fim de propiciar condi õe  anitária  

adequada  ao  muní ipes de Mendonça. A Tabela 46 descreve os valore  obtido  no 

mer ado para a ontrata ão do serviço com data base 2014. 

Tabela 46. De crição do valor da atividade referente ao teste de
Unidade de Medida Quantidade* Preço Unitário (R$)

M 
 

14.550 
 

3,65 

*Re altando que, ne e a o, foi on iderada toda a extensão das redes coletoras do Município de Mendonça para a obten ão de melhore
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pro e o e dará atra é  da ontrata ão de empre a e pe iali ada para elaboração de 

O  er i o  a erem reali ado  de erão ontemplar: dragagem do efluente e do lodo; 

in tala ão de leito de e agem para de idrata ão do lodo; di po ição final adequado do 

rísticas físicas do solo 

do fundo da lagoa; aterramento; plantio de er a i a ( an ão do campo e eucalipto), 

gramínea  e er amento da área. O projeto de erá e tar de a ordo com as legislações 

técnico. 

Valor do er i o em 2016................................................................................R$ 880.656,51 

entificação de infiltrações de águas 

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

e que a a ão eja reali ada em urto pra o, e tando prevista para o ano de 

lagoa , bem omo redu ir o  u tos com manutenções, 

e ne e ária a identificação de ligações 

lande tina  de água  plu iai  ao i tema de e gotamento anitário, assim como de 

 rede  plu iai , a fim de propi iar condições sanitárias 

de re e os valores obtidos no 

e te de fumaça  
Preço Unitário (R$) Total (R$) 

 
53.107,50 

oletora  do Muni ípio de Mendon a para a obtenção de melhores 



 

 

 
 

Cabe destacar que para a reali a ão de a a ão, ne e ário e fa  le ar em on idera ão 

alguns eventuais imprevistos na rede oletora que pode prejud

tais como entupimentos nas tubula õe , o que e ige a ua de ob tru ão. De ta forma, para 

bem orientar a efetivação da ati idade, de ta a

serem atendidas caso necessário, endo ela :

• Desobstrução de tubula õe  atra é  do hidrojateamento de alta pre ão, ombinado 

com sucção a vácuo. 

• Inspeção de ligação de e goto, om o u o de orante  para dete tar a o orrên ia de 

interligação entre esses

• Televisionamento da rede oletora de e got

detalhado da atual situa ão do

 
Quanto ao valor dessas açõe  omplementare , e tima

baseados na execução do teste de fuma a, um u to da ordem de 45% do alor total da 

mesma, ou seja, cerca de R$ 23.898,38

 
Assim sendo, o valor obtido no mer ado para a ontrata ão om data ba e 2014 é: R$ 

77.005,88. Destarte: 

 
Valor dos serviços para 2017 .............................................................. R$ 88.940,32

 
 
 

Criação de uma estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

do Município de Mendonça, que responda pelos serviços de abastecimento de água e 

coleta, afastamento e tratamento do esgoto gerado no Município

 
A ação visa preservar a presta ão do  er

sanitário por parte da municipalidade, e a im manter uma e trutura tarifária ujo objeti o é 

de cobrir custos de operação do  i tema  e i tente , a im omo propor ionar a gera ão 

de caixa que suporte os inve

universalização, bem como criar me ani mo  de parti ipa ão e ontrole o ial para a  

definições das políticas públicas no âmbito do Muni ípio.

 
Sendo assim, dada às caracterí ti a  de idade de pequeno p

entende-se necessário que o Plano Muni ipal de e al an ar além de a pe to  té ni o  na

Cabe de ta ar que para a realização dessa ação, necessário se faz levar em on idera ão 

algun  e entuai  impre istos na rede coletora que pode prejudicar a execu ão do er i o, 

tai  omo entupimento  nas tubulações, o que exige a sua desobstrução. De ta forma, para 

bem orientar a efeti a ão da atividade, destaca-se a importância de ações omplementare  

erem atendida  a o necessário, sendo elas: 

tru ão de tubulações através do hidrojateamento de alta pres ão, ombinado 

 

In pe ão de liga ão de esgoto, com o uso de corantes para detectar a o orrên ia de 

interliga ão entre esses sistemas. 

Tele i ionamento da rede coletora de esgoto com o objetivo de um diagnó ti o mai  

detalhado da atual situação do sistema. 

Quanto ao alor de as ações complementares, estima-se, de acordo om ál ulo  

ba eado  na e e u ão do teste de fumaça, um custo da ordem de 45% do alor total da 

R$ 23.898,38. 

A im endo, o alor obtido no mercado para a contratação com data ba e 2014 é: R$ 

Valor do  er i o  para 2017 .............................................................. R$ 88.940,32

estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

do Município de Mendonça, que responda pelos serviços de abastecimento de água e 

coleta, afastamento e tratamento do esgoto gerado no Município 

A a ão i a pre er ar a prestação dos serviços de abastecimento de água e e gotamento 

anitário por parte da municipalidade, e assim manter uma estrutura tarifária ujo objeti o é 

de obrir u to  de operação dos sistemas existentes, assim como propor ionar a gera ão 

de ai a que uporte os investimentos necessários a sua ampliação, moderni a ão e 

uni er ali a ão, bem omo criar mecanismos de participação e controle o ial para a  

defini õe  da  políti a  públicas no âmbito do Município. 

Sendo a im, dada à  características de cidade de pequeno porte como Mendon a, 

e ne e ário que o Plano Municipal deve alcançar além de aspecto  té ni o  na
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Cabe de ta ar que para a reali a ão de a a ão, ne e ário e fa  levar em consideração 

i ar a execução do serviço, 

tai  omo entupimento  na  tubula õe , o que e ige a ua de ob trução. Desta forma, para 

e a importân ia de ações complementares 

tru ão de tubula õe  atra é  do hidrojateamento de alta pressão, combinado 

In pe ão de liga ão de e goto, om o u o de orante  para detectar a ocorrência de 

o om o objeti o de um diagnóstico mais 

e, de acordo com cálculos 

ba eado  na e e u ão do te te de fuma a, um u to da ordem de 45% do valor total da 

A im endo, o alor obtido no mer ado para a ontrata ão om data base 2014 é: R$ 

Valor do  er i o  para 2017 .............................................................. R$ 88.940,32 

estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

do Município de Mendonça, que responda pelos serviços de abastecimento de água e 

i o  de aba te imento de água e esgotamento 

anitário por parte da muni ipalidade, e a im manter uma e trutura tarifária cujo objetivo é 

de obrir u to  de opera ão do  i tema  e i tente , a im omo proporcionar a geração 

timento  ne e ário  a ua ampliação, modernização e 

uni er ali a ão, bem omo riar me ani mo  de parti ipa ão e ontrole social para as 

orte como Mendonça, 

e ne e ário que o Plano Muni ipal de e al an ar além de aspectos técnicos na 



 

 

 
 

superação dos problemas, identifi ando a  eguinte  pro idên ia  no  âmbito  

administrativos e político local que e tabele a uma epara ão definit

governo de estado, particularmente de ido à nature a de opera ão de te  er i o  e do  

custos envolvidos nos investimento  para ua amplia ão ao longo do tempo.

 
Ademais, a realização de tal a ão, fi a fa ilitada poi , grande parte d

participarão da estrutura a ser in tituída, erão apro eitado  do quadro de fun ionário  da 

Prefeitura Municipal, restando tão omente a ontrata ão de algun  argo  mai  e pe ífi o  

para a complementação do quadro fun ional.

 
O valor estimado para a cria ão da referida e trutura, om data ba e 2014, é de R$ 

80.000,00. Destarte: 

 
Valor da criação da estrutura em 2016.............................................................. R$ 88.065,65

 
 

 
Limpeza da ETE e remoção do lodo de fundo da

 
 

Após alguns anos de funcionamento, é natural que a  lagoa  de tratamento ome em a 

registrar baixa eficiência de opera ão, fator e te agra ado pelo aumento popula ional, e, 

portanto do volume de efluente da idade. Ser i o  de mel

como limpeza, recuperação e de a oreamento da  lagoa , e tornam e ên ia  ao 

sistema para preservar o bom de empenho de ua

 
O valor obtido no mercado para e e utar e a a ão, om data ba e 2013, é de R$ 

503.000,00. 

 
Valor dos serviços para 2030 ................................................................... R$   

Valor dos serviços para 2035 ................................................................... R$   

upera ão do  problemas, identificando as seguintes providência  no  âmbito  

admini trati o  e políti o local que estabeleça uma separação definitiva entre políti a  de 

go erno de e tado, particularmente devido à natureza de operação deste  er i o  e do  

u to  en ol ido  no  in estimentos para sua ampliação ao longo do tempo.

Ademai , a reali a ão de tal ação, fica facilitada pois, grande parte dos fun ionário  que 

parti iparão da e trutura a ser instituída, serão aproveitados do quadro de fun ionário  da 

Prefeitura Muni ipal, re tando tão somente a contratação de alguns cargos mai  e pe ífi o  

para a omplementa ão do quadro funcional. 

timado para a criação da referida estrutura, com data base 2014, é de R$ 

Valor da ria ão da e trutura em 2016.............................................................. R$ 88.065,65

Limpe a da ETE e remoção do lodo de fundo das lagoas periodicamente

Apó  algun  ano  de funcionamento, é natural que as lagoas de tratamento ome em a 

regi trar bai a efi iên ia de operação, fator este agravado pelo aumento popula ional, e, 

portanto do olume de efluente da cidade. Serviços de melhoria e adequa ão opera ional, 

omo limpe a, re uperação e desassoreamento das lagoas, se tornam e ên ia  ao 

i tema para pre er ar o bom desempenho de suas atividades. 

O alor obtido no mer ado para executar essa ação, com data base 2013, é de R$ 

Valor do  er i o  para 2030 ................................................................... R$   

Valor do  er i o  para 2035 ................................................................... R$   
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upera ão do  problema , identifi ando a  eguinte  pro idências nos âmbitos 

iva entre políticas de 

go erno de e tado, parti ularmente de ido à nature a de opera ão destes serviços e dos 

u to  en ol ido  no  in e timento  para ua amplia ão ao longo do tempo. 

os funcionários que 

parti iparão da e trutura a er in tituída, erão apro eitado  do quadro de funcionários da 

Prefeitura Muni ipal, re tando tão omente a ontrata ão de algun  argos mais específicos 

timado para a ria ão da referida e trutura, om data base 2014, é de R$ 

Valor da ria ão da e trutura em 2016.............................................................. R$ 88.065,65 

s lagoas periodicamente 

Apó  algun  ano  de fun ionamento, é natural que a  lagoa  de tratamento comecem a 

regi trar bai a efi iên ia de opera ão, fator e te agra ado pelo aumento populacional, e, 

horia e adequação operacional, 

omo limpe a, re upera ão e de a oreamento da  lagoa , e tornam essências ao 

O alor obtido no mer ado para e e utar e a a ão, om data base 2013, é de R$ 

Valor do  er i o  para 2030 ................................................................... R$    1.138.043,28 

Valor do  er i o  para 2035 ................................................................... R$    1.446.938,88 



 

 

 
 

Manutenção preventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE
 
 

Deverão ser realizadas inspe õe  periódi a , por profi ionai  habilitado , para 

conservação, reparos, desobstru ão e limpe a do  onduto , identifi a ão de liga õe  

clandestinas e cadastro de nova  rede .

O valor obtido no mercado para e e utar e a a ão, om data ba e 2014, é de R$ 

25.000,00. 

 
Dada a importância do projeto, o me mo de e er e e utado em urto, médio e longo pra o. 

Valor dos serviços para 2016 ..................................

Valor dos serviços para 2017 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2018 .......................................................

Valor dos serviços para 2019 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2020 .........................................................................

Valor dos serviços para 2021 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2022 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2023 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2024 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2025 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2026 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2027 ........

Valor dos serviços para 2028 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2029 ..........................

Valor dos serviços para 2030 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2031 ............................................

Valor dos serviços para 2032 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2033 ..............................................................

Valor dos serviços para 2034 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2035 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2036 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2037 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2038 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2039 ..........................................................................R$   

Valor dos serviços para 2040 ..........................................................................R$   

ventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE

De erão er reali adas inspeções periódicas, por profissionais habilitado , para 

on er a ão, reparo , desobstrução e limpeza dos condutos, identifica ão de liga õe  

novas redes. 

O alor obtido no mer ado para executar essa ação, com data base 2014, é de R$ 

Dada a importân ia do projeto, o mesmo deve ser executado em curto, médio e longo pra o. 

Valor do  er i o  para 2016 ..........................................................................R$

Valor do  er i o  para 2017 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2018 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2019 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2020 .........................................................................

Valor do  er i o  para 2021 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2022 ..........................................................................R$   

alor do  er i o  para 2023 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2024 ..........................................................................R$   

para 2025 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2026 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2027 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2028 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2029 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2030 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2031 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2032 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2033 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2034 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2035 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2036 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2037 ..........................................................................R$   

 er i o  para 2038 ..........................................................................R$   

Valor do  er i o  para 2039 ..........................................................................R$   

40 ..........................................................................R$   
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ventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE 

De erão er reali ada  in pe õe  periódi a , por profi ionais habilitados, para 

on er a ão, reparo , de ob tru ão e limpe a do  onduto , identificação de ligações 

O alor obtido no mer ado para e e utar e a a ão, om data ba e 2014, é de R$ 

Dada a importân ia do projeto, o me mo de e er e e utado em urto, médio e longo prazo. 

........................................R$ 27.520,52 

Valor do  er i o  para 2017 ..........................................................................R$    28.874,53 

...................R$    30.295,15 

Valor do  er i o  para 2019 ..........................................................................R$    31.785,67 

Valor do  er i o  para 2020 ..........................................................................R$    33.349,53 

Valor do  er i o  para 2021 ..........................................................................R$    34.990,33 

Valor do  er i o  para 2022 ..........................................................................R$    36.711,85 

alor do  er i o  para 2023 ..........................................................................R$    38.518,07 

Valor do  er i o  para 2024 ..........................................................................R$    40.413,16 

para 2025 ..........................................................................R$    42.401,49 

Valor do  er i o  para 2026 ..........................................................................R$    44.487,64 

..................................................................R$    46.676,43 

Valor do  er i o  para 2028 ..........................................................................R$    48.972,92 

................................................R$    51.382,38 

Valor do  er i o  para 2030 ..........................................................................R$    53.910,40 

..............................R$    56.562,79 

Valor do  er i o  para 2032 ..........................................................................R$    59.345,68 

............R$    62.265,48 

Valor do  er i o  para 2034 ..........................................................................R$    65.328,95 

Valor do  er i o  para 2035 ..........................................................................R$    68.543,13 

Valor do  er i o  para 2036 ..........................................................................R$    71.915,45 

Valor do  er i o  para 2037 ..........................................................................R$    75.453,69 

 er i o  para 2038 ..........................................................................R$    79.166,01 

Valor do  er i o  para 2039 ..........................................................................R$    83.060,98 

40 ..........................................................................R$    87.147,58 



 

 

 
 

O valor indicado representa um e tudo uperfi ial obre a manuten ão da rede e goto, uma 

vez que, a Prefeitura do Município de Mendon a não di põe de dado  apro

serviços. Os valores de manuten ão foram ba eado  na média utili ada pela Sabe p.

 
 

Aumento da rede de captação e afastamento de esgoto e ligações domiciliares, para 

acompanhamento do crescimento populacional

 
Também essa interferência está 

Plano, entretanto, necessário e fa  partir de algun  pre upo to  para bem orientar o  

investimentos. 

 
Desta forma, considera-se uma unidade familiar a ada 5 habitante  a re ido no ano. A 

cada unidade familiar se pressupõe uma liga ão de e goto. Admite

familiar ocupe um terreno com te teira (frente) de 10 metro , endo que, a ada terreno erá 

acrescido de 40% do valor obtido para ompen a ão em rede  oletora  e emi ário .

 
Portanto, será computado um per entual de 50% do alor obtido no ál ulo do in e timento 

em cada unidade familiar para u teio de in e timento  em equipamento  na rede omo um 

todo (conexões, poços de visita, bomba  de re alque de e goto, e outro ).

 
Os preços apresentados como u to  de uma unidade familiar para aba te imento de água 

estão baseados no mercado de e  materiai , om data ba e de 2012.

 
Cálculo dos valores da cada unidade familiar, oleta, afa tamento de e goto:

 
 

Ligação  de esgoto ............................................................................................... R$

Rede de coletor 4”: 10m x R$ 15,00/m ................................................................ R$

Taxa de compensação para emi ário 

Taxa de compensação equipamento  

Total  .....................................................................................................
 
 

Com o cálculo das unidades familiare  ao longo do hori onte do Plano Diretor de 

Saneamento Básico do Muni ípio de Mendon a, e tendo já al ulado o  alore  

correspondentes ao custo de cada unidade, podemo  obter o  alore  ano a

O alor indi ado repre enta um estudo superficial sobre a manutenção da rede e goto, uma 

e  que, a Prefeitura do Município de Mendonça não dispõe de dados apro

er i o . O  alore  de manutenção foram baseados na média utilizada pela Sabe p.

Aumento da rede de captação e afastamento de esgoto e ligações domiciliares, para 

acompanhamento do crescimento populacional 

Também e a interferência está diretamente ligada à evolução populacional ao longo do 

Plano, entretanto, ne e sário se faz partir de alguns pressupostos para bem orientar o  

e uma unidade familiar a cada 5 habitantes acre ido no ano. A 

de familiar e pressupõe uma ligação de esgoto. Admite-se que ada unidade 

familiar o upe um terreno com testeira (frente) de 10 metros, sendo que, a ada terreno erá 

a re ido de 40% do alor obtido para compensação em redes coletoras e emi ário .

anto, erá omputado um percentual de 50% do valor obtido no cálculo do in e timento 

em ada unidade familiar para custeio de investimentos em equipamentos na rede omo um 

todo ( one õe , po o  de visita, bombas de recalque de esgoto, e outros).

apre entado  como custos de uma unidade familiar para abaste imento de água 

e tão ba eado  no mer ado desses materiais, com data base de 2012. 

Cál ulo do  alore  da ada unidade familiar, coleta, afastamento de esgoto:

.................................................................................. R$

Rede de oletor 4”: 10m  R$ 15,00/m ................................................................ R$

Ta a de ompen a ão para emissário – 0,4 x R$ 398,00 ................................... R$

Ta a de ompen a ão equipamentos -0,5 x R$ 557,0 ........................................ R$

...................................................................................................................  

Com o ál ulo da  unidades familiares ao longo do horizonte do Plano Diretor de 

Saneamento Bá i o do Município de Mendonça, e tendo já calculado o  alore  

orre pondente  ao u to de cada unidade, podemos obter os valores ano a
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O alor indi ado repre enta um e tudo uperfi ial obre a manuten ão da rede esgoto, uma 

e  que, a Prefeitura do Muni ípio de Mendon a não di põe de dados apropriados desses 

er i o . O  alore  de manuten ão foram ba eado  na média utili ada pela Sabesp. 

Aumento da rede de captação e afastamento de esgoto e ligações domiciliares, para 

diretamente ligada à e olu ão populacional ao longo do 

Plano, entretanto, ne e ário e fa  partir de algun  pre upo to  para bem orientar os 

e uma unidade familiar a ada 5 habitantes acrescido no ano. A 

se que cada unidade 

familiar o upe um terreno om te teira (frente) de 10 metro , endo que, a cada terreno será 

a re ido de 40% do alor obtido para ompen a ão em rede  oletoras e emissários. 

anto, erá omputado um per entual de 50% do alor obtido no cálculo do investimento 

em ada unidade familiar para u teio de in e timento  em equipamentos na rede como um 

todo ( one õe , po o  de i ita, bomba  de re alque de e goto, e outros). 

apre entado  omo u to  de uma unidade familiar para abastecimento de água 

Cál ulo do  alore  da ada unidade familiar, oleta, afa tamento de esgoto: 

.................................................................................. R$ 248,00 

Rede de oletor 4”: 10m  R$ 15,00/m ................................................................ R$ 150,00 

0 ................................... R$ 159,20 

0,5  R$ 557,0 ........................................ R$ 278,60 

..............  R$ 835,80 

Com o ál ulo da  unidade  familiare  ao longo do hori onte do Plano Diretor de 

Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a, e tendo já calculado os valores 

orre pondente  ao u to de ada unidade, podemo  obter o  alores ano a ano de 



 

 

 
 

investimento nesse setor, conforme pre oni a o objeti o nº 6 para o item Coleta, 

Afastamento e Tratamento de E goto, da defini ão do  objeti o  em urto, médio e longo 

prazo. A Tabela 47 demonstra o  in e timento  em oleta e afa tamento de e go

 
Tabela 47. Unidades familiares por ano e in e timento  em oleta e afa tamento de e goto 

Ano Habitantes 

2016 4.912 

2017 4.960 

2018 5.009 

2019 5.058 

2020 5.108 

2021 5.159 

2022 5.209 

2023 5.261 

2024 5.312 

2025 5.365 

2026 5.418 

2027 5.471 

2028 5.525 

2029 5.579 

2030 5.634 

2031 5.690 

2032 5.746 

2033 5.802 

2034 5.859 

2035 5.917 

2036 5.975 

2037 6.034 

2038 6.094 

2039 6.154 

2040 6.214 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 

in e timento ne e etor, conforme preconiza o objetivo nº 6 para o item Coleta, 

Afa tamento e Tratamento de Esgoto, da definição dos objetivos em curto, médio e longo 

demonstra os investimentos em coleta e afastamento de e go

Tabela 47. Unidade  familiares por ano e investimentos em coleta e afastamento de e goto 
por ano 

Acréscimo 

populacional 

Nº Unidade 

Familiar 

Custo/unid

(R$) 

48 10 1.978,16 

48 10 1.062,66 

49 10 1.114,94 

49 10 1.169,80 

50 10 1.227,35 

51 10 1.287,74 

50 10 1.351,09 

52 10 1.417,57 

51 10 1.487,31 

53 11 1.560,49 

53 11 1.637,26 

53 11 1.717,82 

54 11 1.802,33 

54 11 1.891,01 

55 11 1.984,04 

56 11 2.081,66 

56 11 2.184,08 

56 11 2.291,53 

57 11 2.404,28 

58 12 2.522,57 

58 12 2.646,68 

59 12 2.776,89 

60 12 2.913,52 

60 12 3.056,86 

60 12 3.207,27 
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in e timento ne e etor, onforme pre oni a o objeti o nº 6 para o item Coleta, 

Afa tamento e Tratamento de E goto, da defini ão do  objeti o  em curto, médio e longo 

demon tra o  in e timento  em oleta e afa tamento de esgoto. 

Tabela 47. Unidade  familiare  por ano e in e timento  em oleta e afastamento de esgoto 

Custo/unid Custo/ano 

(R$) 

 18.990,34 

 10.201,55 

 10.926,45 

 11.464,03 

 12.273,54 

 13.134,94 

 13.510,96 

 14.742,73 

 15.170,61 

 16.541,20 

 17.355,02 

 18.208,89 

 19.465,24 

 20.422,93 

 21.824,54 

 23.314,65 

 24.461,73 

 25.665,24 

 27.408,83 

 29.261,86 

 30.701,54 

 32.767,44 

 34.962,30 

 36.682,45 

 38.487,22 



 

 

 
 

Sintetizando, as intervenções no i tema de e goto de Mendon a e o  alore  ne e ário  

para sua realização, em curto, médio e longo 

 
Quadro 31. Objetivos de curto, médio e longo pra o do i tema de e goto de Mendon a

Objetivos de Curto Prazo 

5.2.1 Recuperação da área da atual 

ETE após a sua desativação 

5.2.2 Contratação de uma empresa 

especializada em identificação de 

infiltrações de águas pluviais na rede 

de esgotos e os lançamentos de 

esgotos no sistema de drenagem do 

Município 

5.2.3 Criação de uma estrutura dentro 

do próprio setor de engenharia e 

obras da Prefeitura do Município de 

Mendonça, que responda pelos 

serviços de abastecimento de água e 

coleta, afastamento e tratamento do 

esgoto gerado no Município 

 

5.2.5 Manutenção preventiva e 

corretiva das redes coletoras,

emissários e da ETE 

5.2.6 Aumento da rede de captação e 

afastamento de esgoto e ligações 

domiciliares, para acompanhamento 

do crescimento populacional 

R$ 1.273.343,79 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 
 

 Intervenções na drenagem
 
 

Como o Município de Mendonça já po ui Plano Muni ipal de Drenagem, e e utado em 

2012, os valores e locais aqui apre entado  orre pondem à  a õe  e pra o  on tante  no

Sinteti ando, a  inter en ões no sistema de esgoto de Mendonça e os valore  ne e ário  

para ua reali a ão, em urto, médio e longo prazo, podem ser observados no 

Quadro 31. Objeti o  de curto, médio e longo prazo do sistema de esgoto de Mendon a

ESGOTO 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

  

5.2.2 Contrata ão de uma empresa 

e pe iali ada em identifi a ão de 

infiltra õe  de água  plu iai  na rede 

de e goto  e o  lan amento  de 

  

5.2.3 Cria ão de uma e trutura dentro 

or de engenharia e 

obra  da Prefeitura do Muni ípio de 

Mendon a, que re ponda pelos 

er i o  de aba te imento de água e 

  

5.2.4 Limpeza da ETE e remoção do 

lodo de fundo das lagoas 

periodicamente 

5.2.4 Limpeza da ETE e remo ão do 

lodo de fundo da  lagoa  

periodicamente

e 

 

5.2.5 Manutenção preventiva e 

corretiva das redes coletoras, 

emissários e da ETE 

5.2.5 Manuten

corretiva das

emissários e da ETE

5.2.6 Aumento da rede de apta ão e 

afa tamento de e goto e ligações 

5.2.6 Aumento da rede de captação e 

afastamento de esgoto e ligações 

domiciliares, para acompanhamento 

do crescimento populacional 

5.2.6 Aumento da rede de apta ão e 

afastamento de e goto e liga õe  

domiciliares, para a ompanhamento

do crescimento popula ional

R$ 1.746.885,01 R$ 2.459.441,88

Intervenções na drenagem urbana 

Como o Muni ípio de Mendonça já possui Plano Municipal de Drenagem, e e utado em 

2012, o  alore  e lo ai  aqui apresentados correspondem às ações e prazo  on tante  no
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Sinteti ando, a  inter en õe  no i tema de e goto de Mendon a e os valores necessários 

pra o, podem er ob ervados no Quadro 31. 

Quadro 31. Objeti o  de urto, médio e longo pra o do i tema de esgoto de Mendonça 

Objetivos de Longo Prazo 

5.2.4 Limpeza da ETE e remoção do 

lodo de fundo das lagoas 

periodi amente 

Manutenção preventiva e 

das redes coletoras, 

emi ário  e da ETE 

5.2.6 Aumento da rede de captação e 

afa tamento de esgoto e ligações 

domi iliares, para acompanhamento 

do re imento populacional 

R$ 2.459.441,88 

Como o Muni ípio de Mendon a já po ui Plano Muni ipal de Drenagem, executado em 

2012, o  alore  e lo ai  aqui apre entado  orre pondem à  a õe  e prazos constantes no 



 

 

 
 

plano citado. Os valores a seguir foram reaju tado  onforme alore  do SINAPI

4,92% ao ano. 

 
 

Implantação de sistemas de drenagem para a Rua Rui Barbosa e adjacências. (Preço 

base Julho 2011 – R$ 1.653.967,00)

 
A implantação será em curto pra o, ompreendendo o  ano

 
 

Valor da intervenção em 2016...................................................................... R$ 

Valor da intervenção em 2017...................................................................... R$ 
 
 
 

Sistema de drenagem para o início da Rodovia Vicinal Jose Rodrigues da Silveira 

(MEN-020). (Preço base Julho 2011 

 
A implantação será de curto pra o, ompreendendo o  ano  de 2017 e 2018.

 
 

Valor da intervenção em 2017....................

Valor da intervenção em 2018...................................................................... R$ 
 
 
 

Galeria de lançamento na passagem das águas pluviais sob a rodovia munici

050 (Mendonça-Mexirica). (Preço base Julho 2011 

 
A implantação será em curto e médio pra o, entre o  ano  de 2018 até 2021.

 
 

Valor da intervenção em 2018...................................................................... R$ 

Valor da intervenção em 2019...................................................................... R$ 

Valor da intervenção em 2020...................................................................... R$ 

Valor da intervenção em 2021...................................................................... R$ 
 
 
 

Sistemas de drenagem na Rua Santos Dumont e adjacências. (Preço base Julho 2011

– R$ 1.103.393,00) 

ore  a seguir foram reajustados conforme valores do SINAPI

Implantação de sistemas de drenagem para a Rua Rui Barbosa e adjacências. (Preço 

R$ 1.653.967,00) 

A implanta ão erá em urto prazo, compreendendo os anos de 2016 e 2017.

Valor da inter en ão em 2016...................................................................... R$ 

Valor da inter en ão em 2017...................................................................... R$ 

istema de drenagem para o início da Rodovia Vicinal Jose Rodrigues da Silveira 

020). (Preço base Julho 2011 – R$ 1.276.100,00) 

A implanta ão erá de urto prazo, compreendendo os anos de 2017 e 2018.

Valor da inter en ão em 2017...................................................................... R$ 

Valor da inter en ão em 2018...................................................................... R$ 

Galeria de lançamento na passagem das águas pluviais sob a rodovia munici

Mexirica). (Preço base Julho 2011 – R$ 541.330,00) 

A implanta ão erá em urto e médio prazo, entre os anos de 2018 até 2021.

Valor da inter en ão em 2018...................................................................... R$ 

Valor da inter en ão em 2019...................................................................... R$ 

Valor da inter en ão em 2020...................................................................... R$ 

ão em 2021...................................................................... R$ 

Sistemas de drenagem na Rua Santos Dumont e adjacências. (Preço base Julho 2011
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ore  a eguir foram reaju tado  onforme alore  do SINAPI-IBGE com 

Implantação de sistemas de drenagem para a Rua Rui Barbosa e adjacências. (Preço 

 de 2016 e 2017. 

Valor da inter en ão em 2016...................................................................... R$  1.051.449,10 

Valor da inter en ão em 2017...................................................................... R$  1.103.180,40 

istema de drenagem para o início da Rodovia Vicinal Jose Rodrigues da Silveira 

A implanta ão erá de urto pra o, ompreendendo o  ano  de 2017 e 2018. 

.................................................. R$  851.146,67 

Valor da inter en ão em 2018...................................................................... R$  893.023,08 

Galeria de lançamento na passagem das águas pluviais sob a rodovia municipal MEN- 

A implanta ão erá em urto e médio pra o, entre o  ano  de 2018 até 2021. 

Valor da inter en ão em 2018...................................................................... R$  189.413,12 

Valor da inter en ão em 2019...................................................................... R$  198.732,30 

Valor da inter en ão em 2020...................................................................... R$  208.509,90 

ão em 2021...................................................................... R$  218.768,56 

Sistemas de drenagem na Rua Santos Dumont e adjacências. (Preço base Julho 2011 



 

 

 
 

A implantação será em curto e médio pra o, entre o  ano
 
 

Valor  da intervenção em 2018.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2019.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2020.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2021.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2022

Valor  da intervenção em 2023.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2024........................

Valor  da intervenção em 2025.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2026................................................
 
 
 

Aumento da rede de sistemas de galerias de águas pluviais para acompanhamento do 

crescimento da mancha urbana

 
O prazo definido para realização de a inter en ão é de médio e longo pra o, de endo o 

mesmo ser realizado gradualmente ao longo do  ano  a partir de 2015 até 2039:

 
Valor da intervenção em 2016.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2017................................................

Valor da intervenção em 2018.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2019......................................................................

Valor da intervenção em 2020.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2021.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2022.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2023.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2024.........................................................................R$   

Valor da intervenção em 2025.........................................................................R$   

Valor  da intervenção em 2026..................

Valor  da intervenção em 2027.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2028..........................................

Valor  da intervenção em 2029.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2030..................................................................

Valor  da intervenção em 2031.........................................................................R$

A implanta ão erá em urto e médio prazo, entre os anos 2018 até 2026.

Valor  da inter en ão em 2018.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2019.........................................................................R$

da inter en ão em 2020.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2021.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2022.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2023.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2024.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2025.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2026.........................................................................R$

Aumento da rede de sistemas de galerias de águas pluviais para acompanhamento do 

crescimento da mancha urbana 

O pra o definido para realização dessa intervenção é de médio e longo pra o, de endo o 

ado gradualmente ao longo dos anos a partir de 2015 até 2039:

Valor da inter en ão em 2016.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2017.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2018.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2019......................................................................

Valor da inter en ão em 2020.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2021.........................................................................R$   

or da inter en ão em 2022.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2023.........................................................................R$   

024.........................................................................R$   

Valor da inter en ão em 2025.........................................................................R$   

Valor  da inter en ão em 2026.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2027.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2028.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2029.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2030.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2031.........................................................................R$

244 

 2018 até 2026. 

Valor  da inter en ão em 2018.........................................................................R$ 171.591,46 

Valor  da inter en ão em 2019.........................................................................R$ 180.033,80 

da inter en ão em 2020.........................................................................R$ 188.891,40 

Valor  da inter en ão em 2021.........................................................................R$ 198.184,90 

.........................................................................R$ 207.935,60 

Valor  da inter en ão em 2023.........................................................................R$ 218.166,00 

.................................................R$ 228.899,80 

Valor  da inter en ão em 2025.........................................................................R$ 240.161,70 

.........................R$ 251.977,60 

Aumento da rede de sistemas de galerias de águas pluviais para acompanhamento do 

O pra o definido para reali a ão de a inter en ão é de médio e longo prazo, devendo o 

ado gradualmente ao longo do  ano  a partir de 2015 até 2039: 

Valor da inter en ão em 2016.........................................................................R$    59.138,43 

.........................R$    62.659,10 

Valor da inter en ão em 2018.........................................................................R$    66.389,36 

Valor da inter en ão em 2019.........................................................................R$    70.341,70 

Valor da inter en ão em 2020.........................................................................R$    74.529,33 

Valor da inter en ão em 2021.........................................................................R$    78.966,27 

or da inter en ão em 2022.........................................................................R$    83.667,34 

Valor da inter en ão em 2023.........................................................................R$    88.648,29 

024.........................................................................R$    93.925,76 

Valor da inter en ão em 2025.........................................................................R$    99.517,41 

.......................................................R$ 105.441,95 

Valor  da inter en ão em 2027.........................................................................R$ 111.719,20 

...............................R$ 118.370,15 

Valor  da inter en ão em 2029.........................................................................R$ 125.417,04 

.......R$ 132.883,46 

Valor  da inter en ão em 2031.........................................................................R$ 140.794,37 



 

 

 
 

Valor  da intervenção em 2032.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2033.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2034.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2035.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2036.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2037...................

Valor  da intervenção em 2038.........................................................................R$

Valor  da intervenção em 2039...........................................

Valor  da intervenção em 2040.........................................................................R$
 
 

Sintetizando, as intervenções no i tema de drenagem urbana de Mendon a e o  alore  

necessários para sua realização, a urto, médio e longo pra o, podem er ob er ado  no 

Quadro 32. 

 
Quadro 32. Objetivos de curto, médio e longo pra o do i tema de drenagem urbana de 

Objetivos de Curto Prazo 

5.3.1 Implantação de sistemas de 

drenagem para a Rua Rui Barbosa e 

adjacências. 

5.3.2 Sistema de drenagem para o 

início da Rodovia Vicinal Jose 

Rodrigues da Silveira (MEN-020). 

5.3.3 Galeria de lançamento na 

passagem das águas pluviais sob a 

rodovia municipal MEN-050 

(Mendonça-Mexirica) 

5.3.4 Sistemas de drenagem na Rua 

Santos Dumont e adjacências. 

5.3.5 Aumento da rede de sistemas 

de galerias de águas pluviais para 

acompanhamento do crescimento da 

mancha urbana 

R$ 4.971.627,85 

Fonte: Prefeitura do Município de Mendon a (2012) / CETEC/PROTEC (2015)

Valor  da inter en ão em 2032.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2033.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2034.........................................................................R$

2035.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2036.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2037.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2038.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2039.........................................................................R$

Valor  da inter en ão em 2040.........................................................................R$

Sinteti ando, a  inter enções no sistema de drenagem urbana de Mendon a e o  alore  

o  para ua realização, a curto, médio e longo prazo, podem ser ob er ado  no 

Quadro 32. Objeti o  de curto, médio e longo prazo do sistema de drenagem urbana de 
Mendonça 

DRENAGEM URBANA 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

  

  

5.3.3 Galeria de lan amento na 

iai  ob a 

5.3.3 Galeria de lançamento na 

passagem das águas pluviais sob a 

rodovia municipal MEN-050 

(Mendonça-Mexirica) 

 

5.3.4 Sistemas de drenagem na Rua 

Santos Dumont e adjacências. 

 

5.3.5 Aumento da rede de i temas 

de galeria  de água  plu iai  para 

5.3.5 Aumento da rede de sistemas de 

galerias de águas pluviais para 

acompanhamento do crescimento da 

mancha urbana 

5.3.5 Aumento da rede de i tema  de 

galerias de água  plu iai  para 

acompanhamento do re imento

mancha urbana

R$ 3.000.052,33 R$ 1.851.714,21

Fonte: Prefeitura do Muni ípio de Mendonça (2012) / CETEC/PROTEC (2015) 
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Valor  da inter en ão em 2032.........................................................................R$ 149.176,24 

Valor  da inter en ão em 2033.........................................................................R$ 158.057,10 

Valor  da inter en ão em 2034.........................................................................R$ 167.466,67 

2035.........................................................................R$ 177.436,42 

Valor  da inter en ão em 2036.........................................................................R$ 187.999,69 

......................................................R$ 199.191,82 

Valor  da inter en ão em 2038.........................................................................R$ 211.050,24 

..............................R$ 223.614,64 

Valor  da inter en ão em 2040.........................................................................R$ 236.927,02 

Sinteti ando, a  inter en õe  no i tema de drenagem urbana de Mendonça e os valores 

o  para ua reali a ão, a urto, médio e longo pra o, podem ser observados no 

Quadro 32. Objeti o  de urto, médio e longo pra o do i tema de drenagem urbana de 

vos de Longo Prazo 

5.3.5 Aumento da rede de sistemas de 

galeria  de águas pluviais para 

a ompanhamento do crescimento da 

man ha urbana 

R$ 1.851.714,21 



 

 

 
 

 Intervenções na limpeza urbana e manejo de resíduos
 
 
 

Desenvolvimento de uma ação de educação ambiental destinada a orientar os 

munícipes 

 
Através de campanhas os muní ipe  de em er orientado  em omo di por eu  re íduo  

para uma adequada segregação, orreta oleta e de tina ão final. Cabe alientar que a 

campanha deve advir de um planejamento e pe qui a da maneira mai  efi a   

demonstrando a população a ua importân ia na olabora ão ne te programa. Sugere

spots em rádio local, palestra  

jornais. Ademais, outra maneira efi a  é a ria ão de lei  muni ipai  que obriguem o  

moradores a cumprirem o estabele ido.

 
Destaca-se a necessidade da reali a ão de ampanha  periódi a  i ando a 

conscientização permanente da popula ão ao longo de todo Plano. Sugere

mesmas ocorram a cada 5 ano , de forma mai  inten a, em e e que er do trabalho diário 

que está ação demanda. 

 
O valor total desta ação, data ba e janeiro de 2015, é de R$ 50.000,

 
 

Valor do serviço para 2016..............................................................................R$    52.460,00

Valor do serviço para 2021..............................................................................R$    66.699,00

Valor do serviço para 2026..............................................................................R$    84.803,00

Valor  do serviço para 2031..............................................................................R$

Valor  do serviço para 2036..............................................................................R$
 
 

A ação poderá ser executada pelo Departamento de Meio Ambiente.

Intervenções na limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Desenvolvimento de uma ação de educação ambiental destinada a orientar os 

Atra é  de ampanha  os munícipes devem ser orientados em como dispor eu  re íduo  

gregação, correta coleta e destinação final. Cabe alientar que a 

ampanha de e ad ir de um planejamento e pesquisa da maneira mai  efi a   

demon trando a popula ão a sua importância na colaboração neste programa. Sugere

pot  em rádio lo al, palestras informativas, com ênfase em escolas e omuni ado  em 

jornai . Ademai , outra maneira eficaz é a criação de leis municipais que obriguem o  

estabelecido. 

e a ne e idade da realização de campanhas periódi a  i ando a 

ienti a ão permanente da população ao longo de todo Plano. Sugere

me ma  o orram a ada 5 anos, de forma mais intensa, sem se esquecer do trabalho diário 

O alor total de ta a ão, data base janeiro de 2015, é de R$ 50.000,00. 

2016..............................................................................R$    52.460,00

2021..............................................................................R$    66.699,00

2026..............................................................................R$    84.803,00

Valor  do er i o para 2031..............................................................................R$

..............................................................................R$

A a ão poderá er e e utada pelo Departamento de Meio Ambiente. 
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Desenvolvimento de uma ação de educação ambiental destinada a orientar os 

Atra é  de ampanha  o  muní ipe  de em er orientado  em omo dispor seus resíduos 

grega ão, orreta oleta e de tina ão final. Cabe salientar que a 

ampanha de e ad ir de um planejamento e pe qui a da maneira mais eficaz  

demon trando a popula ão a ua importân ia na olabora ão ne te programa. Sugere-se 

informati a , om ênfa e em e olas e comunicados em 

jornai . Ademai , outra maneira efi a  é a ria ão de lei  muni ipais que obriguem os 

e a ne e idade da reali a ão de ampanha  periódicas visando a 

ienti a ão permanente da popula ão ao longo de todo Plano. Sugere-se que as 

me ma  o orram a ada 5 ano , de forma mai  inten a, em e e quecer do trabalho diário 

2016..............................................................................R$    52.460,00 

2021..............................................................................R$    66.699,00 

2026..............................................................................R$    84.803,00 

Valor  do er i o para 2031..............................................................................R$ 107.821,00 

..............................................................................R$ 137.086,00 



 

 

 
 

Controlar se todos pacientes diabéticos, usuários de insulina em suas residências, 

estão realizando a devolução das seringas utili adas

 
Essa ação não possui um custo. Será ne e ário a re entar e e ontrole à  ati idade  

realizadas pelos funcionários da igilân ia anitária e/ou enfermeiro  re pon á ei  pela 

distribuição dos kits de insulina ao  

Esta ação está prevista para come ar a er reali ada em urto pra o, no ano de 2016, e 

estendendo por todo Plano. 

 
A ação poderá ser executada pelo Setor de Saúde e/ou Vigilân ia Sanitária Muni ipal.

 
 
 

Instruir e fiscalizar todos os estabelecimentos geradores de resíduos de serviço de 

saúde (RSS), em especial o responsável pela Agrovil, para que solicitem junto a 

Vigilância Sanitária a coleta destes resíduos ou reali em a entrega dos mesmos na 

UBS periodicamente 

 
Um dos funcionários do Departamento de Meio Ambiente, Vigilân ia Sanitária ou a 

Coordenadora de Saúde deverá entrar em ontato om o  geradore  de RSS para reali ar 

seu cadastro e orientá-lo a en aminhar eu re íduo até a UBS. Com i o, o  re íduo  de 

saúde produzidos pelo mesmo terá o de tino ambientalmente orreto.

 
Esta ação está prevista para come ar a er reali ada em urto pra o, no ano de 2016, e 

estendendo por todo Plano. A me ma não po ui u to.

 
 

Terceirização dos serviços de disposição final dos re

urbanos 

 
A implantação será a curto prazo, ompreendendo o período entre o  ano  de 2016 e 2020.

 
 

Os custos referentes aos servi o  de re ep ão e de tina ão final do  re íduo  ólido  

domiciliares e comerciais produ ido  no Mun

devidamente licenciado, são R$ 104.580,00/ano, data ba e janeiro de 2015.

Controlar se todos pacientes diabéticos, usuários de insulina em suas residências, 

ando a devolução das seringas utilizadas 

E a a ão não po ui um custo. Será necessário acrescentar esse controle à  ati idade  

reali ada  pelo  fun ionários da vigilância sanitária e/ou enfermeiros re pon á ei  pela 

di tribui ão do  it  de insulina aos pacientes que praticam o autocuidado.

E ta a ão e tá pre i ta para começar a ser realizada em curto prazo, no ano de 2016, e 

A a ão poderá er e e utada pelo Setor de Saúde e/ou Vigilância Sanitária Muni ipal.

cali ar todos os estabelecimentos geradores de resíduos de serviço de 

saúde (RSS), em especial o responsável pela Agrovil, para que solicitem junto a 

Vigilância Sanitária a coleta destes resíduos ou realizem a entrega dos mesmos na 

o  fun ionário  do Departamento de Meio Ambiente, Vigilância Sanitária ou a 

Coordenadora de Saúde deverá entrar em contato com os geradores de RSS para reali ar 

lo a encaminhar seu resíduo até a UBS. Com isso, o  re íduo  de 

odu ido  pelo mesmo terá o destino ambientalmente correto. 

E ta a ão e tá pre i ta para começar a ser realizada em curto prazo, no ano de 2016, e 

e tendendo por todo Plano. A mesma não possui custo. 

Terceiri ação dos serviços de disposição final dos resíduos sólidos domiciliares 

A implanta ão erá a urto prazo, compreendendo o período entre os anos de 2016 e 2020.

O  u to  referente  aos serviços de recepção e destinação final dos re íduo  ólido  

domi iliare  e omer iais produzidos no Município de Mendonça, em aterro anitário 

de idamente li en iado, ão R$ 104.580,00/ano, data base janeiro de 2015.
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Controlar se todos pacientes diabéticos, usuários de insulina em suas residências, 

E a a ão não po ui um u to. Será ne e ário a re entar e e controle às atividades 

reali ada  pelo  fun ionário  da igilân ia anitária e/ou enfermeiros responsáveis pela 

pa iente  que prati am o auto uidado. 

E ta a ão e tá pre i ta para ome ar a er reali ada em urto pra o, no ano de 2016, se 

A a ão poderá er e e utada pelo Setor de Saúde e/ou Vigilân ia Sanitária Municipal. 

cali ar todos os estabelecimentos geradores de resíduos de serviço de 

saúde (RSS), em especial o responsável pela Agrovil, para que solicitem junto a 

Vigilância Sanitária a coleta destes resíduos ou reali em a entrega dos mesmos na 

o  fun ionário  do Departamento de Meio Ambiente, Vigilância Sanitária ou a 

Coordenadora de Saúde de erá entrar em ontato om o  geradores de RSS para realizar 

lo a en aminhar eu re íduo até a UBS. Com isso, os resíduos de 

E ta a ão e tá pre i ta para ome ar a er reali ada em urto pra o, no ano de 2016, se 

síduos sólidos domiciliares 

A implanta ão erá a urto pra o, ompreendendo o período entre o  anos de 2016 e 2020. 

O  u to  referente  ao  er i o  de re ep ão e de tina ão final dos resíduos sólidos 

i ípio de Mendon a, em aterro sanitário 

de idamente li en iado, ão R$ 104.580,00/ano, data ba e janeiro de 2015. 



 

 

 
 

Custo total no ano de 2016 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2017 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2018 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2019 ..............

Custo total no ano de 2020 .............................................................................R$
 
 
 

Construção de uma central de triagem e compra de equipamen
 
 

O projeto, devido sua importân ia e urgên ia, de erá er e e utado em urto pra o, no ano 

de 2016, com as atividades e eu  re pe ti o  or amento  de riminado  onforme 

Tabelas 48 e 49. Pressupõe-

construção do empreendimento.

 
  Tabela 48. Orçamento para on tru ão da entral de

 
 

 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Total Geral 

 

OBS: Os preços apresentados na tabela possuem data ba e No embro/2
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 

Item Descriminação 
 

Galpão de estrutura metálica,
1 

incluso alvenaria e piso industrial

Alambrado em tela de aço 

 galvanizado até 4,00 m altura

3 Mudas de Sansão do campo

4 Eucalipto citriodora 

5 Balança eletrônica 

6 Prensa enfardadeira 

 
7 

Big bag de ráfia, capacidade de 

500 kg 

8 Mesa de triagem 
 

Carrinho para movimentação do
9 

 fardos 

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

Construção de uma central de triagem e compra de equipamentos para sua operação

O projeto, de ido ua importância e urgência, deverá ser executado em curto pra o, no ano 

de 2016, om a  ati idades e seus respectivos orçamentos descriminado  onforme 

-se a utilização de uma das áreas de posse da Prefeitura para 

empreendimento. 

Tabela 48. Orçamento para construção da central de triagem

m 80 128,29 

OBS: O  pre o  apre entado  na tabela possuem data base Novembro/2014 

Unidade Quantidade Preço Unitário (R$)

Galpão de e trutura metálica, 
m² 400 780,00 

in lu o al enaria e pi o industrial 

 

gal ani ado até 4,00 m altura    

Muda  de San ão do ampo uni 80 0,50 

uni 80 0,80 

uni 1 5.850,00 

uni 1 8.000,00 

Big bag de ráfia, apa idade de  
uni 

 
15 

 
55,00 

uni 1 3.480,00 

mo imenta ão dos 
   

uni 1 1.850,00 
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.............................................................................R$ 109.725,34 

.............................................................................R$ 115.123,82 

.............................................................................R$ 120.787,91 

...............................................................R$ 126.730,68 

.............................................................................R$ 132.965,83 

tos para sua operação 

O projeto, de ido ua importân ia e urgên ia, de erá er e e utado em curto prazo, no ano 

de 2016, om a  ati idade  e eu  re pe ti o  or amento  descriminados conforme 

posse da Prefeitura para 

triagem  

10.263,20 

342.372,20 

Preço Unitário (R$) Subtotal (R$) 

312.000,00 

 

40,00 

64,00 

5.850,00 

8.000,00 

 
825,00 

3.480,00 
 

1.850,00 
 



 

 

 
 

  Tabela 49. Orçamento para e trutura  bá i a  de bem e tar ao
 

Item Descriminação 

1 Refeitório 

2 Amoxarifado 

3 Vestiário/banheiro 
 

Total Geral 
 

OBS: Os preços apresentados na tabela possuem data ba e No embro/2014
 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 

O valor total da obra, data base no embro de 2014, é de R$ 433.833,08.
 
 

Valor dos serviços para 2016 ..........................................................................R$ 455.178,00
 
 

A ação poderá ser executada pela  Se retaria  de Obra e Meio Ambiente, ada qual om 

suas responsabilidades. 

 
 

Inserção social dos catadores do

do município, a ser criada 

 
Para o desenvolvimento desta a ão não há in e timo . Trata

realizada pela Diretoria de Meio Ambiente em par eria om o Departamento de A i tên ia 

Social, pela característica de in lu ão o ial do

 
Tal ação está prevista para ser e e utada em 2018.

 
 
 

Delimitação de uma área, contratação de projeto e execução para deposição dos 

resíduos domiciliares e comerciais

 
Elaboração de Projeto; implanta ão do a

planialtimétrico, sondagens, si tema de drenagen  de água  plu iai , er amento om 

alambrado, plantio de cercas i a , ia  de a e o, portaria, portõe , dentre outro  

elementos, para atender a proje ão p

prevista é de 43.560,02 m³. Admite

Tabela 49. Or amento para estruturas básicas de bem estar ao fun ionário
Unidade Quantidade Preço Unitário (R$)

m² 32 994,14 

m² 30 994,14 

m² 30 994,14 

OBS: O  pre o  apre entado  na tabela possuem data base Novembro/2014 

O alor total da obra, data base novembro de 2014, é de R$ 433.833,08. 

do  er i o  para 2016 ..........................................................................R$ 455.178,00

A a ão poderá er e e utada pelas Secretarias de Obra e Meio Ambiente, ada qual om 

Inserção social dos catadores do aterro e autônomos em cooperativa de reciclagem 

Para o de en ol imento desta ação não há investimos. Trata-se de uma a ão a er 

reali ada pela Diretoria de Meio Ambiente em parceria com o Departamento de A i tên ia 

a ara terí ti a de inclusão social do projeto. 

Tal a ão e tá pre i ta para ser executada em 2018. 

Delimitação de uma área, contratação de projeto e execução para deposição dos 

resíduos domiciliares e comerciais 

Elabora ão de Projeto; implantação do aterro com infraestrutura composta por le antamento 

planialtimétri o, ondagens, sistema de drenagens de águas pluviais, er amento om 

alambrado, plantio de ercas vivas, vias de acesso, portaria, portõe , dentre outro  

elemento , para atender a projeção populacional de 20 anos, cuja gera ão de re íduo  

pre i ta é de 43.560,02 m³. Admite-se a utilização de uma área de posse da Prefeitura.
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funcionário  
Preço Unitário (R$) Subtotal (R$) 

31.812,48 

29.824,20 

29.824,20 

91.460,88 

 

do  er i o  para 2016 ..........................................................................R$ 455.178,00 

A a ão poderá er e e utada pela  Se retaria  de Obra e Meio Ambiente, cada qual com 

aterro e autônomos em cooperativa de reciclagem 

e de uma ação a ser 

reali ada pela Diretoria de Meio Ambiente em par eria om o Departamento de Assistência 

Delimitação de uma área, contratação de projeto e execução para deposição dos 

terro om infrae trutura omposta por levantamento 

planialtimétri o, ondagen , i tema de drenagen  de água  pluviais, cercamento com 

alambrado, plantio de er a  i a , ia  de a e o, portaria, portões, dentre outros 

opula ional de 20 ano , uja geração de resíduos 

e a utili a ão de uma área de posse da Prefeitura. 



 

 

 
 

Os valores, data base novembro de 2014, en ontram
 
 

Elaboração de projeto ..................

Implantação do aterro com infrae trutura ne e ária ......................................R$
 
 

O valor total do empreendimento é de R$ 975.000,00. De ido ao alto 

empreendimento será realizado em doi  ano , 2019 e 2020.

 
Valor dos serviços para 2019 ..........................................................................R$ 

Valor dos serviços para 2020 ..........................................

A ação deverá ser executada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, ada qual om 

suas responsabilidades. 

 
 

Fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual necessários, 

conforme a função exercida pelos funcionários

 
Os equipamentos normalmente ne e ário  ão: apa ete, abafadore  de ruído (ou 

protetores auriculares), máscara , ó ulo , i eira , lu a , botina , into  de eguran a, 

roupas com tecidos apropriados, dentre outro .

 
Os kits contendo os equipamento  para reali a ão egura da  ati idade  u tam 

aproximadamente R$ 150,00, pre o data ba e 2014. O or amento para ompra de 20 Kit  é 

de aproximadamente R$ 3.000,00.

 
Valor da ação para 2017 ..................................................

 
 

A ação deverá ser executada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, ada qual om 

suas responsabilidades. 

O  alore , data ba e novembro de 2014, encontram-se especificados abai o:

Elabora ão de projeto .....................................................................................R$   

Implanta ão do aterro om infraestrutura necessária ......................................R$

O alor total do empreendimento é de R$ 975.000,00. Devido ao alto custo, o 

empreendimento erá realizado em dois anos, 2019 e 2020. 

Valor do  er i o  para 2019 ..........................................................................R$ 

Valor do  er i o  para 2020 ..........................................................................R$ 

A a ão de erá er e e utada pelas Secretarias de Obras e Meio Ambiente, ada qual om 

Fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual necessários, 

ida pelos funcionários 

O  equipamento  normalmente necessários são: capacete, abafadore  de ruído (ou 

protetore  auri ulare ), máscaras, óculos, viseiras, luvas, botinas, cinto  de eguran a, 

roupa  om te ido  apropriados, dentre outros. 

o o  equipamentos para realização segura das ati idade  u tam 

apro imadamente R$ 150,00, preço data base 2014. O orçamento para compra de 20 Kit  é 

de apro imadamente R$ 3.000,00. 

Valor da a ão para 2017 ..................................................................................... R$ 3.465,00

A a ão de erá er e e utada pelas Secretarias de Obras e Meio Ambiente, ada qual om 
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e e pe ifi ados abaixo: 

...................................................................R$    80.000,00 

Implanta ão do aterro om infrae trutura ne e ária ......................................R$ 895.000,00 

custo, o 

Valor do  er i o  para 2019 ..........................................................................R$  590.755,50 

................................R$  619.820,60 

A a ão de erá er e e utada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, cada qual com 

Fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual necessários, 

O  equipamento  normalmente ne e ário  ão: apa ete, abafadores de ruído (ou 

protetore  auri ulare ), má ara , ó ulo , i eira , lu a , botina , cintos de segurança, 

o o  equipamento  para reali a ão egura das atividades custam 

apro imadamente R$ 150,00, pre o data ba e 2014. O or amento para compra de 20 Kits é 

................................... R$ 3.465,00 

A a ão de erá er e e utada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, cada qual com 



 

 

 
 

Utilização do triturador de galhos já adquirido pela Prefeitura
 
 

Para execução desta ação nã

e instruir alguém para que reali e o orreto manu eio. A a ão de erá er efetuada em urto 

prazo, em 2018, sob a responsabilidade da Se retaria de Meio Ambiente.

 
 

Implementação do sistema de col

na zona rural, visando o atendimento de 100% dos munícipes desta área

 
Para viabilidade desta ação, tomando omo ba e a e ten ão territorial da par ela rural do 

Município, prevê-se a divisão da me ma em 

caçambas/cestos, sendo uma de tinada a re eber re íduo  orgâni o  e a outra re i lá ei .

 
A periodicidade deste tipo de coleta de erá er emanal. O projeto, de ido ua importân ia, 

deverá ser executado em curto pra o, no ano

novembro/2014, são: 

 
Educação  Ambiental  .......................................................................................R$

Instalação de 8 caçambas coleti a  ..............................................
 
 

Valor do serviço para 2018..............................................................................R$
 
 

A ação deverá ser executada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, ada qual om 

suas responsabilidades. 

 
 

Contratação de empresa especiali ada para elaboração de projeto e recuperação da 

área do aterro desativado 

 
Também se faz necessária a melhoria do ambiente no entorno, om o intuito de de ol er 

suas características, a estabilidade e o equilíbrio d

 
A recuperação da área onde e lo ali a o aterro em ala , para er reali ada ua 

desativação, e do ambiente ao entorno e tá pre i ta para o orrer no  ano  2023 e 2024. A

Utili ação do triturador de galhos já adquirido pela Prefeitura 

Para e e u ão de ta a ão não haverá investimentos, deve-se apenas instalar o maquinário 

e in truir alguém para que realize o correto manuseio. A ação deverá ser efetuada em urto 

pra o, em 2018, ob a responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente. 

Implementação do sistema de coleta de resíduos domiciliares orgânicos e recicláveis 

na ona rural, visando o atendimento de 100% dos munícipes desta área

Para iabilidade de ta a ão, tomando como base a extensão territorial da par ela rural do 

e a divisão da mesma em 4 zonas, cada qual re ebendo 2 

a amba / e to , endo uma destinada a receber resíduos orgânicos e a outra re i lá ei .

A periodi idade de te tipo de coleta deverá ser semanal. O projeto, devido ua importân ia, 

de erá er e e utado em curto prazo, no ano de 2018. Os valore , data ba e, 

Edu a ão  Ambiental  .......................................................................................R$

In tala ão de 8 a ambas coletivas ................................................................R$  

2018..............................................................................R$

A a ão de erá er e e utada pelas Secretarias de Obras e Meio Ambiente, ada qual om 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto e recuperação da 

Também e fa  ne e ária a melhoria do ambiente no entorno, com o intuito de de ol er 

ua  ara terí ti a , a e tabilidade e o equilíbrio dos processos atuantes naquele e pa o.

A re upera ão da área onde se localiza o aterro em valas, para ser reali ada ua 

de ati a ão, e do ambiente ao entorno está prevista para ocorrer nos anos 2023 e 2024. A
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e apenas instalar o maquinário 

e in truir alguém para que reali e o orreto manu eio. A a ão de erá ser efetuada em curto 

 

eta de resíduos domiciliares orgânicos e recicláveis 

na ona rural, visando o atendimento de 100% dos munícipes desta área 

Para iabilidade de ta a ão, tomando omo ba e a e ten ão territorial da parcela rural do 

4 ona , ada qual recebendo 2 

a amba / e to , endo uma de tinada a re eber re íduo  orgâni o  e a outra recicláveis. 

A periodi idade de te tipo de oleta de erá er emanal. O projeto, devido sua importância, 

de 2018. O  valores, data base, 

Edu a ão  Ambiental  .......................................................................................R$ 40.000,00 

..................R$   3.440,00 

2018..............................................................................R$ 50.172,00 

A a ão de erá er e e utada pela  Se retaria  de Obra  e Meio Ambiente, cada qual com 

Contratação de empresa especiali ada para elaboração de projeto e recuperação da 

Também e fa  ne e ária a melhoria do ambiente no entorno, om o intuito de devolver 

o  pro e o  atuantes naquele espaço. 

A re upera ão da área onde e lo ali a o aterro em ala , para ser realizada sua 

de ati a ão, e do ambiente ao entorno e tá pre i ta para o orrer no  anos 2023 e 2024. A 



 

 

 
 

área a ser recuperada, conforme e on tata 

aproximadamente 12.026,00 m

 
Elaboração  de  projetos....................................................................................R$

Recuperação  da  área..............................
 
 

Valor  do serviço para 2023..............................................................................R$

Valor  do serviço para 2024.......................................
 
 

A ação deverá ser executada pela  Se retaria  de Meio Ambiente e Agri ultura, ada qual 

com suas responsabilidades. 

 
 

Delimitação/identificação de uma área apropriada, que funcionará como PEV, para o 

descarte/armazenamento superficial dos resíduos de construção civil (RCC) e 

resíduos volumosos 

 
O resíduo gerado nas reforma  e on tru õe  de re idên ia  na idade tornou

problema, pois a utilização des e re íduo para em aterramento de terreno  e mel

estradas municipais não pavimentada , é inferior ao olume gerado pela demanda 

populacional. 

 
Diante desse fato, surgiu a nece idade da e i tên ia de um lo al onde e e material fo e 

estocado, funcionando como um “pulmão”.

 
A priori continuaria realizando o depó ito de te material na área do aterro a er re uperada. 

O valor desta ação, data base 2014, on iderando a in tala ão de er a  e pla a de 

identificação é de R$ 12.000,00.

 
Valor da aquisição para 2017 ....................................

 
 

Sugere-se que a ação seja reali ada pelo Departamento de Meio Ambiente.

área a er re uperada, conforme se constata na Licença de Opera ão é de 

apro imadamente 12.026,00 m2. Valores, data base 2014: 

Elabora ão  de  projeto ....................................................................................R$

Re upera ão  da  área......................................................................................R$

Valor  do er i o para 2023..............................................................................R$

Valor  do er i o para 2024..............................................................................R$

A a ão de erá er e e utada pelas Secretarias de Meio Ambiente e Agricultura, ada qual 

 

Delimitação/identificação de uma área apropriada, que funcionará como PEV, para o 

escarte/arma enamento superficial dos resíduos de construção civil (RCC) e 

O re íduo gerado na  reformas e construções de residências na cidade tornou

problema, poi  a utili a ão desse resíduo para em aterramento de terreno  e mel

e trada  muni ipai  não pavimentadas, é inferior ao volume gerado pela demanda 

Diante de e fato, urgiu a necessidade da existência de um local onde es e material fo e 

e to ado, fun ionando omo um “pulmão”. 

reali ando o depósito deste material na área do aterro a er re uperada. 

O alor de ta a ão, data base 2014, considerando a instalação de cer a  e pla a de 

identifi a ão é de R$ 12.000,00. 

Valor da aqui i ão para 2017 ............................................................................ R$ 13.860,00

e que a a ão eja realizada pelo Departamento de Meio Ambiente.
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na Li en a de Operação é de 

Elabora ão  de  projeto ....................................................................................R$ 80.000,00 

........................................................R$ 90.000,00 

Valor  do er i o para 2023..............................................................................R$ 130.961,00 

.......................................R$ 137.405,00 

A a ão de erá er e e utada pela  Se retaria  de Meio Ambiente e Agricultura, cada qual 

Delimitação/identificação de uma área apropriada, que funcionará como PEV, para o 

escarte/arma enamento superficial dos resíduos de construção civil (RCC) e 

O re íduo gerado na  reforma  e on tru õe  de re idên ia  na cidade tornou-se um 

problema, poi  a utili a ão de e re íduo para em aterramento de terrenos e melhoria das 

e trada  muni ipai  não pa imentada , é inferior ao olume gerado pela demanda 

Diante de e fato, urgiu a ne e idade da e i tên ia de um lo al onde esse material fosse 

reali ando o depó ito de te material na área do aterro a ser recuperada. 

O alor de ta a ão, data ba e 2014, on iderando a in tala ão de cercas e placa de 

........................................ R$ 13.860,00 

e que a a ão eja reali ada pelo Departamento de Meio Ambiente. 



 

 

 
 

Realização de pesagem periódica do caminhão coletor compactador
 
 

Para execução desta ação não ha erá in e timento , de endo 

empresas ou usinas locais, para que a  me ma  di ponibili em periodi amente ua  

balanças para pesagem do caminhão oletor ompa tador. A a ão de erá er efetuada em 

médio prazo, em 2021. 

 
A ação deverá ser executada pela  Se re

suas responsabilidades. 

 
 

Solicitar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais (PGRSI) de todas 

as indústrias/usinas instaladas no Município de Mendonça

 
Esta ação está prevista para ser reali ad

por todo Plano. 

 
A execução desse objetivo não po ui um u to e pe ífi o, i a apena  identifi ar o  

principais geradores de resíduo  ólido  e onhe er o re íduo gerado na  indú tria /u ina , 

permitindo o planejamento de e tratégia  de geren iamento, que inter enham no  

processos de geração, transporte, tratamento e di po i ão final, bu ando garantir a 

preservação da qualidade do meio

 
O Plano deve abordar todas a  a õe  i ando minimi ar a gera ã

bem como todos os procedimento  a erem adotado  na egrega ão, oleta, la ifi a ão, 

acondicionamento, armazenamento interno/e terno, tran porte interno/e terno, re i lagem, 

reutilização, tratamento interno/e terno e di po i ão fi

 
O órgão público gestor deverá reali ar pale tra  e omuni ado  alertando o  dono  de e  

seguimentos da importância e impre indibilidade de reali ar e e plano, além de forne er 

as diretrizes e implementar respon abilidade  e no a  onduta .

 
A ação deverá ser executada pela  empre a /u ina  in talada  no Muni ípio em 

parceria/fiscalização com o Departamento de Meio Ambiente.

Reali ação de pesagem periódica do caminhão coletor compactador 

Para e e u ão de ta a ão não haverá investimentos, devendo ser realizado par eria  om 

empre a  ou u ina  lo ais, para que as mesmas disponibilizem periodi amente ua  

balan a  para pe agem do caminhão coletor compactador. A ação deverá er efetuada em 

A a ão de erá er e e utada pelas Secretarias de Obras e Meio Ambiente, ada qual om 

Solicitar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais (PGRSI) de todas 

as indústrias/usinas instaladas no Município de Mendonça 

E ta a ão e tá pre i ta para ser realizada em médio prazo, no ano de 2023, e e tendendo 

A e e u ão de e objetivo não possui um custo específico, visa apena  identifi ar o  

prin ipai  geradore  de resíduos sólidos e conhecer o resíduo gerado nas indú tria /u ina , 

lanejamento de estratégias de gerenciamento, que inter enham no  

pro e o  de gera ão, transporte, tratamento e disposição final, buscando garantir a 

pre er a ão da qualidade do meio ambiente. 

O Plano de e abordar todas as ações visando minimizar a geração de re íduo  na fonte, 

bem omo todo  o  pro edimentos a serem adotados na segregação, coleta, la ifi a ão, 

a ondi ionamento, arma enamento interno/externo, transporte interno/externo, re i lagem, 

reutili a ão, tratamento interno/externo e disposição final. 

O órgão públi o ge tor deverá realizar palestras e comunicados alertando o  dono  de e  

eguimento  da importância e imprescindibilidade de realizar esse plano, além de forne er 

a  diretri e  e implementar responsabilidades e novas condutas. 

de erá er e ecutada pelas empresas/usinas instaladas no Muni ípio em 

par eria/fi ali a ão om o Departamento de Meio Ambiente. 
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er realizado parcerias com 

empre a  ou u ina  lo ai , para que a  me ma  di ponibili em periodicamente suas 

balan a  para pe agem do aminhão oletor ompa tador. A a ão deverá ser efetuada em 

taria  de Obra  e Meio Ambiente, cada qual com 

Solicitar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais (PGRSI) de todas 

a em médio pra o, no ano de 2023, se estendendo 

A e e u ão de e objeti o não po ui um u to e pe ífi o, i a apenas identificar os 

prin ipai  geradore  de re íduo  ólido  e onhe er o re íduo gerado nas indústrias/usinas, 

lanejamento de e tratégia  de geren iamento, que intervenham nos 

pro e o  de gera ão, tran porte, tratamento e di po i ão final, buscando garantir a 

o de resíduos na fonte, 

bem omo todo  o  pro edimento  a erem adotado  na egrega ão, coleta, classificação, 

a ondi ionamento, arma enamento interno/e terno, tran porte interno/externo, reciclagem, 

O órgão públi o ge tor de erá reali ar pale tra  e omuni ado  alertando os donos desses 

eguimento  da importân ia e impre indibilidade de reali ar e e plano, além de fornecer 

de erá er e e utada pela  empre a /u ina  in taladas no Município em 



 

 

 
 

Implantação de um sistema de compostagem de resíduos sólidos orgânicos, através 

da construção de um pátio pavimentado para 

sólidos e aquisição de pessoal e equipamentos necessários a sua operação

 
A priori seriam utilizados resíduo  da arri ão e de poda, e e tendendo futuramente ao  

resíduos orgânicos gerados nas re idên ia , e ola  e e tab

 
O projeto se resume na aquisi ão de uma área de apro imadamente 5.000,00 m² para 

construção de um pátio com a e trutura ne e ária, onde erão a omodada  a  leira  de 

resíduos sólidos para que o me mo eja tran formado em ompo to 

manual, compatível economicamente om a  po ibilidade  do Muni ípio. Si tema, no qual, 

o revolvimento e aeração seriam reali ado  por maquinário já e i tente e a opera ão por 1 

funcionário a ser contratado e

 
O orçamento para implantação de um i tema de ompo tagem, data ba e 2014, é:

 
 

Aquisição de terreno de 5.000 m

Sistema  de operação .........................................................
 
 

Destaca-se que, conforme informado pela equipe té ni a da Prefeitura (

m² na área rural do Município é de R$ 5,00.

 
Valor do serviço para 2031...............................................

 
 

A ação deverá ser executada pelo Departamento de Meio Ambiente om o apoio da 

Secretaria de Agricultura, cada qual om ua  re pon abilidade .

 
 

Terceirização dos serviços de coleta, transporte e destinação fi

sólidos de saúde (RSS) 

 
O preço praticado pela empre a E. Ma i & Pinheiro Ltda.

transporte, transbordo, tratamento e di po i ão final do  re íduo  ólido  gerado  pelo  

serviços de saúde do Município, é de R$ 

Implantação de um sistema de compostagem de resíduos sólidos orgânicos, através 

da construção de um pátio pavimentado para acomodação das leiras de resíduos 

sólidos e aquisição de pessoal e equipamentos necessários a sua operação

eriam utili ado  resíduos da varrição e de poda, se estendendo futuramente ao  

re íduo  orgâni o  gerados nas residências, escolas e estabelecimentos comer iai .

O projeto e re ume na aquisição de uma área de aproximadamente 5.000,00 m² para 

on tru ão de um pátio com a estrutura necessária, onde serão acomodada  a  leira  de 

re íduo  ólido  para que o mesmo seja transformado em composto 

manual, ompatí el e onomicamente com as possibilidades do Município. Si tema, no qual, 

o re ol imento e aera ão seriam realizados por maquinário já existente e a opera ão por 1 

fun ionário a er ontratado e qualificado. 

mplantação de um sistema de compostagem, data base 2014, é:

Aqui i ão de terreno de 5.000 m2...................................................................... R$

Si tema  de opera ão ........................................................................................ R$

e que, onforme informado pela equipe técnica da Prefeitura (Anexo 1

m² na área rural do Muni ípio é de R$ 5,00. 

Valor do er i o para 2031..............................................................................R$ 215.000,00

A a ão de erá er e ecutada pelo Departamento de Meio Ambiente om o apoio da 

Se retaria de Agri ultura, cada qual com suas responsabilidades. 

Terceiri ação dos serviços de coleta, transporte e destinação fi

O pre o prati ado pela empresa E. Mazzi & Pinheiro Ltda.-ME, responsá el pela oleta, 

tran porte, tran bordo, tratamento e disposição final dos resíduos sólido  gerado  pelo  

er i o  de aúde do Município, é de R$ 18.000,00/ano, data base 2014. De tarte,
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Implantação de um sistema de compostagem de resíduos sólidos orgânicos, através 

acomodação das leiras de resíduos 

sólidos e aquisição de pessoal e equipamentos necessários a sua operação 

eriam utili ado  re íduo  da arri ão e de poda, e e tendendo futuramente aos 

ele imentos comerciais. 

O projeto e re ume na aqui i ão de uma área de apro imadamente 5.000,00 m² para 

on tru ão de um pátio om a e trutura ne e ária, onde erão a omodadas as leiras de 

re íduo  ólido  para que o me mo eja tran formado em omposto por um sistema 

manual, ompatí el e onomi amente om a  po ibilidade  do Município. Sistema, no qual, 

o re ol imento e aera ão eriam reali ado  por maquinário já e i tente e a operação por 1 

mplanta ão de um i tema de ompo tagem, data base 2014, é: 

...................................................................... R$ 25.000,00 

............................... R$ 70.000,00 

Anexo 1), o valor do 

...............................R$ 215.000,00 

A a ão de erá er e e utada pelo Departamento de Meio Ambiente com o apoio da 

Terceiri ação dos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos  

ME, responsável pela coleta, 

tran porte, tran bordo, tratamento e di po i ão final do  re íduo  sólidos gerados pelos 

18.000,00/ano, data ba e 2014. Destarte, 



 

 

 
 

Custo total no ano de 2016 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2017 ....................................................................

Custo total no ano de 2018 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2019 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2020 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2021 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2022 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2023 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2024 .................

Custo total no ano de 2025 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2026 .......................................

Custo total no ano de 2027 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2028 .............................................................

Custo total no ano de 2029 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2030 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2031 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2032 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2033 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2034 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2035 .........

Custo total no ano de 2036 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2037 ...............................

Custo total no ano de 2038 .............................................................................R$

Custo total no ano de 2039 .....................................................

Custo total no ano de 2040 .............................................................................R$
 
 

A ação deverá ser executada pelo Departamento de Meio Ambiente em onjunto om o 

Setor de Saúde, cada qual com ua  re pon abilidade . O 

de curto, médio e longo prazo do i tema de limpe a urbana e manejo do  re íduo  ólido  

de Mendonça. 

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

Cu to total no ano de 2028 .............................................................................R$ 

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

.............................................................................R$

A a ão de erá er e e utada pelo Departamento de Meio Ambiente em onjunto om o 

a qual com suas responsabilidades. O Quadro 33 relaciona o  objeti o  

de urto, médio e longo prazo do sistema de limpeza urbana e manejo dos re íduo  ólido  
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.............................................................................R$ 19.814,77 

.........R$ 20.789,66 

.............................................................................R$ 21.812,51 

.............................................................................R$ 22.885,68 

.............................................................................R$ 24.011,66 

.............................................................................R$ 25.193,03 

.............................................................................R$ 26.432,53 

.............................................................................R$ 27.733,01 

............................................................R$ 29.097,48 

.............................................................................R$ 30.529,07 

......................................R$ 32.031,10 

.............................................................................R$ 33.607,03 

................R$  35.260,50 

.............................................................................R$ 36.995,32 

.............................................................................R$ 38.815,48 

.............................................................................R$ 40.725,21 

.............................................................................R$ 42.728,89 

.............................................................................R$ 44.831,15 

.............................................................................R$ 47.036,84 

....................................................................R$ 49.351,05 

.............................................................................R$ 51.779,13 

..............................................R$ 54.326,66 

.............................................................................R$ 56.999,53 

........................R$ 59.803,91 

.............................................................................R$ 62.746,26 

A a ão de erá er e e utada pelo Departamento de Meio Ambiente em conjunto com o 

relaciona os objetivos 

de urto, médio e longo pra o do i tema de limpe a urbana e manejo dos resíduos sólidos 



 

 

 
 

Quadro 33. Objetivos de curto, médio e longo pra o do i tema de limpe a urbana e
do  re íduo  ólido  de Mendon a

Objetivos de Curto Prazo 

5.4.1 Desenvolvimento de uma ação 

de educação ambiental destinada a 

orientar os munícipes quanto a 

importância da separação dos 

resíduos gerados em suas 

residências em orgânicos e 

recicláveis, sobre o correto descarte 

de RCC e divulgar os ecopontos de 

coleta de resíduos eletrônicos e óleo 

de cozinha 

5.4.2 Criar um programa de controle 

do número de pacientes diabéticos, 

usuários de insulina em suas 

residências, que realizam a 

devolução das seringas utilizadas 

5.4.3 Instruir os proprietários de todos 

os estabelecimentos geradores de 

resíduos de serviço de saúde (RSS) 

para que solicitem junto a Vigilância 

Sanitária a coleta destes resíduos ou 

realizem a entrega dos mesmos na 

UBS periodicamente 

5.4.4 Terceirização do serviço de 

disposição final dos resíduos sólidos 

domiciliares urbanos produzidos em 

Mendonça 

5.4.5 Construção de uma central de 

triagem com compra de 

equipamentos 

5.4.6 Inserção social dos catadores 

presentes no aterro e autônomos em 

cooperativa de reciclagem do 

Município, a ser criada 

5.4.7 Aquisição de uma nova área 

para deposição dos resíduos sólidos 

domiciliares e comerciais 

 

Quadro 33. Objeti o  de curto, médio e longo prazo do sistema de limpeza urbana e
dos resíduos sólidos de Mendonça 

LIMPEZA URBANA 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

5.4.1 De en ol imento de uma ação 

de edu a ão ambiental de tinada a 

orientar o  muní ipe  quanto a 

epara ão dos 

re íduo  gerado  em uas 

re idên ia  em orgâni o  e 

re i lá ei , obre o orreto de arte 

de RCC e di ulgar o  e oponto  de 

5.4.1 Desenvolvimento de uma ação 

de educação ambiental destinada a 

orientar os munícipes quanto a 

importância da separação dos 

resíduos gerados em suas  

residências em orgânicos e 

recicláveis, sobre o correto descarte 

de RCC e divulgar os ecopontos de 

coleta de resíduos eletrônicos e óleo 

de cozinha 

5.4.1 Desenvolvimento d

de educação ambiental de tinada a 

orientar os muní ipe  quanto a 

importância da epara ão do  

resíduos gerado  em ua  re idên ia  

em orgânicos e re i lá ei , obre o 

correto descarte de RCC e di ulgar o  

ecopontos de oleta de re íduo  

eletrônicos e óleo

de cozinha 

5.4.2 Criar um programa de ontrole 

do número de pa iente  diabéticos, 

u uário  de in ulina em uas 

5.4.2 Criar um programa de controle 

do número de pacientes diabéticos, 

usuários de insulina em suas 

residências, que realizam a devolução 

das seringas utilizadas 

5.4.2 Criar um programa de ontrole 

do número de pa iente  diabéti o , 

usuários de in ulina em ua  

residências, que reali am a

devolução das seringa  utili ada

4.3 In truir o  proprietário  de todos 

o  e tabele imento  geradore  de 

re íduo  de er i o de aúde (RSS) 

para que oli item junto a Vigilância 

Sanitária a oleta de te  re íduos ou 

5.4.3 Instruir os proprietários de todos 

os estabelecimentos geradores de 

resíduos de serviço de saúde (RSS) 

para que solicitem junto a Vigilância 

Sanitária a coleta destes resíduos ou 

realizem a entrega dos mesmos na 

UBS periodicamente 

5.4.3 Instruir os proprietário  de todo

os estabelecimento  geradore  de 

resíduos de ser i o de aúde (RSS) 

para que solicitem junto a Vigilân ia 

Sanitária a coleta de te  re íduo  ou 

realizem a entrega do  me mo  na

UBS periodicamente

5.4.4 Ter eiri a ão do er i o de 

íduo  ólidos 

  

 

  

5.4.6 In er ão o ial do  atadores 

pre ente  no aterro e autônomo  em 

  

  

5.4.8 Fornecimento de todos os 

equipamentos de proteção individual 

necessários, conforme a função 

exercida pelos funcionários 
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Quadro 33. Objeti o  de urto, médio e longo pra o do i tema de limpeza urbana e manejo 

continua 

Objetivos de Longo Prazo 

5.4.1 De envolvimento de uma ação 

de edu ação ambiental destinada a 

orientar os munícipes quanto a 

importân ia da separação dos 

re íduo  gerados em suas residências 

em orgânicos e recicláveis, sobre o 

orreto descarte de RCC e divulgar os 

e oponto  de coleta de resíduos 

óleo 

5.4.2 Criar um programa de controle 

do número de pacientes diabéticos, 

u uário  de insulina em suas 

re idên ias, que realizam a 

de olu ão das seringas utilizadas 

5.4.3 In truir os proprietários de todos 

o  e tabelecimentos geradores de 

re íduo  de serviço de saúde (RSS) 

para que solicitem junto a Vigilância 

Sanitária a coleta destes resíduos ou 

reali em a entrega dos mesmos na 

UBS periodicamente 



 

 

 
 

Objetivos de Curto Prazo 

5.4.9 Utilização do triturador de 

galhos já adquirido pela Prefeitura 

 

 

5.4.12 Delimitação/identificação de 

uma área no aterro em valas, a ser 

finalizado, apropriada para o 

armazenamento superficial dos 

resíduos de construção civil (RCC) e 

resíduos volumosos. 

 

 

 

5.4.16 Terceirização dos serviços de 

coleta, transporte e destinação final 

de Resíduos Sólidos de Saúde 

R$ 2.447.898,96 

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 

LIMPEZA URBANA 

Objetivos de Médio Prazo Objetivos de Longo Pra o

  

5.4.10 Implantação do serviço de 

coleta de resíduos domiciliares 

orgânicos e recicláveis na zona rural, 

visando o atendimento de 100% dos 

munícipes desta área 

 

5.4.11 Recuperação da área do aterro 

a ser desativado. Também se faz 

necessária a melhoria do ambiente no 

entorno, com o intuito de devolver 

suas características, a estabilidade e o 

equilíbrio dos processos atuantes 

naquele espaço. 

 

5.4.12 Delimita ão/identifi a ão de 

uma área no aterro em ala , a ser 

finali ado, apropriada para o 

arma enamento uperfi ial dos 

  

5.4.13 Realizar uma parceria com a 

usina ou alguma 

empresa/propriedade que tenha 

balança, para que se realize a 

pesagem periódica do caminhão 

coletor compactador 

 

 5.4.14 Solicitar o Plano de 

Gerenciamento de Re íduo  Sólido  

Industriais de toda  a  

indústrias/usina in talada

Município de Mendon a

 5.4.15 Implantação de um i tema de

compostagem 

5.4.16 Terceirização dos serviços de 

coleta, transporte e destinação final 

de Resíduos Sólidos de Saúde 

5.4.16 Terceiriza ão do  er i o  de 

coleta, transporte e de tina ão final

de Resíduos Sólido  de Saúde

R$ 584.060,55 R$ 725.328,63
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continua 

Objetivos de Longo Prazo 

5.4.14 Solicitar o Plano de 

Geren iamento de Resíduos Sólidos 

Indu triai  de todas as 

indú tria /usina instalada no 

Muni ípio de Mendonça 

5.4.15 Implantação de um sistema de 

 

5.4.16 Terceirização dos serviços de 

oleta, transporte e destinação final 

de Re íduos Sólidos de Saúde 

R$ 725.328,63 



 

 

 
 

 Medidas Complementares
 
 

A seguir serão descritas as açõe  a erem implementada  no Plano de Ge tão Integrada de 

Resíduos Sólidos no Município de Mendon a, tendo em i ta a adequa ão à Políti a 

Nacional de Resíduos Sólidos.

 
 

 Plano de Gestão de Logística Reversa no
 
 

A logística reversa é um instrumento de de en ol imento e onômi o e o ial ara teri ado  

por um conjunto de ações, pro edimento  e meio  de tinado  a iabili ar a oleta e a 

restituição dos resíduos sólidos ao etor empre arial, para reapro eitamento, em eu i lo 

ou em outros ciclos produtivos, ou outra de tina ão final ambientalmente

 
O sistema de logística reversa é parte integrante da PNRS. São obrigado  a e truturar e 

implementar sistemas de logísti a re er a, mediante retorno do  produto  apó  o u o pelo 

consumidor, de forma independente do er i o públi o de limpe a urbana e de manejo do  

resíduos sólidos, os fabricante , importadore , di tribuidore  e omer iante  do  eguinte  

grupos de resíduos: 

• Agrotóxicos, seus resíduo  e embalagen , a im omo outro  produto  u

embalagem, após o uso on tituam re íduo perigo o, ob er ada  a  regra  de 

gerenciamento de resíduo  perigo o  pre i ta  em lei ou regulamento, em norma  

estabelecidas pelos órgão  do Si nama, do SNVS e do Sua a, ou em norma  

técnicas; 

• Pilhas e baterias; 

• Pneus; 

• Óleos lubrificantes, seus re íduo  e

• Lâmpadas fluorescentes, de apor ódio e mer úrio e de lu

• Produtos eletroeletrônico  e eu
 

Em Mendonça, dos resíduos citado  a ima gerado  pela  pe oa  fí i a , pneu , pilha

baterias, lâmpadas fluorescente  de apor ódio, mer úrio e mi ta, produto  

eletroeletrônicos e seus componente , óleo  lubrifi ante , eu  re íduo  e embalagen , ão 

coletados pelos serviços de limpe a urbana. O  óleo  lubrifi ante , eu  re íduo  e 

embalagens são gerados pelo

Complementares 

as ações a serem implementadas no Plano de Ge tão Integrada de 

Re íduo  Sólido  no Município de Mendonça, tendo em vista a adequa ão à Políti a 

Na ional de Re íduo  Sólidos. 

Plano de Gestão de Logística Reversa no Município. 

strumento de desenvolvimento econômico e social ara teri ado  

por um onjunto de a ões, procedimentos e meios destinados a viabili ar a oleta e a 

re titui ão do  re íduo  sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em eu i lo 

o  produtivos, ou outra destinação final ambientalmente correta.

O i tema de logí ti a reversa é parte integrante da PNRS. São obrigado  a e truturar e 

implementar i tema  de logística reversa, mediante retorno dos produtos apó  o u o pelo 

e forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo do  

re íduo  ólido , o  fabricantes, importadores, distribuidores e comerciante  do  eguinte  

Agrotó i o , eus resíduos e embalagens, assim como outro  produto  u

embalagem, apó  o uso constituam resíduo perigoso, observada  a  regra  de 

geren iamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em norma  

e tabele ida  pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em norma  

Óleo  lubrifi ante , seus resíduos e embalagens; 

Lâmpada  fluore centes, de vapor sódio e mercúrio e de luz mista;

Produto  eletroeletrônicos e seus componentes. 

Em Mendon a, do  re íduos citados acima gerados pelas pessoas física , pneu , pilha

bateria , lâmpada  fluorescentes de vapor sódio, mercúrio e mi ta, produto  

eletroeletrôni o  e eu  omponentes, óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagen , ão 

oletado  pelo  er i os de limpeza urbana. Os óleos lubrificantes, eu  re íduo  e 

pelos auto-postos Aizawa, 5J e Laranjeiras, 
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a  a õe  a erem implementada  no Plano de Gestão Integrada de 

Re íduo  Sólido  no Muni ípio de Mendon a, tendo em i ta a adequação à Política 

trumento de de en ol imento e onômi o e social caracterizados 

por um onjunto de a õe , pro edimento  e meio  de tinado  a viabilizar a coleta e a 

re titui ão do  re íduo  ólido  ao etor empre arial, para reapro eitamento, em seu ciclo 

correta. 

O i tema de logí ti a re er a é parte integrante da PNRS. São obrigados a estruturar e 

implementar i tema  de logí ti a re er a, mediante retorno do  produtos após o uso pelo 

e forma independente do er i o públi o de limpe a urbana e de manejo dos 

re íduo  ólido , o  fabri ante , importadore , di tribuidore  e omerciantes dos seguintes 

Agrotó i o , eu  re íduo  e embalagen , a im omo outros produtos cuja 

embalagem, apó  o u o on tituam re íduo perigo o, ob ervadas as regras de 

geren iamento de re íduo  perigo o  pre i ta  em lei ou regulamento, em normas 

e tabele ida  pelo  órgão  do Si nama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 

mista; 

Em Mendon a, do  re íduo  itado  a ima gerado  pela  pe oa  físicas, pneus, pilhas, 

bateria , lâmpada  fluore ente  de apor ódio, mer úrio e mista, produtos 

eletroeletrôni o  e eu  omponente , óleo  lubrifi ante , eu  re íduos e embalagens, são 

oletado  pelo  er i o  de limpe a urbana. O  óleo  lubrifi antes, seus resíduos e 

seus resíduos são 



 

 

 
 

recolhidos por empresas particulare , em a o de filtro  e embalagen  de óleo, por ua e  

são destruídos em altas temperatura , no a o de óleo queimado e e  ão refinad

conforme o Quadro 25 do item 

já existe o sistema de logísti a re er a em fun ionamento por meio de uma par eria 

(informal) entre a Prefeitura de Mendon a e a Prefeitura de o é Bonifá io, endo 

município a coleta dos resíduos é de re pon abilidade da Re i lanip, onforme apre entado 

no item 3.5.8.Diagnostico de resíduos sólidos pneumáticos. 

perigosos/eletrônicos existe a ampanha de oleta, om e oponto  reali ada  pelo

município e uma parceria entre a Prefeitura Muni ipal de Mendon a e a empre a PH 

reciclagem, localizada em o é Bonifá io para de tina ão do  re íduo  

perigosos/eletrônicos, conforme apre entado no item 

sólidos perigosos/eletrônicos

 
Os serviços decorrentes da logí ti a re er a de erão er periodi amente rea aliado  

visando: 

• Delimitar adequadamente a parti ipa ão de Prefeitura Muni ipal de

• Estabelecer novos “Termo  de Par eria ” do muni ípio om e e

• Verificar as necessidade  de obran a  da  ati idade  já e e utada  pelo poder 

público; 

• Inserir cooperativas de catadore  ne e
 

Além desse grupo de resíduo  a idade de erá atender ao  futuro  a ordo  etoriai  

federais, estaduais e municipai , bu

entre o poder público e o setor empre arial para e tender o i tema de logí ti a re er a a 

outros produtos comercializado  em embalagen  plá ti a , metáli a  ou de idro, e ao  

demais produtos e embalagen , on

impacto a saúde pública e ao meio ambiente do  re íduo  gerado .

 
 

 Passivo Ambiental 
 
 

Com a PNRS, ficou estabelecido que abe ao poder públi o atuar, ub idiariamente a 

minimização ou na cessação do dano l

ambiente ou a saúde pública rela ionado ao geren iamento de re íduo  ólido , de endo o

re olhido  por empre a  particulares, em caso de filtros e embalagens de óleo, por ua e  

ão de truído  em alta  temperaturas, no caso de óleo queimado esse  ão refinad

do item 3.5.6 Diagnósticos de resíduos industriais. 

já e i te o i tema de logística reversa em funcionamento por meio de uma par eria 

(informal) entre a Prefeitura de Mendonça e a Prefeitura de José Bonifácio, endo 

muni ípio a oleta do  resíduos é de responsabilidade da Reciclanip, conforme apre entado 

3.5.8.Diagnostico de resíduos sólidos pneumáticos. Para o  re íduo  

perigo o /eletrôni o  e iste a campanha de coleta, com ecopontos reali ada  pelo

muni ípio e uma par eria entre a Prefeitura Municipal de Mendonça e a empre a PH 

re i lagem, lo ali ada em José Bonifácio para destinação do  re íduo  

perigo o /eletrôni o , onforme apresentado no item 3.5.10 Diagnóstico de resíduos 

trônicos 

O  er i o  de orrente  da logística reversa deverão ser periodicamente rea aliado  

Delimitar adequadamente a participação de Prefeitura Municipal de

E tabele er no o  “Termos de Parcerias” do município com esse segmento;

i ar a  ne e sidades de cobranças das atividades já executada  pelo poder 

In erir ooperati as de catadores nesses serviços. 

Além de e grupo de resíduos a cidade deverá atender aos futuros a ordo  etoriai  

federai , e taduai  e municipais, buscando estabelecer novos Termos de Compromi o 

entre o poder públi o e o setor empresarial para estender o sistema de logí ti a re er a a 

outro  produto  omer ializados em embalagens plásticas, metálicas ou de idro, e ao  

demai  produto  e embalagens, considerando prioritariamente, o grau e a e ten ão do 

impa to a aúde públi a e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

Com a PNRS, fi ou e tabelecido que cabe ao poder público atuar, sub idiariamente a 

minimi a ão ou na e ação do dano logo que tome conhecimento de evento le i o ao meio 

ambiente ou a aúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólido , de endo o
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re olhido  por empre a  parti ulare , em a o de filtro  e embalagens de óleo, por sua vez 

ão de truído  em alta  temperatura , no a o de óleo queimado esses são refinados, 

3.5.6 Diagnósticos de resíduos industriais. Para os pneus 

já e i te o i tema de logí ti a re er a em fun ionamento por meio de uma parceria 

(informal) entre a Prefeitura de Mendon a e a Prefeitura de o é Bonifácio, sendo que neste 

muni ípio a oleta do  re íduo  é de re pon abilidade da Re i lanip, conforme apresentado 

Para os resíduos 

perigo o /eletrôni o  e i te a ampanha de oleta, om e opontos realizadas pelo 

muni ípio e uma par eria entre a Prefeitura Muni ipal de Mendonça e a empresa PH 

re i lagem, lo ali ada em o é Bonifá io para de tinação dos resíduos 

3.5.10 Diagnóstico de resíduos 

O  er i o  de orrente  da logí ti a re er a de erão er periodicamente reavaliados 

Delimitar adequadamente a parti ipa ão de Prefeitura Muni ipal de Mendonça; 

segmento; 

i ar a  ne e idade  de obran a  da  ati idade  já e e utadas pelo poder 

Além de e grupo de re íduo  a idade de erá atender ao  futuros acordos setoriais 

ando e tabele er no o  Termos de Compromisso 

entre o poder públi o e o etor empre arial para e tender o i tema de logística reversa a 

outro  produto  omer iali ado  em embalagen  plá ti a , metáli as ou de vidro, e aos 

iderando prioritariamente, o grau e a extensão do 

Com a PNRS, fi ou e tabele ido que abe ao poder públi o atuar, subsidiariamente a 

ogo que tome onhe imento de evento lesivo ao meio 

ambiente ou a aúde públi a rela ionado ao geren iamento de re íduos sólidos, devendo os 



 

 

 
 

responsáveis pelo dano ressarcir integralmente o erário pelo  ga to  de orrente  da  a õe  

empreendidas (Lei n° 12.305/2010, art. 29, parágrafo úni o).

 
 

 Programa Pró-Catador 
 
 

Conforme Decreto n° 7405/2010, on ideram

recicláveis as pessoas físicas de bai a renda que e dedi am a  ati idade  de oleta, 

triagem, beneficiamento, proce amento, tran forma ão e omer iali a ão de materiai  

reutilizáveis e recicláveis. O programa Pró

seguintes ações voltadas aos catadore  de materiai  reutili á ei  e re i lá ei :

• Capacitação, formação e a e oria

• Incubação de cooperati a  e de empreendimento  o iai  olidário  que atuem na 

reciclagem; 

• Pesquisas e estudos para ub idiar a õe  que en ol am a re pon abilidade 

compartilhada pelo ciclo de ida do

• Aquisição de equipame

reutilização, beneficiamento, tratamento e re i lagem pela  ooperati a  e 

associações de catadore  de materiai  reutili á ei  e

• Implantação e adaptação de infrae trutura fí i a de oo

catadores de materiais reutili á ei  e

• Organização e apoio a rede  de omer iali a ão e adeia  produti a  integrada  por 

cooperativas e associaçõe  de atadore  de materiai  reutili á ei  e

• Fortalecimento da participa ão do atador de materiai  reutili á ei  e re i lá ei  na  

cadeias de reciclagem;

• Desenvolvimento de nova  te nologia  oltada  a agrega ão de alor ao trabalho de 

coleta de materiais reutili á ei  e

• Abertura e manutenção de li

institucionalização e fortale imento de ooperati a  e a o ia õe  de atadore  de 

materiais reutilizáveis e

 
As ações do Programa Pró-Catador ontemplam re ur o  para iabili ar a part

catadores de materiais reutilizá ei  e re i lá ei  na  ati idade  de en ol ida , in lu i e 

para custeio de despesas com de lo amento, e tadia e alimenta ão do  parti ipante , na  

hipóteses autorizadas pela legisla ão igente.

re pon á ei  pelo dano ressarcir integralmente o erário pelos gastos decorrente  da  a õe  

2.305/2010, art. 29, parágrafo único). 

Conforme De reto n° 7405/2010, consideram-se catadores de materiai  reutili á ei  e 

re i lá ei  a  pe oa  físicas de baixa renda que se dedicam as atividade  de oleta, 

o, processamento, transformação e comercialização de materiai  

reutili á ei  e re i lá ei . O programa Pró-Catador tem por objetivo promo er e integrar a  

eguinte  a õe  oltada  aos catadores de materiais reutilizáveis e reciclávei :

o e assessoria técnica; 

In uba ão de ooperativas e de empreendimentos sociais solidário  que atuem na 

Pe qui a  e e tudos para subsidiar ações que envolvam a re pon abilidade 

ompartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

Aqui i ão de equipamentos, maquinas e veículos voltados para a oleta eleti a, 

reutili a ão, beneficiamento, tratamento e reciclagem pelas ooperati a  e 

a o ia õe  de atadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Implanta ão e adaptação de infraestrutura física de cooperativas e a o ia õe  de 

atadore  de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Organi a ão e apoio a redes de comercialização e cadeias produtiva  integrada  por 

ooperati a  e a sociações de catadores de materiais reutilizáveis e

to da participação do catador de materiais reutilizáveis e re i lá ei  na  

re i lagem; 

De en ol imento de novas tecnologias voltadas a agregação de valor ao trabalho de 

oleta de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Abertura e manutenção de linhas de credito especiais para apoiar projeto  oltado  a 

in titu ionali a ão e fortalecimento de cooperativas e associações de atadore  de 

materiai  reutili á eis e recicláveis. 

Catador contemplam recursos para viabilizar a part

atadore  de materiai  reutilizáveis e recicláveis nas atividades desenvol ida , in lu i e 

para u teio de de pe as com deslocamento, estadia e alimentação dos parti ipante , na  

hipóte e  autori ada  pela legislação vigente. 
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re pon á ei  pelo dano re ar ir integralmente o erário pelo  ga to  decorrentes das ações 

e atadore  de materiais reutilizáveis e 

re i lá ei  a  pe oa  fí i a  de bai a renda que e dedi am a  atividades de coleta, 

o, pro e amento, tran forma ão e omer ialização de materiais 

Catador tem por objeti o promover e integrar as 

eguinte  a õe  oltada  ao  atadore  de materiai  reutili á ei  e recicláveis: 

In uba ão de ooperati a  e de empreendimento  o iai  olidários que atuem na 

Pe qui a  e e tudo  para ub idiar a õe  que en ol am a responsabilidade 

nto , maquina  e eí ulo  oltado  para a coleta seletiva, 

reutili a ão, benefi iamento, tratamento e re i lagem pelas cooperativas e 

perativas e associações de 

Organi a ão e apoio a rede  de omer iali a ão e adeia  produtivas integradas por 

ooperati a  e a o ia õe  de atadore  de materiai  reutili áveis e recicláveis; 

to da parti ipa ão do atador de materiai  reutili áveis e recicláveis nas 

De en ol imento de no a  te nologia  oltada  a agrega ão de valor ao trabalho de 

nha  de redito e pe iai  para apoiar projetos voltados a 

in titu ionali a ão e fortale imento de ooperati a  e a o iações de catadores de 

Catador ontemplam re ur o  para iabilizar a participação dos 

atadore  de materiai  reutili á ei  e re i lá ei  na  ati idade  desenvolvidas, inclusive 

para u teio de de pe a  om de lo amento, e tadia e alimenta ão dos participantes, nas 



 

 

 
 

 
O Programa Pró-Catador é reali ado em oopera ão om órgão  ou entidade  da 

administração pública federal e órgão  e entidade  do  E tado , Di trito Federal e 

Municípios que aderirem. Neste entido, além do i tema de oleta eleti a públi a já 

existente, a Prefeitura Municipal de erá apoiar a ria ão de uma ooperati a. E te programa 

representa um estimulo a organi a ão produti a do  atadore  de materiai  reutili á ei  e 

recicláveis, melhoria das condiçõe  de trabalho, à amplia ão da  oportunidade  de in lu ão 

social e econômica, tendo em i ta a e pan ão da oleta eleti a de re íduo  ólido , 

reutilização e reciclagem por meio de atua ão de e egmento.

 
 

 Atuação Consorciada no
 
 

Atualmente, Mendonça não po ui um plano para atua ão em onjunto om outro  

municípios. Vale destacar que qua e todo  o  muni ípio  i inho  e en ontram em e tágio 

inicial de desenvolvimento no Manejo de Re íduo  Sólido . Além di o, para o olume geral 

de resíduos sólidos de Mendon a, o  er i o  e i tente  po uem e ala ompatí

criação de uma estrutura consor iada ao  muni ípio  pró imo . Ne te momento, Mendon a 

precisa dar início na execução do  projeto  e meta  de rita  ne te Plano de Saneamento 

Básico/Gerenciamento Integrado de Re íduo  Sólido  até a e trutura ão da 

capacidade de implantação de projeto  on or iado .

 
 

 Planos Futuros 
 
 

Apesar das práticas de educação ambiental, o muni ípio tra a uma orrida ontra o tempo 

para definir como lidar com o e gotamento do aterro anitário, que tem uma ida útil 

estimada para apenas mais 1 ano e poderá ter e te tempo diminuído e nada for  

modificado. Considerando-se o final da ida útil do aterro e a ine i tên ia de outra  área  

para a construção de novo aterro  em Mendon a, a Prefeitura Muni ipal de erá tomar 

providencias nos próximos ano  (a urto pra o) para bu ar alternati a  u tentá ei  obre 

o ponto de vista ambiental, té ni o e e onômi o para tratamento e de tina ão final de 

resíduos sólidos no município.

Catador é realizado em cooperação com órgãos ou entidade  da 

admini tra ão públi a federal e órgãos e entidades dos Estados, Di trito Federal e 

Muni ípio  que aderirem. Neste sentido, além do sistema de coleta seleti a públi a já 

Municipal deverá apoiar a criação de uma cooperativa. E te programa 

repre enta um e timulo a organização produtiva dos catadores de materiai  reutili á ei  e 

re i lá ei , melhoria da  condições de trabalho, à ampliação das oportunidade  de in lu ão 

e e onômi a, tendo em vista a expansão da coleta seletiva de re íduo  ólido , 

reutili a ão e re i lagem por meio de atuação desse segmento. 

Atuação Consorciada no Município 

Atualmente, Mendon a não possui um plano para atuação em conjunto om outro  

uni ípio . Vale de ta ar que quase todos os municípios vizinhos se encontram em e tágio 

ini ial de de en ol imento no Manejo de Resíduos Sólidos. Além disso, para o olume geral 

de re íduo  ólido  de Mendonça, os serviços existentes possuem escala ompatí

ria ão de uma e trutura consorciada aos municípios próximos. Neste momento, Mendon a 

pre i a dar iní io na e ecução dos projetos e metas descritas neste Plano de Saneamento 

Bá i o/Geren iamento Integrado de Resíduos Sólidos até a estruturação da 

apa idade de implanta ão de projetos consorciados. 

Ape ar da  práti a  de educação ambiental, o município trava uma corrida ontra o tempo 

para definir omo lidar com o esgotamento do aterro sanitário, que tem uma ida útil 

timada para apena  mais 1 ano e poderá ter este tempo diminuído e nada for  

se o final da vida útil do aterro e a inexistência de outra  área  

para a on tru ão de novo aterros em Mendonça, a Prefeitura Municipal de erá tomar 

iden ia  no  pró imos anos (a curto prazo) para buscar alternativas su tentá ei  obre 

o ponto de i ta ambiental, técnico e econômico para tratamento e de tina ão final de 

re íduo  ólido  no muni ípio. 
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Catador é reali ado em oopera ão om órgãos ou entidades da 

admini tra ão públi a federal e órgão  e entidade  do  E tados, Distrito Federal e 

Muni ípio  que aderirem. Ne te entido, além do i tema de oleta seletiva pública já 

Muni ipal de erá apoiar a ria ão de uma ooperativa. Este programa 

repre enta um e timulo a organi a ão produti a do  atadore  de materiais reutilizáveis e 

re i lá ei , melhoria da  ondi õe  de trabalho, à amplia ão da  oportunidades de inclusão 

e e onômi a, tendo em i ta a e pan ão da oleta eleti a de resíduos sólidos, 

Atualmente, Mendon a não po ui um plano para atua ão em conjunto com outros 

uni ípio . Vale de ta ar que qua e todo  o  muni ípio  i inho  e encontram em estágio 

ini ial de de en ol imento no Manejo de Re íduo  Sólido . Além di so, para o volume geral 

de re íduo  ólido  de Mendon a, o  er i o  e i tente  po uem escala compatível para 

ria ão de uma e trutura on or iada ao  muni ípio  pró imo . Ne te momento, Mendonça 

pre i a dar iní io na e e u ão do  projeto  e meta  de rita  ne te Plano de Saneamento 

Bá i o/Geren iamento Integrado de Re íduo  Sólido  até a e truturação da região e a 

Ape ar da  práti a  de edu a ão ambiental, o muni ípio tra a uma corrida contra o tempo 

para definir omo lidar om o e gotamento do aterro anitário, que tem uma vida útil 

timada para apena  mai  1 ano e poderá ter e te tempo diminuído se nada for  

e o final da ida útil do aterro e a ine i tência de outras áreas 

para a on tru ão de no o aterro  em Mendon a, a Prefeitura Municipal deverá tomar 

iden ia  no  pró imo  ano  (a urto pra o) para bu ar alternativas sustentáveis sobre 

o ponto de i ta ambiental, té ni o e e onômi o para tratamento e destinação final de 



 

 

 
 

O uso de aterro em valas, como uma alternati a, 

disponibilidade de áreas para aterrar o  re íduo  e pelo  eu  u to  de implanta ão e 

operação, relativamente mais barato , e omparado  a implanta ão e opera ão de 

processos tecnológicos capaze  de realmente tratar re

nas estatísticas brasileiras: cer a de 50% do  muni ípio  bra ileiro  de tinam diariamente 

170 mil toneladas de resíduos urbano  em aterro  ontrolado  ou li õe . Entretanto, e i te 

uma tendência mundial que vem endo 

malha urbana das médias e grande  idade , a  admini tra õe  muni ipai  e deparam 

com a indisponibilidade de área  para a in tala ão e e pan ão de aterro  anitário . E ta 

tendência contribui para que as ad

de tratar seus resíduos sólidos. Além da e a e  de área , a ida útil de muito  aterro  e 

lixões passou a ficar comprometida rapidamente, tendo em i ta o aumento da quantidade 

per capita de resíduos estar diretamente a o iado ao aumento de ben  de on umo 

duráveis e não duráveis e, on equentemente, produ ão de re íduo ; bem omo a  

mudanças de padrões de consumo, o  quai  em alterando gradati amente a ompo i ão 

físico-química dos resíduos sólido  

 
Outros fatores que vem estimulando a bu a de no o  pro e o  te nológi o  para 

tratamento dos resíduos sólido  em ub titui ão ao aterro ão: o aumento do papel 

fiscalizador dos órgãos de controle ambiental que em interditando li õe  e aterro  

controlados; criação de legislação e pe ifi a para o tema, om oportunidade  para linha  de 

credito especificas para tratamento  de re íduo ; e a e olu ão te nológi a em que o  

resíduos são utilizados como in umo  para gerar ubproduto .

 
Acrescenta-se, ainda, o fato de que na irada do é ulo, pa aram a ter importân ia no 

panorama global e nacional, a  que tõe  referente  a minimi a ão de emi õe  de ga e  

que contribuem para o aumento do efeito e tufa (ne te a o e pe ifi o o metano pre ente 

nos lixões e aterros). No Brasil, e pe ifi amente, é re ente a  oportunidade  riada  pelo 

Governo Federal nos últimos ano , para in enti ar a gera ão de energia a partir de fonte  

alternativas. 

 
Enfim, o panorama é favorável para que o tratamento do  re íduo  ólid

ser uma realidade. Esta situa ão ome a a er delineada quando e a aliam o  

instrumentos legais diretamente a o iado  ao  tema  que e tão em pro e o de 

aprovação ou já aprovados, sendo:

O u o de aterro em alas, como uma alternativa, sempre esteve diretamente ligado a 

di ponibilidade de área  para aterrar os resíduos e pelos seus custos de implanta ão e 

opera ão, relati amente mais baratos, se comparados a implantação e opera ão de 

pro e o  te nológi o  apazes de realmente tratar resíduos sólidos. Este fato e on olida 

na  e tatí ti a  bra ileiras: cerca de 50% dos municípios brasileiros destinam diariamente 

170 mil tonelada  de re íduos urbanos em aterros controlados ou lixões. Entretanto, e i te 

uma tendên ia mundial que vem sendo observada no Brasil: com a crescente e pan ão da 

malha urbana da  médias e grandes cidades, as administrações municipai  e deparam 

om a indi ponibilidade de áreas para a instalação e expansão de aterro  anitário . E ta 

tendên ia ontribui para que as administrações municipais comecem a bus ar no a  forma  

de tratar eu  re íduo  ólidos. Além da escassez de áreas, a vida útil de muito  aterro  e 

li õe  pa ou a fi ar omprometida rapidamente, tendo em vista o aumento da quantidade 

estar diretamente associado ao aumento de ben  de on umo 

durá ei  e não durá eis e, consequentemente, produção de resíduos; bem omo a  

mudan a  de padrõe  de consumo, os quais vem alterando gradativamente a ompo i ão 

quími a do  re íduos sólidos urbanos. 

Outro  fatore  que em estimulando a busca de novos processos te nológi o  para 

tratamento do  re íduo  sólidos em substituição ao aterro são: o aumento do papel 

fi ali ador do  órgão  de controle ambiental que vem interditando li õe  e aterro  

ontrolado ; ria ão de legislação especifica para o tema, com oportunidade  para linha  de 

redito e pe ifi a  para tratamentos de resíduos; e a evolução tecnológi a em que o  

re íduo  ão utili ado  omo insumos para gerar subprodutos. 

nda, o fato de que na virada do século, passaram a ter importân ia no 

panorama global e na ional, as questões referentes a minimização de emi õe  de ga e  

que ontribuem para o aumento do efeito estufa (neste caso especifico o metano pre ente 

aterro ). No Brasil, especificamente, é crescente as oportunidade  riada  pelo 

Go erno Federal no  últimos anos, para incentivar a geração de energia a partir de fonte  

Enfim, o panorama é fa orável para que o tratamento dos resíduos sólidos no Bra il pa e a 

er uma realidade. E ta situação começa a ser delineada quando e a aliam o  

in trumento  legai  diretamente associados aos temas que estão em pro e o de 

sendo: 
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empre e te e diretamente ligado a 

di ponibilidade de área  para aterrar o  re íduo  e pelo  eu  ustos de implantação e 

opera ão, relati amente mai  barato , e omparado  a implantação e operação de 

íduo  ólido . Este fato se consolida 

na  e tatí ti a  bra ileira : er a de 50% do  muni ípio  bra ileiros destinam diariamente 

170 mil tonelada  de re íduo  urbano  em aterro  ontrolado  ou lixões. Entretanto, existe 

ob er ada no Bra il: om a crescente expansão da 

malha urbana da  média  e grande  idade , a  admini tra õe  municipais se deparam 

om a indi ponibilidade de área  para a in tala ão e e pan ão de aterros sanitários. Esta 

mini tra õe  muni ipai  ome em a buscar novas formas 

de tratar eu  re íduo  ólido . Além da e a e  de área , a ida útil de muitos aterros e 

li õe  pa ou a fi ar omprometida rapidamente, tendo em i ta o aumento da quantidade 

e tar diretamente a o iado ao aumento de bens de consumo 

durá ei  e não durá ei  e, on equentemente, produ ão de resíduos; bem como as 

mudan a  de padrõe  de on umo, o  quai  em alterando gradativamente a composição 

Outro  fatore  que em e timulando a bu a de no o  pro e sos tecnológicos para 

tratamento do  re íduo  ólido  em ub titui ão ao aterro ão: o aumento do papel 

fi ali ador do  órgão  de ontrole ambiental que em interditando lixões e aterros 

ontrolado ; ria ão de legi la ão e pe ifi a para o tema, om oportunidades para linhas de 

redito e pe ifi a  para tratamento  de re íduo ; e a e olu ão tecnológica em que os 

nda, o fato de que na irada do é ulo, pa aram a ter importância no 

panorama global e na ional, a  que tõe  referente  a minimi a ão de emissões de gases 

que ontribuem para o aumento do efeito e tufa (ne te a o e pe ifico o metano presente 

aterro ). No Bra il, e pe ifi amente, é re ente a  oportunidades criadas pelo 

Go erno Federal no  último  ano , para in enti ar a gera ão de energia a partir de fontes 

os no Brasil passe a 

er uma realidade. E ta itua ão ome a a er delineada quando se avaliam os 

in trumento  legai  diretamente a o iado  ao  tema  que e tão em processo de 



 

 

 
 

• Política Nacional de Resíduo  Sólido  

• Política Estadual de Resíduo  Sólido  
 

No âmbito do Estado de São Paulo, a ge tão do  re íduo  ólido  tem melhorado no  

quesito final. No final da década de 90 era gerada e de tinada para lo ai  ad

do total de 19 mil toneladas produ ida  por dia. á no final da primeira dé ada do  ano  de 

2000, cerca de 80% das 29 mil tonelada  de re íduo  ólido  urbano  produ ido  

diariamente foram destinados para lo ai  adequado , onforme dado  do  I

Estaduais de Resíduos Sólido  publi ado  pela Companhia Ambiental do E tado de São 

Paulo – Cetesb. 

 
As soluções para a destinação final ambientalmente adequada ao  re íduo  ólido  de 

Mendonça vem sendo estudada  pela Prefeitura Muni ipal. Confo

solução mais simplista, cara e in u tentá el eria a implanta ão de uma unidade de 

transferência e o transporte da de tina ão final do  re íduo  ólido  num aterro anitário 

particular em outra cidade, também on iderando a ontinu

da coleta seletiva. Essa medida de aráter protelatório (empurra o problema para o futuro) é 

adotada por diversos município  no e tado, in lu i e pró imo  a Mendon a, e tra em 

grandes despesas aos cofres públi o , poi  o  a

somados representariam a tripli a ão do  ga to

 
Soluções alternativas mais su tentá ei  obre di er o  a pe to  (ambiental, té ni o e 

econômico) podem aumentar o índi e de re i lagem e in erir o tratamento de re

sólidos urbanos com recupera ão energéti a atra é  da  mai  a an ada  te nologia  

disponíveis consolidadas no mundo. A implanta ão de pro e o  e equipamento , que 

podem ser customizados as ne e idade  do muni ípio, e implementado , redu iria o 

volume aterrado em até 60%, aumentaria a efi iên ia do aterramento, ampliaria a ida útil  

do aterro por mais anos, minimi aria o  u to  ambientai  e de aúde públi a, além de 

representar uma solução de longo pra o om de pe a  totai  menore  que uma 

“exportação” de resíduos para outra

Políti a Na ional de Resíduos Sólidos – Lei nº 12.305 de 02/08/2010

Políti a E tadual de Resíduos Sólidos - Lei n° 12.300 de 16/03/2006.

No âmbito do E tado de São Paulo, a gestão dos resíduos sólidos tem melhorado no  

que ito final. No final da década de 90 era gerada e destinada para locais ad

do total de 19 mil toneladas produzidas por dia. Já no final da primeira década do  ano  de 

2000, er a de 80% das 29 mil toneladas de resíduos sólidos urbano  produ ido  

diariamente foram de tinados para locais adequados, conforme dados do  I

E taduai  de Re íduo  Sólidos publicados pela Companhia Ambiental do E tado de São 

A  olu õe  para a de tinação final ambientalmente adequada aos resíduo  ólido  de 

Mendon a em endo estudadas pela Prefeitura Municipal. Conforme avalia õe  feita , a 

olu ão mai  impli ta, cara e insustentável seria a implantação de uma unidade de 

tran ferên ia e o tran porte da destinação final dos resíduos sólidos num aterro anitário 

parti ular em outra idade, também considerando a continuidade da instala ão e amplia ão 

da oleta eleti a. E a medida de caráter protelatório (empurra o problema para o futuro) é 

adotada por di er o  municípios no estado, inclusive próximos a Mendon a, e tra em 

grande  de pe a  ao  cofres públicos, pois os valores de transporte e aterramento  

omado  repre entariam a triplicação dos gastos atuais. 

Solu õe  alternati a  mais sustentáveis sobre diversos aspectos (ambiental, té ni o e 

e onômi o) podem aumentar o índice de reciclagem e inserir o tratamento de re

ólido  urbano  om recuperação energética através das mais avançada  te nologia  

di poní ei  on olidada  no mundo. A implantação de processos e equipamento , que 

podem er u tomi ados as necessidades do município, se implementado , redu iria o 

ume aterrado em até 60%, aumentaria a eficiência do aterramento, ampliaria a ida útil  

do aterro por mai  ano , minimizaria os custos ambientais e de saúde públi a, além de 

repre entar uma olu ão de longo prazo com despesas totais menore  que uma 

a ão” de re íduo  para outras cidades. 
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nº 12.305 de 02/08/2010 e 

16/03/2006. 

No âmbito do E tado de São Paulo, a ge tão do  re íduo  ólidos tem melhorado no  

que ito final. No final da dé ada de 90 era gerada e de tinada para locais adequados, 11% 

do total de 19 mil tonelada  produ ida  por dia. á no final da primeira década dos anos de 

2000, er a de 80% da  29 mil tonelada  de re íduo  ólidos urbanos produzidos 

diariamente foram de tinado  para lo ai  adequado , onforme dados dos Inventários 

E taduai  de Re íduo  Sólido  publi ado  pela Companhia Ambiental do Estado de São 

A  olu õe  para a de tina ão final ambientalmente adequada aos resíduos sólidos de 

rme avaliações feitas, a 

olu ão mai  impli ta, ara e in u tentá el eria a implanta ão de uma unidade de 

tran ferên ia e o tran porte da de tina ão final do  re íduo  ólidos num aterro sanitário 

idade da instalação e ampliação 

da oleta eleti a. E a medida de aráter protelatório (empurra o problema para o futuro) é 

adotada por di er o  muni ípio  no e tado, in lu i e pró imo  a Mendonça, e trazem 

lore  de transporte e aterramento  

Solu õe  alternati a  mai  u tentá ei  obre di er o  a pe to  (ambiental, técnico e 

e onômi o) podem aumentar o índi e de re i lagem e in erir o tratamento de resíduos 

ólido  urbano  om re upera ão energéti a atra é  da  mai  avançadas tecnologias 

di poní ei  on olidada  no mundo. A implanta ão de pro e o  e equipamentos, que 

podem er u tomi ado  a  ne e idade  do muni ípio, e implementados, reduziria o 

ume aterrado em até 60%, aumentaria a efi iên ia do aterramento, ampliaria a vida útil  

do aterro por mai  ano , minimi aria o  u to  ambientai  e de aúde pública, além de 

repre entar uma olu ão de longo pra o om de pe a  totais menores que uma 



 

 

 
 

 Compatibilidade do PGIRS com a
 
 

Para facilitar a análise do Plano de Ge tão Integrada de Re íduo  Sólido  de Mendon a, 

segue abaixo o Quadro 34 que demon tra a ompatibilidade de te do umento e o onteúdo 

mínimo do PGIRS. 

 

Quadro 34. “Che  Li t” PNRS e o PGIRS de Mendon a

PNRS – ARTIGO 19

ITEM DESCRIÇÃO

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Origem

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Volume

Compatibilidade do PGIRS com a PNRS 

Para fa ilitar a análi e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólido  de Mendon a, 

que demonstra a compatibilidade deste documento e o onteúdo 

Quadro 34. “Check List” PNRS e o PGIRS de Mendonça

ARTIGO 19 PGIRS - MENDONÇA

DESCRIÇÃO ITEM 

Origem 

3.5.1.1 

3.5.2 

3.5.2.1 

3.5.3 

3.5.4 

3.5.5 

3.5.6 

3.5.7 

3.5.8 

3.5.9 

3.5.10 

3.5.11 

3.5.12 

3.5.13 

Volume 

3.5.1.1 

Quadro 9 

Quadro 11 

Quadro 12 

Quadro 14 

Quadro 15 

Quadro 16 

Quadro 18 

Quadro 19 

Quadro 20 
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Para fa ilitar a análi e do Plano de Ge tão Integrada de Re íduo  Sólidos de Mendonça, 

que demon tra a ompatibilidade de te documento e o conteúdo 

Quadro 34. “Che  Li t” PNRS e o PGIRS de Mendonça 
continua 

MENDONÇA 

PÁGINAS 

122 a 142 

142 a 149 

148 a 149 

149 a 151 

151 a 154 

154 a 170 

170 a 178 

178 

178 a 180 

180 a 181 

181 a 183 

183 a 184 

184 

184 a 186 

122 a 142 

144 

148 

150 

152 

155 

159 

162 

163 

165 
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I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Volume

Caracterização do  Re íduo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Formas de destinação e di po i ão final

ARTIGO 19 PGIRS - MENDONÇA

DESCRIÇÃO ITEM 

Volume 

Quadro 21 

Quadro 22 

Quadro 23 

Quadro 24 

Quadro 25 

3.5.7 

Quadro 26 

3.5.9 

3.5.10 

Quadro 28 

3.5.12 

3.5.13 

Cara teri ação dos Resíduos 3.5.9 

de tinação e disposição final 

3.5.1.2 

3.5.1.4 

3.5.2 

3.5.2.1 

3.5.3 

3.5.4 

3.5.5 

3.5.6 

3.5.7 

3.5.8 

3.5.9 

3.5.10 

3.5.11 

3.5.12 

3.5.13 

265 

continua 

MENDONÇA 

PÁGINAS 

167 

170 

170 

171 

171 a 172 

178 

179 

180 a 181 

181 a 183 

183 

184 

184 a 186 

180 a 181 

128 a 130 

133 a 139 

142 a 149 

148 a 149 

149 a 151 

151 a 154 

151 a 154 

170 a 178 

178 

178 a 180 

180 a 181 

181 a 183 

183 a 184 

184 

184 a 186 
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II 
Áreas favoráveis para a de tina ão final 
ambientalmente adequada de rejeito

III Soluções consor iada

IV Sistema de logísti a re er a

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Procedimentos operacionai  do  er i o  

públicos de limpe a urbana

VI Indicares de de empenho

VII 
Regras de transporte e outra  e

gerenciamento
 

VIII 
Definição das respon abilidade  de 

implementação e opera ionali a ão do
plano

IX Programas e ações de capa ita ão té ni a

 

X 
 

Programas e ações de edu a ão ambiental

XI Programas e açõe  para grupo  
interessados (ex.: atadore )

XII 
Mecanismos de criação de fonte  de 

negócios, emprego e renda

XIII Cálculo dos custos e forma de obran a do 
serviço de limpeza públi a u

XIV 
Metas de redução, reutili a ão, oleta 

seletiva e reci lagem

ARTIGO 19 PGIRS - MENDONÇA

DESCRIÇÃO ITEM 

Área  fa orá ei  para a destinação final 
ambientalmente adequada de rejeitos 

Não identificado 

Solu ões consorciadas 5.4.1.4 

Si tema de logística reversa 5.4.1.1 

Pro edimento  operacionais dos serviços 

públi o  de limpeza urbana 

3.5.1.3 

3.5.1.4 

3.5.2 

3.5.2.1 

3.5.3 

3.5.4 

3.5.5 

3.5.6 

3.5.7 

3.5.8 

3.5.9 

3.5.10 

3.5.11 

3.5.12 

3.5.13 

Indi are  de desempenho Não se aplica 

Regra  de tran porte e outras etapas de 
gerenciamento 

3.5.1.3 

Defini ão da  responsabilidades de 
implementa ão e operacionalização do 

plano 

 

5.4 

Programa  e a ões de capacitação técnica Não se aplica 

Programa  e a ões de educação ambiental 
3.5.15 

3.5.16 

Programa  e ações para grupos 
intere ados (ex.: catadores) 

3.5.1.6 

Me ani mo  de criação de fontes de 
negó io , emprego e renda Não se aplica 

Cál ulo do  u to  e forma de cobrança do 
er i o de limpeza pública urbana 

3.5.19 

Meta  de redu ão, reutilização, coleta 
eleti a e reciclagem 

Não identificado 
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continua 

MENDONÇA 

PÁGINAS 

- 

261 

258 a 259 

130 a 133 

133 a 139 

142 a 149 

148 a 149 

149 a 151 

151 a 154 

151 a 154 

170 a 178 

178 

178 a 180 

180 a 181 

181 a 183 

183 a 184 

184 

184 a 186 

- 

130 a 133 

246 a 267 

- 

188 

188 

141 a 142 

- 

189 

- 
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ITEM DESCRIÇÃO

 
XV 

Participação do poder públi o na oleta 
seletiva e logística rever a, r

Compartilhada

 
XVI 

Controle e fiscalização de plano  de
gerenciamento específi o  e de logí ti a 

reversa

XVII 
Ações preventivas e correti a , programa  

de monitoramento

XVIII 
Identificação dos pas i o  ambientai  

relativos aos resíduo  ólido

XIX Periodicidade da re i ão do plano

Fonte: CETEC/PROTEC (2015) 
 
 

 Análise de diferentes cenários
 
 
 

 Cenário mais provável
 
 

A economia brasileira estará e tagnada ou em re e ão em 2015. Em 2014 e 2015 a 

inflação e o combate a ela inibirão o re imento, que de erá a elerar moderadamente a 

partir de 2016. Os ajustes fi ai  e perado  para 2015 de erão ontribuir para uma 

desaceleração adicional, mas a partir de 2016 a redu ão da in erte a de erá permitir uma 

reaceleração. 

 
Segundo os analistas da Agên ia Reuter  (2014), ao ontrário, a i ão majoritária agora é 

de que a elevação nos preços não ai eder até o fim de 2015. E e enário mai  f

tornar a vida do próximo governo ainda mai  dura, obrigando

 
As expectativas para os próximo  ano  rela ionam:

• Crescimento mais mode to da renda e do endi idamento da  família  

espaço para alavancar o

• Exportações e Importa õe  

crescimento do PIB, refletindo e pan ão mai  forte do omér io global e âmbio 

mais depreciado. 

• Investimento - concessõe  federai  + Programa  de de en ol imento da a ia ão 

regionais (PPPs) deverão dar

ARTIGO 19 PGIRS - MENDONÇA

DESCRIÇÃO ITEM 

Parti ipa ão do poder público na coleta 
eleti a e logí ti a reversa, responsabilidade 

Compartilhada 

5.4.1.1 

5.4.1.3 

Controle e fi alização de planos de 
geren iamento específicos e de logística 

reversa 

 
Não se aplica 

A õe  pre enti as e corretivas, programas 
de monitoramento 

Não se aplica 

Identifi a ão dos passivos ambientais 
relati o  aos resíduos sólidos 

5.4.1.2 

Periodi idade da revisão do plano 7 

Análise de diferentes cenários alternativos 

provável 

a ileira estará estagnada ou em recessão em 2015. Em 2014 e 2015 a 

infla ão e o ombate a ela inibirão o crescimento, que deverá acelerar moderadamente a 

partir de 2016. O  aju tes fiscais esperados para 2015 deverão contribuir para uma 

onal, mas a partir de 2016 a redução da incerteza deverá permitir uma 

Segundo o  anali ta  da Agência Reuters (2014), ao contrário, a visão majoritária agora é 

de que a ele a ão no  preços não vai ceder até o fim de 2015. Esse cenário mai  f

tornar a ida do pró imo governo ainda mais dura, obrigando-o a adotar medida

A  e pe tati a  para o  próximos anos relacionam: 

Cre imento mai  modesto da renda e do endividamento das família  

e pa o para ala ancar o consumo; 

E porta õe  e Importações - devem passar a contribuir (um pou o) para o 

re imento do PIB, refletindo expansão mais forte do comércio global e âmbio 

oncessões federais + Programas de desenvolvimento da a ia ão 

(PPP ) deverão dar sustentação; 
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conclusão 

MENDONÇA 

PÁGINAS 

258 a 259 

260 a 261 

- 

- 

259 

287 a 292 

a ileira e tará e tagnada ou em re e ão em 2015. Em 2014 e 2015 a 

infla ão e o ombate a ela inibirão o re imento, que de erá a elerar moderadamente a 

partir de 2016. O  aju te  fi ai  e perado  para 2015 de erão contribuir para uma 

onal, ma  a partir de 2016 a redu ão da in erteza deverá permitir uma 

Segundo o  anali ta  da Agên ia Reuter  (2014), ao ontrário, a isão majoritária agora é 

de que a ele a ão no  pre o  não ai eder até o fim de 2015. E e cenário mais frágil vai 

o a adotar medidas dolorosas. 

Cre imento mai  mode to da renda e do endi idamento das famílias - menor 

de em pa ar a ontribuir (um pouco) para o 

re imento do PIB, refletindo e pan ão mai  forte do omércio global e câmbio 

on e õe  federai  + Programa  de de envolvimento da aviação 



 

 

 
 

• O ajuste fiscal que já come ou em 2014, trará em 2015 realinhamento do  pre o  

(combustíveis, energia elétri a e

• Inflação - caminhando para a meta no longo pra o ( âmbio meno  olátil e  

devolução das pressões de

• Juros - convergência da infla ão para a meta no longo pra o de erá abrir e pa o 

para juros mais baixos.

• O crescimento só virá em 2016.
 

Com base nas tendências e expe tati a  para o  pró imo  ano , e tima

da população de Mendonça a ra ão de 0,98 % ao ano. Diante do enário a ima e po to, a  

intervenções relacionadas, valori ada  e hierarqui ada  ne e apítulo, di tribuído  no  25 

anos de horizonte do Plano em tela apre entam um alor de in e timento na ordem de 

23.304.593,25. 

 
 Cenário otimista 

 
 

A cidade de Mendonça alicer a ua e onomia, ba i amente, no etor da agrope uária, 

indústria e serviços conforme vi to na  

 
Os rendimentos dos munícipe  re eram R$ 2.032,95 no etor da agrope uária, R$ 

1.881,50 no setor da indústria e R$ 1.766,17 no etor de er i o , data ba e 2011, egundo 

a Fundação Seade (2015). Na pe uária de Mendon a rela ionam

para a sua economia bovinos e a e .

 
O cenário para Mendonça mo tra

importante commoditie gerador de rendimento  da e onomia de Mendon a, a proje ão 

divulgada pelo DCI e redigida por Figueiredo (2014), relata que me mo om e pe tati a de 

baixa para os preços das commoditie  agrí ola , a ad

crescimento principalmente no mer ado e terno, ao lado da alta na afei ultura. Portanto, a 

pecuária deve garantir resultado po iti o para o agronegó io em 2015.

 
As exportações brasileiras de proteína animal de em oltar a bater re orde  ne te ano. Em 

2014, as vendas externas de 

históricos, com crescimento em olume ou re eita, re ultado da demanda aque ida (VIEIRA, 

2015). 

O aju te fi al que já começou em 2014, trará em 2015 realinhamento do  pre o  

( ombu tí ei , energia elétrica e transportes); 

aminhando para a meta no longo prazo (câmbio menos volátil e  

ões de alimentos); 

on ergência da inflação para a meta no longo prazo deverá abrir e pa o 

baixos. 

O re imento ó virá em 2016. 

Com ba e na  tendên ias e expectativas para os próximos anos, estima

Mendonça a razão de 0,98 % ao ano. Diante do cenário a ima e po to, a  

inter en õe  rela ionadas, valorizadas e hierarquizadas nesse capítulo, di tribuído  no  25 

ano  de hori onte do Plano em tela apresentam um valor de investimento na ordem de 

A idade de Mendon a alicerça sua economia, basicamente, no setor da agrope uária, 

indú tria e er i o  onforme visto nas Figuras 17 e 18. 

O  rendimento  do  munícipes cresceram R$ 2.032,95 no setor da agrope uária, R$ 

50 no etor da indústria e R$ 1.766,17 no setor de serviços, data base 2011, egundo 

a Funda ão Seade (2015). Na pecuária de Mendonça relacionam-se importante  ultura  

para a ua e onomia bo inos e aves. 

O enário para Mendon a mostra-se otimista na medida em que em rela ão à pe uária, 

importante ommoditie gerador de rendimentos da economia de Mendon a, a proje ão 

di ulgada pelo DCI e redigida por Figueiredo (2014), relata que mesmo com e pe tati a de 

bai a para o  pre o  das commodities agrícolas, a cadeia de carnes tem per pe ti a de 

re imento prin ipalmente no mercado externo, ao lado da alta na cafeicultura. Portanto, a 

pe uária de e garantir resultado positivo para o agronegócio em 2015. 

bra ileiras de proteína animal devem voltar a bater recorde  ne te ano. Em 

2014, a  enda  e ternas de carne bovina, suína e de frango já al an aram ní ei  

re imento em volume ou receita, resultado da demanda aque ida (VIEIRA, 
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O aju te fi al que já ome ou em 2014, trará em 2015 realinhamento dos preços 

aminhando para a meta no longo pra o ( âmbio menos volátil e  

on ergên ia da infla ão para a meta no longo pra o deverá abrir espaço 

Com ba e na  tendên ia  e e pe tati a  para o  pró imo  ano , estima-se o crescimento 

Mendon a a ra ão de 0,98 % ao ano. Diante do enário acima exposto, as 

inter en õe  rela ionada , alori ada  e hierarqui ada  ne e apítulo, distribuídos nos 25 

ano  de hori onte do Plano em tela apre entam um alor de in e timento na ordem de R$ 

A idade de Mendon a ali er a ua e onomia, ba i amente, no setor da agropecuária, 

O  rendimento  do  muní ipe  re eram R$ 2.032,95 no etor da agropecuária, R$ 

50 no etor da indú tria e R$ 1.766,17 no etor de er i o , data base 2011, segundo 

e importantes culturas 

da em que em relação à pecuária, 

importante ommoditie gerador de rendimento  da e onomia de Mendonça, a projeção 

di ulgada pelo DCI e redigida por Figueiredo (2014), relata que me mo com expectativa de 

eia de arnes tem perspectiva de 

re imento prin ipalmente no mer ado e terno, ao lado da alta na afeicultura. Portanto, a 

bra ileira  de proteína animal de em oltar a bater recordes neste ano. Em 

bo ina, uína e de frango já alcançaram níveis 

re imento em olume ou re eita, re ultado da demanda aquecida (VIEIRA, 



 

 

 
 

 
Para este ano a perspectiva de abertura de no o  mer ado  em meio a um enário de 

redução da oferta de animais em paí e  on orrente  fa ore e o e oamento da produ ão 

do País (VIEIRA, 2015). 

 
A projeção de um real mais de alori ado frente ao dólar também refor a a e pe tati a 

positiva de associações e empre a  do etor em rela ão ao de empenho do mer ado 

internacional. A tendência é de que a  e porta õe  aque ida  ompen e

desaceleração do consumo domé ti o, mantendo o  pre o  em patamare  ele ado .

 
Com a diminuição do rebanho do  E tado  Unido  e da Au trália e a re ente demanda 

dos países emergentes, o segmento de bo ino  de erá apre entar o melhor de emp

entre as carnes. "A oferta de boi  no mundo e tá re trita, ma  o Bra il não e tá ofrendo 

com isso. Por outro lado, a demanda interna ional em re endo, o que pu a o  pre o  

internacionais do gado", explicou Leonardo Al e , anali ta da Votorantim Co

2015). 

A estimativa da Associação Bra ileira da Indú tria E portadora de Carne (Abie ) é de que a 

receita com as exportações da proteína bo ina al an e US$ 8 bilhõe  ao final de te ano, 

valor que representa um aumento de 9,8% em rela ão à 

estimada pela entidade para 2014 (VIEIRA,

 
Em volume, a projeção também é de obter no o re orde. De a ordo om a Abie , o  

embarques ao longo de 2015 podem totali ar 1,7 milhão de tonelada , olume 7,6%  

superior ao esperado no ano pa ado. O  dado  da a o ia ão le am em onta a  

exportações de carne in natura, miúdo  e pro e ado  (VIEIRA,

 
Considerados apenas os número  referente  à arne in natura, o  dado  informado  pelo 

Ministério do Desenvolvimento, Indú tria

receita em 2014 atingiu o maior ní el já regi trado ao omar US$ 5,736 bilhõe . O olume 

da proteína in natura embarcado no ano pa ado totali ou 1,227 milhão de tonelada , 

ficando muito próximo do recorde de 1,2

 
Além da China, que oficializou a reabertura de eu mer ado à arne bo ina in natura 

brasileira em novembro passado, o etor e pera que em 2015 apão e E tado  Unido  

também retirem seus embargos ao produto.

Para e te ano a per pectiva de abertura de novos mercados em meio a um enário de 

redu ão da oferta de animais em países concorrentes favorece o escoamento da produ ão 

A proje ão de um real mais desvalorizado frente ao dólar também refor a a e pe tati a 

po iti a de a o ia õe  e empresas do setor em relação ao desempenho do mer ado 

interna ional. A tendên ia é de que as exportações aquecidas compense

de a elera ão do on umo doméstico, mantendo os preços em patamares ele ado .

Com a diminui ão do rebanho dos Estados Unidos e da Austrália e a cre ente demanda 

do  paí e  emergente , o segmento de bovinos deverá apresentar o melhor de emp

entre a  arne . "A oferta de bois no mundo está restrita, mas o Brasil não e tá ofrendo 

om i o. Por outro lado, a demanda internacional vem crescendo, o que pu a o  pre o  

interna ionai  do gado", explicou Leonardo Alves, analista da Votorantim Co

A e timati a da A o ia ão Brasileira da Indústria Exportadora de Carne (Abie ) é de que a 

re eita om a  e porta ões da proteína bovina alcance US$ 8 bilhões ao final de te ano, 

alor que repre enta um aumento de 9,8% em relação à receita de US$ 7,2 bilhõe  

e timada pela entidade para 2014 (VIEIRA, 2015). 

Em olume, a proje ão também é de obter novo recorde. De acordo om a Abie , o  

embarque  ao longo de 2015 podem totalizar 1,7 milhão de tonelada , olume 7,6%  

do no ano passado. Os dados da associação levam em onta a  

e porta õe  de arne in natura, miúdos e processados (VIEIRA, 2015). 

Con iderado  apena  o  números referentes à carne in natura, os dados informado  pelo 

Mini tério do De en ol imento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) mo traram que a 

re eita em 2014 atingiu o maior nível já registrado ao somar US$ 5,736 bilhõe . O olume 

da proteína in natura embarcado no ano passado totalizou 1,227 milhão de tonelada , 

fi ando muito pró imo do recorde de 1,286 milhão registrado em 2007 (VIEIRA,

Além da China, que oficializou a reabertura de seu mercado à carne bo ina in natura 

bra ileira em no embro passado, o setor espera que em 2015 Japão e E tado  Unido  

também retirem eu  embargos ao produto. 
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Para e te ano a per pe ti a de abertura de no o  mer ado  em meio a um cenário de 

redu ão da oferta de animai  em paí e  on orrente  fa ore e o e coamento da produção 

A proje ão de um real mai  de alori ado frente ao dólar também reforça a expectativa 

po iti a de a o ia õe  e empre a  do etor em rela ão ao de empenho do mercado 

interna ional. A tendên ia é de que a  e porta õe  aque ida  ompensem uma possível 

de a elera ão do on umo domé ti o, mantendo o  pre o  em patamares elevados. 

Com a diminui ão do rebanho do  E tado  Unido  e da Au trália e a crescente demanda 

do  paí e  emergente , o egmento de bo ino  de erá apre entar o melhor desempenho 

entre a  arne . "A oferta de boi  no mundo e tá re trita, ma  o Brasil não está sofrendo 

om i o. Por outro lado, a demanda interna ional em re endo, o que puxa os preços 

interna ionai  do gado", e pli ou Leonardo Al e , anali ta da Votorantim Corretora (VIEIRA, 

A e timati a da A o ia ão Bra ileira da Indú tria E portadora de Carne (Abiec) é de que a 

re eita om a  e porta õe  da proteína bo ina al an e US$ 8 bilhões ao final deste ano, 

re eita de US$ 7,2 bilhões 

Em olume, a proje ão também é de obter no o re orde. De a ordo com a Abiec, os 

embarque  ao longo de 2015 podem totali ar 1,7 milhão de toneladas, volume 7,6%  

do no ano pa ado. O  dado  da a o ia ão levam em conta as 

Con iderado  apena  o  número  referente  à arne in natura, o  dados informados pelo 

e Comér io E terior (MDIC) mostraram que a 

re eita em 2014 atingiu o maior ní el já regi trado ao omar US$ 5,736 bilhões. O volume 

da proteína in natura embar ado no ano pa ado totali ou 1,227 milhão de toneladas, 

86 milhão regi trado em 2007 (VIEIRA, 2015). 

Além da China, que ofi iali ou a reabertura de eu mer ado à arne bovina in natura 

bra ileira em no embro pa ado, o etor e pera que em 2015 apão e Estados Unidos 



 

 

 
 

 
Neste mesmo diapasão, nas proje õe  para 2015, o USDA aponta per pe ti a  mai  

otimistas para a carne de frango om o aumento de 5% na produ ão e uma e pan ão de 

quase 12% nas exportações, com o que a di ponibilidade interna do produto teria índi e de 

expansão (+2,3%) muito similar à pre i ta para 2014. O índi e de in remento da oferta 

interna (+2,8% em 2014; +2,3% em 2015) upera o índi e de in remento egetati o da 

população brasileira (agora inferior a 1% ao ano, pela  proje õe  do IBGE). A im, o 

consumo per capita brasileiro de arne de frango ontinuará om re imento real (AVISITE, 

2015). 

Além disso, em relação a indú tria, empre ário  apontaram melhor de empenho da 

produção industrial das pequena  empre a  no primeiro trime tre de 2014 em rela ão a

mesmo período do ano anterior. Contudo, a ele a ão do  e toque  no primeiro trime tre é 

sinal de alerta para os industriai  (SEBRAE/LCA CONSULTORES, 2014).

 
Outros indicadores preveem um enário otimi ta para Mendon a, tai  omo: 99,77% de 

coleta de lixo, 97,90% de esgoto anitário, 99,30% de aba te imento de água e bai í ima 

taxa de mortalidade infantil. 

Além disso, sob uma perspecti a otimi ta para o re imento da idade de Mendon a 

encontram-se os projetos e índi e  oltado  à ultura, e porte e edu

itens 2.3.9 e 2.5 deste relatório. Vale re altar também o  bon  ní ei  edu a ionai  da 

população da cidade. Projetos oltado  e e te  fatore  fa em om que a  ondi õe  de ida 

da população melhorem propor ionando o aumento da  per pe t

 
Outro fator importante a ser de ta ado ne te enário refere

população, bem como o Índice de Re pon abilidade So ial do Muni ípio in erindo

Grupo 3 (municípios com nível de rique a bai o, ma  om bon  in

dimensões) em 2010, segundo a Funda ão Seade (2014).

 
Dentro desse cenário otimista, um aumento da ta a de re imento popula ional de 0,11% 

ao ano, levando o incremento popula ional para patamare  de 1,09% ao ano, de erá refletir 

na quase totalidade das inter en õe  rela ionada , alori ada  e hierarqui ada  ne e 

capítulo, distribuídos nos 25 ano  de hori onte do plano.

 
O incremento de 10,0 % nos valore  da  inter en õe  on tante  do enário mai  pro á el 

implica nos seguintes acréscimo :

Ne te me mo diapa ão, nas projeções para 2015, o USDA aponta per pe ti a  mai  

otimi ta  para a arne de frango com o aumento de 5% na produção e uma e pan ão de 

qua e 12% na  e porta ões, com o que a disponibilidade interna do produto teria índi e de 

an ão (+2,3%) muito similar à prevista para 2014. O índice de incremento da oferta 

interna (+2,8% em 2014; +2,3% em 2015) supera o índice de incremento egetati o da 

popula ão bra ileira (agora inferior a 1% ao ano, pelas projeções do IBGE). A im, o 

mo per apita bra ileiro de carne de frango continuará com crescimento real (AVISITE, 

Além di o, em rela ão a indústria, empresários apontaram melhor de empenho da 

produ ão indu trial da  pequenas empresas no primeiro trimestre de 2014 em rela ão a

me mo período do ano anterior. Contudo, a elevação dos estoques no primeiro trime tre é 

inal de alerta para o  industriais (SEBRAE/LCA CONSULTORES, 2014).

Outro  indi adore  pre eem um cenário otimista para Mendonça, tais como: 99,77% de 

, 97,90% de esgoto sanitário, 99,30% de abastecimento de água e bai í ima 

Além di o, ob uma perspectiva otimista para o crescimento da cidade de Mendon a 

e o  projetos e índices voltados à cultura, esporte e educação relatado  no  

de te relatório. Vale ressaltar também os bons níveis edu a ionai  da 

popula ão da idade. Projetos voltados e estes fatores fazem com que as condi õe  de ida 

da popula ão melhorem proporcionando o aumento das perspectivas neste entido.

Outro fator importante a ser destacado neste cenário refere-se às condi õe  de ida da 

popula ão, bem omo o Índice de Responsabilidade Social do Município in erindo

Grupo 3 (muni ípio  om nível de riqueza baixo, mas com bons indicadore  na  demai  

dimen õe ) em 2010, egundo a Fundação Seade (2014). 

Dentro de e enário otimista, um aumento da taxa de crescimento popula ional de 0,11% 

ao ano, le ando o in remento populacional para patamares de 1,09% ao ano, de erá refletir 

ua e totalidade da  intervenções relacionadas, valorizadas e hierarqui ada  ne e 

apítulo, di tribuído  no  25 anos de horizonte do plano. 

O in remento de 10,0 % nos valores das intervenções constantes do cenário mai  pro á el 

cimos: 
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Ne te me mo diapa ão, na  proje õe  para 2015, o USDA aponta perspectivas mais 

otimi ta  para a arne de frango om o aumento de 5% na produ ão e uma expansão de 

qua e 12% na  e porta õe , om o que a di ponibilidade interna do produto teria índice de 

an ão (+2,3%) muito imilar à pre i ta para 2014. O índi e de incremento da oferta 

interna (+2,8% em 2014; +2,3% em 2015) upera o índi e de in remento vegetativo da 

popula ão bra ileira (agora inferior a 1% ao ano, pela  proje ões do IBGE). Assim, o 

mo per apita bra ileiro de arne de frango ontinuará om re cimento real (AVISITE, 

Além di o, em rela ão a indú tria, empre ário  apontaram melhor desempenho da 

produ ão indu trial da  pequena  empre a  no primeiro trime tre de 2014 em relação ao 

me mo período do ano anterior. Contudo, a ele a ão do  e toque  no primeiro trimestre é 

inal de alerta para o  indu triai  (SEBRAE/LCA CONSULTORES, 2014). 

Outro  indi adore  pre eem um enário otimi ta para Mendon a, tais como: 99,77% de 

, 97,90% de e goto anitário, 99,30% de aba te imento de água e baixíssima 

Além di o, ob uma per pe ti a otimi ta para o re imento da cidade de Mendonça 

ação relatados nos 

de te relatório. Vale re altar também o  bon  níveis educacionais da 

popula ão da idade. Projeto  oltado  e e te  fatore  fa em om que as condições de vida 

i a  neste sentido. 

e à  condições de vida da 

popula ão, bem omo o Índi e de Re pon abilidade So ial do Município inserindo-se no 

dicadores nas demais 

Dentro de e enário otimi ta, um aumento da ta a de re imento populacional de 0,11% 

ao ano, le ando o in remento popula ional para patamare  de 1,09% ao ano, deverá refletir 

ua e totalidade da  inter en õe  rela ionada , alori ada  e hierarquizadas nesse 

O in remento de 10,0 % no  alore  da  inter en õe  on tante  do cenário mais provável 



 

 

 
 

• Acréscimo no sistema de aba te imento de água ...............................R$

• Acréscimo no sistema de tratamento de e goto...................................R$

• Acréscimo no sistema de drenagem urbana ......................

• Acréscimo no sistema de limpe a urbana ............................................R$

Total ................................................................................................. 
 
 

Desta forma, o valor final de inve timento  para o enário otimi ta é de 
 
 
 

 Cenário pessimista 
 
 

Diante das externalidades negati a  pro i ionada  no enário pe imi ta de Mendon a 

estão as estatísticas referentes ao etor de er i o , indú tr

economia do Município de Mendon a, prin ipalmente o  etore  de er i o  e agri ultura, 

conforme visto nas Figuras 17 e 18

 
Em uma economia aberta ao qual e i te uma gama de rela õe  entre fatore  que fa em 

parte de um sistema econômico. A e onomia regional tende a a ompanhar o de empenho 

da economia do restante do paí , ou a ter omportamento di er o daquele. E igindo, 

portanto o conhecimento de alguma  ariá ei  tanto regionai  quanto na ionai , omo, 

políticas econômicas e nível da ati idade e onômi a que pare em apre entar rela õe  

bastante obvias para exigir maiore  e tudo . Sabe

unânime para todas as regiõe , e i tem polo  de re imento, que irão e e pandir por 

diferentes canais e com efeitos finai  ariá ei . Portanto, identifi ar fatore  que impul ionam 

ou estancam o crescimento regional é que tão igualmente ompli ada (SILVA; PINTO, 

2013). 

 
Em relação ao setor de servi o , a  proje õe  e onômi a  bra ileira  e iden iam um 

crescimento limitado do setor de er i o  em 2014 e 2015, egundo o Sebrae/LCA 

Consultores (2014), pelo aumento mai  fra o da renda da  família  e pela onfian a do 

consumidor em baixa devido a modera ão do ritmo de e pan ão da  enda  do arejo 

resultado do aumento pequeno da renda da  família , família  endi idada , ondi õe  de 

crédito menos favoráveis, fim de in enti o  do go erno (por e emplo, IPI), e uma 

contribuição positiva vinda do pre o do  alimento  que atrapalharão meno  a  enda  de 

hipermercados. 

A ré imo no i tema de abastecimento de água ...............................R$

A ré imo no i tema de tratamento de esgoto...................................R$

A ré imo no i tema de drenagem urbana ........................................R$

A ré imo no i tema de limpeza urbana ............................................R$

................................................................................................. 

forma, o alor final de investimentos para o cenário otimista é de R$ 25.635.052,58.

Diante da  e ternalidades negativas provisionadas no cenário pessimista de Mendon a 

e tão a  e tatí ti a  referentes ao setor de serviços, indústria e agricultura que ali er am a 

e onomia do Muni ípio de Mendonça, principalmente os setores de servi o  e agri ultura, 

Figuras 17 e 18. 

Em uma e onomia aberta ao qual existe uma gama de relações entre fatore  que fa em 

tema e onômico. A economia regional tende a acompanhar o de empenho 

da e onomia do re tante do país, ou a ter comportamento diverso daquele. E igindo, 

portanto o onhe imento de algumas variáveis tanto regionais quanto na ionai , omo, 

e nível da atividade econômica que parecem apre entar rela õe  

ba tante ob ia  para e igir maiores estudos. Sabe-se que o crescimento e onômi o não é 

unânime para toda  a  regiões, existem polos de crescimento, que irão e e pandir por 

om efeitos finais variáveis. Portanto, identificar fatores que impul ionam 

ou e tan am o re imento regional é questão igualmente complicada (SILVA; PINTO, 

Em rela ão ao etor de serviços, as projeções econômicas brasileiras e iden iam um 

mento limitado do setor de serviços em 2014 e 2015, segundo o Sebrae/LCA 

Con ultore  (2014), pelo aumento mais fraco da renda das famílias e pela onfian a do 

on umidor em bai a devido a moderação do ritmo de expansão das venda  do arejo 

ento pequeno da renda das famílias, famílias endividada , ondi õe  de 

rédito meno  fa orá eis, fim de incentivos do governo (por exemplo, IPI), e uma 

ontribui ão po iti a inda do preço dos alimentos que atrapalharão meno  a  enda  de 
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A ré imo no i tema de aba te imento de água ...............................R$ 424.424,00 

A ré imo no i tema de tratamento de e goto...................................R$ 547.967,07 

..................R$ 982.339,44 

A ré imo no i tema de limpe a urbana ............................................R$ 375.728,81 

................................................................................................. R$ 2.330.459,33 

R$ 25.635.052,58. 

Diante da  e ternalidade  negati a  pro i ionada  no enário pessimista de Mendonça 

ia e agricultura que alicerçam a 

e onomia do Muni ípio de Mendon a, prin ipalmente o  etore  de serviços e agricultura, 

Em uma e onomia aberta ao qual e i te uma gama de rela õe  entre fatores que fazem 

tema e onômi o. A e onomia regional tende a a ompanhar o desempenho 

da e onomia do re tante do paí , ou a ter omportamento di erso daquele. Exigindo, 

portanto o onhe imento de alguma  ariá ei  tanto regionai  quanto nacionais, como, 

e ní el da ati idade e onômi a que pare em apresentar relações 

e que o re imento econômico não é 

unânime para toda  a  regiõe , e i tem polo  de re imento, que irão se expandir por 

om efeito  finai  ariá ei . Portanto, identifi ar fatores que impulsionam 

ou e tan am o re imento regional é que tão igualmente omplicada (SILVA; PINTO, 

Em rela ão ao etor de er i o , a  proje õe  e onômi a  bra ileiras evidenciam um 

mento limitado do etor de er i o  em 2014 e 2015, egundo o Sebrae/LCA 

Con ultore  (2014), pelo aumento mai  fra o da renda da  famílias e pela confiança do 

on umidor em bai a de ido a modera ão do ritmo de e pan ão das vendas do varejo 

ento pequeno da renda da  família , família  endividadas, condições de 

rédito meno  fa orá ei , fim de in enti o  do go erno (por exemplo, IPI), e uma 

ontribui ão po iti a inda do pre o do  alimento  que atrapalharão menos as vendas de 



 

 

 
 

Em relação a agropecuária de Mendon a que rela iona omo prin ipai  ultura  ana

açúcar e milho (Tabela 9) pode

anos, São Paulo, principal produtor da ultura om 51,5% da parti ipa ão na ion

que o rendimento da cana-de

Consequentemente, a produção do E tado foi rea aliada para 358,3 milhõe  de tonelada . 

Em âmbito nacional, o impacto de ta e tiagem foi re entido no rendimento 

menor quando comparado com o mê  anterior, tra endo o alor para 70.157 g/ha. Em 

números absolutos, a produção de aiu 53,1 milhõe  de tonelada  e te mê  em rela ão ao 

anterior, tendo sido apurado, de forma mai  definiti a, o  efeito  da e a n

produtoras, sendo a atual produ ão de 695.944.271 tonelada  (IBGE, 2015).

 
Na Região Sudeste e no estado do Paraná, re pon á el por 9% da produ ão da Região Sul, 

as adversidades climáticas ocorrida  na  la oura  de ana

desenvolvimento, impactou diretamente a  produti idade  e perada , que fi aram aquém 

das obtidas na safra passada. O de ré imo e on entrou om maior inten idade na 

Região Sudeste, onde as precipita õe  plu iométri a  fi aram abai o do normal de de o

final do ano passado e refletiu no de en ol imento da ultura, tanto na fa e de rebrota, 

quanto no crescimento, prejudi ando o perfilhamento da ultura e o de en ol imento do  

colmos, o que reflete diretamente no rendimento de ana

rendimento agrícola foi de 9,6%, hegando a atingir 10,5% em São Paulo (CONAB,

 
A produção total de cana-de-

de toneladas, queda de 2,5% em rela ão ao olume olhido na afra pa ad

658,8 milhões de toneladas. No Centro

da safra anterior, avaliada em 602,1 milhõe  de tonelada  (CONAB,

 
Já as perspectivas do milho também não ão nada animadora  e re elam, om ba e n

relação receita/custos, segundo dado  ini iai  do Cepea (2015) para uma menor área 

cultivada e também para menor u o de te nologia , omparati amente a 2013/14. 

Paralelamente, o fator clima também pode pe ar obre a  e timati a . O  ri o , portanto, 

se sobressaem, especialmente quando e on ideram o  diferen iai  de ba e entre o  

portos e a região de Campinas, referên ia para o ontrato futuro na BM&FBo e pa.

 
Numa simulação que considere a me ma área ulti ada na egunda afra de 2013/14 

(estimada pela Conab), mas com produti idade média na ional 2,4% maior, a oferta da 2ª

Em rela ão a agrope uária de Mendonça que relaciona como principais ultura  ana

) pode-se dizer que com a pior estiagem já enfrentada no  último  

ano , São Paulo, prin ipal produtor da cultura com 51,5% da participação na ion

de-açúcar caiu 11,5%, de 80.200 kg/ha para 71.000 g/ha. 

Con equentemente, a produção do Estado foi reavaliada para 358,3 milhõe  de tonelada . 

Em âmbito na ional, o impacto desta estiagem foi ressentido no rendimento 

menor quando omparado com o mês anterior, trazendo o valor para 70.157 g/ha. Em 

número  ab oluto , a produção decaiu 53,1 milhões de toneladas este mê  em rela ão ao 

anterior, tendo ido apurado, de forma mais definitiva, os efeitos da e a n

produtora , endo a atual produção de 695.944.271 toneladas (IBGE, 2015).

Na Região Sude te e no estado do Paraná, responsável por 9% da produção da Região Sul, 

a  ad er idade  limáti as ocorridas nas lavouras de cana-de-açúcar durante o período

de en ol imento, impa tou diretamente as produtividades esperadas, que fi aram aquém 

da  obtida  na afra passada. O decréscimo se concentrou com maior inten idade na 

Região Sude te, onde as precipitações pluviométricas ficaram abaixo do normal de de o

final do ano pa ado e refletiu no desenvolvimento da cultura, tanto na fa e de rebrota, 

quanto no re imento, prejudicando o perfilhamento da cultura e o desen ol imento do  

olmo , o que reflete diretamente no rendimento de cana-de-açúcar por he tare. 

rendimento agrí ola foi de 9,6%, chegando a atingir 10,5% em São Paulo (CONAB,

-açúcar moída na safra 2014/15 é estimada em 642,1 milhõe  

de tonelada , queda de 2,5% em relação ao volume colhido na safra pa ad

658,8 milhõe  de toneladas. No Centro-Sul a produção estimada é 3,2% inferior à produ ão 

da afra anterior, a aliada em 602,1 milhões de toneladas (CONAB, 2014).

á a  per pe ti a  do milho também não são nada animadoras e revelam, om ba e n

rela ão re eita/ u to , egundo dados iniciais do Cepea (2015) para uma menor área 

ulti ada e também para menor uso de tecnologias, comparativamente a 2013/14. 

Paralelamente, o fator lima também pode pesar sobre as estimativas. Os ri o , portanto, 

obre aem, e pe ialmente quando se consideram os diferenciais de ba e entre o  

porto  e a região de Campinas, referência para o contrato futuro na BM&FBo e pa.

Numa imula ão que onsidere a mesma área cultivada na segunda safra de 2013/14 

Conab), mas com produtividade média nacional 2,4% maior, a oferta da 2ª
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Em rela ão a agrope uária de Mendon a que rela iona omo prin ipais culturas cana-de- 

e di er que om a pior e tiagem já enfrentada nos últimos 

ano , São Paulo, prin ipal produtor da ultura om 51,5% da parti ipação nacional, informou 

a ú ar aiu 11,5%, de 80.200 g/ha para 71.000 kg/ha. 

Con equentemente, a produ ão do E tado foi rea aliada para 358,3 milhões de toneladas. 

Em âmbito na ional, o impa to de ta e tiagem foi re entido no rendimento médio, 6,5% 

menor quando omparado om o mê  anterior, tra endo o alor para 70.157 kg/ha. Em 

número  ab oluto , a produ ão de aiu 53,1 milhõe  de tonelada  este mês em relação ao 

anterior, tendo ido apurado, de forma mai  definiti a, o  efeitos da seca nas áreas 

produtora , endo a atual produ ão de 695.944.271 tonelada  (IBGE, 2015). 

Na Região Sude te e no e tado do Paraná, re pon á el por 9% da produção da Região Sul, 

a ú ar durante o período de 

de en ol imento, impa tou diretamente a  produti idade  e peradas, que ficaram aquém 

da  obtida  na afra pa ada. O de ré imo e on entrou om maior intensidade na 

Região Sude te, onde a  pre ipita õe  plu iométri a  fi aram abaixo do normal desde o 

final do ano pa ado e refletiu no de en ol imento da ultura, tanto na fase de rebrota, 

quanto no re imento, prejudi ando o perfilhamento da ultura e o desenvolvimento dos 

a ú ar por hectare. A queda no 

rendimento agrí ola foi de 9,6%, hegando a atingir 10,5% em São Paulo (CONAB, 2014). 

a ú ar moída na afra 2014/15 é e timada em 642,1 milhões 

de tonelada , queda de 2,5% em rela ão ao olume olhido na afra passada que foi de 

Sul a produ ão e timada é 3,2% inferior à produção 

2014). 

á a  per pe ti a  do milho também não ão nada animadora  e revelam, com base na 

rela ão re eita/ u to , egundo dado  ini iai  do Cepea (2015) para uma menor área 

ulti ada e também para menor u o de te nologia , omparativamente a 2013/14. 

Paralelamente, o fator lima também pode pe ar obre a  e timati as. Os riscos, portanto, 

obre aem, e pe ialmente quando e on ideram o  diferen iais de base entre os 

porto  e a região de Campina , referên ia para o ontrato futuro na BM&FBovespa. 

Numa imula ão que on idere a me ma área ulti ada na egunda safra de 2013/14 

Conab), ma  om produti idade média na ional 2,4% maior, a oferta da 2ª 



 

 

 
 

safra poderia chegar a 49,4 milhõe  de tonelada . Somado  e toque  ini iai , oferta da 1ª 

safra e um pouco de importação, a di ponibilidade anual de milho hegaria a 94,45 milhõe  

de toneladas. Ao se descontar o on umo interno, o e edente hegaria ao re orde de 

39,45 milhões de toneladas. 

 
Segundo a equipe Cepea (2015), me mo que e ubtraiam e porta õe  de er a de 20 

milhões de toneladas, no final de janeiro de 2016, ha eria ain

milhões de toneladas. Reserva  ne te  ní ei  não permitiriam re upera õe  e pre i a  de 

preços em 2015. Somente algum fator que olabore para e porta ão muito a ima de 20 

milhões de toneladas por ano

esperam que isso aconteça no urto pra o.

 
No mercado internacional, a con orrên ia por ompradore  (importadore ) e tará a irrada, 

observa o pesquisador Lucilio Al e  (CEPEA, 2015). O  e toque  mundiai  também e tão 

crescentes, tanto nos principai  paí e  e portadore  omo no  maiore  on umidore , 

fazendo com que a relação estoque final/ on umo olte ao  maiore  ní ei  de de a afra 

2002/03 – o maior em 12 anos. Com i o, a  tran a õe  mundiai  de em air, redu indo a  

oportunidades de vendas. 

 
Em relação à indústria, Mendon a de ta a

especificamente confecção. O enário para e te egmento é pe imi ta na medida em que, 

segundo a ABIT (2015), em 2012, o etor tê til e de onfe ão mund

de US$ 744 bi em transações entre paí e . Em 2020, e te olume de e ubir para algo em 

torno de US$ 851 bi. O Brasil, me mo endo a quinta maior indú tria tê til do mundo 

quarta de confecção - participa om meno  de 0,4% de e me

de 50% asiático, com destaque para a China. O  a iáti o  lideram toda  a  e tatí ti a  do 

setor: maiores exportadores, maiore  produtore , maiore  empregadore , maiore  

produtores de algodão, maiore  in e timento , maiore  empr

estatísticas positivas que a Ásia a umula ne a área. O mundo, porém, tem ido úmpli e 

na manutenção de um sistema o ialmente inju to, ambientalmente predatório e 

economicamente destruidor de outra

 
O Brasil está entre os oito maiore  mer ado  on umidore  de e tuário, ama, me a e 

banho do mundo e, o que mais re eu no  último  de  ano . Contudo, é po í el erifi ar 

também um crescimento na parti ipa ão do  produto  importado  no aba te imento do

afra poderia hegar a 49,4 milhões de toneladas. Somados estoques iniciai , oferta da 1ª 

afra e um pou o de importação, a disponibilidade anual de milho chegaria a 94,45 milhõe  

de tonelada . Ao e de contar o consumo interno, o excedente chegaria ao re orde de 

Segundo a equipe Cepea (2015), mesmo que se subtraiam exportações de er a de 20 

milhõe  de tonelada , no final de janeiro de 2016, haveria ainda estoque  na a a de 20 

milhõe  de tonelada . Reservas nestes níveis não permitiriam recuperaçõe  e pre i a  de 

pre o  em 2015. Somente algum fator que colabore para exportação muito a ima de 20 

milhõe  de tonelada  por ano-safra pode mudar o cenário de preços. Porém, agente  não 

e peram que i o a onteça no curto prazo. 

No mer ado interna ional, a concorrência por compradores (importadores) e tará a irrada, 

ob er a o pe qui ador Lucilio Alves (CEPEA, 2015). Os estoques mundiai  também e tão 

tanto no  principais países exportadores como nos maiore  on umidore , 

fa endo om que a rela ão estoque final/consumo volte aos maiores nívei  de de a afra 

o maior em 12 anos. Com isso, as transações mundiais devem cair, redu indo a  

Em rela ão à indú tria, Mendonça destaca-se por pequenas indústrias do etor tê til, 

e pe ifi amente onfe ão. O cenário para este segmento é pessimista na medida em que, 

egundo a ABIT (2015), em 2012, o setor têxtil e de confecção mundial mo imentou er a 

de US$ 744 bi em tran ações entre países. Em 2020, este volume deve subir para algo em 

torno de US$ 851 bi. O Brasil, mesmo sendo a quinta maior indústria têxtil do mundo 

participa com menos de 0,4% desse mercado. O mundo tê til é mai  

de 50% a iáti o, om destaque para a China. Os asiáticos lideram todas a  e tatí ti a  do 

etor: maiore  e portadores, maiores produtores, maiores empregadore , maiore  

produtore  de algodão, maiores investimentos, maiores empresas. Não ão, ontudo, ó 

e tatí ti a  po iti a  que a Ásia acumula nessa área. O mundo, porém, tem ido úmpli e 

na manuten ão de um sistema socialmente injusto, ambientalmente predatório e 

e onomi amente de truidor de outras economias. 

tre o  oito maiores mercados consumidores de vestuário, ama, me a e 

banho do mundo e, o que mais cresceu nos últimos dez anos. Contudo, é po í el erifi ar 

um re imento na participação dos produtos importados no abaste imento do
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afra poderia hegar a 49,4 milhõe  de tonelada . Somado  e toques iniciais, oferta da 1ª 

afra e um pou o de importa ão, a di ponibilidade anual de milho hegaria a 94,45 milhões 

de tonelada . Ao e de ontar o on umo interno, o e edente hegaria ao recorde de 

Segundo a equipe Cepea (2015), me mo que e ubtraiam e portações de cerca de 20 

da estoques na casa de 20 

milhõe  de tonelada . Re er a  ne te  ní ei  não permitiriam re uperações expressivas de 

pre o  em 2015. Somente algum fator que olabore para e porta ão muito acima de 20 

pre os. Porém, agentes não 

No mer ado interna ional, a on orrên ia por ompradore  (importadores) estará acirrada, 

ob er a o pe qui ador Lu ilio Al e  (CEPEA, 2015). O  e toque  mundiais também estão 

tanto no  prin ipai  paí e  e portadore  omo no  maiores consumidores, 

fa endo om que a rela ão e toque final/ on umo olte ao  maiores níveis desde a safra 

o maior em 12 ano . Com i o, a  tran a õe  mundiai  devem cair, reduzindo as 

e por pequena  indústrias do setor têxtil, 

e pe ifi amente onfe ão. O enário para e te egmento é pe imista na medida em que, 

ial movimentou cerca 

de US$ 744 bi em tran a õe  entre paí e . Em 2020, e te olume deve subir para algo em 

torno de US$ 851 bi. O Bra il, me mo endo a quinta maior indú tria têxtil do mundo - e a 

r ado. O mundo têxtil é mais 

de 50% a iáti o, om de taque para a China. O  a iáti o  lideram todas as estatísticas do 

etor: maiore  e portadore , maiore  produtore , maiore  empregadores, maiores 

e a . Não são, contudo, só 

e tatí ti a  po iti a  que a Á ia a umula ne a área. O mundo, porém, tem sido cúmplice 

na manuten ão de um i tema o ialmente inju to, ambientalmente predatório e 

tre o  oito maiore  mer ado  on umidore  de estuário, cama, mesa e 

banho do mundo e, o que mai  re eu no  último  de  ano . Contudo, é possível verificar 

um re imento na parti ipa ão do  produto  importado  no abastecimento do 



 

 

 
 

mercado brasileiro. A importação de e tuário, por e emplo, aumentou 24 e e  na última 

década saltando de US$ 148 milhõe  para US$ 3,5 bilhõe . Cer a de 15% do mer ado total 

de vestuário é abastecido por mar a  importada  endo que, de  ano  atrá , e e índi e 

era de apenas 2%. Já no varejo de grande uperfí ie, e ta propor ão dobra e eu ié  é de 

crescimento. Por uma série de que tõe  ma roe onômi a  e e truturante  que e tão  

tirando a competitividade da indú tria da moda bra ileira aqui e lá fora (ABIT,

 
Vale ressaltar também que diante da onjuntura e onômi a atual do Paí  e da  per pe ti a  

de crescimento, todos os setore  da e onomia de erão ofrer de a elera ão e e tagna ão, 

em alguns casos, dentre eles o omér io e o de er i o , fonte  de renda e empreg

Município de Mendonça. 

 
Dentro deste cenário pessimi ta, o de ré imo da ta a de re imento popula ional 

estimada em 0,20% ao ano, projetando uma ta a de in remento popula ional para 0,78% ao 

ano, deverá refletir na quase totalidade da  inter en õe  

hierarquizadas nesse capítulo, di tribuído  no  25 ano  de hori onte do plano. A redu ão de 

20,4 % nos valores das inter en õe  on tante  do enário mai  pro á el impli a no 

decréscimo dos índices. 

 
• Decréscimo no sistema de aba

• Decréscimo no sistema de tratamento de e goto.............................. R$

• Decréscimo no sistema de drenagem urbana ................................... R$

• Decréscimo no sistema de limpe a

Total ................................................................................................. 
 
 

Desta forma, o valor final de in e timento  para o 

18.550.456,23. 

leiro. A importação de vestuário, por exemplo, aumentou 24 e e  na última 

dé ada altando de US$ 148 milhões para US$ 3,5 bilhões. Cerca de 15% do mer ado total 

de e tuário é aba te ido por marcas importadas sendo que, dez anos atrá , e e índi e 

apena  2%. á no varejo de grande superfície, esta proporção dobra e eu ié  é de 

re imento. Por uma érie de questões macroeconômicas e estruturante  que e tão  

tirando a ompetiti idade da indústria da moda brasileira aqui e lá fora (ABIT,

e re altar também que diante da conjuntura econômica atual do País e da  per pe ti a  

de re imento, todo  o  setores da economia deverão sofrer desaceleração e e tagna ão, 

em algun  a o , dentre eles o comércio e o de serviços, fontes de renda e empreg

Dentro de te enário pessimista, o decréscimo da taxa de crescimento popula ional 

e timada em 0,20% ao ano, projetando uma taxa de incremento populacional para 0,78% ao 

ano, de erá refletir na quase totalidade das intervenções relacionada , alori ada  e 

hierarqui ada  ne e apítulo, distribuídos nos 25 anos de horizonte do plano. A redu ão de 

20,4 % no  alore  das intervenções constantes do cenário mais pro á el impli a no 

De ré imo no i tema de abastecimento de água ..........................

De ré imo no i tema de tratamento de esgoto.............................. R$

De ré imo no i tema de drenagem urbana ................................... R$

no i tema de limpeza urbana....................................... R$

................................................................................................. 

De ta forma, o alor final de investimentos para o cenário pessimi ta é de 
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leiro. A importa ão de e tuário, por e emplo, aumentou 24 vezes na última 

dé ada altando de US$ 148 milhõe  para US$ 3,5 bilhõe . Cer a de 15% do mercado total 

de e tuário é aba te ido por mar a  importada  endo que, de  anos atrás, esse índice 

apena  2%. á no arejo de grande uperfí ie, e ta propor ão dobra e seu viés é de 

re imento. Por uma érie de que tõe  ma roe onômi a  e e truturantes que estão  

tirando a ompetiti idade da indú tria da moda bra ileira aqui e lá fora (ABIT, 2015). 

e re altar também que diante da onjuntura e onômi a atual do País e das perspectivas 

de re imento, todo  o  etore  da e onomia de erão ofrer de a eleração e estagnação, 

em algun  a o , dentre ele  o omér io e o de er i o , fonte  de renda e emprego do 

Dentro de te enário pe imi ta, o de ré imo da ta a de rescimento populacional 

e timada em 0,20% ao ano, projetando uma ta a de in remento populacional para 0,78% ao 

rela ionadas, valorizadas e 

hierarqui ada  ne e apítulo, di tribuído  no  25 ano  de hori onte do plano. A redução de 

20,4 % no  alore  da  inter en õe  on tante  do enário mais provável implica no 

.......................... R$ 865.824,97 

De ré imo no i tema de tratamento de e goto.............................. R$ 1.117.852,82 

De ré imo no i tema de drenagem urbana ................................... R$ 2.003.972,46 

urbana....................................... R$ 766.486,78 

................................................................................................. R$ 4.754.137,02 

enário pessimista é de R$ 



 

 

 
 

6 PROGRAMAÇÃO FÍSICA, FINANCEIRA E INSTITUCIONAL DA IMPLANTAÇÃO DAS 

INTERVENÇÕES DEFINIDAS

 
 
 

 Programação físico-financeira
 
 

Para melhor atendimento à reali a ão da  inter en õe  planejada  e hierarqui ada  para 

horizonte adotado no Plano de Saneamento Muni ipal de Mendon a, foi elaborado um 

Cronograma Físico-Financeiro em que a  inter en õe  e tão alori ada  e di tribuída  ao 

longo dos anos de vigência do Plano.

 
Os valores iniciais sofreram reaju te  da ordem

vigência, sendo que na revisão quadrianual e e per entual de e er anali ado e, e for o 

caso, revisto e reaplicado aos ano

 
 

 Programação institucional
 
 

O principal desafio a ser enfrentado pela Pre

de uma alternativa institucional que ma imi e o  re ultado  de eu  e for o  e a egure o 

cumprimento dos objetivos pretendido  de políti a públi a, qual eja, o a e o da popula ão 

aos serviços. 

 
Desta forma, importante se torna anali ar a  antagen  e de antagen  a o iada  a ada 

uma das alternativas institucionai  di poní ei  para o Muni ípio.

 
Para maior clareza e efetivação de a análi e, de emo  reali á

tipos de serviço: água para aba te imento públi o; oleta, afa tamento e tratamento de 

esgoto; sistema de drenagem e oleta, tran porte e de tina ão do  re íduo  ólido  do 

Município. 

PROGRAMAÇÃO FÍSICA, FINANCEIRA E INSTITUCIONAL DA IMPLANTAÇÃO DAS 

DEFINIDAS 

financeira 

Para melhor atendimento à realização das intervenções planejadas e hierarqui ada  para 

hori onte adotado no Plano de Saneamento Municipal de Mendonça, foi elaborado um 

Financeiro em que as intervenções estão valorizadas e di tribuída  ao 

longo do  ano  de igên ia do Plano. 

O  alore  ini iai  ofreram reajustes da ordem de 4,92 % ao ano, durante o  25 ano  de 

igên ia, endo que na revisão quadrianual esse percentual deve ser anali ado e, e for o 

a o, re i to e reapli ado aos anos subsequentes. 

institucional 

O prin ipal de afio a er enfrentado pela Prefeitura do Município de Mendon a é a e olha 

de uma alternati a in titucional que maximize os resultados de seus esfor o  e a egure o 

umprimento do  objeti os pretendidos de política pública, qual seja, o ace o da popula ão 

mportante se torna analisar as vantagens e desvantagens a o iada  a ada 

uma da  alternati a  in titucionais disponíveis para o Município. 

Para maior lare a e efetivação dessa análise, devemos realizá-la para cada um do  quatro 

ra abastecimento público; coleta, afastamento e tratamento de 

e goto; i tema de drenagem e coleta, transporte e destinação dos resíduo  ólido  do 
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PROGRAMAÇÃO FÍSICA, FINANCEIRA E INSTITUCIONAL DA IMPLANTAÇÃO DAS 

Para melhor atendimento à reali a ão da  inter en õe  planejada  e hierarquizadas para o 

hori onte adotado no Plano de Saneamento Muni ipal de Mendonça, foi elaborado um 

Finan eiro em que a  inter en õe  e tão alori adas e distribuídas ao 

de 4,92 % ao ano, durante os 25 anos de 

igên ia, endo que na re i ão quadrianual e e per entual de e er analisado e, se for o 

feitura do Muni ípio de Mendonça é a escolha 

de uma alternati a in titu ional que ma imi e o  re ultado  de eu  esforços e assegure o 

umprimento do  objeti o  pretendido  de políti a públi a, qual eja, o acesso da população 

mportante e torna anali ar a  antagen  e de antagens associadas a cada 

la para cada um dos quatro 

ra aba te imento públi o; oleta, afa tamento e tratamento de 

e goto; i tema de drenagem e oleta, tran porte e de tina ão dos resíduos sólidos do 



 

 

 
 

 Água para abastecimento
 
 
 

Fornecimento e troca de hidrômetros e manutenção no Sistema

Água 

 
Os itens 1.1 e 1.7 da Planilha de inter en õe , relati o  ao forne imento e tro a de 

hidrômetros e manutenção do i tema de aba te imento e di tribui ão de água, 

respectivamente, devem ser reali ado  diretamente, pela Se retaria 

buscando nos canais apropriado  linha  de finan iamento do  materiai  ne e ário , om 

realização dos serviços utilizando mão de obra própria.

 
 

Criação de um plano para combater o alto índice de perdas, causadas por fraudes, 

ligações clandestinas e possíveis va amentos no sistema

 
A criação e execução do plano upra itado de em er reali ada  por uma empre a 

especializada, contratada pela Se retaria de Saneamento om o au ílio da Se retaria de 

Obras, buscando nos canais apropriado  linha  de

com realização dos serviços por profi ionai  habilitado . Dentre a  fonte  de finan iamento 

destaca-se a Caixa Econômica Federal (CEF).

 
 

Construção de 4 reservatórios de concreto armado
 
 

A Funasa, por meio do Departamento de Engenharia de Saúde Públi a (Den p), finan ia a 

implantação, ampliação e/ou melhoria  em Si tema  de Aba te imento de Água no  

municípios com população de até 50.000 habitante . Ademai , re ur o  podem er obtido  

junto a Fundação Banco do Br

 
 

Modernização das redes distribuidoras de água
 
 

O item 1.4 da Planilha de inter en õe , men ionado a ima, de e er reali ado, pela 

Secretaria de Saneamento, contando om o apoio da Se retaria de Obra  quando

Água para abastecimento público 

Fornecimento e troca de hidrômetros e manutenção no Sistema de Abastecimento de 

O  iten  1.1 e 1.7 da Planilha de intervenções, relativos ao fornecimento e tro a de 

hidrômetro  e manutenção do sistema de abastecimento e distribui ão de água, 

re pe ti amente, de em ser realizados diretamente, pela Secretaria 

bu ando no  anai  apropriados linhas de financiamento dos materiais ne e ário , om 

reali a ão do  er i o  utilizando mão de obra própria. 

Criação de um plano para combater o alto índice de perdas, causadas por fraudes, 

stinas e possíveis vazamentos no sistema 

A ria ão e e e u ão do plano supracitado devem ser realizadas por uma empre a 

e pe iali ada, ontratada pela Secretaria de Saneamento com o auxílio da Se retaria de 

Obra , bu ando no  anais apropriados linhas de financiamento dos materiai  ne e ário , 

om reali a ão do  er i os por profissionais habilitados. Dentre as fontes de finan iamento 

e a Cai a E onômica Federal (CEF). 

Construção de 4 reservatórios de concreto armado 

partamento de Engenharia de Saúde Pública (Den p), finan ia a 

implanta ão, amplia ão e/ou melhorias em Sistemas de Abastecimento de Água no  

muni ípio  om popula ão de até 50.000 habitantes. Ademais, recursos podem er obtido  

junto a Funda ão Ban o do Brasil. 

Moderni ação das redes distribuidoras de água 

O item 1.4 da Planilha de intervenções, mencionado acima, deve ser reali ado, pela 

Se retaria de Saneamento, contando com o apoio da Secretaria de Obras quando
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de Abastecimento de 

O  iten  1.1 e 1.7 da Planilha de inter en õe , relati o  ao fornecimento e troca de 

hidrômetro  e manuten ão do i tema de aba te imento e distribuição de água, 

re pe ti amente, de em er reali ado  diretamente, pela Se retaria de Saneamento, 

bu ando no  anai  apropriado  linha  de finan iamento do  materiais necessários, com 

Criação de um plano para combater o alto índice de perdas, causadas por fraudes, 

A ria ão e e e u ão do plano upra itado de em er reali adas por uma empresa 

e pe iali ada, ontratada pela Se retaria de Saneamento om o auxílio da Secretaria de 

finan iamento do  materiais necessários, 

om reali a ão do  er i o  por profi ionai  habilitado . Dentre a  fontes de financiamento 

partamento de Engenharia de Saúde Pública (Densp), financia a 

implanta ão, amplia ão e/ou melhoria  em Si tema  de Aba tecimento de Água nos 

muni ípio  om popula ão de até 50.000 habitante . Ademai , re ursos podem ser obtidos 

O item 1.4 da Planilha de inter en õe , men ionado a ima, deve ser realizado, pela 

Se retaria de Saneamento, ontando om o apoio da Se retaria de Obras quando 



 

 

 
 

necessário, buscando nos canai  aprop

necessários, com realização do  er i o  utili ando mão de obra do er i o pre tador. 

Dentre as fontes de financiamento de ta a

 
 

Setorização das diversas unidades produtiv
 
 

O item 1.5 da Planilha de inter en õe , men ionado a ima, de e er reali ado, pela 

Secretaria de Saneamento, contando om o apoio da Se retaria de Obra  quando 

necessário, buscando nos canai  apropriado  linha  de finan iame

necessários, com realização do  er i o  utili ando mão de obra do er i o pre tador. A 

obtenção de recursos para tal pode er obtida junto ao 

Hídricos (FEHIDRO) 

 
 

Realização de um trabalho de orientação junto

água, esta que é utilizada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

do recurso 

 
A realização do trabalho de orienta ão quanto ao u o da água pode er reali ada om 

recursos próprios, vez que não abe oli

responsabilidade do Município.

 
 

Manutenção e ampliação sistemática da rede de distribuição de água
 
 

A manutenção e ampliação sistemáti a da rede de di tribui ão de água para aba te imento 

ao longo de todo o horizonte do plano de aneamento podem er reali ada  om re ur o  

próprios, originados pelos superá it  a er obtido atra é  do ombate a perda , bem omo a 

utilização de uma política tarifária mai  ondi ente om a realidade do i tema.

ne e ário, bu ando nos canais apropriados linhas de financiamento do  materiai  

ne e ário , om reali ação dos serviços utilizando mão de obra do ser i o pre tador. 

Dentre a  fonte  de financiamento destaca-se o BNDES e o Ministério das Cidade .

Setori ação das diversas unidades produtivas e de armazenamento de água

O item 1.5 da Planilha de intervenções, mencionado acima, deve ser reali ado, pela 

Se retaria de Saneamento, contando com o apoio da Secretaria de Obra  quando 

ne e ário, bu ando nos canais apropriados linhas de financiame

ne e ário , om reali ação dos serviços utilizando mão de obra do ser i o pre tador. A 

obten ão de re ur o  para tal pode ser obtida junto ao - Fundo Estadual de Re ur o  

Reali ação de um trabalho de orientação junto aos munícipes a respeito do uso da 

água, esta que é utili ada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

A reali a ão do trabalho de orientação quanto ao uso da água pode ser reali ada om 

re ur o  próprio , e  que não cabe solicitar financiamento por ser uma a ão pontual de 

re pon abilidade do Município. 

Manutenção e ampliação sistemática da rede de distribuição de água

A manuten ão e amplia ão sistemática da rede de distribuição de água para aba te imento 

hori onte do plano de saneamento podem ser realizada  om re ur o  

próprio , originado  pelo  superávits a ser obtido através do combate a perda , bem omo a 

utili a ão de uma políti a tarifária mais condizente com a realidade do sistema.
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riado  linha  de finan iamento dos materiais 

ne e ário , om reali a ão do  er i o  utili ando mão de obra do serviço prestador. 

e o BNDES e o Mini tério das Cidades. 

as e de arma enamento de água 

O item 1.5 da Planilha de inter en õe , men ionado a ima, deve ser realizado, pela 

Se retaria de Saneamento, ontando om o apoio da Se retaria de Obras quando 

ne e ário, bu ando no  anai  apropriado  linha  de finan iamento dos materiais 

ne e ário , om reali a ão do  er i o  utili ando mão de obra do serviço prestador. A 

Fundo Estadual de Recursos 

aos munícipes a respeito do uso da 

água, esta que é utili ada de maneira inadequada, o que implica no alto desperdício 

A reali a ão do trabalho de orienta ão quanto ao u o da água pode ser realizada com 

itar finan iamento por er uma ação pontual de 

Manutenção e ampliação sistemática da rede de distribuição de água 

A manuten ão e amplia ão i temáti a da rede de di tribui ão de água para abastecimento 

hori onte do plano de aneamento podem er realizadas com recursos 

próprio , originado  pelo  uperá it  a er obtido atra é  do ombate a perdas, bem como a 

utili a ão de uma políti a tarifária mai  ondi ente om a realidade do sistema. 



 

 

 
 

 Coleta, afastamento e tratamento de
 
 
 

Recuperação da área da atual ETE e do ambiente ao entorno
 
 

Existem linhas de financiamento e pe ífi a  para e e tipo de obra, e tando entre a mai  

importante o Projeto Água Limpa, patro inado pela  Se retaria  do E tado d

Recursos Hídricos. 

 
 

Contratação de uma empresa responsável pela identificação de infiltrações de águas 

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

Município 

 
A Caixa Econômica Federal di põe de uma érie de 

para as redes de esgotamento anitário, fi ando à di po i ão para a bu a do  me mo .

 
 

Criação de uma estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

do Município de Mendonça, que responda pelos se

coleta, afastamento e tratamento do esgoto gerado no Município

 
A realização do item 2.3 da planilha de inter en õe  pode er reali ada om re ur o  

próprios, vez que não cabe soli itar finan iamento por er uma a ão de re

Município. 

 
 

Limpeza e manutenção da Estação de Tratamento de Esgoto
 
 

Existem linhas de financiamento e pe ífi a  para e e tipo de obra, e tando entre a mai  

importante o Projeto Água Limpa, patro inado pela  Se retaria  do E tado da Sa

Recursos Hídricos e Meio Ambiente.

amento e tratamento de esgoto 

Recuperação da área da atual ETE e do ambiente ao entorno 

E i tem linha  de finan iamento específicas para esse tipo de obra, estando entre a mai  

importante o Projeto Água Limpa, patrocinado pelas Secretarias do Estado d

Contratação de uma empresa responsável pela identificação de infiltrações de águas 

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

A Cai a E onômi a Federal dispõe de uma série de linhas e programas de finan iamento 

para a  rede  de e gotamento sanitário, ficando à disposição para a busca do  me mo .

Criação de uma estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

do Município de Mendonça, que responda pelos serviços de abastecimento de água e 

coleta, afastamento e tratamento do esgoto gerado no Município 

A reali a ão do item 2.3 da planilha de intervenções pode ser realizada om re ur o  

próprio , e  que não abe solicitar financiamento por ser uma ação de re

Limpe a e manutenção da Estação de Tratamento de Esgoto 

E i tem linha  de finan iamento específicas para esse tipo de obra, estando entre a mai  

importante o Projeto Água Limpa, patrocinado pelas Secretarias do Estado da Sa

Re ur o  Hídri o  e Meio Ambiente. 
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E i tem linha  de finan iamento e pe ífi a  para e e tipo de obra, estando entre a mais 

importante o Projeto Água Limpa, patro inado pela  Se retaria  do Estado da Saúde e 

Contratação de uma empresa responsável pela identificação de infiltrações de águas 

pluviais na rede de esgotos e os lançamentos de esgotos no sistema de drenagem do 

linha  e programas de financiamento 

para a  rede  de e gotamento anitário, fi ando à di po i ão para a busca dos mesmos. 

Criação de uma estrutura dentro do próprio setor de engenharia e obras da Prefeitura 

rviços de abastecimento de água e 

A reali a ão do item 2.3 da planilha de inter en õe  pode er realizada com recursos 

próprio , e  que não abe oli itar finan iamento por er uma a ão de responsabilidade do 

E i tem linha  de finan iamento e pe ífi a  para e e tipo de obra, estando entre a mais 

importante o Projeto Água Limpa, patro inado pela  Se retaria  do Estado da Saúde e 



 

 

 
 

Manutenção preventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE
 
 

A manutenção do sistema de coleta, afa tamento e tratamento de e goto de e er reali ada 

diretamente, pela Secretaria de Saneamento, bu

financiamento dos materiais ne e ário , om reali a ão do  er i o  utili ando mão de 

obra da própria Prefeitura. 

 
Ampliação sistemática da rede de coleta e afastamento de esgoto

 
 

A ampliação sistemática da rede de

horizonte do plano de saneamento pode er reali ada om re ur o  próprio , originado  

pelos superávits a serem obtido  atra é  da práti a de uma políti a tarifária mai  ondi ente 

com a realidade do sistema. 

 
 

 Sistema de drenagem do
 
 
 

Construção de galerias em vários logradouros públicos do Município
 
 

Os itens 1 a 4 são obras de galeria  de água  plu iai , ujo  projeto  foram gerado  na 

execução do Plano de Drenagem do Muni ípio e podem er fin

Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro) ou atra é  do Plano de A elera ão do Cre imento 

(PAC), gerenciado pelo Mini tério do Planejamento que também finan ia obra  de 

saneamento. 

 
 

Ampliação sistemática dos sistemas de drenagem
 
 

A ampliação sistemática dos Si tema  de drenagem ao longo de todo o hori onte do plano 

de saneamento pode ser reali ado  om re ur o  próprio  ou atra é  de on ênio  

assinados com o Departamento de Água e Energia (DAEE), que finan ia e e tipo de obra 

com verbas de seu próprio orçamento.

Manutenção preventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE

A manuten ão do i tema de coleta, afastamento e tratamento de esgoto de e er reali ada 

diretamente, pela Se retaria de Saneamento, buscando nos canais apropriado  linha  de 

finan iamento do  materiais necessários, com realização dos serviços utili ando mão de 

Ampliação sistemática da rede de coleta e afastamento de esgoto 

A amplia ão i temáti a da rede de coleta e afastamento de esgoto ao longo de todo o 

hori onte do plano de aneamento pode ser realizada com recursos próprio , originado  

pelo  uperá it  a erem obtidos através da prática de uma política tarifária mai  ondi ente 

Sistema de drenagem do Município 

Construção de galerias em vários logradouros públicos do Município

O  iten  1 a 4 ão obras de galerias de águas pluviais, cujos projetos foram gerado  na 

e e u ão do Plano de Drenagem do Município e podem ser financiada  pelo Fundo 

E tadual de Re ur o  Hídricos (Fehidro) ou através do Plano de Aceleração do Cre imento 

(PAC), geren iado pelo Ministério do Planejamento que também finan ia obra  de 

Ampliação sistemática dos sistemas de drenagem 

lia ão i temáti a dos Sistemas de drenagem ao longo de todo o hori onte do plano 

de aneamento pode er realizados com recursos próprios ou atravé  de on ênio  

a inado  om o Departamento de Água e Energia (DAEE), que financia e e tipo de obra 

a  de eu próprio orçamento. 
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Manutenção preventiva e corretiva das redes coletoras, emissários e da ETE 

A manuten ão do i tema de oleta, afa tamento e tratamento de e goto deve ser realizada 

ando no  anai  apropriados linhas de 

finan iamento do  materiai  ne e ário , om reali a ão do  er iços utilizando mão de 

oleta e afa tamento de e goto ao longo de todo o 

hori onte do plano de aneamento pode er reali ada om re ur os próprios, originados 

pelo  uperá it  a erem obtido  atra é  da práti a de uma políti a tarifária mais condizente 

Construção de galerias em vários logradouros públicos do Município 

O  iten  1 a 4 ão obra  de galeria  de água  plu iai , ujo  projetos foram gerados na 

anciadas pelo Fundo 

E tadual de Re ur o  Hídri o  (Fehidro) ou atra é  do Plano de A eleração do Crescimento 

(PAC), geren iado pelo Mini tério do Planejamento que também financia obras de 

lia ão i temáti a do  Si tema  de drenagem ao longo de todo o horizonte do plano 

de aneamento pode er reali ado  om re ur o  próprio  ou através de convênios 

a inado  om o Departamento de Água e Energia (DAEE), que financia esse tipo de obra 



 

 

 
 

 Coleta, transporte e destinação dos resíduos
 
 
 

Desenvolvimento de uma ação de educação ambiental
 
 

O item 1 que se trata de educa ão ambiental podem er finan iada  pelo Fundo E tadual de 

Recursos Hídricos (Fehidro). 

 
 

Construção de central de triagem, compra de equipamentos para sua operação
 
 

O Governo Federal criou um programa de finan iamento, om o objeti o de apoiar a  

iniciativas municipais neste sentido, omo parte do Plano de A elera ão do Cre imento 

(PAC) e de gestão pelo Ministério da  Cidade . O Programa de A elera ão do Cre imento 

2 tem R$ 1,5 bilhão para apoiar ini iati a  de de tina ão e di po i ão final de re íduo  

sólidos urbanos de maneira ambientalmente adequada. Ademai , e i tem outra  fonte  de 

apoio as estas ações, como o BNDES, o Ban o do Bra il e a FUNASA.

 
 

Contratação de projeto e execução para deposição dos resíduos domiciliares e 

comerciais 

 
Para realizar tal ação, fundo  podem er obtido  junto ao Ban o Na ional de 

Desenvolvimento Econômico e So ial (BNDES), atra é  do BNDES Finem 

a Empreendimentos, que por ua e  engloba o programa de Saneamento Ambiental e 

Recursos Hídricos. 

 
 

Aquisição de caçambas metálicas
 
 

O Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Polui ão (FECOP) 

forma de equipamentos para controle do  re íduo  ólido . Outra  fonte  de finan iamento 

são a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SMA), Ban o do Bra il e o

Coleta, transporte e destinação dos resíduos sólidos 

Desenvolvimento de uma ação de educação ambiental 

O item 1 que e trata de educação ambiental podem ser financiadas pelo Fundo E tadual de 

 

Construção de central de triagem, compra de equipamentos para sua operação

O Go erno Federal riou um programa de financiamento, com o objeti o de apoiar a  

ini iati a  muni ipai  ne te sentido, como parte do Plano de Aceleração do Cre imento 

e de ge tão pelo Ministério das Cidades. O Programa de Aceleração do Cre imento 

2 tem R$ 1,5 bilhão para apoiar iniciativas de destinação e disposição final de re íduo  

ólido  urbano  de maneira ambientalmente adequada. Ademais, existem outra  fonte  de 

apoio a  e ta  a õe , omo o BNDES, o Banco do Brasil e a FUNASA. 

Contratação de projeto e execução para deposição dos resíduos domiciliares e 

Para reali ar tal a ão, fundos podem ser obtidos junto ao Ban o Na ional de 

co e Social (BNDES), através do BNDES Finem 

a Empreendimento , que por sua vez engloba o programa de Saneamento Ambiental e 

Aquisição de caçambas metálicas 

O Fundo E tadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP) repa a re ur o  na 

forma de equipamento  para controle dos resíduos sólidos. Outras fontes de finan iamento 

ão a Se retaria E tadual de Meio Ambiente (SMA), Banco do Brasil e o BNDES.
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O item 1 que e trata de edu a ão ambiental podem er finan iada  pelo Fundo Estadual de 

Construção de central de triagem, compra de equipamentos para sua operação 

O Go erno Federal riou um programa de finan iamento, om o objetivo de apoiar as 

ini iati a  muni ipai  ne te entido, omo parte do Plano de A eleração do Crescimento 

e de ge tão pelo Mini tério da  Cidade . O Programa de A eleração do Crescimento 

2 tem R$ 1,5 bilhão para apoiar ini iati a  de de tina ão e di posição final de resíduos 

ólido  urbano  de maneira ambientalmente adequada. Ademai , e istem outras fontes de 

Contratação de projeto e execução para deposição dos resíduos domiciliares e 

Para reali ar tal a ão, fundo  podem er obtido  junto ao Banco Nacional de 

o e So ial (BNDES), atra é  do BNDES Finem - Financiamento 

a Empreendimento , que por ua e  engloba o programa de Saneamento Ambiental e 

repassa recursos na 

forma de equipamento  para ontrole do  re íduo  ólido . Outra  fontes de financiamento 

BNDES. 



 

 

 
 

Contratação de empresa especiali ada para elaboração de projeto e r

área do aterro desativado 

 
A ação deve ser realizada diretamente, pela Prefeitura Muni ipal bu ando no  anai  

apropriados linhas de financiamento do  materiai  ne e ário , om reali a ão do  er i o  

utilizando mão de obra da própria Prefe

 
Entretanto, caso a área a ser re uperada po a ompro adamente au ar dano  ao  

recursos hídricos esse objetivo poderá er finan iado pelo Fundo E tadual de Re ur o  

Hídricos (FEHIDRO). 

 
 

Implantação de um sistema de compostagem de resíduos sólidos
 
 

O BNDES dispõe de linhas e programa  de finan iamento para toda a adeia de re íduo , 

da coleta à destinação final. Entre o  prin ipai  in trumento  di poní ei , e tão a Linha de 

Saneamento Ambiental e Recur o  Hídri o . Para o etor públi o o

investimentos em infraestrutura para tratamento e/ou de tina ão ambientalmente adequada 

de resíduos. O Banco do Bra il também em apoiando a re i lagem por meio de eu  

projetos de Desenvolvimento Regional Su tentá el urbano  ondu

 
Para os demais investimentos apre entado  na planilha de inter en õe  o  me mo  

deverão ser executados com re ur o  próprio , in lu i e a  aqui i õe  de

 
 
 

6.3 Indicativo de fontes de financiamento
 
 
 

Água 
 
 

Fundação Nacional de Saúde 

www.funasa.gov.br 

Gabinete do Presidente 

SAUS - Quadra 04 - Bloco "N" 

Telefone: (61) 3314-6362 / 6466 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto e r

A a ão de e er reali ada diretamente, pela Prefeitura Municipal buscando no  anai  

apropriado  linha  de financiamento dos materiais necessários, com realiza ão do  er i o  

utili ando mão de obra da própria Prefeitura. 

Entretanto, a o a área a ser recuperada possa comprovadamente cau ar dano  ao  

re ur o  hídri o  e e objetivo poderá ser financiado pelo Fundo Estadual de Re ur o  

Implantação de um sistema de compostagem de resíduos sólidos orgânicos

O BNDES di põe de linhas e programas de financiamento para toda a cadeia de re íduo , 

da oleta à de tina ão final. Entre os principais instrumentos disponíveis, e tão a Linha de 

Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos. Para o setor público ou privado, de tina

in e timento  em infrae trutura para tratamento e/ou destinação ambientalmente adequada 

de re íduo . O Ban o do Brasil também vem apoiando a reciclagem por meio de eu  

projeto  de De en ol imento Regional Sustentável urbanos conduzidos por ua

Para o  demai  in e timentos apresentados na planilha de intervenções os me mo  

de erão er e e utado  om recursos próprios, inclusive as aquisições de

6.3 Indicativo de fontes de financiamento 

onal de Saúde – FUNASA 

Blo o "N" - 5º andar, Ala Norte - Brasília/DF - CEP: 70070

6362 / 6466 - Fax: (61) 3314-6253 
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Contratação de empresa especiali ada para elaboração de projeto e recuperação da 

A a ão de e er reali ada diretamente, pela Prefeitura Muni ipal buscando nos canais 

apropriado  linha  de finan iamento do  materiai  ne e ário , om realização dos serviços 

Entretanto, a o a área a er re uperada po a ompro adamente causar danos aos 

re ur o  hídri o  e e objeti o poderá er finan iado pelo Fundo Estadual de Recursos 

orgânicos 

O BNDES di põe de linha  e programa  de finan iamento para toda a cadeia de resíduos, 

da oleta à de tina ão final. Entre o  prin ipai  in trumento  di poníveis, estão a Linha de 

u privado, destina-se a 

in e timento  em infrae trutura para tratamento e/ou de tina ão ambientalmente adequada 

de re íduo . O Ban o do Bra il também em apoiando a re i lagem por meio de seus 

idos por suas agências. 

Para o  demai  in e timento  apre entado  na planilha de inter en ões os mesmos 

de erão er e e utado  om re ur o  próprio , in lu i e a  aqui i ões de terrenos. 

CEP: 70070-040 



 

 

 
 

Diretoria Executiva (Direx) 

5º andar, Ala Norte 

Telefone: (61) 3314-6289 / 6546
 
 

Auditoria Interna (Audit) 

3º andar, Ala Norte 

Telefone: (61) 3314-6256 / 6601
 
 

Procuradoria Federal Especializada (PFE) 

5º andar, Ala Sul 

Telefone: (61) 3314-6324 / 6604 / 6502 / 6462
 
 

Departamento de Administração (Deadm) 

4º andar, Ala Norte 

Telefone: (61) 3314-6519 / 6640 
 
 

Departamento de Engenharia de Saúde Públi a (Den p) 

6º andar, Ala Norte 

Telefone: (61) 3314-6262 / 6267 / 6225
 
 

Departamento de Saúde Ambiental (De am) 

10º andar, Ala Sul 

Telefone: (61) 3314-6356 / 6653 / 6442
 
 

Superintendência Estadual da Funa a em São Paulo (Sue t 

Rua Bento Freitas, nº 46 - Vila Buarque 

Telefone: (11) 3585-9700 / 9701 

 
Departamento de Água e Energia Elétri a 

http://www.daee.sp.gov.br 

Rua Boa Vista, 170, Bloco 5 -

Telefone: (11)3293- 8200 

 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Tietê Batalha (CBH

www.comitetb.sp.gov.br 

6289 / 6546 

6256 / 6601 

Pro uradoria Federal E pecializada (PFE) 

6324 / 6604 / 6502 / 6462 / 6491 - Fax: (61) 3314-6713

Departamento de Admini tração (Deadm) 

6519 / 6640 - Fax: (61) 3314-6266 

Departamento de Engenharia de Saúde Pública (Densp) 

6262 / 6267 / 6225 -Fax: (61)3314-6613 

Departamento de Saúde Ambiental (Desam) 

6356 / 6653 / 6442 

Superintendên ia E tadual da Funasa em São Paulo (Suest - SP) 

Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP: 01220-000

9700 / 9701 - Fax: (11) 3585-9703 

Departamento de Água e Energia Elétrica - DAEE 

- São Paulo/SP - CEP: 01014-000 

Comitê da Ba ia Hidrográfica do Tietê Batalha (CBH-TB) 
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6713 

000 



 

 

 
 

Rua Silvares, 100 - Birigui/SP 

Telefone: (18) 3642-3655 - Fax: (18) 3642

 
Fundo Estadual de Recursos H

www.fehidro.sp.gov.br 

E-mail: fehidro@recursoshidrico . p.go .br

Rua Bela Cintra, 847, Consolação 

Telefone: (11) 3218-5544 

 
Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "H", Ed. Telemundi II 

CEP: 70070-010 

Telefone: (61) 2108-1000 
 
 
 

Esgoto 
 
 

Fundação Nacional de Saúde 

www.funasa.gov.br 

Gabinete do Presidente 

SAUS - Quadra 04 - Bloco "N" 

Telefone: (61) 3314-6362 / 6466 

 
Departamento de Água e Energia Elétri a 

“Programa Água Limpa” 

www.daee.sp.gov.br 

Rua Boa Vista, 170, Bloco 05 

Telefone: (11) 3293- 8200 

 
Fundo Estadual de Recursos Hidri o  

www.fehidro.sp.gov.br 

E-mail: fehidro@recursoshidrico . p.go .br

Rua Bela Cintra, 847, Consolação 

Telefone: (11) 3218-5544 

Birigui/SP - CEP 16.200-914 

Fax: (18) 3642-3655 

Fundo E tadual de Re ursos Hidricos - FEHIDRO 

fehidro@re ur o hidricos.sp.gov.br 

Rua Bela Cintra, 847, Consolação - São Paulo/SP - CEP: 01415-903 

Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Bloco "H", Ed. Telemundi II 

nda ão Na ional de Saúde – FUNASA 

Blo o "N" - 5º andar, Ala Norte - Brasília/DF - CEP: 70070

6362 / 6466 - Fax: (61) 3314-6253 

epartamento de Água e Energia Elétrica - DAEE 

Rua Boa Vi ta, 170, Blo o 05 - São Paulo/SP CEP: 01014-000 

Fundo E tadual de Re ursos Hidricos - FEHIDRO 

fehidro@re ur o hidricos.sp.gov.br 

Rua Bela Cintra, 847, Consolação - São Paulo/SP - CEP: 01415-903 
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Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "H", Ed. Telemundi II - Brasília/DF - 

CEP: 70070-040 



 

 

 
 

Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "H", Ed. Telemundi II 

CEP: 70070-010 

Telefone: (61) 2108-1000 
 
 

Agência Nacional de Águas –

www2.ana.gov.br 

Setor Policial, área 5, Quadra 3, Blo o  "B","L","M" e "T" 

Telefone: (61) 2109-5400 / (61) 2109

 
 

Drenagem 
 
 

Fundação Nacional de Saúde 

www.funasa.gov.br 

Gabinete do Presidente 

SAUS - Quadra 04 - Bloco "N" 

Telefone: (61) 3314-6362 / 6466 

 
Departamento de Água e Energia Elétri a 

“Programa Piscinões” 

www.daee.sp.gov.br 

Rua Boa Vista, 170, Bloco 05 

Telefone: (11) 3293- 8200 

 
Fundo Estadual de Recursos Hidri o  

www.fehidro.sp.gov.br 

E-mail: fehidro@recursoshidrico . p.go .br

Rua Bela Cintra, 847, Consolação 

Telefone: (11) 3218-5544 

 
Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br 

Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Bloco "H", Ed. Telemundi II 

– ANA 

Setor Poli ial, área 5, Quadra 3, Blocos "B","L","M" e "T" – Brasília/DF CEP: 70610

5400 / (61) 2109-5252 

Funda ão Na ional de Saúde – FUNASA 

Blo o "N" - 5º andar, Ala Norte - Brasília/DF - CEP: 70070

6362 / 6466 - Fax: (61) 3314-6253 

Departamento de Água e Energia Elétrica - DAEE 

Rua Boa Vi ta, 170, Blo o 05 - São Paulo/SP CEP: 01014-000 

Fundo E tadual de Re ursos Hidricos - FEHIDRO 

fehidro@re ur o hidricos.sp.gov.br 

Rua Bela Cintra, 847, Consolação - São Paulo/SP - CEP: 01415-903 
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Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "H", Ed. Telemundi II - Brasília/DF - 

Bra ília/DF CEP: 70610-200 

CEP: 70070-040 



 

 

 
 

Entrar em “Secretarias Nacionai ” e a e ar a “Se retaria Na ional de Saneamento 

Ambiental”. Nos “Programas e A õe ”, há um lin  para o programa “Saneamento para 

Todos”. 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "H", Ed. Telemu

CEP: 70070-010 

Telefone: (61) 2108-1000 
 
 
 

Resíduos sólidos 
 
 

Fundação Nacional de Saúde 

www.funasa.gov.br 

Gabinete do Presidente 

SAUS - Quadra 04 - Bloco "N" 

Telefone: (61) 3314-6362 / 6466 

 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Polui ão 

www.ambiente.sp.gov.br/fontesde

Sra. Fatima Aparecida Carrara 

Avenida Professor Frederico Herman unior, 345, Alto de Pinheiro  

Prédio 01 – 9º andar – sala 908 

Telefone: (11) 3133 3607 - Fax: (11) 3133 3153

 
Fundo Estadual de Recursos Hídri o  

www.fehidro.sp.gov.br 

E-mail: fehidro@recursoshidrico . p.go .br

Rua Bela Cintra, 847, Consolação 

Telefone: (11) 3218-5544 

 
Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Blo o "

CEP: 70070-010 

Telefone: (61) 2108-1000 

Entrar em “Se retaria  Nacionais” e acessar a “Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental”. No  “Programas e Ações”, há um link para o programa “Saneamento para 

Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Bloco "H", Ed. Telemundi II 

Funda ão Na ional de Saúde – FUNASA 

Blo o "N" - 5º andar, Ala Norte - Brasília/DF - CEP: 70070

6362 / 6466 - Fax: (61) 3314-6253 

Fundo E tadual de Pre enção e Controle da Poluição - FECOP 

www.ambiente. p.go .br/fontesdecooperacao/nacional/fecop 

Sra. Fatima Apare ida Carrara - fatimaac@cetesbnet.sp.gov.br 

A enida Profe or Frederico Herman Junior, 345, Alto de Pinheiros 

ala 908 - CEP: 05489-900 – São Paulo/SP 

Fax: (11) 3133 3153 

Fundo E tadual de Re ursos Hídricos - FEHIDRO 

r o hidricos.sp.gov.br 

Rua Bela Cintra, 847, Consolação - São Paulo/SP - CEP: 01415-903 

Setor de Autarquia  Sul, Quadra 01, Lote 01/06, Bloco "H", Ed. Telemundi II 
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Entrar em “Se retaria  Na ionai ” e a e ar a “Se retaria Na ional de Saneamento 

Ambiental”. No  “Programa  e A õe ”, há um lin  para o programa “Saneamento para 

ndi II - Brasília/DF - 

CEP: 70070-040 

H", Ed. Telemundi II - Brasília/DF - 



 

 

 
 

Banco Nacional de Desenvolvimento E onômi o e So ial 

http://www.bndes.gov.br 

Avenida República do Chile, 100 

Telefone: (21) 2172-7447 

 
 

Outras fontes 
 
 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

www.caixa.gov.br 

Entrar na área “Governos Municipai ” e li ar em “Saneamento Ambiental”
 
 

BANCO MUNDIAL -BIRD 

www.bancomundial.org.br 

Entrar em “Projetos e Programa ” e on ultar a e ão “Fa endo Negó io  om o Ban o 

Mundial” 

 
BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

www.iadb.org 

Entrar no portal de “Projetos” 
 
 

JAPAN BANK FOR INTERNACIONAL COOPERATION 

www.jbic.org.br 

Clicar em “JBIC no Brasil” e entrar em “Projeto  ODA”

Ban o Na ional de De envolvimento Econômico e Social - BNDES 

A enida Repúbli a do Chile, 100 -Rio de Janeiro/RJ - CEP:20031-917 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Entrar na área “Go erno  Municipais” e clicar em “Saneamento Ambiental”

Entrar em “Projeto  e Programas” e consultar a seção “Fazendo Negócios com o Ban o 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID 

 

APAN BANK FOR INTERNACIONAL COOPERATION - JBIC 

Cli ar em “ BIC no Bra il” e entrar em “Projetos ODA” 
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Entrar na área “Go erno  Muni ipai ” e li ar em “Saneamento Ambiental” 

Entrar em “Projeto  e Programa ” e on ultar a e ão “Fa endo Negócios com o Banco 



 

 

 
 

7 PROGRAMAÇÃO DE REVISÃO E
 

 

Em consonância com a Lei 1

saneamento básico deverão ser re i to  em período  não uperior a 4 ano . E a re i ão 

não deve ser encarada como mera obriga ão legal, ma  omo uma oportunidade de afinar o 

planejamento, em face do tempo de e e u ão já de orrido e de no a  informa õe  que e 

possa ter sobre as necessidade  da popula ão, urgimento de no a  te nologia  ou de 

novas fontes de recursos para finan iar o  er i o .

 
A gestão do saneamento básico no onte to do de en ol i

intersetoriais, políticas pública , parti ipa ão da o iedade entre outro  fatore . Logo, a 

avaliação do desempenho do Plano Muni ipal de Saneamento também e tá rela ionado à  

ações governamentais, compreendendo a implanta ão 

projetos e atividades, a admini tra ão de órgão  e entidade , tendo em fo o algun  

aspectos como: 

 
• O cumprimento dos objeti o  definido  no Plano Muni ipal de

 

O Município deverá exercer um a ompanhamento on tante da

previstas no cronograma físico, ante ipando

de suas realizações, de modo a diagno ti ar, no momento da re i ão, a  orre õe  de rumo 

necessárias e mais realistas para o pró imo quadriênio.

 
• A obediência aos dispositi o  legai  apli á ei  à ge tão do etor de

 

Observação constante, atravé  do  indi adore  e pe ífi o , do umprimento do  

dispositivos legais. 

 
• Identificação dos pontos forte  e fra o  do Plano elaborado e da  oportuni

entraves ao seu desenvol imento

 
Formatação de relatórios de de empenho, de preferên ia om inter alo  eme trai , 

identificando as dificuldades e u e o  obtido  na  di er a  a õe  pre i ta  no inter alo  

de revisão do plano (quatro ano ).

PROGRAMAÇÃO DE REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

Em on onân ia om a Lei 11.445 (BRASIL, 2007) em seu artigo 19º, § 4º, o  plano  de 

aneamento bá i o de erão ser revistos em períodos não superior a 4 ano . E a re i ão 

não de e er en arada omo mera obrigação legal, mas como uma oportunidade de afinar o 

o tempo de execução já decorrido e de novas informa õe  que e 

po a ter obre a  ne essidades da população, surgimento de novas te nologia  ou de 

no a  fonte  de re ur o  para financiar os serviços. 

A ge tão do aneamento básico no contexto do desenvolvimento urbano en ol e que tõe  

inter etoriai , políti a  públicas, participação da sociedade entre outros fatore . Logo, a 

a alia ão do de empenho do Plano Municipal de Saneamento também está rela ionado à  

a õe  go ernamentai , compreendendo a implantação de programas, a e e u ão de 

projeto  e ati idade , a administração de órgãos e entidades, tendo em fo o algun  

O umprimento dos objetivos definidos no Plano Municipal de Saneamento

O Muni ípio de erá e ercer um acompanhamento constante das atividade  e a õe  

pre i ta  no ronograma físico, antecipando-se nas situações que se mostrarem impediti a  

de ua  reali a õe , de modo a diagnosticar, no momento da revisão, as corre õe  de rumo 

ne e ária  e mai  reali tas para o próximo quadriênio. 

A obediên ia ao  dispositivos legais aplicáveis à gestão do setor de

Ob er a ão on tante, através dos indicadores específicos, do cumprimento do  

Identifi a ão do  pontos fortes e fracos do Plano elaborado e das oportuni

desenvolvimento 

Formata ão de relatórios de desempenho, de preferência com intervalo  eme trai , 

identifi ando a  difi uldades e sucessos obtidos nas diversas ações previ ta  no inter alo  

anos). 
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1.445 (BRASIL, 2007) em eu artigo 19º, § 4º, os planos de 

aneamento bá i o de erão er re i to  em período  não uperior a 4 anos. Essa revisão 

não de e er en arada omo mera obriga ão legal, ma  omo uma oportunidade de afinar o 

o tempo de e e u ão já de orrido e de no as informações que se 

po a ter obre a  ne e idade  da popula ão, urgimento de novas tecnologias ou de 

mento urbano envolve questões 

inter etoriai , políti a  públi a , parti ipa ão da o iedade entre outros fatores. Logo, a 

a alia ão do de empenho do Plano Muni ipal de Saneamento também está relacionado às 

de programas, a execução de 

projeto  e ati idade , a admini tra ão de órgão  e entidade , tendo em foco alguns 

Saneamento 

s atividades e ações 

e na  itua õe  que e mostrarem impeditivas 

de ua  reali a õe , de modo a diagno ti ar, no momento da re i ão, as correções de rumo 

A obediên ia ao  di po iti o  legai  apli á ei  à ge tão do etor de saneamento 

Ob er a ão on tante, atra é  do  indi adore  e pe ífi o , do cumprimento dos 

Identifi a ão do  ponto  forte  e fra o  do Plano elaborado e das oportunidades e 

Formata ão de relatório  de de empenho, de preferên ia om intervalos semestrais, 

identifi ando a  difi uldade  e u e o  obtido  na  di er a  a õe  previstas no intervalo  



 

 

 
 

• O uso adequado de recur o  humano , in tala õe  e equipamento  oltado  para 

produção e prestação de ben  e er i o  na qualidade e pra o

Acompanhamento das equipes que atuarão no  di er o  etore  do aneamento bá i o, 

principalmente nos temas ab

recursos humanos, com objetivo de dimen ionar adequadamente a  equipe  para produ ão 

e qualidade dos serviços. Agindo, de ta forma, riaremo  parâmetro  para definir o olume 

dos recursos humanos a ser utili ado no período eguinte da re i ão do plano.

 
• A consistência entre as a õe  de en ol ida  e o  objeti o

 

Deverão ser confrontados o efeti amente reali ado om o  objeti o  pre iamente 

estabelecidos no Plano. Esse e tudo erá o in tru

capacidade de realização da Prefeitura, para o período eguinte da re i ão.

 
• As causas de práticas antie onômi a  e

 

Trata-se de um exame detalhado do etor finan eiro do plano, onde poderá er identifi

a oportunidade da prática de políti a  tarifária  adequada  omo forma de finan iar o  

projetos previstos no Plano. 

 
• Os fatores inibidores do de empenho do Plano Muni ipal de

 

Um acompanhamento deverá er reali ado, diagno ti ando o  entra e

apresentaram durante o período de apli a ão do Plano, omo forma de orre ão da  a õe  

e eventuais mudanças no cronograma na re i ão do pró imo período de

 
• A qualidade dos efeitos al an ado  a partir da implanta ão do

 

Trata-se da constatação entre o  muní ipe  u uário  do  er i o , do grau de ati fa ão 

com as realizações alcançada  na igên ia do Plano, tanto no a pe to qualitati o omo 

quantitativo. 

o adequado de recursos humanos, instalações e equipamentos oltado  para 

produ ão e pre tação de bens e serviços na qualidade e prazos requerido

A ompanhamento da  equipes que atuarão nos diversos setores do saneamento bá i o, 

prin ipalmente no  temas abordados pelo Plano, promovendo ações de apa ita ão do  

re ur o  humano , om objetivo de dimensionar adequadamente as equipe  para produ ão 

e qualidade do  er i o . Agindo, desta forma, criaremos parâmetros para definir o olume 

r utilizado no período seguinte da revisão do plano.

A on i tên ia entre as ações desenvolvidas e os objetivos estabele ido

De erão er onfrontados o efetivamente realizado com os objeti o  pre iamente 

e tabele ido  no Plano. Esse estudo será o instrumento a ser utilizado como parâmetro da 

apa idade de reali a ão da Prefeitura, para o período seguinte da revisão.

A  au a  de práticas antieconômicas e ineficientes 

e de um e ame detalhado do setor financeiro do plano, onde poderá er identifi

a oportunidade da práti a de políticas tarifárias adequadas como forma de finan iar o  

O  fatore  inibidores do desempenho do Plano Municipal de Saneamento

Um a ompanhamento deverá ser realizado, diagnosticando os entra e

apre entaram durante o período de aplicação do Plano, como forma de corre ão da  a õe  

e e entuai  mudan a  no cronograma na revisão do próximo período de vigên ia.

A qualidade do  efeitos alcançados a partir da implantação do Plano

on tata ão entre os munícipes usuários dos serviços, do grau de ati fa ão 

om a  reali a õe  al ançadas na vigência do Plano, tanto no aspecto qualitati o omo 
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o adequado de re ur o  humano , in tala õe  e equipamentos voltados para 

requeridos 

A ompanhamento da  equipe  que atuarão no  di er o  etore  do saneamento básico, 

ordado  pelo Plano, promo endo a ões de capacitação dos 

re ur o  humano , om objeti o de dimen ionar adequadamente a  equipes para produção 

e qualidade do  er i o . Agindo, de ta forma, riaremo  parâmetros para definir o volume 

r utili ado no período eguinte da re i ão do plano. 

e tabelecidos 

De erão er onfrontado  o efeti amente reali ado om o  objetivos previamente 

mento a er utili ado como parâmetro da 

apa idade de reali a ão da Prefeitura, para o período eguinte da revisão. 

e de um e ame detalhado do etor finan eiro do plano, onde poderá ser identificada 

a oportunidade da práti a de políti a  tarifária  adequada  omo forma de financiar os 

Saneamento 

Um a ompanhamento de erá er reali ado, diagno ti ando os entraves que se 

apre entaram durante o período de apli a ão do Plano, omo forma de correção das ações 

vigência. 

Plano 

on tata ão entre o  muní ipe  u uário  do  er i o , do grau de satisfação 

om a  reali a õe  al an ada  na igên ia do Plano, tanto no a pecto qualitativo como 



 

 

 
 

 Mecanismos de avaliação
 
 

Prevê-se a avaliação sistemáti a do  pr

consubstanciada na elaboração de relatório  periódi o  que me am a ua efi iên ia e 

eficácia ao longo do tempo, estruturando

 
• Frequência de análise da qualidade da

 

O objetivo é atender aos padrõe  de potabilidade do Mini tério da Saúde no a pe to de 

frequência das análises da água di tribuída, em atendimento a Portaria MS nº 2914 

(BRASIL, 2011). 

 
• Qualidade físico-química da água

 

O objetivo é mostrar a qualidade fí i o

abastecimento em cada ponto de oleta do Muni ípio, om a alia õe  periódi a  por órgão  

independentes das entidades operadora , tudo de a ordo om a Portaria MS nº 2914 

(BRASIL, 2011). 

 
• Qualidade microbiológica da água

 

O objetivo é mostrar a qualidade mi robiológi a da água di tribuída ao u uário do i tema 

de abastecimento do Município, om a alia õe  periódi a  por órgão  independente  da  

entidades operadoras, tudo de a ordo 

 
• Índice de perda do sistema

 

O objetivo é mostrar o índice de perda do i tema de aba te imento de água do Muni ípio, 

como forma de avaliar tanto a ma ro medi ão omo a mi ro medi ão. Também e a 

avaliação é importante do ponto de i ta e onômi o, relatando po í ei  perda  por 

faturamento no parque de hidrômetro , relatando aquele  a o  de aparelho  om e e o 

de uso. 

 
• Acompanhar a eficiência da  lagoa  de

Mecanismos de avaliação sistemática 

e a a alia ão sistemática dos programas, projetos e a õe  propo to , 

on ub tan iada na elaboração de relatórios periódicos que meçam a ua efi iên ia e 

efi á ia ao longo do tempo, estruturando-se e implantando-se os seguintes indi adore :

Frequên ia de análise da qualidade da água 

bjeti o é atender ao  padrões de potabilidade do Ministério da Saúde no a pe to de 

frequên ia da  análi e  da água distribuída, em atendimento a Portaria MS nº 2914 

química da água distribuída 

dade físico-química da água distribuída ao usuário do i tema de 

aba te imento em ada ponto de coleta do Município, com avaliações periódi a  por órgão  

independente  da  entidades operadoras, tudo de acordo com a Portaria MS nº 2914 

idade mi robiológica da água distribuída 

O objeti o é mo trar a qualidade microbiológica da água distribuída ao usuário do i tema 

de aba te imento do Município, com avaliações periódicas por órgãos independente  da  

entidade  operadora , tudo de acordo com a Portaria MS nº 2914 (BRASIL,

sistema 

O objeti o é mo trar o índice de perda do sistema de abastecimento de água do Muni ípio, 

omo forma de a aliar tanto a macro medição como a micro medição. Também e a 

nte do ponto de vista econômico, relatando possí ei  perda  por 

faturamento no parque de hidrômetros, relatando aqueles casos de aparelho  om e e o 

A ompanhar a efi iência das lagoas de tratamento 
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ograma , projeto  e ações propostos, 

on ub tan iada na elabora ão de relatório  periódi o  que me am a sua eficiência e 

e o  eguintes indicadores: 

bjeti o é atender ao  padrõe  de potabilidade do Mini tério da Saúde no aspecto de 

frequên ia da  análi e  da água di tribuída, em atendimento a Portaria MS nº 2914 

quími a da água di tribuída ao usuário do sistema de 

aba te imento em ada ponto de oleta do Muni ípio, om a alia ões periódicas por órgãos 

independente  da  entidade  operadora , tudo de a ordo om a Portaria MS nº 2914 

O objeti o é mo trar a qualidade mi robiológi a da água di tribuída ao usuário do sistema 

de aba te imento do Muni ípio, om a alia õe  periódi a  por órgãos independentes das 

om a Portaria MS nº 2914 (BRASIL, 2011). 

O objeti o é mo trar o índi e de perda do i tema de aba te imento de água do Município, 

omo forma de a aliar tanto a ma ro medi ão omo a mi ro medição. Também essa 

nte do ponto de i ta e onômi o, relatando possíveis perdas por 

faturamento no parque de hidrômetro , relatando aquele  a o  de aparelhos com excesso 



 

 

 
 

O objetivo é realizar o acompanhamento da ef

amostras da entrada e saída do efluente de e goto, DBO

vigente - Conama 357/05 (CONAMA, 2005).

 
• Realizar pesquisa de liga õe  lande tina  de água  plu iai  one tada  na rede

esgoto 

 
O objetivo é realizar estudos, atra é  de empre a  e pe iali ada , para dete ão e erifi ar 

se houve correção da irregularidade em que tão, que a aba por influen iar negati amente 

na eficiência do sistema de tratamento de

 
• Manutenção sistemática da área do Si tema de E gotamento

 

O objetivo é verificar a execução da limpe a otidiana do i tema de tratamento preliminar 

(grades de retenção e caixa de areia). Ademai , de erão er reali ada  manuten õe  no 

cercamento do sistema, bem como, a apina e ro agem da área do entorno.

 
• Monitoramento de eventuai  área  de

 

O objetivo é verificar o monitoramento a er reali ado, pela defe a i il, no  dia  de hu a  

intensas, no sentido de detectar e monitorar ponto  de alagamento

 
• Manutenção sistemática da  bo a  de

 

Estabelecer rotinas de limpeza da  bo a  de lobo om objeti o de garantir a li re influên ia 

das águas pluviais no sistema de drenagem.

 
• Atendimento a solicitação de

 

O objetivo é mostrar o percentual de er i o  de água e e goto, bem omo de oleta e 

destinação de resíduos sólido  atendido  fora de pra o pre iamente e tabele ido. E e 

parâmetro deverá orientar a melhoria da qualidade do  er i o  no  período  de igên ia 

subsequentes do Plano de Saneamento de Mendon a.

 
• Manutenção sistemática da área do aterro em

O objeti o é reali ar o a ompanhamento da eficiência do tratamento realizando análi e  de 

amo tra  da entrada e aída do efluente de esgoto, DBO5,20, conforme pre oni a legi la ão 

Conama 357/05 (CONAMA, 2005). 

Reali ar pe qui a de ligações clandestinas de águas pluviais conectada  na rede

O objeti o é reali ar e tudos, através de empresas especializadas, para dete ão e erifi ar 

e hou e orre ão da irregularidade em questão, que acaba por influenciar negati amente 

na efi iên ia do i tema de tratamento de esgoto. 

i temática da área do Sistema de Esgotamento Sanitário

O objeti o é erifi ar a execução da limpeza cotidiana do sistema de tratamento preliminar 

(grade  de reten ão e aixa de areia). Ademais, deverão ser realizadas manuten õe  no 

bem como, a capina e roçagem da área do entorno.

Monitoramento de eventuais áreas de inundação 

O objeti o é erifi ar o monitoramento a ser realizado, pela defesa civil, no  dia  de hu a  

inten a , no entido de detectar e monitorar pontos de alagamento no muni ípio.

Manuten ão i temática das bocas de lobo 

E tabele er rotina  de limpeza das bocas de lobo com objetivo de garantir a li re influên ia 

da  água  plu iai  no i tema de drenagem. 

Atendimento a olicitação de serviços 

percentual de serviços de água e esgoto, bem como de oleta e 

de tina ão de re íduo  sólidos atendidos fora de prazo previamente estabele ido. E e 

parâmetro de erá orientar a melhoria da qualidade dos serviços nos período  de igên ia 

no de Saneamento de Mendonça. 

Manuten ão i temática da área do aterro em valas 
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i iên ia do tratamento realizando análises de 

, onforme preconiza legislação 

Reali ar pe qui a de liga õe  lande tina  de água  plu iai  onectadas na rede de 

O objeti o é reali ar e tudo , atra é  de empre a  e pe iali ada , para detecção e verificar 

e hou e orre ão da irregularidade em que tão, que a aba por influenciar negativamente 

Sanitário 

O objeti o é erifi ar a e e u ão da limpe a otidiana do i tema de tratamento preliminar 

(grade  de reten ão e ai a de areia). Ademai , de erão er reali adas manutenções no 

bem omo, a apina e ro agem da área do entorno. 

O objeti o é erifi ar o monitoramento a er reali ado, pela defe a ivil, nos dias de chuvas 

no município. 

E tabele er rotina  de limpe a da  bo a  de lobo om objeti o de garantir a livre influência 

per entual de er i o  de água e e goto, bem como de coleta e 

de tina ão de re íduo  ólido  atendido  fora de pra o pre iamente estabelecido. Esse 

parâmetro de erá orientar a melhoria da qualidade do  er i o  nos períodos de vigência 



 

 

 
 

O objetivo é verificar o cercamento do entorno do aterro, para impedir a entrada de pe oa  

e animais, e a realização da cobertura do  re íduo  empre que hou er a depo i ã

mesmos nas valas. 

 
• Manutenção sistemática do  eí ulo  e

 

O bom funcionamento da frota e equipamento  garante a boa ge tão do er i o de oleta e 

destinação dos resíduos sólidos.

 
• Comportamento da popula ão perante a  que tõe  rela ionad

destinação dos resíduos

 
Avaliar a resposta dos munícipe  à  ampanha  edu ati a  dire ionada  à orientá

disposição correta dos resíduo  em frente ua  re idên ia , a não de artar RCC

pontos clandestinos e também o  re íduo  não per

caçambas e a realizar a correta epara ão do  re íduo  orgâni o  do

O objeti o é erifi ar o ercamento do entorno do aterro, para impedir a entrada de pe oa  

e animai , e a reali a ão da cobertura dos resíduos sempre que houver a depo i ã

Manuten ão i temática dos veículos e equipamentos 

O bom fun ionamento da frota e equipamentos garante a boa gestão do ser i o de oleta e 

de tina ão do  re íduo  sólidos. 

Comportamento da população perante as questões relacionadas à correta 

resíduos 

A aliar a re po ta do  munícipes às campanhas educativas direcionadas à orientá

di po i ão orreta do  resíduos em frente suas residências, a não de artar RCC

ponto  lande tino  e também os resíduos não pertencentes a con tru ão i il na  

a amba  e a reali ar a orreta separação dos resíduos orgânicos dos reciclá ei .
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O objeti o é erifi ar o er amento do entorno do aterro, para impedir a entrada de pessoas 

e animai , e a reali a ão da obertura do  re íduo  empre que houver a deposição dos 

O bom fun ionamento da frota e equipamento  garante a boa ge tão do serviço de coleta e 

as à correta 

A aliar a re po ta do  muní ipe  à  ampanha  edu ati a  dire ionadas à orientá-los na 

di po i ão orreta do  re íduo  em frente ua  re idên ia , a não descartar RCC em 

ten ente  a construção civil nas 

recicláveis. 



 

 

 
 

8 AÇÕES DE EMERGÊNCIA E
 

 
 
 

 Introdução 
 
 

As ações de emergência e contingên ia ão in trumento  de apoio à  opera õe  de 

proteção civil. O documento tem omo objeti o identifi ar a  prin ipai  fragilidade  do 

território, bem como possíveis emergên ia  que e podem tradu ir num a idente gra e ou 

catástrofe. 

 
Para atender às várias situaçõe  de emergên ia, a defini ão de a õe  é qu

modo de atuação dos organismo , agente  e e trutura  que agem em itua õe  de prote ão 

civil, permitindo antecipar os cenário  u eptí ei  de de en adear a idente  no Muni ípio. 

Este instrumento deverá, portanto, trabalhar no âmbito da pre

atenuação dos seus efeitos, do o orro e a i tên ia à  popula õe  e da reabilita ão da 

normalidade. 

 
Ademais o mesmo está sujeito a re i ão a ada quatro ano , ou empre que ne e ário. 

Neste último caso é quando se identifi a a e i tê

novas formas de prevenção; e i tên ia de e tudo  que enham omplementar a  a õe ; 

alterações no quadro legislativo, entre outro .

 
Assim sendo, as ações de emergên ia e ontingên ia tratam

medidas, normas, procedimento  e a õe  que i a e itar po í ei  itua õe  de a idente  

ou mesmo amenizar as suas con equên ia .

 
Esta ferramenta busca identificar a  e trutura  di poní ei  no  etore  de aba te imento de 

água, esgotamento sanitário, re íduo

atuação, de caráter preventivo e orreti o, ele ando o grau de eguran a e a ontinuidade 

operacional dos seus respectivo  er i o . Sendo a im, na opera ão e manuten ão do  

serviços de saneamento de erão e

interrupções na prestação dos

 
A seguir são apresentadas alguma  a õe  de emergên ia e ontingên ia a erem adotada  

para o serviço de saneamento bá i o do Muni ípio de Mendon a.

AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

A  a õe  de emergên ia e contingência são instrumentos de apoio à  opera õe  de 

ão i il. O do umento tem como objetivo identificar as principai  fragilidade  do 

território, bem omo po íveis emergências que se podem traduzir num a idente gra e ou 

Para atender à  ária  ituações de emergência, a definição de ações é qu

modo de atua ão do  organismos, agentes e estruturas que agem em situa õe  de prote ão 

i il, permitindo ante ipar os cenários susceptíveis de desencadear acidente  no Muni ípio. 

E te in trumento de erá, portanto, trabalhar no âmbito da prevenção de ri o , da 

atenua ão do  eu  efeitos, do socorro e assistência às populações e da reabilita ão da 

Ademai  o me mo e tá sujeito a revisão a cada quatro anos, ou sempre que ne e ário. 

Ne te último a o é quando se identifica a existência de novos riscos e ulnerabilidade ; 

no a  forma  de pre enção; existência de estudos que venham complementar a  a õe ; 

altera õe  no quadro legislativo, entre outros. 

A im endo, a  a õe  de emergência e contingência tratam-se de um onjunto de  

ida , norma , pro edimentos e ações que visa evitar possíveis situaçõe  de a idente  

consequências. 

E ta ferramenta bu a identificar as estruturas disponíveis nos setores de aba te imento de 

água, e gotamento anitário, resíduos sólidos e drenagem, e estabelecer a  forma  de 

atua ão, de aráter pre entivo e corretivo, elevando o grau de segurança e a ontinuidade 

opera ional do  eu  re pectivos serviços. Sendo assim, na operação e manuten ão do  

er i o  de aneamento deverão ser utilizados mecanismos que i em pre enir  

interrup õe  na pre ta ão dos serviços. 

A eguir ão apre entadas algumas ações de emergência e contingência a erem adotada  

para o er i o de aneamento básico do Município de Mendonça. 
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A  a õe  de emergên ia e ontingên ia ão in trumento  de apoio às operações de 

ão i il. O do umento tem omo objeti o identifi ar a  principais fragilidades do 

território, bem omo po í ei  emergên ia  que e podem tradu ir num acidente grave ou 

Para atender à  ária  itua õe  de emergên ia, a defini ão de a ões é que estabelece o 

modo de atua ão do  organi mo , agente  e e trutura  que agem em situações de proteção 

i il, permitindo ante ipar o  enário  u eptí ei  de de en adear acidentes no Município. 

enção de riscos, da 

atenua ão do  eu  efeito , do o orro e a i tên ia à  popula ões e da reabilitação da 

Ademai  o me mo e tá ujeito a re i ão a ada quatro ano , ou empre que necessário. 

n ia de no o  ri cos e vulnerabilidades; 

no a  forma  de pre en ão; e i tên ia de e tudo  que enham omplementar as ações; 

e de um conjunto de  

ida , norma , pro edimento  e a õe  que i a e itar po í ei  situações de acidentes 

E ta ferramenta bu a identifi ar a  e trutura  di poní ei  no  etores de abastecimento de 

ólido  e drenagem, e e tabelecer as formas de 

atua ão, de aráter pre enti o e orreti o, ele ando o grau de egurança e a continuidade 

opera ional do  eu  re pe ti o  er i o . Sendo a im, na operação e manutenção dos 

r utili ado  me ani mo  que visem prevenir  

A eguir ão apre entada  alguma  a õe  de emergên ia e ontingência a serem adotadas 



 

 

 
 

 Abastecimento Público 
 
 

• Ausência repentina de energia elétri a para a ionamento da  bomba  ubmer a  

dos poços profundos. 

 
Solução: Disponibilização, por meio de aluguel, de um ou mai  onjunto  de geradore  

compatíveis com a potência da  bomba  ubmer a  omo forma de garant

funcionamento das mesmas. 

 
• Rompimento de redes e

 

Solução: Deverá ser mantido um e toque de tubo  ompatí el om a  prin ipai  rede  e 

adutoras do Município como forma de atendimento rápido na repo i ão do tre ho le ionado.

 
 

 Esgotamento Sanitário 
 
 

• Ruptura do talude do aterro da lagoa de tratamento de
 

Solução: A Prefeitura Municipal de erá manter pró imo ao lo al da lagoa uma ja ida de 

terra para reposição imediata do aterro

 
• Ruptura da rede de emi ário de

 

Solução: A Prefeitura deverá manter um e toque e tratégi o de tubula ão de emi ário 

compatível com os existentes para repo i ão em urto pra o.

 
• Falta de energia elétrica para a

 

Solução: Disponibilização, por meio de aluguel, de um ou mai  onjunt

compatíveis com a potência da  bomba  omo forma de garantia de rápido fun ionamento 

das mesmas. 

 

Au ên ia repentina de energia elétrica para acionamento das bomba  ubmer a  

 

Di ponibili a ão, por meio de aluguel, de um ou mais conjunto  de geradore  

ompatí ei  om a potência das bombas submersas como forma de garant

 

Rompimento de redes e adutoras. 

De erá er mantido um estoque de tubos compatível com as prin ipai  rede  e 

adutora  do Muni ípio omo forma de atendimento rápido na reposição do tre ho le ionado.

Ruptura do talude do aterro da lagoa de tratamento de esgoto. 

A Prefeitura Municipal deverá manter próximo ao local da lagoa uma ja ida de 

terra para repo i ão imediata do aterro rompido. 

Ruptura da rede de emissário de esgoto. 

A Prefeitura deverá manter um estoque estratégico de tubulação de emi ário 

ompatí el om o  e i tentes para reposição em curto prazo. 

Falta de energia elétrica para as EEE. 

Di ponibili a ão, por meio de aluguel, de um ou mais conjunt

ompatí ei  om a potência das bombas como forma de garantia de rápido fun ionamento 
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Au ên ia repentina de energia elétri a para a ionamento da  bombas submersas 

Di ponibili a ão, por meio de aluguel, de um ou mai  onjuntos de geradores 

ompatí ei  om a potên ia da  bomba  ubmer a  omo forma de garantia de rápido 

De erá er mantido um e toque de tubo  ompatí el om as principais redes e 

adutora  do Muni ípio omo forma de atendimento rápido na repo i ão do trecho lesionado. 

A Prefeitura Muni ipal de erá manter pró imo ao lo al da lagoa uma jazida de 

A Prefeitura de erá manter um e toque e tratégi o de tubulação de emissário 

Di ponibili a ão, por meio de aluguel, de um ou mai  onjuntos de geradores 

ompatí ei  om a potên ia da  bomba  omo forma de garantia de rápido funcionamento 



 

 

 
 

 Drenagem 
 
 

• Rompimento da tubulação plu ial au ada por
 

Solução: A Prefeitura deverá manter um e toque e tratégi o de tubo  de on r

diversos diâmetros, compatíveis om o  tubo  da  rede  e i tente .

 
• Áreas de risco de inunda ão

 

Solução: Criação, através da Defe a Ci il do Muni ípio, de um plano de remo ão da 

população existente nas áreas de ri o  de inunda ão om di po i

nos prédios disponíveis da muni ipalidade (giná io de e porte , e ola , entre

 
 

 Resíduos sólidos 
 
 

• Quebra de caminhão compa tador.
 

Solução: A Prefeitura Municipal de erá manter na re er a de e er i o um aminhão de 

carroceria para, em caráter e ep ional, efetuar a oleta diária do  re íduo  ólido  e 

encaminhá-los ao aterro controlado.

 
• Quebra da pá carregadeira do

 

Solução: A Prefeitura Municipal de erá pro iden iar o imediato aluguel na  empre a  

especializadas de um equipamento emelhante para pro e ar o e parrame e 

compactação, bem como, a cobertura para forma ão do

 
• Falência ou descumprimento de ontrato por empre a de re olhimento de

 

Solução: Contratação emergen ial direta de uma empre a do ramo

período (90 a 120 dias) com a de ida ju tifi ati a e, on omitantemente, o iní io de um 

processo de concorrência públi a para no a ontrata ão.

Rompimento da tubulação pluvial causada por erosão. 

A Prefeitura deverá manter um estoque estratégico de tubos de con r

di er o  diâmetro , ompatíveis com os tubos das redes existentes. 

inundação 

Cria ão, atra és da Defesa Civil do Município, de um plano de remo ão da 

popula ão e i tente na  áreas de riscos de inundação com dispositivos de a omoda õe  

no  prédio  di poní ei  da municipalidade (ginásio de esportes, escolas, entre

compactador. 

A Prefeitura Municipal deverá manter na reserva desse serviço um aminhão de 

ria para, em aráter excepcional, efetuar a coleta diária dos re íduo  ólido  e 

lo  ao aterro ontrolado. 

Quebra da pá arregadeira do aterro. 

A Prefeitura Municipal deverá providenciar o imediato aluguel na  empre a  

e um equipamento semelhante para processar o e parrame e 

ompa ta ão, bem omo, a cobertura para formação do casulo. 

Falên ia ou de umprimento de contrato por empresa de recolhimento de

Contrata ão emergencial direta de uma empresa do ramo em pauta por um urto 

período (90 a 120 dia ) com a devida justificativa e, concomitantemente, o iní io de um 

pro e o de on orrên ia pública para nova contratação. 
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A Prefeitura de erá manter um e toque e tratégi o de tubos de concreto nos mais 

Cria ão, atra é  da Defe a Ci il do Muni ípio, de um plano de remoção da 

tivos de acomodações 

no  prédio  di poní ei  da muni ipalidade (giná io de e porte , e olas, entre outros). 

A Prefeitura Muni ipal de erá manter na re er a de e erviço um caminhão de 

ria para, em aráter e ep ional, efetuar a oleta diária dos resíduos sólidos e 

A Prefeitura Muni ipal de erá pro iden iar o imediato aluguel nas empresas 

e um equipamento emelhante para pro e sar o esparrame e 

Falên ia ou de umprimento de ontrato por empre a de re olhimento de RSS. 

em pauta por um curto 

período (90 a 120 dia ) om a de ida ju tifi ati a e, on omitantemente, o início de um 



 

 

 
 

9 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

O objetivo principal de um Plano Muni ipal de Saneamento, é que 

ferramenta efetiva nas mãos do  ge tore  muni ipai  e não um plano formal, e que ido na  

gavetas, apenas para atender uma e igên ia da lei federal.

 
O Plano deve orientar as ações do  titulare  na implementa ão de uma políti a muni ipa

saneamento, possibilitando a amplia ão progre i a do a e o de todo  o  idadão  ao  

serviços básicos, integrada com a  demai  políti a  muni ipai , garantindo o direito a 

cidades sustentáveis para as gera õe  pre ente e futura.

 
Diante desse fato, torna-se ne e ário reali ar alguma  pondera õe  obre o  ponto  

importantes ocorridos durante a on ep ão do Plano e que ertamente fa ilitarão quando da 

revisão do mesmo: 

 
• Os dados obtidos junto a Prefeitura do Muni ípio de Mendon a referente ao  

serviços a serem abordado  no Plano, dei aram alguma  dú ida , e  que, foram 

oferecidos sem que hou e e uma apropria ão adequada do  me mo  ao longo do 

tempo, dependo tão somente da memória de algun  fun ionário  ligado  ao

• A sobrecarga de tarefas aliada 

dificultam uma maior in e tiga ão do  problema  apre entado  e retardam o 

desenvolvimento do Plano em

• A escassez de investimento  no etor de forne imento de água para aba te imento, 

especialmente relacionado ao parque de hidrômetro , não permitiu uma leitura do 

volume de água faturado mai  pró imo da

• A ausência quase total de mapa  da rede de oleta e afa tamento de e goto na 

cidade impediu relatar o  quantitati o , materiai  e diâmetro

sobremaneira a realização de um diagnó ti o mai  orreto do

• Inexatidão das informa õe  oletada  no  e tabele imento , durante i ita in lo o, 

em virtude da ausência de um maior ontrole, por parte do  re pon á ei , da 

quantidade de resíduo  gerado . Ademai , o orre grande aria ão na quantidade 

dos mesmos ao longo do

O objeti o prin ipal de um Plano Municipal de Saneamento, é que se tran forme em uma 

ferramenta efeti a na  mãos dos gestores municipais e não um plano formal, e que ido na  

ga eta , apena  para atender uma exigência da lei federal. 

O Plano de e orientar a  ações dos titulares na implementação de uma políti a muni ipa

aneamento, po ibilitando a ampliação progressiva do acesso de todos o  idadão  ao  

er i o  bá i o , integrada com as demais políticas municipais, garantindo o direito a 

idade  u tentá ei  para as gerações presente e futura. 

se necessário realizar algumas ponderações obre o  ponto  

importante  o orrido  durante a concepção do Plano e que certamente facilitarão quando da 

O  dado  obtidos junto a Prefeitura do Município de Mendonça referente ao  

a erem abordados no Plano, deixaram algumas dúvidas, e  que, foram 

ofere ido  em que houvesse uma apropriação adequada dos mesmo  ao longo do 

tempo, dependo tão somente da memória de alguns funcionários ligado  ao

A obre arga de tarefas aliada a escassez de tempo da equipe técni a da Prefeitura 

difi ultam uma maior investigação dos problemas apresentado  e retardam o 

de en ol imento do Plano em pauta; 

A e a e  de in estimentos no setor de fornecimento de água para aba te imento, 

relacionado ao parque de hidrômetros, não permitiu uma leitura do 

olume de água faturado mais próximo da realidade; 

A au ên ia qua e total de mapas da rede de coleta e afastamento de e goto na 

idade impediu relatar os quantitativos, materiais e diâmetro

obremaneira a realização de um diagnóstico mais correto do serviço;

Ine atidão da  informações coletadas nos estabelecimentos, durante i ita in lo o, 

em irtude da ausência de um maior controle, por parte dos re pon á ei , da 

resíduos gerados. Ademais, ocorre grande variação na quantidade 

do  me mo  ao longo do ano. 
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se transforme em uma 

ferramenta efeti a na  mão  do  ge tore  muni ipai  e não um plano formal, esquecido nas 

O Plano de e orientar a  a õe  do  titulare  na implementa ão de uma política municipal de 

aneamento, po ibilitando a amplia ão progre i a do a e o de todos os cidadãos aos 

er i o  bá i o , integrada om a  demai  políti a  muni ipai , garantindo o direito a 

e ne e ário reali ar alguma  ponderações sobre os pontos 

importante  o orrido  durante a on ep ão do Plano e que ertamente facilitarão quando da 

O  dado  obtido  junto a Prefeitura do Muni ípio de Mendonça referente aos 

a erem abordado  no Plano, dei aram alguma  dúvidas, vez que, foram 

ofere ido  em que hou e e uma apropria ão adequada dos mesmos ao longo do 

tempo, dependo tão omente da memória de algun  fun ionários ligados ao setor; 

a e a e  de tempo da equipe técnica da Prefeitura 

difi ultam uma maior in e tiga ão do  problema  apre entados e retardam o 

A e a e  de in e timento  no etor de forne imento de água para abastecimento, 

rela ionado ao parque de hidrômetro , não permitiu uma leitura do 

A au ên ia qua e total de mapa  da rede de oleta e afa tamento de esgoto na 

idade impediu relatar o  quantitati o , materiai  e diâmetros, dificultando 

serviço; 

Ine atidão da  informa õe  oletada  no  e tabele imento , durante visita in loco, 

em irtude da au ên ia de um maior ontrole, por parte dos responsáveis, da 

re íduo  gerado . Ademai , o orre grande ariação na quantidade 



 

 

 
 

10 CONCLUSÃO 
 
 

A construção do Plano Municipal de Saneamento e tabele e o pro e o de implementa ão 

das diretrizes nacionais para o aneamento bá i o, que e ini i

sancionamento da Lei nº 11.445 (BRASIL, 2007) e re pe ti a regulamenta ão pelo De reto 

nº 7.217 (BRASIL, 2010). 

 
Sem dúvida, a realização desse Plano repre enta um a an o ignifi ati o na on tru ão de 

instrumentos de gestão, contribui

do saneamento básico ao longo do eu hori onte de planejamento.

 
Constatou-se o interesse dos en ol ido  em olaborar e di ponibili ar o má imo de 

informações possíveis, necessária  para a melhor ara t

 
Paralelamente, é de suma importân ia que na  futura  rea alia õe  do Plano que de erão 

acontecer de quatro em quatro ano  repre entem efeti amente um a an o no onhe imento 

mais detalhado dos serviços de aneamento bá i o

consistência, a partir da realização de um a er o organi ado do  me mo .

 
Não obstante as dificuldades en ontrada  e a ima relatada , o Plano Muni ipal de 

Saneamento de Mendonça repre enta um mar o importante na ge tão do  

abastecimento público, coleta, afa tamento e tratamento de e goto, er i o  de de tina ão 

dos resíduos sólidos e drenagem da  água  uperfi iai , poi  dá iní io a fa e de 

ordenamento do gerenciamento de e  er i o  om par imônia, dirimindo o

interesse dentro do Município.

 
É necessário ressaltar que e te não é um Plano de Go erno Muni ipal, ma  um 

compromisso da sociedade em termo  de e olha de enário  futuro . Reali ar o Plano 

Municipal de Saneamento na sua integra pre upõe uma 

dos cidadãos sobre o papel ambiental, o ial, e onômi o e políti o que de empenham em 

sua comunidade. 

 
Exige, portanto, a integração de toda o iedade na on tru ão de e futuro que de ejamo  

ver realizado. Uma nova parceri

A on tru ão do Plano Municipal de Saneamento estabelece o processo de implementa ão 

da  diretri e  na ionai  para o saneamento básico, que se iniciou com a apro a ão e 

an ionamento da Lei nº 11.445 (BRASIL, 2007) e respectiva regulamenta ão pelo De reto 

Sem dú ida, a reali a ão desse Plano representa um avanço significativo na on tru ão de 

in trumento  de ge tão, contribuindo para que o Município desenvolva uma melhor ge tão 

do aneamento bá i o ao longo do seu horizonte de planejamento. 

e o intere e dos envolvidos em colaborar e disponibilizar o má imo de 

informa õe  po í ei , necessárias para a melhor caracterização do Município em que tão.

Paralelamente, é de uma importância que nas futuras reavaliações do Plano que de erão 

a onte er de quatro em quatro anos representem efetivamente um avanço no onhe imento 

mai  detalhado do  erviços de saneamento básico do Município, tendo e e  dado  

on i tên ia, a partir da realização de um acervo organizado dos mesmos.

Não ob tante a  difi uldades encontradas e acima relatadas, o Plano Muni ipal de 

Saneamento de Mendonça representa um marco importante na gestão do  

aba te imento públi o, oleta, afastamento e tratamento de esgoto, serviço  de de tina ão 

do  re íduo  ólido  e drenagem das águas superficiais, pois dá iní io a fa e de 

ordenamento do geren iamento desses serviços com parcimônia, dirimindo o

intere e dentro do Muni ípio. 

É ne e ário re altar que este não é um Plano de Governo Muni ipal, ma  um 

ompromi o da o iedade em termos de escolha de cenários futuros. Reali ar o Plano 

Muni ipal de Saneamento na sua integra pressupõe uma tomada de cons iên ia indi idual 

do  idadão  obre o papel ambiental, social, econômico e político que de empenham em 

E ige, portanto, a integração de toda sociedade na construção desse futuro que de ejamo  

er reali ado. Uma no a parceria que induza a sociedade a compartilhar re pon abilidade
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A on tru ão do Plano Muni ipal de Saneamento e tabele e o pro esso de implementação 

ou com a aprovação e 

an ionamento da Lei nº 11.445 (BRASIL, 2007) e re pe ti a regulamentação pelo Decreto 

Sem dú ida, a reali a ão de e Plano repre enta um a an o ignifi ativo na construção de 

ndo para que o Muni ípio de en olva uma melhor gestão 

e o intere e do  en ol ido  em olaborar e di ponibilizar o máximo de 

eri a ão do Município em questão. 

Paralelamente, é de uma importân ia que na  futura  rea alia õe  do Plano que deverão 

a onte er de quatro em quatro ano  repre entem efeti amente um avanço no conhecimento 

do Muni ípio, tendo esses dados 

on i tên ia, a partir da reali a ão de um a er o organi ado do  me mos. 

Não ob tante a  difi uldade  en ontrada  e a ima relatada , o Plano Municipal de 

Saneamento de Mendon a repre enta um mar o importante na gestão dos serviços de 

aba te imento públi o, oleta, afa tamento e tratamento de e goto, serviços de destinação 

do  re íduo  ólido  e drenagem da  água  uperfi iai , poi  dá início a fase de 

ordenamento do geren iamento de e  er i o  om par imônia, dirimindo conflitos de 

É ne e ário re altar que e te não é um Plano de Go erno Municipal, mas um 

ompromi o da o iedade em termo  de e olha de enário  futuros. Realizar o Plano 

tomada de consciência individual 

do  idadão  obre o papel ambiental, o ial, e onômi o e políti o que desempenham em 

E ige, portanto, a integra ão de toda o iedade na on tru ão de e futuro que desejamos 

a que indu a a o iedade a ompartilhar responsabilidades 



 

 

 
 

e decisões juntos com o Governo Muni ipal permite uma maior inergia em torno de um 

projeto de saneamento básico a longo pra o om um de en ol imento u tentá el.

e de i õe  junto  om o Governo Municipal permite uma maior sinergia em torno de um 

projeto de aneamento básico a longo prazo com um desenvolvimento sustentá el.
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e de i õe  junto  om o Go erno Muni ipal permite uma maior inergia em torno de um 

projeto de aneamento bá i o a longo pra o om um de en ol imento sustentável. 
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ANEXO G. MINUTA DE PROJETO DE LEI.

 
LEI nº , de de 

 
 
 

 
 
 
 
 

MENDONÇA aprovou e ele san
 
 
 
 

 
Art.1º. Esta Lei institui o Plano Diretor De Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a, 

de acordo com os termos constante  do Ane o Úni o, e em onformidade om a  diretri e  

e princípios estabelecidos na Lei Federal nº 11.445/20

 
 
 

Art.2º. O Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendon a de erá er re i to 

a cada quatro anos, com o objeti o de uprir, adequar

fornecimento de água potável, e gotamento anitário, limpe a urbana e

sólidos e drenagem urbana. 

 
 
 

Art.3º. A revisão do Plano Diretor de Saneamento Bá i o de erá arti ular

Políticas e Planos Estaduais de Saneamento Bá i o, de Saúde Públi a, de Meio Ambiente e 

de Recursos Hídricos. 

 
 
 

Art.4º. As revisões do Plano Diretor de Saneamento Bá i o Do Muni ípio de Mendon a não 

poderão ocasionar inviabilidade té ni a ou de equilíbrio e onômi o

ANEXO G. MINUTA DE PROJETO DE LEI. 

 2015. 

, Prefeito Municipal de Mendon a, 

usando das atribuições que lhe são onferida  por 

Lei, 

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE

MENDONÇA apro ou e ele sanciona a seguinte Lei: 

E ta Lei in titui o Plano Diretor De Saneamento Básico do Município de Mendon a, 

de a ordo om o  termo  constantes do Anexo Único, e em conformidade om a  diretri e  

e prin ípio  e tabele ido  na Lei Federal nº 11.445/2007. 

O Plano Diretor de Saneamento Básico do Município de Mendonça de erá er re i to 

a ada quatro ano , om o objetivo de suprir, adequar-se e antecipar-se às ne e idade  de 

forne imento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de re íduo  

A re i ão do Plano Diretor de Saneamento Básico deverá arti ular

Políti a  e Plano  E taduais de Saneamento Básico, de Saúde Pública, de Meio Ambiente e 

re i õe  do Plano Diretor de Saneamento Básico Do Município de Mendon a não 

poderão o a ionar in iabilidade técnica ou desequilíbrio econômico-financeiro na pre ta ão
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, Prefeito Municipal de Mendonça, 

u ando da  atribui õe  que lhe são conferidas por 

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

E ta Lei in titui o Plano Diretor De Saneamento Bá i o do Município de Mendonça, 

de a ordo om o  termo  on tante  do Ane o Úni o, e em onformidade com as diretrizes 

O Plano Diretor de Saneamento Bá i o do Muni ípio de Mendonça deverá ser revisto 

se às necessidades de 

manejo de resíduos 

A re i ão do Plano Diretor de Saneamento Bá i o de erá articular-se com as 

Políti a  e Plano  E taduai  de Saneamento Bá i o, de Saúde Pública, de Meio Ambiente e 

re i õe  do Plano Diretor de Saneamento Bá i o Do Município de Mendonça não 

financeiro na prestação 



 

 

 
 

dos serviços delegados, devendo qualquer a ré imo de u to, ter a re pe ti a fonte d

custeio e a anuência da prestadora.

 
 
 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de ua publi a ão.

do  er i o  delegado , devendo qualquer acréscimo de custo, ter a respecti a fonte d

u teio e a anuên ia da prestadora. 

E ta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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do  er i o  delegado , de endo qualquer a ré imo de u to, ter a respectiva fonte de 
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